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,r e mais 100 reis por exercido decorrente 	

IAs assignaturas que não excedam de 81 de dezembro
;podem ser tomadas em qualquer data, considerando-se o anua,
os semestres 0. os trimestres, de acçordo cora a gt.vigio
seno civil.	 _ 	 4 =

Os assignantes particulares e officiaes, bem como os fun,
ccionarios punlicos, devem apresentar ou communicar o pe-
'dido de renovação das assinalaras annualluente até 10 dias
antes do respectivo vencimento, sob pena de ser a remessa

. &suspensa, unia vez vencido •9 prazo em curso.

As assignaturas não pagas ou calas consignag5es não to.
rem communicadas dentro dos primeiros 15 dias do novo pis
rodo, serão cancelladas e procedida a cobrança do respectivo
prego.	 .	 ..~ohigitiálkion4tx

As assignaturas para funcoionados publicos, que descon•
tem em tolhia de pagamento, devem ser annualmente
mulas pelas respectivas repartições pagadoras.

Os pregos fixados para os funcionados publico' sã* ex.
tensi vos aos estaduaes e municipaes desde que, provada a
qualidade façam o pagamento adeantadamente.

Os conhecimentos das assinaturas tomadas por Interina.
, aja das collectorias federaes, mesas de rendas e alfandegas,

poderão ser encaminhadas directamente 4 Imprensa NacIonaS,
em giterlerencia da' delegacias tisCaell, ;S	 •

•Jarisprudencia do Supremo Tribunil Federal, de SI*
premo Tribunal Militar, da Cbrte de Appeliação do District°

sfederal, m fasciculos appensol ao "Diario da Justiça', no,
dias 10 e 25 de cada mas. 	 •	 ,-.‘	 r4:,-omi2.4,,,ív.

N. 4 11. -- Par/iliba ordem dos serviços da Redacção, e AG
interesse do publico, fiça estabelecido que os pedidos para re-r
producção. de Meteria piaga„-constatada pelos interessados •
existencia de errosou °Missões, devem ser feitos das II ás lb

oras, e, no maximo até* 48 horas após • sabida doe orgãon

SÜMM 'ARI°

• ATOS DO PGDÚR Ei.ECUTIVO:

AfilliSteri0 da Agricultura — Decreto de .10 do Corrente,

SECRETARIAS DE ESTADO:

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores — Expediente dà.
. Directoria de Contabilidade e da Imprensa Nacional.

Ministerio da Educação e Sande Publica — Expediente das Dire-
ctorias Geraes de Expediente, de Educação,' Nacional de
Saude e Assistencia Medico-Social, da Superintendencia de
Obras e Transportes, da Inspectoria Geral do Ensino Se-
cundado e da Superintendencia do Ensino Commercial..

Ministerio da Fagenda — Expediente do Conselho Superior,
Administrativo, da Directoria do Expediente do Pessoal do
Thesouro' Nacional, -da -Contadoria . Central da -Republica,
Directoria do Domini° da União, da Camara de Reajusta-
mento Economico e da Recebedoria do District° Federal.:'

Ministerió da Marinha	 Portarias — Expediente da Directo-
ria de Expediente.

Ministerio da Guerra — Apostillas — Portarias — Expediente
do Sr. ministro.

inisterio da Viação e Obras Publicas — Portarias — Expe-
diente do Sr. ministro, das Directorias Geraes de Conta-
bilidade e de Expediente e dás Departamentos dos Corrieos
e Telegraphos e de Aeronautica, Civil.

Ministerio da Agricultura — Portarias — Expediente do Depar-
tamento Nacional da Producção Animal e das Directorias
do Expediente e Contabilidade e do Serviçode Plantas
Téxteis.

Minisferio do Trabaho, Industria e Commercio — Expediente
do Departamento Nacional da Propriedade Industrial e do
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancados.

Noticiario — Parte commercial — Rendas publicas -- Edi-
taes e avisos — Socieades anonymas — Sociedades civis —
Annuncios.

ACTOS DO PODER EXECUTIVO

Ministerio da Educação e Saude Publica
O Presidente da Republica:
Resolve designar o embaixador Dr. Alcebiades Peçanha,

para • representar o Brasil no XXVI Congresso Internacional
de Americanistas-. a reunir-se' no corrente anilo, em Sevilha.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema

Ministerio da Agricultura
r	 Por 'decreto de 10 do corrente, foi nomeado Armando.Au-
gusto de • Freitas; Para exercer, , interinamente, o carge
-servente do Serviço Technieo, 'do Café, no Estado 'de Espirit'à
Santo.-

4Ano	 CIP:1313_1LIPX.:8314:3
Semestre • 	

;,Trimestro 5 LI 	 __



1114,18 (nittiltatril% wirM(10 (IFFIG12Uà	 —"Sètembro de 19W-

SECRETARIAS DE ESTADO:
Ministerio da Justiça e Negocios Interiores

Directoria de Contabilidade	 9

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores 	 Rio de
!aneiro, 21 de setembro de 1935 — N. 1.653,

Esmo Sr. ministro de Estado dos Negocies da Fazenda
= Para os fins previstos no art. 91, do Regulamento Gerai
de Contabilidade Publica, transmitto a V. Ex. os inclusos,
documentos relativos á abertura do credito supplementar, na
iznportancia de quarenta contos de réis (40:004000), nozes-
serio á sub-consignação n, — Para pagamento de venci-
mentos de praças e officiaes reformados, da' rubrica — Pes-
soal—Reformados, da verba n. li — Corpo de Bombeiros, do
art. 5, da lei n. 5, de 12 de novembro de 1904.

Reitero a V. Ex. meus protestos de alta estima e con-
sideração. — O ministro da Justiça e Négocios Interiores,
Vicente Rifo.

CORPO DE BOMBEIROS
Derrionstração do credito supplementar ao n. 7, da ver-

ba ti. do art. 5, da lei n, 5, de 12 de novembro de 1934,
para pagamento do officlaes e praças reformados, organi-
zada de Recordo com o aviso n. 290, da Primeira Secção da
Directoria de Contabilidade do Ministerio da Justiça e Ne-
gocies Interiores, de 6 de março do corrente anno.

Discriminação	 Debito	 Credito
Credito orçamentarlo para

o exercicio de 1934 	

*Credito votado pela lei nu-
mero 5, de 12 de novem-
bro de 1934 . 	

Idem. necessario para du-
rante o exercicio de 1935,
pagar aos officiaes e pra-
ças reformados, existen-
tes Pin 31 de dezembro
de 1934

(dem, idem, ao pagamento
do aspirante a official,
Amador José Lopes, até
31 de dezembro de isi35,
(reformado por decreto
de 4 de março de 1935).

Idem. idem, ao dito Manoel
Maya, (reformado por de-
creto de IQ do maio de
1935) . 	

Lucro verificado com o
fallechnento dos se-
guintes reformados:

Manoel Antonio de Souza
(fallevido a 4 de janeiro
de 1935) 	

Jose Pereira Nunes (falleci-
do a 8 de janeiro de 1935)

Affonso Ignacio - Terra (tal-
tecido a 23 de janeiro de
1935'

Francisco de Carvalho Cam-
buhy : falle^ido a 4 de
abril do 1935)

Agenor Celestino Mendes
!falleeido a 11 do maio
de 1935)

Margaritho dos Santos Lou-
reiro (fallecido a 29 de
maio de 1935) 	

Alvaro 3111i0 'Estraies 	 (fal-
lccido a $ de maio de
1935)

Henrique	 Eugenio	 Assis
Loureiro	 (fallecido a 19
rle ii)tio de loq

Somma	 	  1.413:4988000 1.378:4568600

Defieir	 .. . •	 ,35:041$100

IMportancfa estimativa destInadd ao Paga.
mento de soldo ao cabo graduado Agenor.
Neponiueeno de Brito, soldados Enos Pe-
eira Malveira e Wilter Marins, reforma-is

dos por decreto de 17 de junho do corrente
armo; differença ao reformado Miguel
Augusto Munhão, alijas importancias ainda
não foram fixadas pelo Ministerio de Jus-
tiça e Negocies Interiores, e para atten-
der ao pagamento daquelles que se refor-
marem durante o corrente anno 	 	 A.:958860

Credito supplementar necessario 	 	 40:0008000

Contadoria, 19 de agosto de 1935. — Arthur Pereiro (I,.
Almeida, major, director.

Ministerio da Justiça e Negocies Interiores — Corpo de
Bombeiros do Districto Federal — Contadoria — N. 86 (an.
nexos) — Rio de Janeiro, 20 de agosto de 1935 — Objecto::
Apresentando demonstração. — Ao Sr. ministro da Justiça.
e Negocios Interiores, o commandante do Corpo de Bombei-
ros do Districto Federal — Sr. ministro: De Recordo com o
aviso n. 290, de 6 de março do corrente anno, da Directoria
de Contabilidade desse Ministerio, apresento, em quatro vias,
a demonstração do credito supplementar, na importancia
40:004000 (quarenta contos de reis), necessario para at-
tender, durante o corrente exercício, ao pagamento de solde
aos officiaes e praças reformados. Sande e fraternidade. —

Ministerio da Justiça e Ne,gocios Interiores — Corpo de
Bombeiros do District° Federal — Secretaria — N. 48 —
Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1935 — Objecto: Solici-
tando providencias. — Ao Sr. ministro da Justiça e Nego-
cies Interiores, o commandante do Corpo de Bombeiros. —
Sr. Ministro: Junto vos remetto, por cópia, uma parte da
Contadoria deste Corpo, e, bem assim, duas vias de demon-
stração dos vencimentos dos officiaes e praças reformadas.
com discriminação do quantitativo necessario ao pagamento
ele cada um, durante o exercicio de 1935, da qual se verifica.

• um deficit de 27:9338900, na sub-consignação n. 7, da ver-
ba Pessoal, do orçamento da despesa da Corpo de Bombei-

..r0S, para o exercido corrente, deficit esse consequente das
*ultimas reformas concedidas por decretos de 30 e 31 de
• dlezeiabro findo, e podendo ser accrescido ainda, si se eri-
ficarem outras reformas. Saude e fraternidade. — Arix-
torch° Pessda Cavalcanti de .Albuquerque, coronel.

Confere. — A. Braga, 3° "eia:.
Conforme. — Mario Barbosa 1° offie,ial, pelo director

de Secção.
Visto. — Cleantlio liquiriçd, director geral, interne).
Cópia—Corpo de Boinbeiros.—Envie-se, por cópia, a pre-

isente parte ao Sr. Ministro da Junto. Em 23-1-1935. -= A.
Pesilm, coronel. — Contadoria. — Sr. Coronel Commandante
— Pela inclusa demonstração dos officiaes e praças refor-
mados, existentes até 31 de dezembro do anuo findo, a ser
encaminhada, em duas vias, ao Ministerio da Justiça, ve,
rifica-se que a importancia necessaria ao seu pagamento,
durante o corrente armo. sobe a 1.390:933$900, incluiria
de 1:3718600, a ser distribuida á Delegacia Fiscal do Esta-
do da Parahyba do Norte, mas, corno a verba votada é ape-
nas de 1.363:0008000. apparece, desde já. um deficit urra-
inentario de 27 :933$9CO deficit_ este reduzido a 25850851;0.
pelo fulleciinento de dmiS praças reformadas e a não in-
clusão mais mn folha do soldado Manuel Joaquim Pereira.
por ser lambem aposentado do Minn:ferio da Justiça, confor-
me está apurando a Directoria de Contabilidade, em Virtu-
de da relação enviada' ao Ministerio, sobre a consulta de pra-
ças reformadas que exercem outros cargos. Peio que fica
exposto. esta repartição deixa 'de - incluir em folha . os Srs.
major Manoel Buem) Ormerod -e 2° tenente Clementino José
Pinheiro, bem como. as praças Edito Sordo è F.liZeu Au-
gusto Teixeira. por não ter verba sufficiente ao respectivo
pagamento. Em 23 de janeiro de 1935. — Arth ter Pereira .te
Almeida, major, director. Confere com o original. Secretaria
do Corno de Bombeiros do District() Federal. em 23 de la-
reira de 1935. — iodo Martins VieUo.	 10114'11(P. sperotl:ri“.

Confere. — .1. fraga, 3° offkial.
Conforme. — Maria Barbosa, 1° ()Meial. pelo dirss.:..e

da Secçao.
Vi-tu. — tleantba Nairirá. direi-ler	 interino

1.363:000$000

1.363:000$000

1.401:8788000

6 :9308000

4 :690$000

9478600

3998800

3848700

2:1528000

1:3498300

4348000

...	 2:330$000

7:159$200
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Imprensa Waelonal

Imprensa Nacional — Rio de Janeiro, 24 de setembrg
de 1935 — Portaria — N. 145. •

Determinando o art. 763, do Regulamento Geral de Coo.
labilidade Publica, que as concurrencias administrativas,.'nos
'casos de emergencia, subordinar-se-ão, em tudo quanto lhes
forem applicaveis, às mesmas normas estabelecidas nesse Re-
gulamento para as concurreticias publicas, excepto a publi-
cação de editaes e das propostas recebidas, : recommendo que .

i a Redacção do Diario Offici4 restitua ás repartições de
origem os editaes de concurrencia dessa especie que lhe fo-
cem encaminhados para publicação no respectivo orgão.

; Viterbo de Carvalho, director geral.

EXPEDIENTE DO S... ..+1RECTOR CERA,

Dia 23

José Dias *(M. 71.012/35). •-•n Tratando-se 'de ex.
empregado do Estabelecimento, exonerado por abandono Ør
emprego, indeferido.

Pedro Gaivão e outros — (M. 70.746/35). Os pi'ti4
ceitos constitucionaes invocados attingem, apenas, o trabai
lhador : intellectual ou technico que recebe salario e não 4:0
que percebe vencimento. O assumpto em causa enquadram'
se-ia no decreto n. 22.871, de 28 de junho de 1933, si all
tratasse de substituição, em virtude de vaga, o que M.
ocorre. Por falta do fundamento legal, , indefiro o pedido.

Manoel Gomes' de Oliveire — (P. 61.796/35):
titua-se, mediante recibo. 	 '	 .1
••• Dia 24

Dia 24 de seteinbro de 1935
Mario Alberto Machado — (M.

certidão de idade..
71.017/35).	 Apresent4

Officios remettidos:
N. 2.621— Ao Esmo. Se. ministtro da Justiça e Ne-

gecios Interiores — Apresentando o quadro effectivo dos
funccionarios no sector technico da Imprensa Nacional.
• N. 2.622 — Ao Sr. director regional dos Correios e Tele-

graphos — Communicando, em:resposta ao officio ri. 16.211,
de 30 de agosto ultimo, o motivo do retardamento na expe-:
dição dos orgãos do Governo. V. 30.438-35.

N. 2.623 — Ao Sr. inspector (.1a Alfandega do Rio de:
Janeiro, restituindo urna amo4tra de papel, enviada parai
exame, e communicando o parecer emittido pela Divisão de
Producção. F, 21.929-35.

N. 2.624 — Ao Sr. director do Patronato Agricola Arthur
'Bernardes — Viçosa — Minas. Geraes. restituindo originaes
de uni edital, fazendo uma consulta sobre a sua publicação.
.1. 10.708-35.

N. 2.625 — Ao Sr. dircetor geral da Contabilidade do
Minislerio da Justiça e Negocios Interiores — Restituindo
urna- conta da Companhia dei•Navegação Lloyd Brasileiro.
J. 10.689-35.

N. 2.626 — Ao Sr. director do Gabinete do ministro da,
Justiça e Negocios Interiores — Respondendo á carta n. 9'33,
de 4 de setembrb corrente, informando que ao conferente de,
revisão do livro, Paulo Lisbôa Barbosa, foi concedida a pro-:
rogação solicitada na referida carta. J. 10.663-35.

N. 2.627 — Ao Sr. inspector da Fiscalização do Exer-
cicio Profissional — Solicitando inspecção de saude para o
auxiliar de 2' classe Antonio Cotta. M. 71.025-35.

N. 2.628 — Ao Esmo. Sr. ministro da Justiça e Ne-
gocios Interiores — Encaminhando a petição de licença do
impressor de 5' classe Noredino da Silva Ferraz. M. 71.004,
de 1935.	 •

N. 2.629 — Ao Esmo. Sr. ministro da Justiça e Ne-
gocios Interiores — Remettendo o requerimento de licença
tio Antonietta da Costa Figueira, com o respectivo laudo de
inspecção de saude. M. 70.979-35.

N. 2.630 --, Ao Sr. Dr.: inspector de Fiscalização do
Eiercicio Profissional — Solicitando inspecção de saude para
o servente Satyro de Oliveira; em sua residencia.

N. 2.631 — Ao Esmo. Sr. ministro da Justiça e Ne-
gocios Interiores — Enviando um processo relativo á apo-
sentadoria ex-officio do compositor de 1 • classe Manoel Fer-'
nandes de Oliveira Rosas. M. 70.926-35.

N. 2.632 — Ao Esmo. Sr. ministro da Justiça e Ne-'
gocios Interiores	 Solicitando providencias para ser substi-
tuido o portão da entrada latergt, por se achar inutilizado.	 ,

N. 2.633 --- Ao Exmo. Sr, ministro da Allemanha Ric
de Janeiro — Respondendo á carta n. J. 396, 2/35, de 18
do corrente, sobre fornecimento de Collecções de Leis da Re-
publica dos Estadcià Unidos do Brasil á Bibbotheca do Rei-
chst ag, em Berlim. P. 61.795-35.

• Requerimentos despachados

Na 20 de setembro de 1935

Benedicto Palma — (M. 71.032/35). — Aguarde oppor-
tunidade.

Pedro do 'Nascimento — (P. 6/.797/35). — Aguarde
opportunidacie.

Ministerio da Educação e 'Saude Publica!
Directoria Geral do Expediente.

EXPEDIENTE 1)0 SR. MINISTRO

•Requerimento despachado

N. 35/1.198	 Demosthenes dos Santos Milanez.
deferido. O cargo é de Concurso.

EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR GERM:

Por portaria de 24 de setembro de 1935, do Sr. direotor
gera/ do Expediente, foi concedida licença, de accordo com
delegação a que se refere o aviso n. 523, de 28 de dezembro
de 1934,•pelo prazo de 6 mezes, nos termos do art. 1' do de-
creto n. 42, de 15 de abril do corrente anilo,. correspondente
ao decennio de 2 de agosto de 1919 a 2 de agosto de 1929, a
Santiago Ayala, guarda de 2' classe do Serviço de Saneamento
Rural no Districto Federal, adstricto á Directoria da Defesa
Sanitaria Internacional e da Capital da Republica, devendo
o mesmo entrar no goso desta licença dentro do prazo de oito
dias contados da data da sua Niblicação.

Reguerimentos despachados

, N. 35/47 (13.230/35) — Waldemiro Carlos da Silva
Couto.	 Certifique-se.

N. 35/47 (13.231/35) — João Francisco Nunes. — Ger-4
tifique-se.

N. 35/53 — Dr. Manoel Boucher Pinto. — Certifique-se:
N. 35/521 — Mario Jordão de Queiroz. — De accordo:

Certifique-se.
N. 35/571 — Ahulio Augusto: — Certifique-se.
N. 35/1.169 — Dr. Alvaro Ribeiro dos Santos. — Apre-

sente -provas de sua dedicação ao serviço e declare qual O
tempo que deseja seja contado em dobro.

. N. 35/1.185 — Dr. Adroaldo Pires de Carvalho. — Cer-
tifique-se:

Superintendendo de Obras e Transportes

EXPEDIENTE DO SR. SUPERINTENDENTE

Dia 21 de setembro de 1935

Sr. director da Escola Polytechnica:
N. 828-M —Reinettendo as contas de fornechumfes fel-

ios ás obras desse Escola.
— Sr. director da Assistencia Hospitalar:
N. 829-M —.Respondendo o officio il. 1.812, de 17 do

corrente, e •remetteinto o uri:amento e 'as espeCificaçÕe.s para
reconstrucção'dos annexns das 5' e 8' enfermarias do HoSpital
S. Francisco de Assis.

Requerimento

• Engoiai° Pauline da Silva. 	 Atleste-se.
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DIA1110, 011; 1(3:11 4 	 gelernbro de 1935
.ffiaideLe.•

Directoria Geral de Educação

ExPEni y...vrE do SR. DiaEc-ros

Dia 21 de .sel:enbro de 193::

Itegistro	 diplomas;

N. "i.130-:;3	 Egberto Paranbos de mae000. _ Dere-
rniu.

N. 22.123-:34 - ileracio de Paula Gomes. - O reque-
rente deve aguardar o prommciamento do Sr. Ministro, no
•eocesso Cie correição. procedido na gscola le Pharmacia e
0diffitologia de Uberaba:

• N. 2.768-35 - .keeacio Aves de Souza. - Deferido.
. 3.111-35 - Edmundo Pereira Lins Junior. - Inde-
feeido,

N. 3.100-35 - Nelson Chiarini. - Deferido. .
• 3.161-35 - Jor..é Favaro. - Deferido.

N. 1:253-35 - Eduardo Monteiro de Souza. - O re-
querente deve juntar o seu diploma.

N. 5.275-35 - Angelo Marzzuto. - Deferido.
N.	 - Brasilio Itoorigues Taborda. - Defe-

rido.
N. 351 .. 35 - Salomão Hassen Bondam Filho. - Mante-

nho o Ri p ,z pacho anterior.
N. 7.398-35 - Vital Passos de Mello. - Deferido.
N. 8.303-35 - Quirino Pucca, Innocencio Sorno e Ni-

colou Sorno. - Deferidos, nos termos do parecer, para os
Srs. Quirino Pucca e Innocencio Sorno; quanto ao Sr. .Ni-
colou Sorno, deve satisfazer os exigencias de naturalização
e quitação do serviço militar.

N. 8.452-35 - Peregrino Esselin. - Deferido.
N. 8.909-35 - Divaldo Lacerda de Olheira. - De-

ferido.
N. 9.206-35 _ Orestes Franklin Xavier de Brito. -De-

ferido.
N. 9.361-35 - Francisco Purita. - Deferido.
N. 9.433-35 - Arthur Ribeiro da Fonseca. - Defe-

rido.
N. 9.434-35 - Albecyr Netuno Marques. - Deferido.
N. 9.561-35 - Mario Carneiro Leão. - Deferido.
N. 9.645-35 - Veraldino Panse. - Deferido.
N. 9.662-35 - Oswaldo Almeida Ferreira. - Defe-

rido.
N. 9.732-35 - Luiz Oliva de Toledo. - Deferido.
À. 9.779-35 - Mario Pessoa de Oliveira. - Deferido.
N. 9.853-35 - Joanna de Lemos Marques. - Inde-

ferido.
N. 9.928-35 - Arnaldo Pacheco do Amaral. - Defe-

rido.
N. 9.929-35 - Olivio Martins. - Deferido.
N. 9.930-35	 José-de Sampaio Pereira da Costa. -

Deferido.
N. 10.021-35 - Fernando Villarinho Junior. - O re-

querente deve completar a Sellagem da procuração exhi-
bida.

Registro de professores:
Art. 314-31 - Antonio Magalhães Alves. - O reque-

rente deve completar a legalização dos documentos exhi-
•bidos.

0-337-31 - Oscar Przewodowsky. - Deferido.
E-411-31 - Ephraim Rizzo. - Deferido.
R-32-32 - Rayinundo de Freitas Pinto. - Deferido
R-50-32 - Raphaele Cordani. - O requerente deve sa-

•isfazer a eXigencia da lettra e do art. 69 do decreto nume-
ro 19.890.

José-171-33 - José de Alencar Venoso. - Deferido.
A-355-33 - Armando Pereira . de Andrade.	 O re-

Inerente deve provar sua identidade.
N. 7.990-33 - Humberto de Souza Mello. - Deferido..
N. 8.289-33 - Maria Dulce Seabra de Braune. - A

requerente precisa' promover o reconhecimento da firma do
official de Registro Civil da Barra do Pirahy, bem como de-
clarar o nome que deseja usar.

N. 1.915-34 - Maria Martins. - Deferido.
N. 2.954-34 - Eduardo Chairion. - Deferido:

• N. 6.065-34 - Mario Vianna. - O requerente deve
éornpletar a sellagem do documento de fls. 2, e provar haver
leccionado Historia do Brasil.

N. 6.423-34 - José Perraz de Arruda Junior. - De-
ferido.

N. 7.094-34 - Maria Augusta Faleiros. - Deferido.
N. 10.783-34 - Domingos Ramacciotti. - Deferido,

em Franeez.

N. 11.706-34 - Angela Micheletto. - A requerente
derlavar si deseja- inseripção em Historia da

za,iio eu em Historia de Philosophia, ou em Historia Natu-
ral. hen, como promover identica declaração no exercieio do.
niagi.si ermo.

N. 12.571-34 - Sylvia Vieira. - Deferido.
N. 1.509-35 João Vanucci. - O requerente de\ e

completar o sedo do documento de fls. -1, e substituir o do-
ei/mento lie fls. 7. por outro, onde se declare o estabeleci-
iolmto lin ensino em que leccionou - 	-materias requeridas.

N. 1.570-35 - Therezinha Va. - Deferido.
N. 1.097-35 - Geraldo Sebastião Prado. - Def.,ride.
N. 2.805-35 - Reiii Hugenneyer. - Deferido.
N. 2.51e-35 - Maria da Gloria Baptista. - A re-

flui-rente deve provar suas identidade.
N . 1.257-35 - Oswaldo de Syllos Cintra. - O reque-

rente, com os documentos apresentados, não satisfez a
visto não terem sido declarados os periodo

que lecionou a roateria requerida.
N • 1.	 M112-35 - Antonio da Costa ontenegro. -rido . 	Defe-

N. 0.113-35 - Julio de Assis Caulino. -- Sim, mediante
recibo eu traslado, conforme a informação.

N. 7.327-35 - Deolinda' Baptista Azevedo. A reime-
rente deve ainda apresentar o attestado te approvacão em
Algebra. Geometria e Trigonometria.

N. 7.050-35 - Henrique Cyrillo Correira. - O re-
querente deve apresentar certificado de approvação ern Al-
gebra, Geometria e Trigonometria, para obter registro
Mathematica. Quanto ao registro em Desenho, é preciso ••• x-
hibir certificado de conclusão do curso seriado.

N. 7.881-35 - Maria Salorné Ferreira. - Deferido.
N. 8.397-35 - Octavio Oscar . Compeli° de Souza. -

requerente deve satisfazer as exigencias das lettras o, e, (1
f, do art. 09 do decreto n. 19.890.

N. 8.578-35 - Manoel Barbosa de Sant'Anna. - Defe-
rido.

N. 8.818-35 - Margarida Moraes -e Silva. - A re-
querente deve cumprir as seguintes exigencias: o.) aprosen-
tar prova ,le que trata o item 4, das instrucções, de 18 de ju-
lho de 1935; b) provar que possue exame das materias re-
queridas; e) declarar si deseja registro em Sciencias Phy-
sins e Naturaes, ou nesta materia e em Physica, Chimica
Historia Natural.

N. 8.910-35 - Maria Vicentina Nunes..-,A requerente
deve satisfazer a exigencia do item 4 das instrucções, de 18
de julho de 1935.

N. 8.932-35 - Maria da Conceição Azevedo. - De.fe-
.

N. 9.008-35 - José Flavio Nelson de Lima. - O re-
querente precisa apresentar duas photograph ias, de accordo
com as instrucções, de 18 de julho de 1935.

N. 9.611-35 - Cesar do Val Villares. - Deferido.
- N. 9.033-35 - Aracy Ferraz do Amaral. - A re-

querente deve legalizar o documento de fls. 8.
N. 9.050-35 -.0nis LUla Vineyard. O requerente deve

bst i tu i r o documento de fls. 2, por não estar de aceordo
com o item 9 das instrucções de 18-7-35, e no de fls.. 3, pro-
mover o reconhecimento da firmã da autoridade policial, que
forneceu o mesmo documento':

N. 9.654-35 - Senyr Jatahy de Sampaio. --• O reque-
rente deve substituir o documento de fls.- 2, por outro que sa-
tisfaça a.s exigencias do item 9 das in.strucções de 18-7-,35,
sellar convenientemente o documento de fls. 5. O requerente
deve satisfazei', ainda, a exigencia da tenra e co art. 69 do de-
rreto n. 19.890.

N. 9.655-35 - Maria Luiz Calou. - A requerente deve
provar sua identidade e sua edade e substituir o documento
de fls. 5, por outro de accordO com o item 90 das instruccões
de 18-7-35.	 -	 .

N. 9.656-35 - Arlinda da Motta Valencia. - Idem, idem.
N. 9.657-35 - Tarcisio Falcão. - O requerente deve

Provar sua etiade e que possue approvação fias materias re-
queridas, bem como substituir o documento de fls. 2, por
outro de accordo com o item 9, das instruccões de 18-7-35. A
sellar devidamente o de fls. 3. . 	 •	 -

N. 9.736-35 - Aristodemo Malaragno. - Deferido.
N. 9.902-35 . = Mano Tweedie. - A requerente devé,

apresentar attestado de exercicio-do magisterio, especificando
os periodos em que lecionou as materias requeridas, e apre-
sentar certidão-de approvaeão -nas materias 'que deseja 'e-
cionar.



'N. 9.904-35 - Titm . marcp los F/.19 .1 11PsiOS. - 0 l'POOPrvillo.,
'para poder ser iworipto ele geographia e cosiuggrailma; deve
provar que é profess.or ,ta Universidade Teebnica do ilio
Grande do Sul.

N. 9.959-35 - alanoel Newtou	 1)1iNif9ra 1:/iVa sSa. -
O requerente deve apreseeta l.. os documento.s de que traiam
as tenras a, b e 1 do art. 69 do decreto il. 19.890, bani c.onei
provar. que seu diploma de medico está registrzplo na 1:niver-

,	 eidade do Rio de Janeiro.
• N. 9.968-35 - Geraldo Cyritive 11 0 aies \ildrade.

9- O requerente (leve satisfazer a exigencia da lettra .1 do ar-
tigo 69 do decreto n. 19.890.

• N. 9.909 - Luiz de Vascoactdlo. O requerente deve
satisfazer a exigeneia da by ttra d lo decreto n ii. 19.890, e exihil.
•ovo attestado de exercicio tio magisterio em mie se declar,oti
a qualidade do attestante e as disciplinas leeionadas.

N. 9.996-35 - Ne.stor Figueiredo. - 0 requerate de n
exibir o original de seu diploma 1k. bacharel em viencia,;
lettras.

N. 10.050-35 - Sebastião de INIeura Bittencourt -• ti
querente deve apresentar o original do documento tte fls.
e substituir o attestado dc exereicio do magist crio, por outro
conferido pelo Gyznaasio de Assoei:10o .te Ensino de eiaairão
Preto.

N. 10.057-35	 Pedro Sev-e: . iano Nnue,z,	 1./.111..r.".ot.

deve apresentar o eriginal	 ,...911 diploma.
• N. 10.058-35 - Timoteo 110-tey. _ o requereate
provar que possue, os exame; .1., joglez o latim o exa.de
uni attestado de exercieio do magisterto »ninando os pia.i•Kles
em que leccionou as Materios requeridas.

N. 10.059-35 - Aiinée Barboriai, - A.requereu,e
exibir a prova de que trata a lettra ,1 do art. 09 do deci.,?to
n. 19.890.

N. 10.099-35 - Jose .1#. Ari , natli, ; ;I uvne. - O reque-
rente deve séllar is locumentos de lis. 2 e 9,, ,• i nandar re-
colfhecer as firmas dos de fls. 3. •. 5 e 0.

• N. 10.100-35 - Francisco Gomes, - Deferido.
• N. 10.1.36-35 - Marcelle (ater:11 9in de Bastos Mello. - A
• requerente deve promover a trathicção de en passaporte.

N. 10.138-35 - Hercides Berardo. - O requerente deve
apresentar exercicio do magisterio ern Historia da Civilização
e Historia do Brasil.

N. 10.139-35 - Djanira Vieira. - Deferido.
N. 10.140-35 - Carlos Corsini. - O requerente deve sub-

stituir o documento de fls. 2. por ,nitro no qual se declare o
estabelecimento em que tem leccionado.

N. 10.148-35 - Adriano Pinto. -- Deferido.
N. 10.190-35 - Maria LuIriz .cto .Souza. - Deferido.
N. 10.199 - Gilberto dos Santos N-unes. - O requerente

deve promover o reconhecimento das firmas (les documentos
de.fls. 3 e 4.

N. 10.207 - José Martins da Cunha Filho. - Deferido.
• N. 10.242 - Sebastião José Lege. - O requerente deve

apresentar attestado de exercicio do magisterio especificando
03 periodos em que leccionou as disciplinas requeridas.

• A.ssumptos diversos:
N. 8.024-35 - José de Oliveira CoutinhO. - Deferido.

• "N. 9.811-35 - José Leoni brio.	 Espeça-se a certidão
nos termos da informação. -

; • N. 10.191-35 - Luiz Ravedutti Sobrinho. - Expeça-se
a certidão, nos termos da informação. •	 •

*. N. •10.304-35	 Aroldo de Freitas Paranhas.	 Defe-
, rido.

, N. 10.308-35 - Francisco A. Ferreira Mendes. - Defe-
rido.

Quida-f eira-
DiAni41.-nFFICTAT.,	 Setembro de • 193:5 • .2181

Anbinin do Pinho Nlaeiel Ep a minowlas, salicitando pro-
videncias mie regularizem a matricula de seu filho Paulo
Leopoldo :ndaeiel e.painineretas. »o .1,a-eco Cuyabano. - Ef-
feetive-se a matricula.

Nicolau Hasten	 protestando contra exames reali-
zados na Escola Normal Livre de Lins. - Cumpra ,as
gemias relativas ao seno..

Orlando José Gonçalves, solicitando itevoluçao de do-
cumentos. - AntorizO a restituição mediante traslado.

Fabio Josa Marcondes Machado, solicitando aulorizaçãu
para prestar exames /Ia •' série, de tu:emalo com a lei 'nu-
mero 1-1, de 193:5. - sélle cunvenientemente OS documentos
que acompanham a petição.

Vicente Rodrigues Penteado. solicitando matricula
sua filha Sebastiana Vieira Bueno Penteado, no Collegio N.
D. de Sion, de São Paulo. - Passada a época inaniria, não
é possivel a matricula, apesar do motivo de molestia, nem
Para o effeito de exame em 2' t'aioca.

Victor Russornano. .solicitando guias de fransfereneia
para seu: filhos Ilosali e Mozart da. Costa Russomano. - De-
ferido.

Augusto Bruno Filho, solicitando revisão do prova
- Indeferida.	 ista das informações do Sr. inspector.

Inspectora Geral do Ensino Secundaria

EXPEDIENTE DO art. INSPECTOR GERAL

Dia 20 de setembro de 1935

Requerimentos despachados:

Mareio de Oliveira Cunha, solicitando restituição de do-
aumentes. - Autorizo a restituição, mediante recibo.

Gilberto • Almeida, de .Moraes, solicitando devolução de
documentos ....	 :Restituam-se, mediante recibo.

Fernando Felippe Nery, solicitando , rectificaeão de nome.
- Autorizo a rectificação.

inspectoria Geral do Ensino Comineeeál

EXPEDIENTE DO 511. INSPECTOR GERAL

PeSpIleilOS II.) dia 1t; a 18 de s etembro de 1935

Diplomas
João Gonçalves . 11::Jeiro. perito contador pela Escola d...

1.:oritinercio do -Rio de Janeiro; Ablerido Alvite. perito cantado;
pela Escola Superior de Comniercio do Rio de Janeiro; (isca,
Souto Junior, contador pelo (T;sannasio Americano de Lins;

• Josué Hazan, perito contador pela Associação Christã
Moços do Riu de janeiro; Cesar José da Cruz, perito contado!'
pelo Instituto Cominercial do Rio de Janeiro; Antonio Fran-
cisco Gomes Filho, perito contador pela Academia de Coni-
inercio.do Rio cie Janeiro; Fau sto Quintella. dos Santos, Os-
a-8w° Graf Nunes, 'contador pe/u Lyceu Coração de Jesus.
- Despachados.

Dircen Seraphim Marinheiro, perito contador pela Es-
cola de coniniere.io de São Carlos; Befiedicto Fernandes da
Silva, contador pela Escola de Commercio de Taubaté; Luiz
Rebello Cursino, contador pela Escola de Commercio de Tall-
baté; Armando Moreira Righi, contador pela Escola de Com-
mercio de Tatiba; José Marques da Silva, guarda-livros, pelo
Instituto La-Fayette; Murillo Borges de Mattos, perito con-
tador pela Escola ee Comi/lerdo D'O, Granbery. -
trados.

Isaac Almeida Simões, Sciencias Commerciaes pelo Insti-
tuto Commercial do Rio de Janeiro; Alfredo Carboriarz, con-
tador pela Escola de Commercio Campos Salles; Carlos Mar-
ques da Silva, contador pela Escola de Commercio Campos
Saltes; Pedro Contell, contador pela Escola de Commereio
Campos Saltes; Antonio Manzano Junior, contador pela Es-
cola de Commercio Campos Saltes, e Carlos Hugo Bertolucci,
contador pela Escola de Commercio Campos Sabes. -- Des-
pachados.

Eth lVicira, contador pelo Instituto La-Fayette; Pedro
Caputto, contador pelo Instituto Commercial do • Rio de Ja-
neiro; Joffre Machado, perito contador pelo Instituto.Brasi-
leiro de Ensino: Antonio Carneiro Gondim, perito contador
pela Escola de Cornmercio José Bonifacio, de Minas; Perci-
yal Xavier Rebello. perito contador pela Escola de Commer-
cio José B011iffICIO, de Minas; Rubens dos Santos, guarda-li-
vros pelo Lycen (1:: Artes e Officios do Rio de Janeiro. -
:rrespac bacios .

Carlos Marques da Silva, contador pela Escola de Com-
111CPCie Campos Sailles; Pedro Centell, contador pela Escola de
(kunmercio Campos Saltes; Alfredo Carbonari, contador •pela
Escola de Commercio Campos Saltes .; Carlos Hugo Bertolucci,'
contador pela Escola de Commercio Campos Saltes; Antonio
Manzano Junior, contador pela Escola de Commercip Campos
Saltes; Isaac Almeida Simões, Sciencias Commerciaes pelo In-
stituto Commercial do Rio de Janeiro; Antonio Frknetsco Go-
mes Filho, perito contador pela Academia de Commercio do
Rio de Janeiro;. Oswaldo Oral Nunca, contador pela Es-
cola de eco-imo-cio do Lycéu Coraeão de "'Jesus. - Regis-
trados.
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• N. 7.000, ao Sr. contador seccional . do Ministetio
Educaeão e Sau •de Publica.

N. 7.038	 Ao Sr. director da Escola Normal de Coin-
mereio.

N. 7.030	 Sr. director .geral .ela Directoria
d?. *Macacão.
• N. 7.040 - :So Sr. director da Faculdade de Coniroko.cio
D. Pedro 11, de São Carlos.

N. 7.011 - Ao Sr. fiscal Pindaro Annes.
N. 7.042	 Ao Sr. director do Collegio Iminaculada,

Conceição.
N. 7.013 - Ao Sr. fiscal Euclydes Nunes Seabra.
N. 7.044 -- Ao Sr. João de Faria Melo.
N. 7.045 - Ao Sr. fiscal regional João Silveira
N. 7.017 - Ao Sr. director da Faculdade de Sc n encias

C-oinmerciries.
N. 7.046 --- Ao Si, fiscal geral João Teixeira de Car-

rllm
N. 7.018 -- Ao Sr. fiscal Domingos Ruffolo. _
N. 7.049 - Ao Sr. director da Escola de Commercio

Reato Quirino.
1%; . 7.050 -- Ao Sr. contador seccional do Ministerio da:

Educação e Saude Publica.
N. 7.051 - Ao Sr. contador seccional do Ministerio

Educação e Sande Publica.
N. 7.052 - Ao Sr. Francisco Alvares Duarte.
N. 7.053 -- Ao Sr. Steinberg Irmãos.
N. 7.051 -- Ao Sr. ministro-presidente do Tribunal de

Contas.
N. 1.055 - A. Sr. contador seccional do Ministerio

N. 7.056 -- Ao Sr. João de Oliveira Garcia.
N. 7.057 - Ao Sr. Rubens de Carvalho.
N. 7.058 -- Ao Sr. Pedro Alberto Rockenbach.

•N. 7.059	 Ao Sr. director de gabinete do Sr. minis-
tre da Educação e Saude Publica.

N. 7.060 -- Ao Sr. fiscal Theophilo Terra Lopes.
N. 7.061 - 10 Sr. director geral do Imposto.
N. 7.062 - Ao Sr. director do Instituto Commercial

são Paulo.
N. 1.063	 Ao Sr. director geral de Contabilidade do

Mini s terio da Educação e Sature Publica.
N. 7,061 -- Ao Sr. director da Escola de Commercio

3f!	 Doti.bro.

Despachos de 18 a 21 de setembro de 1935

Requerimentos despachados

[u ao Rombaner. - O requerente deverá apresentar prova
perante a Inspectoria Geral do Ensino Commercial de sua &ne-
gada iiusencia do paiz.

Diplomas:

Oswa/do Zainarioli, perito-contador pela Academia de
commercio de Catanduva; José Ferreira Netto, perito-contador
pela Escola de Coromercio José Bonifacio, Minas; Ibrahim S.
Haddad, perito-contador pela Escola de Commercio Alvares
Penteado; Eduardo S. Saddad, perito-contador pela Escola de
Conu»ercio Alvares Penteado. - Despachados.

Antonio Carneiro Gondim, perito-contador pela Escola de
Commercio José Bonifacio, Minas: Casar Jospe da Cruz, perito-
contador pelo Instituto Commercial do Rio de Janeiro. - Re-
gistrados.

Offieios:
N. 7.085-Ao Sr. Accacio Fagundes,
N. 7.066-Ao Sr. contador seccional do Ministerio

Educação.
N. 7.067-Ao Sr. fiscal Murillo Carvalho Pereira Rego.
N. 7.068-Ao Sr. fiscal Waldemar Moreira Sampaio.
N. 7.069-Ao Sr. fiscal Alfredo Augusto Pereira dos

Santos.
• N. 7.070-Ao Sr. fiscal regional José Ribeiro de Abreu.-

N. 7.071-Ao Sr. fiscal José Rodrigues Mendes.
N. 7.072-Ao Si . . fiscal geral Abel Reis.

. N. 7.073-Ao Sr. fiscal regional Oscar Castelo Branco.
N 7.074-Ao Sr. secretario do•Syndicato dos Contado-

ra" Ceará.
;	 N. 7.075-Ao Sr. contador seccional do Ministerio

ducaeão e Sande Publica.
N. 7.075-A- Ao Sr. fiseat geral Antonio Ferreira Vianojk.

Aetto.

N. 7.076-Ao Sr. fiscal Araken de Azeredo Coutinho.
N. 7.077-Ao Sr. director da Despeza do Thesouro Na-

cional.
N. 7.078 - A' Sra. directora do Collegio Santos Anjos,

Rio.
N. 7.079-Ao Sr. fiscal Ruy Barbosa Baptista Pereira.
N. 7.080-Ao Sr. director do Collegio Santos Anjos.
N. 7.081-Ao Sr. director da Academio Livre de Com,

mercio annexa á Phenix Caixeira' Paraense.
N. 7.082-Ao Sr. director da Academia Livre de Com-..

mercio annexa a Phenix Caixeiral Paraense.
N. 7.983 Ao Sr. ministro-presidente do Tribunal de

Contas.
N. 7.084 - Ao Sr. director geral de Contabilidade do

Ministerio da Educação e Sande Publica.
N. 7.085-Ao Sr. contador seccional do Ministerio da Fa-

zenda.
N. 7.086.- Ao Sr. director do Lyeeu Coelho Netto.
N. 7.087-Ao Sr. fiscal Antonio Gomes.
N. 7.088-Ao Sr. director do Gymnasio Therezopolis.
N. 7.089-Ao Sr. director da Academia Paulista de Com-

mordo.
N. 7.090 - Ao Sr. director da Faculdade de Sciencias

Economicas.
N. 7.091-Ao Sr. director do Atheneu Graça Aranha.
N. 7.092 - Ao Sr. director da Escola de Cotnmercio

Christovão Colombo.
N. 7.093-Ao Sr. director da Escola de Commercio Ti-

radentes.
N. 7.091-Ao Sr. director da Faculdade Paulista de

Commereio.
N. 7.095-Ao Sr. director do Instituto Commercial

Brasil. São Paulo.
N. 7.096 - Ao Sr. director da Academia de Comrnercio

annexa ao Gymnasio Municipal de Barretos.
N. 7.097-Ao Sr. director da Escola de Commerc,io TI-

radentes.
N. 7.097-A - Ao Sr. director da Escola de Comrnercio

de Taquaritinga.
N. 7.098-Ao Sr. director da Escola Pratica de Conta-

bilidade Moraes Barros.
N. 7.099-Ao Sr. director do Instituto Commercial Pe-

dro II, de Campinas.
N. 7 :100 - Ao Sr. fiscal Edmundo Vaie.
N. 7.101 - Ao Sr. director da Escola de Commercio

Santa Thereza.
N. 7.102 - Ao Sr. fiscal regional Eduardo Antonio de

Mattos.
N. 7.103 - Ao Sr. director do Instituto Commercial

Santo Antonio.
N. 7.104 - Ao Sr. director da Escola de Commercio 12

de Outubro.
Carta: N. 206 - Ao Sr. fiscal João de Oliveira Garcia..

Directoria da Defesa Sanitaria Internacional
e da Capital da Republica

1NSPEC.TORIA DOS CENTROS DE SAME

Requerimentos despachados

Dia 14 do setombro de 1935

Archelatt Baptista de Souza. - Deferido.

Dia 17

Oyama de Macedo. - Deferido como requer.

Dia 20
Domingos do Mendonça. - Deferido, a partir do dia 25

do corrente.
CENTRO DE SAUDE N 4

Requerimentos despachados

No periodo de 10 a 20 de setembro de 1935
N. 975 - Domingos Alvim. - Satisfez as exigeliciac 5

pode occupar com commereio de cereaes.
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N. 1.028 - Macedo 4i Comp. 	 Deferido. •C;ertifique-se
tà que constar.

N. 1. .057 - Basilio Augusto Dias. - Fica dispensado.
4e abaixar a claraboia até ulterior deliberação da autoridade
sanitaria.	 •

N. 1•.060 - Alvaro Ortiz Silva. - Pode funccionar com
fabrica de roupa para criança.

N. 1.093 - Alvaro Oliveira Irmãos. 	 Deferido. Certi-
fique--se o que constar.

N. 1.096 - Squales Limitada.,-- Deferido. Certifi-
lue-se o que constar.

tom officina de fabricação de tintas.

Afique-se o que constar.
N. 1.101 - Machado Junior .? Comp. - Deferido. Cor-

N. 1..098 - Gonçalo Paes Marques. - Pode funecionait

N. 1.102 - Gornes de Vasconeellos. - Deferido. Cer-
Àfique-se o que constar.

N. 1.106 -e- Silva Araujo 41e Comp. Ltda. - Deferido.
Certifique-se o que constar.

N. 1.107 - Gonçalo Paes Marques. - Deferido. Cer-
tifique-se o que constar.

N. 1.109 - A. Pereira da Rocha. - Concedo 60 dias,
improrogaveis.

N. 1.111 - A. Ribeiro da Silva las Comp. - Pode func-
cionar como deposito de materiaLe não officina de qualquer

•especie.
I	 1.112 - A. Ribeiro da Silva 4t Com. - Deferido..
Certifique-se o que constar.

N. 1.114 - Nemesio Silveira. - Deferido. Certifi-
que-se o que constar.	 •

N. 1.115 - Nemesio Silveira. - Deferido. Certifi-
que-se o que constar.

N. 1.116 - Morded Taudeta. - Deferido. Certifique-se
o que constar.

N. 1.118 - Wenie Frauk as Comp. - Pode funecionar
tomo deposito de machinas, não officina de qualquer especie.

N. 1.119 - Antonio Pinto Moreira. - Pode funccionar
tomo officina de concertar sapatos.

1.121 - José Silvares Espindola - Deferido. Certifi-
que-se o que constar.
• N. 1.123 - Raul Maio. - Deferido. Certifique-se o que
ebnstar.

N. 1.124 - Werne Frauk ? Comp. - Deferido. Certifi-
que-se o que constar.

N. 1.125 - Francisco Antonio Gomes. - Pode func-
cionar como tenclinha.

N. 1.126 - Francisco Antonio Gomes. - Deferido. Cer-
tifique-se o que constar.

N. 1.136 - Ary Cardoso. - Pode funccionai• como
officina de encadernação.

N. 1.137 - João Chiappita. - Deferido. Certifique-se
o que constar,

N. 1.139 - Angelo Silvestriani. -- Deferido. Certifi-
que-se o que constar.

N. 1.143 - Domingos Alvim. - Deferido. Certifi-
que-se o que constar.

N. 1.145 - Basilio Augusto Dias.	 Deferido. Chrtifi-
que-se o que constar.

N. 1.146 - Angelo Silvestriani. - Deferido. Certifi-
que-se o que constar.

N. 1.147 - Angelo Silvestriani. - Deferido. Certifi-
que-se o que constar.	 •
: N. 1.148:- A. F. Silva. - Deferido. Certifique-se
o que constar.

1.149 - Alvaro •0etizN.
o que constar.que-se

N. 1.150 - Alvaro Ortiz
o que constar.

que-se 1.151 - Victor Manoel S. deN.
dições; pode funecionar com o negocio

1.155 - Leandro Chaleur. -• N.
fabrica de tecidos de malha.

funceinoar com
N. 1.156 -

o negocio de cereaes e molhados.
Macedo- as • Comp. -- Em condições; pode

Migi te) .M seif - Deferido. Certifique-se'• N. 1.157 -
O que constar.

Elias Miguel. - Deferido. Certifique-seN. 1.158
o que constar.

N. 1.161 - Alberto Santos •Moi'eira.
tifique-se o que constar.. _

Ministerio da Fazenda
Conselho Superior Administrativo
PAUTA PARA A SESSÃO DE 26 DO CORRENTE

N. 79 (60.900, de 1934), relativo ao inquerito contra o
agente jiscal M. de Paula.

N. 192 (6.633, de 1935), relativo ao pedido de readmis-
são do bacharel J. P. de Souza ,Varges, ex-procurador da'
Fazenda.

N. 233 (11.775, de 1935), relativo ao inquerito para
apúrar faltas de que é aecusado o escrivão da Colleetoria Fe-
deral em Villa Nova, Estado de Sergipe.

N. 308, relativo ao pedido de reintegração do ex-guarda
aduaneiro Miguel Paranhos.

N. 457 (48.927, de 1935), relativo ao inquerito para
apurar faltas attribtàidas ao 1° escripturario da Alfandega
Corumbá, Pedro P. de Medeiros Junior.

N. 471, relativo ao preenchimento de vagas na Delegacia
em Porto Alegre.

N. 488, relativo ao preenchimento de vagas ira Caixa de
Amortização.

N..4.955 (47.233, de 1935), relativo ao pedido de readmie-
são do ex-conferente Teimo de A. Cidade.

N. 519, relativo ao preenchimento da vaga de auxiliar
technico da Contadoria Central da Republica.

N. 520, sobre preenchimento de vagas na Offieina
Obras e Reparos da Casa da Moeda. -

N. 525., sobre o pedido de retidmissão do ex-eseripturario
Petronilho de A. B. de Barros. •

Directoria do Expediente e do Pessoal do Thesouro
Nacional

ExpEDIENTE Do SR. DIRECTDR GERAL DA FAZENDA SAuIONAL

Dia 20 de setembro de 1935
Officios:
Ao Sr. ministro-presidente do Tribunal de Cordas:
N. 214 - Remettendo, afim ale ser submettido ao reg sio

do Tribunal de Contas, o contracto celebrado entre a Fazenda
Nacional e a firma Santos 4: Gonçalves., Ltda., para execução
de obras de conservação e reparos no proprio nacional sito á
rua Luiz de Camões n. 68, nesta capital.

N. 215 - Remettendo o processo relativo ao contracto
celebrado entre a Fazenda Nacional e a Empreza de Constru-
cções Geraes Limitada, para a execução de obras no edineio
da Delegacia Fiscal em Minas Gentes.

EXPEDIENTE CO SR. DIHECToR Do EXPEDIENTE E Do PESSoAL

Dia 20 de agosto de 1985
Ao Sr. presidente do 1° Conselho de Contribuintes:
N., 1.087 - Renda Priori a: Irmão e Banco Noi'te io

Brasil, recorreram do acto da Delegacia Fiscal em Pernam-
buco que manteve o da Alfandega da Capital do mesmo E,dadie
multando-os por infracção do imposto do sello.

Esse Conselho, pelo acedrdão n. 317, publicado no Dim.io
("lajeia de 17 de abril ultimo, resolveu dar provimento aes
recursos, para considerar insubsistente o respectivo auto.

Dessa decisão, recorreu o SP representante. da Fazenda
Publica, cai officio n. 6241, de 2 de fevereiro deste nono,
tendo oSr. ministro proferido em 9 de corrente, o seguinte
despacho:

"Dou provimento ao recurso •do Sr. representante
da Fazenda junto ao Conselho de Contribuintes para o
fim de, reformando aceórdão recorrido, impor ao
Banco Norte do Brasil, eminente dos doze (12) avisos
je credito posteriores a 23 de agosto de 1927, a multa
de 1:000000, além do: pagamento do sello com revali-
dação, de accerdo com os arts. 60, letra a, e 68; para-
grapho 80, do decreto n. 17,538, de 10 de novembro
de 1926.

Resolvo ainda, por equidade, dispensar a mulla re-
gulamentar em que incorreram Renda Priori ';'(„ haeão,
deteeteres dos mesmos avises."

- Deferido. Certifi-

- Deferido. Certifi-

Oliveira. - Em con-
de aves e ovos.
Pode funccionar com

Deferido.
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E' do teor seguinte o recurso do Sr. representante a qui'
refere otdespacho -do Sr. ministro:	 .

"Dos 55 avisos de credito apprehen,didos e annexados a
este proeesso, 38 são anteriores a agosto de 1927, 5 são desse
mez e apenas 12, posteriores.

O honrado Primeiro Conselho de Contribuintes, entre-
tanto, invocando decisões desse ruinisterio, entendeu que, á
Nista das controversias até então existentes e só definitiva-
mente dirimidas naquelle anuo, aquelles avisos estavam isen-
tos de sello (Observação 1°, do paragrapho 4°, da Tabella 13
do decreto n. 17.538,de 1926).

raalece-lhe, sem duvida, cornpetencia para dispensar o
pagamento do imposto, que reconhece consignado na lei.

Accresce notar que as resoluções- deste ministerio favo-
inveje aos contribuintes, em casos analogos, só se referem aos
avisos de credito emittidos antes do despacho da Recebedoria
de DistIicto Federal, publicado no Diario Officio/ de 23 de
agosto de 1927, como se infere do exame dos processos e dos
offiCios i. 239, no Diario Officio! de 7 de julho de 1934, nu-
mero 19§ no Diario Officio! de 25 de maio de 1934, e está ex-
pressamente consignado no recente officio numero....... no
Diario Officio! de ... de janeiro de 1935.

Isto posto, a benignidade do julgamento conforme aquellas
decisões só poderia alcançar a parte minirna dos documentos
apprehendidos. Mas essa generosidade escapa á competancia
-do respeitavel orgão julgador, pois só-a esse ministerio caberia,
como nos casos citados, dispensar, por equidade, segundo o
cenceito corrente, a multa relativa aos avisos anteriores a 23
de agosto de 1927, exigido o imposto referente á totalidade
dos mesmos avisos e cobrada ainda a multa correspondente
aos emitidos posteriormente áquella data.

Aliás, na defesa da exigibilidade integral do imposto e
multe pela applicação inflexivel da lei, já e Fazenda Nacional
tem exposto as suas razões exhaustivas em recursos, contra o
antigo e o actual e illustrado Primeiro Conselho de Contri-
buintes (officio iv. 44-R. de 19 de dezembro de 1934, sobre o
Acc. n. 180).

Peço, pois, a V. Ex. senhor ininistro, a reforma dó pre-
sente julgado e o restabelecimento ao, acto de primeira instan-
cia, afim de que seja cumprida a lei e respeitada a Justiça,"

Dia 20
Officios:
Ao Sr. inspector cia Alfandega da Balda:
N. 243 -- Communicando que o Sr. airector geral da

azenda Nacional, tendo em vista o art. 5°' do decreto nu-
mero 23.336, de de novembro de it'434, resolveu mandar
archiver o requerimento em que o marinheiro Argiro Agenor
Alves de Araujo pede sua nomeação para o legar de guarda
da mesa de rendas alfandegadas de Ilhéos.

Ao Sr. delegado fiscal no Paraná:
N. 155 — Communicando que o Sr. director geral da

Fazenda Nacional resolveu approvar o acto da alludida de-
legacia annexendo a eollectoria federal de Clevelandia á de
Palmas.	 •

— Ao Sr'. delegado fiscal em São Pauto:
N. 500 — Communicando que o Sr. director gerai da

Fazenda Nacional resolveu -indeferir o requerimento em que
ó 2' sargento do Exercito, João Magno Tinoco Nogueira; pede
dispensa do limite de idade, para inscrever-se em concurso
de 1 entraricia.

— Ao Sr. delegado fiscal em Sergipe:
N. 105 — Communieando haver o Sr... director geral da

Fazenda .Nacional resolvido autorizar 'seja submettido á ins-
pecção de saude, para aposentadoria, o collector federal de
Itabayante Manoel António de Oliveira.

Dia  2.3

Officios:
Ao Sr. director das Rendag Internas:	 •
N. 407-	 CoMmunicando que o Sr. direeter geral da

Fazanda Nacional resolveu ' autorizar' a Data-mia ^ Piapal•mato Grosso a dar posse ao agente fiscal do imposta de COT1;r
241.1m0 no interior daquelle Estado,.Mario -.0lyntho" de Almeida
Serra, .eht identico' logar no interior do Ceará; Para o qual
foi transferido.

Ao Sr. - director .do .Doltilid0 • da União: 	 -
'N. 406 — Commu.nicando haver.o -Sr, director geral dit

'Flitellela Nacional- resolvido seja 'providenciado Pinto . 'á 1ns-
pectoria •de •Águas e F,sigitos, .no -sentido :de se- Verifiear
existencia de divida proveniente da occupação . de -dependen-

:Cia -daquelainpartição pelo ter-porteiro da- mesma inspectosi
ria, Oscar da Cunha Marelin.

-' •	 • Ao Sr. director da Reetbedoria do DIStricto Federal:'
N. 231 — Communicando haver o Sr, director geral da

Fazenda Nacional resolvido permittir que o agente fiscal do
imposto de consumo nesta Capital Pedro Corrêa Pinto, re-
colha parcelladainente, pela quinta parta de seus vencimen-
tos mensaes, a importando de 10:4758986, recebida como

- Ao St. inspector da Alfândega do Rio de Janeiro:
-N. 321 — Communicando -que o Sr.. director geral da

-Fazenda Nacional resolveu mandar contar a antiguidade de
classe do 4° escripturario da. Alfandega do Rio de Janeiro,
José _da Silva PessiSa Sobrinho, a partir de 11 de novembro
de 1910, data em que tornou posse do cargo de 20 eseriptura-
rio da Delegacia Fiscal no Piauhy. 	 . •

N. 323 — Communicando, de ordem do Sr. ministro;
que o Sr. Presidente da Republica; tendo em vista o officio
da Commiesão Centra/ de Compras n. 11.683, de 13 do cor-
rente, resolveu deferir o pedido de isenção de direitos de
"importaçãO para consumo e taxas para quatro caixas-vindaz
pelo vapor "Northern Prince, contehdo pertences de hydee-
metros que importou para a Inspectoria de Aguas e 'F.sgo-
tos deeta Capital. 	 •	 • _	 : •

— Ao Sr-. inspedor da. Fiscalização do Exercido Pró..,

Na. 123 e 125 .— Solicitando Sejam su.bmettidos á iria-
pecção de saude, para effeito de 'licença e de apdsentaderip,'
respectivamente, o auxiliar da Corrimissãci _Central_ de Com-
pras, Francisco Paes Barreto da SilVeira e o continuo da
Directoria de Estatistica Economica e Financeira, Miguel
Iluet Bacellar de Olveira , . ,

— Ao Sr.' director d	
_

a Estrada de Ferro Central do
Brasil: _

N. 234 -- Commnnicando que, por não contar o 	 fun-
ccionario dez antros" de SETV IÇO effectivo; deixam de -ser

• -xados os vencimentos de disponibilidade'do escrevente - der classe, da alludida 'estrada, = Marçal :Micalei da Costa Rema
— Ao Sr. delegado fiscal no Marairháti:
N.- 114 — Communieando haver o SÉ. director geral da

Fazenda Nacional resolvido autorizar a referida delegacia 'a
mandar - submetter, á inspecção de Saud°, para aposentadoria,
o servente da mesma repartição, Glycerio da -Costa Rodri-
gues.	 - -

-- Ao Sr. delegado fiscal em Malta Grosso:	 •
N. 94 — Communicando haver sido prorogado - por 30

fias o prazo em que deve apresentar-se, á sua repartição o
:engenheiro da Administração do DAM mio da União junto á
referida delegacia, Benedieto Santa Lucci.

— Ao Sr.' inspector da Alfa.radega do Recite:	 .
Ite.- 251 -- Communicando, de ordem do Sr: ministro,

"que o • Sr; Presidente 'da Republica; tendo em vista o requer
rimento em que a Usina Catende, 'S.A:, solicita isençãO *de
direitos 'para o anparelharnentó de uma fabrica de' adebe,
resolveu deferir o pedido, desde-que 'o alludido apparelha-

-mento não tenha similar • nacional::	 —	 " • • • -
„

Contadoria Centratda,llepubilea

Contacioria Central da Republican - Rio:de J.alieieo,
-de setembro de 1035	 Circular. -a. 2691:-

O contador geral da R001:Én; .Lendof em vista: o :pk,
reeer . do„Sr. procurador geral da Fazenda, exarado 'no pros,

. cesso , u. - -32 .6631-35 - P . . 	 consequentern ente ein.
tomento' á circular n. 245; de,30 de outubro de 1.034;,--aOe
senhores ' chefes' daa'repartit5ea.e das .ttkittidopits e
Contadorias Secolonaea,declara 'que, embora os deposites

Wescripturadoe so tittiló • "Cofre de Orphãos' . não esteja"
Jinititos á prescripção, de accapdo cm o citado parecer,

• deve, entretanto, ser feita à ida ,trimsTerancia, por movi-
.mento de fundo, para a escriptur.ação centralizadora nesta
bentoderia, assim que tompletarent , o prazo de 30 - atirai

dit ,data- era que o orxpbão *tingir -á maioridade.--s
Manoel Marques de : Oliveira, contador geral*:

differença de venennentos, em 1931.
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• ExPEDIENTZ DO ER. CONTADOR GERAL

• Dia 23 de setembro do 1935 •
• 'Officios:

Ao Sr. chefe da Sub-Contadorial Seccional:
N. 1.904-S — Delegacia Fiscal o ÉsPirito Santo —

Remette proces,s.o protocollado sob i.,P G. 12.1161;35. so-
bre 'pagemenbe de 36:6418600; em que são interessados João
Milton Varejão e 'outros. • 	 •

N. 1.905 — ..tko Sr. • delegado fiscal nó Maranhão —
Solicita providencias, afim de que os documentos 'de. recei-
ta e despeza sejam encaminhados em primeiro logar á • Sub-
Contadoria Seccional. 	 •	 •

— Aos Srs. chefes das Sub-Contadorias Soccionae.s:
N. 1.906 — Delegacia Fiscal no Maranhão --- • Conimu-

deo, em resposta ao officio n. 94, de 23-8-935. que acaba
ie. pedir ao Sr. delegado fiscal, as necessarias providen-
cias , sobre a remessa dos documentos .da Theeouraria.

.N. 1.907-S Alfandega de Alagoas Solicita remes-
sa urgente dos mappas do resumo do ponto e estado dos
serviços dos mezes de junho, julho e•agosto.

N. 1 ..809-S — Delegacia Fiscal em Magoas — Idem,
idem. idem.	 •.

. N. 1.909-S Delegacia Fiscal em, Pernambuco — Sobre'
objecto de serviço.

N. 1.910 — Ao Sr. director do Expediente do Pessoal
do Thesouro Nacional — Responde o officio n. 77, de 13
do corrente, sobre designação de funccion.arios nom a com-
missão organizada, para prestação de contas da Companhia
Mecanica e Importadora de .São Paulo. .	 •

N. 1.911 — Ao Sr. director-gerente do Banco do
Brasil — Reitera o officio n. 770. de 2 de maio,. em que
seta contadoria .solicita informações sobre •a" importando
de 1:5008000, relativa a supprimento. feito á Mesa de Ren-
ias do 'Acre, em 2 . de janeiro.

- Aos .Srs. chefes das . Sub-CenbadoriaS Seccionam:
N. 1 . .912 — Directoria Regional dos Correios e Tele-

gnaphos em São Pauto -7-- Sobre objecto de serviço.
N. 1.913.—. Delegacia .Fiscal em íSanta Catherine —

Commimica à apreciação, por parte desta contadoria. do:
modelos e suggestões, enviados, aguardando-se opportuni-
dade quanto á 'execução das mesmos:'

N. 1.914 Delegacia, do Tliesouro Brasileiro em • Lon-
ires — Sobre •a conta "Agencia Finenceira", constante dos ba-
:anços de receita e despeza e de'actiVe e passivo. •

N. 1.915 — Directoria . Regional dos Correios e Tele-
graphos em São Paulo — Recornmendando providencias sobro
relações enviadas a esta contadoria, nas quaes são commu-
nicádoS os recolhimentos no Banco dó Brasil.

N. 1.916 — Delegacia Fiscal na Parahyba do Norte --
Rernette portaria, concedendo 30 dias • de • licença ao funccio-
nario Humberto Alves de S. 	 '

N.' 1.917 — Ao Exmo. Sr. director geral da Fazenda /•ía-
cional e presidente do Conselho Superior Administrativo —
Fobre preenchimento da vaga de • praticante de l'

'

 em conse-
quencia da exoneração do de igual categoria, Sr. Eduardo

Portella Junior.
• •— Aos Srs. chefes das Sub-contadprias seccionaes:

N.' 1.918 — Delegacia Fiscaleinanta Catharina — Re-
mettendo processo protocollado ' nesta ontadoria sob o' nu-
mero 659-35.

N. 1.919-- Sr. chefe dos Serviços Economicos na Dire-
ctoria Regional dos Correios e Telegraphos de Uberaba'— Em
resposta á 'vossa consúlta, em officio TI: 3.373, de 4 do actual,
processo n. 3.386-35,. desta contadoria, sobre se 'a Secção dos
Serviços Economicos pôde preSdindir. do: avisto" ou "confere"
da' sub-contadoria seccional, nas guias, de recolhimento de
rendas ao . Banco do Brasil,. informo que se, as ditas 'guias
forem Preparadas e • submettidas ao "visto" da sob-contadoria,
depois de já lhe terem sido apresentadas,; e se acharem escri-
pturados os documentos da . thesouraria; a-referida delegação
pôde visal-as, porque -tem os elementos para constatar a sua
exactidão. • .

. O"visto" nas guias de recolhimento ao Banco ' é da com-
.

.petencia dos chefes das repartições, por' isso que não são es-
sas 'guiar da mesma natureza das de que 'trata o art. 159 do
Regulamento do.Codigo de Contabilidade,, as gimes são,• . ohri-
gatoriannente, visadas pela, sub-contadoria seccional, -antes do
recolhiniento á thesouraria da repartição, ' para que' a essa,
guia não •faltem os elementos* esclarecedores á, • classificação e
eserilattlraçfo dá importando' recolhida. •

• .N . . L920 , — 440.Sr-director. 	 da Estrada de Ferro Cen-
tral' do Brasil — Remettendo, em respostn ao•officio 1.03i.

• .	 •

•
de 22•de agosto, atinjo da'informação prestada sobre o levan-
Jumento da .fiança do 1° almoxarife ria antiga Estrada de
Ferro' Therezepolis

N. 1.921 —Ao Sr. director da Companhia de Navegação
Lloyd Brasilei?o — Rernettendo, em relação ao officio n. 1.955,
'de 2 de setembro, urna demonstração da conta "Adeantamen-
tos" essa.companbia, • aberta no Banco dp

'1 ..922 Ao Sr. chefe da sob-contadoria seccional na
Delegacia Fisco: em Natal — Tendo em vista o . Vosso offi-
cio n..! 140, de 5 do Corrente s, relativamente á prorrogação de
expediente nessa delegação, declaro-vos que si o delegado fis-
cal organfzar folha de pagamento para a prorrogação, deverá
incluir lambem c pessoal dessa sub-contadoria seccional, que
foi, por exigencia do mesmo, obrigada a acon penhor a allu-
dida prorrogação, visto não dispor esta •contadoria de verba
para esse fim..

N. 1.923 —At Sr: . chefe da Sub-contadoria seccional na
Estrada de Ferro de Goyaz — Ilemettendo processo protocol-
lado np Thesouro Nacional sob o ri. 63.792--35.

• •	 IN • .1.4h4 — „KC ol:. 1414.111UCI .r. ‘11410 tei.tIS UC LndLI,Us .ri-

lho —Agradecendo commimiração n.!e haver o.Sr. José Bel-
lens de Almeida assumido o cargo de director-presidente
desse banco.	 •

N. 1.925 — Ao. Sr.' chefe da- Sub-contadoria Seccional na
Delegacia Fiscal . no Estado do Rio de Janeiro — Communi-
condo a concessão de férias, solicitada em requerimento de 10
do corrente.

• — Requerimentos publicados:
• IP.C. 3.447-1935. cia Contadoria Central da Republica —

Moacyr i Alves 'da Silveira. — Concedido.
P. CL 3.404-1935. da Contadoria Central . da: Republica. —

Humberto Alves de S.O..— Concedido.

Directoria do Dominio da União

EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR GERAL

Dia 13 de setembro do 1935'
Processos:

N. 16.719;35 — Requerimento de Olga dos' Santos, peoin..
do para pagar o seu debito em prestaçOes mensaes de 258000.
— De accordo com o parecer, deferido mediante assignatura
de termo com fiador idoneo, em relação ao pagamento do de-
bito anterior.	 "

. EXPEDIENTE DO SR. 'DIRECTOR	 •

. Dia 19-de setembro de 1935
14ocessos:	 -

N. 78.621,-34. — Requerimento da Companhia COnatru-
otora Immobiliaria. do Rio de Janeiro, pedindo, licença para
vender o lote 'de terreno • n. 487-A da 'avenida Sb Sebastião,

. a. Mario; Giorgi. • .— . Autorizo . ,o recebimento do laudemio
expedição da licença. 	 -

.	 4	 .	 .

	

•	 • Dia.. 20-de•setemb
.
ro de 1935

• Officios:

Ao delegado fiscal , 	Thesouro Nacional no Estado .de
São Paulo:

N. 49 - -•Reinettendo . os ,processos de Octacilio Corrêa
Leal e outros, relativo'. ás terras 'das fazendas Posse, Pedra
Azul o Garrafas,-'no municipio 'de São José do Berreiros, na-
quelle Estado.. (62.255-35)..

— Ao director . da,.Despesa Publica do Thesouro Nacional:
N. 406 — Solicitando seja suspenso o desconto que vinha

soffrendo, em seus vencimentos o. Sr. Mario Campos Rodri-
gues de Souza,' ex-locatario do proprio nacional, sito á ladeira
do Gusmão n..33, nesta Capital.

— Ao 'direcror• geral . do Departamento Nacional da Pro-
ducção 'Vegetal, do' Ministerib da 'Agricultura:

• N. 484'— Remettendo o , processo relativo ás terras ‘sitas
á fazenda do 'Sabugo,' e sitio annexo São José, em que é in-
teressada a ,firfna Gomes Sr Sacchi. (48.465-35).

— Ao delegado fiscal ido 'Thesoure • Nacional no Estado
do 'Espirito	 , •	 .•	 .	

. •	 .

N. 21 •*,...AecUsando' agradecendo, a cornmunicacão do
•mesmo ter . assumidd 6 : cargo de delegado fiscal naquelle Es-
tado. (61,471-35)..

DIA1111) UFFILIAL	 Setembro de 135 21365.
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— Ao delegado fiscal do Thesouro Nacional no Estado do
'ará:

N. 45 — Remettendo o processo relativo á novação de
foramento do terreno de marinha pretendido. pelo senhor
1aymundo do Amaral Coimbra. (22.802-35).

— Ao delegado fiscal do Thesouro Nacional no Estado
lo Rio de Janeiro:

N". 127 — Remettendo o processo relativo á permuta do
mmovel onde está installada aquela delegacia, pertencente
as governe estadual, pelo terreno da União, sito na alameda
-;ão Boa-ventura, naquella capital. (40.696-35).

Dia 21 de setembro de 193v

Ao delegado fiscal do Theaouro Nacional no Estado de
'ernambuco:

N. 46 — Remettendo o processo relativo ao terreno de
oarinha, sito á rua Dr. José Marianno, freguezia de Bela
• naduella capital, pretendido por Genesio Caruso. çNu-
nero 17.713-35).

— Ao delegado fiscal do Thesouro Nacional no Estado
le Pernambuco:

N. 45 — Restituindo o processo relativo ao aforamento
;o terreno de marinha n. 520-1, sito á praça da Bóa 'Viagem,
- reguezia de Afogados, pretendido por D. Antonio Pereira
Janeiro Burle, com o seguinte despacho do Sr. director ge-
'al da Fazenda Nacional, proferido em 13 de agosto de 1935.

De accordo com o parecer, approvo. (39.092-35).
— Ao delegado fiscal do Thesouro Nacional no Estado de

'ernambuco:
N. 47	 Rernettendo o processo relativo' ao terreno para

t construcção da Alfandega de Recife. (23.029-35).
— Ao delegado fiscal do Thesouro Nacional no Estado do

ío de Janeiro:
N. 130 — Indagando si ainda se, faz mistér-remetter o

irocesso 10.752, de 1934. (40.962-35).
W. 129 — Remettendo o processo relativo ao aforamento

;e terreno sito á praia das Neves naquella capital. (51.895-35).
N. 128 — Remettendo o processo relativo ao aforamento

los terrenos situados junto ao rio da Estrella, pretendido por
Sebastião Réis da Silva. .(17.872-35).

- Ao delegado fiscal do Thesouro Nacional no Estado
-le Sergipe:

N. 6 — . Declarando que os officIos n. 298, de 13 de ju-
lho de 1931, e n. 1.012, de 1 de agosto de 1933, já foram
-espondidos por esta directoria. (33.822-35).

— Ao -delegado fiscal do Thesouro Nacional no Estado
le São Paulo:

N. 50 — Remettendo o processo n. 45.464, do corrente
:nno. (45.46U4-35).

— Ao prefeito da cidade de Santos Dumont, no Estado
le Minas Geraes:

N. 41 — Pedindo esclarecimentos acerca do estado actual
lo immovel doado por Santos Dumont ao Governo da União.
(59.226-35).

— Ao delegado fiscal do Thesouro Nacional no Estado
la Bebia:

N. 102 — Remettendo o processo relativo ao aforamento
;o terreno gjj..0 á rua Barão d.e- Cotegipe, districto dos ma-
-es, pretendido por Manoel, Victorino, Mario e Theophila
4uimarftes, com o seguinte despacho do Sr. director geral da
razenda Nacional, exarado no dia 17 de maio de 1935: "De
tccordia com o parecer, approvo“. .(9.024-35),

Camara de Reajustamento Eeonongeo
Expediente do dia 24 de setembro de 1935

No processo n. 13.027-B, em que SAO declarantes Orlando
Irmãos & Comp. e Armando de Oliveira (Aldeia — Matto
Grosso). — Remetta-se o processo á Agencia remettente para
as diligencias solicitadas pelo chefe da moção..

No processo n. 13.031-B, em que são declarantes Orlando
Irmãos & Comp. e José Pinto Paneja (São Luiz de Caceres —
Matto Grosso). — Volte o processo á Agencia remettente para
as averiguações pedida,s no parecer retro.

No processo n. 14.078-B, em que são declarantes Doro-
theu, Araujo & Comp. e Joaquim Alves de Lima (Gameleira
— Pernambuco). — Volte . o processo'á Agencia remettente
para OS fins acima. po_on.tedoa_„_

No processo n.• 8.829-B, em que sio declarantes José An-
tonio Machado e Luiz -Antonio Cardoso e sua niulher (Cam p o .
Bello — Minas Geraes)..— Volte o processo a. Agencia re-
inettente para que seja informado devidamente, feitas as dili-
gencias pedidas no parecer supra.

No processo n.• 11 ..882-B, em que são declarantes Caixa
Economica Federal . do Paraná e Francisco R. de Azevedo Ma-
cedo (Curityba — Paraná). — Volte á Agencia para que se
cumpra o meu despacho de fls. 29 v.

No rocesso n 14.188-B, em que são . declarantes Nicole'
Saliola e outro e Flavio ltapura de Miranda (Limeira — São ,
Paulo). — Remela-se á Agencia do Banco do Brasil em São.
Paulo para que seja cumprido o parecer retro.

No processo n. 4.646-A, era que são declarantes Banco do
Brasil e F. X. Guedes Pereira (Colatina — Espirito Santo).
— Notifique-se o credor no sentido de juntar ao processo a
Prova da propriedade do devedor sobre as b.Tras em que exer-
ceu a agricultura em Colatina do Espirito Santo e em Aymorés •
de Minas Geraes.

No processo n. 2.668-C, em nue são declarantes Banco do
Estado de Sào Paulo e José Garcia Manzano o sua mulher .
(Pirajuhy — São Paulo). — Remetta-se o presente processo
á Agencia do Banco do Brasil em São Paulo para os fins do ar-
tigo 34, do Reg. da Camara e diligencias podidas pela secção.

No processo n. 2.673-C, em que são declarantes Banco do
Estado de são Paulu e Caetano Nigro e outro (Ainerico Bta-
siliense — São Paulo). Remetta-se o presente processo á
Agencia do Banco do Brasil em São Paulo para os fins do
Ligo 34 do Reg.- da Camara e cumprimento das exigencias
feitas no parecer retro. •

No processo n. 2.695-C, em que são declarantes Banco do
Estado de São Paulo e Ricardo Marcondes Maehado (Bebe-,
douro — São Paulo). — A' Agencia de São Paulo P ara os
fins acima indicados:

No procesSu n. 2.702-C. em que são declarantes Banco do
Estado de São Paulo e Wenceslau Cordovil Junior e sua mu-
lher :. Santa Adelia• — São Paula). — Ise aceordo, faça-se
a remessa do presente .processo á Agencia de São Paulo.

No processo n. 2.638-C. seri que são declarantea Banco do
Estado de São Paulo e Caetano Nigro e outros (Amorico

— São Paulo) . — Remetla-se o presente processe
á Agencia do Banco do Brasil em São Paulo para os fins do
art. 34 do Reg: da Camara e especialmente para cumprimente
das diligencias formuladas nas lettras o, 1,, c r, do parecer
supra. Faça-se ainda a avaliação-do patrirnonio do devedor
e a verificação de seu passivo na fdrma das instrucções da
Camara, correndo as despezas por conta do devedor impu-
guante.

No pror psso n. 2.653-C. em que sáo declarantes Banco do
Estado de São Paulo e Corra & Januario (Araraquara — São
Paulo). — Remetta-se o presente proces6o á Agencia do Banco.
do Brasil em São Paulo para cumprimento das exigenciás for-
muladas no parecer do-chefe- da secção.

No processo n. 2.666-C, em que são declarantes Banco .do
Estado de São Paulo e Manoel de Mello e sua mulher (São
Paulo). — Reinetta-se o presente processo á Agencia do Banco
do Brasil em São Paulo para verificação tio passivo P ava-
liação do patrirnonio do devedor na fórma das instrucções th
Camara,

Nas petições deo-Diainantina Parga, Antonio Pereira doa
• Rapold, Manz & Comp., Estacio de Albuquerque Coimbra,
Zancaner. Pagano ês Comp. -Cherubioa da Silva Lemos, Cor-
acho Ferreira França, Manoel Rodrigues Monteiro, Banco
Ciummerchil do Estado de São Paulo e Banco do Brasil,. em
que pedem a juntada de documentas aos procwsois numeres:
13.720, 11.788, 12253, 5.083, 11.942, 15.435, 14.627, 13.698
1.8, .15.572, 15.269, 11.574 e 5.391. — Junte-se ao proce.sso'.

Na petição de Aristides Ildefonso Bittencourt., relativa aos
processos na. 8.407 e 8.408. — Nada ha que deferir.

Na petição de Maria da Silva Simões, relativa ao processo
n. 8.214. — Como requer; faça-se a correspondencia.

Na petição de Adolpho Pigeard, relativa ao processo nus
mero 853. — Nada ha que deferir, por se achar !Ora do prazo
Archive-se.

.Nas peticões de Augusto Rodrigues de Freitas, Antonio
Pinto, Luciano Magnavita, Paolilo Magaldi & Comp. e silva
Barros & Comp., em que pedem. reconsideração das decisões
da Camara lite; processos numeres: 8.703, 2.008, 13.380, 956
e 10.007. — Protocolle-se.

Nas petições de João Baptista Beluzo, em que pede a jun-
tada de documentos aos preewsoõ os, 17,802 e 17,804..
4204~1_ ao Pr_Roffigo-
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Na petição de Thomaz Osorio Rodrigues, em que pede'.re-
consideração da decisão da Camara no processo n. 10.245. --
Nada ha que deferir: interposto fdra do prazo. 	 •

Nas petições do Banco do Brasil, Antonio Ferraz Barbosa
Junior, Banco do Estado de São Paulo, Banco Commercial
Estado de São Paulo, Alcebiades de Andrade Junqueira,-Almir
Garcia Rosa, Fernando Augusto Nogueira'Filho,.Massaru Ki-
mura, Maria do Prado Baptista, Henrique de Souza Queiroz,
Alcino Casado Lima, João Baptista da Costa Brito, Gaztão,
Vieira de Araujo, Leoa Israel Company, Ferreira da Rosa
& Comp., Banco do Brasil e Joaquim da Silveira Cardoso, em
que pedem a juntada de documentos aos-processos numeras:
4.877, 660, 1.619, 1.878, 4.077, 48.250, 7.437, 11.274;13.512,
10.931, 13.245, 14.182, 10.972, 2.481; 0.597, 663, 15.037,
13.656, diversos, e 7.946. — Junte-se ao.processo. •	•

Nas cartas do Banco do Brasil, devolvendo os recibos das
Indemnizações relativas aos processos numeros: •10.244, 74,
9.874, 10.546, 11.460, 10.655, 667, 1.009, 1.010, 9.896, 10.803,
9.874, 10.546 11.460, 10.655, 9.691, 667, 1.009, 1.010, 9.896,
10.803, 765, 759, 124, 10.174, 10.176, 9.093, 134, 144, 133, 121
e 148. — Cumpra-se o disposto no § 1° do artigo 32 do decreto
n. '24.233, de 12 de maio de 1934.

Nas petições de Manoel Alves Dias Furtado e' Banco F.
Barreto, em que pedem o registro de documentos. — Re-
gistre-se.

Na petição de Luciano Gualberto, relativa•ao processo . nu-
mero 11.925. — Certifique-se. ' 	 *	 •

Na petição de Aleixo de.Napo/i, relativa,ao processo ,nu-
mero 11.896. — Junte o peticionario a procUração.

• Na petição de Francisco Ferreira Ramos. --- Junte-se esta
ao proowo n. 13.716 para providencia ulterior.. • ,•

Nas petições de William Alfredo Maia,l Bruno de'Almeida
Magalhão e Antonio Perini, relativas aos processos nu:nal-Ca:
sem numero, 10.126 e 216. — Certifique-se o que constar.

Na petição do Banco Commercial.do  Estado de .São Paulo,
relativa ao proce.sso n. 14.417.— Sim, na • fórrna.da, lei.

Na petição de Diogo Navarro,' relativa ao processo numero
12.393. — Dê-se a ceetidão requerida-"in-fine"; quanto, ao
pedido de reconsideração, sómente pôde sen'aceeito cor& a • jus-
tificação exigida pela lei e consoante resolução da Camara.

Nas petições de Lafayette Velloso Rezende e Banco do Rio
Grande do Sul, em que pedem reconsideração dasaieoisties.•da
Camara nos processos na. 5.681, 2.124 eir2 PrOto-
colle-se.

•
Recebedoria,do-Distrieto:Feneral •; •	 •

EIPEDIENTE Do ER. DIRECTOR

Dia 24 de setembro de •1035

Precatorios despachados: 	 • "	 •-, •
• Juizo' da Segunda Pretoria Criminal, entrega de", 300$ • a

favor de Ern•ani Corrêa. — Cumpra-se. ;.
Juizo da :Segunda Pretoria Criminal, entrega de • 300$ -a

favor de Ernani Corrêa. — Cumpra-se.
Juizo da Segunda Pretoria Criminal; entrega de 300$ a

favor de Manoel Das de Olival% Filho. 	 ,
Juizo da Segunda Pretoria Criminal, entrega de 300$ . a

favor de Ernani Corrêa.. 	 Cumpra-se. .
Juizo da Segunda Preteria Criminal, entrega de 300$. a

faAor de Francisco .Barreto Ribeiro de Almeida. 	 Idem.
Juizo da Quarta Vara Criminal, entrega de 300$ a ,favor

do Dr. Edmundo José Vieira. — Idem. 	 •	 -
• Juizo da Quarta Vara Criminal, entreg,de;500$a..favor

• de Tristão Augiislo dos Santos. — Idem.. 	 • .
• Juizo de Ikmaores, entrega de 100$ a: 'lavar, de -Ernaal

Corrêa.-- Idem.

N. 23.508 — Washington Azevedo. — Dê-se a baixa.
N. • 22,-594 — Companhia Mineira de Lacticinios. 	 Dé-se,

abaixa a partir do futuro exercicio.
N. 23.437 — Ricardo Fernandes de Almeida. — idem.
•N. 22:811 — Antonio Gouvèa. — Dê-se a baixa a partir;

exercicio. vindouro..
N. 22:918 - - Antonio Tavares Pereira. — Idem.
N. 24:092	 Salvador Allevain. — Idem.
-N.	 Manoel Corrêa Pintn Salles. — Proceda-se'

Inscripcão nos termos do parecer. Imponho a Manoel Cor-
rêa Pinto Salles a multa de 1008, minimo da lei. adjudi-
cando-se 50% ao escrevente Amaranto.

N. • 19963 — Aurelio Ribeiro. — Transfira-se veri fenda
no documento de fls. 4/5.

• N.-23.162 — Maria de Jesus Freitas. — D,-s' a haixa,
N. 19.062 -- Casa Leandro Martins S. A. — 'Pransfi-

ra-se. Imponto á firma Casa Leandro Martins S. A. a moita
-de 508; 'tinimo . da lei.

• N. 21.382 — Manoel Armed. — Tdem.
N. 20.952 — Custodio Diniz & Martins Ltd. — Trans.

fira-se-ex-afficio, para o nome de Custodio Diniz
Ltd., a quem imponho a multa de 125$,	 fh lei.

N. 20;287 — Manoel 'Vieira Filho. — Idem. 	 •
N. 11.534 — Georgina da Visitaçiio Pereira. — Idem,

•• N. 20.082 — Augusto Pereira de Brito. — !dein.
• .N..20.- 286 -- Arnaldo Ferreira da Costa. — Idem,

N.. 19:053 — rias Fernandos (k, Boririgues. — "Pra.
• 10.569 — Adelino Martins. — Idem.

N. -16:100 — liernardino Moreira. — Idem.
N. 6.558 — :.osê Manoel Cruz. — Idem.

,•

• Gabinete da Presidenola:	 .
Foram attendidas no gabinete as seguintes Pessoas:Aon-.

teres Wanderley Pinho e Paulo Meira. • 	 '
Secretaria:

• Attingiu a 18.824 o numero de processos pretocollados até
esta data.

Foram enviados 170 registrados.

Requerimentos:
N: 10.005, de 1934 — Gustavo Silva & Comp. — Pu-

bl ique'-so devidamente o despacho de 5 do outubro de 1934 a
fls. 5 verso e transcorrido o prazo legal, não sendo paga a
multa, remetia-te o processo á Procuradoria Geral da Fa-
zenda Publica.

• ElPEDIENTE Do ER. AJUDANTE

. Dia 24 de setembro de 1935

Requerimentos:
N.. 17.440 — A. Felteira. — Em face da informação

o parec-i, natutenho o despacho de 1 de julho ultimo e ae-
tcrjzo a tra:sferei.cia, ex-officio

' 
para o Lahoratorio Veritas

Liar., a 4-1c-ii in lanho a multa de 125$, médio da- lei.
N 32.144 — Manoel Ferreira Dias. — !Reconsidero o

despacho l de 2 de maio ultimo, para tornal-o de nullo effeito
•8 au i.orio a itseilpção de. Manoel Ferreira Dias. a partir de
setembro de 1934, bem como a 'baixa de Antonio Teixeira &
Carvalho, a partir do segundo semestre do mesmo anno. Ini-

.punho acata ultima firma a multa de 125$, médio da lei
e ao colle.clando a de 100$, mínimo da lei. •

.N. 6..895 — Ricardo Jaffet & Irmão. -- Averbe-se, ex-
off.:Icio, a-mudança verificada. Imponho á firma Ricardo Jaf-
fet & Irmão a' multa de 125$, médio da lei.

N. .17.525 — Telio Negri. — Inscreva-se a collecta de
fls. 2. Imponho a Tall° Negri a multa de 100$, mínimo da•lei.	 •

N. 23.172 — Luiz Rodrigues Eiras. — Dê-se a baixa a
•• partir do' segundo ,semeatre deste anno, •Imponho ao peti-

eionario : Luiz Ilodrigues Eiras, a multa de 50$. minimo da
lei, ficando adjudicada ao informante metade da multa im-
posta.	 •
, N. 10.464	 Laurentino Augusto Teixeira. — Em face

,da informação e parecer, mantenho o despacho de 31 de julho.

" N. 1.708— Grfllo Brilhante & Comp. Ltd. — De accbrdo
com 'a infprinação e ' parecer, reconsidero o despacho de 16 de
agosto tiltlmo. para tornal-•o de nullo effeito.

N:• 2.2. .356 — Maria Helena Xavier. — Inscreva-se a co/-
lecta de fls. 2,- resalvados os direitos da Fazenda Nacional.
•dando-se baixa no -lancamento existente, em nome de José .
Ferreira da Silva, aïquem imponho a multa de 125$. médio
da lei. •Isto posto, reconsidero o despacho de 15 de dezembro
de 1934, para torna/-o de nullo effeito. 	 •

N. 23814 — José - Santiago de Lima. — Annote-se• a
taixa. ti partir do segundo' semestre do corrente exercício.

• N.', 20.902 - - BherIng Comp. S. A. — Dê-se a baixa tf
'partir, do ¡ segundo semestre deste anno. Imponho á firma

*.petle,fonarika multa de 50$, minimo da lei. (

• (
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• Notificações:
N. 1.286 — Seraphim & Comp., rua São Pedro n. AO. —

Multa de 150$, mais a importancia de 60$ relativa a ernolu-
mentos de registro. Prazo de 20 dias. Intime-se.

N. 1.285 — Souza & Garcia, rua Lislada n. 66. — Multa
de 150$, mais a importância de 145$, relativa a emolumentos
de registro. Prazo sie 20 dias. Intime-se.

N. 1 284 — Lojas Cariocas S. A., rua do Passeio sem
numero. — Multa de 150$, mais a importancia de 100$, rela-
tiva a emolumentos de registro. Prazo de 20 dias. (uh-
trte-se.

Certidão:
N. 25- 7 /I8 — Antonio Mikail. — Certifique-se.

Ministerio da Marinha
Exmo. Sr. Presidente da Republica.

Diz o inciso 6 do art. 170 da Constituição Federal,
"O funccionario que se invalidar em consequen-

eia de accadente occorrido no serviço, será aposeetado
com vencimentos integraes, qualquer que seja o seu
tempo de serviço; serão lambem aposentados os ataca-
dos de doença contagiosa ou incuravel, que os inhabilite
para o exereicio do cargo."

Sobre a applicação da segunda parte desse inciso prestou
Dr. procurador geral da Republica, por solicitação do Mi-

sisterio da Guerra, o parecer coni copia annexo, no qual con-
flue que "o n. 6, na segunda parte, visa conceder vencimen,-
:os itrtegraes ao civil ou militar que, embora não conte trinta
30) annos de serviço, haja sido declarado incapaz de con-

tinuar no cargo, por estar atacado de doença contagiosa, ou
incuravel. Porquanto si não tivesse por objectivo dispensar
lo prazo de trinta (30) rumos, o texto seria innuruo. pois es-
taria a especie englobada em o n. 4. Parece-me. pois, bem
iundada a reclamação do sargento."

-Esse parecer mereceu de V. Ex. o seguinte despacho:
"Deferido, a vantagem da lei deve ser extensiva aus

De conformidade com esse criterio estabelecido para a
soncessão de aposentadorias e reformas, a civis e militares,
somprehendidos pelo inciso em questão, têm sido ex[rdidos
as respectivos decretos de inactividade, inclusive o do 2° sar-
sento do 8° Regimento de Artilharia Montada, Juvenal Re-
sende, cujo processo deu origem ao parecer acima citado
(decreto de 28 de março de 1935, D. O. de 2 de abril de 1935).

Identica, tambem, é a Jurisprudencia do Tribuaal de
T;ontas como se verifica do julgamento do processo de aposen-
iadoria a Francisco Luiz Ferreira, no logar de correio co De-
partamento Nacional do Povoamento, no qual o Illinh'Iro Ruben
Rosa, relatando o caso, considera que "n adverbio -lambem",
spposto na proposição demonstra, a seriedade, que o civil ou
!Minar que haja sido declarado incapaz de continuar no cargo
oublieo, por estar atacado de doença (contagiosa ou justice-
eel) tem vencimentos integrass, mão grado não tçnlia. trinta
30) annos de serviço."

Acontece, porém. que no parecer incluso, de 14 de agosto
sorrente, o Dr. consultor ge . al da lepublica, interpretando
aquelle inciso, emitte criterio em completa divergencia do que
lá estava estabelecido, como aéima ficou dito.

A' vista dessa divergencia, tenho a honra de submetter
presentes papeis á deliberação de V. Ex. para o fim de ficar
sstabelecido na administração, uniformemente, o criterio que
V. Ex. julgar mais acertado.
• Rio de Janeiro, em 5 de setembro de 1933. — Protogrnes
Pereira Guimarães.

"Aposente-se com Vencimentos integraes por se tratar de
molestia contagiosa e incuravel.

Em 6 de setembro de 1935. — Getulio Vargas.
—

Por portarias de 24 de setembro, de aectirdo com o ar-
tigo 1° do decreto n. 42, de 15 de abril ultimo. concede seis
mezes de licença, correspondente ao periodo de 20 de março
de 1910 a 20 de março de 1920, ao sub-official centra-mestre
do Corpo de Sub-officiaes da Armada Francisco Raymundo do
NascimentOs.

Esta portaria deverá ser apresentada ás estações Eoinpe.
tentes.

Concede licença ao ex-marinheiro, asylado, Manoel Isi-
dro Bispo, para residir feira do Asylo de Invalides da Patria,
no Estado de Matto Grosso, em Ladario, percebendo o soldo
e o valor da etapa.

Esta portaria deverá ser apresentada ás estações compe-
tentes.

Concede licença ao ex-taifeiro, asylado, Clarindo de Mo-
raes Penne, para residir fóra do Asylo de Invalidos da Patria,
nest• capital, percebendo o soldo e o valor da etapa.

Esta portaria deverá ser apresentada ás estações compe-
Sentes.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRu

Dia 24 de setembro de 1935
Avisos:
Sr. ministro da Viação e Obras Publicas:
N. 2.358 — A Capitania dos Portos do Estado do Pará,

em virtude das attribuições que lhe cabem por força do seu
regulamento, exigiu fossem feitas vistorias nas embarcações
e demais corpos fluctuantes da Companhia do Porto do Pará
tlsort of Pará), recebendo a resposta de que sobre essas vis-
torias competia á Fiscalização do Porto. subordinada a esse
ministerio, providenciar.

Procurou a capitania entender-se com o Departamento
de Fiscalização, afim de que fossem bem interpretadas as leis
sobre o assumpto, não chegando, porém, ale hoje, a nenhum
resultado definitivo, o que redunda em prejuizo para o pro-
l:rio serviço.

Estando a questão, porém, perfeitamente regulada pelo
art. 32'; do regulamento a que se refere o decreto n. 24.288,
de 1931, e pelo § 4°. n. 5, art.. 6, do decreto n. 24.447, de
1935, que preceituam a competencia exclusiva das capitanias
de portos para ordenai' e promover as vistorias no meteria'
fluctuante, resaltando dahi que a intelligencia dos §§ 2° e 3
desta ultima legislação deve referir-se apenas á cooperaçãe
necessaria entre departamentos publicais, cuja esphera de
acção se estende sobre objectos iguaes, solicita as providencias
necessarias para que a Fiscalização do Porto do Pará reco-
nheça á Capitania dos Portos do mesmo Estado o direito ex-
clusivo que lhe cabe com relação a vistorias em material flu-
ctuante.

— Sr. director geral do Pessoal:
N. 2.359 -- Designa o capitão de fragata aviador naval

João Corrêa Dias da Costa e o capitão de corveta Paulo No-
pieira Penido para, como technicos deste ministerio, fazerem
parte do Comité da Conferencia Internacional de Serviços Me-
teorologicos e Communicações Radio-Eleetricas, a reunir-ee
no Ministerio das Relações Exteriores.

N. 2.380 — Promove á classe immediatamente superior
n fuzileiro naval n. 2.528, Severino Ferreira Lima.

— Circular:
Srs. eommandantes de navios, corpos. e stabelecimentos e

chefes 'ias repartições de Marinha:
N. 2.364 — Declara. para os devidos effeitos. que fies

terminantemente probibidn o access() aos navios, corpos, es-
tabelecimentos e repartições de Marinha, a todo o pessoal ex-
sluide da Marinha de Guerra. a bem da disciplina, sob qual-
atier pretexto.

Ministerio do Trabalho, Industrie

e Commercio
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancarias
AcTA DA 37' SESSÂO ORDINAR.A Do INSTITUTO DE AP0SENTADORIA

PENSÕES DOS BANCARIOS

Aos 28 dias do nica de agosto de 1935, ás 9 horas da ma.
nhã, na sala de sessões do Instituto, á av. Rio Rio Branco.
111 — 5° andar, reuniu-se a Junta Administrativa sob a
presidencia do Dr. Oscar Saraiva, e presente os directores
Srs. II. Sthamer, Aristoteles Moura, Hercules Magaldi
Abelardo Camargo, tendo faltado mediante aviso prévio e
causa justificada o director Dr. Gudesteu Pires.

No expediente foram discutidos e deliberados os seguin-
tes assumptos:

1) Foi lida e approvada a acta da 6' sessão extraordiaass;
ria realizada no dia 14 do corrente. •
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Aministração:
2 — O Sr. presidente agradeceu ao director Sr. El. Stha-

mer a sua substituição na presidencia do instituto; durante
- a sua recente ausencia desta capital.

3 — Pelo Sr. presidente foi communicado á Junta Ad-
ministrativa a installação da Delegacia de São Paulo e da
agencia de Santos, e, bem assim, a nomeação para exercerem,

-

	

respectivamente, - 	 cargos de delegado e agente nas refe-

	

raias cidades os s. 	 Carlos Alberto Vieira e Jayme alorneaux
de Moura, não havendo sido nomeados os luneeionarios da-

. amenas repartições do Instituto, o que faria opportunamente,
salvo quanto ao Sr. Constantino José Neves, que por já des-
emponhar funcções no Instituto, ficava mantido com os ven-
cimentos de 700, condição essa que submettia á approvaçao
da Junta Administrativa. Esse acto foi approvado.

4 — O Sr. presidente communicou á junta Administra-
tiva já se acharem confeccionadas as minutas dos contractos
a serem celebrados futuramente entre o Instiauto e os medi-
rmos que prestarem seus serviços profissionaes ao mesmo,
adeantando que da redacção daquelas minutas seria dado,
opportunamente, conhecimento aos Srs. directores.

5 — Attendendo á suggestão do director Sr. Moura no
sentido de serem nomeados desde logo representantes do Int:-
tituto nos locaes onde devem ser installadas delegacias, agen-
aias ou correspondentes, o Sr. presidente declarou qua faria

' na sessão seguinte propostas nesse sentido.
Beneficias:

• 6 — P. A. 1.. 113 — Raymundo Hernandez, funeciani-
' aio do Banco Commercial do Estado de São Paulo — Sao

Paulo.
Requerida pelo associado acima, foi concedida a sua apo-

sentadoria por invalidez, na fórma do art. 69 do Reg. 51 de
12-9-34, calculada em 25-18200, mensaes, devendo o reque-
rente voltar a exame dentro de -1 anuo. Quanto á internação

.hospitalar solicitada, deliberou a Junta Administrativa en-
1ender-se a proposito com o Dr. Geraldo Franco, da junta

• medica que examinou aquelle associado.
-- P. A. I. 95 — Raymundo Felippe Aceioti Lobato,

funecionario do Banco do Pará, de Belém.
Requerida pelo associado acima, foi concedida a sua apo-

sentadoria por invalidez, na fórma do art. 69 do Reg. 54, de
ta-9-31, calculada era 6278000 mensaes.

8 — P. A. I. 86 — Sylvio Lamarca, funccionario do
Banco Hypothecario e Agrieola do Estado de Minas Genes,
desta capital.

Deliberou a Junta Administrativa converter o julgamen-
• to desse processo em diligencia, afim de ser ouvido, a propo-
• sito, o Dr. assistente medico do Instituto.

9 — P. A. 1. 100- — Antonio Joaquim Madeira funecio-
nario da Ciasa Bancaria Borges & Irmão, desta capital.

Requerida pela casa bancaria, acima, foi concedida a
aposentadoria por invalidez daquella seu funceionario. na
fórma do arta 69 do Reg. 5-1 de 12-9-31. calculada em ris

	

3•10$800 mensaes.	 •
10 — Pa A. — Nelson Ricardo, funecionario do

Banco Commercio o industria de Minas Geraas Ballo flori-.
Jante.

Deliberou a Junta Administrativa converter o julga-
• mento desse processo em diligencia afim de ser ouvido, a pra-

Po.sit o , o Dr. assistente medico do Instituto.
11 — P. A. T. 75 — Oswaldo de Queiroz Vieira. fanado-

narin do Banco italo-Belga, desta Capital.
Requerida nela progenitora do associado acima, foi can-

cadida a sua aposentadoria por invalidez, na forma do artigo
69 do regulamento . n. 54. de 12-9-34, calculada em 320$000
menksaea, condicionado o pagamento mi apresentação da respe-
ctiva ficha de inseripção, e devendo o beneficiaria voltar a
exame dentro de um armo.

	

-- P. P.	 23	 Estephania da Costa Pereira. viuva
do associado falleeido Thiago Joaquim Pereira ex-funceio-
nado da Casa Bancaria Moreira Gomes & Comp.. de Belém.
Pará.

Requerida pela viuva daquelle associado, foi concedida a
pensão prevista no art. 72 do ragulamento n. 54. de 12-9-31,
calculada em 240$000 mensacs. devendo ser dividida entre a
viuva e suas filhas Eunize, alaria de Lourdes e Idalia, ex-
etuido o menor Edgard por já ter mais de 18 annos quando
recorreu o faltei:imanto do associado, e subordinada a con-
cessão daquelle beneficio á remessa da ficha de inseriação
respectiva. A contadoria devera solicitar da casa lianearia-as

- relações da contribuições que faltam.

Consultas:
13 — Do Banco da Lavoura de Minas Geraes, .de Beito

Horizonte, que indaga se o seu gerente Sr. José de Magalhães
Pinto, que foi eleito director do banco, pôde continuar a ser
associado do instituto.

Cumpridas as diligencias determinadas pela Junta Ad,-.
ministrativa em soa Br sessão ordinaria, realizada em 19 ,de
julho proximo passado, deliberou a junta, na fórma do pa-
recer da procuradoria, e em vista da informação recebida de E
que o epigraphado continda com o seu logar reservado ao
quadro dos funccionarios que o mesmo deve continuar a con-
tribuir, betam como o banco empregador, tom-ando-se por base
de contribuição o ordenado do cargo effectivo de gerente.

14 — De Walatemiro Ferreira, funceionario do Banco Fe-
deral de Credito Popular e Agricola do Brasil, desta Capital,
que indaga si, exercendo tambem as fu•neções de guarda-li-
vros na Sociedade Cooperativa Caixa Federal, mate comparece
algumas vezes por semana, deve contribuir pelos dois empre-
gos, e, no caso affirmativo, ouses os seus direitos em Mataria
de beneficias

Deliberou a junta administrativa eoverter o julgamento
desse processo em diligencia, afim de indagar da Sociedade
Cooperatieva Caixa Federal qual a natureza do serviço pres-
tado por aquelle funociouarie, e, bem assim, s. ha a subordina-
ção prevista na alinea a do art. 3° do reg. 54, de 12 de setema
bro de 1934.

15 — De Waldemar Pediam Brandão, em gozo de apo-
sentadoria art. 69 do reg. 54, de 12 de setembro de 1934, ar-
tigo 16) que indaga si está sujeito á contribuição do imposto
sobre a Renda.

A junta administrativa deixou de apreciar o- mente da
questão, visto escapar á sua alçada resolvel-o, devendo o eonSal-
lente dirigir-se á repartição competente do Ministerio da Fa-
zenda, para as neeessarias informações.

16 — Banco do Brasil — Rio de Janeiro.
Em resposta á carta dirigida áquelle Banco pelo Instituto,

em data de 30 de janeiro deste anno, communiea o dito estabe-
lecimento mio Instituto não estar do aceOrclo com o recolhi-
mento das contribuições referentes aos seus funceionarios Car- •
los Pinheiros, João França da Silva, Loris Valdetaro Cordovil,
Breno Lobo Leite Pereira e José Poggi de Figueiredo, a partir
de 27 de novembro do anuo passado, allegando que nesse pe-
riodo de tampo o risco de seguro social dos referidos funecio-
narios foi assumido pelo Banco e e não pelo Instituto. • ‘.

Deliberou a junta, louvando-se no parecer da Procuradoria,
mandar communicar ao referido Banco que as contribuições
deverão ser recolhidas a partir de 9 de janeiro do corrente
armo, data em que os funecionarios foram admittidos -corno
associados do instituto, ao invez de o serem desde 27 de ma-
verribro de 1931.

17 — Jayme Gurgel, funceionario do Banco dos Proprie-
farias de Fortaleza, Ceará.

Deliberou a junta mandar pedir o parecer do Dr. assis-
tente medico do Instituto sobre si ha risco imminente na admis-
são desse funceionarios como associado deste instituto, ante
os termos do laudo medico referente ao exame levado ao effeito
na pessoa do mesmo.

18 — Pelo Sr. presidente, foi pedida autorização á- junta
Administrativa para mandar effectuar o pagamento de
2:1088700 ao representante do Instituto, Sr. Antonio Amaro
da Silveira, referente a diarias e passagens relativas á sua es-
tadia nesta Capital.

Foi autorizado pela Junta esse pagamento. correndo a
despesa pela verba de "Passagens, Transportes ,Diarias e Aju-
das de Custo".

191 Admissão de associados.

Depois de terem sido devidamente submetticlos a exame
medico e apresentado prova de idade, foram admittidos como
associados do Instituto os Srs.:

Euelydes Hoffmann Perez — Banco Germanico da Ame-
rica do Sul — Rio.

Helio Bandeira de Souza — Banco Germanieo da Amei*.
rica do Sul — Rio.

alagdo Barroso — Banco Co/limarei° e Industria de Mi-
nas Gaiatas — Rio Branco.

Milt-on Salgado — Banco Commercio e industria de Mi-
nas Genes — Cassia.

José Soraggi Soares — Banco Commercio e Industria
Minas Gentes — Campo Bello.

fletia de Paiva Avaliar — Banco Commereio e Industria
de Minas Gorilas — Santo Antonio do Amnaro.
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•

Francis Marianno,de Aguiar — Bank of.London &South -
Ameriaa . Ltd. — Belém.

Antonio Araujo Reis Continha — Bank of London ds South
America Ltd. — Belém. a

Nelson lineu aa. .Bank of London ea South America Ltd.
- Guritylia.

João Montauban	 Bauk of London & South America
Limited	 Rio.

•Roterodo — Bane() F. Barreto — Modica.
Salomão Gorréa da Silva — Banco Hollandez Unido —

Santos.
JoseaVitale — Banco Francez e Italiano para a America

do Sul — Barretos.
Francisco Gimino -a Banco Italo Brasileiro — São Paulo.
Foram ainda admittidos corno associados, devendo, no am-

ianto, preencher a formalidade de exhibição da prova de ida-
de, os Srs.:	 •

Aurelio Cesarino — Banco Halo-Brasileiro — Jaha.
Cesira Trevisan — Banco Halo Brasileiro — Presidente

Prudente. •
Augusto Honda — Banco Halo Brasileiro — Presidente

Prudente.
Alexandre . Fernandes Junior — Banco Halo Brasileiro —

Presidente Prudente.
Ismael do alarmo Diniz — Banco Halo Brasileiro — São

Paulo.	 •
Jdsé- Fernandes da Silva — Banco Allemão Transatlantico

— Rk
Caiuby Jatahy Accioly — Banco Allernão Transallantico

-- Rio:
Casar Vieira Machado — The National Cify Bank of New

York — Rio:*
Walter	 Andrade — The National City Bank of New

York	 •
R•amortli Cordeira da Silva — The Nattonal City Bank of

New York — Rio.
-Erneeto • Silva. — Banco Financial Novo Mundo — São

Paulo:	 •
Carlos M. ^Amado	 Banco Financial Novo Mundo — São

Paulo.
Manoel Mira -- Banco Francez e Italiano para a America

do Stit 4-7 , R :
João Rosa — Banco kerancez e Italiano para a America do

Sul	 .
Joaquim' Miguel Leal — Banco Francez e Italiano para a

America do' Sul	 Ourinhos.
Joal Parara(' — Banco Boavista	 Rio.
Jayrne Fidalgo.Morales	 .Banco Boavista —
Fernando Teixaira Mendes — Bank of London & South

America Lal. — Fortaleza.
}traias GtraVes Sanehez — Banco Hollandea t inido — Sana

tos.
"Honiarn aallrm — Predial Novo Mundo S. A. a-- São Paulo.
*Rasai-11inch) Niher G. Jirea — Banco dos Proprietarios —

Fortaleza.
Anicrico -Sampaio da Figueiredo . Dias — Banco 1:Gramar-

ei() do Estado de Saar Paulo — Rio.
laydra Sanaa i— Banco Geernanico da America do Sul —

Rio,
Antpnio dt , • Oliveira . Pimenta — Banco Germanico da

America" do . Sul — Rio.
Johannia Jacobsen — . Banco 4.4ermanico da America do

Sul — ib
Ap lane) Mello Moraira — Banco Gomme rcio e Industria

de Mina .: raaeaa, — Ballo Horizonte.
Jnaa Toixoir • a de. Aziacdo — Banco Gommercio e I Ild115-

fria de Minas 1;a1'8ra — Pitangas..
atava-aso., :Nogueira — Banco Gommercio e Industria de

Minas Garaes	 Galiza i na .
Erni ydes Jia ai ate	 flanco Gommercio e Industria de

Minas Ge.raes — Uberlandia.
2n-i s:Polo Sr. prreidonta foi mareada nova sessão ardina-

ria parai o pr • oximo dia :5 de setembro vindouro. ás 9 horas da
manhã.

Nadaanais havendo a tratar', foiencerrada a sessão: e eu.
Leão Cebo Mai-acirra secretario da Junta Administratisa, para
constar, lavrei a presente acta, que vaie por mim assignada.
juntamente coro o Se. presidente.

Rio de iãll o tro, at a da agosto de 1935. — Leõn	 mon-
feiro. — Os aar Sdr(rii:t?

ACTA- DA .38' SESSÃO- ORDINARIA .DO INSTITUTO DO AP~ENTADORteit:
E PENSÕES • DOS BANCÁRIOS

Aos 3 dias do me de. setembro de 1915, ás 9 horas -da
manhã, na sala de sessões do instituto, á avenida Rio Branco
ri. 111, 50 andar, reuniu-se a junta achninistrativa, sob a
presdencia do Dr. Oscar Saraiva, e presentes os directores.
Srs. Dr. Gudeateu Pires, H. Stliamer„aristoteles Moura, Hera*
cuias Magaldi e Abelardo Camargo.

No expediente • foram discutidos e deliberados os segui n-
tes assumistes:

•
1 — Foi lida e approvada a acta da 36' sessão ordinaria;
2 --a Posta a.m discussão a acta da 37' sessão ordenaria, 10i

proposto pelo director Sr. Moura que se modificasse o texto •
do topic° ir. 3 da referida acta, tornando a seguinte recta,'
CÇãO :	 •

"O Sr. preaidente deu conhecimento á junta, relativa-
mente ao quadra de empregados de São Paulo. de que mana,
tinha nas eondiçares anteriores, isto é. com os vencitneatos de .
700$ um lunecionario, Sr. Gonstantino José Neves, que ji
pertencia ao quadro do instituto. Esse acto foi approvado."

Com essa alteração concordaram os directores Sr. Ma-
galdi e Camargo, tendo declarado o D. Gudesteu Pires que
por se tratar de aftribuição do ar. presidente coria.ordava
corra a farmit primitiva da redacção, no que foi acompanhado
pelo drector Sr. It. Sthamer.

Beneficios:

3 — P. 1'. 24 — Maria .alice, do Rego 'Simões e Maria*
Josa do Rego Simões, irmãs solteiras de, Manoel Simões Natio,-
ex-funecionario do Banco Ag-ricola P Gonimercial da Pernarn-..
turco. e P. P. 21 — ,5everina da Silva Leal. bene.ficiaria erasif

§ j° do art. 72 do regulamento n. 54 de 12 de setembro
de 1934.

Devolvendo oR processos supra de que havia pedido,
o director Sr. Moura declarou que estava de. accorcto com,
os termos do parecer da Procuradoria, sendo de opinião que
o beneficio apenas deveria ser concedido as irmãs solteiras
do associado tallecido.

Deliberou a junta administrativa deferir o requerimentaf
do pensão das irmãs aiaquelle associado, na (arma do ar-
tigo 72-do regulamento n. 51. de 12 de setembro de 1934, e iria
deferir o de Severina da Silva Leal, por se achar prejudi-
cado.

P. A. I. 48 — Rosalvo Moreira da Silva. funcieioa
nario do Banco Federal Brasileiro, de Aracajti.

Tendo sido requerida , pelo associado acima nova Inspe-
cção 'de saude para o fim de pleitear sua aposeritadoria por
invalidez, e an t e os Lermos do laudo medico referente água&
inspecção deliberou a junta' administrativa deferir o pedido
de aposentadoria. cie Recordo cora 0 art . 69 do aegularaaaisa
n. 51. de 1a de setembro de Ma calculada em 144$ mensasa;
devendo o beneficiar-i° N. oltar a exame dentro de um anho.

5 — P. A. E. 107 — Carlos José Fernandes. funcaio-
nario do Banco Nacional Ultramarino. desta capital.

Anta os teinios •do landa 'medico referente ao extinta'
procedido TIA pessoa do associado acima. delibeirou a janta
administrativa indeferir o pedido de aposentadoria formu-
lado. facultando ao requerente a coneassão do auxilio-enfara
midade. ()revisto no art. 66 do regulamento n. 54, de 12 de.
setembro de 1934, e de assistencia medica.

-• • P. P. 29 — Henriqueta Nolaraga Soares. viuva
assaaiado fallecido José Gonçalves Soares, ex-funccionarie de
Banco France" eitaliano para a America do Sul, .Rio de Ja-
neira. Ex-K. I. 47.

Requerida pela viuve daquella associado, foi concedida a
pensão praviatti- no art. 72 do regulamento n. 54. de 12 dre •
setembro de 1934. calcularia eni 100$ menaaes, ez-vi do §
do art.. 75 do regulamento invocado..devando ser partilhada
entre a requarenta e seus filhos menores lia e Isaac.

7 — P. P. 34 -• Helena Rio Grande Rodrigues, viuva
de Pedro Nolasco Rodriguese, ex-funccionario do Bano) Mer-
cantil do Rio de Janeiro. desta Capital.

Requerida pela viuva claquelle associado, foi concedida a.
pensão pre.vista no art. 72 do regulamento n. 54, de .12-944,,
subordinada, entretanto, a concessão do beneficio á .apresena
taça° de prova de que não ha filhas do casal, devendo ser'
lambem apresentada a média doa vencimentos daquelle asso-
ciado nos ultimos tress annos, para o respectivo salculo.

Conaultaa:•
8; --- Do Sr. Pasrhonl José Aquirio. funcaionario rIoRance.

Commercial do Estado (IP São Paulo, Rio Claro, lane indaga ai



junta, ficando deliberada a interposição de recurso ao Con-
selho Naciónal do Trabalho, afim de que, dentre essas
emendas, fossem reconsideradas diversas, visto como não
atteadiam ao disposto no regulamento a. 54, de 129-34.

16) — : Pelo Sr. presidente foram apresentadas á apre-
ciação da .)unta eNdministrati nra, as minutas dos contractas
a serem celebrados entre o Instituto e os medicas que :ao
mesmo pre.stairem seus serviços 'profissionaes, redigidas de
acconilo com o chefe do Serviço Medico, as quaes foram 'ap-
provadas com ligeiras emendas.

17) — A Junta Administrativa autorizou o Sa,Aaresia
dente, a pedido do meamo, a apresentar ligeiras Modifica-
ções nas instruoções para o funecionarnento dos •rerViçus
inealicos do instituto, de accorda com o chefe daquelles
serviços, afim de maior se attender á distribuição de as-
siste:leia medica aos associados do Instituto.

18) — O Sr. presidente .foi autorizado pela .junta • a
mandar inatallar a ,Delegacia de Porao Alegro, e nomear
delegado papa occupalaa.

19) —1>cliberou ainda a Junta Administrativa auto-
rizar o representante do Instituto can Ballo Horizonte a
alugar salta para o funceionaniento da delegacia, e, bem
assim, a fazer as des•pezas arçadas de installação. Quanto
á nomeação ;do delegado, ficou adiado o assumpto, a podido
do direator, senhor Moura.

20) — Relativamente á Delegacia em São Salvador, de-
• liberou a Janta Administrativa autorizar ia sua inatallação,
tenda sido atilada a nomeação do respectivo delegado, ainda
a pedido do' director, senhor Moura.

21) — A Junta Administrativa autprizou o Sr. .pre-
sidenle a nomear representante do Instituto, em Recife,
para proceder aos trabalhos preliminares da inistaltação
daquelLa Delegacia Regional, e bem assim a diapender
verba orçada para esse fim, contra o voto do.direotor, Sr.
Moura, que pedira adiamento do assumpto pana a' .sessão
seguinte.

2) — Relativamente ás outras praças do pais, onde
deverão ser installadas delegacias, agencias ou correspon-
dentes, foi adiada o assum •pto pelo adiantado da hora.

23) — Achnis'aão de associados:	 • .	 •
Leaois de terem sido devidamente submettidce a era-

me 'medica e i apresentado prova de idade, foram admittidos
corno associados do Instituto os senhores:

Zenon Silva —Banco do Estado do ,Paraná — Curityba.

Curityba.
João Baprsta França — Banco do Estado do Paraná—

•

	

Renato Marques	 Banco de São Paulo	 São Paulo.
Manoel Bua° Camargo — Banco de São Paulo — São

Pauto.
Flora Teixeira Leal — Banco Portuguez. do &mil —

São João da Bocaina. 	 •
Foram ainda admittidos como associados, ~ando, no

entretanto, preencher a formalidade de exhibiçã.o da prova
de idade, os senhores:

Francisca 'Eduardo Batalha — The National eity Bank
of New York I-- São Paulo.

Aida Falleiros — The National City Bank of New
York	 São Paulo.	 •

Edward Wallord Qorhairri — The Kational CUT Bank
of New York — São Paulo.

Geraldo Philips H. M. A. Kantorowitz t— The, Natio-
nal City Bank of NeW York — • São Paulo.

	Nelson Soarpelli	 The National City Bank of- New
York — São P•aulp.

João Uhrig — The National City ,Bank of Nevo York-a
-São Paulo.

Alba Barbosa Ferreina Guimarães s-• Banco Boavista
—Rio de Janeiro.

An.nibal Siqueira Cabnal — Banco ,Commeroial do Es-
tado de S5,o Paulo — Bebedouro.

24) — Pelo Sr. presidente foi mareada nova sessão
ordinaria para o proximo dia 10 do corrente, ás 9 horas
da manhã.

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a • sessão, e
eu, Leão' Celio Monteiro, secretario da Junta Administrati-
va, para constar, lavrei a presente acta, que vae por mim
assignada, juntamente com o Sr. presidente.

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1935: --
Monteiro. — Oscar Saraiva.
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•
o tempo que fez parte da Caixa de Pensões', e Aposenladoriaa
da Central Electrica, daquella cidade, deverá ser computado
neste instituto.

Deliberou a Junta Administrativa mandar responder
áquelle associado que a contagem de tempo a que se refere é
assumpto que só poderá ser resolvido quando houver opportu-
nidade; quanto á trartsferencia da reserva tachnica, deverá ser
aguardada decisão do Conselho Nacional do Trabalho sobre
caso identico. •

9) — Do representante do Instituto em São Paulo, que
indaga si devem ser associados deste Instituto os agentes de
emprazas prediaes e constructoras que, embora não estando
Subordinadas ás respectivas administrações, 'aão contractados
por tempo indeterminado, consistindo a sua remuneração em
commissões e ajudas de custo.

Cumpridas as diligencias determinadas pela Junta Admi-
nistrativa em sua 32' sessão ordinaria, realizada em 19-7-35,
deliberou a Junta, por proposta do director, Sr. Moura, mandar
que o delegado em São Paulo procure ouvir ,os agentes inle-
cessados a • proposito, dando conhecimento ao Instituto de que
houver apurado.

10( — Fraga, Irmão	 Comp. Ltda., desta Capital.
Communica a firma acima ao Instituto qua entende estar

isenta da incidencia da quota de previdencia, embora exce-
pcionalmente quando algum cliente tem credito, por effe.ito
de ter aquella firma prestado contas da venda de cafés con-
signados, o não o pretende levantar, abonarem-lhe um pequeo
juro, declarando ainda que não recebem depositos, só conce-
dem emprestimos sobre financiamento de café ,e nãa têm em-
pregados na Secção Bancaria.

12) — Banco do Brasil, Rio de Janeiro.
Communica o Banco acima ao Instituto que resolveu, em

26 do mez passado, nomear o Sr. Luiz Raymundo Gomes, ar-
chivista, para servir na filial da Bahia, adeantando ser feita
aquella nomeação em caracter condicional, ficando a effecti-
vação sujeita ao resultado do exame de saúde a que deverá
aauelle senhor ser submettido de accórdo com o art. 5° do re-
gulamento n. 54, de 12-9-34.

Deliberou a Junta Administrativa, lOvando-se no laudo
medico e na prova de adule do Sr. Luiz Rayintindp Gomes, já
existentes no archivo do Instituto, mandar responder áquelle
Banco que o mesmo póde ser associado deste Instituto, de-
vendo, em vista disso, o Banco eommunicar a sua effectivação,
quando esta se effectuar, para regularidade do serviço.

Administração:
13) — O Sr. presidente solicitou autorização á Junta

Administrativa para contractar, para o ,Servi0 Medico da
jurisdicoão da Delegacia de São Paulo, 11 medicos dentre
as Idiveraas especialidades, a ,saber: Drs. Carlos Rão, Ar-
mando de Arruda Sampaio, Oswaldo Comodo, Habib Carlos,
Jorge de Moraes Barros Filho, J. A. Alves Martins, Salva-

-a. dor Laurito, Parlas Gama, Geraldo Franco, José Mauricio
Corrêa e Fabio R. Belfort de Mattos, com o vencimento
mensal ,de 8008000 cada um, autorização essa que foi con-
tradiria.

11) — Ficou tambem o Sr. presidente autorizado a
contractar para o Serviço Medico da Jurisdioç'ão da Agen-
cia de Santos, tres inedicos, dentre as diversas especiali-
dades, a saber: Drs. Ernesto Arruda e João Carlos de Aze-
vedo, com a• vencimento ,mensal de 6008000 cada um, e ,o
Dr. ~sido de Carvalho Pinto, tom o veachriento mensal
de 5008000.

1.5) I-- O Sr. presidente communicau tá Junta Admi-
nistrativa que o Conselho ,Nacional do Trabalho havia ap-
provado o Regulamento dos Serviços Médicos; com ‘diver-
aas emendas, que passaram a ser objecto de estudo da

1;.

Deliberou a Junta Administrativa mandar solicitar da ria-
calização Bancaria informações sobre as deelaraçõps daaltella
firma, e, bem assim, mandar um funcoionaria do Instituto
averiguar "in-loco'' a parte tocante á existencia ou não do em-
pregados na Secção Bancaria.. 	 . .

11) — José de Paiva Nasiaar, funccionario do Banco de
Paraguassú, faz coaimunicação ao Instituto relatiaamenta ao
desconto sobre seus vencimentos.

Resolveu a Junta Administrativa dar conhecimento ao as-
sociado dos termos do art. 112 do regulamento n. 55, de 12
de setembro de 19934, e informal-o de que, si entender sua
conveniencia, deve apresentar reclamação afim de ser feito o
processo de que trata o art. 115 do regulamento invotrada.



Renda tini' a

277 :083$79:.
77 :1240.,250

:31C400
1 :47P$339
5 :93901)

808$190
5:99181W

10 % sobre a _Á
renda sujeita

27:708$90o
6:24t3000

-58:5924;200

139:048$61i	 82:5478i00
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Avisos:
N. 3.16 — Ao Tribunal de Contas — Envia a registro

Opia do contrario celebrado entre o D.C.T. e Luiz Marsoo
sua mulher, para o arrendamento do predio destinado ao

unccionamento da agencia postal-telegraphica de Batataes,
a jurisdicção da 1). Ii 	 e Ribeirão Prelo. (19.248-35.)

N. 3.177 — Ao mesmo Solicita seja paga ao Syndi-
ato Condor Limitada, a or.pottancia de 55:950*, de subven-
Ao pelos serviços de tiaN ligaç)o, offectuados na linha avrea
-;ão Paulo-Cuyaba e relativa a viagens realizadas ein julho
lu corrente anuo. (19.087.-35.)

N. 3.1i6 — Au mesmo — Solicita seja entregue, de
una só vez, como adiantamento. ao coronel Deniz Desiderato?
ioda Barbosa, eunimandante do 1° Batalhão Ferroviário, a
iiiportaucia de 1.000:000 !;5 para attender, nos mezes de ou-
tinro, novembro e dezembro do corrent,i . anno, ás despesas
to pessoal e material empregados nos serviços de constru-

o da E. F. .Taguary-São Thiago-São Borja e ramal de
). Pedrito a Sant'Anna do Livramento. (19.103-35.)

N. 3.179 — .Ao mesmo — Solicita providencias afim de,
lue, do credito "em ser" nesse Tribunal, seja distribuida e

.hesouraria da D. R. dos C. T. do Districto Federal, para.
-; Directoria Geral do Departamento, a importancia de réis
8:400$, corno reforço no credito já concedido. (13.634-35.)

N. 3.180 — Ao mesmo — Remetia, para pagamento, a
-olha na importaneia de 53:4300, proveniente de ajuda de
=.usto a que fez jVis. em agosto ultimo, o 4° official do D. N.
P. N., José Ernesto da Silva. (18.865-35.)

N. 3.181 — Ao mesmo — Delegação de eompetencia
)ara empenhar despesas e expedir ordens de pagamento,
lenir° dos limites de ~ditos distribuidos ás respectivas de-
'egaoias fiscaes

'
 aos seguintes funccionarios: do D.N.P.N.,

Acrisio Fulvio de Miranda Corrêa, engenheiro, Manáos-Ama.
ihnas; Mario da Silva Perdes, engenheiro, Pará-Pará; lia)
.-nundo Saladino de usina°, engenheiro, São Luiz-Maranhão;
Toses Gomes Parente, engenheiro, Ceará-Ceará; Edgard de
Souza Cherrnont, engenheiro, Natal, Rio Grande do Norte;
'rosé Gonçalves de Carvalho Mello, engenheiro, Cabedello-Pa-
rahyba; Manoel Antonio de Moraes Rego, engenheiro,
Recife-Pernambuco; Luiz Teixeira de Carvalho, enge-
nheiro, Bahia-Bahia: Paulo Pinto Ferreira da Silva, en-
genheiro, Victoria-Espirito Santo; Emilio Amarante Peixoto
de Azevedo, engenheiro, Estado do Rio-Rio de Janeiro; Ar-
thur Assis de Oliveira Borges, engenheiro, Santos-São Paulo;
Francisco Benjamin Gallotti,- engenheiro Rio Grande do Sul-
Rio Grande do Sul; José Fernandes Lima, engenheiro, Co-
rumba-Matto Grosso. (8.912-35.)

N. 3.12 — Ao Minist.erio da Fazenda — Identico.
(8.912-35.)

N. 3.183 — Ao Departamento de Portos e Navegação —
Delegação de compétencia aos funccionarios desse departa-
mento, mencionados na relação que acompanha este aviso,
para empenhar despesa e expedir ordens de pagamento, deu-
To dos limites dos °reditos distribuidos ás respectivas de-
legacias Tisnes. por conta da sub-consignação n. 9, 11 —
"Material", verba 7', art. 9° da lei n. 5, de 12 de novembro
de 1934. (8.912-35.)

— Ao Sr. inspector federal das Estradas:
N. 3.184 — Declaro-vos, para os devidos fins, q ue re-

solvo apprnvar, nos termos do parecer constante do vosso
officio n. 371-Z, de 21 de agosto ultimo, a tomada de contas
do 1° semestre de 1934, da Estrada de Ferro Sul do Espirito
Santo, trecho comprehendido entre Victoria a Cochociro do
ftapemirim. a cargo da The Leopoldina Railway Company,
Limited. (18.119-35.)

Saudações. — Marques dos Reis.

Inspectoria Federal das Estradas — Officio n. 371/Z —
hae 21 de agosto de 1935.

Exmo. Sr. ministro — Tenho a honra de submetter á
apreciação de V. Ex. a acta e documentos da tomada de
sontas do 1° semestre de 1934, da Estrada de } serro Sul do
eaipirito Santo, trecho oomprehendido entre Victoria e Ca-
choeira do ltapemirim, a cargo de The Leopoldina Railway
Cnmpany, Limite&

Extensão em trafe go. 159k,527.
A Junta apurou a ronda de 1.021:N9:'4714. sendo reis

939:0~14 para renda da Estrada e 82 : n .5710 1.1 rePresen-
tando 10 go da renda sujeita a essa Laxa, !talo camo abaixo
se- discrimina:

A importancia de 5:991$140 (Rendas diversas) inclue a
renda de um carro restaurante que percorre a Estrada de
Ferro Sul do Espirito Santo, acompanhando o trem de Campos
a Victoria e vice-versa.

fseticdo de direitos

A Companhia gozou desse favor legal. em todas as linhas
e no semestre considerado obtendo isenções que atingiram
a 378:7233200, assim capituladas por mez:

Janeiro . • 	 	 118:0296600
Fevereiro . . 	 	 38:645600
Março . 	 	 42:749$600
Abril	 25 :358$400
Maio . 	 	 3:7718200
Jimbo . 	 	 i50:168$800

378 :723$,200

Essa impertancia, sommada á já apurada (58.191:730031)
eleva a 58.570:457$231 o total de isenções até 30 de junho
de 1934.

Cumpre, sobre o assumpto, referir-me á discriminação
entre isenções de direitos de origem contractual e as rela-
tivas ás leia orçamentarias, que vigoraram desde 1908 até
1927, inclusive, e foram abolidas pelos artigos I e 19, da lei
n. 5.353, de 30 de novembro de 1927.

Essa discriminação, ordenada por aviso ti. 566, de 7 de
abril de 1933, foi procedida, e seu resultado suhmettido á
consideração de V. Ex. por meu officio n. 2'75/Z, de 13 de
junho de 1935, ao qual juntei, por cópia, a acta e mais do-
cumentos, lavrados pela Comrnissão.

O estudo em apreço concluiu que as isenções contra-
ctuaes attingiam, até 30 de junho de 1931, a 52.584:4124351,
emquanto que as referentes a leis orçamentarias represen-
tavam 5.986:0448880, sommando 58.570:451,231, total já
indicado acima.

Restituição de direitos

Pelo conhecimento do Thesouro Nacional n. 3.000, de
16 de julho de 1934, a Companhia recolheu 186:1838200, res-
tituição de direitos que lhe feira arbitrada por occasião
tomada de contas do 2° semestre de 1933, calculada na forma
da clausula XI do decreto n. 6.456, e 20 de abril de 1907.

O total ja recolhido por essa conta, ai tinge, até 30 de
junho de 1934, a 2.749:3523639,

Quota de fiscalização

Foi recolhida essa quota, (3:000300(r, relativa ao t>. se-
mestre do atino de 1034. peto conhecimento do Thesouro Na-
cional n. 2.'766, de 9 de julho do mesmo anno.

A acta se refere a 9 de junho, em \* et de 9 de julho,
engano que é desfeito pelo livro de registres da Secção
Contabilidade.

Ministerio da Viação e Obras Publicas
ENpedielite de 3 de setembro de 193:

Passagens
Encommendas
Mercadorias 	
Telegrammas
Armazenagens .
Certificados
Rendas. diversas



Imposto de transito e ta,ra de viadle

De accórdo .com os conhecimentos indicados na acta,
foram recolhidos á Recebedoria do Districto Federal, o li-
q uido desses impostos, arrecadados na Estrada e no semestre
em apreço, sendo:

Imposto d g transito . 	 	 40 :8518400
Taxa de viação	 9:0038600

Caixa de Aposentadoria e Pen,s5es

A arrecadação para essa Caixa, em todas as linhas da
Companhia, foi, no semestre:

Augrnento de 2 Ts 	 nas tarifas 	 584 :217,100
Multas 	 4228500
ku gmentos	 . 	 141 :6148900
Ioias 	 43:7838600
3 To do pessoal 	 424:6518400
Idem da Companhia 497:4918610
Cobranças a mais . 	 	 29:6828820

1.721:8638930

Na parcella Augrnento de 2 % não está incluida a quota
do Conselho Nacional do Trabalho, na importancia de réis
1R:068850n, depositada no 'Fhesouro Nacional, segundo co.
nhecimentos ennumerados em acta.

Taro addicional de 10 r,e,

A arrecadação. no semestre. attingiu. em todas as linhas
da Companhia, a 629:4318000, sendo:
82:5478100 Trecho Victoria ao Cachoeiro do Itapemirim.
5-3:6128000 Ramaes do E. F. Sul do Espirito Santo.
22:6468900 Ramal do Sumidouro.

239:6278300 Estrada de Ferro do Norte, linhas essas que com
excepção da primeira, não tem tornada de
contas e mais

230 :997,700 das demais linhas de concessão federal.

629:4318000

O total mencioiado foi recolhido ao Banco do Brasil me-
diante guias expedidas pela Fiscalização.
A arrecadação, em todas as linhas da Com-

até 31 de dezembropanhia, produziu,

saldos das arrecadações da (q.= addicional de 10%

O saldo existente no Banco do Brasil é de 968:2238800.
Companhia ainda conserva um saldo em seu poder, re-

sultante do termo de accórdo que presidia a arrecadação dessa
laxa e que vigorou até o penultimo trimestre de 1933. A ar-
recadação do ultimo trimestre do referido anno (338:7928800i
foi, porém, de accôrdo com a legislação vigente recolhida ao
Banco do Brasil, o que tudo consta de men officio n. 588-Z.
de 18 de dezembro de 1934, que encaminhou a V. Ex. a acta

demais documentos relativos á tomada de contas do 2° se-
mestre de 1933. pertinente ú Estrada em apreço. Do mesmo
officio consta que o referido saldo, em poder da Companhia,
era, em 31 de dezembro de 1933, de 363:084$040 e que ella
aguardava a deliberação de Y. Ex. sobre solicitação que fi-
zera, referente a reconhecimento de despesas além dos orça-
mentos approvados.

Abatendo, entretanto, a despesa effectuada por conta da
taxa addicional reconhecida pela junta, (como discriminare-
mos a seguir) e no montante de 87:5418370, o saldo, em poder
da Companhia se reduz, aos 30 de junho de 1934, a réis
275:5428670, juros exclusiva, os quaes só podem ser calcula-
dos depois que V. Ex. resolver sobre os pedidos de reconhe-
cimento fje despesas além dos orçamentos, o que foi solicitado
pela CoNipanhia.

Setembro de 195:5 21373

Despesa.* por conta da taxa addicional de

A junta apurou as seguintes:
Custo e montagem de Ires jogos de illurni-

nação electrica, decreto n. 22 031, de
de outubro de 1932

Custo e montagem de 10 jogos de illumina-
°rio electrica, decreto n. 23.943, de 2 de
março de 1934

Transformação da linha e desvio — E. de
Vargem Alba, decreto n. 23.954, de 2
de março de 1934 	

Transformação do desvio morto em desvio
de duas chaves, R. São Felippe, decreto
ir. 23.954 , de 2 de março de 1934 	

Transformação da Parada -Santa Maria em
estação, decreto n. 23.954, de 2 de

, março de 1934
Construeção de 250 kilornetros de cercas —

Programma de 1932
'
 decreto n. 23.954,

de 2 de março de 1934 	

Duplicação da linha do Norte, Caxias Rosa-
rio, decreto n. 19.058 de 3 de janeiro
de 1930	 	  e 	

Convém notar que a Junta não conheceu da ultima des-
pesa cithda (2:5338890), o que Só poderá fazer depois de re-
solvido por V. Ex. o reconhecimento ou não das despesas em
excekso, quando então será examinada novamente a referida
rubrica.

Parecer

A' vista do exposto, seu de parecer que a presente tomada
de contas está em condições de merecer a approvação de
V. Ex, de accárdo com as conclusões da acta.

Saude e fraternidade. — Alvaro Crespo de Oliveira,
Inspector.

N. 3.185 — Declaro-vos, para os fins convenientes que.
resolvo approvar, de accórdo com as informações constantes
do vosso officio n. 368-Z, de 16 de agosto ultimo, a tomada
de contas da Estrada de Ferro Santo Eduardo ao Cachoeiro
do Itapemirim, a cargo. da The Leopoldint Railway Company,
Limited, relativa ao r semestre de 1933. (17.658-35.)

15m 23 de setembro -de 1935. — Saudações. — Marques
dos Reis.

Inspeotoria Federal das Estradas — Officio n. 368/Z —
Em 16/8/35.

Exmo. Sr. Ministro:
Tenho a honra de submetter á apreciado de V. Ex. a

acta e mais documentos da tomada de contas á Estrada de
Ferro Santo Eduardo ao Cachoeiro do Itapemirim. a cargo da
The Leopoldina Railway Company, Limited, relativa ao se-
gundo semestre de 1933:
Extensão em trafego 	 .......	 92k,670

Movimento financeiro do semestre

O Sr. Representante da Companhia apresentou o ba-
lanço:

Na Receita nada houve a modificar.
Na Despesa, porém, a maioria da Junta notou que as

communs á Estrada em f6co e á Carangola, haviam sido dis-
tribuidas, mediante quotas arbitrarias, e não, de mordo
com os coefficientes obtidos pelas fórmulas mandadas ado-
ptar, que consideram tf distancias kilometricas e as re-
ceitas.

Feita a nova distribuição dentro de tal crIterlo, apurou
a Junta, o seguinte movimento financeiro para o 2' semes-
tre de 1933:
Receita 911 :590$82o
Despesa	 ........... 709:9128572

Saldo.......... 231:678$348
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do 1933 	 	 12.542:7119470
Referente ao 1' semestre de 1934 	 629:4316000

13.172:1428470

2:5902 n 11

8:67-iS690

757SPAi

4:968$1m

75:04880;0

87:541$37o

2:53~

90:07552Go
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Foi acceita para quota de despesa, na Administração
:entrai, a quantia de 22:510252, calculada na fórma da
Iodaria de 12 de dezembro de 1900, depois de verificar-se
me a extensão total da Rede é de 3.086k.387, e que as fa-
tias de pagamento excedem a importancia de 750:000000,
.stipulada, por semestre. 	 •

Foi tambent acento, para a Caixa de Aposentadorias e
.'ensões a contribuição de 14:024940.

Movimento financeiro do anuo
O movimento financeiro do anuo, assim se expressa:

leceita do	 1° semestre	 ... 601:530736
teceita do 2° semestre	 ... 911:590820 1.543:120556

nen-lesa	 do	 t° semestre... 615 :788$225
nes. pesti	 do	 2° semestre... 709:912$472 1.355:700$697

Saldo 	 ..... 187:420859

Garantia de juros

Sendo o saldo semestral inferior á metade do producto
;s taxa animal de 8 r'e (. dividendos) sobre o capital garan-
tido. está a Companhia isenta de recolher aos cofres fede-
raes qualquer quantia, a titulo de restituição de juros, nos
termos da clausula XXXI do decreto n. 10.119, de 15 de de-
zembro de 1888.

De conformidade com o quadro que baixou, approvado
por aviso n. Si. de 10 de março de 1923. cessou, com o pri-
meiro semestre de 1933. a responsabilidade de garantia de
juros, por parte da União.

Quota de fiscalização

O Sr. Representante da Companhia apresentou o co-
nhecimento n. 13.871, de 11 de janeiro, provando o reco-
lhimento, ao Thetsouro Nacional, da quota de fiscalização,
(6:000$000), relativa ao 1° semestre de 1934.

A pertinente ao semestre em exame. foi bambem reco-
lhida ao Thesottro, conforme conhecimento n. 7.796, de 7
de julho de 1933.

N. 3.186 — Ao Ministerio da Educação e Saude Public*
— Foram tomadas providencias para que sejam amidos,
como officiaes, por conta desse ministerio os telegramtnas que,
em objecto de serviço publico, forem apresentados, durante

corrente anno, pelos funcciouarios indicados na relação que
acompanhou o aviso E-172, de 20 de agosto ultimo, e beca
assim para a correspondencia p ostal pelos mesmos apresen-
tada. (19.238-35).

N. 3.187 — A' governadoria do Estado do Pará — Pelo
aviso n. 1.075, de 6 de abril último, informou o que ()ocor-
reu em relação á subvenção devida no corrente exercicio.
Quanto ao auxilio correspondente ao anno de 1934, declara
que por se achar encerrado o ezercicio, já não pôde ser feita
a distribuição. (14.929-35).

Officios:
N. 3.923 — A' E. F. Noroeste do Brasil — Com refe-

rencia á suggestão feita pelo Jornal do Café, de São Paulo,
para que seja dada a denominação de "Eunardelli" á segunda
estação da variante Araçatuba-Jupiá, communica que profe-
riu o seguinte despacho: "Proceda-se de accordo com a E. F.
Noroeste". (15.00-35) .

N. 3.924 — A' directoria do Jornal do Café — São Paulo
— Communica que o Sr. ministro está de accordo com a
E. F. Noroeste do Brasil, que informou conviria fosse dada
á estação da variante Araçatuba-Jupiá, a . denominação de
"Mirandopolis", por ser esse o nome do patrimonio em que
está localizada. (15.00-35).

N. 3.923 — A' Delegacia Fiscal no Estado de Santa Ca.
tharina — Remette processo em que é interessado o ex-aju-
dante da agencia postal de Indayal, nesse Estado — Kaethe
Mueller. (17.206-35).

N. 3.925 — A' Inspectoria Geral de Illuminação — Pede
para remetter dados e suggestões solicitados pela Camara dos
Deputados no officio annexo em cópia, ao qual acompanha o
projecto de lei n. 146, de 1934, que estabelece a exploração, -
pelo Estado, dos serviços publicos no District° Federal, man-
da proceder a exame na eseripta dos actuaes contractantes e
dá. outras providencias. (18.318-35).

N. 3.927 — Circular ao Departamento dos Correios e
Telegraphos, Inspectoria Federal das Estradas, Departa-
mento.Nacional de Portos e Navegação e Departamento de
Aeronautica Civil — De ordem do Sr. ministro, peço pre-
steis á esta Secretaria de Estado os dados e suggestões soli-
citados pela Camara dos Deputados no officio annexo em có-
pia, ao qual acompanha o projecto de lei n. 146, de 1934, que
estabelece a exploração, pelo Estado, dos serviços publicos
no District° Federal, manda proceder a exame na eseripta
dos actuaes contraclantes e dá outras providencias. (Nume.
re 18.318-351.

N. 3.928 — Ao Departamento Nacional do Café — Com.
inunica que para resolver sobre a cessão do dominio util de
uma área de terreno no porto de Recife, ao Departamento
Techenico do Café, para ser installada uma usina de benefi-
ciamento e Mação do referido produto, aguarda parecer
solicitado ao 'Ministerio da Fazenda, em aviso n. 1.236, de
9 de julho de 1934, reiterado pelo de n. 600, de 20 de feve-
reiro ultimo. (17.332-35).

N. 3.929 — Ao Conselho de Tarifas da Contadoria Cen-
tral Ferroviaria — Solicita devolução do processo numero
20.812-34. (11.724-35).

N. 3.930 — A' Inspectoria Federal das Estradas — Re-
lativamente ao pedido da Prefeitura Municipal de Alagoi-
nhas, Estado da Bahia, no sentido de lhe serem cedidos 500
trilhos usados, dos retirados das linhas da Rede de Viação
Ferrea Federal Leste Brasileira, para serem empregados na
reconstrucção de pontes,. pontilhões e de postos telegraphicbs
para ampliação da illummação electrica do referido municipio,
communica que proferiu o seguinte despacho: "Autorizando,
de accordo com o proposto pela Superintendencia da Itède
mediante o respectivo termo (dec. n. 21.063, de 19 de feve-
reiro de 1932, art: 1') . 	 •

N. 3.931 A' Directoria do Expediente e do Pessoal
do Thesouro Nacional — Remette declarações de familia de
José Gomes de Almeida Mafra Junior, telegraphista de I'
classe, aposentado, da E. F. C. B. (19.369-35).

N. 3.932 — A' mesma — R.etnette declaração de familia
de Jair Mendes dá Costa, telegraphista de 2' classe do D. C.
T. (19.467-35).

Imposto dc transporte e taxa de viação

Conforme conhecimentos indicados em acta, foram re-
colhidos á Recebedoria do District° Federal os liquidas desses
impostos, sendo:
Imposto de transporte 	 	 41:036,200
Taxa de viação 	 	 52:196$200

Tara addicional de 10 cio

A arrecadação. por conta dessa taxa, foi, no semestre, de
75:570$700. que sommados ás arrecadações anteriores (réis
1.220:101$425; eleva-se a 1.295 :672$125. o total arrecadado.

A acta. porém, accusa como arrecadação anterior réis
1.220:100818, havendo assim um engano para menos de
307 reis.

Despesas por conta da taxa addicional de 10 %

Não foi realizada, por conta dessa taxa, nenhuma despeza,
eamestre.

Caixa de Aposentadoria e Pensões

Durante o semestre, essa arrecadação produziu, em todas
ts linhas da companhia, 1.848:996$740.

A discriminação, por estradas. é feita por occasião da to-
mada de contas á Estrada de Ferro Sul do Espirite Santo.

Parecer

A' vista do exposto, penso que a presente tomada de contas
está em condições de merecer a approvaçã,o de V. Ex., de ac-
eõrdo com as conclusões da acta, corrigido o pequeno engano
de 607 réts no producto =sumulado e taxa addicionaI
ee 10 Va.

Saúde a fraternidade. e-. Atvaro Crespo de Oliveira, in-
,-oentne
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rios da Marinha Mercante — Accusa recebimento do officio
12, de .9 de setembro do corrente e agradece communicação

N. 3933,-	 A' Secretaria do Syndicato dos Commissa-

nelle feita. (19.088-35).
.N. 3,934 — A' E. F. Central do Brasil — Autoriza essa

directoria a premiar o operario dessa via-ferrea, Antonio
Amaral Campos, pelos trabalhos profissionaes realizados, in-
ventando e construindo aperfeiçoamentos nos machinismos
da off-icina em que trabalha, concedendo-lhe um abono espe-
cial do uma só vez, cuja importancia arbitrareis, nos termos
do Regulamento Geral de Contabilidade Publica, art.' 399,
paragrapha unico, 2' parte, ,correndo a despesa á conta da
Subaconsignação n. 4 — Consignação Pessoal — da verba 3'
do orçamento vigente deste ministerio. (2.796-35).

N. 3.935 — A' mesma — Autoriza a lavratura do con-
tracto com a S. A. Força e Luz Vera Cruz para o forneci-
mento .de energia electrica ás officinas e dependencias do de-
posito de machinas da estação de Governador Portella. (Nu-
mero' 7.762-35).

N. 3.936 — A' mesma — Relativamente á abertura de
credifos especiaes para obras necessarias da electrificação
dessa via-ferrea, coinmunica que approvou as conclusões do
parecer emittido a respeito pelo Sr. consultor technico deste
minfsterio. (Conclusões do parecer do Sr. consultor technico
deste, rninisterio). "Opinamos pela approvação do program-
ma de obras referido, parecendo-nos que deveria ser recom-
mendado á Central, caso não faça isso parte desse program-
ma, estudar a melhor fórma de libertar a Therezopolis dc
accordo que tem com a Leopoldina". (13.713-35).

N. 3.937 — A' mesma — 1-,• requencia do corrente mez
do .. func.cionario l'beodorick Gaspar de Almeida.

N. 3.938 —	 mesma	 Identico de Gestão Marques da

•N.:3;939
Araujo.'

— A' mesma — Identivo de Luiz Cadinelli.N . 3.040
- A' mesma — Identico de Augusto Corne&N. 3.911
Manoel da Silva Oliveira e t4ervasio Barroso.do Nascimento,

N. 3.912 —.Aos Correios e Telegraphos — ldentico de
José ..Cardoso.

N. 3913 --,- Ao mesmo — Identico de José •Nrenancio

3.944 — Ao mesmo — Identico de Isaias Lemos Mon-
teiro.

• N. 3.945 — A' Inspectoria Federal das Estradas — Men-
tira de José Luiz dos Passos.

N. 3:946 — A' Commissão de Estradas de Rodagem Fe-
deraes Communica que o empregado dessa commissão.
José Paulo Weber, com exereicio nesta Secretaria de Estado,
teve frequencia ininterrupta até a dia 17 do corrente, mez,

Ma l 18 do referido Fnez.
tendo tomado posse do cargo de motorista desta secretaria no

N. 3.917 -- A' Fiscalização do Porto de Nitheroy — Fie-
querida do torrente mez do .funecionario José Lourenço Braga.

N. 3.948 — A' E. F. Central do Brasil — Approya a mi-
nuta do contracto com a Fial 'Brasileira SIA, para forneci-
mento de cinco .auto-motrizes destinadas ao serviço de pas-
sageiros nas linhas de São Paulo e Bello Horizonte. (19.610-
1935.)	

,Requerimentos despavliados

João da Cruz Carvalho e Silva, funevionario da Esirada
de Ferro Maricá. pedindo seis inezes de licença, nos lermos
do derreto Ti. .12, de 15 de abril de 1935. — indeferido.
(15.593-35.)

Bento. Borges de Carvalho, ajudante de guarda-livros da
Estrada de. Ferro de Goyaz, pedindo sua nomeação para o
eargo a vagar-se de sub-chefe da conlabilidade. — Indefe-
rido. (10.448-35.)

:Stahlunion. Limitada, solicitando que o preço da sua pro-
posta para fornecimento de vagões á Réde. de Viação Cea-
rense seja determinado pelo "Verrechnungsmark". — Inde-
ferido. 19.008-35,)

Custodio José de Carvalho, carteiro de l' classe, aposen-
tule, pedindo pagamento, por exercicto findos, da gratificação
"pro-labore", correspondente ao tempo em que se processava
a sua aposentadoria. — Indeferido. (18.440-35.

Engenheiro . José Benedicto Moraes de Lacerda, sub-in-
spector da 3' •Divisão da Estrada de Ferro Central do "Brasil,
solicitando e Pagamento da differença de vencimentos entre

o cargo de auxiliar technico e o de engenheiro residente, .quAtf
exerceu, interinamente, nqs períodos de 1 de outubro de 1929
a 30 de abril de 1930 e de 1 de setembro a outubro de 1931,
nas 8' e 3' Residencias do Centro, respectivamente. — Defe-
rido, de accordo com as informaçA5es da Estrada de Ferro
Central do Brasil. (144.118-35.)

S. A. Industrias Reunidas F. Matarazzo, com sede em
São Paulo e filial em Curityba, solicitando a transferencia
para seu nome de um comboio composto de uma locomotiva
"Mikado" e 15 vagões plataforma, que adquiriu, por compra,
de B. Bandeira Ribas. — Deferido, de accordo com a opinião
pela secção. (11.754-35.)

José de Souza, ex-trabalhador da Estrada de. Ferro Cen-
tral do Brasil, pedindo pagamento dos salarios a que se julga
com direito. — Indeferido. (11.199-35.)

Antonio Rodrigues Cavalcante e outros moradores do mu-
nieipio de Iratiçuba. no Estado do Crará, solicitando a reaber-
tura da estação da me.srna localidade. — Indeferido. (19.063-
1935.)

-José Nunes da Silva, pedindo prorogação de prazo para a
assignatura do contracto decorrente do decreto n. 80, de 13 de
março ultimo, para a construcção e exploração do Porto de
Caravellas, no Estado da Bahia. — Attendendo aos motivo=
expostos o á eireumstancia de se tratar de assumpto sobre que
lá se pronunciou o Governo do Estado, concedo a prorogação
d e 30 dias.

RECTIFICAÇÕES

A portaria publicada no Diario Officio? de 18 de setem-
bro de 1935, a folhas 20.820, com o n. 704, é n. 726 e não como
sahiu publicado.	 •

No aviso ir. 3.072 publicado no Diorio Officio da mesma
data, a folhas 20.822. onde se lê: "... Almerinda da Costa,
etc."; leia-se: "... Alinerinda Farias da Costa, etc.".

No aviso u. 3.092 publicado no Diar,in Officio.i da mesma
data. TI mesma folha, onde se lê: '',.. ao abono de dois terços
de seus vencimentos, etc."; leia-se: . ao abono de 'um
terço de seus vencimentos, etc.".

No aviso n. 3.097 publicado no Diorio Officioi da mesma
data, a folhas 2,023 . onde se lê: "... com dois terços da dia-
eia";	 "... com um terço da diaria".

No qviso n. 3.100 publicado no Diario Officiol da mesma
data, a mesma folha, onde se lê; "... a quantia de 127$700
de diarias, etc."; leia-se: "... a quantia de 120$700 de dia-
rias, etc.".

No requerimento despachado da Companhia de Transpor-
tes e Carruagens, publicado no Mario Officiot da mesma data.
a folhas - 20.824, onde SP lê: " . de 21 de julho de 1934,
leia-se: "... de 21 de. julho de 1924, etc.".

Na portaria n. 713 publicada no Diario Officio? de 2(!n de
setembro de 1935, a folhas 20.972. onde se lê: "na importan-
cia total de 388:058$613 . Irezentos e oitenta e oito contos.
eincoenla e oito mil seiscentos e quarenta e cinco réis...":
leia-se: "... na imporfancia total de 388:058$ .645, (trezentos
P nitente P oito contos, einvoenta e oito mil seisdentos e qua-
renta e cinco reis)".

No officio n. 3.851. publicado no Diario Offici& da mes-
ma data, a folhas 20.973, ande se lê: "... na tabella C-1'.
ele.": leia-se: "... na labella C-12. etc.".

No officio n. 3.856 publicado no Diario Official da mes-
ma data, a mesma folha, onde se lê: "... de 23:4000, etc.":
leia-se: “... de 233$600. etc.".

Por ler ido com incorrecção para nova publicação:
S. A. Air-France. pedindo autorização para installar.

ilha de Fernando Noronha, um pharol de balizagem nocturna.
— Deferido. (15.366-35 . )

Para nova publicação por ter sabido com incorrecção:
Decreto do dia 13 de setembro de 1935, Diorio Offiriof de

19 de setembro de 1935. folhas 20.872:
O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil.

resolve:
Pr'artiover, por antiguidade, a 3° official da Directoria

RegionaVdes Correios e Telegraphos do Rio Grande do Sul. o
auxiliar de 1' classe da mesma directoria. Segisniunde
Buclzve

— A' mesma — Mentir() de Alfredo da Costa
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dreetorla Geral de Contabilidade
•

PORTARIA N. NI

O 'ministro de Estado dos Negoc ies da'Fiação e Obras Publicas, em nome do
'residente da Republica dos Estados
Jnidos do Brasil:

Attendendo ao que requereu a Com-
ianhia. Commercio e Navegação; á vis-
ia do disposto no decreto n. 117, de 23,
ie outubro de 1934 e de accordo com as

n nformações, resolve approvar, a titulo
irovisorio, a tabella que com esta bai-
xa, assignada pelo director geral de Con-
tabilidade, interino, desta Secretaria de
¡estado, das linhas Santos-Belém e Itio-
Porto Alegre, á pargo da requerente. e
respectivas escalas.

Rio de Janeiro, 13 de setembro de
1935. — Marques dos Reis.

recentemente construidas: a) ramal de
Serro Azul: extensão, 26.162 metros;
b) ramal de Jaguariahyva a Jacarési-
nho: extensão, 190.500 metros; c) sub-
ramal de Jacarésinho a Cambará: ex-
tensão, 20.234 metros; d) sub-ramal de
Jacarésinho a Ribeirão Claro: extensão,
25.759 metros; e) sub-ramal de Jaca-
résinho a Santo Antonio da Platina: ex.
tensão, 20.850 metros. (Port. 1.209-
231U135.)

Requerimentos despachados:

Dionysio Marcionillo de Souza, tele-
graphista de 2' classe designado para
proceder á inspecção geral das estações
radio-costeiras, pedindo augmento de
ajuda do custo. — Indeferido, por falta
de margem no credito respectivo para
concessão do augmento pleiteado. (Re-
querimento 45.72635.)

Manoel Senna de Labor, pedindo o seu
aproveitamento como radio-telegraPhis-
ta. — Indeferido. (Req. 43.368136.)

Osias Rodrigues da Silva, telegra-
phista de 3' classe, com exerCicio na
Aperfeiçoamento, pedindo dispensa do
cargo de preparador technico daquella
escola e remoção para a Estação Central
'Çelegraphica. — Deferido. (Officio
137 — D. E. A.).

DIRECTORIA Do PESSOAL

Licenças concedidas:
Raymunda Maria do Nascimento Du-

arte, agente, com funcções de thesou-
reira da agencia postal-telegraphica de
-José de Freitas, subordinada á Directo-
ria Regional do Piauhy, um anno, com a
gratificação integral, de accórdo com o
art. 1° do decreto n. 42,, de 151413E,,
com o prazo de 30 dias fiara ser inicia-
da. (40.210135.)

João Paulo da Silva, estafeta da agen-
cia de G,aranhun.s, subordinada á Di-
rectoria Regional de Pernambuco, qua-
tro mezes e 18 dias, com vencimentos,
nos termos do art. 7° do decreto nu-
mero 42, de 15435, com o prazo de 30
dias para ser iniciada. (44.789135.)

Americo de Campos Ferreira, the-
soureiro da agencia de Conquista, su-
bordinada á Directoria Regional de
Uberaba, seis mezes, com vencimentos,
de accordo com o art. 1° do decreto nu-
mero 42, de 1511135, para tratamento de
saude, com o prazo de 30 dias para ser
iniciada. (43.549135.

Maria de Lourdes Faria Pinto, aju-
cante da agencia de Ponte Itabapoana,
subordinada á Directoria Regional do
Espirito Santo, ires mezes, com a gra-
tificação integral, nos termos do artigo
170, n. 10, da Constituição Federal,
contar de 1 de setembro (46.783135.)

Leonel Luiz Marques, auxiliar de 3'
classe, da agencia da Cachoeira, subor-
dinada á Directoria Regional do Rio
Grande do Sul, seis rnezes, chra venci-
mentos, de accórdo com o art. 1° do de-
creto n. 42, de 1514135, com o prazo de
3 Odias, para ser iniciada. (47.528135.)

Ophelia de Barros Rezende, agente,
da agencia de Santa Rosa. subordinada
á Directoria Regional do Estado do Rio
de Janeiro, seis mezes, com vencimene

Setembro de 1935

tos, de acoordo com o art. 1 _do decre-
to n. 42, do 1514135, para tratamento
de :sucie, com o prazo de 30 dias, para
ser iniciada. (31.497135.)

Carlos Cala de Oliveira, 1" official da
Directoria Regional do Ceará, seis me-
zes, com vencimentos, nos termos do
art. 10, paragrapho unico, do decreto
n. 42, de 11,14135, para tratamento de
saude, com o prazo de 30 dias, para ser
iniciada. (37.782135.)

Requerimentos despachados:

Pauline Waiman, pedindo por certi-
dão, si foi approvada no concurso que
se submetteu para o cargo de auxiliar
da extincta . adinmistração de Santos. —
Certifique-se. (47.284135. )

Maria de Jesus Burlamaqui da Cunha,
agente da agencia da praça Baptista
Campos, subordinada á Directoria Re-
gional do Pará, pedindo licença. ......
Convide para regularizar o documento.
(38.913135.)

José Henrique da Veiga Jardim, au-
xiliar de 2' classe da Directoria Regio-
nal de Goyaz, pedindo licença. — In-
deferido, visto estar o seu decennio de
serviço interrompido por falta não jus-
tificada. (37.790135.)

Flavio de Castro e Silva, servente cie
1' classe, da Directoria Regional do
Ceará, solicitando seis mezes de licen-
ça. — Indeferido, visto que os deceri-
nios de serviço que possue foram intei-
rompidos . por licenças superiores a se%
mezes e faltas não justificadas. (34.185-
935.)

.Departamento de Aeronautien Civil

ExPEDIENTE DO SR. DiRECTOR

Portaria n. 60 — Determinando que
o calculista de 2' classe do Instituto
Regional do Nordeste, Venancio Gomes
da Silva, tenha exercido no District°
de Belém, a partir de 2 de agosta finde
e que o calculista de 3' classe interina,
do District° de Belém, Edgard Coimbra
Sampaio, tenha exercicio no Instituto
Regional do Nordeste, a partir do dia
20 do mesmo mez, por conveniencia do
serviço e até ulterior deliberação.

Portaria n. 61 — Designando o as-
sistente technico interino José Jun-
queira Schmidth, para, em rapida vi-
sita aos principaes institutos europeus.
verificar o que de mais efficiente vem
sendo realizado, em pratica, sobre o
assumpto que será debatido na proxi-
ma conferencia de Directores de Servi-
ços Meteorologicos sul-americanos.

Officios:

Ao Sr. Ministro da Viação e Obras
Publicas.

N. 1.578 — Irforrnando que, em dis-
pónibilidade, se acham apenas os func-
cionarios da ex-Directoria de Meteoro-
logia, hoje Instituto de Meteorologia,
constantes da relação enviada com of-
ficio n. 1.149 de 15 de julho findo.
(Ref. 3.942135).

rabella a que se refere a portaria nu-
mero 711, desta data

Linha Santos-Beléni

1 viagem mensal, no mínimo:

Ida — Victoria (facultativa', São Sal-
tador, Maceió (facultativa)

'
 Recife, Ca-

'Mello (facultativa), Natal, Fortaleza.
Elo Lula e Belém.

Volta — As mesmas eecalas, porém
todas facultativas. •

f.inha Rio-Porto Alegre

2 viagens mensaes:
Ida — Santos (facultativa), Parana-

guá (facultativa), Rio Grande, Pelotas e
Porto Alegre.

Volta — As mesmas escalas.
Directoria Geral de Contabilidade da

Secretaria de Estado do Ministerio da
Viação e Obras Publicas, 13 de setembro
de 1935. — A. Reis Junior, director ge-
ral interino.

(G — 5.esó — 24-9-35 — 31e600

Departamento dos Correios
e Telegraphos

EXPEDIENTE Do SI. DIRECTOR GERAL

Dia 24 de setembro de 1935

Designanod o chefe de secção da Di-
cutoria Ilegional de São Paulo, Ernesto
ic Queiroz, para exercer em commissão
is funcções de chefe do trofego postal
ia mesma repartição. (Port. 1.207-

Transferindo a sede do 5° trecho da
3' secção de linhas da Directoria Re-
-lona! do Paraná, de Rio Guarany para
locinha. (Port. 1.20812419135.)

Incorporando á rede telegraphica da
)irectoria Regional do Paraná as linhas



1

Quarta-feira 25
	

DIARIO OFFIGIAL
	

Setembro' de" '1935.

SECRETARIA GERAL

Funccionarios do Instituto de Meteorologia, ex-Directoria de Meteorologia, em disponibilidade

•
Vencimento

annual
.	 •

Nome. Idade

.

Cargo. ,
Activa

ai-

...I..c)... 4.1
c.el
o ceo..00....,

Local Data e motivo

Xrlstides Garcia Clit Pimentel (X). 47 Assistente de estação climato-
logica de l e classe 	 .... 7:200$ 2:400$ D. Federal... 17/10/33. Exonerado cor

mais de 10 unos.
ktilton Fernandes Pereira (medico)., 32 •Assistente de estação climato-

logica de 1* classe 	  
i

7:200$ — D. Federal...

,

16/12/30.	 Extincçáo	 do

'rimo Flores 	

kntonlo Pereira Vianna 	

53

71

Carpinteiro de estação aero-
logica de 1 a classe 	4

Observador de estação clima-

1

7:200$
,

3:480$ Rio de Janeiro

cargo,

Idem.	 .

Unia Pinheiro de Freitas 	 46

.	 tologica 	 ., 	

idem 	 .. ..

1:920$
,

1:9205.

800$

763$

Pernambuco..

Ceará... 	

31/3/31.	 kccidentado.

Exonerado	 com.-mais de

taymunda Pinheiro de Freitas ... 30	 •
J

Ajudante de	 estação climato-
10 annos...

.

. ;	 logica 	 .....

f

960$ 320$ Ceará 	 Idem.

(X) Por officio n. 1.021; de 22 de junho de 1935, foi proposto seu aproveitamento.

Secretaria Geral, 18 de setembro de 8935. — O encarregado do Expediente.:

Dia 23

Ao Sr. ministro da Viação e 01.414e
Publicas:

N. 1.605 — Solicitando a approva4o
de uma relação de 63 diaristas, contra-
ctados pela Commissão Fiscal .de Obras
de Aeroportos, para o mez de setembro
correntes (Ref. 3-35) .

N. 1.606 — Solicita seja posta á dis-
posição da Commissão Central de Com-
pras, a importancia de 300:000$, para
attender á acquisição de material de que
carece a Commissão Fiscal de Obras de
Aeroportos (Ref. 3-35) .

Dia 24
Ao Sr. ministro da Viação e Obras

Publicas:
N. 1.607 — Solioitando sejam pagas

as contas da Companhia Telephonica
Brasileira, na importancia total de
1:119$, proveniente de assignatura de
apparelhos telephonicos ao serviço deste
Departamento, durante o segundo se-
mestre do :corrente anno (Ref. 4.771-
35) .

N. 1.608 — Solicitando o pagamento
da subvenção referente ás viagens rea-
lizadas pelo Syndicato Condor Limitada,
na linha aérea São Paulo-Cuyabá, du-
rante o mez de agosto ultimo, na imemr-
tancia total de 44:7608000 (Ref. 714-
35) .

— Ao Sr. ministro da Viação e Obras
Publicas:

N. 1.609 — Restitue o aviso numero
176-V, de 7 de agosto de 1935 do Minis-

terio da Agricultura; e inickma a res-
peito da installação de um Posto meteo-
rologico na Estação Experimental Cen-
tral de . Café, em Botucatú. (Ref. 4.852,
de 1935).

Ao Sr. director da Directoria de
Estatistica da Producção:

N. 1.612 — Pedido de dois exempla-
res de publicação, do "Diceionario de
Plantas Uteis do Brasil".

. Dia 2.3 de setembro de 1935
Ao Sr. Dr. director do Instituto de

Biologia Vegetal:
N. 1.603 — Communicando que o Dr.

Alcides Osorio de Mendonça, compare-
ceu ao serviço durante todo o °oriente
rnez.

DDia 23 de setembro de 1935
Ao Sr. chefe do Serviço Meteorolo-

giro chileno:
N. 1.604 — Enviando os dados re-

ferentes á pressão e temperatura média
de diversas qstações deste Serviço cor-

respondentes ao mez de a gosto-do corren-
te anno.

— Ao Sr. delegado fiscal do Thesou-
ro Nacional em Bello Horizonte:

N. 1.610 — Comrnunicando, que, por
decreto de 13 do corrente foi exonerado,
a pedido, D. Leonor Prado da Silva, au-
xiliar de 2 classe da estação meteoro-
logica com exercido em "Porto Novo do
Cunha", nesse Estado. (Ref. 1.518-35).

— Sr. delegado fiscal do ThesoUro
Nacional:

N. 1.611 — Communicando que, por
decreto de 6 de setembró corrente, foi
nomeada Elite Martins Moreira pára
exercer, interinamente, o oargo' da au-
xiliar de r classe da estação rneteorolo-
gira do Instituto de 'Meteorologia, tendo
tomado posse e entrado em exercicio
no dia 14 do corrente, para servir na es-
tação de Rio Doce, nesse Estado, e que
está em andamento o processo de exone-
ração, por abandono de emprego, da au-
xiliar de 2' classe com exercicio em Pio
Doce, dona Angelina. da Costa Honorato.
(Ref. 2.447-35).

Dia 23 de setembro de 1935

Ao Sr. director-gerente da Viação
Aerea São Paulo-VASP:

Dia 24 de setembro de 193t
N. 1.616 — Remettendo leis e decre-

tos que regulam a navegação aerea no
Brasil. (Ref. 5.609-35).

•— Ao Sr. ministro da Viação e Obras
Publicas:

N. 1.615 — Remettendo copia dos con-
tractos com as companhias . de transpor-
tes aereos e informações sobre a situa-
ção dos terrenos utilizados para pouso de
aviões no itinerario de Natal á frontei-
ra Sul. (Ref. 4.851-35). 1

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DA DIVISÃO DE

METEOROLOGIA
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Ministerio da Guerra
•Por despacho de 3 do corrente:

Foram approvadia as relações das
alterações occorridas com os trabalha-
dores civis durante o mez de julho ul-
timo no 5' RIAv. 5' CialPITerreno,
3' CiaIPITerrano, Destacamento Parada
Setembrino de Carvalha, e em agosto
findo na 1' GialPITerreno no Campo dos
Affonsos (Of. 1.311-5.1 de 2718135 da
DIAviação).

— Por•eutro de 16 do mesmo mez:
Mandou-se publicar a communicação

de que em 4 'do corrente foi effectuada
a entrega ao 'commando do Grupo Es-
cola de todas as obras que ali estavam
sendo 'executadas pela Directoria de
Engenharia, ora terminadas.

— Por outro de 19 do mesmo niez:
Foram transferidos, por neeessisUde

do serviço, os capitães Cyro Nole
Athayt do quadro supplernentar para
o. ordinario, sendo classificado no l'
grupo de obuzes (S. Christovã.o) e Leo-
nidas 'Oscar Corrêa de Moraes do qua-
dro ordinario para o supplementar.

----Por outros de 23 do mesmo mez:
Poi classificado, por necessidade do

serviço, o capitão Antonio Vieira Fer-
reira no 1° grupo de obuzes (S. Chris-
oaão) .
Foram transferidos por troca e por

interesse 'próprio os majores veterina-
rios Gonçalo Travassos da Veiga Cabral
de director do Deposito Central de Ma-
terial Veterinario do Exercito para che-
fe da 2' secção da Directoria do Servi-
ço Veterrinaiao do 'Exercito-e .Sylvie.Ro-
mero Ribeiro Tacques dessa chefia para
aquella directoria.

Concedeu-se .transferencia de .incor-
poração; da' 9' pára a 2' região militar,
do sorteado -Pedro, filho de Pedro Her-
rera, ala classe de 1913, municipio do
Espirito Santo do Pinhal, Estado de
S. Paulo.

---'Por .outro 'de 24 do mesmo' mez:
Foi transferido, por necessidade do

serviço, o capitão de administração Se-
vero Coelho da Souza da 1' FlIntenden-
ela para- o SI S'IM da 1' RIM.

'Foi rectificada a classificação do ca-
pitão , de administração Jayme Araújo
doa Santos do SIF da 9' RIM para a 1'
Flantendencia..	 .

ZXPEDIENTE 'DO 515. MINISTP.0

Dia (8 de setembro de '19)5

Ao -Sr. Ministro da Fazenda solici-
tando. o pagamento das seguintes quan-
tias:

No Thesouro Nacional:
8:508$00 ao 2' tenente convocado'

;Ia° Martins de Almeida (Av. 3.040);
•1 Na Delegacia do Paraná:

3:729$ ao ' tenente de adniinistra-
aão Gerson Ais es de Souza (Av. 3.041).

— An Sr. Director da Caixa Garai de
Eiamomias da Guerra. Mandando pagar
2:700$ ao 1° sargento reformado For-
bando de Luna Freire (Av. 355).

Ao Sr. Ministro da Fazenda sollaitau-
do o pagamento, no Theaouro Nacional,
da quantia de 29:800$ ao auditor de
guerra Paulino Martins Coelho de Al-
meida. (Av. 3.042);

-- Ao Sr. Chefe do Estado Maior do
Exercito, mandando seientificar o Ins-
pector de Aguas e Esgostos de que os
canos adductores de Ribeirão das La-
ges poderão atravessar o Campo rie Ins-
truaca° de Gerieinó no trecho compre-
hendido entre Capim Mellado e Morro
do Jacques, conforme planta que se re-
mette (Av. 136).

— Ao Sr. Chefe do Departamento
do Pessoal do Exercito, declarando;

Em solução á consulta dos Chefea'dos
Serviços de Fundos das 2' e 3° R. M.
e bem assim do commando do Grupo
Escola, relativamente ao abono provi-
sono que devem perceber os clarins de
1. • e 2' classes, os soldados engajados
especializados e artifices, que deve ser
paga' aos alludidos soldados a gratifica-
ção de engajado, tendo em vista o dis-
posto na Lei n. 51, de 14 de maio de
1935. (Av. 596);

Que Manoel de Souza Machado, ex-
cluido do 19' B. B., • deve ser reincliii-
do por ter direito á reforma que ora-
se concede (Av. 597).

• -— Ao Sr. Commandante da 9' Região
Militar declarando que ao capitão do 18'
B. C. Alcides Carneiro de Castro e
Silva deverá ser pago o abono' de que
trata o art. 2° da Lei n. 51 de 18 de
maio ultimo e Mai effeetuado pelo
Cominando da referida 'unidade em vir-
tude de licença em que se achava o re-
ferido official para tratamento de mo-
lestia adquirida em serviço (Av. 8).

—
Ministerio da Guerra — Rio de Ja-

neiro,' 19 de setembro de 1935 — Nu-
mero 594.

Sr. chefe do Departamento do Pes-
soal do Exercito — Entre as cerimo-
nias 'que concorreram ás commemora-
ções do "Dia da Patria", foi certamente,
uma das mais bailas e significativas, a
Parada-Escolar e Athletica realizada no

- dia 6 proximo passado.
A impressão imorredoura que o gran-

de cortejo civieo deixou no espirito de
quantos tiveram a ventura de presen-
cial-o impõe uma apreciação mais for-
te' do que um simples registro.

MiPhares de ermitoa de tenra idade
e adolescentes dos nossos callegios pri-
marios e seoundarios, hombreando com
os moços dos Tiros de Guerra e das
nossas grandes instituições sportivas,
desfilarajn em homenagem ás autorida-
des constituidas, reverenciando a gran-
de ephemeride nacional. Cala profunda-
mente no espirito de todos nós, esse
agigantado passo para a cultura eivica
dás gerações que despontam, pela ines-
tianavel significação que tal facto tem,
para a consolidação dos alicerces da na-
eicrnalidade; mas, impressiona tambem,
fundamente, o espirito de ordem, des-
prendimento e o senso disciplinar re-
velados por esses jovens, numa demon-
stração que pela primeira vez se exte-
rinaisa.

E tudo isso, são indicas preciosos de
que *caminhamos oelerernente, para a

• -•

conoretisação de unia nacionalidade pu-
jante, em cujos destinos grandiosos con-
fiamos serenamente.

E' indubitavel que tato bella realiza-
ção se deve ao esforço denodado de um
grupo seleccionado de militares e ci-
vis, com os quaes me congratulo, pelo
relevante serviço que assim estão pres-
tando á educação civica do povo brasi-
leiro. sirva-lhes de incentivo o exito
alcançado para novas jornadas em que
a 43 patriotica marche parelha com o
espirito de renuncia que bem caneta?
risa as suas acções.

Tránsmitto por tantos motivos a' to-
dos os participantes aos estabelecimen-
tos de ensino, instituições desportivas,
escoteiros, Tiros de Guerra e Escolas
de Instruação Militar, officiaes e sar-
gentos que dirigiram a Parada as mi-
nhas calorosas felicitações e louvores
pela baila liaça° de civismo que sou-
beram, dar aos que ainda aprenderam, a
vibrar nos momentos de glorificação da
Patria. — General João Gomes.

Mirlisterio da Guerra — Rio de Janei-
ro, 19 de setembro de 1935 — N. 595.

Sr. chefe do Departamento do Pessoal
do Exercito — A parada de 7 de . setem-
bro foi uma das demonstrações mais
exhuberantes da pujança das nossas for-
ças armadas.

Os esforços continuados e perseveran-
tes de todos, do mais modesto soldado ao
mais graduado chefe, tiveram um coroa-
mento á altura da espectativa mais opti-
mista.

Essas impressões, colhidas a cada in-
stante e em cada phase da brilhante pa-
rada e desfile, revelaram uma emulação
crescente entre as tropas de todas as ar-
mas, num vredadeiro torneio de perfei-
ção, jamais observado em annos antera»
res.

Sinto-me satisfeito ao enviar-lhes as
minhas felicitações pelo espectitoulo proa
porcionado a quantos quizeram aquila-
tar do gra° de instrucção das nossas for-
ças armadas.

Correcção absoluta de' apresentação,
garbo impeecavel o disciplina intangivel,
.forann as caracteristieas bem definidas
dessa grande prova annual, para cujo
exito, se despendem sempre os mais
energicos esforços.

EM nome de S. Ex., o Sr. Presidente
da „Republica, transmitto, pelos motivos
axaostos aos Srs. generaes Waldomiro
Castilhoa de Lima, commnadante do Des-
tacamento do Exercito, Eurico Gaspar
Dutra, commandante da 1' Divisão de
Infantaria, Pedro de Aleantara Cavalcan-
ti de Albuquerque, chefe do Estado-Maior
do .Destacamento do Exercito, José Mei.
ra de Vaseancellos, commandante do
Destacamento Escolar, Emilio Lucio Es-
tavas, .commandante da Brigada Policial,
capitão de mar e guerra Milciades Por-
falia Alves, commandante das Forças .da
Marinha de Guerra, coronel Heitor Au-
gusto Borges, cornmandante do Destaca-
mento de Artilharia de Costa e coronel
Amilcar Seigio Valioso Pederneiras,
commanclante do Destacamento de Avia-
ção, e bem assim as tropas do Exercito,
Marinha e Policia que commandaram, as
mais vivas felicitações e louvores, auto-
rizando-lhes louvar os seus commanda-

1•n•••••••••••••••n 	 ••
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dos pela dedicação de ,que deram prova,
alcançando os Magnificos resultados que
coroaram o desfile de 7 de setembro. sem
duvida . ó mais notavel desses ultimos
tempos.	 •

Cabe-me particularisar esta aprecia-
ção no que respeita ás tropas do Exerci-
to, pela, forte impressão deixada:

a) 'A -Infantaria. .com as suas novas
formações de desfile, revelando a previ-
são dos minimos detalhes de preparação,
superou-a mais brilhante expectativa.

A da Escola Militar, zelosa das suas
..radições,,demonstrou mais uma vez urna
perfeição difficilinente attingivel pelas
tropas mais famosas.

Entretanto, os Regi:muitos de Infanta-
ria da 1' Divisão de Infantaria souberam
hombrear com os cadetes do Realengo e
nisto i'vae o .seu grande merito;

b) AS armas montadas estiveram igual-
mente irripeccaveis, completando o qua-
dro impressionante de vitalidade, do nos-
so organismo militar.

Observando com carinho, o desenvol-
vimento da instrucção nos corpos de tro-
pa, quero deixar bem patente o grão de
aperfeiçoamento attingido nesta phase
do anuo de instrucção. Em particular.
as tropas da 1 Divisão de Infantaria,
sujas fileiras estão sujeitas á fluctuação
resultante das incorporações e desincor-
porações .annuaes, revelaram um ades-
tramento invulgar;

Sirva.-lhes o exito alcançado de Incen-
tivo para novos louros evidenciando-se
a conservação de um nivel de preparo
que muito' recommenda, em particular.
a deáicação dos quadros. — General
João Gomes.

Minisferio da Guerra — Rio de anelro,
19 de setembro de 1935 — N. 598.

Sr, chefe do. Departamento do Pes-
soal,de, Exercito.

Declaro-vos, para que o façam publi-
car em Boletim do Exercito, que o 'Anis-
teriO • da Fazenda, em aviso n. 73, de 12,
de agosto findo em solução a iima con-
sulta deste ministerio, declara que a
exausa ou baixa de serviço — seja .qual
fôr a- sua forma -- das praças de pret e'
marinhagem, goza da isenção do seno'
prevista 'no n. 3 do art. 30, do regula-:
mento arsprovado por decreto nume-
re 17.538, de 10 de novembro de 1926,
quando passada "ex-officio". no momen-
to da sincorporação ou retirada do ser-
viço, para prova do mesmo, a requeri-
mento do interessado. 	 •	 •

A -ezettsa ou baixa fica, entretanto, su-
jeita ao pagamento do sello, quando res
querida' por aquelles que hajam extra
viado a caderneta militar ou documente
eauitalente. —'General João Gomes.

Ministerio da Guerra — Rio de Janei-
ro, 19 de setembro de 1935. — N. 599.

Sr. chefe do Departamento do Pessoa/
do Exercito — Attendendo ao que propoz
o Estado-Maior do Exercito, declaro-vos
lue os segundos tenentes da reserva de
1' linha' convocados que se acham á dis-
posiçãO de qualquer autoridade extranha
acattilsterio da Guerra, devem ser li-

cericiados 'definitivamente -do serviço
activo do Exercito, si depois de consul-
tados optarem pelas funcções em que se
acham.

Os que não quiserem continuar nessa
situação e já não tenham sido ,licencia-
dos, devem ser immediatamente classi-
ficados de accordo com as necessidades
do serviço. — General João Gemes.

Dia 21

Ao Sr. mniistro da Viação e °bua Pu-
blicas, communicando que, desde já é'de-
signado o capitão Annibal de .Andrade,
actual commissario militar da Réde-Via-
ção Ferrea do Rio Grande do Sul, para
representar no Congresso Geral de Trans-
portes, a se realizar na cidade' de Porto
Alegre, em novembro proximo vindouro,
o Ministerieda Guerra. (Aviso n. 50).

•
Requerimentos despachados .

•
" Amorico da Graça Carvalho, operario
de 3' classe do Arsenal de Guerra do Rio
de Janeiro, solicitando pagamento da
gratificação addicional de 20*. — De-

' ferido, de acoordo com o parecer da D.

Abelardo Gomes de Mattos, 1° sargen-
. lo do Q. I. servindo na 7' Região Mili-
(ar, solicitando pagamento . de diarias.
— Indeferido, de accordo com o parecer
do Sr. consultor geral da Republica.

Antonio Benedicto deNascimento, en-
fermeiro contractado do Hospital Mili-
tar da 8' Região Militar, solicitando pa-
gamento de addicionaes. — Indeferido,
á falta de,amparo legal;

Alberto Duarte de Mendonça, coronel,
solicitando pagamento de diarias.
Não é possivel, em vista das informa-
çOes.

Antonio Alves Fernandes Tavora, te-
nente-coronel, solicitando ficar sem ef-
feito um desconto, referente a carga, na
importancia de 203$000, que ,soffreu. —
Deferido, na forma do parecer do Sr.
consultor juridico.

Alvaro Rodrigues de Vasconcel/oa, ca-
pitão de mar e guerto solicitando seja
seu filho Arnaldo de Vasconcellos, sor-
teado- militar, submettido a nova inspe-
cção de 'saude. — Seja inspeccionado
pela Junta de Sande da l' C. R., na 1'
quinzena de outubro, devendo ser presen-
te á mesma, este processo. .

Abrahão Andalafth, solicitando certi-
ficado de reservista. — Indeferido, por
ter requerido fóra do prazo.

Banco do Rio Grande do Sul, solici-
tando certidão. — Certifique-se na for-
ma da lei.

Crodegando de Moraes Mendes, capitão
reformado, solicitando pagamento de aju-
informaçõesshrdlsenor 1w brd hrd • shrd
da de custo.—Indeferido, em vista das in-
formações da D. S. F. E., com fundamen-

' to nos arte. 2' e 3° do decreto nume-
ro 20.848, do 23 de dezembro de 1931.

Carlos Erasmo de. Cerqueira e Silva,
. major 'intendente de guerra, solicitando
cancellamento de. nota. — Indeferido.

Companhia Paulista de Phosphoros,
solicitando registro para a fabrica de,
phosphoros de • sua propriedade, sita na

capital do Estado de São Paulo. — A'
hf. B., ;:para expedir o Titulo de Re-

gistro solicitado, de accordo cem sua
•anformação annexa.

' Clotilde de Moraes Caldas, esposa do
1° sargento reformado do Exercito, Jonas "
de Moraes Caldas, solicitando revisão da
reforma -de seu marido. Indeferido,
de aocorde com a , informação da Dire-
ctoria do Serviço-Militar e da Reserva.
' Domingo Monteiro, major reformado
do Exercito, solicitando pagamento de
vencimentos a que se julga com direito.
— Indeferido, de aecordo com o parecer
do Sr. consultor geral da Republica.

Eduardo Cezar Guimarães, 3° sargento
do Batalhão de Guardas, solicitando seis
mezes de licença, de accordo com o de-
creto n. 42,.de 15 de abril de 1935. e
permissão para gozai-a na Capital Fea
darei. — Concedo.

Francisco de Assis Pinto Filho. 1.0
sargento, servindo na Escola de Aviação
Militar, solicitando 6 meses de licença.
de accordo com o Dec. n.° 42, de 15 de
abril de 1935, e permissão para gozai-a
na cidade de Belém, Estado do Pará.
— Concedo.

Florestal Ferreira Junior, 1.* Tenente
veterinario, solicitando pagamento de
vencimentos. — Considerando que a ei-
tuação do "1.° Tenente Veterinarin Flo-
restal Ferreira Junior é perfeitamente
arialoga a dos ex-alumnos de 1922 (inf.
de fls. 9), resolvo tornar sem. effeito o
Aviso n.° 2.273. de 13 de julho de 1935
(fls. 18); bem como o reconhecimento da•
divida do requerente ((ls. 17) e indefe-
rir a petição, devendo o interessado re-
correr, querendo, ao Poder Judiciario.

Francisco Junquilho Lourival, 2.° sar-
gento do contigente da D. I. G:, solici-
tando um sono de licença de •accordo
com o Dec. nP 42, de 15 de abril de
1935. — Concedo árnente os 6 meses
a que fez As até agora.

Flammarion Pinto de Campos, 1.* Te-
nente, solicitando pagamento de differezt-
ça de gratificação. — Deferido. Pague-
se a parle referente ao corrente armo.
devendo o interessado, querendo, reque-
rer por exercidos findos a relativa ao
anno findo.

Gino Rossi,' solicitando registro para
sua fabrica de 'linguiças, éStabelecida
cidade de São Paulo. — A' D. M. B. para
expedir o Titulo de Registro solicitado,
de accordo com a sua inforitaãu).

Humberto de Souza Mello, 1.* Tenen-
te do Exercito, corramissionado no posto
de Major da Policia Militar do Estado
da Bahia, solicitando desaggregação da
arma á que pertence. -- Indeferido, de
accordo com o parecer do E. M. E.

José Nogueira dos Santos, SubsTenen-
43 do 2.° B. E., solicitando pagamento
de gratificação. — Indeferido. As vanta-
gens a que o requerente tem direito es-'
tão bem consubstanciadas no Aviso nu-
mero 741, de 20 de outubro de 1914.

Joaquim da Costa Moreira, aspirante
a official da reserva da 2.8 classe da 1"
Linha, solicitando reconsideração do des-
Pacho exarado na petição na qual pediu
ser. contractado 4.° Official da D. G. C.
G. —Indeferido, em face da informação
do Director do .Serviço 'de Fundos do,
.Exercito.
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José de Assis Brasil. general de bri-
gada reformado, solicitando pagamento
de gratificação °Adicional. além da que
já percebe. — Indeferido, de accordo
com o parecer do Sr. Consultor Juridi-
CO .

Jeronyareo Carlos dos Santos, 1.° . Te-
nente bonorario, servindo na D. S. F. E.,
solicitando 6 •mezes de licença, de accor-
do com , o Dec. n." 42 de 15 de abril de
1935. — Aguarde melhor opportunida-
de em face da letra b) da informação da
Directoria de Fundos do Exercito.

José Guimarães Creado, solicitando
ser despachado seu requerimento ante-
rior no qual pediu certificado de que
serviu no Exercito. — G' pedido do re-
querente, datado da 26-111-1934 foi in-
deferido por falta de amparo legal.

Maria Antonieta da Serra Freire Pon-
ees, solicitando relevação da multa, na
importancia de 20(4000, que lhe foi in -
posta pela Chefia da 20." C. R. — De •
ferido. attendendo-se a que a requeren-
te só é responsavel pela remessa da Be-
la com o nome dos funccionarios que
servem sob sua immediata direcção.

Pedro Pereira da Silva, eecrevente de
classe do Ministerio da Guerra, soli-

eitando restabelecimento e pagamento de
gratificação addicional. — Indeferido, de
acoordo com o parecer do Sr. Consultor
Geral da Republica.

Ministerio da Agricultura
Directoria do Expedientu

e Contabilidade

Primeira Secção

EXPEDIENTE Do Sn. MINISTRO

Dia 20 de setembro de 1935

Sr. Director Geral da Fazenda Na-
cional:

Avisos:
Ne 4.900 --Em referencia ao officio

n.° 23, de '23 de abril do corrente anno,
dessa Directoria Geral, relativo á torna-
da de unia cambial no valor de duzen-
tos francos franeezes, por interrnedio do
Banco do Brasil, para pagamento de
uma assignatura da revista "Argus In-
ternational de la Presse S. A.", corres-
pondente ao primeiro trimestre de 1934.
declaro que a emissão da cambiei e.m
apreço está prejudicada. em virtude de
ee tratar de um movimento de credito
pertencente ao exercicio de 1933, já en-
cerrado.

— Ao Sr. Delegado do Tribunal de
Contas junto a este Ministerio.

N.° 4.905 — Encaminha o processo, re-
lativo ao pagamento da im-portancia de
dois contos e quinhentos mil reis . . .
.2:500$000), proveniente de ajuda de
eu e fo abonada ao ajudante da Directoria
d ., Organização e Defesa da Producção,
de s ta Secretaria de Estado, Alvaro Gui-
nierães Santos, por ter sido designado
para, em conimissão, entender-se com o
governador do Estado 'ia Balda sobre a
acção a ser desenvolvida. naque/le Es-

tado. pela referida repartição, em_ prol
elo couperethisino junto á 'classe 'agri-
-cola.

— Ao Sr. Delegado do Tribunal de
•Contas junto a este Mirristerio: 	 •

N. 4.906 — Encaminha o processo, ree
letivo ao pagamento da importancia de
•trinta e seis mil e oitocentos reis
(30800), proveniente de salario do mez
de .agosto do corrente armo,. a que fez
jis Sizenando Borba Campos. auxiliar
mensalista. rentractado, da Directoria de
Eetatistica da Producção, desta Secreta-
•ria de Estado.

rxeoreENTE DO SR. DIRECToR

Dia 20 de setembro de 1931

Officios:

Ao Sr. director da Despesa Publica:
N. 4.870 — Restitue o processo fi-

chado no Thesouro Nacional sol) o nu-
mero 68.1)0934, remettido com o , of-
ficio n. 2.723. de ?I de julho ultimo,
em que é interessado Benevenuto flor-
. ges Leite, declara á D. E. C. já pree-
tou todas as informações necessarias
ao esclarecimento do assumpto. sujeito
agora á deliberação desse ministerio.

— Ao Sr. director do Serviço de Fru-
cticultura:

N. 4.872 — Restitue o processo em
que Octavio da Silva pede pagamento,
por "exercicios findos"; de salarios a
que diz ter feito jús no periodo de
abril a dezembro do anno de 1934. , na
qualidade de contractache da Estação
'Experimental de Pomologia de Deodo-
re. -e solicita providencias no sentido de
serem prestados os esclarecimentos e
satisfeita a exigencia a que se refere a
informação de folhas.

— Ao Sr. director de Organização e
Defesa da Producção:
• N. 4.874 — Attendendo ri solicitação
constante do officio n. 1.912, • de 11 -do
corrente me, transrnitte o processo D.
E. C. 12.858135, pedindo seja o mes-
mo. opportunamento devolvido á D.

E. C.

— Ao Sr. director de Estatistica 'da
Producção:	 •

N. 4.885 e- De conformidade com o
inciso 18, do art.. 13, do decreto nume-
ro 24.023, do 21 de março de lti:t4, a
Associação de Empresas Aeroviarias em
cumprimento aos termos de contractos
assignado na Procuradoria Geral da

'Fazenda Publica, concede o abatimento
de 50% sobre o preço das passagens'
aos funccionarios civis ou militares
quando viajarem em objecto de servi-
ço publico e mediante requisição do
respectivo ministerio.

Verificando-se, no entanto, conforme
representação daquella Associação ao
Afinisterio da Fazenda, que esse dispo-
sitivo de lei vem sendo mal interpre-
tado por alguns serventuarios publicos
que, erroneamente se julgam pessoal-
mente beneficiados pelo inciso .18, do
art. 13 do rifado decreto solicita as

provideneias necessarias afim de que,
esclarecfdas • as diversas dependencias
desse Departamento, sejam rigorosa-
mente observadas as condições exigidas
para a concessão do referido abati-
mento. •
• ,Ao Sr. director de Organização e
Defesa da Producção:

N. '4.886 — De conformidade com o
inciso 18, do art. 13. do decreto !mine-
ro 21.023, de 21 de março de 1934, a
Associação de Empresas Aeroviarias em
cumprimento aos temes • de contracto
assignado na Procuradoria Geral da Fa-
zenda Publica, concede o abatimento .de
50%. sobre o preço das passagens aos
funecionarios civis e militares quando
viajarem em objecto de serviço publico
.e mediante requisição do respectivo
.ministerio.

Verificando-se, no entanto, confor-
me representação lia (./ I 1 el ja	 A SS( . 1C a • 1 t)

ao Ministe rio da Fazenda, guie esse dis-
positivo de lei vem sendo mal interpre-
tado por alguns serventuarios publico&
que, erroneamente - se julgam pessoal-
mente beneficiados . pelo inciso 18, do
'art. 13 do citado decreto solicita a9
providencias necessarias afim de que,
esclarecidas as diversas depenriencias
desse Departamento, sejam rigorosa-
mente observadas as cond i ções exigidas
para a concessão do referido ehati-
Mento. •

— Ao director geral de Departamento
Nacionat de Producção Mineral:

N', 4.887 -- De conformidade com O
inriso -18, do art. 13 de decreto n. 24.023,

• te 21 de março de 1931, a Associação de
lemprezas Neroviaiiias. em cumprimento
aos terines• liP contracto , a s ignario na
Procuradoria Geral da Fazenda Publica,
.eoncede o abatimento de 50% sobre o
preço daspassagens aos func,cioriarioa
civis . e Militares, quando viajarem em
objecto de serviço publico e mediante
requisição do respechivo ministerio.

— Ao director geral do Departamento
. Nacionai da Producção Animal:
. N. 4.8.88 — De conformidade com o

inciso 18, do art. 13, do decreto nume-
ro-24.023, de 21 de março de 1934, a As-
eociação . de Emprazas Aeroviarias, em
cumprimento aos termos de contracto
assignado na Procuradoria (.4eral da
Fazenda Publica, concede o abatimento
de 50% sobre ce preço das passagens aos
funccionarios civis e militares, quando
viajarem em objecto de serviço publico
e mediante requisição do respectivo mi-
nisterio.

Ao director geral do Departamento
Nacional da Producção Vegetal:

N. • 4.889 — De conromidade com O
inciso 18, do art. 13, do decreto nume-
ro 24.023, de 21 de março de 1934, a As-

sociação de Ernprezas Aeroviarias,
'cumprimento aos termos de contracto

•aseignado• na Procuradoria Geral tia
Fazenda Publica,. concede o abatimento
de.50% sobre o preço das passagens aos

' funccionaries civis -e militares, qUande
-viajarem em objecto de serviço publico
e mediante requisição do respectivo mie
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Centeuario Farroupilha, em Porto Ale-
- gre, per falta de apoie legal.'.

— Ao Sr. director geral do Departa-
mento Nacional do Povoamento: 	 •	 •

N. 4.923 — Restitue o processo em
que a Viação Ferrea do 'tio ',Cirande do.
Sul pede o . pagamento, liem exercidos'
findos, da importancia de 5400110, de
que é credora, proveniente de transpor-
tes concedidos, em 1925, a requisição do
exibido Serviço de Povoamento,
cita providencias uo sentido de ser au-
nexaua ao mesmo processo • a primeira
via do empenho por estimativa n. 1, de
11 de fevereiro de 1925, extraindo em
favor da interessada com as- annolações
recommendadas oo aritigo 235, paragra•
piro 2" do R. G.	 s •••	 •	 -	 • •

,— AU Sr. inspector-Chefe regional
do Fomento da Pxoducção Animal -
Ponta Grosa.:

N. 4.924 —Trausinitte o processo em
que Klas st, Irmãos pedem pagaincato,
por exercicios findos, de uma conta na
impurtancia do 2:7388800, relativa a
fornecimento de material do.construcção
effeetuado, em 1928, em proveito da ex-
Duca. Fazenda Modelo de Criação Ponta
Grossa,' e solicita provideucias no sen-
tido de serem -satisfeitas as çxigencius
legues Mencionadas na infórinação'
fiss 6.	 • •	 •	 I

Ao Sr. 'director geral de Contas
bilidade da • Secretaria de 'Estado doll4i-
isisiteriu do Trabalho:

N. 4.925 — Trausmitte 'o proceso
chado . nesse Ministerio sub u. 7.677-31,
o qual foi encaminhado por equivoco a
.1). 'E: C: cum o officio u. 11, de 22 de
agosto de 1935, da Delegacia Fiscal do
ThesoUro • Nacional no Estado do Pa-
raná.

•

• — Ao. Sr. Director Geral do Departa-
mento Nacional de .Producção
- N.° 4.926 s-• Em referencia ao officio
n. 2.325, de 2 de agosto ultimo, commu-
nica, que o Tribunal deContas, tendo
presente o aviso 'deste Ministério núme-
ro 4.478, de 29 do mesmo moi, resol-
veu, em sessão do, 4 do corrente. 're-
cusar 'registro ao adeantamento de reis

.10:0008000, que deveria ser entregue ao
sub-ajudante da Inspectoria Regional do

.Serviço dc 'omento da Producção Ani-
mal em Barretos, São Paulo, visto 'a
c,onstrucção de casas não !estar corripre-
liendida na letra a do ant..267 do Re-

.gulaniento Geral de Contabilidade Publi-
ca.	 •	 •

.°4.927 — Afim de que a D. E. C.
possa attencler a exigeneias feitas pela

.do Expediente e do Pessoal do Thesouro
Nacional no processo de disponibilidade
do ex-servente da extincta Delegacia' de• Industrio Pastoril no jilstado do l'iauhy,
Moino Santos, solicita 'providencias no

.sentido de ser informado se : o Mesmo,
'tendo sido pronunciado e !preso como in-
curso nas penas do art. po § com-
binado com o ar ts 21 §I 3.° do Codigo
Penai da Republica, foi condemnado.

N.° .4.928 — Transolitte o processai/
E. C., numero 11.070, da . 1935. solicitan-
do a•essa Directoria Geral seja annexa-
da ao Mesmo a petição a 'que se . refere o
interessado, sr..Octavio da Rocha Miran- ,
da.	 •

— Ao Sr. Director da . Despesa' Publi-
ca:	 • •
• N." 4.929 --Restitue devidamente in-
formado. o processo fichado sob numero
56.139, de 1935, em que; é interessada' a

Ao. Sr. Delegado do Tribunal de
Contas junto' a este Ministerio.

N. 4.893 — Transmitiu, o processo
de comprovação da applicação dada ao
adeantamento da importancia de qua-
tro contos de reis (4:000000), rece-
bido na . Pagadoria deste Ministerio, em
•s7 do junho do corrente atino, pelo pro-

(ssor eathedratico da Escota Nacional
Veterinaria, •czar D'Alhrieux.	 •	 •

Ao 'Sr. • Director Geral do Deporta-
mento Nacional da Producção Atiiinal.:

N. 4. 907 — A Prefeitura Municipal
de Uberlandia, Estado de Minas Geram,
em Officio n: 203, de 31 de julho ulti-
mo, solicitou a este Ministerio um au-
xilio para a' realização de uma Ex-
posição-Feira, Industrial-Pecuaria do
Braail Central que está promovendo
para abril e maio do proximo armo.

Vigorando. no orçamento para 193G
dotações destinadas á concessão de au-
xilios da 'natureza ,de que trata o pedi-

scio: de . ordem do • Sr. Ministro trans-
ii.iitte por copia o officio mencionado
afim de ser devidamente apreciado poa
esse •Departamentd.

Ao Sr. Director Geral do Departa-
mento Nacional da Produeção Vegetal.

N. 4.908 A Prefeitura Municipal
de Uber•landia, Estado de Minas' Ges
raes, emuUieio n; 203, de 31 de julho
ultimo, • sin.-citou a esta Ministerio um
sugiitz, para a realização de unia -lix-
Pissição-Feira; Industrial-Pecuaria do
Brasil .• Central que está promovendo
para abril e maio do proximo anno.

Figurando rio orçamento para 1936
lotações destinadas á conces.são de au-
sit:-• da, natureza de que trata o pedi-

o ordem do Sr. Ministro transmit-
ir copia o officio mencionado afini
n• devidamente apreciado Por esse
rtainento.	 •
4.913 .— Coinniunica que o Sr.

stro por despacho 'de 4 do norren-
:oncedeu ao auxiliar de Classifica-

, da Directoria de Plantas Textis,
aicolau Tolentino da Costa, a, ajuda de
.usto correspoodente a uru mez de seris
vencimentos,, por ter sido chamado da
Parahyba Para -tomar parte DO Con-•
grosso Algodoeiro de São Paulo, con-
forme declaração nó officio n.. 4.224 V,
te '21 de' agosto ultimo..	 . •

Dia 23	 ' *
.Ao Sr. director geral do Deportamen-

so Nacional da Producção Animal:
N. 4.9:21 — Communica que o Sr.

ministro,  ' ''t " IS do corren-
te mez, resolveu conceder um inez de
ticença paratratamento de. d -*

•sscreliente : daetylographo desse 'Departa-
mento, João Figueiredo Siqueira, MD
prorogação á que lhe foi concedida por
Portaria do 31 de julho ultimo e nos -
termos do decreto n*. 11.663, de 1 do
fevereiro dd 1921, artigo 8°, n. 1.	 •

Comunico-vos outrosim que o referi-
do funccionario reassumiu o exercido

I. decorrente, lendo comparecido o res-
to •slo dnez ao serviço, nesta directoria.

Ao Sr. director da Escola Agricola
Is Lavras. (Instituto Gammon) — Las'.
sras	 Estado de Minas. Geraeá:	 • ••

N. 1.922 — Communica,"que o Sr. .•
ninistros por despacho exarado no prei:-.-
!eSso, D,. E. C. 11.071-35, 'deixou de •
ittender ao pedido de alumnos* do _5°
inno 'desse estabelecimento, relativamens•

á concessão de passagens Para os mes-
rios assistirem ás commemorações do

"Associação de Criadores de Cavallos de
Baça alangalarga"

'
 ramettido á D. E: C.

com o officio n.° 3.100, de 28 de agosto
findo.

N.° 4.930 — Transmitte, o processo de
comprovação da- : applicação dada ao
adeantamcnto da importando de um con-
to de reis (1:000000), recebido no The-
souro Nacional. era 26 de julho do cor-
rente anno, pelo 1.° aseripturario do
Departamento Nacional da Produeção
Vegetal, Francisco Ferreira da Costa.'

Ao Sr. Director Geral do Deporta-
mento Nacional dá Producção•Vegetal.

N.° 4.931 — Para que seja devidamen-
te instruido o processo de pagamento 'de
salarios de Nemesio Bispo dos Santas.
ex-baliseiro, contractado, do Nucleo Co-
lonial "Santa Cruz", solicita providen-
cias no sentido de ser encaminhada, á
D. E. C., uma cópia adthenticada da por,
Lana de 12-1-935, relativa á .licença coo.:
cedida áquello contractado, nos termos
do art. 8, n.° 1, do decreto 14.663, de
I.° de fevereiro de 1921.

Segunda 'Beeão
EXPEDIENTE, DO SR. MINISTRO

Dia 20 de setembro
Avisos:
Exmo. Sr. Ministro Presidenta do

Tribunal de Corrias. 	 . .
N. 4.904 --s Solicita providencias

afim de que, do credito de. 220:000,$,
distribuido 'á Pagadoria deste alinisteu
rio, por- conta da verba 3* — Consi- •
.gnação "Pessoal" — III • Sob-consigna-
ção .30 — seja; destacada e distribuida '-
á Delegacia Fileal do Thesouro Nado-'
nal, no Estado da Bahia, a importancia
de Is000$0.00ra as despesas da Ins-pf
pectoria Agric ia d.o Serviço • de Po-
mento da Prod coa. ° Vegetal.	 .

N. 4.902, --I- Solicita providencias
afim de que, do credito de 319:000$00d.
á disposição da Commistão • Central de
Compras, por conta da verba 3' — Con-
signação "Material", sub-cOnsignação 1'
—..h seja destacada e distribuida á • De-

•legacia Fiscal ' do Thesdiro • Nacional:-
no Estudo de Minas Geraes, a Impor-.
tancia de - 29 :6008000; para despesas
da Inspectoria Regional do Serviço de
PIOT-das Testei/3. •

rxpEDIENTE Do sIt. DIRECTOR

' Dia •20
Officios:	 i
Sr. Eustorgio Wanderley, redactor-

chefe da • Revilta — "Brasil, paiz de tu-
' rismo":

N. 4.883 --- Reniette -a 1' via do em-
penho n. 320, na importando de 2008000
extrahido .em 'proveito da Directoria de
Estatistica da /Produceão.
• — Sr. director de Estatistica da Piai-

direção:	 .	 .
N; 4.884 --- Cornmunica que roi • exl ras

hido -o empenho n. 320, da importancia
de 2008000,. a favor da revista "Brasil;
paiz de turismo", em proveito dessa Di-
rectoria;sendo •a 1' via reniettida á in-
teressada.

N. '4 ,.897 --,-- Remette a I' via do em-
penho por estimativa n. 321, da impor-
tancia de 2:000$, em proveito dessa Dire-
ctoria, e ia favor da The Rio de Janeiro
Trarnway Light 'ando Power CO. Ltd.

N. '4.898 •,- Rernette a 1' 'via • do em,
perdi° por estimativa n. 322, do v'alo' de
1:000$, em proveito dessa Directoria em,
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:vor da Societe Anonyme du Giz de Rio
e Janeiro.
N. 4.899 Remetia a l' via do em-

neho por estimativa n. 325, da impor-
:moia de 500;000, a favor da The Leo-
oldina Railway Co. Ltd., em proveito
eeea Directoria.
— Sr. presidente da Cortirnissão Can-
al de Compras:
N. 4.903 — Cominunica que, por con-
do credito de 379:000$ da verba 3' —

•onsignaçlô Material — Sub-oonsigna-
ão 1 — á disposição dessa Comm lesão,

solicitada ao Tribunal de Contas, a
istribuição da importancia de 29:600$
Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional,

o Estado de Minas Geraes.
-- Ao director da Despesa Publica do

'besouro Nacional:
N. 4.904 — Communtca que, por conta

o credito de 379:000$ da verba 3*
onsignação Material — Sub-conSignação
— á diaposição da Commissão Central

o Compras, foi solicitada ao Tribunal
e Contas a distribuição da importancia
e 29:600$, á Delegacia Fiscal do The-
wro Nacional, no Estado de Minas Ge-
see.

Terceira Soado
Ema:assere Do Sa. Mimisine

O Ministro de Eatado dos Negocio' da
gricultura resolve designar o Dr. Do-
gingas Fleury da %chã, Director Geral
o Departamento Nacional de Producção
f inaral. para, em commissão, represen-
Ir este Ministerio junto ao Congresso
:eral de Transportes, a realizar-se em
- orto Alegre, Estado do Rio Grande do
,u1; em novembro proximo vindouro.
Rio de Janeiro, 21 de setembro de 1935.

Odilon Broa.
Quarta Secclo

LTPFZIENTS DO SR. MINISTRO

• Dia 24 de setembro de 193r
Aviem
Ao Br. ministro presidente do Tribu-

!ai_ de Contas:
N . 4.933 ..— Para o competente rege-

r°, transmitia a copia authentioa do
:ontracto Celebrado, em 6 do corrente
uez, entre este ministerio e a "Coopera-
iva União" da Associação dos Fruoti-
witores de Iguassú, para ficar sob a res-
Jonsabilidade e administrado dessa
ooperativa, o Poeto de Embalaram do

Bropriedade deste mesmo mintsterio,
: nstallado em Nova /guaeset, Estado do
4t0 de Janeiro.

XrPZMICNTE DO SP.. DIRSGTOR

Dia 20 de eretembro.de 1935
Officiost
Ao Sr. director da Falação Experi-

nental de Fruotioultura 'Tropical no
r4pir1to Santo — E. da Parahyba:

N. 4.864 — COnsmunica que remetteu
ao director geral do D. N. P. V. a co-
aia authentica do termo de morte de
=animal encaminhada á DD. E. C. pelo
officio n. 108, de 23 de Jjulho ultimo.

— Ao Sr. inspector ageloola da 4'
Região — São Salvador — E. da Bahia:

N. 4.865 — Em resposta ao telegram-
ma n. 377, de 24 de agosto ultimo,"em
que commuoloa á D. E. C. que a De-
legacia Fiscal nesse Estado se recusa a
admittir a olassificaçãodada ao material
• a,oc,ordo com a nomenclatura adoptada

.	 ,

••	 ' -•	 •	 ••

em data posterior, solicito-vos verificar
as condições em que foi feita a cessão,
regulamentando ao mesmo tempo a-
parte tefereate ao extravio das maehina,
agricolas.

— Ao Sr. director do Domine) da
União:

N. 4.868 Communica que este mi-
nisterio, tendo em vista o que lhe for
solicitado pelo Ministerio da Justiça, no
aviso n. 1.030, de 5 de julho ultimo, ca-
rio do Acre, uma area de 400 x 800, me-
deu á Interyentoria Federal no Territo-
trbs, do terreno occupado pelo Aprendi-
zado Agricola, em Rio Branco, no mesmo
Territorio, afim de ser instalado um
campo para Aviação.

— Ao Sr. director da Estação Expe-
rimental de Plantas Toxteis, em Alagor
influa —.Parainyba:

N. 4.869 — Em referencia ao officio
n. 63, de 13 de meio p. findo, solicita
providencial no sentido de ser a D. E.
C. informada o motivo pelo qual foi
feita pelo adeantamento de 75:0001000,
para 0000rrer a despesas com obras de
oonstrucçõea, installaçõee, adaptações,
etc., nessa Estação, as despesas a que
se referem os documentos de ris. 4, 10
e' 11, comprobatorios da apaleado db
mesmo adeantamento,' os quaes, pela sua
natureza não deviam ter essa classifica-
0.0 orçamentaria. 	 •
•— Sr. director de Caça e Pesca:
N. 4.871 — Pede providencias no sen-

tido de serem deeoccupados os terrenos
da Confederação dos Pescadores, sob
fundamento de necessidade de augniculo
da área da *ida".

— Ao Sr. director geral do Departa-
mento Nacional da Producctio Vegetal:

N. 4.914— Roga providenoiar no sen-
tido de ser normalizada a situação em
que se encontra a Inspectoria do Servi-
ço de Defesa Sentaria, Vegetal. em Re-
cife,. tomando, para esse fim, as medi-
dae que julgar acertadas.

N. 4.915— Tendo esta directoria sido
informada " por intermedio do relatorio
apresentado pelo r official desta Seen-
taria de Estado, Arrnenio Ayres, ora em
inspecção ás dependencias deste minis-
torto no Estado do Ceará, Piauhy, e Mar
.ranhão de que o pessoal da 1' sendo de
Irrigação, em Fortaleza, é todo olhe con-
traotado, não podendo, por esse motivo,
movimentar o credito destinado ao ser-

viço da senão, communica. afim de
MN Se departamento tome providenc
que julgar acertadas para e% dar os p

•juizos decorrentes dosa situação.
• e— Ao Sr. Armeuio Ayres• 20 &fiei'

desta directoria, em commissão de in
pecção no Estado do Ceará:

N. 4.915 . — Tomando conheoimento
do rolatorio referente á l' Secção de Ir-
l '4gacão. em Fortaleza, com:unifica (:ue e
Sr. ministro, concordou em que seja
regularizada a cessão das inachinaa que
se • encontram na -Escola de Agronomia, e
que o material entregue sem esse requi•
sito indispen.savel seja recolhido á copar.
tição quo fez acessão ou a outra depon-
delicia deste ministerio, na .sua falta.

Havendo divergencia entre a rendo
do. corrente anuo, até abril regi4.rad.1
nesta directoria, referente a l • Si>e4:ão
de.frrigação e a verificada por vOs cr.t.
archivos da -referida repartição, solicit...
verificar o motivo da mesma.

— Ao 'Sr. assistente chefe da Es—
Co Experimental de Plantas Texteio eni

eridó, Rio Grande do Norte:
N. 4919 — Em referencia ao °Meio

o, 154, de 29 de agosto ultimo, trilo-
mitte copia da circular n. 5.855 . de i I
de dezembro de 1931.

— Ao Sr. director do A rendizade
Agricola de Minas G	

o
eraes — Iro Flue

• N. 4.920 — 'Franemitte o h .,.,ton O
renda de proprios .paelonnes relit •nc a o
inez de maio • ltitno e declara que
omissão da renda referente ao P. N
n. 3. razão pela qual pede informaçNN

—

Departamento Nacional da Pra-
ducgão Animal

ESCOLA NACIONAL DE VÈTERINAR IA
Officios expedidos: .

Dia 16 de setembro
Ao Sr. director geral do D. N. P. A.
N. 211 — Propondo a designação do

professor Dr. Franklin de Almeida para
•representar a Escola na exposição "Far-
roupilha".

Dia 17
Ao Sr. director geral, interino, do

Departamento de Estatística e Publici-
dade:

N. 212 — Communicando que, desde
que seja cedido um local que possa ser
utitisado para o funccionamento da of-
ficina, estará á disposição desse servi-
ço, a parte do porão pedida.

Dia 18
Ao Sr. director geral do D. N. .P. A :
N. 213 — Transmittindo, por copia.

um officto do professor cathedratico
14" cadeira.

Dia 19•
Ao Sr. director de Expediente e ton-

labilidade da Secretaria de Estada do
Ministerio da Agricultura:

N. 214 — Enviando quinze notas de
empenho, da Commissão Centratde Com-
pras.

Ao Sr. director geral do D. N. P. A.:
N. 215 — Fazendo identica remessa.

Dia 20
Ao Sr. Dr. J. A. Flores dá Cunha.

DD. governador do Estado 'do Rio Grar.N.
de do. Sul:

N. 216 — Cumprimentando Dela pas-
anisem do Centenario Farroupilha.

por este ministerio, allegzmdo não ter
conhecimento oificial da tneenia, declara
que essa classificação é do ordem inter-
na para -a escripturação das dependen-

• oias deste zninisterio, nada teedo a vér
com a classificação orçamentaria das
Defasadas Fiscaés.

— Ao Sr. director do lustrtuto de 13io- •
logia Vegetal:

N. 4.8.66 — Transmitia o mappa or-
ganizado, pela Directoria do'Dolo iin.0

relativo aos 'alu'guats devidos pela,
occupação dos proprius naciouaes nele
especificados, solicita providencia., nu
desconto em folha de pagamento dos
funcciortarlos: centractados a que e11:3 se•
refere.

Ao Sr.. Perardo 'Alves de Carvalho,
3' ..,fficial desta directoriii.' nu Estado xle
Peruartibuco:

N. 4.867 — NU-podendo o inspeciof
agrioola da 34 Região dar infbilmkções

rial cedido oorprecisas sobre o mate
aquella repartiççâo ao Estado de Per-
nambuco, bem como cobre o que 01 ex-
traviado, por ter tomado 	 posse do cargo
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•Ministerio da Viação e Obras Publicas Deputar/janto ' de Aeronautica Civil - Boletim Mario do Instituto de Meteorologia
Rio de janeiro - E. U. do Brasil - Em 22 e setembro de 1335

Previsões para o rericido das 18 horas do d 22 1 9	 horas do dia' 23
rist • ietr , l7ecierl f • rlictheroy - Tempo:' 1 intive'; chuvas e trovoadas possiveis. Temperi...c, • Estaval. Ventos: Varlaveis,

;ujeltos a rajadas, multo frescas.
a	 T .11"^ . Instavel; e:huVas e trovoadas possiveis. 	 ••••n ••••3r-rw• Estavel.

• - do T Instável n•,v ts e trov.44.-- em S. Paulo e Parani e bom com nebulosidade nos demais Esta-
los. Nevoeiro. Temperatura: Em declinio em São Paulo e Paraná e cstavel nos demais Estados. Ventos: Variaveis, predominando
)s do quadrante sul, com rajadas, de frescas a muito frescas.

•. )3.td.	 ut.eu no • :o ;Psit-Ie.'. ijec-l eral das 14 horas do Cl, 21 -ts 14 horas do chi 22
O tempo foi bom com céu encoberto, por vezes; c nevoeiro pela manhã. A temperatura elevou-se á noite e foi estavel de dia.

ki medias ude , C 111 .•ei cteLÍdr• 	X tpla, OU3C1V.Iu3 •	 V>	 1.);,	 1).. ,s, ‘ ,10	 eti.. •	 1)... n 11	 •i.nA,,11,3 27.8	 minima 19.9
emperaturas ext e P.- , regis	 Onservató 4 0 MeeitIoglco da Ave • itan	 ‘4	 26.1 e ottitilli,.. 21.2,
'esoectIvamente, ás 12 horas e 55 minutos e a 2 noras e 30 minutos. Os vento: foram variaveis e fresco', por vezes.

• •

Observações rea112:-	 ás 9 horas (12 h. oe Greenwich)
no nig 22	 setembro de 1935 Observações das 24 horas precedentes
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Observações rea117- 0 /! ás 9 horas (12 hs. de Oreentwich)
no dl, 22 'e setembro de 1933 Observações das 24 horas precedentes /

:
2-apita1 Federal 	 760.4 -2.5	 27	 4	 N	 2 Chão 26	 21 08 j3
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'riburgo 	
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-1.2	 22	 4	 NE	 •	 9a	 -
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23	 17

O

3antos 	 59.5 -2.3	 24	 4	 C	 O	 •.7 25	 18 0'
dbeirito Preto 	 60.2 -0.4	 24	 2	 C 2	 9b 29	 19 O Bx 13
3. C, do Pinhal 	 61.8 --	 20	 -	 S N 2	 9b -	 Mt 27	 12 5u	 ( Aot
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60.1
62.2

--	 24	 -	 c
0.4	 22	 W
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:tampos do Jordão(X)
Zurityba 	  61.0 -1.2	 18 4C O	 9b 1 23	 16 5B t3 Aot
Paranaguá (X). 	
Guarapuava (X) 	
Palmas (X) 	
'forlanopolla
'Ames 	 60.6 -	 13 S 2	 Se -	 B 20	 9 7B lo
Herval Novo (X) 	
3. Francisco 	 61.6 -	 8 -	 SW	 2	 5a "Franq.	 11 18	 16 (li 
Xanzere (X) 	
Porto Alegre (X) 	
Jruguayana 	 65.0 - :	 15 -	 SE	 2	 Pb 25	 9 o B
S. Luiz Gonzat, 63.7 !2 -	 E	 2	 2a 10	 7 O A O
"anta Victoria (X)	 .
Montev1déo...... 	 62,0 -3.8	 12 2	 WSW	 3	 O •n••••

Buenos Aires 	 	 62.0 4.0	 18 O	 SW	 1	 o

A temperatura maxima verificou-se em CuyabA c n 33 • C

A temperatura mínima verificou-se em Bagé zum 4 C.

Observações - Estado do céo ; em decimos de ceo encoberto : de 0, totalmente limpo ; a 10, totalmente encoberto ; a) nuvens
altas e) englobadas ; b) baixas. Estado do tempo : 13, bom ; 8.v, bom após perturbação ; I. incerto ou instavel ; A, ameaçador
•11, mão. Phenomenos diversos : O, chuva ; T, trovoada ; :".:, chuviscos; C{) nevoa secca; =-- nevoeiro; A granizo ; t<, trovoadas
com relampagos; < relampagos; _Lu ventania; orvalho; ag, aguaceiro ; ge, geada ; lis, halo solar ; cs, corta solar ; cl, coreia
lunar ; ai, arco iria.

Os indicativos da força do vento referem-se á Escola Beaufort, de O calma a 10 tufão. Aintensidade dos phenonienos é expressa
pelos expoentes O fraco e 2 forte.

Nota - A pressão atmosplierica acha-se reduzida a 0°C, ao nivel do mar e á gravidade normal. X Indica que alo foi recebido
despacho telegraphico. Os dados constantes do presente boletim esta° sujeitos a rectiticação pelos mappas tnensaes.

Synopse do tempo occorrldo em todo o palz das 9 horas do dia 21 is 9 horas do dia 22

Zona Norte - Não é feita a synopse, por deficiencia de informaçóes meteorologicas.

Zona Centro - O ternno o; 2a horrt l ol bom e assim continuava hoje ás 9 horas. A temperatura soffreit ascenslo. Os ventos
foram varlavels, predominando os do quadrante norte, com rajadas frescas.

Zolia Sul - O telim, ' , ;0 8 21 horas /ui perturbado com chu	 e trovoadas. Hoje ás 9 horas era bom no Rio Grande e Santa
-atharina e instavel nos demais Estades. it Leillpereatifa soffreu ascensão. Os vento foram variaveis e frescos.

Nota - A presente synopse foi elaborada com os dados da rede meteorologica recebida ate ás 14 horas.
Descriminação das zonas - Zona Norte - Estados : Amazonas, Pará, ~anhá°, Piauhy, Ceará, Rio Grande do Norte,

Parahybn, Pernambuco, Magoas, Sergipe e Bahia. Zona Centro - Estados : Minas ()craca, Goyaz, Matto Grosso, Espirito Santo
e Rio d: Janeiro. Zona Sul - Estados : São Paulo, Paraná, Santa Catharina e Rio Grande do Sul.
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Serviço hydrometrico - Serviço de Aguas do Ministerio da Agricultura

Estado ?. tendencia das aguas dos rios
Bacia Awazonica - Dia 21 - Em ascensão em Fonte %a, ecu declinio em Teffé, Manãos e Porto Velho. Rio • S10 Francisco

-- Dia 22 Contimiará mais ou menos estacionario em todo o curso. Rio Parahyba do Sul - Dia 22 -Continuarl mais ou menos,
estacioaario em todo o curso. Rio ltajahy-Assú - Dia 22 -Co Iti.tuar i e ii dulhio em todo o curso. Rios Belmonte Pardo - Dia 22-
Continua r mais ou menos estacionado em todo o curso. Bacia Parati.' Parapay - Dia 21 - Eut ascensão em Presidente Epitacioze.
cio decliaio em Cuyabá.

Sondagens ser ologicas por filei° de balões piloto
d•
	

	n	 poom~..

Altitudes
r,

Estações Hora
200	 I 500	 1.000 I 1 1,500	 2.000	 3.000 1 4.030	 5.000	 Maxilas

10.00
9.30
9.30
9.30
9.30
9,30
7,30
9.30
9.30
9.30
9.30

Fernando Noronha
Quizeramot In; (X) 	
Natal.
Olinda (X) .
Maceit (X)
S. Salv. J (X) 	
Cuyaba (X
Caraveila , (XX) 	
Ballo Horth • /C 	
V ictoria
Campos (X) -
Rio de Janeiro (XX) 	
Rio de Janeiro.... 	
Rio de Janeiro (0) 	
Santos ..
Curityba (XX) 	
Florlanop. . 	
Porto Alegre (X) 	

9.30
13.00
7.00
9.00
9.00
9.00
9.00

SE	 7

SE I

N	 5

1

*NIE	 3

SSE 1 6

(X)_ indica que nio foi recebido o despacho telegraphico.
(XX) indica que não foi feita a sondagem, devido a estar o céo encoberto.
(0) indica que a sondagem das 7, hs. foi realizada no C. dos Affonsos e a das 21 hs, da vesoera, no Observatorlo Meteorologice.
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Minha titio da Viaçlto e •Obras Publicas - Departamento de Aeronautica Civil - Boletim diario do Instituto do Meteoro/oala

Rio de janeiro - Em 33 de setembro de 1935

Previsões para o período das 18 horas do dia 19 ás 23 horas do• dia 24

District° rederai e Nictheroy - Tempo: Instavel, aggravando-se com chuvas e trovoadas. Temperatura: Declininarà. Ventos:
Variavels, rondando para o sul; rajadas, bastante frescas.

Estadq.do Rio de Janeiro - Tempo: Instavel, aggravando-se com chuvas e trovoadas. Temperatura: Declinará.
Estados do Sul - Tempo: Perturbado com chuvas e trovoadas. Temperatura: Declinará. Ventos: Do quadrante sul, com

rajadas, muito frestas'.
Synopse do tempo occorrido no Districto Federal das 14 horas dia 22 ás-14' horas do dia 23

O tempo decorreu instavel com chuvas fracas e trovoadas, hontem á tarde e á noite. Houve, pela manhã. nevóerii. •
A. temperatura foi elevada á noite e soffreu declinio .de dia. As médias das temperaturas extremas observadas nus postos do District°
-ederal, foram: maxima 23.9 e minima 19.3 e as temperaturas extremas registradas no Observatorio Meteorologlco da Avenida das
çaçOes, foram: maxima 23.8 e E:Mima 20.8, respectivamente, ás 12 horas e 30 minutos e ás 6 horas e 45 minutos. Os vento!
-oram variaveis, com rajadas, frescas por vezes, havendo periodos de calmaria.

Observações realizadas ás 9 horas (12 h. de Greenwich )
no dia 23 de setembro de 1935 Observações das 24 boas procedentes



Observações real -liadas ás 9 horas (12 h. de Greenwich)
no dia 23 de setembro de 1935
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Santos 	 62.2 2.7 19 -5	 C O 9b 23 13 00 •	 1./ .•
Ribeirão Preto 	 59.8 -0.4 21 2 9b 1 30 19 Aot
S. C. do Pinhal (X). •	 . .
Faxina 	
Campinas 	
C. do Jordão (X) 	
Curityba.	 	

h, Paranaguá 	 . .	 .

60.4
61.1

62.0
63.5
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ti

91)
t.)

*a'

Tranq.:

M":

Moo

26
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Gurapuava (X) 	 1
•	 Palmas (X) ......

Florianopolis 	 62.2 14 O ?t)	 Chão Mo. 19 1•1 2 Aot
Lages 	 61.5 0.9 8 N-5	 E 2 Litt Mo 21 8 17 'Abt
Herval Novo (X) 	

J` S. Francisco (X) 	
Xanxerè (X) 	
Porto Alegre 	

62.0
65.0 -1.0

11
14

-E
-3	 Se

3
2

9e •n•n•

4110.

20
23

12
9

o
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Uruguayana
S. Luiz Gonzaga (X)
Santa Victoria (X) 	
Montevidéo ..... 65.8 14 sw
Buenos Aires 	 66.0 16 e

A temperatura maxima verificou-se em Cuyabá com 38° C.

A temperatura mininta verificou'se emt Lages com 8° C.

Observações - Estado do céo ; em declmos de céo encoberto : de 0, totalmente limpo • a 10, totalmente encoberto ; a) nuvens
altas ; c) englobadas ; b) baixas. Estado do tempo : B, bom ; Bx, bom após perturbação ; 1, incerto ou instavel ; • A, ameaçador
M, mao. Phenonienos diversos : O, chuva ; T, trovoada ; C:, chuviscos; CO nevoa'secca;	 nevoeiro; • granizo ; K trovoadas
com relampagos;	 relampagos; _ia, ventania; 	 orvalho; ag, aguaceiro ; ge, geada ; hs, halo solar ; cs, coita solar ; cl, corda
lunar ; ai, arco iris.

Os indicativos da força do vento referem•se á Escola Beaufort, de O cala a 10 tufão. A intensidade dos phenomenos é . expressa
pelos expoentes O fraco e 2 forte. 

Nota - A pressão atmospherica acha-se reduzida a OpC, ao nivel do mar e á gravidade normal. X indica que não foi recebido
despacho telegraphico. Os dados constantes do presente boletim estão sujeitos a rectificação pelos mappas inensaes. 	 •

Synopse do tempo occorrido em todo o paiz das 9 horas do dia 22 ás 9 horas do dia 23

Zona Norte - Não é feita a synopse, por deficiencia de Informações meteorologicas.
Zona Centro - O tempo nas 24 horas foi perturbado com chuvas esparsas. A's 9 horas, hoje, o' tempo era bom. A tempera-

tura foi estavel Os ventos predominaram de norte a léste, frescos.
Zona Sul - O tempo nas 24 horas foi bom no Rio Grande do Sul e ameaçador com chuvas e trovoadas. nos . demais Estados

e assim continuava hoje, ás 9 horas. A temperatura soffreu ascensão. Os ventos foram variaveis e.fracos. •

Nota - A presente synopse foi elaborada com os dados da rede meteorologica recebida até ás 14 horas.
Deseriminação das . zonas - Zona Norte Estados : Amazonas, Pará, Maranhão, Piauhy, Ceará, 'Rio. Grande do Norte,

Parahyba Pernambuco, Alagbas, Sergipe e Sabia. Zona Centro - Estados : Minas Geraes Goyaz, Matto Grosso, Espirito Santo
e Rio de Janeiro. Zona Sul - Estados : São Paulo, Paraná, Santa Catharina e Rio Grande do Sul.
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Serviço hydrometrico

Estações
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Estações ei
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Rio São Francisco-Dia 23: Rio italaliPAssal - Dia 23:
0.52!Bacia Amazonlea -DL 22: Barracão 	 0.02

Plrapdrr. 	 0.46 -0.01 Taiti,* (X) 	

1-_aperança (A) 	
S. Frani- t 4CO	
!anuiria (X). 	

0.30 -0.01 Rio do s'ul (X) 	
1 liana (X ) 	.

5. P. °licença 	 2.36 0.06 .Jarfnbanha 	 0.50 O. 02 Subida t X) 	
,onte Beta 	 8.55 0,05 Pilo Branco 	 0.99 -0.01 Aquida bau (X)	
refle (x, 	
vlanaos. 	 21.35 -0.08

darra do Rio Grande 	
Remanso (X)	

0.54 -0.01 Indalat 	
I Passo Manso 	

1.83	 -0.1;
1.37	 - 0 .1:

-'orto Velho (X) 	 °azeito (X) 	 Blumenau (X) 	
iacoatiara (X) 	 Cabrobó 	 1.30 0.00 °aspar (X) 	
'arintins (X) 	 Paulo Affonso (X) 	 . Ilhota 	  9. b5 -0.3i
)bidoa (X) 	 Piranhas (XI 	 . Rio Be l monte Pardo -.Santarém 	 2.15 -.0.05 ProPrig 	 Dia 32:'. Nacional (X) 	
.:arolina (X) 	
36a Vista (X) 	
tnperatriz(X)	
;onceição do Araguaya 	 • 0.18 -0.01

Rio P"ahyba do Sol -
Dia 23:

Guararema 	 - 1.78 -43.40

Arassuai, n (X) 	
Barra Pcnatal 	
ltinga (X)„ 	
Itaobim ()c) 	
São Pedro 	

0.9(

1.04

0.0(

o	 I.(2.tozeiro do Sul (X) 	 lacarChY 	 0.85 -0.11 .

3. Felippe* (X) 	  • Caçapava 	 1.32 0.12 Bacia l'aranit Paraguay -
:lo Branco (X) 	 1.70 0.13	 Dia 22:
-abréa (X)	  

Pindarnotireittiaba 	
Ouaratin 	 	 1.80 0.09	 1' rei Lag,.. 43 (X) 	

;. Gabriel (X)	 Rezende 	 0.43 -0.011 era. Epitaclo 	 0.98 -0.0:
.;umaytá 	
Manés (X) 	

0.46 0.01 Barra Mansa 	
Barra do Pirahy 	

1.40
1.26

0.08, (lualra (X) 	
-0.09 ~Mendes (A) 	

Major Amarante (X) 	 Parahyba do Sul 	 0.72 0.27 1 Pós 'guarani (X) 	
i taltuba (X) Anta 	 0.42 0.02 Cuyzba (X) 	
Arumanduba (X) 	 ... Porto Novo 	 0.43 0.10 S.Lulá Cáceres 	 1.48 0.0I
alta Mira (X) 	 São Pidells 	 2.00 0.00 Corumbá (X) 	

Campos 	  6.50 -0.01 Bermejo (X) 	
1

1

Estado e tendencia das aguas dos rios
Bacia Amazonica - Dia 22 - Em ascensão em S. P. Olivença, F. Boa e Humaytá e em declinio em Manáos, Santarém e

C. do Araguaya. Rio São Francisco - Dia 23 - Continuará mais ou menos estacionario em todo o curso. Rio Parahybatio Sul -
Dia 23 - Ficará mais ou menos estacionario em todo o curso. Rio ltajahy-Assú - Dia 23 - Entrará em ascensão em todo curso.
Rios Belmonte Pardo - Dia 23 - Continuará mais ou menos estacionario em todo o CUIM. Bacia Paraná Paragnay - Dia 22 -
Em declinio em P. Epitacio e estacionario em Cuyabá.

Sondagens aerologlcas por melo de balões piloto

Altitudes

Estações Hora
200 I 500 1 1.003 1 1.500	 2.000 I 3.000 i 4.000 I 5.000	 Maxima

4ernando Noronha 	 10.00 ESE 8 ESE 14 SE 12 ESE 11 SE	 6 ENE	 7 NNE 10 E	 6	 o.850 ms.
Quizeramobim (X). 	 9.30
Natal (X).• 	 9.30
Olinda (X) 	 9.30
Maceió (X) 	
S. Salvador 	

•,30
9.30 ESE 8 ESE	 16 NE 3 GEE. ••n•n 1.200 ms.

Cuyabá (X) 	
Caravellas (X) 	
B. Horizonte 	
Victoria 	

9.30
9.30
9.30 N 6 NN-E 7

• ENE
NNE

5
5

ENE
NiNt.

8
6

NE	 11
NE	 7 E	 4

2.100 ms.
3.750 'na.

Campos (X) 	 9.30
Rio de Janeiro (XX) 	
Rio de Janeiro 	

Q.30
9.30 3 NNE 4 2 NE 4 NNW 2 NNW 6 3.150 nu,

Rio de Janeiro (0)(X).. 7.30
Santos (X) 	 v.30
'..:urityba (XX) 	 9.30
Florianopolis (XX) 	 9.30
Porto Alegre (X) 	 9.30

(X) indica que não foi recebido o despacho telegraphico.
(XX) indica que não foi feita a sondagem, devido a estar o céo encoberto.
(0) indica que a sondagem das 7 hs. foi realizada no C. dos Affonsos e a das 21 ha, da vespera, no Observatorio Meteorologico.
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PARTE COMICIAL
Recebedoria do Distrieto Federal

Arrecadada de 2 a 23	 de
.setembro de 1935 	

Em	 24	 de	 setembro de
1935	 	

Comparação da renda
Geral	 Exclusive

depósaos

22.544-:253$700	 22.098:3611100

2.260:0281800	 2.141:8811500

Total 	 	 24.804:2821500 24.240:2421600
Em igual período . de	 1934 19.220:6408100 18.847:8008500

Differença para	 mais	 em
1935	 	 5.583:6428400 5.392:4421100

Arrecadada de 2 de janeiro
a	 24 de	 setembro	 de
1935	 .	 	 229.815:0103300 222.788:2211000

Em igual período de 1934 207.859:0988200 200.961:6438000

Differença para	 mais	 em
1935 	 	 21.955:9121100 21.826:5788000

Recebedoria Federal em São Paulo
Boletim a. 17

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃ O agaAL

Arrecadada de 2 a 20 de setembro de 1935.. 15.933:6991800
Em 21 de setembro de 1935 	 314:0863500

Total 	 	 16 :247 :7763300
Em igual periodo de 1934 	 14.472:2951000

Differença para mais em 1935 	 /.775:481$300

Arrecadada de 2 de janeiro a 21 de setembroi	de 1935	 174.446:4738700
Em igual periodo de 1934 	  155.201:3821700

Differença para mais em 1935. 	  	  19.345:0911000

GAMARA SYNDICAL

Cótações offiolaes de cambio e títulos fixadas pela Curare
Syndical de Corretores de Fundos Publicos da Capital
Federal

A' vista
Praçah	 °Melai	 Livre

Londres . . .......... ...., 	 	 581730	 873001
Sobre Paris	 $760	 13170
Sobre Relia 	 	 -	 13451
Sobre Allemanha:

Reichsmark	 13765	 -
Sobre Portugal	 -	 $812
Sobre Belgica:

Papel 	 	 -	 -
, Ouro	 _	 20992

Sobre Hespanha . 	 20446
Sobre Suisse	 	 X.	 3-$7150	 50750
Sobre Suecia	 --	 --
Sobre Allemanha:

Verrechnungsmark	 41585	 53891
Reisemark	 -	 33927
Unterstuotzungsmark	 	 	 -	 61200

Sobre Tcheco-Slovaquia . 	 	 $491	 0778
Sobre Nova-York 	 	 110833	 173721
Sobre Montevideo	 -	 73350
Sobre Buenos Aires:

Peso papel 	 	 30430	 4.935
Peso ouro 	 	 _	 -

Sobre Hollanda 	
	

1231,48
Sobre Japão 	

	
5098'

Sobre Rumania	 ••n•3

Sobre Canadá . . 	 	 --
Sobre Austria 	

	
30406

Sobre Chile

Moeda,
COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPOSMOS

Arrecadada de 2 a 20 de setembro dei 1935.. 15.802:0240600
Em 21 de setembro de 1935 	 	 310:2541500

Total . 	
 
	  •16.112:279$1.00

Em igual período de 1934 	
	

14.407:6293400

Differença pard mais em 1935 	

AI/Pandega do Rio de Janeiro
R&C&ITA ARRECADADI A

Datas

Receita do dia:

	

23 de setembro de 1935 	

	

25 de setembro de 1934 	

Receita mensal:
De 1 de setembro a 23 de setembro de 1935 26.976 :8991800
De 1 de setembro a 23 de setembro de 1936 22.576 :2113600

Differença da receita arrecadada para mais
em 1935 	

	
4.400:6550200

Receita global:
De 2 de janeiro a 23 de setembro de 1935.. 297.196:8470000
De 2 de janeiro a 23 de setembro de 1934.. 278.768:3540900

Differença da receita arrecadada para Mais
em 1935 	  18.428:4920100

Libra (papel) 	
Franco (papel) 	  •
Escudo (papel) 	
Peso argentino (papei) 	
Peso 'uruguayo (prata) 	
Lira (papel) 	

Dollar (papel) 	
Corba dinamarqueza (papel) 	

Franco suisso (papel) 	
Escudo (prata)
Peso uruguayo (papel) 	
Reichsmark (papel) 	
Peseta (papel) 	

Colações de cambio e moedas em especie em 23 de
bro de 1935..

Apolices:
Uniformizadas de 1:0001, 5 % 	  ..	 7938000
Emprestimo municipal de 1903, port...... 	 	 7658000
Diversas emissões de 1:0008, 5 %, nom 	 	 7723000
Diversas ernissQcs de 1:0003, 5 %, port 	 ,	 7751000
Reajustamento rzonomico de 500$, 5 %, port 	  3421500
Reajustamento Economieo de 1:0000, 5 %, port 	 	 6963000
Obrigações do Thesouro Nacional de 1:0001, 7 %,

(1930)	 1:0003000,	
Emprestinto municipal de 1914, port 	 	 1481000
Emprestimo, municipal de 1917, port 	 	 1461000
Emprestimo municipal de 1920, port 	 	 1463000
Emprestimo municipal de 1931, port 	  1788000
Estado de Minas Genica de 200$, 5 %, port. (1934)	 1780000
Estado de Minas Geraes de 1:0001, 5 %, nom 	  6450000
Eslado de Minas Geraes de 1:0000,7 %, port. (de-

creto a. 10.246) 	 	 7901000

1.704:6491700

Importanciaa

Em Papel

797:9551600

870262
13192
$823

40979
70250
10329
30952

180045
50600

$850
70392
60500 .
23464

setem-

Bolsa
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Mrigaçõe, .1-, Thesouro tle Minas de 500. 9 erc 	 48(55.'000
ibrigaçliezIi, Thesouro de Mina- de 1:000$, 9	 986.000

410 Itio de Janeiro J.. 100$, '1 	por! 	 	 10 latiu()
.1cções ,te Isioeos:

Vendas a prazo:

2 1)0.p s . Reajustamento Economico de 1:000$,
port. V/V 30 dias com 3 semestres

de juros vencidos	 	  765$000t iu	 Brasil,	 nom 	 	 105S00o
.scsaef- ite Companhias:

.ceidos	 i:ori . ovado	 	 	 711000
rada Lie Ferro e Minas de São Jeronyino 	 	 114;000

De br o I si iws
:ompanhia	 Industrial	 Campista	 	 	 150$000
:ompanliia .le Tecidos	 .111iança — 1' serie 	 	 160$000
;oinpanhia Docas de Santos 	 	 180$000

100 obrigações do 'lliesouro Nacional de 1 :000a,
(1930) VIL 30 dias 	  . 1:000$000

Vendas por alvará:

1 titulo do Gavea Golf Country- Club 	  7:001;4000
Secretaria da Gamara Syndical do Rio de Janeiro, 24 de

setembro de 1935. — Are de Almeida e Silva, syndieo.

EDITAES E AVISOS
Amiudaria	 .ia

Pelo presente edital fica intimado a
-'0 1nPareee r, dentro do prazo de trinta
lias, a contar da data do mesmo, á Sub-
;ontadoria Seccional na Alfandega
3ant'Anna do Livramento, no Estado do
Rio Grande do Sul, o praticante fle 2,

commissão, Jorge dos Santos Gosta,
tfim de reassumir as •uncç.ões de seu
cargo,  sob pena de ser exonerado por
Abandono de emprego.

Contadoria Central da Republica, em
s4 de setembro de 1935. — Percilia de
'..7arvalho, servindo de secretario chefe
se secção.

Alfandega do Rio de Janeiro

:.:ONCURSO PARA PROVIMENTO DOS LUGARES
DE GUARDA DA POLICIA _ADUANEIRA DA AL-
PANDEGA DO RIO DE JANEIRO.

De ordem do Sr. presidente, levo ao
conhecimento dos interessados que o re-
cebimento dos laudos da inspecção de
sande necessaria á inscripção ao concur-
so para provimento dos lugares de guar-
da da Policia Aduaneira da Alfandega
do Rio de Janeira fica prorogado até o
dia 10 de outubro.

Alfandegis do Rio de Janeiro, 23 de se-
tembro de 1935. -.- Thales de Mello, se-
cretario.

Alfandega do Rio de Janeiro

ED ITAL DE PRAÇA N. 4:30

De ordem do Sr. inspector se faz pu-
blico que nos dias 3, 7 e 10 de outubro,
de 1935, ás 13 horas nos armazeno abaixo
indicados, serão vendidas em hasta pu-
blica, em 1', 2' e 3' praças, respectiva-
mente, de accordo com as disposições do
titulo IV da Nova Consolidação das Leis
das Alfandegas, livres de direitos, a
quem maior vantagem offerec,er, no es-
tado em que se acham, as mercadorias
adeante mencionadas, as quites serão,
antretanto, apregoadas e vendidas no ar-
mazem n. 1.

De a.ecôrdo com a portaria n. 506, de
12 de dezembro de 1928, só poderão ser
retiradas das praças as mercadorias cujos
donos ou consi gnatarios o requeiram alé

vespera do dia do leilão, logo após a
prova de haverem pago os respectivos di-
-eitos.

CÃES DO PORTO

Armazem de bafJuqe ui

Lote n. 1
Manoel Francisco de Souza: Unia ma-

la, pesando 11 kilos, contendo roupa
usada de immigrante, sem valor, vinda
cle Hamburgo pelo vapor "Stage, de 1 de
fevereiro de 1034.

Sem marca.: Um pacote sem numero,
apprebendido pelo guarda José Valente.
pesando 8 kilos. contendo 24 curtes ou
retalhos de tecido de algodão tinto, co-
lorido ou estampado de mais de 100
granimos, em 48 1 .51CLI*OS, pesando 6.900
granimos: quatro córies de seda e al-
godão, em partes iguaes. de mais de 200
granimos por metro quadrado. pesando
real, um kilo, vindo de Londres, pelo
vapor "H. Monarck", de 6 de maio de
1934.

Lote n. 2
E. 3Iallet: Duas maletas, sem nume-

ro, pesando bruto 22 kilos, contendo
obras impresas de mais de uma côr, pe-
sando legal 20 kilos: vindas de Londres,
Pelo vapor H. Patriot'', de 28 de maio
de 1934 .

Lote ri. 3
K 24: Uma cesta. sem numero, pe-

sando bruto 24 kilos. guia n. 1.509,
conferida pelo - Sr. Daniel Cesar, con-
tendo aguilhoo de aço para injecções, pe-
sando legal, nas caixas de papelão, 20
kilos; vinda de Amslerdam, pelo vapor
"Flandria". de 4 de jjainho. de 1934.

Lote n.
E W: Uma mala n. 8. pesando bruto

46 kilos, contendo roupas usadas. sem
N,aior e rubras impressos de unia côr, pe-
sando legal. 38 kilos. guia n. 1.465,
vinda de Genova. pelo vapor "Conte
Grande", de 21 de junho de 1934.

Lote n. 5
Elysio Gomes Pereira: Uni pacote.

sem numero, do processo ns. 38.962 e
'784, pesando bruto 1.300 gramnias, con-
tendo uma colcha de tecido de seda A
algodão, de mais de 200 grammas. pe-
sando legal, um kilo.

Sem snarca: Duas caixas. sem numero.
pesando 31 kilos, contendo restos de
provisões de passagens de 3 s classe, sem
valor; vindas de Buenos Aires, pelo va-
por "Curityba", de 8 de setembro de
1934.

Lote ri. 6
Hess. Assurns: Unia caixa n. 8.184,

pesando bruto 16 halos. contendo brin-
quedos movidos á electricidade (trens e

accessorios), Pesando legal 10 kilos;
vinda de Hamburgo, pelo vapor "loa tio-
runa", de 3 de setembro de 1934.

Bruno Bobbio: Uni pacote sem nu-
mero, pesando 350 granimos, coutendo
papel carbono, pesando 30(1 granimos;
vindo de Mtami, pelo avião "PPPA!",
1 de novembro de 1934 .

Lote n. 7
cunha: Uma pistola, sem numero, de

nove tiros, typo Mauser • vinda no vapoi.
-Deseado", de 23 de judio de 1931.

Lote n. 8
Francois Ezegetzely: Uma pistola,

sem numero, !alie Mitoses, de nove ti-
ros; vinda nu sapos "Madrid', de 22 de
judio de 1933.

Lote n. 9
Alberto Winkler: Urna saquinho, sem

numero, pesando 2.150 granimos, con-
tendo cartuchos carregados de chumbo
ou bala; vindo pelo vapor "Sierra Sal-
vada", entrado em data ignorada.

Lote n. 10
Sem marca: Um automovel de passa-

geiros "Fiai", usado, pesando mais de
900, até 1.400 kilos, pesando legal 1.400
'silos; vindo de Hamburgo, pelo vapor
-Ruy Barboza", de 4 de março de 1934.

Lote n. 11
Pio Corrêa: Duas malas, sem numero,

guia n. 1.832, usadas, contendo, além de
objectos de uso pessoal, usados e de pe-
quenos objectais usados, sem valor com-
meroial: livros impressos. scientificos
nrachados, pesando legal 30 kilos; vin-
das de Hamburgo pelo vapor "Cuyaba",
de 31 de agosto de . 1931.

Loten. 12
Labanca. contra marca 2.283:: Um

automovel "Fiat", de passageiros, usa-
do, pesando !URIS de 900 até 1.400 ki-
los, pesando legal 1.400 kilos; vindo de
Genova, pelo vapor "Ocsania", de 29 de
novembro de 1934.

Lote n. 13
888, 889 e 891: 'fres malas, sem nu-

meros, usadas, contendo cartazes. an-
nuncios de mais de uma cies pesando le-
gal 180 kilos, sendo o peso bruto dos
volumes 213 kilos; vindas de Genova.
pelo vapor "Oceania". de 29 de novem-
bro de 1934.

Lote n. 14
Sem marca: Um engradado, sem nu-

mero, pesando bruto 33 kilos, contende
um colchão-usado. sem valor commereial.
por tratar-se de bagagem de inunigran-
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te; vindo de Hamburgo pelo vapor "Raul
boates', de 20 de julho de 1934.

Sem marca: Uma mala, sem numero,
em encapado, dois sac,cos, uma maleta e
uma cesta ao todo, seis volumes, conten-
do roupas usadas, de uso pessoal,. sem
;Mor mercantil, por tratar-se de baga-
gem de 4mmigrantes; vindas de Genova,
neto vapor "Mendoza", de 22 da Rilho
de 1934.

C. Bonfanfi Luigi — 2782: Urna cai-
Xat, sittn,.vazia, pesando 3 kilos, sem valor
mercantil; vinde de Genova Pelo vapor
"ont.e Verde", de 8 de outubro de 1929.

Sem marca: Uma caixa, sin a pesando
bruto 58 kilos, contendo, além de obje-
ctes de liso pessoal usados, sem 'valor
mercantil: -roupas usadas *de easeabira
de 45., usadas, até 250 grammas por me-
tro quadrado, pesando real 30 kilds;
vinda de Hamburgo pelo vapor "Cuya-
há", de 31 de agosto de 1934.

28 dentro de um lozango: Usna barri-
ca n. 130. pesando bruto 13 kilos, con-
tendo condimento de mólho japonez tem-
perado, para uso particular, pesando le-
gal 5 kilos; vinda de Kebe, pe!o vapor
"Ilavsay-Maril",. de 15 de abril de 1930.

Osink Rol: Uni encapado n. 243. pe-
sando bruto 38 kilos: contenda roupas
usadas, e uso pessoal, sem valor, por
se tra jar de bagagem de imodgranSe;
yindo de Southampton, pelo vapor "Al-
entara", de 12 de agosto de 1931.

Lote 11. 15
Antonio A. Feijó: Unia caixa. In, lie-

*ando bruto 380 látea, contendo roupas
usadas sem valer a.ara piano de armarío,
usado; vinda de Hamburgo, peai vapor
4$i4ueira" Campos", de 31 de junho de
1,934.

Lote n. 16
M. Lewkovitz: Uma caixa s. n., guia

d., 2.537, pesando bruto 108 kilos, coe-
~o roupas de uso . pessdal usadas, sem
valor, pesando sete kilos; lencóes e toa-
lha* de linho branco, até f2 fios, de uSo
pesa o a 1, usadas, pesando real 40 kilos;

nçcies, colchas para cama e taolhas de
algodão - branco, de mais de 100 grani-
/Mia per metro quadrado, até ?O fios, de
uso pessoal, usadas, pesando real 22
kilos; 100 - echarpes de tecido de seda,
Desando até. 20 grammas por (lila-
drado, • sem franjas, para 9Pn l iiira. pct-
@ando real um kilo; uma eelcho de tq-
rido de seda, pesando até ao granima'S
par metro quadrado, bordada. pr-,:and.0
real 900 gramarias; 216 cliales, sain fran-
jas, de, tscido de seda. pesando alta 200,
granai:nas por met co quadrado, pesando
real onze kilos e :30,0 grammas: vinde de
Antuerpia pelo vapor "Eglatier", de 23
de Agostoa re 1934. Manifeste numero

:085:
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Lote n. 21

DMT- Duas CRIraS /is. 50 e 51. pe-
sando h:ruto 105 kilos, coOsndo: 500 vi-
dros de 24 c/o„ cada um, com solução
medicinal de "Salicairine", pesando li-
quido 12 kilos; 200 datas de 100 até 150
c/c., cada um, com pés anedicinaes com-
postos Gambier, pesando liquido 20 ki-
los.

DIMT: Uma caixa n. 49, 1 pesando bru-
to 59 kilos, contendoprossiectos de uma
só cór sem estampas, gestinados á pro-
paganda commercial de productos phar-
maceuticos, pesando legal 150 kiloa.

Lote a. 22
B. dentro de umlozango-s-contra mar-

ca L. D.: Treze caixas ns. 1 a 13, con-
tendo 3 machinas• "Linotypo", pesando
liquido a eercadoria 761 kilos, no valor
de 36:418$400. Despachado os `..)1 volu-
mes como contendo 3 machinas de "Li-
notvpo", com teclado, pela .nota numero
21.311. de 1931, descarregadas ao ar-
meiem n. .1. PR 18, havendo impugna-
ção o intata para o conferente Sr. Dr.
Sã e Souza, conforme processo devida-
mente organizado: procederites de N.
-York,• ya prw "Nortbern Prince", de 20 de
abril de t931.

4rmazmin n. 2.
Lote n. .23

(SN: 'Ires caixas ns. 1 a' 3, pesando
bruto 156 kilos. contendo Ires cadeiras
de braços, de madeira ordinaria, com
costas e assento estofados,' manifesta-

alas como amostras; vindaS de Nova
York, pelo vapor Southcrn Prince„ de
23 do fevereiro de 1931 Manifesto
n. 252,

Lote n. 21
DTG: Iam fardo sem numero, con-

tendo um balá de folha de Flandres,
usado. pesando 10 kilos.icontendo li-
vros impressos usados, encadernados,

• Setembro de 1835 21:191

pesando 30 kilos; vindo de Londres pelo
vapor Riglaand Patriot, çle 6 de agosto
de 1934 — Manifesto n. 1.004.	 •

GI: Um engradado n. 55, contendo
uma pia de louça n. 3, para eólia, pe-
sando real cinco kiloS; vindo de Lon-
dres, pelo vapor Andalucia Star, de 20
de março de 1934 — Manifesto n: 365.

Lote n. 25
SDB: Uma caixa D. 898, pesando

bruto (65 kilos, ccintendo qudesquer
obras não classificadas de couro sim-
ples em innumeros e variados obje-
ctos, pesando legal, nos papeis, 30
kilos; vinda de Genova, pelo vapor
Norge. de 21 de março de 1931 — Ma-
nifesto re. 377.

Lote a. 26
RPC — R 7.256: Urna caixa n. 13,

pesando bruto 73 kilos, contendo partes
de machinas operatrizes, calhas de ma-
deira envernizadas, pesando 45 kilos:.
vinda de Hamburgo pelo vapor General
Ozorio, de 16 de abril de 1934 — Mani-
festo n. 498.

Lote n. 27
CMZ-AG, dentro de quatro lozargos

unidos: Uma caixa n. 5.07;2, reprega-
da, cinlada, pesando brilto 32 kilos,
contendo seis ralas de obras de pape-
lão, appiicaveis em fabricas de tecidos,
pesando legal 28 kilos; vinda de Ham-
burgo pelo vapor Porniose, de 17 de. ja-
neiro de 1934 -- Manifesto n. 67.

Lote ra 78
CV: Uma caixa n. 100, pesando bruto

66 kilos, contende partes de machinas
operatrizes, pesando legal 42 kilos:
vinda de Hamburgo pelo vapor General
Ozono, de 7 de fevereiro de 19:34 —
Manifesto a. 170.

Lote n. 29
LWH: Duas caixas na. 5081j2: Dpas

caixas pesando bruto 56 kilos, contendo
r0 pacotes com producto chimico não
clasificado, para outros usos; vindas de
Hamburgo pelo vapor Monte 0/ivia, de
20 de dezembro de 1933 — Manifesto
a. 1,667:

Mr. L. \V. Morgan: Um encapado
sem numero, pesando Um kito, contendo
catalogo sem valor mercantil: vindo
pelo vapor Napier Star, de 18 de junho
de 1934 — Manifesto n. 783.

Lote a. 30
11 F: Tre.s caixas, ris. 1 a 3, pesando

bruto 10.800 gra m mas, contendo partes
de instrumentos de metal, de musica.
pesando legal 6 kilos, vindas de HaMbUr-
gn pelo vapor . "Monte Olivia", de 20 de
dezembro de 1933. Manifesto n. 1.667.

Chambug Corno. : Um paoote
sem valor; vindo de. Buenos Aires, pelo
vapor "Belvedere", de 28 de março de
1934. Manifesto n. 415.

Lote n. 31
Casa Mercedes: Uma caixa sem nume-

'o, pesando bruto 26 kilos, contendo duas
latas com oxydo de titanio, pesando 22
kilos — amostras — vinda de Londres
pelo vapor "Highland Princers", de 11
rin dezembro de 1933. Manifesto nume-
ro 1.621.

Lote n. 32
FRMC: Uma caixa n. 14, pesando bru-

to 26 kilos, contendo peças de cobre pn-

Arinazeni n
Lote n. 17

Risco branco: Cincoenta e urna IN''as,
h. n„ de laminas de ferro galvanizado,
lisas, de meia de 0,25 millimetros de es-
pessura. pesando legal 2.110 kilos;
tias de Hamburgo, pelo vapor "Madrid",
de 23 de fevereiro de 1931. lxlanifesto
D . 253.

Lote n. 18
Alberto d. de Souto: Uma caixa, s. n.,

pesando ÀSrutci 3 kilos, contendo lapiz p i-
ças de - matérias plastieas ciam halanra
até 50 gra'inahlia de aparadade. pesando
legal 2.500 gTammas; vinda de Hanibur-

go pelo vapor "Madir", de 23 de feve-
reiro de 1934. Manifesto n. 253.

kl-A.: Um encapado, s. n., pesando
bruto 10 kilos, contendo uma peça não
classificada de ferro batido simples;
vinda de Londres, pelo vapor "Higtsland
Princess", de 9 de julho de 1931. Mani-
festo n 887.

Lota n. 19•

Córae Real: Seis caixas ns. 107/12,
pesando bruto 190 kilos; contendo car-
tazes de folha de Fiandres, estampado!,
servindo de reclame de azeite portuguez,
pesando legal 160 kilos, não submetti-
das a despacho, consignadas a Macedo
Portas & Comp.; vindas de Southampton
pelo vapor ".Almanzora", de 25 de se-
tembro de 1934. Manifesto n. 1.25.

. ' Lote n. 20
R: Duas caixas ns. 1.483 e 1.181,

contendo verguinhas de aço, coberto de,
qualquer meteria, resolvido pela Com.
de Tarifas para pagar como fio de ferro
coberto de papel, pesando bruto da mer-
cadoria 356 kilos. Despachadas Pela
nota n. 77.783 de 1933, pela Aços Ime-
chlings Buderns do Brasil Ltda., com
impugnação do conferente Dr. José
Glimaco do Enfeia° Santo, em repre-
sentação n. 19.555, de 1935; vindas de
Hamburgo pelo vapor "General Artigae,
de 19 de outubro de 1933. Manifesto
n. 1.375.
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electricidade simples, pesando legal
kiloa; vinda de Nova York, pelo va-
"Pan America", de 27 de outubro do

!33. Manifesto n. 1.411.

Lote n. 33

Vapor "Belle Isle", de janeiro de 1930.
Manifesto n. 148. Relação 13. 642. Já fi-
gurou no lote n. 55 do edital n. 391.

BC: três caias na. 200, pesando bru-
to 66 kilos, contendo azulejos brancos,
medindo dois metros quadrados. Vapor
"Ipanema", de fevereiro de 1930. Ma-
nifesto ri. 356. Já figurou no lote n. 70
do edital n. 394.

Dolabella C': uma caixa sem numero,
pesando bruto 23 kilos, contendo graxa
de residuos de distillação de petroleo,
pesando bruto 16 kilos. Consignada a
Dolahella C. Vapor "Demerara", de IS
de outubro de 1931. Manifesto nume-
ré 1.492. Relação n. 821. Já figurou
no lote n. 90. do edital n. 394.

CLSTTA: hm engradado n. 240.201,
pesando 168 kilos, contendo pedras de
quartzo, pesando 140 kilos. Vapor "Ja-
maique", do 13 de agosto de 1932. Ma-
nifesto ri. 1.028. Já figurou no lote
n. 31 do edital n. 420.

GB: uma caixa n. 94.948, pesando 44
kilos, contendo pertences para rnachinas
operatrizes para café. pesando 21 kilos,
Vapor "La Cortina". de Hamburgo, de 3
de. setembro de 1932. Manifesto n. 103.
Já figurou no lote n. 33, do edital nu-
mero 420.

WTOL dentro de um losango: unia
caixa n. 6.251. pesando 10 kilos, con-
tendo pequenas peças destinadas a ap-
parelo, os physicos, não classificados. Va-

.por "Andalucia Star". de Londres, de 5
de . setembro de 1932. Manifesto nume-
ro 1.148. Já figurou no leto n. 22 do
edital n. 420.

Silva Pedrosa & C.: uma caixa nu-
mero 1.112, pesando bruto 78 kilos, con-
tendo uma pedra de amolar. pesando
bruto 60 kilos. (Esta pedra está que-
brada). vinda pelo vapor "herguelen".
entrado em 15 de novembro do 1932.
Manifesto n. • 1.460 o foi despachada
pela nota n. 68.896. de 1932 Cropresen-
tação do Dr. 'Clovis Santiago. prot. Rol)
n. 15.590, de 1933.) Já figurou no lote
n. 14 do edital ri. 407.

LEE: Seis tambores, na. 1 a 8, pesan-
) bruto 360 kilos, contendo composição
%ra caldeiras, facturada sem valor mer-
lati!, pesando 300 kilos; vindos de Nova
ork, pelo vapor "American Legion", de

de setembro de 1933. Manifesto nu-
lero 1.200.
Mr. G. H. Geddes: Dous pacotes, sem

umero, pesando 4.400 grammas, oonten-
o catalogos sem valor mercantil, vindos
elo vapor "Dei Volte", de 8 de dezembro
• 1933. Manifesto n. 1.810.

Lote n. 34

JM; 22 caixas ns. 730 a 751, pesando
ruto 1.732 kilos, contendo 2.640 pares
e galochas de borracha, pesando legal
.211 kilos, avariadas em 50 'to de seu
onteúdo, conforme foi reconhecido pela
nspectoria, no processo n. 41.364. de
934, requerido por F. Borja & Comp..
Sz ten te no archivo. Vapor "Montevideo
latir, de Kolae, de 2 de abril de 1931.
ianifesto n. 439.
Já figurou no lote n. 13 do edital nu-

nero 428.

Armazeln n. 3

Lote n. 35

Brunswick dentro de um triangulo
ontra-marca .B: Um pacote n. 2. pe-
ando bruto 1.200 grammas, contendo
lous discos duplos para gramophone. que
iá fizeram parte do edital n. 385; vindo
te Nova York, pelo vapor "Southern
Cross", de 19 de março de 1931.

RW: Uma caixa n. 8.814. pesando
bruto 55 kilos, contendo brinquedos nãe
‘specificaijos, pesando legal 37 kilos. que
já fiDeram parte do edital n. 74, vinda
le Hamburgo, pelo vapor "I.a Camila".
de 25 de fevereiro de 1931. Manifesto
n. 299.

Lote ri. 30

ENV: Um fardo n. 1, pesando bruto
41 kilos, contendo couro de boi, de qual-
auer qualidade. sAcc,o; que já fez parte
-lo lote n. 66 cio edital ri. 388; vindo de
Hamburgo, pelo vapor "Vigo", de. 10 de
is.:nho de 1931. Manifesto n. 876.

MKG 5.865: Cinco caixas ris. 1 a 3.
12• e 5.866, pesando bruto 753 kilos, con-
tendo paninhos de algodão envernizado,
proorios para forrar livros, pesando le-
gal 88 kilos; oleados de algodão. pesan-
do legal 166 kilos. obras de papelão
(cantos para malas) pesando legal 15
Mies; papelão não especificado pesan-
do legal 367 kilos: que já figuraram no
lote n. 92 do edital n. 378; vindos de
Hamburgo pelo vapor "General San
Martin", de 25 de agosto de 1930. Mani-
festo n. 1.451.

Frias Barbosa: um sacco, sem numi-
ro, pesando bruto 47 kilos, contendo pe-
daços de pneumaticos usados, sem va-
lor; vindo pelo vapor "Ceylan", de 11
de outubro de 1930. Manifesto n. 1.721.

Lote n. ál

RCAV, contra-marca SRM: um Pac o
-te n. 1. pesando 10 kilos. contendo 18

valvulas RCA Rachistrom. Vapor Wes-
tern Prince". de Nova York. de 5 dr maio
de 1933. Manifesto n. 556. Já figorou
no lote ri. 23, edital ri. 421.

Lote n. 42

UR: urna caixa e um engradado. nu-
meros 1 e 2, pesando bruto 162 kilos.
contendo obras não classificadas de vi-
dro n. I. branco, para serviço de mesa,
pesando legal 50 kilos; obras não classi-
ficadas de vidro n. 1, de coar, para ser-
viço de mesa. pesando legal 12 kilos:
trata-se do mostruario commercial.,
achando-se todas as poças perfuradas
em um ponto e já figuraram no lote nu-
mero 40 do edital n. 374. Vapor "Viaso".
de Hamburgo. de 9 de julho is !90.
Manifesto n. 1.200.

•
Lote n. 43

;E: unia caixa n. 36.397, pesando
bruto 36 kilos, contendo uma lata com
12 kilos de restos de ()leo para lubrifi-
cação de machinas. Vapor "Pan Ameri-
ca", de 2 do outubro de 1926. Relação
n. 305. Manifesto n. 1.570. Já figurou
no lote n. 65 do edital n. 400.

51111151: duas peças ns. 199 e 200 (per-
tences de automoveis), pesando 11 ki-
los. Vapor "Eastern Prince", de 5 do ju-
lho de 1929. Manifesto n. 1.155. Já fi-
gurou no lote n. 78. do edital n. 361.

MG: urna caixa n. 407. pesando bru-
to 97 kilos. contendo objectos usados.

Lote n. 44

G dentro de um coração: tuna caixa
n. 4.683, pesando bruto 25 kilos, con-
tendo obrae não classificada de madeira,
pesando bruto 7 kilos, despachada peia
nota n. 49.487, de Glussop & Comp., mi-
pugnada pelo conferente Dr. Amanho
de Noronha. Dec. da COMIlliSSãO da Ta-
rifa n. 911, do 1933. Representação nu-
mero 25.122. de 1934. .1a figurou no lu-
te ri. 27 do edital n. 422.

Lote n. 15

. C R ancora C: trinta e cinco caixas,
ris. 1 a 35, pesando bruto 832 kilos, con-
tendo 420 litros de "vin d'Anjou", vinh,p
espumoso ou espumante branco e rosa
do, não especificado, pesando legal 672
kilos; vindas de Hamburgo pelo vapor
"Siqueira Campos", de 1 de agosto de
1934. Manife.s to n. 984.

Lote n. 46

JRG: uma barrica n. 45.442. pesando
bruto 28 kilos, contendo . de accórdo com
a decisão da Commissão da Tarifa nu-
mero 623, de 1934. producto chimico não
classificado, pesando linuido 23 kiloa.

Lote n. 38

Carlos Marota: uma caixa, sem nu-
mero, pesando bruto 20 kilos, contendo
pedras do afiar quebradas, sem valor,
vinda pelo vapor "Southern Cross", de
7 de agosto de 1930. Manifesto nume-
ro 1.347.

HSC: uma caixa n. 2, vasia, pesando
7 kilos, vinda pelo vapor acima.

CRO: uma caixa n. 809, pesando bru-
to 19 kilos, contendo unia peça de ma-
chins operatriz, pesando 15 kiloa, vinda
de Hamburgo pelo vapor "Monte Cer-
vantes", de 18 de dezembro de 1929.
Manifesto ri. 2.320.

W. Kelman: um encapado, pesando 5
kilos. contendo uma arvore de Natal,
inutilizada, sem valor vinda pelo va-
por acima.

Lote n. 39

11JP: três pacotes, ns. 1 a 3, nesando
bruto 12 kilos ,contendo brinquedos não
especificados, pesando legal seis kilos,
vindos de Hamburgo pelo vapor "Gene-
ral San Mediu", de 9 de setembro de
1932. Manifesto n. 1.166.

Lote n. 40

Touro: uma caixa n. 1.240. pesando
bruto 15 kilos. contendo pedras prepa-
radas para isqueiros ou accenciedores
atitoniatieos, pesando legal 10 Hos. em
55.290 pedras: já tendo figurado em
editaes na. 387 e 389; vinda. de Ham-
burgo pelo vapor "General Artigas". :le
19 de maio de 1931. Manifesto n. 745.
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•Vinda de Hamburgo pelo -Vapor "General
San Martin", entrado em 9 de novembro
de 1933. Manifesto n. 1.474. Já figurou
no lote n. 33, edital n. 422.

Lote n.

CJ de S, dentro de ur:, quadrilatero;
duas caixas.ns. 1 e 2 sendo a de n. 1,
Nasia, pesando .10 kilos e a de n..'2, pe-

ainlo 40 kilos, contendo mercadoria
• omissa em um quadro de mastruario,

de .aceordo cum a decisão da Com-Missão
da Tarifa, n. 401, de 1931. Vapor "Hi-
Olaia] Chieftain", de Londres, do 9 de
março de 1931. Manifesto n. 363. Já
figurou no lote n. 27, do edital ri. 420.
Houve despacho n. 16.102. de 1931, com
multa recolhida para o conferente e
abandono requerido da mercadoria. O
conteudo da caixa .vazia está na coinis--
são de Tarifas. •

Lole n. 48

CNTS: uma caixa a.*	 pesanoo
•bruto 33 Mios; contendo trena.s ou fitas
.de medir, de papel, sem • caixas, pesando

• legal 25 kilos; vinda de Hamburgo•peia
vapor "Madrid": de 5 de janeiro de 1931.

-Alanifesto n. 17.
D. Furukava cio da Embaixada da

Japão: uma caixa, sem numero, peSande
bruto lb kilos. revista illu.strada japo-
neza, redigida em idioma inglez, de de-
zembro-de 1933, pesando legal
brochada, não pertencente á Embaixada
sem valor commercial; vinda de Kobe,
pelo vapor "Buenos Ayres• Maru'", de 1
de junho de 1934. Manifesto n. 710.

Lote n.

FP Cia.: uma caixa n. 17, pesando
bruto 61 kilos, contendo obras impresSa.
de uma côr, catalogas de propaganda
commercial, pesando legal 50 kiloa; Vin-
da de Londres pelo vapor "Andalucia
atar", •de 9 de janeiro de 1933. Mani-
gesto n. 29.

Lote n. 50

FP Cia.: uma caixa ri. 18, pesando
bruto 17 kilos, contendo uni motor para
machina de costura, pesando 1 kllo;
partes de machina de eástura e araes

-sorios, pesando legal 9 kilos; vinda ide
Londres pico vapor "Anclalucia Star";,
P de janeiro de 1933.	 i

Armazem n. 4

Lote n. 51

ROB: uma caixa n. 100, pesando bru-
to 23 kilos, contendo amostras de bo-
tões; de vestidos, de materias plasticas,
eorn furos em qualquer sentido. pesan-
do legal, nas caixas de papelão, 7.500
grammas ; a m o. trás de adereços de metal
para vestidos e outros objectos de ador-
no pessoal, pesando legal, nas caixas de
papelão, dons kilos; fechos nickelados
para bolsas ou carteiras, pesando •legai.
nas caixas do papelão, 4 kilos; vinda pe-
lo vapor "La Corufia". de Hamburgo, de
3 de setembro de 1931. Manifesto nume-

:O 1.138.
• ABC: duas .barricas, ns. 280 e 281, em

_ aduelas, sem vamr-inercantil, vindas de
,• Hamburgo, pelo vapor "Antonio Dein-

7 no", de 16 -de novembro de 1934. Mani-
festo n. 1.507.

Lote ia. 53

, REX: urna caixa n. 1.872, contendo
objectos de phantasia de madeira, por
sei a materia predominante, pesando le-
gal 60 kilos 4. 900 grammas; obra.s não
classificadas de folha . de Flandres pin-
tada, pesando legal 16 kilos e 700 grani-
mas, Despachada por E. Spiller Junior,
pela nota n. 77.683, do 1934, impugnada
pelo conferente Sr. Dr. Luiz Trindade;
representação n. 25.449, de 1935; via-

-da de Hamburgo pelo vapor "Antonio
Delfino",' de 16 de novembro de 1934.
Manifesto n. 1 :507 .

Lote u.i53

• GAC — Duas caixas as. 1 e 2, pe-
sando bruto 238 kilos, contendo obje-
ctos de adorno de vidro de (Ar á. 2,
pesando legal 37 kilos; .objectos de ador-
no, de vidro de cOr, n. I, pesando legal
51 kilo,s; obras não classificadas de vide()
11. 1, branco, para serviço de mesa, p'-
;atido legal 11 kilos; obras não classifi-
cadas de vidro. n. •.1, de cor, para ser-
viço de mesa, pesando legal 38 kilos,
vindas de Hamburgo pelo vapor "Monte
Pascoal", de 29 de novembro de 1934.
Manifesto n. 1.669.

Lote n. 54• .
•

•EDC — Urna caixa n.. 1, pesando bru-
to 83 kilos, contendo estampas de mais
de uma .cOr, pára ensino de linguas vi-
vas, pesando legal 67 kilos, vinda da
Hamburgo pelo vapor "Formosa", de 10
de novembro de 1934. Manifesto nume-
ro 1.488.

Lote n. 5b

• Vft —Uma caixa sem numero, pesan-
do bruto '64 kilos, contendo amostras de
papeis pintados para forrar salas, em
retalhos, collocados em livros, sem va-
lor mercantil, vinda de Hamburgo paio
vapor "Formosa", de 10 de novembro de
1934. Manifesto n. 1.488.

GDL ---. Um engradado n. 274, pe-
sando bruto 10 kilos, contenda obras de
madeira em duas taboas para bater
roupa, pesando cinco kilo , vindo de Li-
verpool pelo vapor "Ga 

•t,
otiy" entrado

em 17 de agosto de 1934.f Manifesto nu-
mero 1.057.

Companhia Imperial de Industrias Chi-
micas do Brasill unia caixa sem numero,
c:entendo amostra de nitrato de soda, pe-
sande dois kiloá, conimercialmente sem
valor, mesmo vapor "Gascony".. Já fel
lote n. 26, do edital n. -126.

Já figurou no edital n.. 128. lote ali-

mero 4.	 .

Lote n. 46

MCC — 62 fardos de numeros diversos,
pesando bruto 6.200 kilos, contendo pa-
pel de seda, destinado á embalagem ds
laranjas, destinado a Mendes. Carvalho &
Comp.. Ltda., em Campo grande, pesan-
do legal 6.140 kilos. Vapor "Monte
Rosa", de 4 de outubro de 1934. Mani-
festo n. 1.301.

-Já figurou no lote n. 40, do edital nu-
mero 428.

Arrneizént n. *5

Lote n. 57

K. T. — Quatro caixas as. 25.701 o
25.704, pesando bruto 216 kik4s, conten-
do brinquedos com moita, inferiores a
54 por unidade, pesando; legal 187 -kilo.;
e 800 grammas. Despachadas por Fran-
cisco & Comp., como brinquedos :..rião
classificados, pela nota n. 41.957, de
1935; vindas de Hamburgo Pelo vaPo:
"Monte Saxmiento", de 22 de-outubro de
1934. Manifesto n. 1.412. Representação
n. 30.800, de 1933, do conferente A.
Ferreira.

1.ole 11.'58

GNIN: contramarca HGC — Vinte e
cinco fardos ns. 92.976 a 93.000, pe-
sando bruto 3.6.64 kilos, contendo papei
em bollinas r para cigarros, de menos de
$5 gr:minas por metroquadrada, pe-
sandc. legal 2.952 kilos; vindas •rd, Ham-
burgo p.olo vapor "Siqueira Campos", :de
29 de outubro de 1931. Abrufeato nu-
mero 1.429.

Lote n..59

Rev. Pare Bessemans — Cohleio. Sa-
lesiano Santa Thereza -Corumbá —
Matto Grosso — Um pacote seio numero.
pesando bruto sete-kilos, contendo uma
veste sacerdotal de seda e algsdãd,' pe-
sando real 500 grammas; roupas de al-
godão, usadas, de uso pessoal, sem Naifr
mercantil; vindas de Hamburgo, pelo
"Siqueira Campos", de 29 de outubro de
1931. AUnifesto n. 1.429. 	 .7.

Lote n. 60

J. B. — Troa caixas na. 4.228 a
4.230, pesando bruto 507 kilos, conten-
do grampos de ferro envernizado, para
o cabello, pesando legal 540 kilos;
das de Hamburgo pelo vapor "Monte
Sarmiento", de 25 de outubro da 1931.
Manifesto n. 1.412.

Lote n. 61

S. 88 — dentro de um triangule; con-
tramarca C. F. — Quarenta fardos nu-
meros 25 a 01, pesando bruto 8.220 ki-
los, consignados a "O Globo". contendo
papel branco para impressão de jornaes
-com linhas dagua, de 180 graminas por
metro quadrado, pesando legal 7.660
los; vindos de Hamburgo pelo vapor
"Monte Sarmiento", de 26 fie outubro
de 1931. Manifesto n. 1.412.

Lote n. 62

Ignacio Loureiro — Unia caixa n. 151,
pesando bruto 61 kilos, contendo 1.000
caixinhas de "Uriquesol" e 300 caixinhas
de "Neutumosine", a tres ampoulas de
dois cents. cubicos cada uma, de Rije-
cções medicinaes, pesando real 3`,900
grammas, manifestadas como amostras,
vindas de Hamburgo, pelo vapor "Ja-
maique", de 20 de novembro de 1934.
Manifesto n. 1.256.

Lote n. 63

S. A. B. — Uma caixa n. 3.523, pe-
sando bruto 135 kilos, contendo objectos
de adorno de cima de mesa, de vidro.:
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de de', pesando legal 97 kilos, vinda de
Hamburgo, pelo vapor "Jamaidue". de
20 de novembro de 1931. Manifesto nu-
Mero 1.526.

Lote n. 64

Seio marca Tres caixas sem nu-
meras, contendo 30 meias garrafas do
vinho (amostras) de mesa, até 11 grãos,
Pesando legal 25 kilos.

Sem mrca - Duas cestas sem nume-
ros, ,que contiveram batatas ou raizes
não especificadas, para jardim, presen-

- temente sem valor algum; vindas de
Hamburgo, pelo 'vapor "Jamaiqty.s", de
20 de novembro de 1934. Manifesto nu-
mero 1.526.

Lote n. 65

.A11 - Sete caixas nS. 1 -a 7. .pesando
bruto 2.003 kilos, contendo 'livros bro-
chados, de contos infantis, pesando legal
1.751 1 kilos, vindas de Buenos Aires,
pelo vapor "Almirante Jaceguay", de 25
de novembro de .1934. Manifesta nume-
ro 1,93.1.

Lote n. 66

Antonio Currez - Urna mala de couro
sem numero, de uso de passageiro, uiada,
sem valor, vinda pelo vapor acima.

Sem marca - Um pacote s.am nume-
re, pesando bruto 2.250 . gra:o:nas, con-
tendo alvaiade de zinco, pesando tres

• kilos. Vapor "Eduator", de Kotk. de le
de outubro de 19134; Manifesto aumero
1..370.

•.l 	 no lote ri. 47 do editei: nu-
mero 428.

Amimem n.

Lote n. 67

.1. Arthur T. Wedbegr: Uma caixa
pa•pelão. sem numero, pesando bru-

to 1.200 grammas, contendo um vidro
lie atno9tras de "Mattatz Tinte", tinta
0 -,-iccial não especificada, pesando legal
;-on grammas. Vapor "Pacific", de i de
-Membro de 1934; Manifesto n. 1.1(30.

Commandante Max L. Frend: Um
volume, n. 2, contendo tres cadeiras
communs, com assento de madeira, usa-
das. 'Vapor "Affonso Penrra", de Bue-
nos Aires, de 11 de outubro de 1934.
Manifesto n. 1.336.

Já figurou no edital n. 428, lote nu-
mero 49.

Armezem n. 7 •

Lote si. 68

A. CM-1p.: Tree caixas na. 1.321 a
1.323, pesando bruto 161 kilos, conten-
do: cartazes em estampas [ai:anuncies de
mais de uma ar, pesando legal 115
kilos; vindas de Hamburgo pelo vapor
"General Ozorio", de 5 de dezembro de
-1933. Manifesto n. 1.603.

Lote n. 6P

A. ' Comp.: Seis amarrados de caixas
na.. 1.324 .a 1.329, pesando bruto 228

xilOs, contendo saponaceOs e • semelhan-
fase; não especificados. em .1.000 enve-

!uives de Persil e Isni (Henkol) para
amostras gratis, pesando legal 150 ki-
los: vindas de Hamburgo pelo vapor
"General Ozorio", de 5 de dezembro de
1033. Manifesto n. 1.603.

Arntuzem ft. 9

Lote n. 70

13engt Honstein Enlegacionfel: Um
pacote sem numero, contendo obras não
classificadas de ferro fundido, simples,
pesando bruto 25 kilos, amostras cora-
mercialmente sem valor. Vapor "Aura"
de Helsing, de 2 de março de Itel. Ma-
nifesto n. 411.

Lote 11. 71

71.7 contramarca APEX: Vinte e um
cartões; entre os numeros 2.6011721, pe-
sando legal 51 kilos, contendo cartazes
de mais de uma cór para propaganda
industrial de productos estrangeiros.
Houve despacho n. 69.124 de 1934, de
fsnard & Comp., impugnado pelo con-
ferente Sr. Raposo Nina: vindas de
Nova-Tork pelo vapor "Tana", de 16 de
dezembro de 1933. Manifesto n. 1.646.

Lota. n. 72

I branco e I verde: Dezesete chapas,
sem numero, do ferro, simples, estria-
das no laminador, pesando bruto e real
2.120 kilos, despachadas pela nota nu-
mero 86.776, de 1931, pela tarifa anti-
ga. por Cofermat & Comp., vindas .de
Santos pelo vapor "Astrida", de 6 de ja-
neiro de 1931. Manifesto n. 23, reter-
no do vapor "Olympier", de 22 de ja-
neiro de 1933.

Armazent st. !O

Lote n. 79

ARF: Cincoenta e cinco eaccos, nu-
meres 1 a 55, contendo cortiça em ro-
lhas, para garrafas, pesando bruto 2.150
kilos; vindos de Glasgow, pelo vapor
"Bronte", de 29 de outubro de 1934.
Manifesto n. 1.430.

Lote n.

FPF dentro de um triangulo: Duas
bobinas manifestadas como amostras
sem valor, consignadas a T. Janer &
Comp., contendo papel branco, de 35
até 180 grammas. por metro quadrado,
branco, sem linha dagua, pesando legal
2.023 ;área; vindas de Kotka, pelo va-
pOr "Heracles", de 5 de outubro de
1934. Manifesto n. 1.309.

Lote n. 75

EST. Brasil Carvão Vegetal: Quatro
caixas ns. 68 a 71, pesando bruto6.750
Içilos, contendo em cinco fardos: depo-
sites de ferro desarmados, construidos
de aço doce, profilados, pesando legal
5.420 kilos; penhoradas pelo Juizo da
5' Vara Civel, transferindo-se a penho-
ra para o liquido em deposito, si hou-
ver; vindas de 'Hamburgo pelo vapor
''Ilfaasland", de 4 de setembro de 1933.

anifesto n. 1.446.

• Lote n.76

F: Uno fardo n. 2, pesando bruto 43
kilos, contendo cortiça em rolha para
garrafas; vindo de Hamburgo pelo va-
por "Raul Soares", de 21 de julho de
1934. Manifesto ri. 932.	 .

Armasern n. 17 de Cabotaoent

Lote n. 77

Amaro Alexandre: Um encapado,' pe-
sando 25 kilos, contendo: Saccos usados
de aniagem, vazios; vindo de S. João
da Barra pelo hiato "Waldir", de 29 de
novembro de 1934. Manifesto n. 1.632.

Sem marca: Uni tubo de ferro, va-
zio, sem numero, que conteve oxygenio,
pesando 56 kilos; vindo de Florianopo-
lis, pelo vapor "Gari Hoepcke", de 21
de outubro de 1931. Manifesto numero
1.448.

2:3 e W: Quatro amarrado e onze
taboas de pinho, pesando ao todo, 367
kilos, vindos de Itajahy pelo vapor "La-
guna", de 14 de setembro de 1934. Ma-
nifesto n. 1.783.

Armazem n. 18 de Cabotaoem

Lote n. 78

HO: _quarenta e cinco caixas, con-
tendo garrafas vazias, pesando bruto
1.370 kilos; vindas de Caravellas, pelo
vapor "Celeste",' de 2 de abril de 1934.
Madifesto n. 460.	 •

Sem marca: tres 'amarrados de ta-
boaS para caixas de madeira, pesando
79 kilos; vindos de Antonina, pelo va-
por "Alice", de 5 de maio de 1934. Me.-
nifesto n. 618.

PAX: um amarrado de caixas do A t
-nlw desarmadas, pesando 75 kilos; vin-

do de S. Francisco do Sul, pelo Vapor
"Odette", de 16 de abril de 1934. Ma-
nifeSto n. 529.

Sem marca: Sais tambores de ferro,
vazios, usados. pesando 120 Uns; vin-
dos de S. Francisco do Sul, pelo vapor
"Feririas", de 8 de novembro de 1933.
Manifesto n. 1.608.

Sem marca: dois tambores de ferro,
vazios, usados, • pesando 40 kilos; •yin-
dos de Victoria, pelo vapor "Celeste",
de 22 de outubro de 1934. Manifesto
n, 1.452.

Lote n. 79

L. Hermanny Filho: uma caixa, pe-
sando bruto 10 kilos, contendo: 72 vo-
tes de pomada "Withers", contra ser-
das, nacional, já sellados, pesando- le-
gal, nas caixas de papelão, oito kilos;
vinda de Antonina, pelo vapor "Odet-
te", de 2 de Março de 19'2 5 Manifes-
to n. 305.

Lote n. 80

Anglo Mexican: um tambor de ferro,
vazio, usado, pesando 50 kilos; vindo
de Amarração, pelo vapor "Providen-
cia", de 14 de agosto de 1928. Mani-
festo n. 1.928.

AMPC: dezeseis tambores da ferro,
vazios, usados, pesando 320 kitos; vin-
dos de Itapemerim, pelo vapor "Celes-
te", de 20 de janeiro de 1931. Mani-
festo n. 113.
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Armozem externo "B"

Lote n. 81

EF: seis caixas, xis. 1 a 6, pesando
bruto 337 kilos, contendo 6.000 lati-
ribas de 24 granimos cada uma e uma
lata com 5 kilos, pesando, ao todo, 149
kilos, peso real, de pastilhas não clas-
sificadas "Pix", empregadas pelos can-
tores, fumantes, oradores, etc., para
perfurniar e refrescar a garganta, sem
fins - therapeuticos, apenas nygienieos,
eunfoime officio da Saude Publica nu-
mero 1.295, do agosto ultimo; obras
irripresas para acondicionar as pasti-
lhas que se encontram á granel, cons-
tantes da 2' parte da adiecão supra,
Pata serem distribuidas como amostras
gratis de prova e cartazes reclames das
pastilhas "Pix", tudo de mais de uma
côr; - pesando legal 10 kilos; 'vindas de
Malmo, pelo vapor "Pedro Gltrislopher-
sen"; de 5 de setembro de 1932. Mani-
festo n.

Lote n. 82

ADI: quinze quintos. pesando bruto
1.703 kilos, contendo vinho commum
de mesa, • até 14 graus, desembaraçado
pelo Laboratorio, conforme analyse nu-
mero 1.120, de 26 de abril, ultimo, De-
sando real 1.330 kilos; vapor "Siquei-
ra Campos", de 14 de maio. da 1934.
Manifesto n...633. Já foi o lote n. 12,
do ,edital ri. 424. Já figurou tombem
no lote n. 64 do edital n. 428.

•
Lote n. 83

AV.: uma caixa n. 1.005, pesando
bruto 1641 kilos, contendo apparelhos
de. transmissão, pesando liquido 124
ktlos, do accOrdo com a decisão nume-
:o L.136, de 26 de agosto de 1933. des-
pacluda por Karl Andersen, nota nu-
mero 53.510, do mesmo anuo,. impu-
;nadá pelo conferente Sr. Dr. Espiri-
o :Santo, vinda de Copenhague no va-
nr "Espana", entrado em 31 de janei-
a) de 1933. Manifesto n. 115. Já fi-
furou no lote n. 47, do edital n. 422.

NSV: quatorze caixas xis. 4.781188 e
1.851156, pesando bruto 21.892 kilos,
:ontendo 10 teares o seus pertences,
)esando legal 17.207 kilos; 10 motores
:lectricos, até 50 kilos, pesando legal
1 9 4 kilos; consignadas á ordem, com.
intrada em Manifesto por Carlos Mar-
ins da Rocha, em 24 de janeiro de
192,7. .mereadoria está avariada e
,'cio de Hamburgo no vapor "Curvello"
le 3 de novembro de 1926. Manifesto
1.-1.617.

k Lote n. 85

NSV: dezesete caixas xis. 682198, pe-
ando bruto 24.991 kilos, contendo 111a-
hinas textis e seus pertences, pesando
egal 19.891 kilos, consignadas á or-
lem„ COM entrada em Manifesto pela
?ahrica de Productos de Lã N. S. das
Vietorias S. A. A mercadoria está
xarlada" e veio de Hamburgo no vapor
`Bagé", de H de dezembro de 1926.
4anifesto-n. 1.866.

Lote n. 86

NSV: vinte e uma caixas numeres
k,9i1119, 5,088197 e 5.10112, pesando

bruto 30.108 kilos, contendo teares e
seus pertences, pesando legal e real
22.440 kilos; motores electricos, até
50 kilos, pesando legal e real 805 kilos:
consignadas á ordem, com entrada em
manifesto por Carlos Martins da Rocha,
em 1 de fevereiro de 1927. A mercado-
ria está avariada e veiu de Hamburgo
no vapor "Bagé", de 14 de dezembro de
1926 — Manifesto n. 1.868.

Lote n. 8i7

NSV: Quinze caixas xis. 5.311/25, pe-
sando bruto 21.165 kilos, contendo 10
teares e seus pertences, pesando legal
16.480 kilos; motores electricos, até 50
kilos, pesando legal 430 kilos, consigna-
das á ordem, com entrada em manifesto
por Carlos Martins da Rocha, em 7 de
junho de 1928. A mercadoria está ava-
riada e veiu de Hamburgo no vapor "Al-
mirante Jaceguay", de 8 de janeiro de
1927 — Manifesto n. 48.

•••n••••nn

DEPOSITO DE MATER!~ PESADOS . .

Lote n. 88

1 Azul: Quatro barras de ferro batido,
lisos, pesando 28 kilos; vindas pelo va-
por "Macedonier", de 6 de abril de 1934
— Manifesto n. 458,

Lote ,n.. 89

Sem marca: Cinco barras de ferro ba-
tido simples, pesando 15 kitos; vindas de
Hamburgo pelo vapor "La Corufla", de
8 de janeiro de 1934 — Manifesto nu-
mero 28.

Lote n. 90

1 Vermelho: Nove eixos de ao para
helice de vapores, pesando legai 34.270
kilos, vindas de Brernen pelo vapor
"Montferland", de 14- de julho de 1933
—• Manifesto n. 881.

ILHA DO BRADO FORTE:

Lote n. 01

Sem marca: Seiscentas e vinte o duas
latas sem numero, vasias,, cm reão es-
tado, que contiveram kerozene ou gazo-
lina, pesando 870 kilos; vindas de Mon-
tevideo no vapor "Caridade", de 25 de
outubro de 1931 — Manifesto numero
1.391.

Lote n. 92

Panair do Brasil Vasco 1414: Cinco
engradados sem numero, pesando bruto
115 kilos, contendo "Anil-ei", em 24 la-
tas de 4 kilos cada uma, vasando, pesan-
do aolodo 98 ki/os. Houve despacho nu-
mero 6.868, de 1932, relativo a 10 en-
gradados; vindos de Nova York, no va-
por "American Legion", de 12 de novem-
bro de 1931 — Manifesto n. 1.845.

Lote n. 93

EEL: Trinta e tres caixas na. 20 a 52,
contendo 44 latas, pesando 782 ki(os,
com "OxoUnn, roduoing ou; e 110 latas

a 4 kilos cada unia, pesando 440 kiloa,
com "Muminium . Alvar-ol, verniz alio
especificado; vindas de Buenos Aires no
vapor "Southern Prince", de 16 de no-
vembro de 1983 — Manifesto n. 1.503.

Numero noventa e quatro: Puatro cai-
xas ns. 2.1)11, 2.024 e sem numero, pe-
sando .bruto 242 kilos, contendo esto -
pira, pesando legal 182 kilos; houve dós-
pacho de Pinto Lima, para 40 volumes
xis. 2.005/44, de 1928.

Lote n. 96.

Bibiano: Uma caixa sem numero. va-
sia, vinda de Hamburgo no vapor 'Maus-
land", de 13 de marco de 1928 — Muni
festo n. 473.

Rio de Janeiro: Um tambor n. 415, de
ferro vasio, pesando 20 kilos; vindo de
Hamburgo no vapor "Schoedic", d 17
de março de 1930 — Manifesto n. 484.

FC: Uma caixa sem numero, contendo
duas . latas visias; vinda de Nova York,
no vapor "Tona" de 27 de fevereiro de
1931 —Manifest:o n. 13S.

1017 dentro de um losango, contra-
marca CNNC: Cinco barris sem numero,
vasias. em aduelas; vindos de N. Or-
lemas no vapor"Jaboatão" , de 17 de ju-
lho de 1031 — Manifestou. 1,059.

OUARDA-MOR1A DA ALFANDEOA

Lote n. 97

Sem marca, sem numero: Vasilhame
de Material de consumo jáutilizado no
service da Guarda-mona, constante de
13 de barris de madeira Minaria, sim-
ples, pesando 455 kilos; quatro toneis de
ferro, pesando 98 ki/os. Proposta de
compra protocollada sob n. 31.274, de
Abel Ferreira.

Lote n.` 98 .

Um volume pesando bruto 770 gram.
mas, contendo: um pacote de subnitra-
to- de bismutho "Schering", pesando li-
quido 600 grammal.

Um pacote pesando 100 grammas, con-
tendo: Carbonato de bismutho "Sche-
ring". App. 32, de 935, Cat. 345.

Lote n` 99 .

Um volume pesando bruto 3.750 gram-
mas, contendo: Seis (6) peças de renda
de seda, preta, da marca — Carona ___,
pesando 600 grammas.

Quatro pecas de tecido de algodão
aberto, tinto. medindo 47 metros e 80
centimetros, pesando liquido 3.000 gram-
mas, de mais de 60 até 80 grammás
por m2. App. 33, de 935, Cat. 341.

Lote n" 100

Um volume pesando bruto 2.245 gram-
mas, contendo: Vinte e sete (27) cha-
Peus de pn t h't do Chile. App. 117. de
934, Cat. 829.

Lote n.* 101

Um .volume pesando bruto 875 grani-
mos, contendo: Doze (12) chapéus —
Panamá. App. 52, de 935, • Cat. 366.
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Lote n.° 102

iv nlIirnr pesando bruto 1.280 gram-
nas, contendo: Uma capa de borracha
rn tecido de algodão, pesando liquido

1.500 granimos. App, 42, de 935, Cat.
152.

Lote n.°-105

Um volume pesando liquido. digo, pe-
;ando bruto 2.020 grammas, .contendo:
ima capa de tecido de algodão em bor-
acha, para homem, pesando liquido

1.500 grammas.
'fres (3) metros e 80 centimetros

lecido, de seda, de mais de 100 até 200
remoias por m2, pesando liquido 200
rommos. App. 41, de 935, Cat. 351.

Lote n.° 101

Um sacco pesando bruto 17 kilos, con-
tendo: Cento e sessenta (160) baralhos
:l e cartas de jogar, das marcas, "Gri-
maud 12" e "G. Joseph".

Vinte e quatro (24) isqueiros de co-
nre coberto de meteria imitando madre-
perola. pesando nos envoltorios 1.000
-,-rammas. Cat. 33/1.

Um volume pesando bruto 26, kilos,
3ontendo: Cento e quarenta e quatro
(144) baralhos de cartas de jogar da
narea "Grimaud 12" e cento e trinta
o dois da marca "Maison Albertini",

33/2.
Um volume .pesando bruto 3.350 gram-

mas, contendo: Vinte e quatro (21) sa-
bonetes da marca "Madeira do Grien-
to", pesando nas caixinhas 3.100 grani-
mos. App. 121, de 933, Cat. 33/3.

Lote n.s° 105

Um volume peáando bruto 510 grame
' nas, contendo: Quatro vidros de 'extra-
to para lenço. sendo: •dois vidros da

marca "Brisa do Mar", pesando 180
l'a.minas, com o peso total de 450

sranimas. App. 76, de 935, Cat. 389.

Lote ri.° 106

Um volume pesando bruto 960 grani-
nas, .contendo: Duzentas (200) laminas
iam navalha typo "Gillet", marca Il. P.

Mil trezentos e dois (1.302) dentes ar-
wiria p s, soltos, pesando 550 granimos.
1pp. 39. de 935, Cat. 339.

Lote n.° 107

Um volume pesando bruto 9.160 gram-
roas, contendo: Noventa e seis (96)

dP	 rtas para jegar, da marca
'Grimaud 12". App. 65, de 935, Cat.
377.

Lote n.° 108

"^1 olume pesando bruto 1.900 gram-
na c . contendo: Vinte e quatro (24) ha-
alhos de cartas para jogar, marca "J.

— 908". App. 128, de 933, Cat. 976.

Lote n.° 109

Um volume pesando bruto 670 gram-
nas, contendo: Doze (12) panes n Ir ' meias
le seda para senhora, com pontas de
agodão, medindo mais de 20 centime-

tros de comprimento no pé. App. 40, de
935, Cat. 348.

Lote n.° 110

Um volume pesando bruto 3.280 gram-
mas, contendo: Sessenta (60) pares de
meias de seda para senhora, com pon-
tas de algodão e medindo no pé mais
de 20 centimetros de comprimento. App.
38, de 935, Cat. 347.,

Lote n.° 111

Um volume pesando bruto 1.780 gram-
mas, contendo: Tres caixas com 300 la-
minas para navalha typo "(Miei" da
marca li.

Vinte e Ires (23) pares de meias de
seda para senhora, com pontas de al-
godão, digo. com pontas e canhões de
algodão, medindo mais de 20 centime-
tros de comprimento no pé, pesando li-
quido 1.150 granimos. App. 36, de 935,
Cat. 341.

Lote n. 112

• Um volume pesando bruto 705 gra..
contendo: dez (10) calças de tecido de
Jersey, de seda, para senhora, pezando
liquido 400 grs;
• 'fres combinações de tecido de seda de
mais de 100 até 200 gs. por in quadrado,
pesando liquido 255 g,rainnias. App. 75,
de 1935, cat. 380.

Lote ri. 113

Um volume pesando bruto 1.330 grs.,
contendo: vinte e urna (21) calças de
Jersey do seda para senhora, enfeitadse
com rendas de algodão. pazando liquido
1.200 granimos. App. 31, de 1935, cat.
331.

Lot n. 114

Um volume pesando bruto 1.165 gr,s.,
contendo: tres cortes de tecido de sed:r
de mais de 100 até 200 graminas Dor
metro quadrado, medindo 11 metros e
pesando liquido 1.100 grannnas. App.
21, de 1935, cat. 327.

Lote n. 115

Um volume pesando bruto 580 gram-
ma" contendo: quatro metros de tecido
de seda de mais de 100 até 200 gr. por
metro quadrado, pesando liquido 500
grammas. App. 54, de 1935. Cat. 370.

Lote n. 116

Um volume pesando bruto 1.10 grs.,
contendo: onze metros e quarenta centí-
metros (11m e 40 c), de tecido, de seda
de mais de 100 até 200 grs.. por metro
quadrado, pesando liquido 500 gr. App.
45, de 1935. Cat. 353.

Lote n. 117

Um volume pesando bruto 4.050, grs.
rontendo: trinta e sete (37) metros de
tecido de seda e algodão em partes iguaes
pesando liquido 3.950 grammas. Apus.
115, de .1932. Cat. 914.

Lote ri. 118

Um volume, pesando bruto 700 g ris.,
contendo: deus cortes de tecido de seda,

de mais de 100 até 200 grs. por metro
quadrado, pesando liquido 650 grs.,
com 7m, e 08c. App. 55, de 1935. Cata-
logo 368.

Lote n. 119

Um volume, pesando bruto 420 gre.,
contendo: sete metros e 60 centimetros
de tecido de seda e algodão, em partes
iguaes. de mais de 100 até 200 grs.,
por metro quadrado, pesando liquido 400
grs. App. 45, de 1935, cat. 356.

Lote n. 120

Um volume, pesando bruto 5.570 grs..
contendo: Ires (3) cortes de casemira
de lã; medindo 8 metros e 70 centimetrus
pesando liquido 5.500 grs. App. 53.
de 1935, cat. 365.

Lote n. 121
Um volume, pesando bruto 1.315, grs.

contendo: Ires metros de caseinira
lã, de mais de 50 grs. por metro qua-
drado, pesando liquido, 1200 grs. App.
61 , de 1935, cat. 372.

Lote n. 12Z

Um volume, pesando bruto 1.385 grs.,
contendo: um corte de tecido de brir(i,
liso, tinto de 12 a 24 fios, medindo 6
metros e 70 centimetros, pesando liqui-
do 1.300 grs., ApP. 2, de 1934, cat. 301.

Lote ri. 122

Um volume, pesando bruto 5.765 gs..
contendo: setenta e um (71) baralhos de
cartas de jogar. marca francesas "B",
sendo um com defeito. App. 129, de
1929, de 1933, cat. 26.

Lote n. 124
•

Um volume, pesando bruto 12.450 gs.
contendo: cento e quarenta e quatre
(144) baralhos de cartas, da marct
75". App. 89, de 1934, cat. 226-1.
Um volume, pesando bruto 12.4di gs.

contendo: cento e quarenta e ' nitro
(144)baralhos de cartas para jogli, da
marca "75". App. 89, de 1934, catalogo
226-2.

Um volume, pesando bruto 12.450 gs. •
contendo: cento e quarenta e quatro
(144) baralhos de cartas para jogo. mar-
ca "75". App. 89, de 1934. Cat. 263-3.

Um volume, pesando bruto 1.800 grs.
contendo: uma machina pura picar car-
ne. incompleta. App. 89, de 1934. cata-
logo' 263-4.

Lote n. 125

• Um volume, pesando bruto 2.150 gcz.,..
contendo: quatro caixas com 12 sabone-
tes da marca "Madeira de Oriente", pe-
sando 1.700 gra.

Cinco lenços grandes de tecido de 'se-
da de mais de 100 até 200 grs. por me-
tro- quadrado, pesando liquido 360 g rs.
App. 62, de 1935. cat. 374.

• Lote n. 126

Uni volume pesando bruto v.340-
"contendo: oito latas, coai 50 cigarros
cada uma, pesando 1.330 grs. App. 67.
de 1935, cat. 378.. .
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Um v&urne pesando bruto 1.720, grs.
contendo: dez (10) • latas co 50 cigarros,
cada unia, da marca "Virginia". pesan-
do-1.650 ers. App. 25, de 1935, cata-
logo n: •33%. •

Lote n. 128
.	 .

Cm volume, pesando bruto 1.200 gra.
contendo: trinta e: oito (38) maços de
cigarros da marca "Chesterfield", com
vinte cigarros cada um, pesando nos en-
Voltorios 1.150 grs.. ApP. 29, de 1935,
cat. 338.

Lote n.. 129

Um 'Volume, pesand.o bruto 1.520 g's.
contendo: nove (9) latinhas, com 50 ci-
garros cada . uma, pesando 1.450 grs.
App. 56, de 1935, cat. 369.

Lote n. 130

Uni - volume, pesando bruto 3.350
grammas, contendo: um radio da mar-
ca "Colonetti"

'
 com 5 valvulas. App. 103,

de 934. Cat. 24411,

• •Lote n. 131

• Um volume pesando bruto .3.350
grammas, contendo: um radiai da marca
"General", com 5 valvulas. App. 103, de
1934. Cat.: 24412.

• Lote n. 132
•

Um volume pesando bruto 2.800
grammas, contendo: um radio da marca
"Emerson", com 4 valvulas. App. 103,,
dg 1934. Cat. 24413.

Loté n. 133
•

4.1m volume pesando bruto 3.200
ranunas, contendo: Urn radio da marca

'Emerson"; com 5 valvulas. App. 103,
1e•1934. Cat. 24414.

Lote n. 134

UM volume pesando bruto 2.600
irammas, contendo: um radio da. marea
"General", com 4 valvulas. App. 103, de
1931.. Cat. 24 .515.	 • • .	 .	 .

' Lote n. 135

Um volume pesando bruto 3.500
grammas, contendo: um radio da marca
"General", com 5 valvitilas. App. 103„ de
1934. Cat. 24416.	 .

Lote n. 136

Um volume pesando bruto 3.800
grammas, contendo: duas camisas de
seda, para homem, tecido de mais de
100 até 200 grammas por metro qua-
drado.

Uma (1) capa de borracha, em tecido
de algodão marca "Goryrer", pesando
1.850 gram.mas

Uma capa de borracha em tecido de
seda, para senhora, pesando liquido 430
grammas. -

Um pegnoir de tecido desecia,.de mais
de 100 até 200 grammas por metro qua-
drado, com franjas da mesma mataria,
pesando • liquido 300 grammas, bordado
a seda.

Dois (2) cortes . de tecido de seda, de
:aias de 100 até 200•grammas por metro
quadrado, medindo 5 metros e 60 cen-
timetros, e pesando 650 g-cantinas. App.

1003, de 1934. Cat. 24417.
.	 .

Lote n. 137
• •

• Um volume pesando bruto 5.500
gra.minas, contendo: um apparelho de
radio da marca "Pilot", com 5 valvulas.
App. 37, de 1935: Cat. $4211.

Lote n. 138

Um volume pesando bruto 3.400
grammas, contendo: uni radio da marca
'Emerson", com 5 valvulas. App. 'm-
inero , 37, de 1935. Cat. 31212.

Lote n. 139

Um volume pesando bruto 12.850
grammas, contendo: seis (6) latas com
filais impressos, intitulado "A' bater
Girl in a lig City" — . Uma menina numa
grande cidade". App. 165, de 1931.
Cat. 132.

Lote ri. 140

• Unia mala .de couro, medindo 68 cen-
tinietros de comprimento, pesando 26.000
grammas, contendo: seis caixas com 54
potes de 'creme Japonez, para a peite,
pesando nos,envoltorios 7.900 grammas.

Cento e oito (108) lenços de tecido de
seda com estampa de 20 at440 grani-
mas por metro quadrado, pesando liguido
470 grammas.

Oito (8) bolsas de borracha em tecido
de seda,, para senhora, pelando liquido
$50 grammas.

Dois kimonos de tecido de seda, de 10
até 100 grammas por metro quadrado,
pesando liquido 320 erammas.

Troa (3) eoharpes de tecido de seda,
de 40 até 100 grammas por metro qua-
drado, pesando liquido 130 grammas. -

Doze (12) lenços 'grandes de tecido de
seda de mais de 40 até 100 gramsnas
por metro quadrado, pesando liquido 390
grammas.

Dois cortes de tecido de seda d:e mais
de 40 até 1000 grammas por metro qua-
drado, pesando liquido 1.050 gramtnas.

-Quatro (4) e um pedaço de tecido de
seda de mais de 100 grammas- até 200,

•por metro quadrado, medindo 48 metros,
pesando liquido 4.400 .granimas.

DeiCsete (17) bolsas ide couro com' fe-
chos de metal, pesando 60Ç grammas.

Um par de meias de seda para senho-
• ,ra de mais de 20 centimetros de com-
primento, no pé.
• Treze (13) sombrinhas Japonezal,
com cobertura de seda (chapeus para
sol).

Seis caixas com 72 capotinhos hsgie-
nicos de borracha, pesando 10 gram-
mas. App. 63, de 1935. Cat. 373.

Lote n. 141

Dois garrafões, contendo: vinho de
mesa commum, ate 14' grammas, pesan-
do 25.000 grammas. App. 35, de 1935.
Cat. 3431112.

Lote n. 112

Um volume pesando bruto 394 grams
mas, contendo: uni pa•nno para mesa,

:de tecido de algodão, enfeitado desMa,
pesando liquido 170 gramrnas.
• Uma pistola. automatica :de saia tiros.
App. 9, de 935. Cat. 312.

AVISO

S6 poderão licitar os lotes constantes
de drogas, toxicos, .etc., os Srs. pirai-ma-
ceuticos droguistas, devidamente licen-
ciados, na- fórma do vigente regulamen -
to sanitario.

Na vespera e no dia do leilão as mer-
cadorias que tiverem de ser arrematadas
estarão á disposição dos Srs. pretco-
dentee, que as queiram examinar bas-
tando para isso se dirigirem ao fiel do
armazem.

O arrematante entrará com o signa!
de 20 % em dinheiro; no acto de assignar
o, termo, recebendo um conhecimento
extrahido do 'talão.

O decreto ri. 24.055, de 28 de março
de 1934, altera, o artigo 5* do decreti-
n. 20.359, de 2 de setembro de 1931.

Alfandega do Rio de Janeiro, 24 do se-
tembro de 1935. — Pedro Afectivo Oiti

Alfandega do Rio de Janeiro

Pela Inspectoria desta Alfande,ga
faz publico, para conhecimento dos in-
teressados, que foram descarregadus
para esta repartição os volumes abaixo
mencionados, com signaes de avario e
de falta, devendo seus donos ou consi-
gnatarios apresentar-se no prazo de lã
dias, para providenciarem a respeito,

COMMUNICAÇÂO DE AVARIA

.	 .
,Armazem.n. 4 — Navio nacional "Al-

mirante Alexandrino, atracado em 6 de
setembro de 1935:

1 isaixa, marca AiRP.C, n. 6.684,. pe-
sando 214 kilos, répregada.

1 amarrado de ancinhos, idem, idem,
n, 6. .609, pesando 13 kilos, com falta.

1 caixa, idem AH, ri. 11.002, pesando
7á kilos, repregada.

1 dita, idem 2.627, avariada.
1 amarrado de caixas, idem: F, n. 305,

pesando 47 kilos, ideai. •
1 barrica, idem. idem, n. 5.863, 'pt-

sando '55 kilos, idem.	 s	 411141
caixa, idem C—F--&—C, n, 8.283,

pesando 90 kilos, repregada.
1 caixa, idem JM, n. 0.643, pesaneo

119 kilos, idem.
'1 •dita, idem PJV., n..8.681, pesan.l..e

16 kilos, avariada.
5 saccos;.idem RPC, pesando 15, IS,

18, 14 e.13 kilos,
5 ditos, idem, idem, pesando 15,2u,

21, 14 e 15 kilos, idem.
5 ditos, idem, idem, pesando 16, -11;

35. 31 e 25 kilos, idem.
5 ditos, ideei, idem; pesando 24, 23, 2.

31 e. 15 kilos, idem.
5. ditos, idem, idem. pesando 17. IS.

19, 20 e 23 kilos, idem.
5 ditos, idem, idem, pesando 25. • 21;

24,23 e 23 kllos, idem



.Armatem. n. 7 - Navio belga :Per-
sier", atracado cm	 9 de s_cteilibro
1935:

saccos, SSxCL, n. 90 e 55, pesanoo
4o e 43 kilos - Rotos.

2 ditos, idem, ris. 92 e 8, pesando 4.3
e .49 kilos - Idem.

2 ditos, idem. ns. .21 e 81, pesando 49
e 49 kilos - Idem.

2 ditos, idem, ris. 14 e 38, pesando 48
e 25 kilos - Idem.

I dito, idem, n. 94 - Idem.
Armazem n.. 4 - Navio americano

"Delsud", atracado em 11 de s etembro
de 1935:

48 amarrados de chapas, Cofermat -
Avariadas.

3 caixas. LRJ, ns. 118, 115 e 108, pe-
sando 125, 123.e 123 - Idem.

3 ditas, idem, ris. 118, 98 e, 141, pe-
sando 124, 122 e 125 kilos - Idem.

3 ditos, idem, ns. 116. 135 e. 132, po-
sando 123, 123 e 123 lio.s - Idem.

2 ditas, idem, ris. 134 e 123, pesando
124 e 124 kilos - Idem.

700 amarrados de chapas - 22 -
Idem.

60 ditos, - -Stoltr - Idem.
95 ditos - Touro - Idem.
Armarem n. 1 -

pari", atracado em
1935:

1 caixa. ABD, n.
Repregada.

1 lata, AFL, n.
kiloa - Vazando.

Navio francez 141.•
11 de setembro ue

312, pesando 35 kilos

180.419, pesando 93
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5 ditos, idem, idem, pesando 15, 18,
17, 19 e 10 kilos, idem.

5 ditos. idem, idem, pesando 30, 35,
35, 38 e 31 kilos, idem.

5 ditos, idem, idem, pesando 14, 17,
18:19 e 15 kilos, idem.

5 ditos, idem, idem, pesando 16, 23,
24, 14 o 35 kilos, idem.

5 ditos, idem, idem, pesando 31, 17,
36, 14 e 20 kilos, idem.

5 ditos, idem, idem, pesando 21, 19,
35, 28 e 15 kilos, idem.

Armarem n. 1 - Navio "Northern
Prince", atracado em 5 de setembro de
1935:

1 caixa, marca EGR, n. 1, pesando 81
kilos, repregada.

Uma dita, idem LOJAS, n. 5.835, pe-
sando 23 kilos, avariada.

Armazem n. 9 - Navio "Campos
Salles", atracado em 8 de setembro de
1935:

6 encapados, marca AV, sem numeros,
pesando 52, 53, 60, 49, 48 e 48 kilos,
rótos.

Navio "Almirante Alexandrino", atra-.
cedo em 8 de setembro de 1935:

2 barris, marca PLC, n. 13.127, vi-
sando.

3 garraftfes, idem, Idem, ns. 184, 339
e sem numero, quebrados.

2 barris, Idem Alipio Bastos Filho, nu-
meros 13 e 11, vasando.

Arznazem n. 8 - Navio "G. B. Mar-.
tin", atroado em 10 de setembro de
1935:

1 encapado, marca C-R-B-J, nu-
mero 12.769, pesando 25 kilos, rói°.

1 caixa, idem NFA, n. 2.478, pesando
96 kilos, repregada.

Armazem ti. 10- Navio Mamão "Ge-
neral Osorio", atracado em 4 de setem-
bro de 1935:

1 barrica, marca UNA, n. (1.100.599,
Pesando 58 Um, avariada.

1 dita, idem, n. 6.100.577, pesando
50 kilos, idem.

Armazem n. 6 - Navio nacional "Si-
queira Campos", atracado em 2 de se-
tembro de 1935:

1 caixa, F - Garcia - n. 635, pesando
62 kilos - Repregada.

1 caixa papelão. Belfos, n. 18.4440,

	

Pesando 25 kilos	 Roto.
1 caixa, W, n. 1.935, pesando 182 ki-

los - Repregada.
1 dita, idem, n. 1.939, pesando 98 ki-

DS - Idem.
Armarem n. 5 - Navio sueco "te-

sura", atracado em 10 de setembro de
1935:

1 automovel, Cia. Propaganda - Ad-
ministração Commercio "Propag". nu-
mero 1709.565 -1.714.569 - Avariado.

1 dito, idem, n. 1.709.570-1.714.653
Idem.

1 dito, idem, ri. '1.709.568 -1.714.633
Idem.

1 dito, idem, n. 1.709.567-1.714.639
Idem.

Armazem Dep. Mat. Parados -Navio
iarional "Almirante Alexandrino", dia
¡O de setembro de 1935:

1 raisa• Petro, n, 866, pesando 3,936
:ilos - Avariada.

1 caixa, CIP, n. 54.564, pesando 609
kilos - Avariada.

1 dita, exP, n. 2.049. pecando 78 ki-
los - Repregada.

1 barrica, Cofezmat, n. 54, pesando
110 kilos - Repregada.

, 1 barrias 9$c
1 dita, idem, n. 40, pesando 111 kilos

•- Idem.
dita. idem, n. 27, pesando 110 kilos

- Idem.
1 caixa, GAM, n. 427, pesando 45 ki-

los - Idem.
1 dita, 1124C, n. 1407, pesando 32 kilos

- Idem.
1 dita, HMC, ri. 105. pesando 26 kilos

Idem.
1 dita, SP--GC--, n. 900, pesando '72

kilos - Avariada.
1 dita, Touro, n. 2.019. pesando 132

kiloe - Repregada.
1 fardo. • Touro 100-5, n. 157, pesando

26 kilos - Roto.
1 dito, idem, n. 158. pesando 31 kilos

- Idem.
1 dito, idem, n. 155, pesando 29 ki-

los - Idem. .
1 dito, idcin, n. 159 . pesando .26 kiles

- Idem.
Armarem n. 2 - Navio **Florida".

atracado em 11 de setembro de 1935:
1 fardo, Are, n. 6,818. pesando 101 ki-

los, avariado.

los, idgm.
1 dito, idem,

los, idem.
1 dito, idem, n. 6.8435.

róto e avariado.
1 dito, idem, n. 6.867.

los, idem.

,1 dito, idem, n. 6.861, pesando 63:ki-
Ios, ideio.	 •

1 barril. AFL, n. 25.289, pesando 287
kilos, %asando.

1 caixa, B.kli CAiLUOGA, n. 2, pesando
?3 kilos, repregada.

1 dita, ES, n. I, pesando 450 kilos,
avariada.

1 fardo, F.V.S., n. 6.900, pesando 134
kilos, rói°.

1 caixa, Hate, n. 3.025, pesando 62 ki-
los, repregada.

1 dita, NP, n. 60, pesando 25 kilos
idem.

1 dita, idem, n. 65, pesando 105 !ritos,
avariada.

1 fardo, PG, n. 1
los, avariado.

1 dito. idem, n.
kilos, idem.

1 caixa, (14(B) F),
kilos, repregada

dita, \VAI', ri,
idem.

Armazem n. 4 - Navio nacional "Al-
mirante Alexandrino", atracado em 6 da
setembro de 1935:

1 barrica. HG, n. 5.993, pesando 327
kilos, avariada.

!Saco°, M.P.C., n. 57, pesa.ido 23 ki-
los, r6to,

1 dito, idem, sem numero, pesando 27
kilos. idem.

1 caixa, T.J., n. 8.398, pesando 83
kilos, repregada.

Armarem n. 8 - Navio americanu
"Eastern Prince", atracado em 6 de se-
tembro de 1935:

1 caixa. GOODVEAR, n. 1.642, pesan-
do 6 kilos, ~regada.

Armarem n. 10 - Navio nacional "Al-
mirante Alexandrino", atracado em 6
setembro de 1935:

(lata, B.K.F., n. 1.888-4, pesando 52
• kilos, vasando.

1 dito, idem, n. 1.888-5. pesando 52
kilos, idem.

Armazem n. - Navio inglez "Brit-
tany", atracado em 12 de setembro d'
1935:

1 caixa, (71), n. 13, pesando 38 kiloè.
repregada.

1 dita, WEBECO, n. 1, pesando 391
kilos, ideni.

Armarem n. 3 - Navio allemão "Es-
pana", atracado em 13 de setembro dr
1935:

1 caixa marca DAO, n. 2, pesanda 111
kilos, avariada.

1 amarrado de. caixas idem DIA. n. 3
pesando 61 kilos. repregada.

1 caixa idem	 n. 7.005. pesando
118 kilos, avariada.

I dita idem JVBAR n. 5. pesando 37
kilos, repregada.

I dita idcrm, 9 35330 LOBRAS n. 3035.
pesando 68 kilos idem.

1 dita idem SIII n. 75.930. pesando
118 kilos, idem.

1 dita idem 325 n..108.701. pesando.
200 kilos, idem.

2 ditas .idem	 ns. 108 e 93. p e-
sando 16 e 26 kilos, idem.

1 dita idem, idem n. 213. pesando 29
kilos, avariada.
" 1 dita idem OFCIA.n. 2.071, pe3an4o
31 kiloa, rtpregada.

°ÍAMO  OU-PIUM.	 Setembro de 1935

1 dito, idem,	 105 ki-ri. 6.866. pesando

ri. 6.8-68. pesondo 105 ki-

pesando 103

pesando 101 ki-

.361, pesando 105 ki-

1.360, pesando 101

u. 2.889, pesando 5

1, posando 36 kilds,



pesando 37 ki-

pesand.o 36

perando :1 37 ki-

j

pesando . 36 ki-
1
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2 ditas idem PLC ris. 89 e 46, pesando
16 e 15 kilos, idem.

2 ditas idem, P. A. C. ris. 23 e 44, pe-
sano 20 e 19 kilos, idem.•

76 e 18, pesando2 ditas idem, idem ns.
18 e 29 kilos, avariadas •

. 5.895, pesando1 dita idem S1089B n
16 kilos, repregada.	

7.110, pesando2 ditas idem TRC n.
21, o 24 kilos, idem.

88, 33 e 99, pe-3 ditas idem, idem ns.
avariadas.,sando 24, 29 e 28 kilos,

2 . ditas idem Vermelho ns. 51 e 20, p-e
Bando 14 e . 18 kiloá repregadas.

2 ditas idem idem ns. 195 e • 17,1 pe-
sando 15 e 20 kilos, idem.	 t

2 ditas idem, idem ns. 11 e 81,
 27 e 19 kilos avariadas. •

dita idem VMC n. 51, pesando 29
kilos, idem.	 •

1 dita idem ÇLS n. 267.237, pesando
900 kilos, avariada.

1 dita idem IML n, 10.803, pesando
100 kilas, repregada e avariada.	 1

1 dita idem TJ n. 7.721, pesando' 160
kilos, repregada.

1 dita idem, idem n. 200, pesando 32
kilos, idem.

1 dita idem, idem u. 202, pesando 31
kilos, idem.

Armazem n, 3 - Navio americano
"Western World", atracado em 13 delse-
ternbro • de 1935:	 ' •

i s pacote • marea G&CIA n. 8, pesando
22 kilos, dito.

I caixa idem JB n. I, pesando 116 ki-
repregada.

1 pacote idem LEA n. 29, pesando- 4
kilos, rói°. •

1 dita idem SS White Dental MEGG,
n. 3.947, pesando 47 kilos, repregada:

1 automovel idem Auto Mercantil, nu-
mero 6.823.248, avariado.

1 dito idem CM a. 3.909.898. idem.
1 dito ideai, idem n. 3.910.504, idem.
1 . dito idem, idem n. 3.913.923, ideia.
1 dito idem, idem n. 3.909.952, idem.
- dito idem U. S. Naval Attaché • nu-

mero 1.108.351, idem.	 1
Armarem ii. - Navio • idlemão

"Holienstein", atracado eII1 . 12 de setem-
bro -de 1935.

1,.engradado, C. M., n. 77, pesando 64
kilos, quebrado.

1 caixa, C. C. M. B., a. 10.265, pe-
saido 133 kilos, avariada.

1 dita, Dr. R L & C, a. 1.553, pesando
186 kilos, idem.	 1

1 tambor, 111111E, 9.429-109, pesando'
89 kilos, idem. •

1 dita, P-ALLAS,, n. 1.427; • pesando 50
kilos, idena.

1 , dita,- idem-n. 1.413, pesando 47 ki-
los, idem.

1 dita, C V dc Co , n: 687, pesando 45
kilos, idem.

Armarem n. 5 .-..-•Navio a/lei-não "Ho
Henstein", atracado em 12 de setembro
da 1935:	 ,

2 engradados, EIC, as, 440 e '321, pe-
sando 12 e 10 kilos, quebrados.

2 . ditos, idem, ns. 366 e 384, pesan-
do.i0 e 10 kilos, idem.

1 garrafão, PA, n. 7,1Pesando 72 ki-
los,. vpsando.

das'. •	 •	 •
29 Chapas de-: asbesto?!. ÚLT, ' avaria-

1 fardo, V, , pesando 123 kilos, ava-
riado. •

1 dito, idem, pesando. 123 kilos, idem.
1 .dito, idem, pesando 123 kilos, idem.

•Deposito de Materiaes Pesados
Navio alteia° "Rapot", atracado em 9
de outubro de 1935:

21 tribos, Zepelin, avariados.
23 :amarradas de tubos, GGC - II

verdes, idem.
16 ditos, 22-. I preto, idem.
1 tubo, idem,: idem. .	 -
1 .4- ditos; ; PG4i ---.1*azul, idem.
.200 :amarrados dt.ubds, idem; idem.
Ilha , do Braço Forte -4 Arinazem de

Inflammaveis - Navio norueguez "Ta-
lisman", atracado em 6 de setembro de
1935:.

1 , caixa, PG&C, n. 225, t pesando . 38
kilos, -rasando:	 i	 •

pesando 311 -dita, idem,' ri. ; 226,
los,. idem,. •	 • •

1 dita, idem, n. 245, pesando' 37 ki-
• 1	 •los, ideai. •	 • •

idem, n: 219,
los, idem. •

1 'dita, idem, 11.	 13,
los, idem'.

1 dita, idem, , ri. 232,
los, idem.	 •• •	 •

1 dita, idear, ri;• 217,
tos, idem,	 .

• .	 .

NIINISTERIO DA JUSTIÇA E NE-
. GOCIOS INTERIORES

Escriptorio de Obras .

Policia do Districto Federal

INSPECTORIA DE VEHICULOS

EXAME IDE MOTORISTAS

Chamada para o dia. 25 do corrente,
ás 8 1/2 horas:

Nelson da Moita, Bastos, José Reis,
Manoel Esperança, Antonio Nogueira,
Durval Antonio de Jesus, Julio André
Moreira, Aurelio de Moraes Britto, Car-
los Bernardino Aragão Bozano, Carlos
Corra do Magalhães, Ithut Halver Cjes-
tland.

Pelo presente .edital ficara notificados
a comparecer nesta Inspectopia, dentre
prazo de 48 horas, para responder por
infracções. do Regulamento do Transito,
os proprietarios ou coaductores de ve-
hicutles • -abatixo discriminados.-

. • Matriculas indistinclas do art. 366
Infractores:

. J. Antonio • Moreira, omnibus xis. 14,
-139, 175, 551, 552, 556, 556, .585, 610 e
622, infracção dos arte. 248 E, 248 L,
248 C,.248 L, 248 L, 248.L, 248 L, 248 I„
248 L e 248 L, respectivamente. •
• The R. J. Light and Power Ltd., idem
as. 75, 97, 293, 331, 336 e 522, infracção
do art.. 248 L.

Moreira Polonio Saneadas, idem nu-
meros 165, • 241,.322, 528, 581, 711 e 765,
infracção dos arts. 102, 81, 248 E, 248 L,
82-81, 248 L e . 248 L, respectivamente.

Octavio Vaddetado Coimbra, idem nu-
meros 166, 344 e 383, infracção dos ar-
tigos 248 C, 248 L e 82, respectivamente.

Empreza I. Est. -Orn .nibus de Luxo
Ltd.. idem lis. 547. 615 e 647, infracção
dos arts: 218 C,- 238 E e 248 L, respecti-
vamente.

João Ferreira Martins, idem xis. 268.
515, 517,- 566, 594. 595 e 667. infracção
dos. arts..248 C, 248 E, 248 L, 248-E,
248 E. 248 L e 248 L, respectivamente.

SiernsSem. - idem ns. 239;
395 e 014, infracção dos arts. 258 E, 79
e 218 L. respectivamente.

Mario. Bianchi. idem ns. ?3, 292. 317,
416 e 311, infracção •.1t..),,,	 238 14

DE UM BANHEIRO NA ESGUI„n Jugo LUIZatracado em 12 de setembro de 1935. •• AI;VES	 .	 . , •

	

I caixa, F B - AGUIA, n. 16.774, 	 .
pesando. 46 kilos, repregada.

	

;	 • Chama-se 'a attenção dos ;interessados
i dita, idem, n. 16.773, pesando •0 para o edital de concurrenciii nobilitado

kilos,:idem.	 " no "Diário Official" n .217, de 20 de
1 dita, idem, n. 16.769, pesando 50 setembro. de 1935, a • pags. 21.961 e

kilos, idem.	 21.062. •'	 •	 .

1 caixa, 5/MARCA, n. 1.123, pesando
34 kilos, repregada.

1 dita, C. C. M. 13, n. 10.299, pesando •
100 kilos, rep. avariada. 	 •

CONCURRENCIA PUÉLICA PARA ,CON51RUCÇÃOArmarem n. 2 - Navio "Neetuaia''

1 dita, C: V & Co., n. 980, pesando 37.	 .	 . Escriptorio ;de Ohras ; do • litti.;1nriii dakilos, idem.	 •" 1 Justiça e -Negocios InterjoreS, e 	 23 de1 dita,' idem, n. 999, pesando 46 ki 	 m
los,i. setembro de 1935.--.--•O en gentiAro elide,Idear..Luiz Elildebrande de E I. fluiu Larfrisu..	 .

.	 .

Prova pratica

Sebastião Siqueira Cavalcanti.

Prova regulamentar

Lourival Soares de Campos e Adelino
do Rego Amaral.
• Turma supplementap

Jaaquim Alves de Souza, Carlos Eras-
mo de Toledo Piza, Elisio Limes Moreira,
Oswaldo Pinto Rodrigues e Rubens Al-
ves Ferreira.

Resultado dos exames effectuaclos
dia 24 do corrente:
' Approvados:

Randolphina Adelaide Miranda, Sera-
fim da Silva, Hely° de Faria Pereira.

-.Aggripino Ramos dos Santos, Joaquim
de Oliveira Rodrigues, Antonio Ferreira,
Victorino da Costa, Emidio Caetano Ba•-•
ptista, José da Rocha, Abel Fernandes
Pinto, Frederico Guedes e Lauro dos
Santos,
• Reprovados - Dois.

Inspectoria do Trafego, em 24 de se-
tembro de 1935. - O inspector, douto:.
Edgard Pinto Estreita.

ki- INSPEGTORIA DO TRAFEGO DO 'DIS-
TRICT° FEDERAL
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*N e . em]ro ce

f248 L, 248 L, 248 C e 248 L, respectiva-
mente.

Olga Viggiani, idem as. 313, 639 e 660,
infracção dos arts. 248 C, 248 L e 238 L
P 81, respectivamente.

Enrpreza ()minhas de Luxo Ltd., idem
n. 194, infracção dos arts, 102 e 81.

Alexandre I?. Irmão, idem ris. 690 e
691, infracção do art. 248 L.

Martina Jordão & Comp. Ltd., idem
ns. 1, 11 e 273, infracção dos arta. 248 C
e 248 L, respectivamente.

Caldeira Silva, idem us. 403, 519 e
626, infracção das arts. 238 L, 248 L c
92, respectivamente.

Djalina P. Tavares, idem ne. 568 e
574. infracção dos arte. 248 C e 248 L,
respectivamente.

J. G. Feldlia-ns, idem n.s. 502, 526 e
776. .infracção dos arte. 218 L, 238 L e
238 C, reepectivarnente.

Viação Continental. idem ns. 221 e
720. infracção dos art.& 102 e 248 L, re.s-
oectivarnonte.

Enapreza Oninibus de Luxo Ltd., auto-
carga n. 2.121, infracção do art. 218 C.

A. Dias. idem tI . 3.368. infracção
do art. 100.

Palmino Passagem & Gomo.. idem nu-
mero 3.814, infracção dos art.., 102 0
218 L.

Manoel A. Sairt03, auto-carga numero
1.183, infracção do art. 248 I.
José	 da Silva, idem n. 1.204, infra-
cção do art. 161.

Antonio F. Sirriõe2,, idem n. 1.363, in-
fracção do art. 248 L.

Avelino Amaral, idem n. 1.513, infra-
cão do art. 100.

Manued iM. Amaral, idem ri. 1.349, in-
fraxão do art. 81.

Joae Augusto Souza. idem n. 1.757,
infracção do art. 144.

Waldemar Sgarbi. idem n. 1.075, in-
fracção do art. 161.

Joaquim José Moraes, idem n. 3.511,
infracção do art. 252.

Manoel dos Santos, idem n. 3.619, in-
fracção do art. 248 I.

Adalberto Manetas, idem n. 1.683, in-
fracção dos arts. 252 e 248 A.

Ferreira Sz Castro, idem n. 4.739, in-
fracção do art. 2.52.

João A. Gomes, idem n. 4.917, infra-
cção do art. 79.

Amaurelino Soares, idem n. 5.402, in-
fracção do art. 100.

Miguel A. Barata, idem n. 6.737, in-
fracção do art. 84.

Augusto Filho, idem n. 8.117, infra-
cção do art. 79.

Americo A. Carvalho, auto-passeio
n. 427, infracção do art. 102.

João R. Azevedo, idem n. 716, infra-
cção do art. 248 L.

kic3 .0 A. Exposto, idem n. 733, infra-
cção do art. 102.
• Alberto da.S. Lopes, idem n. 919, in-
fracção ,cto art. 100.

Evaristo F. -Veiga, idem n. 932, infra-
cção d oart. 102.

Aninhai J. Pontes, idem n. 939, infra-
cção . do art. 102.

Humberto G. Moss, idem n. 953, in-
fracção.do art. 79.

Joaquim P. Ruas, idem n. 959, infra-
cção do art. 248 E.

Pedro Marrçal, idem a. 1.094, infra-
cção do art. 252.

Luiz F. lhadrifeues Pinto, idem nume-
ro 1.131, infracção do art. 248 L.

Antonio B. Gama, idem n. 1.231, in-
fracção dos arts. 102 e, 257.

Anacleto de Barros. idem n. 1.251, in-
fracção dta art. 218 E.

João B. de Moura, idem n. 1.544, in-
fracção do art. 102,

Augusto A. Amado, idem n 1.569, in-
fracção do art. 14-1.

Jo:3-O de Almeida, i •dein n. 1.857, in-
fracção do art. 100.

Alexandre Naelian. idem n. 1.921. in-
fracção do art. 238 L.

Oito Schabach, idem 11. 1.96 . 1, infra-
reão rio art.. 79.

Diamantino R. Brigociro, 	 idem 1.11,1.-

mero 2.109, infracção do art. 218 L.
Margarida K. Nogueira. idem numoro

2.553, iiifracção do art. 10.12-
Rido' o 151 litzembok or. idem n 2.621,

infracção do art. 102.
liyaio S. Correia. idem

fracção do art. 218 L.
Duarte do N. ferreira, ide•ro

• infracção do art.. 21i;
Antonio E. learriera. idem ii. 2.738,

infracção do art. 2-18 I..
Ah aro F. de Soltei-1. idem ri. 2.816,

infração do art. 2 is 1.
A.maro J. da Rocha, ideio ti. 2.956.

ia fracção tio 011 . 82.
Manoel Norea,

rção do art. 248 L.
Humberto Mola. idem n. 3)213. in-

fracção do ari . 218 L.
joaa .A. Gome, .eini2aee idrin n. 3.373,

infracção do art. 102.

.Waldernar Lwio *rocio. PiP-ITI ri. 3.637,
infrocção do art. 248 L.

Carlos Glinha, idem n. 3.779, infia-
ca:ão do art. 258 L.

Targino Ribeiro. Mem n. 3.935, infra-
cção do art. 238 b.

Arnaldo Borgorth, idem ri. 4.350. in-
fracção do art. 102.

Auto raiou Brasil Ltd.. idem numero
4.418. infracção /to art. 218 L.

Herminio A. cla Souza, idem ri. 4.513.
infraoção do arte 92.

Franc.Éco de A Eer-los idem numero
4.545, infracção do &Il. 252.

Lino J. Pereira, idem ri. 4.5:57, infra-
cção do art. 100.

Antonio R. d'Otiveira, idem n. 4.592,
infracção do art. 248 L.

João A. Cordeiro. ideia n. 4.613, in-
fracção do art. 218 L.

Antonio C. Pereira, idem u. 4.632,
infracção do art.. 2IR L.

Augusto Pinhairo, idem ri.4.676,in-
fracção Alo art. 232.

José M. de Carvalho, auto-passeio nu-
mero 4.741. iofraoção do art. 252.

Frita A. Zavaiiiilo. idem n. 4.794, in-
fracção do art. 102.

Raul P. de Petrolino, ¡deinri. 4.814,
infracção do art.. 102.

Manoel D. liais. idem ii. 4.973, infra-
cção do art. 102.

Clovis I). de Abranles, idem n. 5.900,
infracção do a rt . 218 L.

Luiz P. Barrozo, idem n. 5.012, in-
fracção do art.. 100.

Dabruz N. Freire, idem n. 5.056, in-
fracção do art. 100.

Raul B. da Gosta. idem n. 5.101, in-
fracção do art. 218 L.

Joaquim C. Pereira, ideia n. 5.135,
infracção do art. 86.

Amadeu D. Cruz. Idem n, 5.55, in-
fracção do art. 248 L.

Alvaro A. Ferreira. idem n. 5.305, in-
fracção do art. 248 L.

Manoel P. II. Nascimento, idem nu-
mero 5.367, infracção do art. 102.

Jurandyr Magalltãea, idem n. 5.353,
infracção do art.. 79.

Alzira I. de Souza, idem n. 5.459, in-
fracção do art. 79.

Joaquim G. Thomaz, Mem a. 6 ,669,
infracção do art. 248 L.
Alberto Batalho, idem n. 6.230, infra-
cção do art. 102.

Luiz O. Desideoati, ideia n. 6.335, in-
fracção do art. 11.2.

Theophuo 1~10, idem n. 6.120, in-
fracção do art. 102.

José Joaquim Bastos, idem n. 6.627. -4
infracção do art. 102.

Joaquim F. Domingos, idem n. 6.662,
infracção do art. 98.

Antonio A. das Santos, idom Ti. 6.843,
infracção do art. 218 L.

Domingos da C. S. FM°, idem nume-
ro 6.8,80, infracção do art. 102.

João C. Natio, idein a. 7.010, infra-
cção do art. 102.

itarmundo de O. B. Litha, idem nu-
mero 7.108, infracção do art. 102.

Theopliiio Gosta. idem n. 7.304, infra-
fracção do art. 102.

Antonio Santos, idem n, 7,404, infra-
mio do art. .102.

Jose A. Meequila, idem n. 7.535, in-
fracção de art. 238 E.

N•Valdeiner Il. da Silva. ii e olaieseio
ri. 7.552, infracção do arl,

João B. Miranda, idem i	 in-
fracção do art. 218 L.

Gustavo Il. R. de Carsall,•: 	 nu-
mero 7.885, infracção do adi . 	 .

Aggripino Viegas, idem n. s.; .
fracção do art. 102.

Severino B. Gaankante, idero numero
8.103, infracção do art. 248 L.

Mary E. Resine. idern n. 8.219, in-
fracção do art. 100.

Manoel R. de Souza, idem n. 8.224,
infracção do art. 100.

Antonio P. de Almeida, idem numero
8.270, infracção do art. 248 L.

Julio A. P. Magalhae:•„ idem numero
8.2298, infracção doe arte. 218 L e 143.

Ati•lio dos S. Ribeiro. idem n. 8.310,
infracção do art. 248 L.

Luiz A. C. Pareto, lidem n. 8.371, in-
fracção do art. 102.

Antonio P. Almeida, idem ri. 8.489,
infracção do art. 92.

Kari A. G. Roaos i, idem o. 8.742, in-
fracção do art. 102.

Antonio A. Santos, idem ri. 9.011, in-
fracção do art. 248 L.

Pedro Heican, idem n. 9.017, infra-
cção do art. 248 L.

Pedro Hoppa, idem n. 9.109, infra-
cção do art. 1().

Leopoldo Carvalho, idem ri. 9.153, in-
fracção do art. 79.

Manoel F. P. Junior, idem n. 9.214,
infracção tios arte. 248 L e 81.

Manoel G. Ribeiro, idem u. 9.255, in-
fracção do art. 102.

Manoel S. Vianna, idem n. 9.295, in-
fracção do art. 248 E.

Manool P. Corréa, idem n. 9.343, in-
fracção do art. 248 L.

Chindler A Adler, idem n. 9.400, in-
fracção do art. 102.

Carlos P. Gonçalves, idem n. 9.438,
infracção do art. 102.

Hernieth Costa, idem n. 9.494, infra-
cção do art. 102.

Raul G. llomjean, ideein, 9,.889, in-
fracção do art. 248 L.

Lil•ly Alhaeler, idem n. 9.926, infra-
cção do art. 102.

Antonio A. S. Porto, idem n. 9.942
infracção do art. 100.

Tryggoe Johaeeen, idem n. 9.957, in-
fracção do art. 102.

Walfred Wallace, idem n. 10.054, in-
fracção do art. 96.

2.723,

o. 3.033. infra-

.5

4
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João da C. Gonçalves, idem numero
10.105, infracção do art. 102. 	 •

.Arthur de S. Figueiredo, Riem nume-
..o 10.11J. infracção do art. 70.

Fernando G. Pinto, idem n. 10.201),
infracção do art. 248 L.

Antonio	 Valerá), ideni ii. 10.388,
infracção do art. 100.

Alhayde V. da Silva, ideai il. 10.473,
infracção du art. 102.

Amilear 1). Teiexita, ideia a. 10.5J6,
infracção do art. 79.

Nerval Campos, idem mi. 10.657, in-
fracção dos arts. 248 L e 81.

Domingos P. de Souza. idem numero
10.758, infracção do art. 70.

0ar dc Ass. Silveira, idem numero
10.770, infracção do art. 257.

The:odor 11. Kaeble, idem a. 10.772.
infracção do art. 102.

Antonio A, (ampos, idem n. 10.806,
infracção do	 248 L.

Ermiro E. Lima. ideia a. 10.891, in-
fracção do art. 102.

Orlando de Castro, idem a. 11.001, in-
fracção do art.. 79.

Manoel A. R. Junior, idem B. 11.071,
infracção) dos arts. SI e 218 L.

Joaquim da S. Valinho, idem numero
11.081, infracção do art. 218 L.

Francisco Ferreira, idem a. 11.085,
infracção do art. 10.0.

Alexandre de P. Guadaltupe, idem nu-
mero 11.091, infracção do art.. 248 L.

" Julian° C. Carvalho, idem mm. 11.338.
Infracção do art . 252.

Jos.el Frit, idem a. 11.380, infracção
do art. 85.

Naj,/, Maionty, idem o. 11.581, iiirra-
cção do art. 248 L.

Mario 1). da Silva, idem	 11.797, in-
fracção do art. 102.

Joaquim P. Lima. idem a. 11.835, in-
fracção do art. 102.	 .

Manoel J. Leite, idem a. 13.102, in-
fracção do art. 100.

Sebastião C. 1'. Albuquerque. ideia
n. 13.225, infracção do art. 113.

Domingos G. Itocleigues, idem	 •r. n
13.390, infracção do art. 248 1..

f	 I ai A	 ¡Will), Wein n.	 (•;-,
infracção do art. 252.

neoutto V. A. Rocha, idem n. 13.517,
infracção do art. 102.

Adelplict 1. G. Lis .búa, auto-passeio
n. 13.32(3, infracção do art. 248 L.

Jose S. da :Silva, idem n. 13.542, ia-
fracção do art. 102.

Astor Marianno Haviam, idem numero
13.491, infracção do art. 102.

Edgard Vellozo, ideni n, 13.931, in-
fracção do art. 102.

Carlos de Oliveira. idem n. 14.143, in-
fracção do art. 252.

Alisse P. Dagner, ideia a. 14.193, in-
fracção do art. 102.

1Wa1demar P. Padrenosso, ideia nu-
mero 14.251, infracção dos ans. 102 e
248 L.

Luiz da F. Pinho, idem n. 14.357, in-
fracção do art. 102.

Sebastião R. Gomes, idem n. 14.5.19,
infracção do art. 248 L.

Caetano E. dos Santos, idem numero
14.552, infracção dos arts. 102 e 257.

.Mario de I). Rodeigu.e.s, idem numero
14.675, infracção do art. 144.

Letaeio M. J. Ferreira, idem numero
14.838, infracção do 9.7(4. 102.-

Edmundo A. Paranhos, idem numero
15.020, infracção do art. 248 L.

João Pinto, idem n. 15.180, infraCção
lo art. 82.

Fausto A. Peixoto. idem n. 15.197,
ofracção do art. 248 L

Aquilles A. Aguiar, ideio o, 15.277,
infracção ao arl. 102.

Jorge J. I. Harry, ideai il. 1:1.331, in-
fracção do art. 102.

Amir P. Torres, ideio mi. 15.313, In-
fra•cção tio art. 102.

Rene Baitard, idem a. 15.354, infra-
cção do art. 102.

Miguel D. Pietro, idem a. 13.503, in-
fracção do art. 102.

Diamantino F. Almeida. idem numero
15.714. infracção do art. 102.

Beato P. Ribeitu, ideni n. 16.205, in-
fracção do art.. 218 L.

João P. SatirAnna. idem mm. 16.292,
infracção do art. 248 L.

Adriano „N. Gonçalves, idem numero
16,117. infracção do ar! . 248 E.

Manoel I , . M. Clark, idem n. 16.555.
infracção olo art. 102.
• Ernesto D. Orsi. ideia a. 16.728, in-
fracção do art. 102.

Eduardo de A. Marfins. idem numero
16.777. infracção dos tais. 218 L e 252.

Alatiricio Ilallick, idem mm. 17.232, in-."
fracção do art. 100.
.PK8.	 ..z.	 .V clima) elaoin nau

:Ventando B. Carvallnies, idem nume-
ro 17.038, infracção do ar! . 218 L.

Jayme.sson Guimarães, idem numero
17.29:1, infracção dos arts. 102 e 257.

Neslor E. A. Lima, idem n. 17.316,
infracção do art. 102.

João M. /fOrtegão, idem ri. 17.125,
infracção do art. 102.

Alberto '1'. FitIlio, idem n. 17.469, in-
fracção rio art. NO.

Beber!. 'I.eslie, idem mi.
cção do art. 102.

Oswaltlo M. F. Ballarim. idem nume-
ro 17.521. infracção do art. 92.

Paulo E. M. Soares, idem n. 17.572,
infracção do art. 144.

Francisco Todeseo, idem n. 17.579,
infracção do art. 248 L.

Itena•fo Cunha, idem n. 1.590, infra-
cção dos arls. 102 e 257.

WiIiIv.Sewing. ideia n. 17.683, infra-
cção dos arts. 252 e 81.

Alitsclato 10 . Machado, idem numero
17.005, infracção do art. 102.

Mario N. de . Rocha, idem n. 17.818,
infracção do-art. 102.

,João G. M. Porto, idem n. 17.839, in-
fracção do art. 102.

Fernando de A. Ramos, idem numero
17.933, infracção do art.. 102.

Mauricio Fernaorles, idem n. 17.855,
infraer,ão xIo art. 100.

José dos Santos. idem n . 17.938, in-
fracção do art. 218 E.

Hans 'layer, idem ri. 17.965, infracção
do art. 218 L.

Milton S. fio SallZa, idem ri. 18.245,
infracção do art. 248 L. 	 -

Carlos M. Soares, idem n, 18.490, in-
fracção do art. 79.

()Baio ria S. Taparica, idem numero
18.563. infracção do art. 102.

Lin() N. de Sã Pereira, idem numero
18.618, infracção do art. 102.

Rani P. Carvalho, idem n. 18.816, in-
fracção do art. 79.

Mauricio Gua .rdiman, idem n. 18.857,
infracção do art. 248 L.

Ivette J. Cavalcante, idem n. 18.916,
infracção do art. 144.

Guilherme Araujo, idem n. 19.076,
infracção do art. 102.

Humberto Ma/êtta, idem ri. 19.105, in-
fracção do art. 107.

Oscar S. Machado. idem n. 19.185,
infracção do art. 248 L.

Jact_tio Singery, auto-passeio numerol
infracção do art. 102.

Hilda ú.	 C. Moita, idem a. 111.398,
infracção do irrt. 79.

Mario L. Carvalho, ideai n. 19.156,
infracção do art. 102.

Iludson D. Dravo, idem n. 19.573,
fracção do art. 102.

Léu de A. Pimentel, idem n. 19.741,
infracção do art. 248 L.

Paulo de Oliveira Sampaio, idem nu-
mero 20.009, infracção do art. 102.

Luiz S. Pinheiro, idem n. 20.066,
fracção doe arte. 248 L e 81.

Americo A. da Silva, idem a. •20.157,
iutract.:ão -do tu'l. 102.. •

tily.sses C. da Rocha, idem n. 20.220,
izifracção do art. 102.-	 •

Deocleciano L. Britto, idem n. 20.227,
infracção do art. 79.

Palio R. de Paiva, idem a. 20.232.
infracção .do art. 248 L.

Cyro de F. Alves, ideia n. 20.32.2; in-
fracção d oart. 102.

Benjamin da Ounha, idem n. • 20.423.
infracção do art. 102.

José Franco, idem n. 20.431, infra-
cção do art. 82.

Luiz da Silva, idem ri. 20.463, infra-
cção do art. 100.

Renato F. Ba.ptista, idem n. 20.499,
infracção do art. 102.

Charles L. M. Johnston, idem nume-
mo 20.510. infracção do art. 102.

,Sy/vio de A. Fialho, idem .n. 20.517,
infracção do arl. 102.

Alberto M. Velho,.idem n. 20.730, in-
fracção do art. 248 A.

Oswaldo P. de Oliveira, idem numero
20 787, infracção do art. 79.

Maurice Lo C. Rull•idge, idem numero
20.814, infracção do art. 102.

Jozino B. Amaral, idem n. 20.841, in-
fracção do art. 248 A.

José da C. Moreira, idem n. 20.864,
infracção do art. 102.

Salvador Lyra, idein n. 20.867, birra-
cção do art. 79.

José A. Moreira, idem n. 20.874,, iii
fracção do art. 102.

Paulo C. Pimento!, idem a. 20.87'7,
infracção do art. 102. 	 •

Octavio S. Mello, idem a. 20.973, in-
fracção do art. 102.

Macio da C. Ferreira, idem n. 21.-075,
infracção do art. 102.

Paulo Provenzo, idem n. 21.125, in-
fracção do art. 79.

.Emeteri•o F. Lages, • idem. n.. 21.209,
infracçãO do art. 248 L.

Heitor C. Duarte, idem n. 21.228,
fracção do art. 248 L.

Antonio D. Martins, idem ri.
infracção do art. 100.

Washington Azevedo, idem ri. 21.258;
infracção do art. 248 L.

Alnytáo N. de P. Rego, *iam nugnerq
21.377, infratc,ção do art. 102.

Augusto de C. Fonseca, idem numero
21.409, infracção do art. 102.

Herculano M. Cunha, idetm n:urnern
21.427, infracção do art. 248 L.

Julian Masques, idem n. 21.446, in-
fracção do art. 248 L.

Comp. Prosp. Adiministrat. Commer-
cio, idem ri. gi.4s2, infracção do arti-
good1.4in3. 

G. Laren, idem n. 21.454, infra-
cção d oart. 248 L.

Francisco E. B. Aguiar, ideia numero
21.486, infracção do art. 79.

`.1.;;() (;I 1 . 1)1.11.	 Setembro de 1035	 21ifi1

17.472, infra-
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tangi Cossn. Wein n. 21.569: infra-
Ião sh u't

Humberto Costa. idem n. 21.618, in-
fra.ra;ão do art. 102.	 •

Velix Ilasson. idem a. 21.662, infra-
cção do art. 102.

•C. Mello, idem n. 21.161, in-
fieieeão do art. 248 L.

NoTA — A falta de pagamento das
!bulias importa na appreltensão dois do-
emilettiOs do vebieulo ou do conductor,
de accorclo com o prevts lo no art.. 382

VI ngar..

ti ir 	 Janeiro • "4 de setembro de
19:.tã .— Pelo 'inspector, Didier. .

AIINISTEMO -DA EDUCAÇÃO
E SAUIM PUBLICA

• hispeeleria de Aguas e Esgotos

De cintem do Sr. inspector. aviso
proprietario ilo predio n. 1, com entra-
da pelo n. 1.5 da p uzi"C" (Osn aklo
que teni ri Prazo de oito dias paca apre.-
s(nt,ar defesa sobre irregularidado;no
,,oryn:o do a ba,=toeimento ilagna desse
immoyel,. -antes de ser applicada a pe-
nalidade prevista no ,art. R9 do doerei()
n. 2's.73?, de 13 de ,julho de 193i.

...Secção ,de Expediente. 19 de selem-
liro • de 135. — 7'heophilo Dias Ribei -
1 =0, ceiefe- da secção.

Inspectoria de Aguas e Esgotos

De ordem do Sr. inspector, aviso o
proprietario do predio n. 216 da rua
Amelia que tem o prazo de oito dias
para apresentar defesa sobre irreguiari-
dades no serviço de abastecimento dagua
desse immevel, antes de ser applicada
a: penalidade prevista no artigo 89 do
decreto n. 24.732, de 13 de julho de
1934.

• Secção de Expediente, 17 de setembro
de 1935. — 7 heoPhilo Dias- Ribeiro, che-
fe da eecção.

:-Inc-pectoria de Aguas se Esgotas

'De ordem do Sr. inspentor aviso ao
nroprietario do preclio ri. 22 da rua Vi-
tal. que tem o prazo de oito dias para
apresentar defesa sobre irregularidades
co serviçO de abastecimento dagua

immovel, , antes de ser applicada a pe-
nalidade prevista no feliz() 90 do deere-
lo.n. 24.732. de. 13 de julho de 1934.

Secção` de Expediente, 17 de julho do
le35. — Theophilo Dias Ribeiro, chefe

Sccãb
'•

Inspectnria de Aguas e Esgotos

EDITAL PARA PAGAMENTO DE PENNA
D'ACUA

Chama-se a' attenção dos interessados
para o edital publicado no Diario Offz-
cial de 1:7 do corrente, á pagina 20.749
e seguinte.

Instituto Oswaido Cruz
• EDITAL DE CONCURSO •

De ordem do. Sr. director, faço patéti-
co que sa acham abertas, na secretaria
do Instituto Oswaldo Cruz, na sede deste
estabelecimento, situada em Mangui-
nhos, estação de Amolem da Estrada de
Ferro Leopoidina, pelo prazo de ires
inezes, a copiar do dia 1 de agosto de
1935, as inscripçõe para o concurso de
litulos, destinado ao provimento elle-
clivo de um cargo de chefe de labora-
brio do Instituto Oswaldo Cruz.

1 — O candidato deverá, no acto da
inscripção, apresentar com o respectivo
requerimento a seguinte documentação:

I, prova de ser brasileiro nato ou na-
turalizado;

II, titulo de eleitor e prova de. estar
quite com o serviço militar;

III, attestado de sanidade e de ido-
neidade moral;

IV, prova de permanencia demorada,
pelo espaço ..minimo de um anno, no
Instituto Oswaldo Cruz ou em outro es-
tabelecimento congenere, nacional ou
estrangeiro, e de participação, coui acti-
vidade productiva, nos respectivos tra-
balhos ',pelicos.

2- — Para o julgamento do concurso'
serão acceitos os seguintes tilados:

I, trabalhos originaes sobre qualquer
das especialidades &cientificas pratica.;
das no Instituto;

II, contribuições e publicações scien-
tificas, em jornacs do psiz e do estran-
geiro, e livros sobre assurnptos do me-
dicina experimental;

III, concursos prestados, cornmissões
e cargos de caracter technico desempe-
nhados pelo candidato;

IV, diplomas, dignidades &cientificas e
quaesquer outros titules e documentos
que possam servir para a avaliaUo do
merito.

3 — Não constituirão documentos ido-
neos o simples desempenho de funcções
publicas, os attestados graciosos, os tra-
balhos e outros titulos, cuja authentici-
dade não possa ser verificada.

4. O concurso será processado e jul-
gado de accórdo com o disposto nos ar-
tigos • 102 103, 104, 105. 106 e 107, ca-
pitulo XL. do regulamento approvado
Delo decreto n. 20.043, de 27 de maio
de 1931.

— As inscripcães serão processadas,
todos os dias uteis, das 10 ás 14 horas,
na secretaria do Instituto.

Dr. Leocadio Chores, as,ist y nte-secre-
tario.

Observatorio Nacional

Edital de concurrencia publica para
reparos e concertos no, edificin . cen-
tral e varias dependencias do Obser-
vatorio Nacional -
De ordem do Sr. director, chamo a

attenção dos interessados para a uva-
currencia publica que se realizará á 28
do corrente, para reparos e concertos
no edificio central e varias dependen-
cias do (W . ,,rvatorio Nacional, e da
que' o respectivo edital foi publicado
no Diario Offieial de 9 do andante, ás
paginas 20.037 e 20.038 e rectificado
no Diario Off icial de 12 do mesmo inez,
á pagina 20.357.

Rio de Janeiro, 23 de setembro de
1935. — Americo Lino de Andrade, se-
cretario.

Cominissão de Concurrencia da Dire-
ctoria ,de Fazenda da Marinha (DF -e,
em 24 de setembro de 1935. —
Sportelli, primeiro tenente-contador o-
val,.:sectetario.

••n•nn

Directoria Geral do Arsenal de Mia--
rinha do tilo de Janeiro

s Fe:RETA1A

Concursá para preeriebtruento de uma
vaga de 3" offirial da Directoria Geral
do Arsenal de Marinha do Rio de Ja-
neiro

De ordem do Sr. director geral desta
Arsenal, publico, para conhecimento dos
interessados, o resultado da inspeoção.
sande a que foram submettidos os ca.n-
iiidatos inerriptos para o fim em vista..

Julgados aptos:
Aedo Ribeiro de Castro, Agenor -,,fett-

tdro de Souza. Agostinho Olavo Road.:
gues, Albe: .to Jeremias . da Silveira. Me-
nezes, Airoerico de Farias, Antonio Muni/
de Vásr•mvelles. Augusto Nog:iieira,

Medeitu‘ Cardoso, Dello Pereira, José
Arislotels Maleta Antenio da Cunha, Jose
Nlarsicano Filho, Odyr Braga Lant . Os,
waldo Mendes Dias, Salustiann Pereira
Cezar.

Julgalfiv inaptos:
Maria Clemenria Pereira de Almeida
Mario de Magalhães A3adilha. -
Deixaram de comparecer, sem causa

justificada. invalid.andó, assim, para to-
dos os effeitos, as respectivas inseri-
PQ5e:

Carlos Augusto da Gosta Guerra,
bastião de. Almeida Franco, Norival
reli.). da Costa - e Francisco d'Arauja
Vianna.

O candidato Americo de Farias deve.
comparecer a esta secretaria antes -de,
iniciado o concurso, afim de satisfazer
formalidades indispensaveis ao fim erri
vista, o que, não attendido, não pOderá
ser subrnettido ás respectivas .provas.

Em 24 de setembro de 1935.
do Ribeiro d'Abreu, 1 • .official.

11INISTERIO DA MARINHA

Directoria de Fazenda

EDITAL DE PREFERENCIA E RECTIFICAOEE

De ordem do Sr '. contra-almirante dl.
recter geral de Fazenda, chamo a atten-
cão dos interessados para o edital pubii-
rad° no "Diario Official" de 20 do cor-
rente, a pagina n. 20.998, referente a
i`oneurrencia administrativa que será
realizada no dia 1-10-935, ás 13 horas'.
para sequisição de material do Serviço
Chimico•da Marinha.

Outrosim previno, que no referido' edi-.
t al deverá ser feita a seguinte rectifica-
ção.	 •

Pagina n. 20.999, l' columna onde se
lê:

Serviço Radio ds Marinha
leia-se — .Serviço dos Gabinete de Radie-.
logia e Physiotherapia da Marinha (Hm-
ijilal Eentral, Ilha das . Cobras).
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Arsenal de Marinha do Rie
de Janeiro

EDITAL DE REFERENCIA E RECTIFICAÇÃO

Coneurrencia publica para o forneci-
mento de uma apparelhagem com-
pleta para o fabrico de parafusos

De ordem do Sr. contra-almirante
director geral deste Arsenal, chama-se

attenção dos interessados para o edi-
tal de concurrencia publicado no Diario
Official datado de 13 do corrente mez,
á paginas ns. 20.478 e 20.479, referen-
te a concurrencia publica que será rea-
lizada no dia 10 de outubro proximo
vindouro na Sala de Concurrencias ás
15 horas.

2 — No item 2 do referido edital,
por ter sido omittido, deve ser z aceres-
centadas a entrelinha "dirigidas ao pre-
sidente desta concurreneia e todas data-
das", entre as palavras selladas, assi-
;nadas.

3 — No item 3 fica tombem rectifica-
ia para idonea a palavra inidonea.

Arsenal de Marinha do Rio de Janei-
ro, em 16 de setembro de 1935. — Lu-
ciano Alvares de Azevedo, cap. tenente,
engenheiro naval, chefe da Divisão.

Maalin

Montepio Operario dos Arsennes
de Marinha e Directoria

do Armamento

De ordem do Sr. almirante, presi-
dente da Junta Directora do Montepio
Operario, faço publico, para conheci-
mento dos interessados que, as provas
do concurso para o cargo de guarda-li-
vros do Montepio, conforme o edital pu-
blicado no "Diario Official" de 13 de
setembro proximo passado, terão inicio
no dia 25 do corrente, ás 9 horas, no
Arsenal de Yarinha, do Rio de Janeiro,
devendo comparecer todos os candidatos
inscriptos, não havendo segunda cha-
mada.

Secretaria do Montepio Operario dos
Arsenaes de Marinha e Directoria do
Armamento, em 19 de setembro de
j935. — Julio Valença de Lemos, 1' se-
cretario.

Capitania dos Portos do District°
Federal e Estado do Rio

de Janeiro

De ordem do Sr. capitão de corveta,
incarregado do inquerito, faço Mente
ios interessado, que na secretaria desta
apitania, acham-se com vistas, no

irazo e na !Orme da lei, os autos de in-
perito a que responderam, nesta Capi-
ania, o mestre da barca Guanabara, Pa-
lro Nogueira, e• o Sr. Americo Albu-
merque Silva do Vale, e de que foi au-
ora esta repartição.
Capitania dos Portos do Distrito Fe-

[tirai e Estado do Rio de Janeiro, em 17
[e setembro de 1935. — Lèo Maury, es-
rivão do inquerito.

MARIO ~MAL

Capitania dos Portos do District°
Federal e Estado do Rio

de Janeiro

De ordem do Sr. capitão de corveta,
encarregado do inquerito, faço sciente
aos interessados que na secretaria desta
Capitania acham-se com vistas, na for-
ma e no prazo da lei, os autos de inclue-
rito a que respondeu Manoel Ferreira
Ballo, capitão de cabotagem da Marinha
Mercante, e de que foi autor Manoel Joa-
quim de Oliveira.

Capitania dos Portos do District° Fe-
deral e Estado do Rio de Janeiro, em 10
de setembro de 1935. — Léo Maury, es-
crivão do inquerito.

Capitania dos Portos do District°
Federal e Estado do Rie

de Janeiro
De ordem do Sr. capitão de corveta,

encarregado do inquerito, faço solene
aos interessados, que na secretaria des-
ta Capitania, se acham com vista, ao
prazo e na fórum da lei, os autos de in-
querito a que respondeu. nesta Capita-
nia, o commissario Remou Martinez, do
navio nacional "Itapagé", relativamente
ao que requereu o Syndicato dos Empre-
gados em Camara. Culinarios e Panifica-
dores Maritimos.

Secretaria da Capitania dos Portos io
District° Federal e Estado do Rio de Ja-
neiro, em 13 de setembro de 1935. —
Léo Maury, escrivão do inquerito.

Capitania dos Portos do District°
Federal e Estado do Rio

de Janeiro
De ordem do Sr. capitão de fragata

Luiz de Barros Falcão, capitão dos por-
tos do Districto Federal e Estado do
Rio de Janeiro, faço sciente aos Srs. di-
rectores de Companhias de Navegação e
capitães de navios mercantes brasilei-
ros, o seguinte:

1. De accórdo com as determinações
:supra referidas, recommendo que as es-
tações fadlotelegraphicas dos navios
mercantes nacionaes restrinjam ao mi-
nimo o emprego das 'ondas do typo "B"
GOM 375 K e/s (800) metros, num raio
de i.",0 kilometros em torno das estações
do serviço radio-electrico internacional
da Navegação Aérea.

Capitania dos Portos do Districto
Federal e Estado do RIO de Janeiro, em
16 de setembro de 1935, — Eloy João
Pierre, secretario.

MlNISIERIO DO TRABALHO, !N-
UL:S.1Si E COMMEItim

CÂMARA SYNDICAL
Ars, de Almeida e Silva, presidente da

Camara Syndical :dos Corretores de Fun-
dos Publicos:

Faz saber, de ordem da Catrura Syr-
dical que, tendo sido exonerado a sex
pedido, por decreto de 19 de junho fin-
do, o corretor de fundos publieos desta
praça, Sr. Antonio Marques ..Sarbosa,
peio presente são chamados quaes.quer
interessados em transacções em que
houvesse intervido o mesmo cocretor, a
virem liquidal-as, no prazo de :eis me-
tes, conforme preceitua o artigo 14 do

Setembro de !9f45 21!¡.03

decreto n.. 2.475, de W de Iriam de
1897, incorrendo nas clisposiOes dit • lei
Os que no referido prazo não fizerem
valer os seus direitos. E eu, Jorge G311—
lart, secretario da Camara, subsérevi e
assigno. -- Jorge Goulart. Secretaria da
Camara Syndical do Rio de Janeiro, em
24 de setembro de 1935. Ary de Al-
meida e Silva, syndico.

(C. 5.730-24-9-35-12M 00

Conselho Regional de Engenharia
e Areltiteetura

5' Região — District° Federal. Rio de
Janeiro e Espirito Santo

AUTO DE FLAGRANTE

Pedro do Amaral Sobreira; tendo in-
fringido as dispósições do art. l' e suas
alineas do decreto n. 23.569 :de 11- do
dezembro de 1933, visto exercer illee-al.
mente o cargo de assistente-engenheiro
do Serviço de Irrigação, Reflorestamento
e Colonização do Departamento Nacional
da Producção Vegetal, Ministerio
Agricultura, conforme ficou ,devidamen-
te apurado pelo processo 3.197, deste
Conselho, fica intimado a effectuar, den-
tro do prazo de dez dias, na Thesotwaria
deste Conselho Regional, no edifício da
Escola Nacional de Balias Artes, das 12
ás 15 horas, e aos sabbados aias 12 ás
13 vg, o pagamento da multa de 500$
(quinhentos mil réis), nos ernies
art. 38, letra a). do mesmo decreto e
em virtude do facto supra referido, sot
pena de, não o .fazendo, ser enviado o
competente auto de multa, independen-
temente de nova intimação, á attioridade
judiciaria.

Rio de Janeiro, 24 de setembro' de 1935.
— M. Gasparoni, chefe da secretaria.

1' testemunha, Luiz Santos Reis (eng.
civil) .

2° testemunha, Marcos Kas, (eng
architeeto).

Conselho Regional de Engenharig
e Arehitectura da Quinta Região

Attto de flagrante
N. 4 —Manoel Vertulio, estabelecido

á Avenida Marechal Floriano n. 209,
achando-se incurso nas disposições dos
arts. 3°, 5° e 10 do decreto ii. 23.569,
de 11 de dezembro de 1933, conforme•foi
por mim pessoalamente verificado nas
obras executadas á rua Leonor Porto
n. 14, onde exhibe, indebitamente, pla-
ca com o titulo de "architecto constru-
ctor licenciado", fica intimado a effe-
ctuar, dentro do prazo de dez dias; na
Thesouraria deste Conselho, no Minei°
da Escola Nacional de Bellae Artes, das
12 ás 15 horas, e aos sabbados das 12 . ás
13 1/2 horas, o pagamento da muita de
5000$ (quinhentos mil reis), nas termos
do art. 38, letra b), do mesmo decreto
e em virtude do facto supra referido, sob
pena d.e, não o fazendo, ser enviado .o
competente auto de multa, independen-
temente de nova lokimaeão, á autoridade
judiciaria.	 •

Rio de Janeiro. 21 de setembro de
1935. — M. Gasparotti, chefe da .secre-
taria.

1* testemunha — Anterico de Canto.

2' testemunha — Marcos Kor.
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‘MINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PUBLICAS

Estrada de Ferro Central do Brasil

Afim de prestarem declarações sobre
furtos de café verificados na estaçãu
Maritima, convido os Srs. Miguel José
dos Santos, ex-sacio da firma A. Fer-
reira & Comp., estabelecida á rua Barão
de Bom Retiro n. 7, e Antonio Ferreira,
ex-trabalhador do Departamento Nacio-
nal do Café, a comparecerem perante a
Commissão de Inquerito Administrativo,
installada na V Inspectoria do Trafego
desta Estrada, em São Diogo, no prazo
de 10 dias, a contar desta data, sob pena
de correr o processo á sua revelia.

Secretaria da Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil, 14 de setembro de 1935.
— D. Vaseoneellos, secretario.

••••n•n••••

Estrada de Ferro Central do Brasil

Levo ao conhecimento do ex-trabalha-
dor desta Estrada — Manoel Dias, dis-
pensado por occasiáo da reforma de 1931.
por motivo da compressão dos quadros,
que então se. verificou, que o Sr. dire-
ctor resolveu readmittil-o corno treine
thador extranumerario, para o que lbi

foi concedido o prazo de 30 dias, a con-
tar desta data, para a respectiva apre-
sentação, ficando de nenhum effeito.
o não fizer, o acto que o reaclmittiu. sem
que lhe assista direito a qualquer es -
pede, de reclamação.

Secretaria da Estrada de Ferro
trai do Brasil. oro 19 de setembro de.
1935. — Depeleeiano Vaseoncellos, se-
cretario.

..n•n••••

Departamento dos Correios
e Telegraphos

DIRECTORIA REGIONAL DE UBERABA

Pelo presente, fica convidado o cida-
dão Ray-mundo Medeiros, diarista, que
viriba exercendo, em caracter provisorio,,
as funcções de encarregado do trafego
lelegraphico da agencia de Sacramento,

reassumir o exercido nesta Directoria
Regional, no prazo de dez dias, a editar
da data da publicação deste edita!, visto
estar desde o dia 16 de julho ultime fal-
tando ao serviço, sem motivo justifi-
cado.

Secção, em 16 de setembro de .1935.
—Servindo de director regional.Ruatoun-
do Alves Pinto, chefe dos Serviços Eco-

nornicos.	 •

DIARIO OFFICIAL

MINISTERIO DA AGBICULTUR

Departamento Nacional da Produ-
cção Vegetal

Concurrencia administrativa de inseri-
mão para manipulação e fornecimen-
to durante o corrente armo, de re-
ceituario formulado pelo medico do
Nucleo Colonial "Santa Cruz", do Ser-
viço de Irrigação. Reflorestamento e'
Colonização deste Departamento, ne-
cessado ao tratamento do P essoal do
mesmo nucleo.

chamo a attenção dos interessados
para o edital desta concurrencia ad-
ministrativa publicado no Dictrio Offi-
rfut de 19 de setembro de 1935, á pa-
gina 20.9013.

Secção de Expediente e Contabilida-
de da Directoria Geral do Departamen-
yo Nacional da Produeção Vegetal, em
21 de setembro de 1935, — Olympio de
Aedo/À ponteiro, chefe de Secção, pelo
director geral'.

MINISTERIO DA GUERRA

Secretaria de Estado

De ordem do Sr. minisir ode Estado
da Guerra. convido n auxiliar de 2'
ela~ da Fabrice de Cartuctess ij 1-n--
fardaria Angelo Vieira a apresentar,
dentro do prazo de oito dias, contado da
data deste edital, a esta Secretaria de
Estado. os documentos 'que justifiquem
a falta áquelle estabelecimento desda
de julho findo, sole pena de incidir no
art. 14, § r, do decreto n. 14.663, de 1
de fevereiro' de 19.?1.

Secretaria de Estado da Guerra, 25 de
setembro de 1935. — Coronel Lectrenio
Lego. director da Secretaria de Estado
da Guerra.

Primeiro Grupo de Artilharia
de Dorso

t:ONSELHO DE 'ADMINisTRAÇÃO

CoNCIAIRRNG1A ADMiNrwmpermA

De ordem do Sr. presidente. do ertn-
selho de Administração deste Grupa,
aviso aoe intereSsados que, na concur-
renda administrativa realizada em R de
agosto do torrente armo. foram inseri-
ptas as firmas commerciaes abaixo
mencionadas, que satisfizeram as exi-

SeteMbro Le hstee[

gentias do respectivo edital, publicado
no "Diaric (Andar de 5 de agosto pro-
ximo passado:

J. G. Pereira st, Comp., estabelecida
rua Buenos Aires ns. 1921196 — Gru-
po I — Expediente.

Vines Beas at Comp., estabelecida
rua Sete de Setembro ris. 219 a 225 —
Grupo 1 — Expediente.

Fdetes Garcia & Comp., estabelecida
á avenida Passos as. 105 e 107 __ Gre-
po 2 — Ferragens, tintas o loticne.	 >-

D. Lopes Costa & Comp., estabelecia,'
á rua Figueira de Mello ,n. 168 -- Gru-
po 2 — Ferragens tintas e louças; R1'11-
Po 3 — Artigos de illurninação o ele-
ctricidade.
• Mestre & Blatge. estabele. e.iea á rlia do
Passeio n. 14 — Grupo 2 — Ferragens.
tintas e !DUOS; grupo 7 — Material de
SPort; grupo 8 — Material de trans•
porte...

S.ailvador Guedes.- estabeleeida álive-
nide Marechal Floriano a. 27, i:o!iraclo
— Grupo 1 — Material de i.errearia,
sellaria e. sapataria: grupo 5 — Mi-de-
dal de alojamento; grupo 7 -- Material
de sport.

Souza Baptista A: Comp. Ltda.. esta-
belecida no largo da Carioca a. 9 --
Grupo 5 — Material de alnjarnenta.

Foi indeferido o pedido d o insrripeeo
da firma Breissan Comp.. esíRheleri-
da á rua Buenos Aires n. 172, por nen
ter apresentar 	 a I.' via da proposta	 •
se/lada de accordo com a lei.

Não se apresentara In proponeel 4"
para os grupos O — eons-
truccão e 9 — Remonte de calçados

No Alinoxarifado rio Gruta) .zerrin
prestarias aos interessados. diariamen-
te, das R ás 10 horas, infortilarjr,‘.
o . resultado da voricurreneia, á vista do
respectivo mappa.

Quartel em Campinho. 17 de setem-
bro de 1935. — .Cifir¡o G•rimer,fes,
tenente; ajudante, secretario.

....1111•n

Segundo Grupo de Artilharia
de Dorso

Larr..À' o DE A Eim.k Es

De ordem do Sr. tenente-coronel pro-
aidente do Conselho Administratan
do 1° Grupo de Artilharia de Dor so, face
publico, para conliecitneuto dos ti-des o s-
sados, t-plo será realizado neste quartel.
ás 10 horas do dia li do ontuhrn do cor-
rente Rum leilão para venda de aulmaez
imprestaveis para o serviço do Exercito.

Quartel em Campirtho, 19 de s .deto-
bro de 1935. - Remo Aeripris, ?e te-
nente, almoxarife;

Primeira Região Militar
PRIMEIRA CIRCUMSCRIPÇÃO DE RECRUTAMENTO

7' DISTEM:TO — 34 ZONA

Rua . Pedro Americo n.
O tenente Luiz Carbone Filho, delegado da Junta de Alis-

tamento Militar do 7" Districto:
Faz si-itens que foram sorteados para o serviço do Exer-

cito, no dia 5 cie setembro de 1931, nesta Capital e na acide

da I' Circumscripção de Recrutamento, os cidadãos constanft?e
da relação abaixo transcripta, devendo os de nurneros 1 a 3 lç
de classe de 4914, 843 a 923, da classe de 1913 e. 1.040 r
1.061, da classe de 1912, que fazem parte do contingente da
I' chamada se apresentarem no dia 15 a 25 de outubro do
corrente anuo na sede desta Junta, afim de receberem os res-
pectivos certificados de apresentação e serem encaminhados
ao Ponto de Concentração n. 1 (Quartel-General. Praça da
Republica e aos numeros 350 a 612. do 1911: 921 a 98$. de
1913 e 1.062 a 1.077, de 1912, exceptuados os ¡Rootot.. o eme
constituem o contingente supplementar	 rhameda, mie



Claudio de Sant'Anna, filho de João
Auna.

Claudio Ferreira de
Itigtraes.

Claudionor, filho de Reitor de Motim
Claudionor, filho de lionorio João da Silva.
Custodio, filho de Maria da Conceição de Souza.
Daniel, filho de Daniel Augusto da Costa.
Danillo, filho de José Caetano da Silva.
David, filho de Manoel Martins de Oliveira.
Dello, filho de Delio Guaraná de Barros.
Demetrio, filho de Miguel Demetrio Ajtiz.
Dinarte, filho de Emygdio Virgilio Pereira.
Dinoran filho de João Ferreira dos Santos.
Djalma, filho de Anastacia dos Sanlos.	 •
Djalma, filho de José Orski.
Djalma, filho de Nadiz Aarão.
Djalma, filho de Nestor Pereira Vallado.
Domingos, matriculado sob o n. 41.228 (C. E.),
Derivai, filho de Manoel Pedro de Oliveira.
Durval, filho de Arlindo Gandolpho.
Eduardo, filho de Avelino Abuso Trigo.
Eduardo, filho de Firmina Monteiro.
Eduardo, filho de Maria Candida.
Elias, filho de Galdino de Souza Pimentel.
Elizeu, filho de Galdino de Souza Pimenta'.
Emilio, filho de Antonio•Evaristo.
Emygdio, filho de Leopoldina de Oliveira.
EPiphanio, filho de Octaviano Menezes.
Ernesto, matriculado na C. E. sob o n. 44.414.
Ernesto, filho de Manoel Gonçalves.
Esail, filho de Almerinda Maria da Silva.
Eugenio, filho ' de Francisco Ferreira.
Eugen Richard, filho de Richard Scherrer,
Eurico, filho de Olga Costa.
Evaristo, filho de Elvira Jesus Costa.
Feliz, filho de Rosalina da Conceição.
Fernando, filho de Florenço Ferreira da Ponte.
Fernando, filho de Maria Augusta de Oliveira.
Firmino, filho de Anna Maria Gomes,
F'irminck filho de Maria da Piedade.
Flavio, filho de Goséta dos Santos.
Flavio, filho de Salvador Martina Alva.

Arlindo Miguel, filho de Joaquim Miguel.
.Arlindo, filho de José Ortiz ldago.
Arlindo, filho de Maria de Souza Reis.
Armando, filho de Apparicio Joaquim Portella.
Armando, [libo de Armando Vieira.
Armando, filho de Francisca da Silva Costa.
Armando, filho de Leooadia Fernandes.
Armando, filho de Leonor Pereira de Castro.
Armando, filho de Ricardo Castro.
Armando, filho de Fernando Justino de Oliveira.
Arnaldino, filho de Eduardo José Couto Junior.
Arnaldo, filho de Anna Joaquina Freitas.
Arnaldo, filho de Antonio Pinto da Fonseca.
Arnaldo, Pilho de Isabel Maria da Conceição Freitas.
Aron, filho de Narizes Vienizca.
Arthur, filho de Anacleto Seraphim.
Arthur, filho de Francisco Eldemias Borges Junior.
Arthur Barcelias, filho de Maria de Jesus.
Ary, filho de Alfredo João Vieira.
Ary, fiai ode Isabel de Souza Lobo.
Ary, filho de Manoel Firmino dos Santos.
Augusto, filho de Americo dos Santos Carvalho.
Augusto, filho de Antonia Maria Guedes.
Augusto, filho de Antonio José Soares.
Augusto, filho de Maria Luiza da Conceição,
Adélno, filho de Antonio Francisco.
Benedicto, filho de ilygino Silva.
Beroarcio Guerreiro, filho de Camillo Guerreiro.
Candido Gomes Filho, filho de Candido Gomes.
Carlos, filho de Antonio Maria da Silva.
Carlos, filho de Antonio Pinto Ferreira.

"Carlos, filho de Joaquim Gonçalves de Oliveira.
Carlos, filho de José Moreira da Silva Junior.
Gados, filho de José Morgado de Oliveira.
Carlos, filho de Jovino J. de Lima.
arlos, filho de Justiniano Jesus do Nascimuto.

Carlos Tyll, filho de Carlos Tyll.
earmeu, filho de Oscar Guerra.	 •

Bonifacio de Sant' .

Moraea, filhe de Vicente Ferreira de

•
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ficam desde já avisados de que serão chamados á incorpo-
ração caso seja insufficiente o contingente da P . chamada.
sendo nessa hypothese affixado o respectivo edital na séde
desta Junta e publicado no Diario Official de novembro, a
partir de 7.

E pára que chegue ao conhecimento de todos, lavrei o
presente edital que será affixado na séde desta Junta e pu-
blicado no Diario ("ciai. •

Capital Federal, 10 de setembro de 1935. — Ltd; Car-
i

boite Filho, 2° lei	 te, delegado.

Classe. de 191A

1' Cliamadz

t:
.

Relação nominal dos sorl ados da P chamada, designados
para servirem no. 3° Regimento de Infantaria, com sêde na
Praia Vermelha, Ponto de 'Concentração e Inspecção de

zi.oile: Quartel-General, Praça da Republica, Ponto n. 1.
i

Abelardo. Ilibo de Avelina dos Santos:
Abnyr, filho de Manoel Ribeiro da Silva.
Achilles Ubirajarit, filho . de Pedro Estephane Adolphe

Delforge.
Admplin, filho de Pedro Martins.
Adriano, filho de Georgina da Conceição Moraes.
Afronte), filho de Primo Del Ribs Alvarez.
Agenor, filho de Antonio José da Silva.
Agostinho, filho de Ernesto Pereira da Silva.

. Albany, filho de José Antonio de Araujo.
Alberto, matriculado sob o n. 44.222 (C. E.)

' Alberto, filho de Alberto Brunno.
Alberto, filho de Antonio Manoel Ferreira.
Alberto, filho de Antonio ftloreira Martins.
Alberto, filho de Bernardipa Pacheco de Faria.
Alberto, filho de Francisco da Rocha Miguel.
Alberto, filho de Nagile Alexandre Rani.
Alberto, filho de Casemird Antonio Castro.
Albino, filho de Joaquim Pereira.
Albino, filho de Licilina Baptista.'
Alcides, filho de Cecilia Maria da Conceição.
Alcides, filho de Manoel Custodio da Silva.
Alfredo, filho de Luiz Vicente.
Alfredo, filho de Alfredo da Silva Monteiro.
Alfredo, filho de Isabel da Conceição.
Alfredo, filho de Mathilde de Jesus.
Alfredo, filho de Paschoal Bottimo.
Alfredo, filho de Paulina Maria da Silva.
Alfredo, filho de Teohaido da Silveira Azevedo.
Alfredo, filho de Antonio Rodrigues.
Alvaro da Silva, matriculado sob o • n. 44.407 (C. E.)
Alvaro, filho de Amelia Natalini.
Alvaro, filho de Angusto de Carvalho.
Alvaro, filho *de Dano Barbosa dos Santos.

• Alvaro, filho de Elmerinda t Domingos Furtado.
Alvaro, filho de Maria da Piedade.
Amado, filho de Maria da (onceição Marinho.
Amaro malriculado sob o it. 44.384 (C. E.)
Americo Vida!, matriculadO sob o n. 44.276 (C• E.)
Americo, filho de Otto de Faria.
Americo, filho de Palmira Augusta.	 ..
Antoio, malriculado • sob o a. 44.282 (C. E.)
Antonio, filho de Antonio Ferreira dos Santos.
Antonio, filho de Antonio (Jonçalves.
Antonio, filho de Augusla .Britto.
Antonio, filho de Bernardino Marques da Silva. •
Antonio, filho de Francisco Paes Lopes de Almeida.
Antonio, filho de Gracinda Pereirinha.
Anlonio, filho de José de Aguiar Teixeira.
kntonio, filho de Maria de Jesus.
ritonio, filho de Rosa Garcia.

Antonio Joaquim, filho de Antonio do Espirito Santo.
Antonio da Silva Ranhado, matriculado sob o n. 44.273

W. E.)
Aprigio, filho de Maria de Jesus.
Archilles, filho de Herniemo Xisto de Alvarenza..
Argemiro, filho de Leonora das Dores.

. Aristides, filho de Manoel Pacheco Leão.
Adindo, filho de Francisca Rodrigues Vianna.
Ai-lindo, filho de João dos Sentai; Miranda.

•
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matriculado sob o a 208 C. E.).
...ancisco, filho de Francisco Nunes Machado.
1 .. raiieli:eo, filho de Francisco de Souza Comino.
Francisco, filho de Gertrudes Gonçalves.
Francisco, filho de Jacyntha Martins de Oliveira.
Francisco, filho de Jor Ferreira da Rosa.
Francisco Dias, filho de Antonio Dias.
Francisco José, filho de Francisco da Silva Meynet.
Garlão, filho de Manoel Fernandes Pereira.
Gastão, filho de Anna Pinto Queiroz.
Ge;eildo. filho de João da Silva.
Geraldo, filho de Marcellino Lourenço de Mello.
Geraldo Gonçalves, filho de. Silvina Gonçalves.
Guilherme, filho de Guilherme da Costa.
Guinercindo, fiiho de Manoel Felix de Brilto
Haroldo, filho de Bartholomeu Portella Lima de Mello.

filho de Renato da Rocha Miranda.
llenrique, filho de Carlolta de Jesus.
Henrique, filho de Chrispini Marques.
Hilton, filho de Joaquim Medeiros.
'logo da Silva Pereira, filho de João de Deus Pereira.
.4umberto, filho de Albino Moreira.
Hiunberto, filho de Maria Nicolau.
Hyde, filho de Maria das Ddres Pinheirc.
rolando, filho de Alfredo de Oliveira Antunes.
Israel, filho de Antonia da Apresentação Pereira.
layme, filho de João Itaymundo da Costa.
Jayme, filho de Latira Cypriano dos Santos.
Jayme José do Nascimento, filho de Modesto Jose do Na.

cimento.

Jones, filho de Affonso Gentil.
João, filho de Antonio Montinho.
João, filho de Benedicta Augusta da Silva
João, filho de Custodio José de Carvalho.
João, filho de João Joaquim da Silva.
João, filho de João Maria dos Reis.
João, filho de Joaquim Ferreira Marques.
João, filho de Manoel Paulo da Silva.
João, filho de Maria da Silva.
João Baptista, filho de João Pereira da Costa.
João da Costa Pimentel, filho de Manoel da Costa Pi-

mente! .
João Evangelista, filho de Agostinho Alemany.
João Francisco, filho de Abilio de Oliveira Aguas.
João Jose, matriculado sob o n. 44.253 (C. E.).
João Manoel :Martins, filho de Francisco José Martins.
Joaquim ,filho de José Ferreira.
Jorge, filho de Cypriano Ferreira Lopes.
Jorge, filho •	 Gernieno Gomes.
Jorge, filho de Hamar Lourenço Braga.
Jorge, filho de João Pereira da Silva.
Jorge, filho de Pedro da Costa Lage.
Jorge, filho de Joaquim José Antunes.
uJse, filho de André Christovão da Rocha.
José, filho de Antonio Miguel Pavão.
José, filho dc Arthur de Barros.
José, filho de Cesario Soares de Lima.
José, filho de Hermelinda Miranda Reis
José, filho de Innocencia dos Santos.
José, filho de José de Siqueira Borba.
José, filho de Leandro Ignacio.
José, filho de Manoel Joaquim Gonçalves
José, filho de Manoel de Souza Marques.
José, filho de Maria da Conceição Lima.
José, filho de Maria Martins da Encarnação.
José, filho de Maria Rita.
José, filho de Matheus_ da Costa França.
José, Mb° de Rita de Jesus.
José, filho de Valentina Gonçalves.
José de Abreu, filho de João de Abreu.
José Fernando, filho de Manoel Antonio de Carvalho Ara.

nha Junior.

José Eduardo, filho de José de Lima de Sá Cainello Lam-
preia.

José Francisco, filho de Francisco J. Gonçahes.
José Henrique, filho de Manoel Paz.
José Joaquim, filho de Manoel Alves Barreiros,
José Maria, matriculado sob o n. 44.232 ,;C.
José de Oliveira, filho de Eduardo Antonio de Oliveira
Josias, filho de Maria de Almeida.

Joviniano, filho de Theodora Perpetua da Conceição.
Julio, filho de Marianna Garcia.
Jurandyr, filho de Rosa de Jesus Amaral.
Juvenal, filho de João Jurado.
Lourival, filho de Carlos Gandolpho.
Lourival Geraldo de Souza, filho de Maria das Dóres.
Lourival Chavão, filho de Pedro Chavão.
Luciano, filho de Epiphania de Souza.
Luiz Cos ta, filho de Alcides Costa.
Lusetti João, filho de Lusetti Luigi.
Manoel, matriculado sob o n. 184 (C. E.)
Manoel, filho de Amalia dos Santos.
Manoel, filho de Angelina Soares.
Manuel, filho de Antonio Medeiros Clemente,
Manoel, filho de Bento de Araujo Costa.
Manoel, filho de Maria Curada.
Manoel, filho de Maria das Deres.
Manoel. filho de Rosa Martins Ferreira.
manoel Joaquim filho de Francisco Villar.
Manoel José. filho de Francisco Alves Gomes de Araujo.
Manoel Justina, filho de Marcos Justino.
Manoel de Souza Dias, filho de João Antonio Dias.
Mario, filho de Alfredo Ribeiro da Cunha.
Mario Alves de Barros, filho de Antonio Alves de- Bar—

vos

Mario, filho de Antonio Pinto da Silva
Mario, filho de Augusto Fernandes.
Mario, filho de Feliciano Gomes da Silva.
Mario, filho de Hortenoia de Carvalho.
Mario, filho de Joaquim Valentina Mattos.
Mario, filho de José Alves Bastos.
Mario, filho de Laura da Silva.
Mario, filho de Margarida Soares da Silva,
Mario, filho de Maria da pioria Souza.
Mario, filho de Maria Ramos.
Mario, filho de Maria Virginia de Andrade.
Mario Corrêa dos Santos, filho de Norberto E. Correia doa

Santos.

Mario Augusto, filho de Elvira Rosa.
Mauricio, filho de Carolina de Oliveira.
Maurilio, filho de Francellino Corrêa.
Menelan, filho de Maria da Conceição.
Mileno, filho de Bricio Portella Bentes.
Nilton, filho de Emygdio de Medeiros Lima.
Nilton, filho de Marcos Moreira.
Moacyr, filho de Antonio Braga.
Nelson, filho de Frederico Antonio de Carvalho.
Nelson, filho de Henrique Alfredo dos Santos.
Nelson José Gonealves, filho de José Antonio Gooçaives.
Nelson, filho de Leoni Vigato.
Nelson, filho de Raul Machado Couto.
Nilton, filho de 'José Alves dos Santos.
Olavo, filho de l3albina Pereira.
Olegario, filho de José Nogueira.
Orlandino. filho de Ernesto Ferreira de Veiga.
('lanho, filho de Pedro de Araujo.
Orlantino, filho de Manoel da Silva Fernandes.
Oscar, filho de Julia Freitas.
Osorio. filho de Claudina da Conceição.
Oswaldo, filho de Alexandre Gomes Leite.
Oswaldo, filho de Camillo Francisco Dutra.
Oswaldo, filho de João Joaquim Cesario.
Oswaldo, filho de Maria Rosa da Conceição.
Oswaldo, filho de Zulroira Goines.
Otton. filho de Americo Mendes Ribeiro.
Paulo, filho de Albertina Ferreira Martius.
Paulo, filho de Franklin de Souza.
Daulo, filho de Izaltina Campos.
Paulo, filho de João Rosso de Ponce Leon.
Paulo, filho de Jovita Marque.s de Castro.
Paulo, filho de Justina Gomes.
Paulo, filho de Virginia de Araujo.
Paulo, filho de Joaquim da Silva Franco.
Pedro. filho de Angelino Permoni.
Pedro. filho de Olga Vaz de Souza.
Pedro. filho de José Costa.
onjiican, filho de Albertina de Souza.
Ftamiro. filho de Samuel Costa de Oliveira.
haul, matriculado sob o n. 44.258 (C.E.!.
!taxi!, filho de Rosalina Olivia da Silva.
Renal°, filho de Andaluza Maria do Souza.

Reynalclo, filho de Armando Vieira.



Flo-	 Manfredo Souza Alves, filho de Octaviano José Alves.
Murillo Almeida Reis, filho de Antonio Muller das Reis.
Narciso Perroc,co, filho de Domingos Perrocco.
Olavo Werneck de Freitas, filho de Armanio

Freitas.
Roberto Tolipan, filho de Alfredo B. Tolipan.
Ururahy de Mattos Macedo, filho de Mario Ururahy

Macedo.
Vivaldi Wenceslau Moreira, filho de Pedro José Moreira.
Districto Federal, 12 de setembro de 1935.— Luiz Car-

bone Filho, 20 tenente delegado.

Alves de
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Roberto, filho de José Joaquim Portella.
Roberto, filho de Luiz Rodrigues Cardoso.
Roberto, filho de Roberto H. Hermany.
Roberto, filho . de Pedro Baptista da Rocha.
Rogerio, filho de José Martins Tosta.
Romeu Ernesto, filho de Romana Soledade de Abreu.
Romualdo, matriculado sob o n. 44.212 (C. E.).
Romualdo, filho de Galdino de Almeida.
Rubem, filho de Anna. Maria dos Santos.
Rubem, filho de Donato Felippe.
Rubens, filho de Flavio Aldo de Vasconcellos.
Ruy, filho de Chrispim Guilherme Martins.
Sebastião, filho de Luiz Martins da Cunha.
Sebastião, filho de Rosa Maria da Conceição.
Sebastião, filho de Florisbella do Nascimento.
Sebastião Dias, filho de Antonio Joaquim Dias.
Sylvio, filho de Eduardo Fernandes dos Santos.
Sylvio, filho de Fausto Pereira.
Sylvio, filho de Francellino da Conceição.
.Sylvio, MIM de Joaquim Alves Rodrigues da Silva,
-Theodoro, filho de Adrião Gonçalves.
Tobias Diamattes, filho de Antonio Diamattes.
Ubirajára, filho de João Roberto dos Santos.
Viriato, filho de Viriato Vieira Brandão.
Waldemar, filho de Alfredo Botelho.
Waldemar, filho de Giuseppe Mocnza.
Waldemar, filho de Sophia Bastos de Aguiar.
Waldemiro, filho de Antonio Rodrigues.
Waldemiro, filho de José Coelho.
Walter, matriculado sob o n. 44.219 (C. E.)•
Walter, matriculado sob o ti. 44.265 (C. E.),
Walter, filho de Estephania Alves de Souza.
Weber, filho de José Augusto Moutinho.
Wilbelm, .filho de Nieolau Mendes Guimarães.
William, filho de Fernando Huser.

Primeira chamada

Classe de 1913

Alfredo, filho de Benigno José da Cunha.
Alvaro, filho de Au gusto Pinto Vieira. •
Alvaro Raymundo da Silva, filho de Lucia Teixeira da

Silva.
Alvaro, filho de Porphirio Lucia Pereira Villela.
Albino Guerra, filho de Juliana Maria da Guerra.
Americo, filho de Maria Rita da Silva.
Aninhai, filhe de Herminia Augusta de Oliveira.
Antonio, filho , de Adelina Fer.
Aristotelos, filho de Maria Oetaxia da Costa.
Arthur, filho de Rosa de Oliveira.
Aurelio Seixas Franco, filho de Raymundo Vicente

Franco.
Adelino, filho de Adunarla Maria do Nascimento.
Carkes, filho de Affonso da Cunha e Mello.
Garfos Alberto, filho de Clovis Dunshee de Abrantes.
Carlos da Rocha Coelho, filho de José da Rocha Coelho

Junior.
Claudionor, filho de Venancio Enrico de Freitas.
Deoclecio, filho de Sebastião Marcollino Xavier.
Deodoro, - filho de Maria Felismina..
Edgard, filho de Margarida Theophilo de Freitas.
Eduardo, filho de Adolphe Moralles cie Los Rios Filho.
Eduardo, filho de Eduardo Ferron.
Eloy, filho de Eloy da Silva Moreira.
Emilio, filho de José Claudino Freire.
Ernani, filho de Maria. das Ddres.
Flavio, filho de Zacharias de Britto Paracho.
Florencio Rodrigues Campos Góes Filho, filho de

rendo Rodrigues Campos Góes.
Geraldo Farrella, filho de Cassiano Alves Botelho.
Geraldo, filho de Cecilia Anna de Jesus.
Gilberto, filho de Antonio José Fontoura.
Guilhermino, filho de Didimo da Silva Goulart.
Gustavo, matriculado sob o n. 44.181 (C. E.).
Helio, filho, de Salvador Antonio de Carvalho.
Henrique, filho de Antonia Augusta de Paula.
Hugo, filho de Laura Aquino Lage.
Izauro, filho. de Claudionora Pereira.
João, filho de João Ildefonso Pinheiro.

João, filho de Maria da Graça.
João Candido, filho de João Manoel.
Joaquim, filho de Alvaro Bernardino Vieira Ramalho.
Joaquim Monn, matriculado sob o n. 4-1.105 (C. E.).
Joaquim, filho de Antonio Alves da Rocha.
Joaquim, filho de Custodio Vieira da Silva.
Joaquim, filho de Joaquim Dias.
Joaquim Dias, filho de Joaquim de Souza Dias.
Jorge, filho de Alzira Telles de Menezes.
José de Oliveira., filho de Manoel de Oliveira.
José Nogueira, matriculado sob o n. 44.145 (C. E.).
José, matriculado sob o n. 44.182 (C. E.).
José, filho de Antonio Alves dos Santos Junior.
José, filho de Manoel Antonio Dias Rodrigues.
José, filho de Soledade Magalhães.
José Roberto, filho de Reynaldo Joaquim Ribeiro de Car-

valho.
Joseph, filho de Leon Victor Louiz Robichez.
Lamartine, matriculado sob o n. 44.138 (C. E.),
Luiz, filho de Maria Luiza Gonçalves.
Manoel, filho de Manoel Gomes Castanheira.
Mario, matriculado sob o n. 44.192 (C. E.).
Mario, matriculado sob o n. 44.204 (C. E.).
Mario, filho de Anastacio Dias Marques.
Mario, filho de Joaquim Antonio Vinagre.
Mario, filho de Mario de Camara Brasil.
Miguel, filho de Francisco Figueiredo.
aloacyr, filho de Belisa Perpetua dos Santos.
Mosseto, filho de Alvaro dos Santos.
Nascimento, matriculado sob o n. 44.220 (C. E.).
Nelson, filho de Osorio Antonio do Nascimento.
Nourival Sampaio Rebello, filho de David A. Rebe110.
Ootavio, matriculado sob o n. 44.184 (C. E.).
Osmar, filho de José Luiz Ferreira.
Oswaldo, filho de Alfredo Pereira de Carvalho.
Oswaldo, filho de Maria Luiza Silvestre.
Raul, filho de Manoel do Na.3cimento.
Ftubem, filho de Carolina de Jesus.
Seraphim, filho de Rosaria Borges.
Vasco, filho de Pedro de Mello Sabugosa.
Waldemar, matriculado sob o is. 44.134 (C, E. )'.
Waldemar, filho de Benedieta de Oliveira Braga.
Walter, filho de Maria do Rosario.

Primeira chamada

Classe de 1912

Antonio Marins, filho de Sebastião Antonio MarirLs.
Francisco C. Campos Chermont, filho de Abel Abreu

Chermont.
Francisco Mendes Pimentel Filho, filho de Francisco

Mendes Pimentel.
Geraldo A. Ferreira, filho de José Custodio Ferreira

Netto.
,Tacy N. de Miranda, filho de Antonio Nicollino Miranda.
João José Pováa, filho de Antonio Peçanha Povàa.
João Alfredo, filho de Rita Amalia.
Joaquim, matriculado sob o n. 44.032 (C. E.).
José de Andrade Reis, filho de Virgilio de Andra&

Reis.
José Rezende de Almeida, filho de Antonio Fortunato de

Almeida.
Licinio Barbosa, filho de Emilio Barbosa.
Luiz Randolpho M. Simões Corrêa, filho de Alvaro

Simões Corrêa.
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81. 432. Nelson,filho de Alfredo Antonio da Carvalho Jati-d im.

85.159. Newtou, filho de Amerieo Luiz de Menezes.
88 .V. 461. oswaldo de Souza e Silva.
87. 439. Octacilio da Silva.

A 93. 129. Renato Pinheiro Jeuz.
91. 451. Roberto. filho de Roberto Pereira dos Santos

Lisboa.
Rubens. filho de Romeu Alvares Fontoura.
Sebastião Ferreira.
Lyro, filho de Ernesto Palhares Nogueira Fa;cao.
Walter, filho de João Baptista de Barros.
Wilson, filho de Alfredo Belém Filho,

Primeira Região Militar

PRIMEIRA CIRCUMSCR1PI„lA0 DE RECRUTAMENTO
L\ TA DE ALISTAMENTO MILITAR co 18° oisrrticro - MEYER

. Edital de convocação de sorteados
•Oswaldo de Souza Bezerra, delegado da 12' zona de re-

crutamento, faz saber que foram sorteados para o servi0
do Exercito, no dia de setembro de 1934, nesta Capita!, na
sede da 1 Circumscripção de Recrutamento, os cidact.5us
constantes das relações abaixo transcriptas devendo i-2s sor-
teados de n. 8 ao n. 428, que fazem parte do contingente da
1' chamada, apresentar-se do dia 15 ao dia 25 de outubro
do corrente anno, na séde desta Junta, á rua Joaquim Meyei.
ri. 36 A (Pretoria Civel), afim de receberm os respectivos
certificados de apresentação e serem encaminhados ao ponto
de concentração ri. 3 (Deocloro), e, os que não o fizerem,
ficarão sujeitos as penas estabelecidas nos regulamen t es mi-
litares e Codigo Penal do Exercito.

Os" de ri. ao n. constituem o contingente iirip:e-
rnentar, ou segunda chamada, e ficam desde já avisadvs (ui!
deverão. apresentar-se do dia 15 ao 25 de novembro do cor-
rente anno, sendo o affixado o respectivo edital na Ode desta
Junta e publicado no Diario ("dal do mez corrente.

E, para que chegue ao conhecimento de todos lavrei o
presente edital que será affixado na sede desta Junta e pu-
blicado no Mario Of(icial depois de assig-nado pelo ilelegado
do S. R.

Rio de Janeiro. 20 de agosto de 1935. -
Souza Bezerra, 2° tenente,- delegado da 12' zona.

l' chamada

Designados para servirem no 1' Regimento de Infaii-
ria.

Numero de alistamento - Sorteio - Nome e filiação
• Classe de 1912•
8. 548. Celso Figueiredo.

.11.' 549. Emiliano José Domingos.
12. 550. Euclydes dos Santos.
15. 542. Genesi°, filho de Thomaz de Souza.
18. 545. João Baptista Cruz.
22. 547. José de Barros Musa.
24. 551. Manoel Messias de Mello

. 25. 543. Octacilio de Souza.
27. 546. Raul Gomes Estreita.
28. 514. Sebastião* João Usai.

Classe de 1913
,6. 471. Altair, filho de Adolpho José da Conceição Junior.

A8. 133. Americo de Oliveira Botelho.
8. 435. Angelo, filho de Luaio Jcsitquim Cabral.

• 9. 446. Anselmo Neves.
11. 451. Antonio, filho de Antonio Pontes Ferreira

A 18. 430. Augusto França Teixeira.
18. .112. Aurelio, filho de Adriano Moreira da Costa Lima.
28. 460. Dagoberto, filho de João Tavares de Figueiredo.
29. 463. Dalmo, filho de José Bentes Monteiro.
33. 469. Dulcio Lopes de Barros.
36.	 Enéas de Souza Ribeiro.
38. 447. Francisco. filho de Joaquim Theopompo de Go-

doy Vasconcellos.
39. 449. Francisco Leovegildo Chaves.
40. 413. Floro, filho de Alvaro Raul da Rocha.
43 A. 441. Geraldo José de Freitas.
43. 453. Geraldo, filho de AlvaroMartins de Carvalho.
48. 428. Ignacio Brasilio Borba.
55. 426. Jorge David.
56. 410. Joaquim de Freitas.
57. 144. Jone Dias de Moraes.
58. 448. Jorge França Leal.
60. 170. José, filho de Alfredo do Nascimento Pinheiro.
61. 456. José, filho de Alice Brasil.
62. 138. José, filho de Antonio Ferreira da Silva.
65. 461. José Joaquim do S. Andrade Neto.
69. 445. Léo, filho de João Rodrigues Leobans.
70. 455. Leopoldo Borges Pereira.
74. 131. Manoel, filho de José Augusto da Silva.
77. 465. Manoel, filho de Rita Maria dos Santos.
78. 458. Mario, filho de Justiniano da Silva Gomes.

• 80. 437. Moacyr. filho de Eugenio de Paula Pinheir,
) 81. 436. Moacyr, filho de Maria Lina da Conceição.

95. 172.
99. 152.

tu?. 557.
1e0. 166.
107. 159.

Classe de 1.9t4
2. It. Abralião. filho de Rosa de s.:ouza.
3. 84. Alberto Barroso.
1. 109. Alberto de Mattos.
7. 150. Agostinho Gomes Ribeiro.

10. 151. Aleebiades, filho de Angelina Pucci.
11. 121. Aldario. filho de Leonel 'Vim Tinoco.
15. 149. Aldo, filho de Antonio José Dias.

A 16. 156.11exandre José Itaipava da Silva Chaves.
20. 79. Alfredo da Conceição.
19. 83. Alfredo, filho de Manoel Corrêa da Silva.
26. 126. Alvaro Belfort Fonseca.
28. 162. Alvaro, filho de José Affonso Ribeiro.
29. 30. Alvaro. filho de Julio Francisco Marcos.
30. 81. Mvarindo, filho de Antonio de Oliveira
31. 143. Amado, filho de Christina Ferreira dos Sanios.
33. 122. Amaro, filho de Daniel de Lima Tavares.
34.55. Amaury, filho de Manoel João Dias Junior.
35. 24. Andrelino, filho de Francisco Ramos.
36. 50. Antenor, filho de Gabriel Salvador Ignaein.
37. 174. Anterior, filho de Manoel do Nascimento Lou-

rei ro.
38. 44. Antonio Bittencourt de Lima.
39. 92. Antonio, filho de Andrade Bernardo.
40. 45. Antonio Candido.
52. 90. Antonio, filho de Justiniano José Machado.
56. li55. Antonio, filho de Antonio Pedroso Lima.
57. 59. Aprigio, filho de Antonio de Andrade.
60. 18. Adindo, filho de Job Lucio Claudino.
61. -13. Arliridd, filho de Manoel José Feija.
62. 7. Armando, filho de Anselmo José Pereira.
69. 144. Armindo, filho de Raphael Alfiari.
71. 10. Arnaldo, filho de José Fernandes Penna.
73. 151. Arthur, filho de Arthur Candio Gomes.
74. 76. Arthur, filho de Arthur Costa.
5. 29. Arthur, filho de Arthur Fernandes Campos da

Paz.
79. 72. Ary, filho de Oscar Miranda de Menezes.
87. 167. Augusto, filho de Antonio Corrêa Feijó.
85. 26. Avelino, filho de Avelino Moreira Ventura
89. 120. Belmiro, filho de Manoel Dorningues Souto
91. 106. Bento, filho de Accacio Rodrigues Teixeira.
93. 95. Carlos, filho de Antonio Domingos da Silva.
94. 25. Carlos, filho de Camillo Borges dos Santos.
97. 110. Carlos Pereira de Oliveira.

101. 51. Carlos, filho de Manoel Caetano.
103. 82. Carlos Zobaran.
105. 74. Cerino, filho de José Rodrigues Alves.
106.. 38. Claudionor, filho de Celestina Adão de Azevedo.
109. 133. Claudionor, filho de Lydia Gonçalves de Figuei-

111. 68. Cyror,edfio.filho de Raul Baptista de Mello.
121. 60. Djalma. filho de Thomaz Gomes de Paiva An-

drade.
1:22. 127. Djalma, filho de Virgilio Apollinario da Silva.
126. 77. Domingos Ferreira e Silva.
127. 40. Durval, filho de Eduardo Meirelles.
128. 115. Edivan, filho de João Vieira de Mello.
130. 100. Edmundo, filho de Francisco Martins dos Santos.
133. 111. Eduardo, filho de Manoel Gonçalves.
138. 116. Eliezer, filho de Armando Pinho.
144. 161. Ertola Giuseppe.
148. 117. Everardo, filho de Joaquim Alves Ferreira da

Gama.
151. 139. Fausto, filho de José Emitia Rodrigues.

• 152. 33. Felisberto, filho de Felisberto Vai Pinto do Ama-
ral.

158. 118. Flavio, filho de João Pereira da Silva.
161. 119. Floriano, filho de Joaquim Antonio de Souza Ju-

nior.
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tRubens,•filho de Paulinu de Freitas .Guimarães..•
Ruy, filho de Francisco Lyrio.
Sebastião, filho de Pio Antonio Marçal.
Seraplihn, filho de Seraphim Martins Membós.
'Vacilo Gomes.
Teimo Itenio Samuel Pessda.
Tharcisio, filho de Joaquim Martins Pereira Borges.
Theodoro, filho de Alfredo Marques dos Santos.
Tirei°, filho de Francisco Terbs de Miranda.

163. libirajara, filho de Mario Lagden,
108. Ulysses. filho de Henrique Augusto Soares (te

. Mello.
148. Vicente de Paulo Baptista Bittencourt. 	 *
16. Virgilio, filho de João José Gonçalves.

125. Virgilio, filho de José de Lima Tavares.
152. Waldernar,lilbo de Arlindo Machado Rosa.

Walter, filho de Sylvestre JuStiniano de Oliseira.
137. Wilson José Ferreira de Almeida.
58. Wilfon, filho de Horaeio Passos da Costa.

Segunda chamada

387. 114.•164. 6i? Francisco, filhó de Eniiliano Antonici de Barri:ta. 389. 136.169.	 2. Geraldo, filho de Jorge José Januario.	 391. 27.171. 57. Gilberto, filho de Maximiliano Tavares. 	 :393. 160.178. 42. Helio, filho de Mariana Francisca da Conceição. 	 6.
• :398.	 85.Silva. . •00. 168.

183. 12. Hildebrando; filho de Tilo Livio Maciel Mendes. 	 '101. 13.
184. 8. Hilton, filho de Alberto de Queiroz Ferreira.
185. 111. Hime, filho de Bruno Eduardo Vickse.
190. 166. lherson Pacheco.
191. 9. lris, filho de Paulo Teixeira de Carvalho.
194. 112. lu, filho de Joaquim Correa Teixeira.
195. 56. Ivo, filho de litigo Falangula.
197. 170. Jayine de Souza.
A206. 97. João Augusto llodrigues.
199. 47. .loalcides, filho de Jósé Daniel da Silva.
204. 145. João, filho de Ayresl Telles.
211. 138. João, fiam de João José Gonçalves.
216. 175. João Baptista.
221. 91. Joaquim, filho de Antonio Gonçalves Carvalhaes.
231A. 3. Jose Luiz Ribeiro Espindola.
228. 158. Jorge, filho de Manoel Bento Raymundo Bahia.
230. 49. José, filho de Adolpho Oscar do Amaral Ornellas.
232. 17. José Walter Brandão.
234. 130. José, filho de Antonio Figueiredo.
235. 75. José, filho de Antonio Tavares Coelho.
236. 147.. José Ainerico.
238.	 1. ,José Maxim°.
243. 103. José, filho de Guioul'ar Gomes da Silva.
244. 107. José Rosa dos Santos'.
245. 155. José, filho de João dos Santos Couto.
247. 135. José, filho de Joaquim Fernandes Coelho.
249. 71. Jose. filho de José de Azevedo Botellici.
253. 19, José, filho de José Pereira Roseira.
255. 146. José, filho de Manoel Gyrillo da Cruz.
257. 142. José, filho de Misael Velasco.
258. 164. José João.	 •
263. 22. Julio, filho de oJsé Rodrigues de S.
A276. 21. Luderieo Fontan de Oliveira Pitta.
267. 62. Jurandyr, filho de Torquato Barreto de Mello.
269. 35: Juvenal, filho de Bento José Peixoto.
273, 123. Lourival, filho de Maria Lopes.	 •
276. 115. Luiz Soares de Figueiredo..
278. 78. Luiz Vianna.
283. 93. Luiz, filho de Oscar Accioly Mendes.
284. 46. Manoel, filho de Aurelio Manoel Fernandes.
286. 121. Manoel, filho de Bernardino da Silva Santos.
287. 86: Manoel, filho de Castbr Salgado.
288. 88. Manoel, filho de Dal/la Magalhães Souza.
297. 173. Mario, filho de Antonio José.
299. 64,. Mario, filho de Canina Teixeira de Oliveira
302, 23. Mario, filho de Mario Mendonça.
303. 171. 'Maria Galhardo:
309. 52. Melciacles, filho de 'José Joaquim Monteiro.
311. 70. Miguel, filho de Miguel de Araujo Rodrigues.
312. 37. Milton, filho de Carlindo nisso.
313. 28. Milton, filho de Joa'quim José Rodrigues.
317. 73. Moacyr, filho de Ciclo Marques. 	 •
323. 39. Nelson dos Santos Guimarães.
325. 35. Nelson, filho de Eugenio Corrêa da Silva.
327. 89. Nelson, filho de Gentil José da Silva.
329. 41. Nelson da Costa Cony.
334. 63. Nirceu, filho de José Sampaio de Rezende.
338. 154. Octaeilio Miranda de Souza.
339. 48. Octaeilio, filho de Ricardo Bernardino Machado.
341. 54. Octavio, filho de José Netto de Carvalho.
342. 172. Octavio. filho de Maria Vieira.
343: 67. Odilio, filho de Athayde • de Petin Sampaio.
345. 15. Olympio, filho de Riearda dos Santos.
348. • 53: Orlando, fiilo de Eduardo do Rego Viveiros.
350. 157. Orlando, filho de Jorcelino Francisco Ferreira. •
356. 69. Oswaldo, filho de Antonio Almeida Figueiredo.
363. 176. Olton, filho de DurVal Armandei Gomes Rosa.
364: 5. Olho% filho de ~mi de Moura.
355. 110. Ovidio, filho de José Gomes do Amparo.
367. 32. Pandiá. filho de Emygdio Pinto Ribeiro Espindola.
368. 128. Paulo, filho de Alberto Bussmeyer.

• 369. 31. Paulo, filho .de Alice!Bidelman Noronha,
387 A. 20. Rubem Mauricio da Fonseca.
387C. 65. Rubem • da Silva Barroso.
376: 132. Raul. filho - de Oscar José de• Paiva
381. 96. Roberto, filho de Eugenio José da Costa.
382. 34. Rolando, filho de •Eustachib do Patrocinio.
386. 153; Rtibein, filho de Maria 'Elisa de Souza.

• •	 L

180. 66. Henrique, filho •de Antonio Joaquim Henrique da JUI.

402.
404.
405.

• 412.
413.
415,
415.

' 424.
.427.
428,

Classe de 1912

• 4. 554. Antonio Carlos Tunes Vianna.
9. 560. Daniel Soares.

10. 557. Djalina Pereira Bittencourt.
16. 555. lsaniel do Nascimento.
17. 556. Jaime Oliveira.
20.• 559. Jorge Candidu Furtado.
22 A.558. José Teixeira de Carvalho.
23. 553. Loureiro Santos.

Classe de 1913

1. 480. Alfredo, filho de Alfredo Xavier da Silva.
lã. 475. Alfredo, filho de José Pacheco de Castro,. •
7. 508. Alvaro, filho de José Mariano Neves.

40. 486. Antonio, filho de Alvaro Decio Guimaraes.
14. 477. Antonio, filho de Carolino Augusto Ribeirb,
15. 491. Antonio, filho de José de Brito.
16. 493. Antonio R. Pereira.	 .	 . .
21. 503. Belmiro, filho de Antenor Romano. • '
23. 473. Berttioldo,..filho de Berthold° Ferreira Martins.
26. 485. Carlos, filho de Carlos Antonio Pereira Caldak.

• 27..502. Constantino, filho de Henrique Manoel Vieira.-
30 476. Delfim, filho de Manoel Teixeira de Vasconcellbs
31. 483. Deoclecio Clara do Nascimento.,
32. 478. Diamantino Rodrigues.
34. 501. Eduardo, filho de Elias Jose..

: 37. 506. Eustachio, filho de Eustachio de Souza Queiroa,
' 42. 497. Geraldo, filho de Alfredo Antonio de Almeida;

A-45. 487. Gilberto Vieira de Rezende.
46. 474. Hamilton Gomes.

• 52. 504. João, filho de Francisco Florindo.	 .
. 59. 494. Jorge, filho de Fiorentino Arantes de Mendonça:

63. 479. José Lourenço. 	 .

77-A. 484. Manoel Casado Lima.
75. 490. Manoel Fonseca.
76. 495. Manoel, filho de Manoel de Sá..
79. 489. Mario, filho de Octavio da Cunha • GOrnes MOUTãO
82. 507. Milton, filho de Arnaldo Augusto do Amaral.
88. 498. Oswaldo, filho de Franklin Luiz de Souza.
89. 492. Ovidio Fontes Pitanga.
33, 481. René Augusto • C. Oliveira.
96. 496. ftuy, filho de Antonio C. Rodrigues.

108. 482. Washington, filho de Cyro Miguel dos Santos,

Classe de 1914

1. 272: Abilio, filho de Francisco Mendes:
6. 268. Affonso, filho de Affonso Francisco Machado.

12. 187. Alcides, filho de Philomena Maria da. Conceição.
18. 247. Alfredo, filho de Manoel Marques da Silva. .
20 A.193. Alfredo Martins de Oliveira.

• 21. 182. Alipio, fiblio de Alipio Vidal Rodrigues do Andrade,
23. 301. Alvaro, filho . de Adão Tavares Laranjaira.	 •	 '
24. 262. Alvaro, filho de Alvaro Rodrignes de

. 25. rr2 Alvaro, filho de Antonio Peixoto.
• 27. 232. Alvaro, filho de Emygdio do Carvalho e Silva:
• 42. 223. Antonio, filho de Antonio da França Amaral Moi,

• teiro.	 .	 .
43. 282. Antonio, filho. do Antonio Gonsalves Pereira
45. 2.18. Antonio, filho de Augusto Giympio Coelho. ..
46. •164. Antonio, filho de Edgard Gomes. da . Silva.•
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47. 207. Antonio, filho de Eloy Guimarães da Silve
49. 210. Antonio, filho de Francisco Diniz Drummond.
51. 260. Antonio,'filho de João da Rocha.
M A.259. Antonio, filho de Joaquim Pereira-
64. 265,. Antonio, filho de Luiz Fontes. 	 •
55. 234. Antonio, filho de Maria Clara da Conceição.	 .
59. 230. Adindo, filho de Avelino Bernardino dos Santos.
63. 288. Armando, filho de Antonio Fernandes Teixeira.
65. 281. Armando, filho de Carolina Antonio Marinho.
66. 213. Aunando, filho de Manoel Duarte.
70. 277. Arnaldo, filho de José Capilla.
77. 239. Ary, filho de . Abrahão Augusto de Oliveira
83A.303. Anho Coelho.
83. 220.. Aulio, filho de Placido Camara
84. 229. Aureliano Paula dos Santos.
90. 203. Benildo, filho de Manoel da Silva Reis.

102: 208. Carlos Vianna.
107. 228._Claudionor, filho de João da Costa Sobreira,
108. 252. Claudionor, filho de Julia Brum.
112. 283. Damião, filho do Arthur Teixeira.
113: 231. Darcy, filho de Lourival da Fonseca.
114 .. 189. Daubernar, filho de Djalrna Monteiro.
115. 309. David do Souza Pinheiro.
120. 269. Djalma, filho de Maurino Zacharias Martins mos-

coso.

132. 275. Eduardo, filho de Eduardo José Ribeiro da Fon-
seca

136. 199. Egildo, filho de Ciriaco Leporaci.
139. 287. Elizio Martins Rabello.
141. 299. Ene, filho de Abacillo Fulgencio dos. Reis.
143. 253. Eros, filho de Carlos Alberto Antunes.
145. 223. Euclides, filho de Jose Pedro.
146. 235. Eugenio dos Santos Adão.
148. 204. Eurico, filho de Raul Gomes Vieira.
153. 233. Fernando, filho de Antonio Rolando Pedreira.
155. 243. Fernando, filho de Julio Pereira de Sá.
157: 296. Flavio, filho de Henrique Alexandre. M. da Rocha.
163. 221. Francisco filho de Antonio Neves.
165. 211. Francisco, filho de Francisco Rodrigues Pinto.
177.-276. Gentil..filho de Valentim Nunes Pereira. da Costa.
168. 202. Geraldo, filho de Franciseo Freire de castro.
188. 293. Humberto, filho- de Eugenio Vivacqua.
193. 291.. 'sitiar, filho de Arlstides Evaristo*Ditts.
202. 219. João, filho de Antonio Pinho de Moraes.
205. 180, João, filho de Bailio-domou Victor da Silv
206. 249. João Fiorentino Diniz.	 .
209..295. João Miguel Bittencourt.
213. 304. João, filho de Joaquim Nunes da Silva.
215. 306. João, filho do José de Souza Oliveira.
217. 288. João- Manoel,
219. 215. João, filho de Valeriano,Antonlo de Alcantara,
220. 190. Joaquim, filho de Antonio do Nascimento.
222. 270. Joaquim, filho de Joaquim da Morta Junior.
223. 279. Jorge Iranny.
224, 25-6. Jorge, filho de Eduardo Fulgenclo dos Santos.
229. 273. Jorge. filho de Waldemar Cruz Mattos.
237. 181. José Ubiratan.
241. 271. José, filho de Eugenio. Augusto Wandick.
242. 224. José Salustiano.
246. 250. José, filho de João Maria de Paiva.
250.-194. José, filho de José Angusto de Almeida.
254. 241. José, filho de José Vieira.
258. 215. José, filho de Maria Magdalena Fernandes.
259.21. José, filho do Paula de Amorim.
262. 278. Julio, filho de José Affonso Ramos.
264. 255. Jurandyr, filho de Alvaro Nilo Ferreira.
271. 241. Lealzario. filho de Moina Gomes dos Santos.
271. 244. Lealzario. filho de Aleipa Gomes da Costa.
275. 294. Luci°, filho de Luiz Baptista de Lima.
279. 195. Luiz Brunicilli:
280, 238. Luiz, filho de Francisco de Assis Costa.
281. 184. Luiz, filho de Isaac Vernet.
282. 217. Luiz, filho de Joaquim de Menezes Camara
285. 222. Manoel, filho de Avelino Joaquim da Silva.
29. 285. Manoel, filho de Mathible Theresa de Jesus.
295. 216. Marcos, filho de João Baptista da Costa Bento.
298. 248. Mario, filho de Antonio Marques. .
304. 177. Mario, filho de Pasehoal Chamarelli.
305. 205. Mario, filho de Pedro Januario Faria.
306. 257. Marina, filho de Alexandre Hilario Clemente
308. 236. Max Domingos.
81. 214. Moacyr, filho de Maria Franklin.	 •321. 196. Mozart,*filho de Francisco Barbosa' Simões.
322. 305. Natal, filho de Manoel Natal.

326. 308. Nelson, filho de Euphrasio Pereira da Silva.
330. 227. Newton Xavier da Costa.
331. 206. Newton, filho de Daniel Pimenta.
332. 212. Newton, filho de João Lopes Carneiro da Fontoura.
333. 225. Nilo, filho de Hyppolito de Souza.
352. 289. Orlando, filho de Olavo Rustamante.
357. 209. Oswaldo, filho de Felippe -Gonçalves Leite.
358. 267. Oswaldo, filho de José Assumpção Pinto.
359. 258. Oswaldo, filho de José Carlos Vieira dos Santos.
362. 254. Oswaldo Chrispim Grasso.
)70. 280. Paulo Adeci.
373. 198. Pedro, filho de Nicanor Luiz Vianna.
377. 261. Raymundb, filho- de Antonio Maria Moreira Gui-

marães.
30. II29. Samuel, filho de Gonçalo Manoel dos Santos.
392. 201. Serafim, filho de Francisco Faria.
394. 297. Sylvio, filho de Carlos Brochado.
31Z). 188. Thadeu, filho de Manoel Furtado da Silva.
407i. 179. Tupinambil, filho de Julio Pereira do Couto.
408. 298. Valter, filho de Antenor Rodrigues de Faria.
416. 242. Waldemar, filho de Diogo Francisco dos Santos.
417. 2,16 Waldemar, filho de José Marcellino dos Santos.
418. 197. Wadlerniro, filho de Mareelino Alexandre da Silva.
420. 237. \Valmor, filho de Benedicto Ferreira de As-

sumpção.
ll	 Janeiro, 20 de setembro de 1935. - Oswaldo de

Sou;a Bezerra, 2° tenente, delegado do S. It.

SOCIEDADES ANONYMAS

BANCO SUL DO BRASIL

BALANCETE DAS OPERAÇÕES NAS MAÇAS DO RIO DE JANEIRO
E BLUMENAU EM 31 DE AGOSTO DE 1935

Activo

Capital	 a realizar	 .	 	 2.229:200$000
Letras descontadas	 .	 	 1 .620:935225
Letras e effeitos a receber 'em cobrança do

interior	 .	 	 88:9$60O
Valores em liquidação . 	 	 21 :6353600
Emprestimos em conta corrente 	 2.472:335$279
Valores caucioivados	 .	 	 1 .263368$458
Valores depositados	 .	 	 4. 175 :801,000
Agencia e filiaes no interior	 	 172:92O187
Corresp .Indentes	 do exterior 2673100
Co=spondentes do interior 253:-110721
Títulos e fundos pertencentes ao banco 	 106:5443750
II ypothecas 31 :6, „ JO0
Caixa 619:1013877
Acções em caução 	 11 :0003000
Agencias conta do supprimento 	 	 1.000 :C00$000
Diversas contas .	 	 216 :039$950

Passivo

14.321;1153747

Capital	 .	 .	 	 4.000:0003000
Depositos em conta corrente com juros 	 415:1243734
Deposi tos em conta corrente limitada 	 	 352:2753540
Depositos • a	 prazo fixo	 	 95:9153370
Deposi tos em conta cobrança do i iitefior Is8:960C
Títulos em caução e em deposito	 	 :5.439:11.;9345
Correspondentes do	 interior Vi:2+40468
Valores hypothecarios 	 - 	 M:660$000
Lucros e perdas 9.445:0993969
Diversas contas 1.341:964$60£
Deposito da directoria	 .	 .	 	 14:000300(

i.321 :4453747

F. W. C. e Castro. presidente. - Jorge de Menezes Mo-
refira, contador.

(C 5.661-24-9-35-613200)



Passivo

Capital 	
Hypothecas 	
Conta de garantia .
Contas correntes 	
Diversas contas 	

240:0008000
1.148:1588900
1.055:3618500
1.086:1378000

244:7438900

A'(

,3 .774 :4018900

Rio de Janeiro, 17 de setembro de 1935.
Companhia Brasileira de Cred:to Hypo-
thecario. — Frederico WeitzWirfer, P.
contador.

LAVANDARIA COOPERAT-1VA DE RES-
PONSABILIDADE LIMITADA DO CEN-
TRO UNIÃO DOS PROPRIETARIOS DE

▪ NOTEIS E CLASSES ANNE/LAS

,	 (Syndicato Profissional)

ASSEMBLEA GERAL ORDINÁRIA DOS ACCIO-
NISTAS, REALIZADA EM 27 DE AGOSTO DE

1935.

A's..15. horas do dia vinte e sele
de agosto de. 1935, presentes quarenta

• cineo_(45) Srs. accionistas, represen-
tando duas mil s trezenta,s e onze (2.311)
acções; o Sr. Jacintho Mello da Silva
abre .a sessão,. lendo o annuncio da cot'.

(C. 5 .726—Z1.4-35-258500.)
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ASSOCIAÇÃO AUXIL/AR DO FUNCCIO-
NALISMO CIVIL E MILITAR

COPIA DA ACTA DA ASSEMBLÉA 4nRAL REA-
LIZADA EM 8 DE SETEMBRO In 1935

Capital	 	 2,10 : 0008000
Hypothecas	 	 1 .148 :1588900
Conta de .garantia . 1.055:3618500
Contes correntes	 	 1.090:0368600
Diversas contas 	 244:7438900

3,778:3008900

COMPANHIA BRASILEIRA DE
HYPOTHECARIO -

-13ALANCETE EM ;II DE JULHO DE 193;)

Activo

Immoveis	 	 1 .249 :0188100
Valores bypothecarios 1 .148 :1588900
Garantias	 	 1.085 :2018600
Caixa: em bancos 	 2 :3088300
Diversas contas

Passivo

3.778:3008900

293:6118000

CREDITO vocação do seguinte teôr: "Do ordem
do Sr. presidente convido os Srs. ac-
cionistas a se reunirem, ás 14 1/2 ho-
ras do dia 27 de agosto, na sede do em-
ir°, á rua kkeneral Camara n. 163, so-
brado, afim de deliberarem sobre a se-
guinte ordem do dia: a) Leitura e dis-
cussão do relatorio da Dèrectoria, pare-
cer do Conselho Fiscal e balancete en-
cerrado em 30 de junho proximo findo:
b) Interesses sociaes. Rio de Janeiro, 22
de agosto de 1935. — José da Silva
Campos Junior, 1° secretario", e pede
aos presentes que indirmem urna pessoa
para dirigir os trabalhos dá assernbléa.
Indicado pelo Sr. Belmiro Moreira da
Rocha, assume a presidencia, sob salva
de palmas, o Sr. João Dias da Silva, que
convida para 10 e 20 secretarios, respe-
ctivamente, os Srs. Manoel Domingos
Rodrigues e Francisco Marques. Orga-
nizada a mesa, o Sr. presidente agrade-
ce aos presentes sua indicação e com-
munica que vae ser lida a acta da ses-
são anterior. Terminada a leitura. offe-
ctuada pelo Sr. 1° secretario, é a mes-
ma approvada por unanimidade. A se-
guir, procede-se á leitura do relatorio,
balancete e parecer do Conselho Fiscal,
relativos ao semestre findo em 30 de
junho ultimo, que são approvados sem
discussão. O Sr. presidente annuncia
que, passando-se á segunda parte da
convocação, dará a palavra a qualquer
accionista que desejar tratar de assum-
pto de interesse social. Como nenhum
dos presentes peça á" palavra, o senhor
Presidente encerra a sessão; de que se
lavrou a presente acta, que vae assi-
gnada pela mesa. Rio de Janeiro, 27 de
agosto de 1935. — João Dias da Silva,
preãidente. — Manoel Domingos Rodri-
gues, 10 secretario. — Francisco Mar-
ques, 2: secretario.

(C 5.728 — 24-9-35 — AVARO())
	é

SOCIEDADES CIVIS
CORINTRIAN$ F. -C.

(EXTRACTO DE ESTATUTO )

Fundada nesta Capital, sua séde e
fôr°, em 1215129, de duração indetermi-
nada e o patrimonio a se constituir, não n
respondendo os soeios, subsidiariamente,
pelas obrigações sociaes, são fins do C.
P. C. promover e organizar toda sorte
de jogos e exercidos sportivos capazes
de favorecer o desenvolvimento physico
de seus associados, promover festas,
passeios, etc. A sua directoria é com-
posta de: presidente (que é o seu rep.
em juizo) vice-presidente, see°.. thes°.,
procurador, presidente de synd. e dire-
ctor de sports. O club só poderá ser
dissolvido por motivos de difficuldades
financeiras e app. da nuaioria de seus
socios quites, caso em que o seu patri-
monio, satisfeitos todos os compromissos,
reverterá, o saldo para uma casa de ca-
ridade. Os presentes estatutos só poderão
ser ref. em uma assemb.ger. ext. e pela
maioria de votos dos socios presentes á
mesma assembléa. A directoria actual
-consta -dos estatutos. — A directoria.

(C. 5,657 — 24-9-935 — 1814400).

Aos oito dias do mez de setembro do
mil novecentos e trinta e cinco, pre-
sentes na sala de sessões da Associação
Auxiliar do Funccionalismo Civil e Mi-
litar, numero legal de socios quites, e
convocados de accôrdo com o edital pu-
blicado no Diario Official de -cincO dc
mesmo mez e armo para o faim de alte-
rar os estatutos e tudo que fôr de in-
teresse geral a juizo da assembléa,
verificado pelo livro de presença nu-
mero legal de socios quites na sede so-
cial, á rua 7 de Setembro numero 209,
V' andar, o presidente em exercido
Horacio Paulino de Sá declarou aberta
a sessão e pediu a assemblea a eleição
de um soei° , para dirigir os trabalhos,
sendo acclamado o meio Mario Julio
dos Santos, que, em seguida, tomou
posse e convidou para secretarial-o os
socios Augusto Olympic) Coelho e João de
Araujo Dias, os quaes tomaram posse e
constituiram a mesa que ia dirigir od
trabalhos da assembléa, sendo lida a.
acta da assembléa anterior pelo secre-
tario, a qual foi approvada pela assem-
bléa. Em seguida o presidente leu o
edital de eonvocação, com o fim de al-
terar os estatutos e tudo que for de in-
teresse' geral, a juizo da assembléa.

Esclarecido o fim da assembléa, o.
presidente declaro que se ia proceder
á leitura do projecto dos novos estatu-
tos, a qual foi ouvida com a maior at-
tenção.	 •

Terminada a leitura do referido pro-
jecto, o sociO Ary innocencio • Ferreira
da Silva pediu a palavra e propta -que,
Lendo a asembléa ouyldo a leitura ,dos
estatutos com a devida .attenção, fos-
sem os referidos estatutos discutidos ..e
tipptovados !por capitules. Submettido
à votos, foi a proposta approvada. por
unanimidade. O Sr. presidente submet-
teu então á votação, conforme a Pro-
posta do Sr. Ary Innoceneio Ferreira
da Silva, sendo todos os capitules ap-
provados por unanimidade, conforme
segue. — Augusto Olympio Coelho, le
secretario da assembléa.

(C-5.658-24-9-93N-34$700.)

ANNUNCIOS
Companhia de FlaçãO e Tecidos

Alliança

ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINARLA

Primeira convocação

São convidados os Srs. accionistas a'
se reunirem em assembléa geral extra-
ordinaria, a se realizar no dia 27 do mu
corrente, ás quatorze horas, na Sede d:è
companhia, á rua São Pedro n. 01, par;)
deliberarem sobre a conversão das aeções
nominativas em acções ao portador. re-
forma dos estatutos è outros aSsunipto•
de 41nteresse -social.

Rio de Janeiro, 21 de setembro de 19r5
-- A:directoria. .

(C 5..571-22-945-28$600---4„ fibZes)

Rio de Janeiro, 16 de agosto de 1935.
-...ompanbia Brasileira de Credit3 Hypo-
hecario. — Frederico WcitzdOrfcr, p.

sontador.	 .
(C. 5 . 725-24-9-35-258500 )

COMPANHIA BRASILEIRA DE CREDITO.
HYPOTEIECARIO

BALANCETE Em 31 DE AGOSTO DE 4935

Activo

immoveis 	  1 .249 :0188100
Valores hypothecarios	 1.148:1588900
Garantias 	  1.085:2048600
Caixa:' em bancos 	 	 2:3088300
Diversas contas	 28.9 :7128000

3.774:4018900
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Linpresa Vinil° Agro Industrial
S. q.•

Communicamos ao publico que, nesta
data, mudamos a sede da empresa, pro-
visoriamente, para a rua São José n. 67.
2". — O presidente, José dc Castro Sei-
xas. — O secretario, Edmundo Qui/tlo
A/ve.s.

(C 5.649-23-9-35=188400-3 vezes)

Companhia Simões S. A.
ASSE‘MiLEA GERAL EXTRAORD1NARIA

São convidados os Srs. accionistas
para se reunirem em assembléa geral ex-
lraordinaria, no dia 25 do corrente, ás 14
tuas, na sede social, á rua Marechal
Viento Manoel n. 83, afim de tomarem
..onecimento e deliberarem sobre uma
proposta de augmento de capital soci41.

lho de Janeiro, 18 de setembro de 1935.
.4 directoria.

(C 5.621-18-9-35-27$500--3 vezes)

Companhia Geral Immobiliaria
S.A.

AESEMBLÉA GERAL GUINARIA
São convidados os Srs. accioistas a se

'reunirem em assembléa geral ordinaria,
ás 14 horas do dia 21 de outubro proximo
futuro, na séde desta companhia, á rua
Araujo Alegre n. 56, afim de tomarem
conhecimento do relatorio da directoria,
balanço e contas do exercicio, findo em 31
de dezembro de 1934, e elegerem o conse-
lho fiscal e seus supplentes.

Acham-se á disposição dos Srs. accio-
nistas no escriptorio da companhia, os
documentos a que se refere o art.'. 147 do
decreto n. 434, de 4 de julho de 1891.

Rio de Janeiro, 18 do setembro de 1935.
— A directoria.

te 5.713-19-9-35-49,000-3 vezes)

S. A. Companhia Brasileira
de Artefactos de Borracha
ASSENIBLEA GERAL ORDINARIA

Terceira convocação
Não tendo comparecido numero legal,

:rm convidados os Srs. accionistas para
tinta assembléa geral ordinaria, a se rea-
lizar no dia 5 de outubro de 1935, ás 10
horas da manhã, na séde da companhia, á
rua Lima Barros n. 71, para o fim espe-
cial de:

a) approvar as contas, balanços e actos
da directoria do anuo financeiro de 1934:

b) reforrnar os estatutos sociaes,
c) eleger a nova administração e o

conselho fiscal.
Rio de Janeiro, 19 de setembro de 1935.

— .4 directoria.
(C 5.625-19-9-35-58$100-3 vezob)

A' Praça
A "Industrias Chimicas Monroe Li-

mitada", estabelecida á praça Marechal
Deodoro n. 164, devedo passar por uma
reorganização, pede a quem se julga"
credor da mesma, o favor de apresentar-
se á rua São Pedro n. 46. 1°, ao seetor
Mesquita Santiago, dentro de 10 (ez)
dias, com os documentos comprovantes
de seus credites, afim de serem liqui2.
dados. — A gerencia.

(C 5.639-21-9-35-2785 00-3 vezes'

/)iA1-11() 01 . I . 11.1AL

Comenereio, Industrie e Propaganda
S. A.

Seu coi . vidados os Srs. accionistas a se
reunirem eni assertiblea geral extraordi-
naria, na sede social, provisoria,• á rua
I", de Março ii. ° aedar. ás 11 heras,
no dia 3 do inez de outubro puximo,
para alteração dos estatutos e da eleição
de novos directores para os cargos vagos
'na sua administração.

Rio de Janeiro, 25 do setembro de 1935.
— A directoria.

(C 5.732-24-9-35--10$200)

Companhia Cotnmereial do Rio
de Janeiro

No escriptorie da Companhia Commer-
cial do Rio de Janeiro, á rua do Ouvidor
n. 57, 1° andar, acham-se á disposição
dos Srs. accionistas todos Os documentos
a que se refere o art. 147 do decreto nu-
mero 434. de 4 de julho de 1b91.

. Rio de Janeiro, 24 do setentlu•o do 1935.
-- A directoria.

(C 5.656-21-9-35—n5500-3 vezes)

Vendas por alvará
O corretor Joaquim Angusto Teixeira,

autorizado por alvará do Dr. juiz da
4a Vara Civel, venderá ciii leilão, na
Bolsa do dia 26 do corrente, 2.000 acçí.Ses
da Companhia Salicola Fluminense, em
execução de penhor do espolio de Jagua-

•nhara da Rocha Miranda.
. Secretaria da Cismara Syndical ao Rio
de Janeiro, em 17 de setembro de 1935.
— Ary de Almeida esSilva, syndico.

(C 5.659-24-9-35--8,200)

Vianna Braga, S. A.
Os inc,orporadares de Vianna Braga,

S. A., estalido subscripto todo o capi-
tal e assignades es estatutos da sociedade,
convidam todos os subscriptores para a
assembléa geral, d ..: roosti t. tição instai-
lação e eleição da primeira directoria,
que se realizará no dia 3 de outubro de
1935, á rua General Gamara n. 87, loja,
113 14 horas.

Rio de Janeiro, 25 de setembro de 1935.
— Os incorporadores: Joaquim Fernan-
des Brada. -- Antonio Modureira.

(C 5.727-24-9-35-200---2 vezes)

A' Praça
A Sociedade Avicola Brasileira Ltda.

participa a esta praça e ás do interior
que, nesta data, retirou-se da sociedade,
na melhor harmonia, o soemo quotista se-
nhor José Almeida Garcia Lema, de ac-
cbrdo com a clasula XXI do contracto so-
cial, recebendo á vista a importancia de
todos os seus haveres na sociedade, até
hoje.

Rio de Janeiro, 23 de setembro de 1935.
— Pela Sociedade Avicola Brasileira
Ltd., João Francisco Gomes Paga.

•—
Ratifico a declaração supra. — José

Almeida Garcia Lema..

Reconheço a f.rma de João Frarcisco
Gomes Puga.

Rio de Janeiro, 24 de setembro de 1935.
Em testemunho (estava o signal publico)
da verdade. — Fausto Werneck, tabel-
hão.

(C 5.723-25-9-35--33$700-3 vezes)

S.A:lembro	 . P. ;:1

Associação Beneficente dos Prati-
cantes da - Estrada de Ferro

-	 Central do Brasil	 .

ASSEMBLÉA EXIFIAoRDINARIA
São convocados os ,Srs. sucies da As..

suciaçãO Beneficente doS Praticantes da
Estrada de Ferro Central do Brasil, que
estejam em gozo pleno dos seus direitos
sociaes, a se reunirem no dia . 28 do ,nez
corrente, ás 16 heras, á rua Mareilio Dias
n. 40, na conformidade do que prece.itúa o
art. 76, § 3° . e 77 dos estatutos appt • o-
vados, pelo decrete n. 20.971, de 2j de,
janeiro de 1932 e reformados pelo de.
ereto n. 22.907, de 12 de maio de 1033,
afim de tomar conhecimento e delibera-
rem sobre a materia.constante do art. 20,
lettra c, ia-flue, dos estatutos já referi-
dos, cuja reforma fui approvada pelo su-
pracitado decreto n.. 20.971, de 20 de
janeirode 1932, não revogada essa inste-
ria pelo de n. 22.907, acima alludido, e
procederem á eleição para preenchimento
e cargos vagos da directoria, da. com-
missão de contas e deliberarem sobre aâ-
sumptos economicos da associação em
apreço'.

Rio de Janeiro, 24 de setembro de 1935.
— A directoria..

(C 5.729-24-9-35-188100)

Sociedade Beneficente Auxiliar
dos Funecionarios

ASSEAIBLÉA GERAL EXTRAORDINARIA
• Primeira convocação

De accórdo com os arta. 16, 17, para-
grapho 2, e 23, item 3° dos estatutos em

•vigor, convoco • os Srs. associados para
uma reunião de assembléa geral extraor-
dinaria, a realizar-se no dia 2 de outubro
de 1935, ás 17 horas, na séde social, á rua
São Pedro n. 47,. 1° andar. com o fim
especial e unto° de reformar os estatutos
sociaes,

Rio-de Janeiro, 24 de setembro do 1935.
— Benedicto Leal, director-gerente.

(C 5.724-24-9-35-10300)

Fabrica Granada S. A.
São convidados os Srs. accionista:: a se

reunirem em assernbléa geral extrnordi-
nada no dia 2,8 do corrente, ás 14 horas,
na sé:de, á rua dos Arcos n. 23, afim de
Rios ser apresentada uma exposição da
situação da sociedade, uma pro,osta de
alteração total dos estatutos e augrnento
de capital.

Rio de Janeiro, 23 do setembro de 1935
— A directoria.

(C 5.660-2i-9-35-16$390-2 vezes)

Irmandade de N. S. da Conceição
da Gavea

Devendo realizar-se no domingo pro-
ximo, 29 do corrente, ás 10 e meia horas,
na Capella de São José, á rua Jardim
Botanico n. 565. a reunião da Mesa Cm..
juncta desta irmandade, afim de delibe-
rar acerca de uma proposta mandando
transferir para a Mitra (leda Aellidie-
cese, mediante certas condições, a posse
de sua antiga igreja, convido os irmãos da
Mesa Administrativa actual e aos que fi-
zeram parte das transadas para toma-
rem parte nessa importante reunião.

Rio de Janeiro, 24 de setembro de 1935.
— O provedor, general Luiz Sombra.

(C 5 .731-24-9-35-148300)
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Arrojadita- (Novo mineral, por
DjaIma Guimarãee

Biologia Vegetal (Archivo • do
0000	 Instituto) voluine4: 19 	

IMPRENSA NACIONA
OBRAS QUE SE ACHAM A' VENDA

As encommendas de obras que não fo-
rem acompanhadas de Jaza- portancia des-
tinada ás despesas de porte e registro
do Correio não serão attindidas, não se
podendo acceitar em pagamento de obras
ou de exemplares do "Mario °Malar
sellos do Correio, estampilhas do seita
adhesivo, cheque ou ordem de pagamen-
to. Deverão ser remettidas as importaan.
cias em vales postaes. . 	 .

As "Leis nsnaes da Republica", pelo
1Dr. Tarquinio de Souza, teem o abati-

mento de 30 cá,,. quando a acquisição fôr
de troa ou•mais exemplarps, em virtude
do officio .do Ministerio da Justiça nu-
mero 1.284, de 8 de agosto' de 1904. -

A

latos dal:levem, Provisorio; (In-
dice) . •	  108000

1
Actos do Governo Provlsorio, or-

ganizados por A.. D. Ribeiro.: 114000 .

Acção Penal • (Lei ti: 628, de' 28 de
outubro de 1899, que amplia
a acção penal por denuncia, e

• decreto n. 2:475; de • 4 de no- •
vembrd de 1899, . que regula-•
men:a o art. 5 da lei n. 628,
de 28 de-entubro 'de -1913 	 	 $800

.	 .	 •	 .
Agricultura • (Crea o Ministerlo

da}, Decreto -n: -1.606; deI20 de
dezembro . de 1906...,	 .....	 $500

Agua (Decreto n. 3.666,- de 24.de
outubro de 1898). Regulamento -
para i 'córicessão . de agua dos
encanamentos • publicos • ....... 	 8400

Agua (Concessão d'agna no 'Dis-
trict° Federal). Decreto.
mero 20.931, de 18  de janeiro
de 1933 • 	 	 18500

•
•'.1fandegas (Consolidação das leis

Archivos do Jardim Boiante° uo
Rio de Zaneiro:

Volume 'III 	  158000
Volume IV 	  155000
Volante V 		  1500e
Vo:ume VI 	  808000

.	 ,	 ...	 .	 ,
Archivo Nacional

..
 (Publicação! .	 •

60):	 • '	 .
Volume • III • • •	  0000
Volume 'IV • • • • 41,11 • •wL..s.s 5$0010

Volume V 	  58000
x,

Volume VII 	  78000
85000Volume VI 	

Volume VIII 	 •
Volume IX 	

 75000

Volume XI 	
 58000

68000
Volume XI
Volume XLI 	  	  8$6$90°°0°
Volume XIII 	 	  83000
Volume XIV 	 • . 	 88000
Volume XV 	  88040
Volume XVI 	  880o0
;Volume xÁrii ..... 	  68000
Volume XVIII 	  88000
Volume XX ...... 	  45000
Volume XXI 	 .- 65000
Volume XXIII 	  85000
3/0111Me XXIV ...0e...§..,.• ...111C 6"00

Volume XXV ECWC	 .WireW 7$01"
Noturno xxvz 	 . 	  , 78000
yolume XXVII 	  68000

. Yolume XXVIII- -(Ilha flit
Trindade) . e 	 	  108000

Volume XXIX' 	  408000
Volume XXX. 	  88000

10'Volume xxxr 	  8000

Archivos Eleitoraes (Alistamento
• e organização dos) 	  18000

Armazene Geraes .(Regulamento
para o ehtabeleoimento de),
Decreto n. 1402, de 21 'de no-
vembro de 1903 	

Annnario de Legislações de loa-
zenda, por Affonso Duarte Ri-
beiro:

Anuo de 1918 	  88000
Anuo de 1917	 	  108000
Anuo de 1918. 	  88000
Anne de 1019 • 	  88000
Ann6 de 1920 	  - 88000
.Anno de 1921 . . 	

• Anuo de 1922 ..: . * 41,•••4:42£•• 128000
Anno de 1923

'
	165000

I 	 •
*atontes (Leis *de direitos), Leis

ais. 496, de 1 de agosto -de 1898,
e 2.577, de 17 dç janeiro de 1912 	 8500

Autoraes (Direitos), Decreto nu-
mero 4.790, de 2 de janeiro
de, 1914 •	 • 	 	 $500

idas pInviometrico do Nordeste
do Brasil, por Delgado de Car-
valho (Geram), 1923 	  3$500

Idem, idem (Anuam) ... 	  3$500

Antomoveis (Regulamento da Cir-
culação Internacional ' de) .'	 0500

Administração e Contabilidade,
Por Alfredo Corrêa 	  85500

Annaes do Congresso Constituinte •
da Republica — r edição,' re-
vista — l• volume (1891) 	  108000

Idem da Assembbia Constituinte
(1934) . 	

&ocidentes no Trabalho (decre-
tos na. 3.724, de janeiro de
1919; 13.493, de 5 de março
de 1919, e 13.498, de 12 de
março de 1919 	

Acoidentes no Trabalho (deoreto
n. 24.637) 	 	 MOO

Aposentadorias... (Funccionarioe-
PubliceS), deerrto n. 19.838, de

' 9-de abril 'de	 •	 	 4500

itecninnlações remuneradas : (de-
creto n. 19.576, de 8 de ia- 4
!miro de 1932) 	  '1505

•
Alistamento Eleitoral • Eleição

(Formulario para o novo pro-
cesso), por Julio do Valle Pe-
reira . . 	 	 $5000

Aeronantioas Civis (Serviços)
— - (Decreto n. 21.914, de 6 de
janeiro de 1932) 	  18000

B

58000

163000

15500

Bancar-10a (aposentadoria e pen-
são dos). Decreto n. 54, de 1934 38000:

Bancos e Casas Bancarias — De-
creto n. 14.728, de 16 de março
de 1931	 i$000

•
Bancos e Casas Bancarias — Li-

quidação extrajudicial	 1)e-
108000	 ereto n. 19.634, Oe 28 de ja-

neiro de 1931 	 	 8509

Brasil em Ray* (0) W. T. Stead
e traduzido por Arthur
car, e discursos de ltuy Bar-

• bosa	 	  12Sotie

Banha de Porco e Vinho (Estabe-
lece penalidades para as fra.,-
des da),' Decreto n. 4.631, de
4 de janeiro de 1 	

.
923  •	 rt

1



C
Caixas de Aposentadoria e Pen-

sões (decreto n. 21.081, de
vereiro de 1932) 	

Caixa de Aposentadoria e Pensões
(alteração ao decreto n. 20.465,
de 1931 . 	

Caixa de Amortização (decreto
n. 6.711) . . . 	

Caixa de Amortização (decreto
n. 17.770, de 23 de abril de
192. 	

Carteira profissional — Decreto
n. 21.175, de 21 de março de

Circulares do Ministerio da Fa-
zenda, por Affonso D. Ribeiro:

1' volume — 1889 a 1900....
L" volume — 1901 a 1918....
3 volume — 1918 a 1931....
C volume — 1932 a 1933....

Zodigo Civil 	

:Migo Civil Brasileiro (Traba-
lhos relativos á sua elaboração:

1' volume 	
2* volume . 	
3 volume 	

— Projecto (Trabalho da Com-
missão da Camara doe Depu-
tados) — 8 volumes 	

Projecto (Coramissão Espe-
cial do Senado), 1 volume —
Parecer do Senador Ruy
Barbosa . 	

Pareceres sobre o projecto
apresentado ao Senado de
profissionaes e interessados

— Projecto do Dr. Antonio
Coelho Rodrigues . 	

:lodigo Civil e Ruy Barbosa, por
Fernando Nery 	

7sodigo de Contabilidade (altera-
ção e reforma do recolhimento
da receita e pagamento da des-
pesa) -- Decreto n. 20.393, de
10 de setembro de 1931 	

3odigo de Contabilidade (Prati-
cado), por C. A. Farias 	

3odigo de Contabilidade (com os
decretos posteriores, at6 1933)

3odigo de Justiça Militar (De-
creto n. 17.234 A, de 26 de fe-
vereiro de 1926) 	

:lodigo de Menores (decreto nu-
mero 17.943 A, de 1927) 	

lodigo de Menores (decreto nu-
mero 5.083, de 1 de dezembro
de 1928, institue o) 	

lodigo Eleitoral (decreto nu-
mero 21.076, de 24 de fevereiro
de 1923)	 	 ISJAJAsk

$500

$500

11000

11500

too°

tuim
125000
101000
81000

61000

101000
104000
104000

201000

0000

2$000

81000

258000

1$800

208000

81000

2$000

1$500

0000

1;000
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. Codigo Eleitoral (modifica c ) le,
e_ 48, de 4 de maio de 1955...

Codigo dos Agentes .•Fiscaes ..• 101000

Codiges de Minas e agnaa (cria
as taxas a que se refere os) —
Decreto n. 24.637. de 11 de
lho de 1934; decreto nurn'oro
24.643. de 10 de julho de 1934,
decreta o Codigo de Aguas e
decreto n. 24.642, de 17 de ju-
lho de 1934, decreta o Codigo
de Minas	 	  21000_	 .	 .	 .

Codigo de Processe Penal ( le-
dice do) . 	 •	 51000

Collectorias Paderaes (decreto
n. 24.502, de 1934) . 	  48000

Congresso Brasileiro de Conta-
bilidade (Relatorio), 1' volume 201000

Contabilidade Publica (Decreto
n. 13.746, de 3 de setembro
de 1919). Dá instrucção para o
serviço geral de contabilidade
publica, em face da lei nu-
mero 2.083, de 30 de julho, e
decreto n. 7.751, de 23 de de-
zembro de 1909 	  61000

Constituição da Republica (re-
vista) 1926 	  11000

Constitution of Brasil (Edição
•em inglez) 1891 	  .21000

Constituinte Republicana (A)
1891, • 2 volumes — Agenor de
Roure . 	 308000

Contadores e Guarda-livros (re-
gistro). Decreto n. 21.033, de
8 de fevereiro de 1932 	 	 $500

Contrabando e seu processo, por
Alfredo Pinto de Araujo Cor-
róa 	  21000

Contrabando (Repressão do). De-
ereto n. 10.037, de 6 de feve-
reiro de 1913 	  11000

Contrabando (A Repressão do),
por J. Rezende Silva 	  65000

Construoção de casas (Regula-
mento sobre concessões de fa-
vores para construct:4o de casa*
populares). Decreto a. 14.831	 $500

Construcção de casas para func.
cionarios e operar1os da União
(Decreto n. 4.061, de 21 de
agosto de 1922, e decreto nu-
mero 15.846, de 14 de novem-
bro de 1922) 	 	 $500

Corte de Appellação (Reorganiza-
ção). Decreto n. 19.408, de 18
de novembro de 1930 	 	 8500

Capitanias dos Portos (Decreto
n. 17.096, de 28 de outubro de
1922) . 	 	 31000

Capitanias dos Portos (Decreto
n. 24.288, de 1934 	 	 41000

Correios (Nova Organização)
Decreto n. 19.051, de 4 de
maio de 1931 	 At"	 $500

5500

Conselhos Consultivos '(decreto
n. 20.318) 	  MOO

Conselho dos Contribuintes (de-
creto n. 20.3501	 11000

Custas da Justiça Local (Decreto
n. 24.153) 	 	 21000

Custas na Justiça Local (Decreto
n. 18.393, de 192) 	  24000

Custas da Justiça Federal (Re-
gulamento). Decreto n. 3.422,
de 30 de setembro de 1899 	 , moo

1.)

ileoretos do . Governo Provisorio:

De março de	 41000
De maio de 4890. . ............15$000

De junho de 1890 	  111000
De outubro de	 151000
De janeiro de	 0000

Decisões do Governo — Collo-
cções:

de 1832 :.• • . az, • • 1010 • • • 0 1111• 11$000
de	 1833 11:01•8	 • • • Min 110 • • • Mo 1..9 • 0000
de	 1850	 UM.% lb • 1111•1 • • I, 	 14000
de 1890 (Gov. Prov., 1' e r

fasciculos)	 .	 	 ••••, • • lerwo 5$00
de 1890 (Governo Prov., I)*

e ultimo) 	  non
de 1890 (Gov. Prov., Addita-

mente) • *	 " 14006
▪ • ~01~ • SE	 •_• • 61000
• •101.1•10•01•C 	

	 0001
• • • • &Ia 1 • 1•7•11111•-•11 	

	 	 	 5100£

	

IIII•J~.113•21•11•: • • 0 I.	 6/000
• ..21M-.1,7E• • at7k e.. ••• cus.. / 51001
• •	 . en • • •	 81001

• 01•101•1••• • • Ir	 31000
Wiellem.ma.sramommew.. 4$00£

• • 1,11 C• • fim MEL 	  / 41000
..3•••••2L-a_gee: ..... 10	 14000

191•1•TC • • Sia.	 101•.• 41.•	 51000
1.1101L•••02“01512~ 51000
• • 4.:1	 :•:• • • 1.1•0Ce • •	 68000

..Nna...a~N mnme. * e$000

•	 • • •	 ..... rar• • •••••••••• 61000
•*0•••N:a*..015~1.• 7$000

,,•-••	 • • • 1 • 78900
•	 • 1MM:C • • 1.1•-•18.:11T. a!•:• -• 7300C

•	 • • •	 .....	 'e • • ame@ 111•111• 71000

•	 N.:el.-Ta :ar. 1.1 ".• • • 1020111! • • • 0000
•	 ../..e. k a	 11 45001

Gingues ;Decreto n. 2.591, de
;4000	 1912)

de 1891
de 1892
de 1893
de 1894
de 1895
de 1896
de 1897
de 1898
de 1899
de .1900
de 1001
de 1902
de 1903
de 1904 •11•10/ • • • 	 al• 	 	 neoo
de 1905

de 1906

do 1907

dP 1908

de 1909
de 1910
dc 1911
de 1912
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RUNISTERIO DO TRABALHO. INDUSTRIA	 COMMERCIO

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL

REVISTA DA PROPRIEDADE INDUSTRIAI
effl.	
Boletim n. 218 PRIVILEGIOS DE INVENÇA0 E MARCAS DE INDUSTRIA E DE COMMERCIO Setembro de f9:;:)

CONSELHO DE RECURSOS DA PROPRIEDADE,
INDUSTRIAL

ACCORDÃO N. 369

Processo ri. 8.994, de 1932, termo 545; de S. Paulo
Recurso n. 68 — Recorrente, Zenon Fleury Monteiro .— Re-
corrido, D. N. P. 1. •	 •
Privilegio: "Um recipiente automatico denomiado Gruir"

Vistos, relatados e discutidos estes autos erri que 'é • re-
corrente Zenon Fleury Monteiro e • recorrido o Departa.ment
Nacional de Propriedade Industrial. accordão os membros do
Conselho de Recursos, na conformidade do parecer .do audi-
tor de fls. 105 a 110, dar provimento ao recurso, por unani-
midade . de votos, para o effeito de ser afinal concedida' a Pa

-tente.
Conselho de Recursos, 10 de setembro de 1935. — Fran-

cisco Antonio Coelho. — Affonso Costa. — João Maria de La-
cerda, — Ernesto Lopes da Fonseca- Costa. —.Godofretto Ma-
ciel..	 .	 .

O parecer do Sr. auditor é o seguinte:

Relatorio..e parecer

Com o processo n. 8.994, de 1932, Zenon Fleirry Mon-
teiro.. requer privilegio de invenção de Wit recipiente. auto-
matico denominado "Gruh", que posto dentro das caiza.s com-
minis de descarga, pinga. quantidade de desinfectante suffi-
ciente para • emulsionar todas as descargas dadas.	 •

O pedido, em sua primeira phase, foi suhmettido' ao •
exanw de tres consultores do • Departamento, Drs. P.avaclie,
Galliez Filho• e Idelfonso Albano, nada oppondo o primeiro
quanto á novidade do invento. Achava, .porém, que o roque.-
tente devia apresentar reivindicações' mais , precisas para
poder obter deferimento ou parecer favoravel.

O segundo e terceiro technicos, entretanto, opinaram
eifferentemente, achando, desde logo, que o • pedido .não
recia deferimento, á falta de novidade. •

Foi assim o pedido indeferido, por. lhe faltar o earacte-
ristieo essencial da novidade, conforme pareceu á maioria
dos technicos, despacho do qual se interpoz-o presente .re-
curso.

Submettido de novo o processo, já era grão de r2curso,
ao exame do Sr. Galliez Filho, este reaffirnion o seu • ante-
1 ior , parecer, lembrando, entretanto, g conveniencia do ser •
ouvido o Sr. Dr. Sylvio Olintho, "que teíri sempre .ostudado
pedidos semelhantes ao do presente processo",. conclue.o Dr.
Galliez.

4 ntea • Poré m , de ,ouv ido aquelle consultor,. faltou o • se-.
nhor Dr. Mario de Souza, por estes termos, a fls. 31 v::'

• "Em numrosos pedidos de privilegio que têm'
transitado nesta repartiçãO, reivindicando .o 'emprego
de apparelhos desinfectadores, ou injectores de desin-
fectante n'agua das caixas de - descargas saudarias,
tenho opinado contra. attendendo a que . tal proceder

• de misturar desinfectantes é até contra indicado,' pois,
no caso de tratamento biologico das aguas de esgoto,
se torna ellP nocivo. Nestas condições opino pelo in-
deferimento".

Ouvido. afinal. o Sr. Dr. Silvio Olintho, declarou (fo-
lhas 34 v..), que subserevia • inteiramente o Parecer do .seu
collega, Sr. Dr. Mario de Souza. e mais, que, coherente -cem
is seus anteriores pareceres sobre materia identica, e, de
conformidade com o ponto de vista da Sande ' Publica nesse
assumpto, opinava pelo bideferimento do pedido.

Conclusos os mil Is ao Sr. Dr. Procurador da Proprie-
dade Industrial, opinou pelo não provimento 'do .recurso,
visto que os teulinicos consideraram o invento não privilegia-,	 .	 .

vel,' além de .que a Saude Publica, segundo se via do laudo
do Dr. Silvio Olintho, a fls. 34 v., julgara o invento no-
civo.

Resolvem, então, o Sr. Director Geral officiar á Sau-
de Publica, que, lhe respondeu, á fls. 38, com o seguinte pa-
recer, èinittido pela Inspectoria de Engenharia Sanitaria,
fie .. 39 :

"Relativamente ao officio n. 587, de 22 de novem-
bro proximo passado, do Departamento Nacional da
Propriedade Industrial, capeando o relatorio e dese-
nho da invenção de ".um recipiente automatico, deno-
minado GRUI", para que pede privilegio Zenon Meu-
ry Monteiro, tenho a dizer-vos, que poderá ser conce-
dido' o privilegio requerido. por não ser em principio,
nocivo' á sande publica, corno exige o § 1° do arti-
go 44 do decreto ri. 18.261, de 19 de dezembro de
1923, não envolvendo, entretanto, esta informação a

•approvaçãO da invenção pelo Departamento Nacienal
da Saude Publica.

Quanto a possiVel novidade, esta Inspectoria nada
poderá adeantar, por' desconhecer em absoluto os pri-
vilegios ou patentes de invenção anteriormente con-
cedidos pelo Min isteri o do Trabalho, para casos simi-
lareS, parecendo-me que sóniente aquella Repartição
poderá formular uma resposta satisfactoria."

Indo, finalmente, o processo- ao consultor-technico, Sr.
Dr. Lima Ferreira, este, a fls. 41, declara:

"Tendo em vista um longo parecer emillido no
, processo. n. 8.826/33, sobre assumpto relativo ao pre-

sente pedide, parecer cuja cópia dactylographada jun-
' to aqui, opino pelo deferimento, e, consequentemen-

te, pelo provimento 'deste recurso."
A'vista desse longo e fundamentado parecer, por cópia

junto de fls. 42 a 58, o Sr. Director. de Secção, adoptando os
seus 'fundamentos, modificou sua anterior decisão, achando
tarlibem que devia ser provido recurso, para o effeito de ser,
afinal, concedido o privilegio.

Não peno*, porém, assim. o Sr..Dr. Procurador da Pro-
priedado Iigrustrial, que, a fls. 59 v., exara o seguinte pa-
recei!

"Em assunipto da natureza technica o que preva-
lece é a opinião dos technicos,todos de igual compe-
tenda e Com igual credibilidade.

Desde que, em taes condições, a maioria dos tech-
nicos opina pelo 'não provimento do recurso, não ha
como fugir dessa solução, sob o fundamento de que o
laudo divergente é mais brilhante ou mais substan-
cioso dá que os outros, como pretende o parecer su-
pra. Opino pelo não provimento do recurso."

• Quer parecer-me que, em principio, essa opinião do Sr.
Procurador é a mais razoavel e verdadeira.

ir..m todo caso, como o laudo divergente funda-se em fa-
ctos concretos, e, ponderosos argumentos, que, talvez, consi-
derados . pelos outros technicos em maioria, os possam con-
vencer,. propuz baixas.sem os autos em diligencia, para que
os teehnicos do Departamento da Propriedade Industrial, crie
nelle fanaram. se servissem fazei-o de novo, conjuotamente,
'em 'cornmissão. tornando a examinar o assumpto, objecto do
presente pedido, em todos os seus pormenores, e lavrassem,
em laudo unico, o resultado desse novo exame, de accordo
com' o que ficasse definitivamente assentado, como opinião
vencedora. -Feito o que, voltariam os autos para o julgamen-
to do recurso.

De • accorcio com essa proposta. approvada pelo Conselho,
baixaram os autos ao Departamento da Propriedade Indus-
trial, cujo Director os enviou á Secção de Potentes.

•
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O Director de.sta Secção, por sua vez, os mandou aos
Drs. Galliez Filho, Ildefonso Albano, Mario do Souza Silvio
Olintho e Lima Ferreira, para que, nos termos da delibera-
ção do Conselho, em conjunto, examinassem o Caso e dessem
a respeito as conclusões desse novo exame.

Talvez porque divergissem as opiniões, não foi o as-
sumpto examinado em conjunto pelos referidos consultores
technicos, conforme desejava e pediu o Conselho de Re-
cursos. Fez-se o exame, fatiando cada consultor por si, em
laudos separados. Succede, porém, que, assim, em laudos
apartados. fanaram, apenas, dessa vez, os Drs. Galliez Fi-
4ho, Ildefonso Albano e Mario de Souza.

Deixaram de fazel-o os Drs. Silvio Olintho e Lima Fer-
reira.

E, por não saber si estes affirmavam, ou si modifica-
vam os seus pareceres anteriores, como fez o 1)1 . . Galliez Fi-
lho, propuz AO Conselho baixassem de novo os autos em di-
ligencia, para esse effeito, isto é, para que se cumprisse o
despacho do Director de Secção, que mandou ouvir tambern
os coneullores Lima Ferreira e Silvio Olintho.

Ouvidos esses consultores, manifestando-se, a fls. 71, o
Dr. Silvio Olintho, que manteve o seu parecer ante-
rior, opinando, novamente, pelo não provimento do recurso,
por não haver 'novidade na invenção, e por lhe faltar utili-
dade para o fim especialmente visado pelo recorrente.

Faltou, em eéguida, o outro consultor rechine°, Dr.
Lima Ferreira, no parecer de fls. 78 a 102.

E' um trabalho completo e exhaustivo da meteria, ali,
reexaminada detidamente, em todos os seus aspectos e por-
menores, inclusive o estudo e refutação dos laudos emitti-
dos pelos Drs. Ildefonso Albano, Mário de Souza e Silvio
Olintho, que divergem dos eete renegas, Drs. A. Ravache,
Galliez Filho e Lima Ferreira.

A questão a resolver-se é principalmente technica por
um lado, que, o invento, além de contra indicado ou nocivo,
'não é novo, nem offerece utilidade industrial.

Assim o affirrnam os Drs. Mario de Souza, Ildefonso Al-
bano e Silvio Olintho.

Si parecer que a invenção é nociva á saude publica, de-
termina a lei (art. 44, § 1°). será logo ouvido o Departa-
mento Nacional da Saúde Publica, que deverá emittir pa-
recer a respeito.

E assim se fez aqui, consultando-se o referido departa-
mento, o qual respondeu (fls. 39) que o privilegio pedido,
quanto a esse particular, podia ser concedido, "por não ser,
em principio. nocivo á saúde publica".

Diante da palavra official, na fórma explicita que alli
se usou. seria impertinente insistir no ponto. Pois se o de-.
partamento especializado no assumpto, assevera que. em
principio, o invento não é nocivo, a presumpcão é que não o
seja realmente, a menos que se prove o contrario, provan-
do-se que o invento, na expede, fere aquelle principio.

Quanto a ser novo o invento, condição que o Dr. Silvio
Olintho contesta, appondo-lhe como anterioridade o termo
11.201 e a patente argentina n. 25.866, basta confrontar o
anparelho do recorrente cem o objectivado no alludido ter-
mo; para se lhes notar as differençasi do arranjo. embora am-
bos tenham por base o n>smo principio de physica, cousa
inapropriavel, do dominio publico.

A patente argentina não pede, igualmente, ser apontada
como anterioridade. Os apparelhos são lambem clifferenles,
e da patente em relaclio ao do recorrente, como bem demons-
tra o Dr. Lima Ferreira.

Ontrosim, não se pede contestar. razoavelmente. que ao
Invento falte o requesito legal da utilidade industrial. Por-
que a lei não exige a certeza dessa utilidade, mas, apenas.
que ella seja poseivel ou. na linírnassem da lei, que a invenção
seja susceptivel de utilidade industrial.
. De mais a mais, já se decidiu aqui um caso semelhante

e este, pelo accerdão n. 218, de 9 de abril do corrente anno,
concedendo-se. em gráo de recurso, por unanimidade de vo-
tos, patente sobre "um dispositivo autematico para deein-
fecção de vastos sanitarios", reconhecendo-se, assim. implici-
tamente. observa, com toda razão. o Dr. Lima Ferreira em
seu referido parecer, a utilidade industrial, bem como a não
norivi(bodo de hes anparelhos, porquanto, Re tal não feira. e
reenrso, nor certo, não seria provido, por não satisfazer o in-
vento restes requisitos essenciaos.

Dadas es mesmas condições que este segundo caso nos
offerece. se devemos decidil-o da mesma ferina que o pri-
meiro, do contrario perderiam as nossas decisÕes a força mo-
ral e jinedica da coherencia e uniformidade que as deve pre-
sidir.

Adoptando, pois. os fundamentos e conclusões a que
alteza o laudo technico do Dr. Lima Ferreira, sou pelo pro-

*

Nimento do recurso, para o effeito de ser afinal concedida 3
patente, nos termos do pedido.

Conselho de Recureus. 10 de setembro de 1935. — Godo-
fredo Madel, auditor.

ACCÓRDÃO N. 370

Processo n. 22.991-34.
Recurso n. 415.
Recorrente — Salvador Esperança & Comp.
Recorrido — Salomão Neder e o D. N. P. I.
Marca — Casa Branca.
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são re-

correntes Salvador Esperança & Comp. e reeorridos Salomão
Neder e o D. N. P. I., accordam os membros do Conselho
de Recursos, por maioria de votos, dar provimento ao re-
curso, eonsoante o parecer do auditor, de fls. 123 a 137 e
143 a 153.

Conselho de Recursos, 10 de setembro de 1935. — Fran-
cisco Antonio Coelho, vencido, de accerdo com a declaraçãs
do voto. — Affonso Costa. — João Maria de Lacerda, vote em
soparado. — Ernesto Lopes da Fonseca Costa. — Godolredo
Mor ir!.

G, pareceres do Sr. auditor são os seguintes:

Parecer

— O pedido de annotação de transferencia do registro
relativo á marca 19.914, denominada "Casa Branca", objecto
deste processo, annotação ordenada pelo despacho de fls. 32 es.
ora em gráo de recurso, disfarça, através de apparente regu-
laridade, um caso typico e audaz de concurrencia desleal, se
assim deve entender-se, na linguagem internacional da Con-
venção de Paris, revista na de Haya, em ambas das quaes foi
parte o Brasil — "todo acto de concurrencia contrario ás prá-
ticas honestas em meteria industrial ou commercial, "especi-
ficadamente — todos e quaesquer factos susceptiveis de criar
confusão, qualquer que seja o meio empregado, com os pro-
duetos de um concurrente" (art. 10 bis).

A exclusividade de uso do nome commercial figura, hoje
em dia, entre os direitos e garantias individuaes, assegurados
a brasileiros e a estrangeiros residentes no pais, pela Consti-
tuição da Republica. (Art.. 113, n. 19.)

A usurpação, já praticada, para que se pede aqui o bene-
placito official. é a do nome commercial insignia, titulo de
estabelecimento, que outros chamam taboleta, distico ou le-
treiro. E*, por assim dizer, na phrase de Pouillet, a etiqueta
da casa, ligando-se a esta, por laços tão estreitos como os que
prendem o nome á pessoa, tornando-se, desse modo, objecto
de verdadeiro direito de propriedade, tornando-se, desse mo-
do, objecto de verdadeiro direito de propriedade (Carvalho de
Mendonça, "Dir. Com .", vol. 5°, parte I, n. 19).

Ora, usurpar ou imitar a insígnia empregada pelo com-
merciante da mesma localidade, é acto de concurrencia
leal.

O intuito é attrahir a freguezia alheia. (C. de Mendonça,
obr. cit... vol. cit., n. 25.)

E quem o faz, responde civilmente por perdas e damnos,
ficando, além disso, sujeito á multa de 500$ a 5:000$ e á pena
de prisão por 3 a 6 mezes. (Decreto n. 24.507, de 1934, ar-
tigo il.)

11 — Mas, summariemos os factos, á luz das provas do-
cunointaes existentes no processo.

Salvador Esperança & Comp., eram estabelecidos nesta
Capital. á rua do Ouvidor n. 127, com loja de sedas e outros
tecidos finos, denominada "Casa Santa Branca", titulo que de-
pois modificaram para "Casa Branca".

Dessa modificação, para "Casa Branca", aliás visivel do
proprio letreiro inscripto na fachada do estabelecimento, este
na rua mais concorrida da cidade, deram os donos da "Casa
Branca" larga divulgação, quer por annuncios publicados nos
jornaes. matutinos e vespertinos, como se vé das paginas des-
ses jornaes (fls. 105 a 112), quer por communicações radio-
graphicas, conforme o provam os documentos de fls. 113 si
116, contas pagas ás empresas de radios.

Dava-se isso, como se verifica dos citados documentos,
entre 9 de setembro a 4 de novembro de 1934.

Antes, porém. já em agosto desse aniso (1934), os titula-
res do nome cornmercial "Casa Branca", insignia que elles vi-
nham pacificamente usando no seu estabelecimento, apreseis-
tarain-na a registro, como marca de commercio, para artigos
da classe 29 (tecidos de seda em )eça). cujo termo de depo-
sito tornou o n. 32.222, a 30 do referido mez de agosto, con-
forme faz certo o respectivo processo n. 16.025-34.



III - Não ha duvida, portanto, pelo que fica exposto, á ções são sérias e não palavras illusorias, poderiam os recór-
vista de factos comprovados por documentos incontestaveis, rentes, antes de mais nada, ter dado queixa á policia. •
não ha duvida nenhuma que os recorrentes, desde agosto de Não o fizeram, preferiram, antes protestar perante. o
1934, eram possuidores do nome -Casa Branca", e o estavam Juizo de Direito da 1' Vara Civil, contra a inaudita usur-
publica e annunciadamente usando, como insignia da sua loja fiação, nos termos do mandado de fls. 22; e, bem assim, irn--
de sedas, á rua do Ouvidor n. 127.	 pugnar a annotação da transferencia pedida, com as allega-

Não ha duvida que os recorrentes pediram o registro ções de fls. 9 a 11, instruidas com os docuinentos de fls. 12
dessa insignia como marca, para assignalar suas mercadorias, a 25, e a recorrer ' do despacho que a ordenou, com as allee
isso a 30 de agosto de 1934. E podiam fazel-O, embora se ira- gações de fls. 33 a 37, a que juntaram os documentos de folhas
lasse de uma insignia, e a esse tempo já estivesse em igol' o 38 a 62, e, finalmente, os de fls. 105 a 120.
decreto' n. 21.307, de 29 de junho de 1934, sobre o registro

V - Tomando conhecimento desse recurso, eis como seespecial das insignias. Podiam fazei-o, porque nada impede
que o dono cia insignia a registre como marca do seu comines- pronunciou o Dr. procurador da Propriedade Industrial, no
cio; desde que o faça mediante as formalidades previstas no seu parecer de lis. 135:
decreto n. 1 O.261. cujo art. 79 admitle que as marcas de in-
dustrio ou de commereio possam consistir em tudo que não
fôr prohibido. (Gama Cerqueira, "Priv. e Marcas", vol. 20,
n. 30; Almeida Nogueira, "Marcas industriaes", vol. 1", nu-
mero 631, nota 13.)

_Secrescri que o premido decreto n. 24.507, de 1931, que
instituiu o registro do nome commercial, genero de que 11

 é unia das especies, dispõe Lart. 301. que si o nome
commereial ein unia denominação de fantasia. a pro-
tecção alli facultada só será concedida quando o interessado
provar que a tem registrada como marca de industrie ou de
commereio.

os I'VVOIT011iPS . titulares do nome cornmersial "Casa
eranca", só podium, e só podem registral-o como tal, rlepois
de ill'inWiro o .. ;,:41;111.111 como marca. E era esse registro
preliminar e condicional do outro que os recorrentes haviam
requerido, com o alludidu processo n. 16.025, termo numero
;2.222.

Eslavain. pois, es recorrentes, sem sombra de du\ida, riu
p i ena posse e uso insignia "Casa Branca", cuja prioridade,
crime i r nsina t i eximir ' Carvalho de Mendonça, e. com elle, to-
dos os commercialistas, é a base da prowiedede.	 cit

.ii. 23; solidoniu Leite, "Do Nome Commercial", nu-
mer(, 35.)

De resto, pelo consenso unanime dos povos cnll os, o no-
me comineis:uai será protegido sem obrigação de regise'o nem
deposito, faça ou nãe faça parte rte uma marra ou fabrica ou
de 111111111P1'1'111.	 n 1:1_111V1 , 111:iin 111 	 Paris, iirt.	 8".1

IV Na mesma rua do Ouvidor n. 155, proximo á "Casa
Branea", era eserbelecelu, rom O mesmo ramo de negocio, Sa-
lomão Neder, o recorrido, coni a loja "Mercado das Sedas".

Deu-lhe na vista a prosperidade cio visinho. Sua nume-
rosa freguezia ai içou-lho a cobiça. Planejou i desvial-a. E
jogou então uma cartada temeraria, talvez além do que per-
mitt ia a força daquella perigosa emulação vergiliana: ?maces
fort una jadat

Q111! fez Salomão Neder?
Lembrou-se de comprar á extincta sociedade commercial

Fl uick Co me.. a inala 19.914, denominada "Casa Branca", ¡
A qual, registrada em 1923, serviria para artigos de arma-
1 tallillv!!, denominação ao negocio daquelles com-
merciantes, podendo ser usada em notas, cartões, annuncios,
facturas e mais impressos do estabelecimento.

avalizaria essa compra, a 9 de novembro de 1935, pediu
Salomão Neder a ~citação de transferencia para o seu nome
da entalida marca.

Pediu isso a ' 5 de dezembro de 1931 (processo n. 22.991);
mas antes de despachado o pedido, que só teve deferido a 8
de janeiro do corrente anno (1935), despacho que. ainda pende
deste recurso, antes dessas formalidades indispensaveis á va- •
lidado da tal compra e venda. Salomão Neder, que tinha pressa
em tomar a freguezia do outro, não ponde esperar a solução

"As °negações do recurso, a fls. 33- dos autos; me
parecem de inilludivel procedencia.

Com effeilo, na documentação offereeida pela re-
corrente ficou exaustivamente provado:

1') que o documento de cessão, a fia: 6, apresenta
viej () e falhas que o tornam imprestavel.

Assim, esse documento, datado de 9-XI-1934, .á •
assignaclo: a) por Ilaiek & Comp., firina que foi dis-
solvida e extincia em 31-1-24 (documento de fls. 12)s
b) por Sche Pedro Eberianos, representado por pro-
curador sem mandato regular (fls. 30); c) por Fran-
cisco Ileirke e .Tosé Assad Miguel que não mais faziam
parte da referida firma.

2') que o documento de fls. 12, estando apenas
nssi gnado por uma das partes contractantes, é inone:-
rante. A firma que se diz successora da firma dissol-
vida flãn aSS 4;11011 o referido documento, tornando-o,
(test:arte, de nenhum effeito.

3') mie •nem i a firma Itaiek & Comp., nem as fir-
mas que se dizem snecessoras desta, usaram a deno-
minação Casa Branca, (doc. fls. 44 e justificação do

so 11.5d/ ?/e	 v.).	 .
Pelo exame desses documentos se verifica, por-

tant., sem sombra de duvida, que desde 31 de de ja-
lieire de 1921. data em que foi dissolvida e extincta
a firma Ilaiek & Comp., a marca Casa Branca deixou
de ser usada pelo seu legitimo proprietario, incorrendo,
assim, em caducidade.

Pele decreto h. 16.264, são consideradas caducas
as marcas que não forem usadas pelos seus donos du-
rante tres annos consecutivos, desde que se faça • a
prova do não uso.

Ora, essa prova é completa nos autos, conforme
se deduz, com evidencia insophismavel, do confronto
dos documentos offereci dos pelas interessadas.

Por outro lado, pelo art. 99, do decreto n. 16.264,
a transfereneia de marcas não prouzirá nenhum effeito.
enquanto não fôr registrada na Directoria Geral da
Propriedade Industrial, não tendo as firmas que se
dizem compradoras da marca Casa Branca cumprido
essa exigencia legal.

Por demais, os artigos '100 e 101, do decreto' nu-
mero 16.264, exigem que os documentos da transfe-
renda, para que. esta seja valida, sejam outhenticos.

Ora, não sómente o documento de cessão, a fls. 6,
é viciado, como tainhein o de distracto, a fls. 12, é
inoperante; o primeiro, por estar assignado por uma
firma já inexistente; e o segundo, por não estar assi-
gnado por unia das partes contractantes.

Opino, nestes termos, pelo provimento do recurso.."
De pleno accórdo com os fundamentos e a conclusão

final, cujos tramites demoravam, e estão, realmente, denso- desse parecer. A lei exige (art. 100), que a annotação de
rendo até hoje.	 transferencia de marca se faça á vista de actos authenticos.

precipitou as causas, dando á annotação apenas re- Os actos aqui exhibidos pelo cessionario são os documentos
querida, por feita e acabada. E como quem faz o mais pode de fls. 6, 27, 28 e 29, ao-todo quatro documentos.
fazer o menos, julgou-se proprietario da marca 19.1)34, e pes- Examinaremos um por um esses papeis, deixando para
pegou-lhe o nome - Casa Branca - no frontisnicio da sua ultimo logar o primeiro delles, dada a sua correlação com
loja, que, assim, deixava de ser "Mercado das eetias", para se os outros.
tornar "Casa Branca", nada absolutamente lhe importando a
prioridade da posse e uso que dessa insignia tinham os me- 	 Os documentos de fls. '27, 28 e 29 são tres certidões,.
correntes, seus visinhos, estabelecidos com o mesmo ramo fornecidas pelo Departamento Nacional da Industrie e Colo-
que elle, na mesma rua, a poucos passos uma da outra!, 	 morno, declarando: 1°, que a sociedade cemmercial Háiek

Se aquillo da Convenção de Paris (art. 82), protegendo Comp., proprietaria da marca 19.914, "Casa Branca", era
o nome commerc,ial sem obrigação de deposito ou registro, e constituiria pelos sonos Franisco liaiek e José Assad Miguel;
se aquillo outro da nossa Constituição (art. 113), assegurando 2". que a dita sociedade, dissolvida a 6 de março de 1,92-;.
a brasileiros e a estrangeiros residentes no paiz a inviola- transferiu o seu acervo social a Sebe Eberienos -& Comp.;
bilidade do direitos e garantias individuaes, entre outros, "a 3", que esta ultima sociedade, dissolvida em maio de 1925,
exclusividade do uso do nome commercial", se taes declara- passou o sei] acervo ao socio Soba Eberienos.
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Aliás, 'o* que importa saber, no caso, é se a marca 19.914
foi regularrneute transferida a Salomão Neder, nada mais.

Mas, voltemoe ás certidões, particularmente a duas
deltas, á primeira e terceira (fls. 27 e 29).

•Taes documentos serviriam, quando muito, para de-
monstrar que, eom a transferencia do estabelecimento com-
niercial de itaiek & Comp., a Seba Eberienos & Comp. e
destes a .Seba Eberienos, cujo acervo passou sueeessiva-
silente da primeira á segunda firma, e da segunda á tercei-
raesem expreesa exclusão da marca n. J9.914, subentendia-
se ali i •ncluida essa marca como aceessorio do ' negocio, pois
&titule da cessão do estabelecimento, sem declaração em
contrario., suppre o da cessão da marca. (C. de Mendonça,
abr. cite: sol. cit. n. 334).

E nada haveria que mienr a essa conclueaU do recor-
rido, inatacável. em face iiitS duas alludidas certidões (fo-
Ilibe 27 e 29), se não fosse neutralizado o seu afeito pela
certidão de fls. 118, fornecida lambem polo Departamento
Nacional (1.0 Industrie e Cominercio.

Vê-se dessa ultima certidão (fls. 118) que, embora se
diga .no .disteacto da firma lialek & Comp. haver assumi-
do a responsabilidade do 6eu activo e passivo, a firma Soba
Eberienos & Comp., não consta do 171C81114 dilstracto
ração alguma do firma Sebe Ebremos & Com. acceitando
a responsabilidade do activo e passivo daquellá• sociedaide
dissolvida, nem, tão pouco, consta "que a firma Seba libe-
rtemos Comp. assignasse com os soam da filrma dissolvi-
da Haik & Comp., Francisco Batch, e José Assad Miguel,
n acto de suo dissolução. Aliás mesmo é visivel do do-
eu/mento de fls. 12, certidão do inteiro teór daquelle diz-
trado. reproduzida a fls. 48.

VI --- O distraelo , é a dissolução do contracto social
mediante novo contracto entre os mesmos rocios. A sacie-
dada distrac,ta-se pela mesma forma do instrumento que e
constituiu. escriptura publica ou particular. (God. Com .,
art •337; Codigo Civil, art. 1.093. — C. de Mendonça
obr. pit. vol. 3°, n. 806).

'No caso em exame, deu-se o distraeto por escriptura
particular. declarando ali es dois eocios da sociedade H'aieli
& Gemp„ Franriseo Haiek e José Assad Miguel, que a da-
vam por diseolvida e extincta, assumindo a responsabilida.
de .do oco:to P passeie a firma Sebo. Eberfenes & Cons. Que
se tenha dado o distracto, não ha duvida. Prova-o não 66
o seu areseeameree, corna o cancellamento da firma, am-
bos levastes a effeito na mesma data, 6 de março de 1924.
f Ut fls. 27 e-fls. 117).

Mas, que o acervo social, activo e passivo da sociedade
dissolvida, inclusive a marca n. 19.914, CASA BRANCA,
haja passado, como accessorio desse acervo, para a firma
Sebe 'Eber'enos & Comp., não é verdade.

O instrumento particular de negocio juridico, nos
cases em que a lei permitte esta forma. deve ser assinado
por todas es nartes Qll o assumem obrigações. Se, Pois, o
rontr-ofn hiridien bilateral) á unilateral, basta
ser,: n.s,gn . ,,10 pela parte que se obriga (a fiança pelo fia-
dor N • se tehiteral tem de ser assignado poir todas as
pas:tes.

O Corno de espeento reide ser daetylographade ou im-
nr.p.gc.n FQ,	 aselenallira do nome ou firma com-.
receptai esis pronrin minho da nessa (Me assume a obri-
esesn- eLfn A a eerefiesei fun.Iauenhil p ara a existencia
instre ni entn	 'C. de Mendonça. obr. cit., vol. 6, parte I,
ns 97 e 155).

ora, se a f i rma Sebe Fherienos & Corp. não annulti
aquetla ohrigaeão que se lhe incelea no distracto da firma
Haiek & Corno., peles socios distnactentes, consoante á qual
se lhe transfere o acervo da sociedade dissolvida, nem as-
signeu cese (listraria evidentemente que lhe falta e derla-
raçãn concnrste 'ia vontade das partes sobre o mesmo obje-
rto. ' , temente centeal do contrario, n mutuo consentimento.
No sp deu. enrfento. a ,sucressão pretendida pelo recorri-
do: (C. 11, , Mendonça, nbr. cit.. vol. 6°. parte T. n. 543).

F.e tal s ia't*P5S50 não se onerou. de Haiek & Comp para
Seba Eli s rienns & Comp. tambem não era nossivel dar-se
deste firma para a sua stireessona Sebe Eberienos.

Por coneguinte, se com a dissolução e liquidação da
soeiednde Haiek & Comp., desappareceu o proprietario da
marca ii. 19.914, CASA BRANCA, entidade collectiva, com
g qual não se confundem os individuas que a compunham,
seio nada dispor sobre a sorte da mesma marca, deixou
ene de lei' objecto, deisappareeende tambem. (Ouro Preto,
"Mercas Indiestriaes", n. 96; ,C. de Mendonça, obr. cit.,
vol. ri.. 5, parte I, n. 345)..

VII — .Mas, edinitta-se, por absurdo, que as cotins se .•
passaram effeetivamente, como 8.3 conta o reoonrido; feto é.
que a marca n. 19.914. CASA BRANCA, extiucta a titular,
a sociedade Haiek dr, Comp. veiu ter com o seu •acervo,
euecessi•arnente, a Sebe Eberienos & Comp. e, per fim, a •
Soba Eberienos..

Nesse caso, sendo Sebe Eberienos o ultimo cessionario -
da referida marca, e6mente elle, seu derradeiro utente,
podia cedel-a AO recorrido Salomão Neder.

E eia-nos afiniel chegados ao exa.mé do documento de
lis. 6, o acto da cesso da marca n. 19.914, cessão a titulo '-
oneroso, cujo texto essims reza'

"Pelo presente do monto, nós, Haiek & Com., .
estabelecidos nesta praça, representados por todos '.
os .socic,s componentes, Sebe Pedro, Francisco Raiek
e José Assad Miguel, sendo o primeiro, por sua vez.,
representado por seu bastante procurador José Pe-
dro Eberiianos, nos termos da procuração lavrada a
folhas 127 do livro n. 282, do ,1° Officio de Notas,
desta ciciado, cedemos e transferimos ao Sr. Salomão
Neder, a marca de conaniercio, ;registrada na Junta •
Commercial desta capital, sob numero 19.914, ado-
ptada para distinguir os artigos do seu negocio de g
armarinho, roupas feitas e fazendas, constante das
palavras "CASA BRANCA", entre aspas e para ser
usada em notas, cartões, annuncios, faturas e mais
impressos e que poderá variar em type, dimensões
e cerce, com a universalidade do respectivo negocie,
pelo preço de una conto de réis (1:000$000), que,
neste acto, recebemos do mesmo senhor, esta moeda
corrente do paiz, pelo que lhe damos plena e rasa qui-
tação, transferindo-lhe todos os nossos direitos sobre a
referida marca, com todos Os proventos e precalcos e .
obrigando-nos a fazer a presente cessão sempre boa,
firme e valiosa, correndo por conta exelustiva do cern-
orador . as de.spezas com a transferencia da referida
marca para seu nome.

Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1934 (sobre o de.'
vido sello). — Por procuração, Jorge Pedro Ebertte" nos.
— Francisco Flaiek. — Ilaiek & Comp. — José Assad.
Miguel Haiek & Comp. — Salomão Neder. (Com duas tes..
temunhas.)

Fase papel, apparentemente regular, ou regular pela ap-
parencia, é visceral e substancialmente nullo, nullo de pleno
direito, não podendo ter efficacia legal.

Primeiramente, é falso que entre os socios componentes.
da sociedade Haiek & Comp, figurasse o de nome Sebe Pedro,
come alli se diz. Os socios componeutes; deesa sociedade foram
s6ment s does. Francisco Ilaiek c José As:sad Miguel, consoante
o provam UI certidões de fls. 12, 28 e 117.

Depois, a sociedade cornmercial Ilaiek & Comp. dissol-
veu-se e liquidou-se em "1924", sendo archivado o seu dis-
trecto "a 6 do março de 1924", sendo nesta mesma data cane,
cellada a inscripção da firma, conforme o provam as certidões*
de fls. 27 e fls. 117.

O negocio juridico, adverte o illuetre Carvalho de Men-
donça, deve ter objecto licito e possivel, sob pena de incorrer
em nullidade. dispõe o Cod. Civil, arts. 82 e 145, n. /I, mais
ou menos o que estatuem o Cod. Com . e o regulamento nu-
mero 737, de 1850, esto no art. 684, § 1°. aquelle no art. 189,
n. 2, ambos fulminando todos os contractos productivos de
obrigações que recaldreni sobre objectos prohibidos por lei,
• cujo uso ou fim fer manifestamente offensivo da sã moral
e bons costumes. A' palavra licito — accrescenta — deve-se
dar sentido lato. Elia abrange tudo que não fôr contrario' és
leis constitucionaes, civis e commerciaes, penaes e fiscaes, e"
es principies geraes do direito, e ainda á sS moral e aos bons,
costumes Podemos dizer, em breve eynthese, que objecto
licito é o objecto não repugnante á ordem juridica. (C. de'
Mendonça, obr. cit., vol. 6°, parte I, n. 87.)

Ora, segundo dispõe o Cod. Com .
'
 art. 540, depois da

dissolução do sociedade nenhum	 psoei° óde validamente
o firma cm obrigações alguma, por isso que, cessado o exer-
cicio do commercio, extincta a pessoa natural ou juridiea, eae
tingue-se, ao mesmo tempo, a firma que a caracterizava .na
osphera mercantil. Esta, a firma, não tem mais fundamento,
de existir, e será eancellada, como foi a da sociedade Haiek
tt Comp. (C. de Mendonça, obr. cit., vol. 2°, na. 208 e 210;.,
dec. o. 916. de 1890, art. 9°.)

Ioga. aquelle contracto de compra e venda da marea.nu.s
mero 19.914, celebrado em novembro de 1934, a que os socioe-
da sociedade Haiek & Comp. puzeram a firma desta. mais dg
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10 annos depois de dissolvida a sociedade, que o Mita em março
de 1924, e acto inoperante, sem existencia legal, pois nullo, ra-
dicalmente nullo, é o acto que a lei aSSilll O declara ou lhe
nega effoito, como no caso. (Did. Civ., art. 145, n. V; Cod.
Com ., art. 129, n. 2; C. de Mendonça, vol. 6, parte I, nus
eles° 243.)	 1

De mais a mais, o recorrido só levou a effeito dita compra,
em "novembro de 1934", na intenção de prejudicar os recora
rentes, que, desde "agosto de 1934", vinham usando h nome
commercial "Casa Branca".

Quer dizer, o comprador agiu nesse negocio movido pelo
animo de prejudicar o seu concurrente, e, portanto, movido
pela fraude.

Ora, são nullos, dispõe ain da o Cod. Com . (art. 129, nu-.
mero 4) todos os contractos cOmmerciae.s que forem conven-
cidos de fraude, dolo ou simulação. Distractada a sociedade
Haiek & Comp., e archivado o seu distracto na Junta Commer-,
siai desta cidade, subtende-se, por presumpção legal que,
o recorrido Salomão Neder, da' mesma praça, e não o pudesse.
ignorar.

E si o sabia, e, não obstante, entrou em negocio sobre
aeuella marca, comprando-a a uma sociedade dissolvida e ex-
tineta . havia mais de dez annos,;4a fizera dolosamente, pois, se-
gundo pondera o sabio Teixeira de Freitas, nos seus "Addita-
mentos ao todas° do Lornmercio', vol. 1°, pag. 699, cru vez
de boa fé, ha má fé, quando terceiros contractando já coube,
cimento ou sciencia do distracto social.

No contracto figuram, além CI.0 nome da soçiedade ex-
tineta, a firma dos seliS antigos componentes, corno se tambem
the.s pertencesse a cousa alli vendida, a marca 19.914, da' qual
fora titular a sociedade dissolvida, pessoa differente dos so-
cios, -que por isso mesmo nunca tiveram sobre dita marca, ac-
sessorio do fundo social, direito de propriedade ou de co-
propriedade. (C. de Mendonça, obr. cit., vol. 3°, n. 638.)

VIII — Allega-se, outrosim, tentando-se galvanizar um
acto fulminado de nullidade irremediavel, allega-se que alli
aparece lambem, dando seu consentimento, a pessoa do ul-
'Somo cessionario da marca vendida ao recorrido, devendo-se,
agis, haver boa e valida a transferencia.

Ainda aqui não tem razão o recorrido. Porque Sebe Pedro.
a quem se quer attribuir lambem essa qualidade de ultimo
coTasionario da marca 19914, individuo portador de tres
nomes, e ausente em togar incerto e não sabido, como se prova
com o documewto judicial de R5_45, não pôde ser tido e ha
ido' como sendo o mesmo Seba LEnerienos, cuja firma está

.1:1Éicripta no Registro do Commerczo, como se NtS da certidão a
fts. 119, com a declaração alli de que usará essa firma —
Seba Eberienos — nos negocios do seu commercio, e não a
firma, Sebe Pedro ou Seba Pedro ou Sebe Pedro Eberienos

Pois si um dos effeitos juridicos da insoripção da firma
ao Registro do Commercio é distin,suil-a de qualquer outra,
identificando-a, não pôde ser licito achnittir-se que um con-
tracto assignade por Sebe ou Seb-al Pedro ou Seba Pedro Ebe-
rienos, é como si fosse assignado ¡por Seba Eberienos, firma
tegularrnente inscripta e a unica havida por verdadeira 'e sob

qual pôde o seu titular exercer validamente. as operações
do rommercio. para que a inscreveu. Firma. diz a lei (de-
creto n. 916, de 1890. art. 2°) é o nome sob o qual o corruner-
ciante exerca o &numerei° e assigna-se nos actos a elle re-
ferente. Si está mscripta. a inscripção é que lhe dá ver-
ladeira identidade em relação a t,erceiros, não permittindo
que varie, ao sabor suspeito de quem responda por dois
outros nomes ciifferentes.

IX — Convém tornar a ferir um dos pontos decisivos da
c ontrovers i a .	 •

A annotação de transferem:sia que aqui se pede nãc é di-
rectamente. da antiga titular da marca 19.914 para o nome
lo: recorrido, Salomão Neder, mas successivamente, isto é,
1' de Haiek & Comp. para Seba Eberienos & Comp., 2' de
Seba Eberienps & Comp. para Seba Eberienos, 3 de Seba
Eberienos para Salomão Neder.	 I

São, como se vê, tres annotações differentes, para diffe-
rentes pessoas.

*Onde está, porém, o acto authentico, á vista do qual
possa ser feita a annotação da primeira transferencia, de

aiek & Comp. para Seba Eberienos & Comp.?
Será o distracto daquella sociedade, como pretende o re-

‘orrido?	 -	 •
Mas si não ha ali o consentimento de Seba Eberienos &

Comp. declarando que tomava a si a successão da sociedade
dissolvida, inclusve aquella marca? Si nem ao menos os indi-
Otados successores assignaram aquelle distracto, como fon-
rideral-o acto authentico de cessão. quando a cessão é um

contracto bilateral, cujo primeiro elemento é o accordo:,de
vontades entre cedente e cessionario? 	 . •	 .

E si não se exhibe aqui o acto à uthentico, de qu re-
sulte fóra de duvida a cessão &Aliena marca para Seba Ebe-
rienos & Comp., não é possivel, não se Ode então mandar
annotal-a em seu .nome:	 .	 .

Mas não é 86. A annotação da transferencia, equivalente
ao registro, presuppõe outra' condição juridica indeclinavel:
a pessoa do cessionario.

Si essa não existe, si a sociedade commercial Seba Ebe-
rienos & Comp. é pessoa tambem já extincta, desde 1923,
como se ha de annotar em seu nome, cuja razão de ser era
a existencia mesma da sociedade, como se ha de annotar eni
seu nome, já extincto, o direito ao uso exclusivo da marca
19.914?

Por outro lado, si a marca é um accessorio do estabe-
lecimento, si este já desappareceu, não resalvada a. marca,
como admittir, depois, sua subsistencia? 	 ..

Pois, então, o acoessorio já não segue a sorte do prin-
cipal?	 .

A marca. na feliz expressão de Ouro .Preto, é . um ele-
mento de verdade e lealdade commercial. Annotar-se a marca

, 19.914 em nome de pessoa extincta é fazei-a degenerar em
, elemento de :burla e mystificação.

Não é possivel fazer-se isso, salvo por absurdo. E não
I sendo possivel fazer-se essa primeira annotação, a fortiort
j não será lambem a segunda nem a terceira, de Soba Ebe-

rienos & Comp. para Soba Eberienos, e do nome deste para
i o de Salomão Neder. pois dependem as tres entre si, como da
' causa depende o effeito. 	 .

X — Recapitulando, e, em conclusão: — A compra- da
' marca 19.911, 'Casa Branca", feita pelo recorrido, é um actot, proh ibido, visando consagrar a usurpação do nome'comnser-
ciai dos recorrentes. E' um acto de escandalosa ooncurren-
eia desleal.
, E a annotação de transferencia daquella marca', aqui Pe-
'dida, afim de cohonestar esse escandalo, concedida que foi;
não póde ser mantida, desde que a lei exige 'para isso. um  •
'acto authentico dessa transferencia. E o apresentado aqui él
'um acto illegal. expressamente prohibido, já pela nossa Con-
•stituicão. já pela rossa lei civil, commercial e penal, já pelos.
tratados internacionaes.
. Aliás, sobre transferencia de marca levada a effeito por
sociedade commercial extincta, já este conselho se pronttnciou,
repellindo a das marcas "Cobretudo"; ns. 3.953 e 3.954, ce-
didas nessas condições, o que consta do processo numero
3.339, de 1933. accórdão n. 207, de 21 de maio de 1935. ' *

Assim, dou provimento ao recurso, para o effeito de ser
iteformado o despacho, negando-se a annotação da transfe-
rencia.	 ,	 .
1 Conselho de Recursos, 3 de setembro de 1935. — ~a-

rredo Maciel, auditor.
I	 ,

1 — Restabelecendo os pontos, a, meu ver, decisivos da
questão, objecto do recurso, e sobre os quaes já emitti longo
parecer na sessão passada, seja-me licito _resumir agora o
qUe alli explanei, para dar ao. Conselho o summario, . por
asSim dizer, da importante meteria. 	 .

' 2 — O recurso é de despacho que mandou annotar, em
nome de Salomão Neder, a marca 19.914, denominada "Casa
Br rica", sendo recorrentes Salvador Esperança . & Comp.',t

3 — O ponto a resolver-Se, abstracção feita das ciroum-
st. cias que o rodeiam, é somente um e unico: se Salomão
Neder prova haver adquirido regularmente dita marca, ex-
hibindo documento habil, documento valido- e digno . de fé,
ou,, na linguagem da lei de marcas, acto authentico da tintos-
fereneia ou cessão.

; 4 — Declara Salomão Neder que a alludida marca era
cia sociedade Haiek & Comp., que a registrou em 1923. ,Dis-
solvida esta sociedade em 1921, assumiu-lhe a responsabili-
dade do estabelecimento, inclusivo'a marca, a sociedade Sebe
Eberienos & Comp.. que, por sua vez tambem dissolvida em.
1925', passou o seu acervo, comprehendida a marca, • ao socio•
Seba Eberienos.

5 — Essa successão, do modo por que a explica o recor-
rido é muito discutivel, e a discuti amplamente • no primeiro
parecer, a que já alludi.	 •	 .

.6 —.Mas, declaro-o lisamente, não me repugna amei-
tal-a tal qual a menciona o recorrido. Assim, dissolvida -a
sociedade Haiek & Comp., passou a marca 19:911, successt-•
vilmente. a Seba Eberionos 8.5 Comp. e, depois, ao socio desta
ultima. Seba Eberienos. De sorte que- Seba Eberienos fiem,

4?.tit1 o o ultimo cessionário do estabelecimento a que perten-

•

Parecer
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eia, como accessorio, a marca 19.914. Está certo. Fique Isto
portanto, assentado.

— Assevera, ainda, Salomão Neder que esse commer-
ciente — Sebe Eberienos — ultimo cessionario da marca
19.91.1, vendeu, ou, antes, lhe vendeu o estabelecimente,
nelle inclusa a marca "Casa Branca".

8 — Onde está, porém, o acto authentico dessa compra
e venda? Está no documento de fls. 6, responde Salomão
Neder, Ora, vejamos esse documento.

9 — Se a lei de marcas diz (art. 100), que a annotaeão
se fará á vista de acto authentico, sem duvida que autoriza
a verificação dessea authenticidade, a menos que fosse pos-
sive( garantir que um acto é aut_hentico, sem lhe verificar
a authenticidade. Quando a lei prescreve certo fim, certa-
mente que ha de permittir os meios.

Isto, que é de senso commurn, tambem é elementar na
interpretação das teis. Vide -Hermeneutica", de C. Mexi-
miliano, pag, 277.)

10 — O recorrido allega que o acto authentico. medi-
ante o qual Sebe IF.lierienos lhe vendeu o negocio. inclusive
a marca 19.914, é o documento de fls. 6. Não podemos ser
inhibidos de examinar esse documento, a ver se o despacho
recorrido, que nelle se estribou, esta certo. ou não.

Se o exame desse papel, não é possível conheeer-lhe a
authenticidade, tão pouco dizer sobre a procedencia ou Uri-
prneedencia do recurso.

11 — Mas, que exame ha de ser esse? Sem duvida que
deverá ser tendente a apurar a validade do documento.

O de fls. 6 é um contracto particular. devidamentis sei-
lado, e assignado pelas partes contractantes, assistidas estas
por duas testemunhas, nue lambem o subscrevem, tendo to-
das as firmas reconhecidas por tabellião, e registrado no Re-
gistro Publico de Titulos e Documentos. Apresenta, sem du-
vida, as coudieões extrinsecas de authenticidade, revestindo
a forma prescripta em lei.

Forma, no caso, é o conjuncto das solemnidades que se
devem observar, para que a declaração da sontade tenha ef-
ficiencia Jurídica. E' o revestimento juridiro, a exterioriear
a declaração da vontade. Esta é a substancia do acto, que a
forma revela. (Clovis Bevilaqua, "Codigo Civil Commen-
lado", art. 129.)

12 — O documento de fls. 6, pois, á vista do qual se
Mandou fazer a annotação de transferencia da marca 19.9(4
para o nome de Salomão Neder, está em forma legal, não ha
duvida.

Mas a validade do acto juridico não depende sé da sua
forma. A forma pode ser impeccavel. e o acto não valer
nada, se lhe faltam os outros elementos condicionados á in-
tegração de sua efficiencia perante a lei.

Com effeito. A validade do acto jurídico, além da for-
ma preseripta em lei, e agente capaz. requer objecto licito,
segundo expressamente o declara o art. R? do nosso Codigo
civil. que, já no art. 81, ao definir o acto jurídico, impõe-
lhe corno primeira condirão, que deve ser licito; isto é, es-
'lacete o illustre Clovis. conforme os preceitos da lei. ac-
ereseentando: "O acto ilha° não se destina a crear direi-
tos a favor do agente: gera-lhe, ao contrario, obrigação, pois
que coage a indemnizar o damno causado".

Por conseguinte. a priineira condição do acto juriitico.
primeira condição de sua validade, não é tanto a sua for-
ma, senão principalmente, a sua licitude.

Porq ue, cononeula ainda o exímio Clovis. a declaração
da vontade deve ser ounforme aos fins Milicos do direito Que
não pode dar apoio a intuitos immornes. cercar de garantias
combinações confrarias NOS seus preceitos fundamenlaes. O
acto juridico ha fie ser licito por definição ; art. 81'• Con-
sequentemente, ee o objecto do acto fór offensivo da moral
,o1 da.; leis de ordem publica, o direito não lhe reconhece

Cloxi Bevilaqua, obr. cit.. arts. Si e S.
postos esses princípios, veiamos que especie de

_X Constituição da Republica (art. 113, n. 19 assegura a
avie juridico se conténi no documento de fls. ' 6, base da
transferieicia mandada alui annotar.

Conlem-se a venda do negocio e da marca 19.014, acces-
,arie deite, feita a Salomão .Neder, firmado o contracto por

Comp. !... Começo aqui a não entender...
-Pelo presente documento — diz-se alli, ipsis litteris —

rios, liaick S; Comp., estabelecidos nesta praça, representados
por todos os socios componentes, Sebe Pedro, .Ftraricisco Elniek

Assad Miguel... cedemos e transferimos ao Sr. Salo-
mão Neder a marra de commercio registrada sob numero
19.911 ... constante das palavras Casa Branca ... com o
wiiversolidorle do respectivo negocio, pelo preço de um xxionto
de reis, etc.."

Francisco Haiek e José Assad Miguel foram, de facto. so-
cios componentes da sociedade Haiek Comp., elles doi = sO-
mente.

Quem é, .porem, Sebe Pedro, que alli tainbein se arroga
essa qualidade de sozio, aliás falsamente? Sebe Pedro, expli-
ca o recorrido, é o segundo dos tres nomes porque responde .4
eha Eberienos, lambem chamado Seba Pedro Eberienos.

Mas aqui surge grave objecção.
De quem era, afinal, o negocio e a marra 19.91 i. n rt-

dido a Salomão Neder, nos lermos daquelle documento
fls. 6. firmado por .Haiek & Comp., representados poo• (odor
os socios componentes dessa sociedade?

Corno já se viu acima. dando-se por veridica e assimilada
a affirinação do recorrido. o negocio e a marca haviam pas-
sado .successivamente de. Haiek & Comp. ate Seba Eberietios.
Sebo Eberienos ficou sendo, pois, o unico dono do negocio e
da marca.

Portanto, só e somente elle podia dispor desse negocio e
dessa marca: e dispor, bem entenaido. sob o nome Sebo Ehe-
rienos. que essa é a sua firma inseripla tio Registro do
roerei°. segundo o certifica o documento de fls. 119, a enica
verdadeira para os effeitos de sua .k.ietivioade cornmercial em
relação a iecoeiros.

-No emlanto. quem dispoz do negocio e da marca, ven-
de-ndo-os ao recorrido, foi a sociedade itaiel; 	 Comp 	

li - • Podia fazei-o? Absolutamente não podia. Á sovie-
dade Haie & Gomp. dissoNeu-se ern 1924. sendo o seu dis-
fracto archivado e tia' firma caneellada no dia 6 de março
de 19'24, rosno está 'provado pelas certidões de folhas 27 e
lhas 117.

O documento de fls. 6. o contracto de compra e venda
do negocio e tia marca 19.914 foi a.ssignado a 9 de n ovem-
bro de 1934, fllaiS de 10 amos depois de extincia a vend e

-dora.
O nosso Godigo Crimmercial dispõe, textualmente, artigo

340:
"Depois do dissolução do sociedode neehtern -*orlo

pefde reilidamente pôr a firma sociol era obrigação rd.-
puma. posto que esta fosse contrahida antes do perie-
do da dissolução, ou fosse ápplicada para pagamento
de dividas sociaes."

E . de si ião condemnavel essa pratica mi esse facto. que
alguns codigoa commerciaes, como, por exemplo, o argentino,
art. 430. o iiruguayo. art. 43, o chileno, art. 367, o coligim
deram um deboto de falsidade. (Apud. Orlando, Cod. Com
art. 340.)

Ora, se a sociedade Haiek k Comp. estava dissolvida dee-
de 1924; se o nosso coligo commercial estabelece alli cure
nenhum acto, depois da dissolução, Ode volidamente pôr a
firma social em obrigação alguma; e, não obstante. a puze-
ram os sodas de Haiek & Comp., .10 annos depois de soa
dissolução, dizendo-se ainda estabelecidos, e para enflPr . o
estabelecimento, esse acto, manifestamente falso e rontrario
á lei vommercial, que ella mesma felinina de invalidado. não
pode ser valido. resultando. pelo contrarie, imito de pleno
direito, de si mesmo insubsistente, como acto iinposi•isel e illi-
eito que é.

15 — A sociedade Ffaiek & Comp. estava iisois ida P
liquidada, como distraem() archivadn, e a firma cancellada,
dssde 6 de março de 1924,

A pre.eumpeão legal é que terceiros não o podiam ignorar.
O ra , em vez de boa fé, observa Teixeira de FrPilos, rins

seus 'Additamentns ao Cod. Com .", vol. 1, pag. 699. em vez
de boa lia md ft', quando terceiros contractain lendo ja
conhecimento oh i sciencia de distracto

Que nes.se negocio houve nu a fé do re . 'orrido, é ponto
Vira de qualquer duvida. A compra foi a 9 dc novembro )4e
1934.

Soa intenção maliciosa era prejudicar os ra r n rr('Tli P
ustirpando-lhe o titulo do estabelecimento — CASA BRANCk
— titulo de que enes tinham a posse e o qual vinham usan-
do. mansa e pacificamente, desde muito antes da.quella com-
pra. desde agosto de 193i, conforme se acho abundonteutentá
provado nos autos.

16 — CASA .BRANC.k era a insignia rio estabelecimento
commercial dos recorrentes, á rua do Ouvidor 127.

MERCADO DAS SEDAS p ra a do estabelecimento do te.
corrido, á mesma rua, a poucos passos uma casa da outra,
Salomão Neder retirou a sua insignia. MERCADO DAS SE-
DAS. e, no lugar, poz e do seus concorrentes, CASA BRANCA.

17 — O nome commercial. segundo o art. 8^ da Conven-
ção de Paris, em que foi parte o Brasil, e entre nós pro-
mulgada pelo dec-reto n. 9.233, de 1681, será protegido sem
obrigação de deposito nem de registro, quer faça ou não
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parte de uma marca 'de fabrica ou de commercio, tomando-
se por criterio dessa garantia a prioridade do uso ou posse.

18 - Essa mesma convenção, revista depois em Baya,
considera coneurrencia desleal (art. 10 bis) todo acto de eon-
eurrencia contrario áa praticas honestas em materia indus-
triai ou commercial, turohibindo especificadamente todos e
quaesquer factos susceptiveis de crear confusão, qualquer que
seja o meio empregado, ssans es productos fte um coneurrente.

A Constituição da Republica 
'
'art. 1t, n. 1) assegura a

sirasileiros e a estrangeiros residentes no paia a exclusividade
do uso do nome commercial.

Por outro lado, e, por isso mesmo que a concurrencia
desleal é uni acto illiéito, visando prejudicar o patrimonio
alheio, o decreto 24.507 (art. 41), a reprime com multa, pri-
são eellular e indemnizáção por perdas e damnos.

20. Não pode haver duvida, pois, quanto á illicitude do
contracto ds fls. 5, á v lista do qual se mandou fazer a afino-
tação de transierencia da marca 19.911. longe de authentico,
é elle um acto Wien() e impossivel.

Deve-se entender por não licito OU illicito, ensina Car-
valho de Mendonca, tubo aquillo que for contrario ás leis
constitucionaes, civis e conirnerciaes, penaes e fiscaes, e aos
principios geraes do direito, e ainda á sã moral e aos bons
costumes, em °sorrimo, tudo que for repugnante á ordem ju-
,ridica. ( s iais. Com .", N'ol., 6° parte 1, ri.	 87).

o contracto de fis. 6, como se viu, °frende á Constitui-
ção, viola o Codigo Commereial trangride o Codigo CiVil, in-
fringe a lei de repressão á concurrencia desleal (decreto nu-.
mero 24.507), attenta contra a Convenção de Paris, desre-
speita a de Háya. Nem se podia dar exemplo de acto mais ou
tantas vezes H/leito, sobre illicito juridicamente impoosivel.
E si é mil o negocio (lu o acto juridico quando for illicito
ou impossivel o seu objecto, ou quando a lei taxativamente
declarar natio, ou lhe negar effeito (Corligo Civil, arts 1a5,
ns. If e V; Cod. Com ., art. 128, n. 2"; reg. 737, de 1850,
art. 684, § 1"), não sei como se possa considerar bom, firme
e valioso dito contracto, Tivado de toes e tantas illegalidades.

22. Esse acto, assim inquinado de vicio essencial, é rutilo
de pleno direito, não podendo ter effieacia juridica.

.	 "A nullidade de pleno direito é immediata;	 elle golpeia
mortalmente o acto logo Rue elle é praticado e não permitte
em momento algum os seus effeitos". (Martinho Games, "Nul-
lidades dos Actos Juridicos", vol. 1", pag. 81).

As nullidades de pleno direito tiram todo o valer ao
acto, quando produzido para qualquer effeito juridico ou of-
ficio], presumindo-se nunca haver existido; e, sendo de or-
dem publica, são vicios tnsanaveis, podem ser allegadas, in-
dependentemente de prova de prejnizo, por qualquer inter-
esse, e podem ser pronunciadas de officio, não precisando ser
julgadas por sentença. (Clovis Revilaqua. "Theoria Geral";
§. 67; Cod. Civ. Com . arts. 145 e 146; Carlos de Carvalho,
"Consolidação, art. 270.

23. Aliás, não é esta a primeira vez que o caso se apre-
senta ao julgamento deste" Conselho.

No recurso Ti. 291, entre .Tulianelli & Filho, recorrentes,
P Canio Mazolia, recorrido,' allegaram os recorrentes, a pro-
priedade das marcas ns. 3;953 e 3.954,.denozninadas COBRE-
TUDO, havidas por compra a Dubé & Comp. Ltda, se díasol-
vera e extinguira em 1922, e, portanto, a allegiada eornpra
coniquanto realmente provada, era acto visceralmente nullo
por isso que levado a &leito, como aqui (socorre, mais de . dez *
annos depois de extineta	 sociedade vendednra.

Esse acto pareceu ao Çonselho até criminoso. Tanto as-
sim que, no julgamento d alludido recurso, lambem se re-
solveu fazer os autos presentes ao Dr. procurador da Proprie-
dade Industriai, a ver si, realmente, havia alli delicio a pu-
nir. isso por proposta, unanimemente aceeita, do Sr. conse-
lheiro João Maria de T.acerdO. conforme lodo consta do sas-
speetivo processo ii. 3.359. de 1933, fls. Il.

2l. Para atalhar possiveis duvidas, quanto á identidade
substancia) das duas espeeins, desta que se está a julgar corri
aquella antes julgada, transèreve a seguir os topicos iniciaes
do parecer que alii exarei,' usando dos mesmos argumentas •
de agora, ias quaes foram então unanimemente acceitds pelo
Conselho:

"I - Allegam os recorrentes que os registros das
marras ns. 3.953 e 3.954, denominadas GOD.RETUDO,
não podiam ser declarados caducos, porque toes mamo
lhes foram transferidàs pela sua propriedade, Dubé &
Comp. Ltdá. por conspra e venda realizada a 11 de
j aneiro de 1933, conforme faz certo o documento da
fls.. 2. do processo andexo ns 765-33, no qual pedem o

recorrentes a annotação em seu nome das alludidas
marcas.

Effeotivamente, isso consta do processo annexo
n. 755-33, fls. 2. Succede, porém,. que essa compra e
venda é um acto viceralmente nullo, desde que o seu
objecto, impossivel e illicito, resulta, além disso, ei-
vado de simulação dolosa e fraudulenta.

I) - Com effeito. São nonos, ou juridicamente
não existentes, entre outros, os negocios juridicos que
tenham por conteúdo objecto illicito ou impossivel.
(Carvalho de Mendonça, "Dir. Com ., vol. 6°, parte I,
n. 213; Cod. Com ., art. 129, ns. 2 e 4; Cod. Civil,
art. 145, n. /ft; Reg. n. 737, de 1850, art. 684, § 1").

O negocio jurídico observa o illustre commercia-
lista, deve ter objecto licito . e possivel sob pena de in- •
correr em nullidade, dispõe o Cod. Civ., arts. 82 e
145, n. II. E' mais ou menos o que o Cod. Com . e
ó Regulamento n. 737,de 1850, estatuem, aquelle no
art. 129, n. 2 e este no art. 684, § 1', fulminando to-
dos os contractos productivos de obrigações que re-
eabirem sobre objectos prohibidos por lei, ou cujo uso
ou fim for manifesLamente offensivo da sã moral e
bons costumes.' A' palavra licito deve-se dar sentido
lato. Elia abrange tudo que não for contrario ás, leis
constitucionaes, civis e cominerciaes, penaes e fiscaes,
e os principies geraes do direito, e ainda á sã moral
e aos bons costumes. Podemos dizer, em brese syn-
these, que objecto licito é o objecto não repugnante á
ordem juridica.

Reflectindo-se intensamente a declaração da Non-
fade no conteúdo do negocio juridico, seriam ine(fi-
cozes ou invalidos.. -. b) a que visasse fraudar a lei,
do mesmo modo que se violasse directamente a pro-
pria lei; c) a peta qual o agente dispuzease do que
não' podia dispôs.

Ninguem pôde alienar a cousa ou ceder o direito
de outtem. (C. de Mendonça, obr. cit., vol. oil., nu-
meros 87 e 88).

Ora, a sociedade commercial Dubé & Comp. Ltd.,
conforme o prova o documento de fls. 6, que'é uma
certidão fornecida pela Junto. Commercial de São Paulo,
foi dissolvida, por distracto social oiti archivado sob
ia. 1.704, em 25 de março de 1922, sendo sucoedida
pela firma N. Paulillo & Comp., segundo reza si cop.-
traCto social desta, alli tombem archivado na mesma
data, 25 de março de 1922.

Portanto, si a firma Dubé & Comp. Ltda., titu-
lar das marcas na. 3.953 e 3.954, denominadas COBRE-
TUDO, foi dissolvida a 25 de março de 1922, e, nesta
mesma data, succedida por M. Patilillo & Comp., que
lhe assumiu o activo e passivo, inclusive ditas marcas,
não podiam dias ser -vendidas por Dubé & Comp. Ltd.,
aos recorrentes, por acto de 11 de janeiro de 19:i3.
mais de dez amos depois de extincta a vendedora.

Distractada a sociedade Dobe & Com. Ltda..e ar-
ehivado o seu distracto na Junta Commercial de São •
Paulo, subentende-se, por presumpção legal, que os
recorrentes, Julianelli & Filho, da mesma praça, não fl

pudessem ignorar. E, si o sabiam, e, não obstante, en-
traram em negocio sobre aquellas marcas, compran-
do-as á uma sociedade disseivida, havia mais de dez
olmos, o fizeram dolosamente, pois segundo adverte
o sabio Teixeira de Freitas, nos seus "Additamentos
ao Codige do Gomcnercio", Nt01. I, pag. 699, em vez de
Ma fé, ha má fé, quando terceiros contradam, tendo
já conhecimento ou soiencia do distraoto social.

Depois da dissolução da sociedade commerciai, diz
o Godigo do Commercio, art. 340, nenhum socio Ode
solidamente pôr a firma social em obrigação alguma,
por isso que, cessado o exereicio do commercio extin-
cta a pessoa natural ou juridita, extingue-se, ao mes-
mo tempo, a firma que a caracterizava na esphera
mercantil.' Esta não tem mais fundamento de existir,
e será caneellacia. CC. de Mendonça, obr. cit., vol. 2",
n. 208; dec. n. 916, de 1891, art. 9').

Eis abi: A transferencia das marcas de que fóra
proprietaria a sociedade Dubé & Comp. Ltda., contra-
n ada dez annos depois de extincta essa firma, quan-
do !ai firma, por isso mesmo que extineta, nem mais
pNita ser usada, é acto absolutamente nulo, por im-
p0aSiVel 4 illieito, pois infringe 'até o Codigo Penal,
cujo art, 338. eonSidera acto de/Iotuoso alhear, como
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propria, a cousa alheia, ou usar de falso nome e fale%
qualidade para induzir atuem a entrar em negocio,
tirando para si qualquer proveito, ou locupletaúdo-ae
com a jactura alheia."

Corno bem se vê, os dous casos coincidem, mutatis mu-
tandis, substancialmente, salvo, neste que se está a julgar, a
circumstancia. aggrayante da concurrencia desleal.

Pelo que, reaffirmando os termos do meu parecer ante-
rior. proponho o provimento do recurso, para o effeito de ser
afinal denegada a annotação pedida.

Conselho de Recursos, 10 de setembro de 1935. — Go-
dofredo Max:iel, auditor.
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PRELIMIN AS PROPOSTO PELO CONSELHEIRO J vÃo NIARIA
DE LACERDA

O caso em apreço, de apparencia complexa, é no eniklanto,
a meu ver, de uma simplicidade clara e impressionante.

Haiek & Comp. constitui-se titular da marca "CAS BRAN-
CA", registrada sob o n. 19.914, em 29 de outubro de 1923,
documento de fls. •, sobre o que não ha contestação.

Adquirida a propriedade da marca, ella se perde ou pela
annullação do respectivo registro — competencia judiciaria
exclusiva — pela falta de renovação do registro em tempo
opportuno — essa época parece-nos que deve sei findo o prazo
xic 18 annos fixado pelo art. 96 — o que não se verifica na ee-
pecie — ou pela caducidade do registro — que resulta do
abandono, da cessão do seu emprego, do seu uso, dentro do
prazo de tres rumos, contados do registro, em que então elle
entra no dominio commum ou publico e que. uma vez usada
por quem quer que seja, o abandono se caracteriza e o seu ti-
tular não mais a pódo reclamar. Mas, para isso cumpre obser-
var-se as regras do direito e da lei applicadas á especie. A
caducidade não se presume, não se decreta e-c-officio (Gama
Cerqueira — Nota 283), cumpre que qualquer interessado faça
essa prova (art. 1155, perante a D. G. 1'. 1. Einquanto não
se verificar qualquer dessas hypotheses, o direito do respe-
ctivo titular é intangivel. Pócie, porém, esse transferil-a, nu
exercicio pleno do seu direito de titular da marca, na forma
e nos termos dos arts. 9 e 98, do decreto n. 16.261. Não ha.
pois, no caso, como se caracterizar a figura juridica da cone
currencia desleal — art. 39, do decreto n. 21.507. O ponto
fundamental deste processo é o direito e a legitimidade de
transferencia.

Com o documento de fie. 6, pretende Beba. Ehorienos se
confirme a transferencia que obteve por despacho de 8-1-3e,
que se vê a fls. 32 v. e do qual recorre Salvador Esperança
& Comp., fls. 33, com o fundamento de que, em virtude tio
abandono, em razão de desuso por parte do seu titular, elle
se julga com direito ao uso da marca "CASA BRANCA".

O objecto da cessão, é sem duvida, o'nome "CASA BRAN-
CA". Nome commercial, por igual titulo do estabelecimento —
insignia caracterizadora de suas mercadorias. De forma que,
na estructura dessa modalidade legal de- nome de commercio
repousa a exterioração da actividade do commerciante que
ses projecta através de uma actividade real. Entendo que o nome
vommercial é um complexo de tudo que representa a persona-
lidade profisional do commerciante — firma, marca de indus-
trie e commercio, denominação do estabelecimento, insignia,
etc. (Isonardos, pag. 33).

O documento de fle. 6 —dá como Haiek & Comp. seu
titular, em seu aspecto nitidamente patrimonial o transferiu

-a Salomão Neder. Esse documento e. assignado p. p. por José
Eherie.nos, em virtude do mandato de fls. 30.

Mas, como allega o recorrente. com fundamento na cadu-
vidade, de que eesa cessão não tem por isso objecto, isto é,
versa sobre o que não existe (Perece o direito. perecendo seu
objecto — Cod. Civ. art. 77). com razões de direito, corno se
decidir em especie. que é legitima. legal. juridica. essa transfe-
rencia ou cessão SCM prévia decisão do processo de. caducidade
que o Dr. auditor trouxe ao Conselho para argumentação de
sei! parecer? Não me parece logre° e coherente. sem a decisão
deese feito, se conhecer do presente pedido. E' o meu voto,
:igual* o presente recurso, decisão do de caducidade em pro-
ce s so regular — para que então se decida, ia-tine a. meteria
em apreço, caso em que se transformará em assumpto de alta
indagação, o valor do documento de transferencia e a sua
legit ima e consequente procetiencia. porquanto a decisão a SP
proferir poderá se tornar inconseenente. transferindo-se o que
carecia de apoio legai — aliás. lem eido uniforme a respeito,

jurieprudencia deste Conselho.
Coueelho de Reversos. 10 de eelenthre de 1935	 hian

jfrrio dr Laerran.

VOTO DO CONSELHEIRO JOÂO MARIA DE LACERDA

Rejeitada a preliminar de só se conhecer deste processo,
após decisão lio de caducidade — confirmo o despacho recor-
rido, negando provimento ao recurso.

O documento de fls. 6 é habil e juridico, está revestido
de todas as formalidades legaes e satisfaz plenamente as exi-
gencias dos arte. 97 e 98 do decreto n. 16.264, de 1923.

Nesse documento figuram: o objecto da cessão, que é a
marca "CASA BRANCA"; o nome do cessionario, Salomão Ne-
der, que pediu e obteve a transferencia; o nome do cedente,
Seba Eherienos. ultimo proprietario dessa marca, e que se
assigna tatebem Sebe Pedro ou Soba Pedro Eherienos, coro a
sua competente assignatura, através de procurador bastante,
Jorge Pedro Eherieno (procuração de fls. 30); os nomes dos
proprietarios anteriores dessa marca, que foram Sebe Elle-
rienos & Comp., firma composta de Sebe Eberienos e de José
Assad Miguel, e o Haiek & Comp., firma constituida por Fran-
cisco Ilaiek e José Assad Miguel: os nomes das duas testemu-
nhas do acto da cessão. está transcripto no registro de titulos
e documentos.

A marca "CASA BRANCA", pertence hoje ao patrimonio
de Salomão Neder, que a recebeu de Seira Eberienos, que se
assigna Lambem Seba Pedro, ou Sebe Pedro Eherienos, o qual
por sua vez a recebeu de Seba Eherienos & Comp., que, por
seu turno a recolheram de Haiek & Comp.

Figurando, corno figuram no documento mencionado, as
assígnatura de. Sebe Pedro. que se assigna tambem Sebe
Ellerieflos cii Seba Pedro Eherienos, este representado por
Jorge Pedro Elierienos. de llaiek & Comp., Francisco Haick
e José Assad Miguel, fica demonstrada a sequencia continua
e ininterrupta da propriedade da marca "CASA BRANCA".
desde a firma Ilaiek & Comp, que a registrou. até Salomão
Neder. que a transferiu agora para o seu nome.

Baeta examinarmoe este documento e lá encontraremos
todas essas assignaturas em um excesso de firmas. Note-se
que a estampilha desse instrumento de cessão. foi inutilizacia
por Seba Pedro. isto e, pelo proprietario da marca "CASA
BRANCA", no momento em que a cessão se effectuou.

A procuração de fls. 30 é formal e precisa, documento habil
do mandato nos precisos termos de direito. Ternos a Prova
perfeita da successão certidão que prova que a firma Haiek
& Comp. era constituiria dos socios Francisco Haiek e João
A e ead Miguel (fls. 28); certidão que prova que Haiek & Comp.
se flitisactou em 31 de janeiro de 1921 tendo assumido o activo
e passivo dessa sociedade o eocio José Assad Miguel (fls. 12):
certidão que prova que nessa mesma data de 31 de janeiro
de 1924. se constituiu a sociedade Seba Eberienos & Comp.,
composta dos socios José Assad Miguel e Seba Eherienos (cer-
tidão apresentada na sessão de julgamento. paragrapho unjo()
do decreto n. 21.670, de 1931), certidão que prova que Sebe
Eherienos e: Comp. se distratou em 18 de maio de 1935, as-
sumindo o activo e passivo desta firma Sebe Eherienos, no seu
normal individual — fls. 29. Não pro6ede a allegação de que
e documento de fie l 5 é milho de pleno direito, porque nelle.
que tem a data de 9 de dezembrode 1931, Haiek & Comp., qui n
e pessoa juridica que deixou de existir desde 31 de janeiro
de 1921.

Desde que no documento de cessão figura o nome de Sebe
Pedro que se assigna tambem Soba Eherienos, ou Sebe Podre
Eherienos. que, nossa data de 9 de dezembro de 1934, era, do
facto e (iP dirt:110. o proprietario da "CASA BRANCA", o do-
cumento de cessão é perfeito, legal e juridico.

Ne s se documento existe a assignatura desse ultimo pro-
prietario como a de todos os anteriores. Necessarlas ou indis-
pensaveis não lhe augmentam nem lhe diminuem o seu valor
juridico e legal.

A transferencia da marca em apreço foi feita pelo seu
proprietario. seu legitimo titular Sela Pedro, Unhem Sele.
Eherienos ou Seba Pedro Eherieuos, na pessoa de seu Instant.
procurador Jorge Pedro Eherienos (fls. 30).

O presente caso nenhuma paridade tem com o que cita
Dr. auditor: neste reconheço legititno o titulo, procedente e
legol a transferencia como concluir pela caracterização da
concurrencie desleal com as hypotheses de má e intenção do-
loea verificado naquelle processo. Ao contrario sim, é que
essa modalidade de usurpação se caracteriza.

Não vejo pois como se assemelhar a hypothese desta trans-
ferencia

E. como aseim o entenda assim o decido — é este o meu
voto.

censellio de Recursos da Propriedade Industrial. 10 de
setembro de 19:35. — ind o ) Movia de Lacerdn
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Sobrinho & Comp., e o D. N. P. I., accordam os membros do
Conselho de Recursos, dar provimento ao recurso, por unani-
midade de votos, de acardo com o parecer do auditor, de
folhas 45-46.

Conselho de Recursos, 10 de setembro de 1035. — Fran,
cisco Antonio Coelho. — Affonso Costa. — João Mario de
Lacerda. — Ernesto Lopes da Fonseca Costa. — Godofredo
Maciel.

O parecer a que se refere o aceordão supra é o seguinte:

Parecer

Parecer

A lei de marcas prohibe (art. 80, n, 6), de parte qualquer
possibilidade de erro ou confusão, caso, aliás, previsto logo
depois, no n. 7 do citado art.. 80. a reoroducção de outra
marca já registrada para productos da mesma classe, não
admittindo a. registro tal reproducçáo.

Ora, se já existe registrada a marca 10BY, marca deno-
minativa, em nome de outrem que não os recorrentes parece
que não se lhes pode conceder o registro , para predileto ds
mesma classe, da palavra NAloBI, a qual, evidentemente, re-
produz, por assimilação, todos os elementos phoneticos da de-
nominação IOBY.

Por outro lado, ha, nem pode deixar de haver, entre IOBY
e NAIOBI, esta reproducção da outra, certa homophonia, capaz
de induzir o consumidor a erro ca confusão. ,Art. 80, cit.,
numero 7).

Na marca denominai iva (haja vista IOBP, o seu coeffici-
ente essencial é a denominação; esta parle carae l eristica é que
a lei defende para afastar a possibilidade de confusão de um
com outro producto.'Se terceiro n . ern a usar dessa parte cara-
eteristica, viola o direito do legitimo dono, ainda que as outras
partes da marca sejam absolutamente differenles, ou conte-
nham variantes. (arvalhu de Mendonça, "Dir. Com .", vol. 5°,
parte I, pag. 374).

Assim, proponho a confirmação do despacho, negando-se
provimento ao recurso.

Conselho de Recursos, 10 de setembro de 1935. — Godo-
/recto Maciel, auditor.

ACCóRDÃO N. 372

processo is. 814-32 — Termo n. 1.428, de São Paulo.
Recurso n. 419.
Recorrente, Costa Araujo Limitada.
Recorridos, Vicente Amato Sobrinho & Comp. e o D.

N. P. I.
Marca — RADIOCAL COFA

• Vistos- relatados e discutidos estes autos em que é re-
corrente Gosta Araujo Limitada e recorridos Vicente Amato

— Concedeu-se registro á marca denominada rimnot.,AL,
COFA, para producto pharmaceutico, não obstante já haver
registrada, em nome da recorrente, a marca. RADIO-CAIA:á°,
para predileto da mesma classe, porque, nos termos do pa-
recer de folhas 9, do Dr. procurador da Propriedade Indus-
trial, RADIO-CALCIO, palavra constitutiva da marca da recor-
rente, antes registrada, era designativa do producto protegido
pela dita marca. Quer dizer, o registro foi conc'edido á
dos recorridos, RADIOCAL — COFA, por se considerai' -a
marca RADIO CALMO, da recorrente, formada por uma deno-
minação necessaria de uso cornmum.

II Entretanto, pelo que se vã do documento de folhas
431 urna certidão fornecida peia Directoria de Defesa Sanita-
ria Internacional e da Capital da Republica . o produete RA_
DIOs-CALCIO, alli licenciado em nome da recorrente, "não se
compõe dos elementos designados pelas palavras de sua deno-
minação", tão pouco "a denominação RÁDIO-CALCO é deno-
minação necessaria de uso commurn PM medicina chimiCa ou
pharmacia, referindo-se apenas a lima especialidade pharma-
ceutica, de propriedade da firma '''ta, Araujo Limitada (41
recorrente) e devidamente licenciada". 	 ,-41.114

III — Eis abi:- RADIO-CALCIO e denominação de fanta-
sia, cujo uso exclusivo a lei confere ao titular da marca eón-
stituida dessa denominação.

Tratando-se de marca denominativa, palavras do eximi°
Carvalho de Mendonça, o seu coefficiente essencial é a. dello-

ininação; esta parte earacteristica é que a lei defende para
I fastar a possibilidade da confusão de um com outro producto.
Se terceiro vem a usar essa parte caracteristiea, viola o di-
reito (16 legitimo dono, ainda que as outras partes da marca
sejam absolutamente differentes, ou contenham variantes.
("Dir. Com .", vol. 5" parte I. pag. 374).

Sou pelo provimento do recurso, para o effeito de se.
afina/ denegado o registro.

Conselho de R ecursos, 10 de setembro de 1935. — Gado
fredo Maciel, auditor.

accoanÃo N. 373

Processo n. 3.284, de 1934, termo 29.255 — Recurso
n. 421 — Recorrente, Amadeu Rodrigues dos Santos — Re-
corrido, D. N. P. I.

Marca — Vinho typo Barbera extra nacional
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que é re-

corrente Amadeu Rodrigues dos Santos e recorrido o Depar-
tamento Nacional da Propriedade Industrial, accordão os
membros do Conselho de Recursos, na conformidade do pa-
recer do auditor, negar provimento ao recurso, por untini.
midade de votos. confirmando assim, o despacho recorrido

Conselho -de Recursos. 10 de setembro de 1935. — Fran.
risco Antonio Coelho. — Affonso Costa. — João Maria de La-
cerda. — Ernesto Lopes da Fonseca Costa. — Godofredo Ma
ciel.

O parecer acima mencionado e, o seguinte:
O recorrente mesmo, ao transcrever nas allegacões dl

seu recurso, a definição da palavra Barbera, colhida em ur
lexico italiano, prova a sem razão e improcedencia desse re-
curso.

Com effeito. O diceionario citado pelo recorrente daria(
3arbera — um afamado vinho obtido, ha muito tempo, das
rides do Piemonte.

Barbera é, portanto, um famoso vinho originario de verti
região italiana, do Piemonte, graças á especialidade de certas
uvas alii nativas, e s6rminte ahi.

Barhera não é pois, um vinho eommum, producto de
qualquer uva, mas fabricado com aquella especie de ma, na-
tural rio Piemonte.

Sdniente ao vinho feito de tal especie de uva, uva do
Piemonte, 1)6de-se dar, legitimamente, o nome de Barbera.

Logo, denominar-se Barbera nu typo Barbera a vinho
não fabricado alli, com aquella uva regional, é, sem duvida.

Declaração de colo do Conselheiro Francisco Antonio Coelho

• Vencido. Nego provimento ao recurso, porque:
I', a questão versa exclusivamente sobre marca de com-

mercio, sendo, dest'arte, inapplicaveis os dispositivos concer-
nentes w• 'nome eommermal;

2', não póde, igualmente, constituir acto de concurrencia
desleal, o emprego, de marca anteriormente registrada e era
pleno .vigor;

3°, o documento de cessão está assiguado r..ão só pela firma
que obteve o registro da marca — CASA BRANCA — em 4023,
sob a,. 19.914, como as que lhe succederarn, estando a estam-
pilha inutilizada pelo representante, devidamente habilitado,
da ultima;

4°, segundo, doutrina firmada por varios accordãos do
Conselhe de Recursos, a transferencia poderá ser annolada em-

. quanto estiver a marca cedida no gozo da protecção legal e a
de a'. 19.914 ainda não leve o respectivo registro cancellado.

Rio, 10 de setembro de 1935. — k'rancisco Antonio Coelho.

suaserioÃo N. 371

Processo n. 787-33 — Termo n. 25.162-
Recurso n. 418.
Recorrentes, Moura Brasil & Comp.
Recorrido, D. N. P. 1.

Marca	 NA• 10131

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são
t correntes Moura Brasil & Comp. e recorrido o Departamento
Nacional da Propriedade Industrial, accordam os men„bros do
Conselho de Recursos, por unanimidade de votos, negar pro-
vimento ao recurso, 'consoante o parecer do auditor de
folhas 35-36.

Conselho de Recursos, 10 de setembro de 1935. — Fran-
cisco Antonio Coelho. — Affonso Costa. — João Maria de La-
cerda. — Ernesto Lopes da Fonseca Costa. — Godofredo
Maciel.

O parecer "acima referido e o seguinte:
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ülUdir o consumidor, con1 uma falsa indicaoito de provenien•
cia,. dando-lhe a entender que se trata de vinho daquella re-
gião, qualificado Barberas.

E tanto é isso verdade, que o decreto n. 24.507, de
1934, art. 39, ao capitular o.s actos de conoorrencia desleal,
sujeitos a penalidades severas, multas e indemnizações ali
previstas, inclue entre varios outros, o de se usar, sobre cr-
tigos ou productos, suas embalagens, cintas, rotulos, ou em
facturas, circulares, ou cartazes, ou em outros meios de pro-
paganda ou divulgação, falsas indicações de origem, empre-
gando termos rectificativos, taes como, "typo", “especie-,
"genero", "systema", "semelhante", "succedaneo", "identico',
ou outros, resalvando ou não a verdadeira procedeecia
producto.

E' o caso. A marca do recorrente, destinado a viaho na-
cional, embora resalve a sua verdadeira procedencia, decla-
rando-a no rotulo de origem brasileira, ainda assim, desde
que lhe antepõe alli ao nome Barbem o termo rectificativo
"typo", redunda em acto de concorrencia desleal, expressa-
mente prollibido e punido com prisão e multa, além de per-
das	 daninos. (Decreto n. 24.507, arls. 40 e 41).

Proponho. a confirmação do despacho, negando-se provi-
mento ao recurso.

Conselho de Recursos, 10 de setembro le 1935. - Go-dorrecto Maciel, auditor.

CONSt1.110 DE RECURSOS DA PROPRIEDADE
IN1118 I MAL

A entrada dos processos na secretaria.
Deram entrada no Conselho de Recursos da Propriedade

Industrial, e serão opportunamenle julgados, consoante foram
organizadas as resptctivas pautas, que serão previamente
publicadas, os seguintes processos em gráo de recurso:

Marcas de Industrio e Commercio

Processo n, 13.230, de 1934 - Marca G. E. C.: depo-
aitante e recorrente, The General Electric Co. Ltd.

Processo n. 22.563, de 1934 - Marca Marujo; deposi-
tantes e recorrentes, Caldeira & Comp.

Processo n. 29, de 1935 - Marca Rubisan; depositantes,
ronseca Ribeiro & Comp. e recorrentes, Cruz, Figueiredo &
Comp. Ltda.

Processo n. 12.265, de 1934 - Marca Casa Americana;
depositante e recorrente, João Fernandes Borges.

Processo n. 5.408, de 1935 - Marca Combate; deposi-
tantes e recorrentes, J. Costa & Ribeiro.

Processo n. 7.405. de 1934 - Marca Abiol; depositante
e recorrente, Elkeiroz S. A.

Processo n. 16.183, de 1934 - Marca Vera Cruz; depo-
sitante e recorrente, Gordinho Braune S. A.

Processo n. 17.100. de 1934 - Marca Orchidal; depo-
sitante e recorrente, Americo Ossvaldo Campiglia.

Processo ri. 11.038, de 1931 - Marra Neosan; deposi-
tante e recorrente, Laboratorio Eutherapico Nacional.

Processo n. 13.283, de 1934 - Marca Colliargolina; de-
Poeitante, Usinas Chimicas Brasileiras Ltda.; recoerente,
Chernische Pharmaceutische Fabrik von Heyden A. G.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PROPRIEDAI1E
INDUSTRIAL

Expediente

Expediente do director geral

Dia 23 de setembro de 1935

Registro de morros

Hollandeza Ltda. - HOLLANDEZA - classe 38 (termo
83.653). - Registre-se.

A. Saccomani & Comp. - PARA TODOS - classe 41
(termo 36.919). - Registre-se.

Metrotone Radio Ltda. - ATLANTICO - classe 8
(termo 36.940). - Registre-se.

Metrotone Radio Ltda. - ATLANTICO - classe 9
(termo 36.939). - Registre-se.

Lasnegd, Irmão & Comp. Ltda. - BAMBA - classe 44
(termo 36.894). - Registre-se.

Paulo Vieira Pinheiro - ORINCAL	 °lasse 3 (termo
36.898). - Registre-se.

Paulo Vieira Pinheiro - FERMENTOS LÁCTICOS RANI-
ZOLI - classe 3 (termo 36.897). - Registre-se.

Salomão Medgibowsky - MON/S - classe 41 (termo
36.932). - Registre-se.

E. I. du Pont de Nemours and Company -- DUCO -
classe 55 (termo 34.244). - Registre-se.

M. Rangel - EUPHILGAN - classe 3 (termo 36.333).
- Registre-se.

Decio Monte Alegre - JANICE - classe 48 termo
36.142). - Registre-se.

Novocol Chemical Mfg. Co., Inc. - ANESTUBE -
classe 10 (termo 32.170). - Registre-se.

Companhia Ron Bacardi S. A. - ESCUDO E MEDA-
LHAS (fig de um) - classe 42 (termo 36.699). - Regis-
tre-se.

Pinto & Oliveira - LIVRARIA BRASIL - classe 60
(termo 30.883). - Registre-se, exeluida qualquer reinvidi-
cação relativa ao uso da marca em taboletas ou como titulo
de estabelecimento.

'rue Electric Storage Battery Company - EXIDE
classe 39 (termo 36.580). - Registre-se na classe 52.

Sociedode Anonyrna Miramar - MIRAMAR - ela ! , c 12
(termo 31.726). - Indeferido por collidir com a marca na-
cional n. 20.086.

José Gomes Nogueira - EROPH1L - classe 3 (termo
22.661). - Indeferido, de accordo com
decreto n. 16.264, de 1923.

Laboratorio Imex Ltda. - CABEÇA DE UM HOMEM
TENDO SOBRE A MESA UM ALICATE (fig. de uma)
classe 3 (termo 36.774). - Indeferido, por collidir com a
marca n. 41.112.

J. Cunha - ESTRELLA - classe 47 kterino 34.995),
- Indeferido, de accordo com o art. 80. n. 7 do decreto nu-
mero 16.264, de 1923.

Cyro Botti3Oeri - ISSOTAM - classe 2 (termo 36.760,.
- Indeferido, de accordo com o art. 80, n. 7 do decreto nu-
mero 16.264, de 1923.

Villela 8r. Irmãos, Limitada - CLU1 NAVAL -
46 (termo 36.213). - Indeferido, por collidir com a marca
nacional u. 19.844.

Elias & Wadih Kabarite - NOVO MUNDO - classe 37
(termo 31.832). - Indeferido, de accordo com o art. 80,
n. 7 do decreto n. 16.264, de 1923.

Titulo, de estabelecimentos

Urnberto Cinelli - AGENCIA DE VIAGENS UNIVER-
SAL - classe 60 (termo 36.835). - Registre-se, de ar-
cerdo com o art. 32 do decreto n. 21.507, de 1934.

Francisco de Carvalho - CASA GIM - classes 30, 37.
48 e 49 (termo 31.000). - Registre-se, de accordo com o
art. 32 do decreto ri. 24.507, de 1931, menos quanto á
classe 36.

Domingos de Castro & Comp. - ARMAZEM AFONSO
PENNA - classe 60 (termo 30.809). - Regislre-se, de ac-
COrdo com o art. 32 do decreto n. 24.507, de 1934.

Mario Nlourão - HOTEL DAS THERMAS - classes 41,
42 e 43 (termo 38.747). - Registre-se, de accordo com o
art. 32 do decreto n. 24.507, de 1934.

A Entregadora Limitada - ENTREGADORA - classe
60 (termo 36.715). - Registre-se, de accordo com o artigo
32 do decreto n. 24.507, de 1934.

Julianelli & Filho - SANTA MARIA - classe 36 (termo
31.623). - Registre-se, de accordo com o art. 32 do de-
creto n. 24.507, de 1934.	 •

Nelson da Silva Lopes - BAZAR FORTALEZA -classe
60 (termo 29.905). - Registre-se, de ac,cordo com o art. 32
do decreto n. 24.507, de 1934.

Mario d'Almeida - BANCO NACIONAL DE DEPOSI-
TOS - classe 60 (termo 36.701). - Registre-se, de accordo
com o art. 32 do decreto n. 24.507, de 1934.

Judith e Rosaria - AS SERZ1DEIRAS - AS SERZIDE1-
RÃS - classe 36 (termo 30.475). - Registre-se, de accordo
com o art. 32 do decreto n. 24.507, de 1934.

Carlos Carneiro & Comp. -PERFUMARIA CARNEIRO-
classes 3, 11, 15, 36 e 48 (termo 36.759). - Registre-se, de
accordo com o art. 32 do decreto n. 24.507, de 1931.

o art. 80, n. 7 do
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• Heitor Fhoschini —. IA PAULICÉA — classe 60 (termo
36.904). — Registre-se, de accordo com ij art. 32 do deereto
n. 34.507, de 1934.	 •

M. J. Fernandes — A MISCELANIA — classes 34 e 10
(termo 32.428). — Registre-se, de accordo com o art. 32
do decreto 24.507, de 1934.

Novotherapica Italo Brasileira; G. de Mattia & Comp.
Ltda. — NOVOTHERAPICA ITALO BRASILEIRA — classes
1, 2, 3, 4, 10 e 48 (termo 33.870) ..— Registre-se, de accordo
com o art. 24.507, de 1934.

Bruno Bobbio — CASA BRUNO — classes 5, 6, 8, 10,
12, 16, 17 e 40 (termo 35.123). --Registre-se, de accordo
com o art. 32 do decreto n. 24.507, de 1934.-.

Gaio, Marti & Comp. ARMAZEM FIEL — classes 41,
42 e 43 (termo 36.730). -1— Registre-se, de accordo . comia o
art. 32 do decreto n. 21.507, de 1934.

Isauro da Costa Peixoto — LABORATORIO DRAGO ' --
classe 3 (termo 37.056). — Registre-se, de accordo com o
art. 32 do decreto n. 24.507, de 1934.

Irmãos Siciliatio"— AOS. - FRANCISCO DE PAULA —
classes 41, 42 e 43 (termo 31.357). — Indeferido, de ac-
cordo com o art. n, n. 6 do decreto n. 24.507, de 1934;

Grillo, Ferreira & Coinp. — PADARIA E CONFEITARIA.
AMADEU — classes 41 o 42 (termo 32.127). — Indeferido,
de accordo coni o art. 33, n. 6 do decreto u.- 21.507, de
1031.

Nome commercial

• Cordoaria Brasileira S. A. — CORDOARIA BRASI-
LEIRA S. A. (termo 34.545). --. Registre-se, de accordo
com os arts. 26, n. 2, e 28 do decreto n. 24.507, de 1934.

Transferencia •de marca

Rádriguez, Pazo & Comp. Ltda. (12.889, de 1935, trens-
ferencia para o seu nome da marca 'Café Legitimo" (nu-
mero 36.670). Annotemlse as .transferencias de accordo
com os pareceres,

Exigencias

, Companhia 'Anilinas e Productos Chitnieos do Brasil
(15.949, de 1935, junto ao 8.363, de 1932). — Cumpra, in-
tegralmente, o despacho anterior, fazendo-se em seguida a
necessaria rectificação no teilmo de deposto.	 .

Moniz & Cómp. (termo l 35.998). —• Preliminarmente,
apresentem novas vias descriptivas melhor discriminado
os generos de industria e commereio explorados.

Lourenço Joaquim Victorio (termo 36.909). — Apre-
sente novas vias descriptivas na fdrma regulamentar.

José Monello . (termo 37.036). — Apresente novas viaç
descriptivas melhor precisando o genero de industria o com-
rnercio com a classificação regulamentar.

Amos Bártolini (termo 37.032).	 Requeira nos termot
regulamentares.

Russell & Comp. (termo 31.587). — Apresentem, 110VaS
vias descriptivas melhor precisando e limitando o registro

, impetrado.
Felipe Garate (termo 37. i3O67),: --- Apresente pedido na

fórma regulamentar.
Francisco Paulo Pisani (termb 35 ..875). — Provo que

o producto está licenciado.
T. Saenz (termo 32•.092). — Preliminarmente, provei

que pôde usar o nome commercial constante do cliché. 	 1
Mario Faria doe Reis (termo 36.750). --- Caracte;ize•

melhor o titulo uma 'vez que reivindicou apenas 'menção ;.ie•-
nerica inapropriavel.

Gualter Mala de Almeida' (termo 38.726). — Ap".?se tte;
novas vias deseriptivas melhor precisando- as reivindicaes
na fdrma regulamentar.

Companhia Swift do Brasil S. A. .(termo 38.332). —
Preliminarmente, apresente novas vias deSeriptivas reivindi-
cando apenas os productos anteriornXente protegidos per-
tencentes á classe 41, pedindo, tora separado, para os demais.
Prove, outrosim, que liãO deixou de fazer uso da marca du-
rante os tres ultimos armes do Prazo de.protecção legal.

Coty S. A. (termo 35.616). — Apresente documento
habil provando as suas allegações. • 	 "

Costa • & Monteiro (termo 35.124). 	 Apresente novas
vias .descriptivae ná	 regulamentar- e -de accordo com
o termo de deposito.	 1

Manoel liSieVeS Fernandes t f trrno	 Nanteullo
• despacho.

Expediente do director da Secçáo de Privilegios de Invenção -

Dia 23 de setembro de 1935

Exigencia

Antonio Flor & Irmão (termo 14.503). — Preliminar-
mente satisfaça a exige,ncia da Secção.

• Diversos
Deutsche Gold. Und Silber Scheideanstalt Vormals Roca-

sler (17.837-35), e Mechanica Paulista .Ltda., (17.824-35).
— Juntem-se.

Rossi & Veilardi (17.822-35). — Junte-se preliminar-
mente.

Floriano Parreira (17.831-35). — Junte-se e volte ao
con soll or fp.e.hnico.

•

NOTICIAIII0

OPPOSIOES

Foram apresentadas as seguintes opposições:
J. Pelosi á marca MEDICAINA, de Flocluardo Borge5

Sampaio (38.461).
JoSO, Alberto de Lura replicou á Opposiçãci de * FarmaCo

Ltd., ao seu pedido de registro PANPULMINA (36.157).
Djalrna Rodrigues de Lima replicou á °oposição de Nova

Gomes & Comp., á marca. XAROPE LIPOGENOL (37..258).

, RECURSOS

William Hunt & Sons The Brades Limited recorrerem.
em data de 21 do corrente do despacho do D. Geral que in-
deferiu a sua marca SAMSON (35.329) •

Clement Talbot Limited, recorreu em data de 21 do
corrente do despacho do Director geral que indeferiu, a• sua
marca TALBOT LONDON (35.407).

Humberto Dorsa apresentou additamento ao seu recuiso
contra o indeferimento da marca NEO-TONICO (33.060..

Sebastião Augusto Dias, rePlicou ao recurso de A;:lo-:
ptivo Theodoro da Silva a SU3 marca ENTRE•LRIA.NA,
(33.557),	 _ •

Adoit Abrahame Laboratorium apresentou razões de, se-'
curso contra o indeferimento de seu pedido de registro da.
marca TRANSLUCIN (34.828). 	 ' •

Pavesi & Comp., Ltd. apresentou treplica a • replica de
E. P. I. Ltd. a marca ARISTOFORM (37.028).

PATENTES CONCEDIDAS ,	 .
Foram concedidas em 19 de setembro de 1935 patentei

de invenção, modelo de utilidade e melhoramentos aos -se-
guintes candidatos:

Privilegio de inveilecio
N. 22.915 — Bruno Grassi, para a invenção de "Um•

novo typo de puxador para vidraças de jahellas, especial-'
mente de vehiculos" (Dep. 864, de 23-10-31). Na 14 Inspe-
ctoria Regional no Estado de São Paulo. .

N. 22.916 — Dino Giorgi, por seus procuradores Le-
clero &-Co., para a invenção de "Aperfeiçoamentos' ein • ;na-
chinas destinadas a collocar .rolhas-corbas" (Dep. 11-193,
de 25-4-932).

N. 22.917 — Masanori Sato e Chiyomatsti Ito, por seus
procuradores Leclerc & Co., para a invenção de "Aperfeiçoa-
mentos cio um apparelho para extracção de oleo" (Dep.
51.321, de 6-6-32).

N. 22.918 — General Eelectrir Sociedade Anonyma, por
seus procuradores- Leder° & Co., para a invenção de "Aper-
feiçoamento em processo e apparelhos para applicar solda"
(Dep. 12.240, de 12-4-33).

N. 22.919 — Dr. Carlos Botelho Junior, por seus pro-
curadoreã Leciere & Co., para a invenção-de "Uma applica-
ção nova, para fins therapeuticos dos complexos perhaloides
inineraos" (Dep. 12.357, de 15-5-33).

22.920 — George Ewbank, por seus procuradores Le-
clero & Co., para a -.invenção de "Um dispositivo aperfei-
çoado de combustor de oleo em ou relativo a fornalhas em
geral" (Dep. 12.701, de 16-8-33). •

N. 22.921 — Naamlooze Vennootschap Chemische Fa-
brick . L. vau der- Grintcn, por seus procuradores Momsen
Lauta, para a invenção de 1'Processo para a obtenção de
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-:ó.pias ou reproducçõei por reflectographia, chapas sensibi-
lizadas e elementos auxiliares para esse fim" (Dep. 12.859,
de 27.-9-33).

N. 22.922 — Otto Sirnon, por seu procurador C. Bus-
chmann, pára a invenção de "Meios para aperfeiçoar ci-
mentos dentarioa" (Dep. 13.037, de 13-11-33).

N. 22.923 — James Thomas Stephens Ryan, por seu
procurador Dr. Otto Surerus, para a invenção de "Processo
aperfeiçoado para conservação de carnes" (Dep. 14.039, de

N. 22.924 — De La Roza Corporation, por sua procura-
dora Momsen & Harris, para a invenção dè "Processo e ap-
parelho para a digestão de rnaterias cellulosicas" (Dep.
14.227, de 21-9-34).

N. 22.925 — Antonino Parrminella, por sua procuradora,
Momsen & Elarris, para a invenção de "Turcos automaticoa
para ernbarcaçes de salvação" (Dep. 14.480, de 9-11-34).

N. 22.926 — Luigi Roffeni Tiraferri, por seus procura-
ilorás.Leclerc & Co.,. para a invenção de "Aperfeiçoamentot
na producção de fibras vegetaes, ou.relativos á mesma" (Dep.
14.492, de 14-11-134).

N. 22.927 — Joseph Francis Baker, por sua procura-
dora Momsen Si. Harris para a invenção de "Aperfeiçoamen-
tos nas caixas para pó;" (Dep. 14.577, de 30-11-34).

N. 2,2.928 — internastional General Electric Company,
Incorporated, Sociedade Anonyma, por seus procuradores Le-
clero & Co., para a invenção de "Aperfeiçoamento em dispo-
sitivos a descarga de arco electrostaticamente controlados"
'Dep. 14.644, de 18-12-34).
'..:brnpany, por sua procuradora Momsen & Ilarris, para a in-
enção de "Aperfeiçoamentos em processos e apparelhos para'
construcção do conductos para installações decidem" (Dep.

14.814, de 31-1-35).

Patentes de modelo de utilidade

N. 22.930 — Raphael Salim José Pedroe Abrahão Cury.
por seus procuradores Dr. Franklin Silva Araujo e Roberto
:J. Taves, para patente de 'invenção como modelo de utili-
dade, de "Apparelho luminoso para visibilidade de placas de
automevel á distancia" denominado apparelho luminoso R.
Salini" (Dep. 13.693, de 4-5-34).

• N. 2 2.931 — Guilherme Nimis, por seu procurador C.
Busehmann, para patente de invenção, corno modelo de uti-
lidade, de "Nova forma de conjugação de um apparelho eine-
matographico com o apparelho de reproducção photoele-
etrica de sons, constituindo um conjuncto portatil e • de facil
manejo" ,(Dep. 13.762, de 21-5-34).

N. 22.932 — Dr. Henrique Carlos Morize, pôr seu pro-
curador Dr. Alencar Figueiredo da Silva Jardim, para pa-
tena de invenção, como modelo de utilidade, de "Um typo
dficiente de reflector decide° angular" (Dop. 14;778, de
22-145.).

.12a. tentes de m. elleoramentos -

N. 22.933 .,- Dr. Afranio do Amaral, Gustavo Caldas
e Dr. Ruben de Mello, por seu procurador Amorico França
Paranhos, para os melhoramentos introduzidos na invenção
do "Um dispostivo de forno para reduzir minerio por meio
dos gazes da combustão incompleta (CO)". que faz objecto da
Patente 22.591, de 22 de março de 1935. (Dep. 822, de
19-9-34), Na Inspectoria Regional no Estado de São Paulo.

N. 22.934 — -Aladin Bane, por seu procurador Dr. A.
Montenegro, para bs melhoramentos introduzidos na inven-
ção de "Processo para a transformação de hydrotarburetos
liquidos em hydrocarburetos gazozos incodeinnaveis", que
faz objecto da patente 22.688, de 31 de maio de 1935. (Dep.
14.542, de 26-11-34).

ANISO AOS REQUERENTES DE PATENTES

Os requerentes de patentes . ou seus procuradores abaixo
mencionados, são convidados a satisfazer o pagamento das
laxas a.que -se referem os aris. 50 tettra b 51 lettra a do
decreto n. 16.264, de 19-12-23. A inobscrvancia do prazo de
30 dias estabelecidos pelo artigo I' lettra b do decreto nu-
mero 22.99,. de 1933, importará no archivatnento definitivo
ou processo:

•Termos — Nomes:
13:717 — Manoel Machado.

	

.13.980	 Aron Lerner e outro.
14.155 — João Teixeira de Carvalho.

	

14.369	 Wilhelm Julius Heinrich Hinrichs.

14.488 — Kelvinator Corporation.
14.839 — Martins Barros & Comp. Lt4.1a.
14.674 — Peter Krucken. 	 •
14.725 — Universag . Technische A. G.
14.139 — Dr. Eduardo Graziano.
14.784 — Cia. Dr. Scholl, S. A.
14.821 — Georges Wechsler.
14.825 — Dr. Antonio Galbarinl.
14.943 — Aktiebolaget Siefvel• & Fornander.
14.946 — Antonio Pio Gomes.
14.951 — Henry Charles Jenkins.
14.958 — Renato Americano. 	 •N. 22 e20	 Weslinghouse Electric & Manufacturing

Aviso AOS REQUERENTES DE MARCAS

Os requerentes de marcas abaixo mencionados ou • -seus
procuradores deverão comparecer na /sede deste Departa-
mento afim de satisfazerem o pagamento da taxa final
de expedição dos' Certificados dentro do prazo de 30 dias,
conforme dispõe o decreto n. 22.990:

Giovanetti Gambini & Ituocco — A Sultana — 29.6,12.
S. Guimarães Leal & Comp. — Porta Larga — 29.914.
M. Mallacs — Casa Tokio — 31.566.
Fabrica de Filó S. A. — Fabrica de Filó S. A. —

32.633.
Comp. Chimica Merck Brasil S. A. — Comp. Chimica

Wick Brasil — 33.136.
Antonio Patina de Oliveira — Santa Izabel . — 34.463.
Angelo Peixoto da Fonseca — Renascença — 34.478.
Lacerda & Gonçalves — Bijou — 34.480.
Albino G. Oliveira — Leme — 34.497.
José Araujo Motta — Payssanciu' — 31.517.
Almeida Cardoso & Coinp. — Lab. Almeida Cardoso

31.639.
G-uilliermina da Silca Pinto — Silvanyl 	 34.692.
Martins Pinheiro & Comp. — Patria	 34.620.
Llopart & Comp. — Farroupilha — 34:646.
Sylvio da Fonseca — Feira dos Pahricantes — 34.651,
Instituto de Therapentica Hurnanitas — Melca — 34.660.
Brennu Rieckinann — Paulista — 31.665.
Casa Baurel S. A. — Snap — 31.680.
H. Von Alp — Principal — 34.686,
Paricles de Souza Monteiro — Lux — 34.695.
Caldeira	 Comp. — Caju' — 34.707.
Solto Maior & Comp. — Universo. — 34.719:
Antonio Cillo Sobrinho — Café Acadeinieo— 34.723.
Plinio Danelon — Brio! — 34.727.
Romeiro Pinto & Comp. — Nictheroy — 34.728.
Romeiro Pinto & Comp. — Rio de Janeiro — 34.729.
5. Productos Firinopifo Ltd. — Firmopifo — 34.731.
Nicola Scatigno — Só — 34.741.
Pereira Pires & Comp. — S. Roque — 34.742.
Comp. Charutos Dannemann — Tuchauas — 34.752.
Raul V. de Carvalho •— Granocalcium — 31.757.
Lojas Paulistas S. A. — Lojas Paulistas S. A. —

31.765.
J. R. Kanitz — Geisha — 35.767.
Sabbado Angelo duas marcas Solerte (34.777), Silci,

31.778).
R. Campolina & Comp. — Sele — 34.788.
Gonrado • Merelier & Comp. — Merepi — 34.794.
I,aboratorio Walfer Ltd., — 'Lab. Walfer — 34.796.
Vasconcellos Carneiro & Conip — Anacolil — 31.816.
Casa Daniel S. A. — Ecbil — 31.982.
José Santos •& Comp. — Santo Rita de Cassia — 31..999.
Adahniro de Toledo — Agencia Moderna de .Publicações

— 35.151.
Viuva Moreira & Filho — Paris — 35.168.
Fachada Comp. — Casa Fachada — 35.188.
Grave Lage & França — Atalaia Hotel — 35.228.
Fortes Sobrinho & Comp. — Casa Fortes — 35.303.
Salgado & Comp. — São João — 35.311.
Ftenevenuto Piano & Comp. — Casa Piano — 35.324.
.Fernando Hackradt & Comp. — Laranjol —.- 35.476.
Kraemer & :Comp.	 Kramer — 35.497.
Comp. Chimica Rhodia Brasileira miatro . marcas: Ro-

dobaby (35.520), Rodo Netallieo (35.521)., Rodo Metallico
(35.522). Rodobaby (35,523).

Arthur Vianna & Comp. Ltd. — Vianna — 35.537._
A. J. Renner & Comp. — Renner — 35.600. •
S. A. Moinho Santista — duas marcas: Castor (35.603

e 35.6111).
José Antonio Berruezo — Destello — 35.605.
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PIIIVILEGIOS DE ANVENÇA0
TERMOS DE DEPOSITO!!

Publicado feita de acc0rdo com o art. 44 do Regula-
zne: to vigente (decreto a. 16364, de MO.

Z.* Da data da publicado de çue trata o presente
artigo, começara a correr o prazo para o deferimento do
Pedido. Durante 60 dias, poderão apresentar suas opposi-
dee ao Departamento Nacional da Propriedade Industrial.
aquellee que se julgarem prejudicados com a conceesto da
pa• ente requerida.

'Termo n. 15.793, de 21 de setembro de 1935.
Emite Joseph Hugel — França.
Pontos caracteristicos da invenção de "processo para o

tratamento de soluções de caracter colloidal e crystalloidal e
especialmente dos suecos assucarados e agua residuaes", (pri-
vilegio de inveução).

$ Processo de preparação de um producto colloidal
proprio para favorecer a floculação das impurezas contidas
nos suecos assucarados e em outras soluções chimicas consis-
tindo no emprego combinado do enxofre colloidal e de um
graphite colloidal sob a fárma de hydrosol. 	 •

2 — Processo de tratamento das soluções contendo mate-
riaes colloidaes e eliminar pelo reactivo de acctirdo com o
ponto- 1.

3 — Processo de purificação permittindo a suppreSsão
das carbonatações e- su/fitaçõe.s communs comprehenderalo as
operações seguintes:

O sueco bruto addicionado do reactivo e levado a uma
temperatura conveniente é alcalinizado conforme a sua aatu-
reza a um 13 /1 dado. Depois de' uma mistura intima a alcali-
nidade existente é reduzida pela introducção do acido phos-
pliorico ou qualquer outra substancia produzindo o mesmo
effeito.. O sueco levaclb em seguida a uma temperatura acima
de 80°C é filtrado e volta directamezrte á evaporação.

4 — Processo de tratamento de outras soluções conforme
sua origem quer pelo reactivol somente, quer por 'variação
do Ph antes ou depois da addição, quer ainda antes e depois
da addição do reactivo.

TERMO' ANTERIOII
Termo 15.172, de 23-4-35. •
Scott &•Williams Company of Brazii — São. Paulo.
Pontos caracteristicos da invenção de "Aperfekoarnentos

em relativos a machinas .de fazer meias':
1 — "Aperfeiçoamentos em e" relativos a machinas . de

fazer meias", caracterizados por um novo mechanismo de
variação das.agulhas que consiste uni movimentar, por meio
dó uma cunha do tambor dos debuxos, um . excentrico ou
desviador, o qual, em cada movimento alternativo do cylin-
dro, faz vibrar ou trocar de posição as agulhas, -afrouxando
ou apertando, desta maneira, a pontada da malha.

2 -- Aperfeiçoamentos, como em reivindicação 1, cara-
cterizados pelo facto do empregar-se; para obter •o movimento
alternativo do excentrico da pontada, um quadrante (6),
cuja engrenagem corresponde a quatro revoluções do cylin-
dro em cada subida ou descida, e collocar-se, na parte tra-
zeira da machina dois braços ou supportes e um .eixo que,
ligado ao quadrante por meio de uma alavanca ligadora, effe-
ctua um movimento de reciprocidade, o qual, por meio de
duas outras alavancas (C e D), é .tranmittido a uma haste •
(F), pondo esta em,movimneto perpendicular, maneira essa
pela qual, se consegue pôr, em conjuncto com o quadrante
(6), em movimento vertical alterativo o excentrico (1), que,
dest'arte, desvia as agulhas do curso normal.

3 — Aperfeiçoamentos; como em reivindicações 1 e 2,
caracterizados pelo facto de reduzir-se — afim de fazer nas
meias um tecido de elastico com fio especial de borracha e
algodão — para a metade o numero das agulhas, por 'meio de
apertadores ou "jacks", collocados alternativamente em baixo
das agulhas e que mediante o funccionamento do uni sepa-
rador (C), e em cenjuncto com os movimentos normaes
machina. inutilizam as- acções de certa quantiddae de agu-
lhas (fig. n. 1).
• 4 — "Aperfeiçoamentos em e relativos- a machinas de

fazer meias", como em reivindicações 1 a 3, caracterizados
pelo. facto de serem os •differentes elementos de texturas,
mencionados nas reivindicações anteriores, construidos, dis-
postos e adaptados cie modo • a funccionarem, em conjunctu
ou separadamente, como substancialmente ficou descripto
no relatorio, com referencia ás amostras e aos desenhos jun-
tos, e para os fins especificados.

11111111%.	

MARCAS DEPOSITADAS
Publitiad• Salta do accOrd• com • art. 91 do Ra ralamento vigente (doe. a. 31.341. de un

Parairrapho unia*. Da data de publicado cominará a corro' • prano de II I dia. para • defertmento do pedida.,
Durante azas grana poderio apresentar suas oppoeides ao De partamento Nacional da Pro priedade lindando'

atitmlioa ota• aa Julgarem prejudicados cota • ~cauto do rachara requerido.
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PIIIVILEGIOS DE • INVENÇAO
TERMOS DE DEPOSITOS

Publicação feita de accardo com o art. 44 do Regula-
ria: to vigente (decreto n. 16.264, de 1933).

i 3! Da data da publicação de que trata o presente
artigo, começará a correr o prazo para o deferimento do
pedido. Durante 60 dias, poderão apresentar suas °pipia-
çbes ao Departamento Nacional da Propriedade Industrial.
aquelles que se julgarem prejudicados com a concessão da
pa'ente requerida.

'Termo n. 15.793, de 21 de setembro de 1935.
Emile Joseph Hugel — França.
Pontos característicos da invenção de "processo para o

tratamento de soluções de caracter colloidal e crystalloidal e
especialmente dos suecos assucarados a agua residuaes", (pri-
vilekid de invenção).

Processo de preparação de um producto colloidal
proprio para favorecer a floculação das impurezas contidas
nos suecos assucarados e em outras soluções chimicas consis-
tindo no emprego combinado do enxofre colloidal e de um
graphite colloidat sob a fôrma de hydrosol.

2 — Processo de tratamento das soluções contendo mate-
riaes colloidaes e eliminar pelo reactivo de accórdo com o
ponto 1.

3 — Processo de purificação pertnittlndo a suppreasão
das carbonatações. e. sulfitações conimuns comprehendendo as
operações seguintes:

O sueco bruto addicionado do reactivo e. levado a uma
temperatura conveniente é alcalinizado conforme a sua aatu-
reza a um Pli dado. Depois de uma mistura intima a alcali-
nidade existente é reduzida pela introducção do acido phos-
pliorico ou qualquer .outra substancia produzindo o mesmo
effeito.. O sueco levado em seguida a urna temperatura acima
de 80°C é filtrado e vOlta directamente á. evaporação.

4 — Processo de tratamento de outras soluções conforme
sua erigem quer pelo reactivo somente, quer por variação
do Ph antes ou depois da addição, quer ainda antes e depois
da addição do reactivo.

TERMO ANTERIO/1
iermo 15.172, de 23-4-35.

• Scott di-Williams Company of Brazii — são. Paulo.
. Pontos característicos da invenção •de "Aperfeiçoamentos

em relativos a machinas . de , fazer meias':
1 — . "Aperfeiçoamentos em e' relativos a rnachinas .de

fazer melas", caracterizados por um novo mechanismo de
variação das.agulhas que consiste em movimentar, por meio
de uma cunha do tambor dos debuxos, um • excentrico ou
desviador, o qual, em cada movimento alternativo do cylin-
dro, faz vibrar ou trocar de posição as agulhas, -affrouxando
ou apertando, desta maneira, a pontada da malha.

2 — Aperfeiçoamentos, como em reivindicação I, cara-
dterizados pelo facto do empregar-se, para obter-o movimento
alternativo do excentrico da pontada, um quadrante (6),
cuja engrenagem corresponde a quatro revoluções do cylin-
dro em cada subida ou descida, e collocar-se, na parte tra-
zeira 'da machina dois braços ou supportes e um .eixo que,
ligado ao quadrante por meio de urna alavanca ligadora, effe-
ctua um movimento de reciprocidade, o qual, por meio de
duas outras alavancas (C e 1)), é .tranmittido a urna haste
(F), pondo esta em,movimneto perpendicular, maneira essa
pela qual. se consegue pôr, em conjuncto com o quadrante
(6), em movimento vertical alterativo o excentric,o (1), que,
dest'arte, desvia as agulhas do curso normal.

3 — Aperfeiçoamentos, como em reivindicações 1 e 2,
caracterizados pelo facto de reduzir-se — afim de fazer nas
meias um tecido de elastico com fio especial de borracha e
algodão — para a metade o numero das agulhas, por meio de
apertadores ou "jacks", collocados alternativamente em baixo
das agulhas e que mediante o funceionarnento de uni sepa-
rador (C), e em conjuncto com os movimentos normaes
m	 inutilizamnutilizam as• acções de certa quantiddae de agu-
lhas (fig. n. 1).
• 4 — "Aperfeiçoamentos em • e relativos • machinas de

fazer meias", como em reivindicações 1 -a 3, caracterizados
pelo facto de serem os , differentes elementos de texturas,
mencionados nas reivindicações anteriores, construidos, dis-
postos e adaptados de modo a funccionarem, em conjuncto
ou separadamente, como substancialmente ficou descripto
no relatorio, com referencia ás amostras e aos desenhos jun-
tos,e para os fins especificados.

MARCAS DEPOSITADAS
Publicação falta de aacerde cens • art. II do B. rnlanteato vigente (dec. a. 11.164. da un

Paragrapho untes. Da data da publicando *emaçará • cerrar • pratos dto 1 dia. para • datertntento do pedida.
Pus ante usa praia poderio aprseentar enes opposicties ao Departamento Nacional da Proortedado Industrial

(Nlitolloo autn tio Miarem prejudicado. coto • economias do registre requerida.
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ORDEM E PROGRESSO

SUPPLEMENTO AO N. 221

ACTOS DO PODER EXECUTIVO

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores
(•) Ministerio da Justiça e Negooios Interiores — Rio de

Janeiro, 17 de setembro de 1935 — Gabinete.

Exmo. Sr. 1° Secretario da Camara dos Deputados —
Tenho a honra de passar ás mãos de V. Ex., para os fins
convenientes, a inclusa mensagem do Sr. Presidente da
Republica, submettendo ao exame do Poder Legislativo, em
cumprimento ao disposto no art. 11 . das Disposições Tran-
sitorias da Constituição da Republica, o projecto do Codigo
do Processo Penal, acompanhado de exposição de motivos
por mini dirigida a S. Ex. Reitero a V. Ex., os meus protes-
tos de alta estima e distincta consideração. — O ministro
da Justiça e Negocios Interiores. — Vicente Rdo.

MENSAGEM

:grs. membros do Poder Legislativo — Afim de dar
cumprimento ao disposto no art. 11 das ' Disposições Tran-
sitorias da Constituição da Republica, tenho a honra de
submetter ao vosso exame, acompanhado da respectiva ex-
posição de motives, assignada pelo ministro de Estado da
Justiça e Negocias Interiores, o incluso projecto de' Codigo
do Processo Penal, elaborado nos termos do citado disposi-
tivo. Outrosim, e por não estar ainda ultimado o projecto
referente ao Codigo do Processo Civil e Commercial de que
tambem trata o referido art. 11, debra de vol-o trans.mittir
com esta mensagem, esperando, porém, fazei-o dentro de
muito pouco tempo, o bastante para que os illustres mem-
bros da commissão incumbida de o elaborar possam desem-
penhar-se de .tarefa tão ardua, impossivel de ser levada a

effeito em prazo exíguo.

Rio de Janeiro, 16 de setembro : de 1935. — Getuljo
Vargas.

(*) Publicado novamente, com o projecto junto, por ter
-,thido incompleto no Diario official de 19 d9 corrente

QUARTA-FEIRA, 25 DE SETEMBRO DE 1935

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

ExcellentIssimo Sr. Dr. Getulio Dornelles Vargas

D. PRESIDENTE DA REPUBLICA

Senhor Presidente,

Tenho a honra de passar ás mãos de V. Ex. O Projecto

de Codigo de Processo Penal, a ser submettido ao exame e

votação do Poder Legislativo.

Ao fazei-o, peço venha para juntar ao trabalho dos emi-

nentes juristas por V. Ex. nomeados, a presente Exposição,

na qual, além de dados de caracter informativo, consigno

algumas ponderações do ordem geral e outras attinentes, mais

particularmente, ao texto elaborado.

Assim procedendo, não é meu intuito apresentar a defesa

do Projecto, que outros saberão fazer melhor, mas, apenas,

accentuar quaes as idéas fundamentaes que o ditaram e as

alterações que visa trazer em nosso processo penal, de ha

muito necessitado de reforma, em melhor harmonia com o

progresso deste ramo do direito e com as necessidades de

nosso proprio desenvolvimento.

Commissão que elaborou o projecto

1.— Cumprindo disposição constitucional expressa (art. 11

das Disp. Trans.), o Governo da Republica, por decreto de

22 de agosto de 1934, nomeou os ministros da Corte Su-

prema Drs. Antonio Bento de Faria e Plinio Casado e o
professor da Faculdade de Direito de S. Paulo Dr. Luiz

Barbosa d'a Gama Cerqueira para, sob a presidencia do Mi-
nistro de Estado da Justiça e Negocios Interiores, consti-

tuirem-se em commissão, incumbida de elaborar um pro-

jecto de Codigo de Processo Penal.

A 5 de outubro seguinte, a COMMiS65.0 realizou sua pri-

meira sessão preparatoria e, entre outras deliberações, resol-

veu: a) tomar conhecimento das instrucções baixadas pelo
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ílinietro da Instiga, seu presidente; b) convidar, como eol-
laboradores, alguns Juristas • professores de direito; e) requi-
sitar dos Interventores Federaes nos Estados a remessa de
exemplares dos codigoe ou leis prooessuaei penses alli vigen-
tes; d) concitar anggertdes aos presidentes das Md% de
Appellaçâo, do congregaçtles da.; Faculdades de Direito s aos
President% dos Institutos dos Advogados; e) tomar por base,
para miolo dos trabalhos, • projecto de Codigo de Processo
Criminal de autoria da Cm:omissão Legislativa, areado pelo
então Governo Provieorie.

O. juristas convidados fordm os Srs. Antonio Eugenio
Magarine Torra, José Miranda Valverde, Mario Bulhões
Pedreira, Haroldo Voltada°, Astolpho Rezende, /deidades
Mario de Sá Freira, Condido de Oliveira Filho e Carlos Ma-
ximillano doe Santos.

No dia 18 de novembro realizou-ee ama reanflo pfena,
com a presença dos eolleboradores, seguindo-se-lhe outras
dezoito, que, tanto quanto a reunião preparatoria, tive a
honra de presidir, com direito de voto, a-mim generosa-
mente outorgado pela commissão.

Apresentaram suggestães as Certos de Appellação do
District° Federal, dos Estados do Rio de Janeiro, do Rio
Grande do Sul e do Pfauhy, o Minieterio Publico do District°
Federal, representado pelo procurador geral Dr. Philadelpho
Azevedo, o ayndicato Brasileiro doe Advogados, os Institutos
da Ordem dos Advogados do Rio Grande do Sul, do Estado
do Rio e de Sergipe, o Centro Tachnloo Polksial de fl. Paulo,
a Policia Civil e o Conselho Penitenciario do District° Fe-
deral e os Srs. Drs. Melchiades Picanço, desembargador Zotico
Pereira, da Córte da Appellação do Estado do Rio, Herotides
da Silva Lima, juiz de Direito de Rio Preto, em S. Paulo,
Fernando Autuais, consultor juridieo duble Ministerio, Arthur
Leite de Barros, actual secretario da Segurano ,Publica do
Estado de S. Paulo, Francisco de Asai Carvalho Franco,
director do Gabinete de Investigações da Policia do mesmo
Estado, Rodrigues Cul e Heitor Rocha Faria.

Foi das mais valiosas, é-me grato . consignar, e %nabo.
raça° prestada pelos Sr.. professores Condido de Oliveira
Filhos Haroldo Valledlio, bem mim a do Dr, Astelpho
Rezende.

Á oommtudio recebeu exemplares dos cOdilos e lei. Pro-
ceseuaes penses do District° Federal e doe Estadoe seguintes:
Amazonas, Pará, Maranhão, Plauhy, Rio Grande do Norte,
Parabyba, Pernambuco, AlagOas, Sergipe, Bebia, Espirito
Santo, Rio de Janeiro, S. Paulo, Paraná, Santa Catherine,
Rio Grande do Sul, Mines Geram anu • Matto Grosso.

Ficou assim constituida a Secretaria da CoMmiseão:
Seeretasio, Dr. Affonso Celso de Paula Lima, da Policia do
Estado de S. Paulo; auxiliar, Eduardo de Drummond Alves,

r *Mofai desta Secretaria de ratado; taohygraphoS, Dr. Ciem
mente Watzl, do Senado Federal, • bacharel Envaido Pd:0M(
daotylographo, Walter Soherederer„ Todos esses operosos a
intelligentes auxiliares merecem meu elogio, em particulat
o Dr. Affoneo Celso de Paula Lima, a cuja dedicação e come
Detonais muito is deve o atito alcançado pela commissloa

Trabalhos da Commioaão

—Os estudos e trabelhoe de elaboraelo do Projecto
prolongarem-se de novembro de 1934 a julho do corrente
anno. Ultrapassaram, pois, o tempo de troe meses' findo
pela Constituição. lias não merecem censura, por leso, oe
doutos autores do Projecto, de vez et* em cenoura não inoidli
quem, no limite das fones humanas, não realiza o impooa
sivel.,

Cerca de vinte e seis annos duraram os estudos preme-
Modos do Codigo Penal italiano de 1889, dois senos mi.-
doaram entre o Codigo de Processo Penal (1808) e o Codlge
Penal (1810) da reforma napoleonica • seis imos do estude
antecederem a promulgação dos novos 41 recentes codigoe
penal • processual da Italie, seis annos que, pede •ffirmar
o roinistrd e eminente jurista Rocco, conferem é reforma
uma primazia de tempo, na legislação d'aquelle pais.

Como imputar, assim Sendo, é cénunisalo elaboradóre
deste nosso oodigo qualquer anus° de tempo ?

Se de eensura é alguern passiva], esse alguero é o legle-
lador constituinte, por haver fixado um prazo irrisorio.

Tanto vale dizer que o projecto elaborado, discutido, im-
presso e revisto em oito metes, não deverá ser havido pot
obra definitiva, se não Gomo esboço fundamental, destinado a
receber, dos legisladores, a ultima demão do aperfeiçoa,
mento.

A untriatçie do Premo,

3. Mais louco teria sido, e anis jurldico, roforoutr-fo
antes o %digo penal no sentido de sua actualizacio, para
depois, só depois, organizar-se o projecto da nova legialação
processual correspondente. ' Licito não nos era, porém, tuge
ao imperativo contido no art. ti (Dispolicbes Transitorlas),
resultante, por sua vez, da unificação das leis do processo
em todo o territorio brasileiro.

Bein andou o legislador constituinte em adoptar o prior
aipi° da unidade de nossas leis formaes. De ha nutito, em
meus trabalhos juridicos e na cathedra da Faculdade dh Dlo
reito de São Paulo, vinha defendendo «ti boa causa, hoje

vencedora.
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Na verdade, per seu caracter social, eminentemente so-

cial, em sua origem, em sua meneia, em sua finalidade, é

que o direito se caracteriza. Nasce cerne uma necessidade

social, para, através de suas normas, permittir a propria

existencia da sociedade e 'seu desenvolvimento e seu pro-
1

gresso; vive e perece com a vida da sociedade, acompanhan-

do-lhe os passos, em todos os gráos de sua evolução, para
disciplinar, uma a uma, todas as suas manifestantes exte-

riores.

Não se comprehende, pois, a valia do direito na letra
morta da doutrina, considerada isoladamente, em si mesma,
se não através da realidade viva dos textos legaes, que na

.doutrina buscam a solução melhor, vivificando-a.

Ora, os textos não disciplinam sempre a vida social pela,
inercia, ou seja, pelo respeito voluntario, espontaneo, de suas

-disposições.

Mais palpitante apparece a vida do direito justamente
quando, violado, prevoca a intervenção do poder coercitivo do

Estado. Dahi as leis processuaes, consagradoras das normas a
que está sujeita a reacção social, tendente a restabelecer
o direito ferido.

Não é a theoria, nem a leitura Los textos legaes, o que
incute á massa o sentimento do direito, e sim, precipua-
rnente,.a manifestação externa de sua força obrigatoria, da pro-
tecção-coacção que em todo o 'direito se encerra, como uni de
seus elementos formadores. Exactamente essa fôrma de ex-
teriorização, por ser a mais incisiva, a que mais fundo pe-
netra no espirito do povo, não deve: ser multiforme em um
mesmo paiz, variando de canto a cauto, sob pena de não se
crear jamais uma consciencia 'jurídica verdadeiramente na-
cional e, com cila; um espirito commum de nacionalidade.

Dizer unidade do direito 6 dizer unidade da disciplina
social; é dizer uniformidade na maneira de definir, applicar

e defender os interesses legitimos;' é dizer que os mesmos
actos não provocam soluções nem formulas juridicas diffe-
rentes em um mesmo territorio: é dizer, finalmente, que s6
assim mantem o direito sua provia natureza e realiza a
finalidade, que lhe é inherente, de acompanhar a par e passo,
com suas normas obrigatorias, todas ' as manifestações ex-
ternas da actividade social, incidentes em sua esphera de -
acção

Considere-se, por fim, que o intercambio de ' pessoas,
bens e interesses, reclama, dia a dia, mesmo nas relações inter-
nacionaes, uma uniformidade crescente t das normas juridicaz.:.

Principio inspirador do projecto: a nova conce0
social do Direito

4. — Esboço fundamental, não obra definitiva, disse ea

constitue o presente projecto. E' a razão pela qual, nesta ex.,
posição de motivos, somente me deterei nas linhas . mestras
do trabalho elaborado pela commissáo, maximé porque alias

obedecem a oriterlos novos em noiso systema processual pe-
nal, embora conhecidos e praticados em outros paizes. Desdd
logo e antes de maior exame, permitto-me invocar o prin-
cipio basico que levou os eminentes juristas autores deste
trabalho a adoptar as principaes innovações contidas no Pro-
jecto: — o caracter social do direito domina, hoje, a coa-
sCiencia jnridica universal, encaminhando-a para novos ru-
mos constructores.

Material ou formal, não mais se conceitúa, o direito, pelo
prisma do individualismo romano, reincarnado na obra le-
gislativa que a revolução francesa nos legou, sobretudo aos

paizes latinos, nem tão pouco pelo socialisinct extremista, con-

cretizado em certos ensaios politicos e sociaes de nossos dias.
E' que, destes ultimos, o primeiro principio sobrepõe o In-

teresse individual ao geral, o menos ao mais, a parte ao todo,
einquanto que o segundo destr6e a parte no presupposto illu-
sorio de dar vida ao todo, elimina o valor social do elemento
componente na crença de vivificar, como corpo diverso, o
composto social.

Mas • entre os dois extremos, eis que surge a concepção

vencedora: — o direito encarando e protegendo o interesse

individual como parcella essencialmente incorporada ao in-
teresse da Sociedade. ' Não considera, o direito, nem ampara

•o interesso do individuo collidente com o da collectividade.
Não visa o individuo isoladamente e sim como parte do
cor `po -social, por f6rma a não se conceber este sem aquelle,
nem aquelle sem este, mas co-existindo e constituindo, ambos,
o conjuncto harmonioso de sères humanos e de forças, que
se denomina sociedade.

•Serão menores, porventura, as garantias individuaes,
dentro desse conceito novo? Certo que não, de vez que, tanto
maior, socialmente, .é o potencial da collectividade, quanto
maior valor social 'nella se confere ao individuo.

Em synthese: — ha de se visar, pelo direito, disciplinan-
do-a; a ligação harmonica do interesse individual com o
teretse collectivo, a. bem da co-existencia e cio aperfeiçoa-
mento da sociedade e do individuo.

Nem a concepção acenada fere os mais puros princípios
democraticos. Pelo contrario, com elles se coaduna, dando
á noção de' liberdade um alcance mais objectivo, menos de-
magogico,•:iittior efficiencia.

Por isso, não se comprehende como, em um mesmo nem,

possa o amparo do direito obedecer a ritos e f6rmas diffe-

t.entes.
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Inflov.ações prindpaes

L —Dão feitio peculiar ao Projecto listas innovações

1 wincipaest

— enpprime o inquerito policiai o, em conse-

gue/teia, instituía o juizado de instruoção;

regula a'producção da Prova, em oentradi
-. etorio regular, permita o juiz processante, confe-

rindo as mais seguras 'garantias do defesa;

— simplifica fo acção penal,, que uniformiza

quanto possível.,

edemas processuaes penam
6. —O saudoso João Mendes Junior, que tanto

trou a eathedra quanto a mais alta magistratura do pais,

synthetisou os systernas processuaes penaes nesta critica

lapidar!

"O eystema a,eousatorio, despido da instrucção pré-

via, carecedor de provas elucidadas por séries investiga-

r:5es, reduzia frequentemente o juiz á impotencia de julgar;

o systema inquisitorio, substituindo a fria analyae dos autos

e o segredo das diligencias á publicidade das discusdies, as

.., , nfiss6es extorquidas pela censura á livre defesa, não ra-

rairrente abafava a verdade com presumpções homicidas."

D'ahl o surgir o systoma micto, que

"a000mmoda os actos do procésso da instruceão as pra-

do 	 inquisitorio • os actos do processo do jul-

., eido ás praticas do processo accusatorio." (Proc. Critn.

;	 . I, 150-151).

Mas o systerna mixt°, que, com o correr do tempo,

.;•Hantsou os methodos inquisitoriaes adoptados, como todo

syst ema ecletico, não ostenta linhas estructuraes rigidas.

Dentro de suas paredes mestras; ao contrario, amoldam-

.5e. as variantes mais incisivas, segundo demonstra a leais-

/ação dos povos cultos. De mais a mais, essa multiplicidade
de sub-typos plenamente se justifica pela razão basica, a

que ac,cenei, segundo a qual deve o direito, ao realizar seus

fins, acompanhar, respeitando-as, as peculiaridades e as

condições especificas do meio-ambiente em que opéra.

Eis por que o Projecto não visou transplantar para

nosso raiz, pura e simplesmente, qualquer coristrucção legal

erguida alhures, nem tão pouco se abrigou sem condições

á sombra desta ou aquella sub-espeeie do systerna mixt°,

que, todavia, sob um aspecto mais amplo, é o aystema que

lhe confere classificação identifica. .

Defeitos do systema legal vigente

-- Uma Inspecção, por mais ligeira que seja, das
lei, cis preeesso penal vigentes, revela desde logo, a par ifr!

la,timavel atrazo, uma evidente inadaplae,ão ás condi•
ções actuaes de nossa vicia social. Diga-se a verdade por

Inteiro e com ooragamt apuração da reaponsabilidadt
criminal não as procede, hoje ainda, em juizo, mas perante

a policia. Esta, ao azares de ati /imitar ás funcçães de in-
yeatigação e de manutenção da ordem, fórnaa o contendo do
processo e, auteoipando-se ás autoridades judioiarlas, Pra-
tica actos inequivocamente prooeesuaea, taes, por exemplo,

as declaraçkes do acoutado e o depoimento das testemunhas,

que toma por esoripto. E' ao que se chama "imperito", ou
seja, a peça donde o Ministerio Publico, raramente coita-

borador de sua feitura, extrée os elemento. para a danun-

eia, ~olhe a dedo o rói das testemunhas de mangação e
colhe a indicação das demais proves, tnielairnente °meti-
tuidas, todas Mãe, pelo espirito obitterado, mis a pratica

do officio determina, da autoridade policiai respectiva.
Accumulado asse mataria& com alie se atualgtana o

"processo" propriamente dito. Mas, em que contista o "pro-
cesso"? — Consiste, em ultima analyse, na rsprodueção dos

depoimentos, eirmunstanciaa indiciarias, deelaraçães,
enes 8 vistorias já constantes dos autos do incitterito. Cha-
ma-se a isso, por sua vez, "formação da cuiPa". que 'vem e
ser a procura, pelo promotor e pelo juiz sumarianta, dt

ratificação do inquerito, isto é, da peça formada feira do

juizo e sem maior garantia, quer para o ~usado, quer para
a ordem •miti,.

Peor ainda: — resalvadas algumas excepções (v. g.
o Codigo do Diatrieto Federal e alguma' tais processuaes

doa reiadoll), afio se admitte, nessa phaee premunis), a

prova directa da defesa perante o juiz formador da culpa,

em contraditorio regular, como no processo eivai. E por

Que no ventre do processo no se visa apurar a verdade,

mas provar a culpa do réu, a este outro camiabo não cobra

a não ser o das juatificacties processadas em juizo diverso..

Quebra-se, dess'arte, a unidade do processo,	 iolia
no abuso opposto dos depoim

•

 entos greeiceos, quando não
no dos exames por peritoe amigos.

E' de estranhar, assim sendo, a benevolencia excessiva

dos jurados, ou o pavor que inspira o julgameata singular,
adstricto ao criterio intransponivel do aliciado • provada

tios autos, no bójo dos autos formados por essa maneira? Não,

não é do estranhar, como estranhavel não appar•ea, masa-

quentemente, a deoadencia da Justiça Penal.

Duplo prefulzo resultante desse 'Mem

g. _Insisto em dizer que duplo prefuigo provoca seme-
lhante estado do musas: para a sociedade e para o acoutado.

A sociedade não recebe protecção sufficiente contra os
elementos dissolventes, que operam em seu seu proprio seio,
pois que, nus moldes processuaes vigentes, fugir pelas

malhas de um processo penal não é tarefa invencivel a

qualquer delinquente habilmente patrocinado.
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Pondere-se bem no seguinte: — as declarações e depoi-
mentos produzidos perante a policia, em principio, não tem
o valor legal de prova. Pois bem, quando o accusado e as

testemunhas são ouvidas de novo em juizo, longo tempo
já decorreu da pratica do crime, longo tempo que sempre
produz uma alteração da verdade, ora obtida pelos inte-
ressados, ora provocada, em Ma fé, pelo proprio tempo ou
pela interpretação que no animo da testemunha se forma, sob
a influencia do notidario, dos comMentarlos, da imaginação,
era fim, do feitio . psychico de cada qual — o que tudo torna

a repetição das provas, inclusive o novo exame dos vestigios
do crime, desaeonselhavel, sob qualquer aspecto que seja.

O accusado, por sua vez, obrigado a se soceorrer de meios
de defesa naturalmente aleatorios, corre, com maior perigo,

o risco das surprezas judiciarias.
Para evitar os males expostos, o Projecto, fiel aos prin-

cipios fundamentaee que o ditaram procura attender a um
Interesse legitimo e outro, isto é, ao da sociedade e ao do
acousado, harmonizando-os, fundindo-os num interesse só,
que é o do respeito á lei. Estabelece normas mais severas,
mais seguras, pára evitar a impunidade do crime, mas
tambem faculta ao criminoso, ou a quem é reputado tal,
meios honestos, cercados de igual segurança, para a pra-
dileção de sua defesa.

Separa, effectivamente, a investigação da formação do
processo. Reconduz a policia á funcção que lhe é peculiar

e restitue á Justiça a plenitude de sua real competencia.

Solução proposta pelo projecto: o juizado
de instrucção

?#. São conhecidas as criticas feitas a algumas legis-
lações, já antiquadas, consagradoras do juizado de instrucção,
E' que as leis e codigos censurados afastam excessivamente
o juiz instructor da autoridade policial inve,stigadora, ao em
vez de ligal,os pela inter-dependencia das respectivas
funcções.
• Posto em confronto com taes legislações, o Projecto
assume um caracter intermediario entre o s yetema tradicional
do juizado de instrucção e o processo penal vigente, o que
mais louvavel apparece quando se considera a inconveniencia
de qualquer transição bruta/.

De facto, a acção do juiz instructor, segundo o Projecto,
não exclue a da policia: A) — por que as autoridades
policiaes devem: a) pr,peeder sem demora ás diligencias
necessarias para a conservação dos vestigios do crime, até que
se apresente o juiz instructor; b) effectuar a prisão dos
culpados, no caso de flagrante delicto; c) apprehender os
.instrumentos do crime ou quaesquer outros que possam
servir para esclarecimentos do facto; d) conduzir á presença

do juiz as pessoas cuja audiencia seja util á averiguação do

crime ("art. 133); B) —por que as autoridades policiaes ficam

sujeitas ao juizado de instrucção criminal, não no sentido

hierarchico-administrativo, mas para o effeito de auxiliarem

e praticarem as diligencias requisitadas ou não (o que
significa poderem, as autoridades policiaes, realizar de officio

quaesquer diligencias, sujeitas, já se vê, á ulterior apreciação

do juiz) necessarias á descoberta dos crimes e de todas as

circumstancias que possam influir na sua classificação

(art. 132); C)—por que a policia scientifica tanto attenderá

ás determinações do juiz instructor, quanto ás requisições

das autoridades policiaes (art. 135).

Retira-se á policia, por essa forma, a funcção, que não
é sua, de interrogar o accusado, tomar o depoimento do tes-

temunhas, emfim, colher provas sem valor legal; conserva-
se-lhe, porém, a funcção investigadora, que lhe é inherente,

posta em harmonia e legalizada pela co-participação do juiz,

sem o que o resultado das diligencias não podem, nem devem

ter valor probatorio.

Não emperra, por isso. o apparelhamento defensivo da

sociedade, eis que qualquer autoridade presente em logar

onde occorra facto que reclame providencias immediatas,

deverá intervir para ordenal-as, até o comparecimento da

da que fôr competente (art. 134).

, Nenhuma rigidez, pois, no processo adoptado pelo Pro-

jecto, se não obediencia fiel ao proposito de adaptal-o

nossas necessidades proprias.

Autoridade judiciaria e autoridade policial. — Dis-
criminação de funcções

10.—De accôrdo com a bôa doutrina e as Mas normas,
eis o quadro que disciplina, classificando-a, a acção das

autoridades na apuração do facto criminoso e punição do

accusado:

ri. Diligencias e investigações preliminares.
Autoridade .; 2. Investigações ordenadas pelo juiz instructor

Policial 1
	

ou a elle apresentadas.
(1. Instrucção do processo, com o auxilio das

Autoridade!
	

investigações policiaes.
Judiciaria -{ 2. Preparo para o julgamento.

3. Julgamento.
, 14. Execução.

A.'s autoridades policiaes compete, mais deta/hadamente:
a) — evitar a continuação, ou, quando possivel, a con-

sumação do facto criminoso; h) — effectuar a prisão em
flagrante; c) — conservar os vestigiosp do crime e apre-
sentar acto continuo ao juiz formador do processo os demais

elementos de convicção, inclusive as testemunhas; d) auxi-

xiliar a apuração judiciaria do facto criminoso e da respon-

sabilidade,	 tudo, é obvio, além de sua funcção geral

preventiva e repressiva, em materia de ordem publica.

1
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Ora, o Projecto segue rigorosamente essa distribuição

2-shnica de funcções. E, ao fazei-o, vem peru:tinir a Teor-

anizacão da policia, reorganização que se afigura tanto mais

ecessaria, quanto é certo que lhe falta um apparelhamento

schnico-scientifico á altura de suas congeneres, dos demais

Jaizes.

Organização scientifica da policia

5
fl. —O crime acompanha a evolução humana, amol-

lando-ee a todas as manifestações e aPplicações do progresso.

'em sua technica, cada vez mais apurada, sempre em dia

.om os mais requintados aperfeiçoamentos produzidos pela

:ciencia.

Na sua missão protectora da ordem publica, a policia

ia de se organizar, pois, correlativamente, com accentuado

aracter technico, sob pena de, aos .poucos, tornar-se impo-

ente para prevenir ou reprimir a pratica do crime.

De ha muito não mais se cogita -da apuração do facto

.riminoso sónsente pelo testemunho humano, antes havido

Ar prova infallivel. Está demonstrado por uma série de

nvestigações contemporaneas, ensina Locard, que o teste-

nunho não constitue nunca uma prova absolutamente certa.

experiencia de todos os dias, aliás, não nos dita outra con-

Ocção. Dahi o crescente desenvoNimento dos laboratorios

e policia &cientifica destinados:

a) a descobrir os criminosos através dos vestigios do

ri me;

b) a identificar com segurança os reincidentes;

c) a formar um centro de pendas;

d) a servir corno escola de policia (Locard) .

Não basta, note-se, a creação de um laboratorio parallelo,

margem da policia, por fórma a que della se eoccorrain

s autoridades, quando preciso. Faz-se de mistér, sim, na

ihrase dos technicos, associar o perito á organização das in-

. estigações, transformando-o em componente da machina

,olicial.

Não se podendo fazer do perito um policial, o que seria

uais perfeito, deve-se fazer com que as autoridades adqui-

aia conhecimentos technicos geraes, cursando escola apro-

priada, junto aos laboratorios.

Ora, semelhante transformação, em nosso . meio, não se

ioderá operar jámais, emquanto a occupação maior da po-

leia consistir na producção de inqueritos, num simulacro

adiciario de apuração de responsabilidade criminal.

Eis o que fundamentalmente nos falta e o Projecto visa

upprir, creando o juizado de instrucção e perrnittindo,

insequencia, seja a policia reorganizada.

Falta-nos, Lambem, uma lei estatutarla, que defina an
attribuições das autoridades policiaes.

Falta-nos, ainda, uma lei de segurança publica, relativa
ás infracções e aog pequenos delictos (vg. a embriaguez, a
simples perturbação da ordem, a aggressão leve, etc.) ., que
reclamam julgamento rapido, acto continuo, por tribunaes

de policia, ou correccionaes, ao invés das delongas dos pro-

cessos em velho esty/o, que, para casos de tão pequena monta,

enchem autos e mais autos e abarrotam juizos e cartorios.

Falta-nos tudo isso.

Falta-nos muita cousa. Mas todas essas faltas poderão
ser remediadas si não nos faltar tambem (o que não ha-de

°morrer) a boa vontade de todos quantos, uns em razão de

suas funcções, outros por seus conhecimentos, estão natu-
ralmente indicados para collaborar nesta obra fundamental

de adaptação das leis patrias ás nossas necessidades mais
prementes.

Producção da prova, em contradictorio regular, só
perante o juiz processante

12. —Os actos de instrucção, ou formação do processo

são de alcance decisivo na repressão dos delidos.

Deites não decOrre apenas a apuração da autoria, co-

autoria, ou cumplicidade, mas, ainda, a qualificação legal do

facto delictuoso.

Nelles se encontram os elementos .sobre os gusas se ins- 	 -sr

taura o debate das partes e 6e basèa a decisão do jiiiz no
julgamento, com a consequente punição dos criminosos.

Deve, assim sendo, a instrucção, apresentar suas peças

componentes perfeitamente articuladas, homogeneas. para que

dellas se possa inferir, em boa logica juridica. urna conclusão
valida.

Não é admissivel, pois, qualqLet . it.tebra de unidade tiú

juizo perante o qual se produz a proa. seja d det.C5a, seja de
accusação.

Para que o processo se considere instruido e em con-

dições de ser remettido a julgamento, não basta, á autoridade
ins.tructora, juntar peças produziOa.s em juizos differentes,

nem ler declarações, depoimentos e laudos proferidos sem

sua assistencia. E' da maxima importancia, ao contrario,

para a apuração legal do facto criminoso, que o juiz instructor

veja o accusado prestar suas declarações, as testemunhas seu

depoimento, os peritos, quando possivel, seu laudo. A presença

e assistcncia de um juiz unico á producção de todas .essas
provas, permitte a esta autoridade avaliar as condições pe-

culiares de cada testemunho, as eircumstancias que cercam

cada exame, por ferma a, de urna coisa e outra, poder inferir

novos indicios, novas directrizes nas investigações, senão,.

como quasi sempre acontece, a necessidade de novos interro-
gatorios e de diligencias complementares.

4
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O Ma que preside • uma juetificação da defesa ignora a
situação do processo principal em cujo ventre a justificação

vae ser ennexada e, assim, não podendo collaborar no escla-

recimento do facto Crimino" deixa a mais ampla liberdade
ao. justificante. O juiz formador da culpa, por sua vez, ao
conhecer da peça assim produilda, desconhece o valor real

que posas ter como elemento d• convicção.
Falso conceito da liberdade de defesa 4 MN% que ainda

inspira a maioria de nossas leis processuaes, no crime.

Falso conceito de que foge o Projecto, ao estabeleoer, 'como
acertadamente estabelece, este preceito salutar:

"toda as provas devem ser produzidas no processo,
Perante o respectivo juiz (art. 205)".

Dos troa momentos procesauaes da prova — a prodncção,

e eonbecimepto e a apreciactio lf — unifica-se, dess'arte, o

primeiro, no sentido de se attritniir ao juiz do processo, 36 a

Mie, o dever do presidir 4 apresentação de todos os elementos
de convicção, accusatorios ou de defesa.

Outro não é o •principio dominante no processo olvel,
em que as partes, na dilação para este fim assignada, pro-
duzem, reciprocamente, os elementos cornprobatorios de suas
allegaçÕes.

E no processo oivel estão em causa interesses patrimo-
niaes individuaes, que representam, sempre, muito menos
do que os interesses da sociedade, ou a liberdade humana,
postos em jogo no pretorio criminal.

E' sabido, aliás, em processo-criminal, que o principio
basico referente á apuração da verdade, em duas regras se
desdobra: — a da livre convicção do juiz e a do ,"contra-
diotorio", que força o magistrado, não só a ouvir ambas as
partes em seus debates . , allegaç4s, se não, ainda, a assistir

á Produccão das respectivas provas.

RecipTeeldede de garantias para a meninão e a defesa

13..frw Iniciada a inAtrueção, nos moldes do Projecto, pro-

eede,ee Immediatamente ao interrogatorio do accusado, que
poderá fazer ou apresentar quaeequer declarações ou ()fre-

i
reeer documentos (arta. 412 e 1(3) e, depois de Interrogado,

requerer diligenc.ias e provai a bem de sua defesa (art. 127).

A produeção dessas provas correrá parallelamente com

as da accusação, perante o juiz instructor; a revelia jamais

prejudicará o réu, nem o andamento do processo, por que

o processo prosegue, em tal caso, com um defensor especial-

mente nomeado (art. 121).

Mais ainda; admitte-se asna phase processual, sendo
preciso, o concurso dos technicos, aos quacs compete (ar-
tigo 136)

4') interpretar, perante a autoridade judiciaria, os dadoi
que se refiram a questões . technicas especiaes, como, pos)
exemplo, as relativas aos crimes de provocação de aborta,
envenenamento, etc.;

2') euggerir, nos interrogatorios dos accusados, ou teste-
munhas, perguntas no sentido de melhor esclarecimento del

questões de natureza technica.
Finalmente, por necessidade de ordem publioa, interesse

da sociedade ou conveniencia da instrucção, o Projecto per-
rnitte e regula (art. 125) o procedimento em segredo de jus-,
tiça e a incommunicabilidade do indiciado.
. Conciliam-se, por essa forma, 'o interesse social pela

melhor e mais segura apuração e punição do crime e o
teress. e da defesa, plenamente e efficazmente assegurado.

Divisibilidade da confissão. — Capacidade juridlea
das testemunhas

14.—Em rigor, as declarações do accusado não conatt.
iuein meio de prova. Mas delias pode resultar uma confiss14
valida e, nesta hypothese, havendo prova documentada dd
responsabilidade, o Projecto dispensa a inquirição de toam
temunhas (art. 126).

O Projecto consagra, ainda, por fôrma incisiva, o prizá.
cipio da divisibilidade da confissão, que tambem deolarjl
retractavel.

A indivisibilidade é principio dominante apenas no mie

cesso civil, em meteria de obrigações, o que não impede 44
invocação frequente e abusiva em materia penal. Nesta mas
teria, segundo ensinam os mestres, "de uma confissão, licito
separar-se a parte que apparece sincera, rejeitando-se ad
demais. A doutrina da divisibilidade, em meteria penal, 4

'antiga." (Manzini: Dir. Proc. Penale, III, n. 335).
Mas a escolha entre uma parte e outra, de accérdo com o

Projecto, não fica entregue ao livre arbítrio do juiz; está sik
jeita, sim, a este preceito rigida: — "quando a confissão
coincide em parte com a prova dos autos e em parte contradli

alguin facto que esteja provado, deve ser acceita na Net(
conciliavel com a prova e rejeitada na parte que a contradlaw
(art. 242, § 1*).

Outra disposição do Projecto digna de registro, em ma.
leria de prova, é a que diz respeito á capacidade juridica
da testemunha.

Stipprime, o Projecto, as restricções até hoje existentes 0
determina (art. 244) que toda a pessoa pôde depor, tendo O
depoimento o valor resultante das circumstancias e das qua-
lidades pessoaes das testemunhas. E' ' sabido que o direito
moderno affirma o preceito da livre convicção do juiz em
face das provas. D'abi a innovasão contida no texto do ar...
ligo 144.

•



PITA, 2t,	 erTA 'L.1) 11:1 	 (Supn.lementol	 Setembro de 1933
e

Seria longa a tarefa de examinar detalhadamente o Pro-
jecto, mesmo sob este aspecto particular, razão pela qual,
riel ao proposito inicialmente declarado de me limitar ás
inhas gerara, passo ao estudo da 8000 penal, encarando-a,
-través das disposições novas, sob o prisma de sua simpli-
:i0açãO e de sua possivel uniformidade.

Simplificação da acção penal

15. — A acção penal, no Projecto, apparece sensivel-
silente simplificada, em relação ás disposições legaes vigentes.

Encerrada a instrucção, quando o julgamento não com-
pete ao respectivo juiz, este ordena ao escrivão que, dentro
de quarenta e oito horas e sob pena de responsabilidade, re-
metta o processo ao juizo competente (art. (38).

Inicia-se, a seguir, a acção penal, pelo offerecimento do
libello no praso de cinco dias (arta. 141-142), — o que
constitue, em nosso processo, mais urna innovaoão merece-
dora de applausos, por supprimir as formalidades e delongas,
excessivas e confusas, ainda hoje exigidas para a apresen-
tação da queixa, ou denuncia.

Recebido o libello pelo juiz, o escrivão, nos tres dias

immediatos, extráe e fornece copia, della e dos documentos
que o instruem, ao reu, ou ao seu curador, ou defensor
(art. 1 .18) .

Nos cinco dias 'seguintes, pôde o libelle ser oonteertado

e a contestação instruida com documentos, que serão levados

...odwcimento do -accusador. E' o acto, este, em que o
reu requer as suas provas e renova, querendo, o pedido por
vem ora denegado no decorrer da instrucção (arte. 148-151).

Prepara-se o processo, a seguir, para o julgamento,

O Projecto dispõe sobre as tres formas de julgamento
em primeira instancia: — pelo juiz instructor, pelo juiz
singular e pelo jury.

Quando o julgamento compete ao juiz de instrucotio,

depois desta encerrado, abro-se vista doa autos por troa dias
ao accusador, para que indique o artigo de lei violado e

enumere as circumstancias aggravantea. Igual preso ê dado

ao reu, para articular a sua defeea. Conclusos os autos, a
sentença é proferida nos cinco dias subsequentes (art. 29i).

Para o julgamento perante o juiz singular, citam-se as

partes, com quarenta e oito horas de antecedendo, para, em
audiencia previamente mareada, após o interrogatorio do
reu, debaterem oralmente as suas allegações, COM igual
limitação de tempo para a socusação e defesa. Logo após

os autos são conclusos ao juiz e esta profere sua sentença

dentro dos dez dias seguintes '(arte. 287-289).
Nenhuma innovação fundamental contém o Projecto no

tocante ao julgamento perante o jury., •

Uniformização, quanto possivel; do processo penai

16.—Não ~ente evitou, o Projecto, a ereação de novas

aroogebsoG égiWttie_0, eMo piei!~ ao ocatratria, redurtp_

lhes o numero, recondozindo alguns dos já existentes ás
normas disciplinadoras do processo-typo, ou processo ordi-
nado (vg. o processo e julgamento dos crimes de fallencia
— arte. 345-347; o processo e julgamento dos crimes contra
08 chamados direitos intellectuaes — art. 348).

Mesmo os processos especiaes mantidos receberam, na
medida do possivel, emendas simplificadoras. O Projecto
conservou, com caracter especial: o processo de habeo,s -corpus,
o de abuso de liberdade de imprensa, o dos crimes contra a
ordem politica ou social, o das contravenções ás leis, regu-
lamentos e posturas, o das infracções disciplinares e o de
restauração de autos perdidos ou extraviados.

Nosso direito processual, no crime, mesmo nos Estados
onde se decretaram novos codigos, resente-se, em suas linhas
geraes, do formalismo excessivo e emaranhado, que a tra-
dição nos legou. Faltou-nos, em materia criminal, o equi-
valente do regulamento n, 737, de 1850, que, no processo
eive!, pôde ainda hoje ser invocado como modelo de simpli-
cidade, concisão e claresa.

De znistér se fazia, pois, guiar o processo novo atrav4z

do caminho adoptado pelo Projecto, mais proprio para a

applicação dos principio politico e economico que hão de	 "Y
reger e inspirar nosso direito formal, na repressão doe

delictos.

Ligeiro exame geral do projecto

17. —Nas paginas acima, procu rei expér, fundamenta/1.

do-as, as principaes innovações cont idas no Projecto.
Para finalisar esta exposição, permitto-me apresentar

mais algumas ponderações de ordem geral.

O Projecto está dividido em vinte e quatro . titulas, além

de uma lei de introducção e das disposições geraes.

A lei de introducção contêm prescripções sobre a acção
da lei penal no tempo e no espaço, bem como normas gomes

de interpretação.

Os vinte e quatro titulos assim se desdobram t

Titulo	 I — Das partes e seus representantes.

Titulo	 II — Do citação e da requisição. •

Titulo	 IlI — Da prisão.
Titulo	 /V — Da liberdade provisoria com ou seu(

C81.140.

Titulo	 V — Do Juizo.

Titulo VI — Da instrucção criminaL

Titulo Vil — Das seções.

Titulo VIII — Dos processos preparatorios. preven.

tivos e incidentes.

Titulo rx Da ProRa,



(toaria-feira 25
	

MARIO OFFICIAL (Supplemento)	 Setembro de, 1935 9

-‘

— Dos julgamentOs em primeira instancia.

Da sentença e seus effeitos.
Do julgamento perante o jury.
Dos processos especiosa.

Dos recursos.
Do processo -e julgamento em segunda

instancia. I
Da execução. t
Da perempção e, da extincção da acção

penal e da condemnação.
Da co-operação Inter-estadual nos pro-

cessos per aes.
Da co-operação internacional nos pro-

cessos criminaes.
Titulo XX — Dos actos.
Titulo XXI -- Dos prasos, em
Titulo XXII — Das nullidades .
Titulo XXIII — Das custas.

Titulo XXIV — Das audiencias.
Farei poucas observações, assignalando o que se me afi-

gura merecedor de particular destaque.
A) — Da detenção provtsoria — No quinto capitulo do

titulo III, o Projecto apresenta uma nova forma de detenção:
— a detenção provisoria.

Os interesses da Justiça, ou frequentes vezes, as neoessi-
dades da investigação, exigem a detenção do indiciado, para
melhor apuração do facto criminoso. A prisão preventiva
obpdece a preceitos rigidos e, em casos occurrentes; *nem
sempre Ode ser reclamada, — razão pela qual as autoridades
policiaes, animadas embora pelos propositos mais- legitimes,
excedem, em certos casos, os limites estrictos traçados pelas
leis vigentes e effectuam detenções indispensaveie, ou uteis,
para a elucidação do facto punivel. E' mais simples e mais ju-

tridico legalisar-se semelhante situação ditada pela meu-'
sidade, substituindo-se o decreto judiciado ao arbitrio da
autoridade policial.

Nesse sentido, o art. 50 dispõe: "à juiz de instruccão,
a requerimento do ministerio publico ou mediante repre-
sentação da autoridade policial, quando fôr necessario aos
interesses da justiça, ou conveniente á investigação, poderá
ordenar a detenção proviseria do indiciado. A detenção será
em sala especial e não poderá exceder de dez dias."

B) — Da ossistencia Do principio da intervenção do
o(fendido, ou Seu representante legal, como assistente do
ministerio publico, o Projecto infere, cons o caracter de
reciprocidade, a disposição que attribue igual direito ao

responsavel civil pelo facto do reu, ou seus successores.
Aos assistentes, entre outros direito .% o Projecto confere

O de interpór quaesquer recursos (arts. 157-164).
C) — Da acção civil — Justifica-se plenamente a assis-

tenda do representante civil, para o effeito de sua defesa

patrimonial, na consequente reparação do damno. A 'repa-
ração,. declara o Projecto, processa-se no juizo eivai, mas a

respectiva acção terá o seu cum sustado, emquanto não
houver pronunciamento irrecorrivel sobre a acção penal já
iniciada, ou intercorrentemente promovida.

,Dahi ;os dois preceitos fundamentaes seguintes:
' .a) a sentença condemnatoria irrecoriivel, proferida no

juizo criminal, tem força de cousa julgada quanto á exis-
tenda do facto e sua autoria, suas,

b) a isenção da responsabilidade criminal não importa
a da responsabilidade civil (arte. 152-156).

D) Das questões prejudiciaes. Materia confusa, esta,
na mór parte de nossas leis de processo penal vigentes. Me-

teria, porém,.que o projecto disciplina por fórma simples et.
clara, seguindo os ensinamentos da melhor doutrina.

ob um aspecto geral, as questões de direito civil, su-
jeita ao -respectivo juizo, não esgotam as differentes espe-
cies de "prejudiciaes", por que, em doutrina, diz-se prejudi-
cial "toda e qualquer questão juridica, cuja solução constitua

uni presupposto para o julgamento da conlroversia princi-

pal jd ajuizada."

Em sentido estricto, porém, o. problema da prejudicial
surge, no campo do, processo crime, sob o feitio de questão
civil, dada, entre nós, a inexistencia do contencioso admi-
nistrativo e de jurisdicções politicas especiaes.

O °Medo adoptado pelo projecto, nesta materia, o

seguinte: — em principio ,as questões prejudiciaes de ca-
racter civil, que attingem a natureza e os effeitos da infrac-
ção, devem sser decididas no juizo criminal. Mas, quando a

certeza' da existencia do crime depende de pronunciamento
sobre controversia civel de fundamental importando, o juiz
criminal manda sobrestar o processo, remettendo as partes ao

juizo competente, se este já não houver sido regularmente

provocado.

Pela espera, não padece a Justiça, eis que se assigna
prazo razoavel para este fim e o prazo assig,nado suspende a
prescrlpção da acção penal.

Em caso algum, entretanto, poderá o juiz criminal deci-
dir da violação dos direitos de estado, na pendenola de lití-
gio em juizo civil (arfa. 180-182) .

E) Dos recursos	 Dai disposições do projecto sobre
recursos, sobresaem as que dizem respeito ao aggravo.

Embora sem usar as designações correntes . em processo
civil, de 'facto o projecto contemplou duas especies de ag-
gravo: o de petição, ,com effeito suspensivo, e o de instru--
mento, sem este effeito.

Dess'arte, lambem sob este aspecto o processo penal se

approxima do...processo civil, supprimindo, ao tratar cis

Titulo
Titulo

Titulo
Titulo

Titulo
Titulo

XI —

XII —

XIII --
XIV —

XV

Titulo XVI —
1,s	 Titulo XVII —

Titulo XVIII —

Titulo XIX —

geral.
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keourto interposto contra os deepeohoe iffiterioeutorica ou

Pertas e determinadas matança*, as velhas praticas e praxe'

que hoje tornam praticamente ineffloas esta capeeie de re-

curso.

O projeto indica sob fôrma taxativa, quer os Casos de

liggravo de petição, quer os da instrumente, • contem "po-

sições claras e concisas sobre a maneira de precatar esta

espeoie de recurso em primeira como eia segunda indfincia

;(arts. 895 e seguintes).
F) Da execurlo da pena e de prisdo A meteria, mais

do que no Codigo de Processo, actualmente melhor se enqua-

draria num Codigo Penitenciario. E' sabido que, por sua
relevancia e sua particular ezpecialkação, o direito peni-

tenciario já se destaca como ramo aparte, no quadro geral

das disciplinas jurldicas.
Eis por que o Projecto se limita ás prescripções de or-

dem geral, deixando ao legislador a tarefa de completal-as
em um novo corpo de leis.

Apesar, porém, de seu caracter geral, são dignas de en-

comies estas directrizes adoptadas pelos arte. 474 e se-

guintes:
1) A pena de prisão é cumprida: a) ere estabelecimento

beniteneiario, sempre que fôr possivet; b) em trabalhos ex-

ternos, agrioolas ou (note-se) do utilidade publica, devida-

mente autorizados pelo juiz da execução; e) em colonia cor-
reccionat, para os vadios, mendigos validos e desordeiros;

2) O condetnnado menor de vinte e uni annos e maior

de dezoito, cumprirá a pena separadamente, em relação aos

oondemnados maiores;
8) Tambem o condemnado primario e o por crime con-

tra a propriedade não ficarão em companhia dos outros con-

de/mudos;
4) O condemnado receberá trabalho, 7m/trincado sem

salario modico, e ensino.
A capita/ da Republica, terá, em breve tempo, sua pe-

nitenciaria. Tem-na, de ha muito, alguns Estados e outros
estão em vias de realizar igual emprehendhnento. Infantili-
dade seria querer-se applicar um regiraen penitenciaria seja

alie qual fbr, sem reformatorios Com installacties adequa-

das.
G) Da extradição — O projecto ' consolidou, aperfei-

çoando-as, as normas legaea vigentes sobre extradição. Das
novas disposições, destaco a relativa ao crime praticado no
estrangeiro por cidadão brasileiro, que consegue voltar ao

seu paiz antes de ser processado e punido. O criminoso,

neste caso, não pede ser extraditado, mai fica sujeito a pro-
cesso e julgamento perante o juiz federal da capital da Re-
publica, applicando-se as leis brasileiras e solicitaado-se do

lidado requerente da extradição os elementos de prova •
mais informações (art. 608).

E' este preceito corrente na legislao doe demais pal-
ma.

O Projecto contem, 'ademais, diiposições completas sobre

a cooperação internacional aos processos criminam compre-

hendendo a extradição, o transito de oriminoses, a entrega de

objectes, as cartas rogatoriaa orimtnaet e a homologação das

decisões orirainaee estrangeiras (Tit. XIX).

II) Dos prasot — Dentre as muitas objecções provoca-
das pela unificação das leis processuaes, uma se levanta digna
de maior registro: a attinente aos prazos que, segundo se

diz, não podem ser uniformes em um paiz, como o nota°,

de immensa extensão territorial e de condições looaes as mais

differentes.

O Projecto contém, ao meu ver, uma disposição de alcance
decisivo na solução da difficuldade acenada: — é a que per-
mitte aos juizes, intendendo á distancia doe Remes onde devam

ser realisados actos e dilligencias, dilatar os praaos (estabele-

cidos. Somente os prazos relativos á interposição dos re-
cursos são improrogaveis: — o que nenhum prejuizo pode 'Y

acarretar, attendendo-se á existencia, nos autos, de advogado
conetituido pelo réu presente ou nomeado para o réu revel
(Titulo XXI).

I) — Das ntellidades. — Nem todos os Estados pteautm
cedia° de processo penal. Alguns - não têm, mesmo, tele pro.
cessuaes que definam as nullidades, frequentemente decre-
tadas ao sabor da mais variava! jurisprudencia.

Em bom direito, as nulIidades devem constar de enume-
ração legal taxativa, não podendo ser interpretadas por ex-
tensão, ou analogia.

E' obvio que assim seja no prisma° em gere( e reais
particularmente no proseso-crime, pois, neste, a emulação e
o novo julgamento jegam e podem pôr em risco, ora o inte-
resse da sociedade ora a liberdade do reo, nem sempre melhor
amparados se pelo facto de um segundo exame, guando, cem
o decorrer do tempo, as consequencias e a propria mamaria do
crime ou se apagam, ou desapparecem.

As disposições do Projecto, que definem as nuilidades e
seus effeitoe, silo minuciosas e consagram Ma doutrina (ar-
tigo 547 e sega.)

.1) Entrada em vigor do Codigo. — Determina o art. 573
a entrada em vigor do Codigo seis meses de pois de sua publi-
cação no "Diarie Official".

Não conviria menor . preso, por exigir, a applicaolto dos
novos textos, uma correspondente e prévia reforma da orga-
nização judiélaria, nos Estados e aa Capital da Renublusa.
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Conclusão

Tal foi, senhor presidente, o trabalho da illustre com-
missão que V. Exa. houve por bem nomear.

Guardarei, dos Ires eminentes juristas, que a cumpuzeram,
a recordação mais grata e mais preciosa, pela dedicação, .pelo
brilho que imprimiram á obra realisada e pelas attenções com
que ' tanto me honraram. 	 •

Quem, na verdade, conduziu os trabalhos da commissão,
não fui eu, mas o ar. ministro Bento de Faria, cuja persona-
lidade fortemente me impressionou, revelada atraVéz de

mina capacidade de trabalho invulgar de uma cultura juridica
irnmensa e disciplinada por fulgurante intelligencia.

• A todos presto minha homenagem que, em nome de todos,
.peço venta para tornar extensiva a V. Exa. de quem, autores
e collaboradores do Projecto, só recebemos apoio e interesse
constante e carinhoso.
•

Quiz V. Eu:. revelar, por essa forma, com a responsabi-
lidade de magistrado supremo, de patriota e de jurista, a mais
alta comprehensão da relevancia deite trabalho.

Folgo, senhor presiden.te em reiterar a V. Exa, os pro-

testos de minha maior estima e consideração.

VICENTE Mo.
Ministro da Juatit' s • e Negocios Interiores,

Rio de Janeiro, 15 de agosto de t 1935

• Paragrapho unico. Os elementos de prova que se colhe-
rem, quanto aos delictos praticados pelas pessoas acima
referidas, serão enviados ao alinisterio das Relações Exte-
riores.

Art. 5°. São inviolaveis os bens e a residencia parti-
cular ou °Meial dos agentes e funceionarios diplomaticos,
bem como os papeis, archivos e correspondencia demissão
diplomatica ou consular.

•Paragrapho unico. Será, porém, permittido ás autori-
dades, mediante prévio consentimento do agente ou funcoio-
nario diplomatico, a pratica, em sua resideucia, das dili-
gencias necessarias ao processo de crime não politico, inclu-
sive a prisão do accusado.

Art. 6'. Os funccionarios brasileiros que gozarem no
estrangeiro de isenção de jurisdicção penal serão, pelos
delictos alli /praticados, processados e julgados no Brasil,
na férula do art. 506, paragrapho unico.

Art. 7°. A lei processual penal se applica desde logo,
seja qual fór a data da infracção, permanecendo, porém,
rviaolridos os actos já realizados coin observancia da lei ante-

§ Não será alterada a c,ompetencia reconhecida por
sentença definitiva, salvo se houver sido extincto o Juizo
ou Tribunal por onde corria a acção, caso em que o pro-
cesso será remettido ao Juizo ou Tribunal para o qual a lei
tiver transferido a competencia.

§ 2°. Os prazos em curso consideram-se recomeçados
na data da vigencia da lei nova, e por ella serão regulados..

§ 3°. Admittem-se os recursos segundo a lei vigente
ao tempo da decisão; os já interpostos serão mantidos,
observando-se, no respectivo processo e julgamento, as novas
disposições, e substituido o antigo recurso-crime pelo recurso
de aggravo.

Art. 8°. A lei vigente na data da infracção determinará
os meios de prova, salvo se a lei nova os ampliar.

Art. 90 . Na interpretação das leis processuaes penaes,
ern caso de duvida, será preferida a que melhor assegurar

direito da defesa.
Art. 10. Nos casos omissos, não sendo possivel a appli-

cação por analogia das proprias regras de processo penal,
observar-se-ão as regras do processo civil adaptaveis, e, na
falta destas, os principias geraes sobre a meteria.

INTRODUCÇÃO

Art. V. A todo crime .ou contravenção corresponde uma
acção penal, que será exercida eotn observancia das dis-
POSIÇõeS deste Codigo.

1 I

Paragrapho unico. O processe penal regulado neste
Codigo não abrange, salvo quando tem recurso de revisão.
os delictos eleitoraes, militares e de menores, em nenhum
caso os crimes de responsabilidade Ido Presidente da Repu-
blica e dos Ministros de Estado, quando connexos, e bem
assim os dos Ministros da arte %prema.

• Art. 2°. A lei processual penal se applica em todo o
territorio nacional, compeehendendo-se ahi as aeronaves e os
navios brasileiros, se de guerra, onde quer que se encon-
trem, e, se de outra especie, quando em alto mar.

Paragrapho.unico. Consideram-se em territorio nacional
quaesquer aeronaves estrangeiras, não militares ou navaes,
alli em vôo ou em pouso, o quaesquer navios estrangeiros,
que não sejam de guerra, quando em aguas brasileiras.

Art. 3°. Reputam-se praticados no Brasil os actos que,
iniciados ou executados no territorio estrangeiro, produzirem
ou visarem produzir effeitos consummativos no territorio
nacional.

Paragrapho unico. Se taes actos forem praticados no
territorio brasileiro para attingir pessoas ou cousas no terri-
torio estrangeiro, os crimes resultantes serão cumulativamente
da competencia dos tribunaes brasileiros. e dos tribunaes
estrangeiros.

Art. 4 0 . A lei processual penal não se applica aos agentes
diplomaticos estrangeiros, ao pessoal official da missão e
aos membros da respectiva familia que viverem sob o mesmo
teoto.	 •

TITULO I

Das partes e seus representantes

Art. 11./ A justiça publica é representada perante a
arte Suprema peio Procurador Geral da Republica e pelos
Procuradores Geraes dos Estados, do Districto Federal e do
Territorio do Acre, nas suas Cedes de Appellação.

Paragrapho unico. Os demais orgãos do • Ministerio Pu-
blico funccionarão, na primeira instancia, como seus repre-
sentantes.

Art. 12. Nos crimes de acção privada, Póde o offendido
ser representado por procurador munido de poderes expressos.

Paragrapho unico. Se o offendido ou seu representante
legal provar pobreza, ficará isento de quaesquer despesas,
devendo o Juiz solicitar, immediatamente, o amparo da Assis-
tencia Judiciaria ou nomear-lhe advogado.

Art. 13. O civilmente incapaz será assistido ou repre-
sentado na fôrma estabelecida pela lei civil.

§ 1°. A mulher será assistida pelo marido, salvo se fór
desquitada.

§ 2°. As pessoas juridica,s serão representadas por
aquelle ou•aquelles a quem couber a sua representação ju-
dicial.

Art. 14. Na falta ou ausencia do representante ou
assistente, seguirá o processo com o Curador nomeado. Da
mesma férma se procederá quando o interesse do repre-
sentante ou assistente fôr contrario ao do incapaz.

Paragrapho unico. A autorização para estar em Juizo
e a legitimidade de quem assiste ou representa o incapaz
são provadas desde logo.
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Art. 15. Ao réo menor ou ao que não tiver defensor,
Juiz nomeará Curador que e defenda, devendo a nomeação

ecahir em advogado ou solicitador, salvo se não os hotiver
a Comarca, ou se recusarem o encargo por motivo justo.

Paragrapho unipo. Cessarão as funcçõea do defensor
orneado, se o acoimado, era qualquer catado do processo,
onstituir advogado.

Art. 16. Ao réo assiste e direito de, pe4aoahroeta, se
efender.

Art. 17. O mandaterio constituído para rum enaendease
labilitado para os recursos e fiara execução.

Art. 18. O advogado que acoeitar o mandato não poderá
anuncial-o antes de intimada o mandante para constituir
ovo mandatario.

Art. 19. A qualidad(k de acetolada, aiaribeida p.a respon-
avel subsiste até a decisão final do processo.

Art. 20. A impossibilidade de identificar o responaavel
belo seu verdadeiro prenome e poma não suspende as Oiti-
mncias da instrucção evirailial, quando fôr certa a icloptia
lado physica da pessoa.

Paragrapho uniam. 4 duvida fundada sopre pua morte
ião i m pede a realização dos actos para a eamprovaçáo do
.rime.

TITULO

Da citação e da requisiçao

Art. 21. Poderá ser feita a citação:
I, por despacho, dentro do, Municipio;
II, por mandado, quando a parte o requerer eu amando

-ór determinada em portaria, ou se tratar de cumprirnepto
ir precatoria;

I/I, por precatoria, febra do legar da juriodiecito do juiz,
iodando ella, em caso de necessidade, ser taansMittida por
:ia talegraphioa;

IV, por edital, quando o citando estiver em legar inoerto
lu ignorado.

Art. 22. O mandado, precatoria ou edital dever4 ocultar;
I, a designação do Juiz;
II, o nome do citando, ou os seus eagnaes caracteres-

:leoa, se o nome fôr desoonhecido;
III, o fim da citação com os esclarecimentos necessarios;
IV, o jogar, dia e hora em que o citando terá de com-

aarece r
Art. 23. A precatoria conterá mais o nome do Juiz

deprecado, anteposto ao do deprocante, e será formulada em
aermos rogatorioa..

Art. aí. Os mandados, as precatorias e os editaes são
aaoriplos pelo Escrivão e assignados pelo Juiz.

Art. 25. A citação por edital juatificaraae-a sempre qtla
3 réo se °acoitar ou al lifieu ltee e seu encontro.

Art. ati. O réo preso comparocer4 em Julao em virtude
e ordem de apresentação.

Art. 27. A citação será feita para o acto indicado e
cara acompanhar os termos do proceaso.

Art. 28. O comparecimento de militar, ou de fon/sola.
nario subordinado, sara requisitado 49 chefe an superior
hierarchico de que dependa a liCalWa paro ausentar-se tio
Rervico.

1°. O officio de requisição deverá aselaroper suffia
aient2ernente o fim para que é reclamado o cerePetnimPnto,
devendo o respectivo teór ser transmittido ao militar ou
runccionario requisitado.

§ 2°. A licença não poderá ser recusada, incorrendo uai
oenas do desobediencia o superior que impedir o cam pa-
amamento do subordinado.

§ 3°. Quando por imperiosa necessidade do serviço pu-
blico não fôr possivel o seu comparecimento no dia designado,
o chefe ou superior hierarchieo justificará a falta 8491 e
walido de nova deaiguação.

Art. a9. Na intimação das testemunhas serão obsaovaa
ice oa artigos antecedentes, podendo as partes apregentalaae
:ndepe.ndentemente dessa formalidade.

Art. 30. A citação a bordo dos navios mercantes eetran-
sairia, :será precedida de aviso ao respectiva agente consular.

Art. 31. O ("eia/ de justiça encarregado da citação
obrigado a dar contra-fé ao citado, declarando na certidão

2ue lavrar se a mesma foi ou não acceita.

TITULO

Da prisao

WITUI44)

PinieliçOss ffer408

Art. 32. E' vedado o uso de força ou 'o emprego de
algemas, ou de meios analogos, salta) ae o preso resistir
ou procurar evadirase,

Art. 93. No caso do resistencia, o as-motor e as pa1-
soas que O auxiliarem podam usar doa eleita; indispansavais
á sua defesa, lavrando-se o reappotivo auto, no qual acra
narrada a QactirrellOia l eaill a •UlGscriPeao do duas tate/MI*
nhas.

Art. 34. Guando e ortmlooso, perseguido, passar ao
territnrie de outra FiStadgli poderá R executor ah) penetrar
e effectuar a pisão, devendo, porém, apresentar o proso á
autoridade local, a quem cumpre providenciar imediata.
mente para sua remessa, em segurança, ao Juta competente.

Paragrapho unia*, h a autoridade local duvidar da
legalidade da prisão, poderá exigir as larat ielia eeeePeaPias,
pendo o preso em custodia.

Art. 35. A prisão_p0de ser feita em qualquer dia ou hera.
Art. 36. Bem orsiem eadepta da autoridade competente

pessoa alguma será recolhida á Prislio,
§ 1°. O mandado de prisão será passado em duplicata.

O executor entregará ao ineso, logo (tapai§ da prisão, um
dos exemplares, com a declaração do dia, da hora e do jogar
em que (graduou a prtoão, e exigira que declaro no outro
havei-o recebido; recusando-se o preso, lavearafe-4 auto
assignado por duas testemunhas. No mesma exemplar do
mandado, o Director da prisão passará recibo da entrega
do preso, com declaração do dia e da hora.

§ 2°. A falta, entrem, da exhibição da ordem escripta
não impedirá a prisão do resminsavei, por crime incaucio-
naval, quando fór notoria a existencia dessa ordem.

• Art. 37. Para que seja legal, deve o mandado de prisão
conter as formalidade, aUbalaneiaes rosaulotOe

I, ser expedido por Juiz competente;
II, ser lavrado por Esorivão e assignado pelo Juiz;
III, designar a pessoa que tem de ser presa, por Nu'

nome, ou os signaes caracteristicos, que a tornem conhecida
do executor;

IV, declarar a infracção Penal OU. motiva a prisão;
V, ser dirigido a quem tenha qualidade para dar-lhe

execução;
VI, declarar qual o valor da caução qui? PIO sido arbi-

trado. quando se tratar do crime eatiolomivol:
VII, declarar qual o togar para Onde o preso dava ler

conduzido.
Arta 35. $e o rio entra em alguma MN, corá o 40n0

ou morador intimado s entregat.o, moatrataksino o eNeotitor
a arde m da prisão; se, Imediatamente, não fôr obedecido,
o executor convocará duas testemunhas, o, sendo da dia, eu.
trará a força, arrombando as portaa, se premo (ir,

§ I°. Sendo de noite, o oxecuter,, denole da intiroação
ao dono ou ao morador da oaea, to não iõr obe4oe4do, tomará,
4 vista das testemunhas, todas as cabidas, Wroando.a Ine
communicave), e, imro que amanhecer, arrombará 31 portas
e tirará o r4o,

Sempre que a 40T.10 eu e Tagad fn 44 eaaat
O réo 58 tenha °ocultado, reourar.ee a enixeçalto, aare o-
vado a presença de Juiz, que procedera mitra alie, como fr
de direito,

Art. 39. Ao preso ecrã sarfilare ilet41114* e 0144%0 dese commuulcar com advogado,

CAPITULO

Zia prt4do sm flograote

Art. 40. Qualquer pessoa pdde e ga aut4rid144 eOde
agentes devem effeotuar a prisão em flagrante.

P aragrePho tintai), JUStifica44 a prisão em flagrante:
a) no memento da mau, 03 da contravenção, ponteia

com pena da prisão, quando ~notado por teatorminhass,
ou quando estas tiverem assistido á primo, confessandel
pteso aquella pratica;

'ar
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b) logo após a sua occurrencia, quando perseguido pelo
clamor publico ou encontrado em situação que faça presumir
a sua responsabilidade, sendo indicado pelo offendido ou pela
voz publica como responsavel;

c) ou quando logo em seguida fôr encontrado com
objectas procedentes do crime ou os instrumentos ou armas
utilizadas para sua realização,

Art. 41. O preso em flagrante será levado á presença
da autoridade, que o interrogará, mandará identifical-o, sob
pena de desobediencia, e ouvirá as testemunhas e o offen-
dido, quando fôr possivel, lavrando-se minucioso auto, assi-
gnado por todos.

Paragrapho unico. Lavrado o auto, será, immediata-
mente, entregue ao preso a nota de culpa.

Art. 42. Na falta, ou impedimento do Escrivão, servirá,
para lavrar o auto. qualquer pessoa que fôr designada, pres-
tando o compromisso legal.

CAPITULO

Da apresentação espontanea do accusado

Art. - 43. A apresentação espontanea do ae,cusada para
prestar declarações não obstará a sua detenção preventiva,
quando fOr autorizada.

Art. 44, O accusado que se apresentar espontaneamente
para confessar o crime e entregar-se á prisão 'não será con-
servado nella quando do julgamento que o absolver fôr
interposta appellação.

Art. 45. Quando, por effeito da sua apresentação, o
aNusa.do fôr recolhido á prisão, lavrar-se-á auto, no
qual serão tomadas as suas declarações, perante duas teste-
munhas, que com elle o assignarão, observando-se o disposto
no art. 36, § 1°-

CAPITULO -IV

Da prisão preventiva

Art. 40. A prisão preventiva justifica-se em garantia
da ordem publica, por conveniencia da instrucção criminal,
nos casos de alcance para com a Fazenda Publica ou para
assegurar a applicação da pena.

Paragrapho unico. Poderá ser decretada ex-officio ou
a requerimento do Ministerio Publico ou do offendido,
quando:

q) o crime estiver provado;
b) se houver fundada suspeita da autoria ou cumpit-

Made.
Art. 47. E' autorizada tambem a prisão preventiva nos

crimes ineaucionaveis, quando o indiciado:
a) não exerça profissão mi tenha occupação reprovada;
b) ou já tenha cumprido pena de prisão.
Art. 48. A ordem de prisão preventiva ou sua revo-

gação sara sempre fundamentada.
Art. 49• Para tItle seja legal, deve o Mandado de prisão

preventiva, conter as formalidades substanciaes do art. 37 .

CAPITULO V

Pa /,tenção proviisoria

Art. 50. O Juiz de instrucção, a requerimento do
teria Publico ou mediante representação da autoridade poli-
cial, quando fdr necessario aos interesses da justiça ou con-
veniente á investigação, poderá ordenar a detenção provi-
seria do indiciado.

Paragrapho unico. A detenção será em sala especial e
não poderá exceder de dez dias.

. CAPITULO VI

Da prisão disciplinar e administrativa

Art. 51. A prisão disoiplinar per transgressões do dever
funceional tem cabimento nos casos determinados em lei..

Art. 52. A prisão disciplinar será decretada por meio
de portaria, da qual constarão as razões do acto e o tempo
de sua duração.

TITULO IV

Da liberdade provisoria com ou sem caução

Art. 53. Nas infracções punidas somente com pena não
restrictiva da liberdade ou prisão até tres mezes, com ou
sem multa, os réos livram-se soltos, independentemente de
caução, salvo se forem vagabundos ou tiverem ()ocupação re-
provaria.

Art. 54. A caução visa assegurar o comparecimento do
réo a todos os actos para que for requerido, até sentença
final e sua execução.

Art. 55. A caução não será concedida nos crimes cujo
maximo da pena fôr de prisão por quatro annos ou mais o
nos casos determinados riu lei.

Art. 56. Não será concedida a caução:
1, aos que houverem quebrado a concedida pela mesma

infracção, de que ainda não estejam livres;
• II, aos vagabundos ou que tiverem occupação reprovada;

III. aos que já houverem sof frido condemnação pela pra-
tica de crime;

IV, aos liberados condicionaes.
Art. 57. Não será exequivel o mandado de prisão por

crime cawionavel, se df.dle, não constar o valor da caução a
que fica sujeito o réo.

Art. 58. A caução será sempre definitiva e poderá ser
real ou fidejussoria.

Art. 50. As cousas offerocidas em caução serão ava-
liadas por 'um perito de confiança do Juiz, o qual apresen-
tará o laudo dentro de 48 ,horas, sob pena de multa de 100$
a 500$, salvo motivo justificado. Os titulos da divida publica
serão recebidos pelo valor nominal.

Art. 60. A bypotheca constitutiva da caução real deverá
ser insculpia em primeiro logar.

Art. 61. Na caução fidejussoria, o fiador deve ser ido-
neo e eleger domicilio no districto da culpa, onde será ci-
tado para cumprimento das obrigações assumidas.

Art. 62. Para ser admittida a caução de que trata o ar-
tigo antecedente, deve o accusado comprometter-se a com-
parecer em Juizo, sempre que fôr necessario, e a não se au-
sentar de seu domicilio sem autorização do Juiz.

Art. 63. Para se determinar o valor da caução, o Juiz
attenderá á natureza da infracção, ás condições de fortuna,
ao estado social, á vida pregressa do accusado, ás circums-
tancias que possam influir no maior ou menor interesse que
elle possa ter em obstar a acção da justiça e, ainda, á im-
portancia provavel da multa e das custas, até final julga-
mento.

Art. 61. Os que forem apensados de duas ou mais In-
fracções Ca1101011aVelS, ainda que a somma das penas exceda
o maxinm de quatro annos, poderão prestar caução, a qual
será arbitrada de accdrdo com o maximo da pena de cada uma
das infracções.

Ari. 65. Prestada a caução, dar-se-11 liberdade ao ac-
ousado, que ficará obrigado a comparecer em Juizo. todas as
vezes que fôr intimado, para os actos de in,strUcção criminal
e o julgamento.

Art. 66. Quando não fôr possivel recolher logo, aos co-
fres publicos ou aos de estabelecimentos autorizados por lei, a,
importancia ou os objectos dados em caução, será o depo-
sito feito provisoriamente em mão do Escrivão, que, sob as
penas de suspensão e de responsabilidade, deverá, no prazo
maximo de 48 horas, remover para aquelles cofres, o que
houver recebido.

Art. 67. O Ministerio Publico, sempre que estiver pre-
sente, será préviainerde ouvido no processo; e, não estando
presente, terá vista dos autos, depois de concedida a caução,
para dizer sobre o que convier á justiça publica.

Art. 68. A caução poderá ser prestada em qualquer termo
do processo, ernquanto não transitar em julgado a sentença
condemnatoria.

Art. 69. O dinheiro e os objectos dados em caução ficarão
sujeitos ao pagamento das custas, quando o réo fór conde-
mnado por sentenea passada em julgado.

Art. 70. A caução será, integralmente, restituiria,
considerada seio effeito ou passar em julgado a senl:,wfa
que declare o ri, o absolvido ou extincta a acção penal.

Aut.	 Sorá exigivel o reforço da caução:
I, quando fôr insufficiente a que tiver sido tomada pela

autoridade;
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II, quando houver depreciação material ou perecimento
•os bens hypothecados ou empenhados, e desvalorização dos
netaes ou pedras preciosas;

III, quando fôr innovada a classificação do delicio;
IV, quando o fiador fallir ou se tornar insolvente.
§ 1°. Proferida a sentença condemnatoria, em cujo pro-

-esso o réo se defenda solto, por força da caução que prestou,
levem prevalecer os effeitos desta, sem qualquer reforço,
iesde que o réo appelle da sentença.

§ 2". Se o Recusado, notificado para reforçar a caução,
.1ão o fizer no prazo de cinco dias, ficará a mesma sem effeito

será recolhido á prisão.
Art. 72. Julgar-se-á quebrada a caução, quando o réo,

lepois de intimado e sem allegar motivo justo, deixar de com-
mrecer ao Juizo, por si ou por seu procurador, ou não for
3ncontrado, ou quando, na vigencia da caução, praticar qual-
quer outra infracção penal ou infringir o disposto no final do
=trtigo 62.

Art. 73. Quebrada a caução, proceder-se-á pela fdrma
:;eguinte:

1°, o accusado será preso, proseguindo-se nos termos ul-
ieriores do processo;

2°, se a caução consistir em fiança, será notificado o
fiador para, no prazo de cinco dias, entregar em Juizo a
inantia pela qual se responsabilizou; findo este prazo, não
se realizando a entrega, proceder-se-á á execução iios bens
Jo fiador;

3", 60 a caução se tiver prestado por deposito em di-
nheiro, será este levantado; nos demais casos, serão os bens
..‘xeLlitados no Juizo eive', para o qual será remei tido o pro-
:esso da caução.

Art. '74. Logo que.constar em Juizo o falleeimento
fitidor, • ordetiará o Juiz a notificação do accusado para, em
:mai dias. pre,star nova caução, se quizer. Declarada que-
-irada a caução proceder-se-á, contra os herdeiros do fiado...
á competente execução pelo valor caucionado, servindo de
base, para cobrança, o despacho que declarou quebrada a
aução.

Art. '75. Se o julgamento que declarar quebrada a caução
vier a ser reformado, esta subsistirá em lodos os seus el-
feitos.

Art. 76. A caução só poderá ser levantada depois de pas-
sar em julgado a sentença definitiva e recolhido á prisão u
ondemnado.

Art. 77. A caução, seu reforço ou quebramento proces-
sar-se-á em auto apartado e não será concedida antes do in-
terrogatorio.

Au. 78. O valor da caução será fixado de accónio cem
a seguinte tabella:

TABELLA DA CAUÇÃO

2uW06

3008000_

400$0J0

5008000

6008000

7008000

8008000

9008000

TERMOS

Maxintos

2:0008000

3 :0005000

.1:0008000

5:0005000

6:0008000

7:0008000

8:0005000

9:0003000

Prisão cellular ou reclu-
são por ?nenos de

Seis mezes

Um anno

Um anno e seis

Dois annos

Dois annos e seis

Tres annos

Tres annos e seis

Quatro annos

PENAS

mexes

mezes

niezss

TITULO V

Do juizo

CAPITULO T

Da competencio

Art. '79. A ordem das juridicções é regulada pelas leis
de organização judiciaria.

Art. 80. Determina o poder iurisdiccional uus casos coa.
eretos:

1. o local da infracção:
II, o domicilio ou resideneia do réo;
tu, a natureza da infracção;
IV, a idade do réo;
V, a distribuição;
Si. a connexão;
1111, a continencia
VIII, a prevenção;
IX, a prerogativa da funcção.
Art. 81. A competencia é. em regra. estabelecida pelo

local da infracção.
§ 1°. Quando a infracção começar em um togar e se

consumar eia outro, é determinada pelo da consumação, e,
tratando-se de tentativa, peto em que se tiver praticado o ul-
timo acto de execução.

§ 2". No caso de crime continuado, é determinada pelo
togar onde fôr praticado o ultimo de seus actos.

§ :3°. Tratando-se de delicio permanente ou seja o consti-
Loi,jo por facto imico não susceptivel de descontinuidade ou
iutervallos, a competencia é determinada pelo locar onde
cessar a pe..inaneticia.

1)0.obio o crime f(5: . praticado rio limite incerto
duas • urisd	 prevalecerá a do respeciivo Juiz que pri-
ineiro inicia..	 pl'OCCSSO.

Art. 82. Não sendo conhecido o legar da infriicção, o
ou a residencia do rék) regula a competenc .ia.- a

qual, entretanto. é attribuida a autoridade judiciaria que pri-
meiro toina:s coaliecimento do facto. quando tamboril fi:w • des-
conhecido o referido domicilio ou residencia.

Paragrapho liPiCO. Nos casos de acção privada, poderá
o autor preferir o fóro do domicilio ou o da residenria, em-
bora seja conhecido o legar da infração.

Art. 83. A competencia pela natureza da infracção á
1.-.'g,.1:0Ciâ pelas leis de organização judiciaria.

Art. 84. A precedF.incia da dist-ibuiçã-.3 fixa a campe-
tencia quando. na mesma eircumscripeão judiciaria, houver
mais de um Juiz igualmente competente.

Art. 85. A competencia é do Juiz de Menores quando o
rira) for menor de 18 annos de idade.

Art. 80. A competencia é determinada pela connexão:
1. se. concorrendo duas ou mais infracções, alguma del-

ias fui praticada como meio para facilitar ou occultar outra;
ou para conseguir impunidade ou qualquer proveito, em re-
lação a qualquer delias;

II, quando commettidas, embora em tempos e legares (in-
ferentes, por duas ou mais pessoas previamente ajustadas.

Art. 87. A competencia é determinada pela continencia,
quando:

I, duas ou mais pessoas são aceusadas pela . rie,Ásma in-
fracção, como autores ou cumplices:

II, são imputadas á mesma pessoa differentes infracções,
commettidas com uma só resolução, não se tratando de crimes
continuados;

IIT, a mesma pessoa pratica mais de uma infracção de
igual natureza, antes de iniciada a acção peual por qualquer
delias.

Art. 88. Na determinação da competencia por connexão
ou continencia, serão observadas as seguintes regras:

I, no concurso entre a competencia do Jury e a do Juiz
de Direito prevalece a deste;

II, quando se tratar de autoridades judiciarias da mesma
cathegoria, a competencia é determinada pela infracção mais
grave;

•
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se as infraoções são de igual gravidade, a comp.-
temia é do Juizo que primeiro tomar conhecimento de qual-
quer delias;

IV, não havendo prioridade, prevalece a da jurisdiação,
onde a primeira infracção foi commettida; ou, no caso de
duvida, a do logar da prisão, se com elle coincidir a de al-
gttm dos orimee; ou, se tal não concorrer, a do Juizo mais
prox-imo.

Art. 89. A comeria e a continencia importam a unidade
do processo e do julgamento. salvo: •

1, na concurso da juriedicção cornmum com a militar;
U, quando haja co-réo, • que não tenha attingido a idade

de 18 annos.
Art. 90. Nos crimes ~nexos prevalece a jurisdicção fe-

derai sobre a local e a especial sobre a commm.
Art. 91. Verificada a continencia ou connexão, deve o

Juiz ou o Tribunal, ex-offieio, ou a requerimento de qual-
quer das partes, antes do julgamento, determinar a juncção
dos processos, que serão remettidos ao Juiz competente, pro-
seguindo a acção nos mesmos autos.

Pitragrapho unico. Unidos os processos, ao Juiz ou Tri-
bunal lerá mantida a competenoia por oonnexão ou conti-
nueis, ainda que, relativamente á infracção de sua com-
petencia propila, profira sentença absolutoria; si, porém, des-
classificar todins as infraeeões, o seu julgamento caberá ao
Juiz que fôr competente.

Art. 92. A competenoia em razão da prevenção verifica-se
nos caias do § 4• do art. 81.

Art. 93. A eompetencia pela prerogativa da funcção é da
Certa Suprema e das Cdrtes de Apperiação relativamente ás
pesou que devam responder perante e/las por crimes com-
muna ou funccionaes.

Art. 94. A jurisdicclo crimina/ é hnprorogavel.
Art. 95. Quando devam ser processados no Brasil cri-

mes praticados f6ra de seu territorio ,aerá competente o Juizo
das capitees.

Art. 96.• Os crimes commettidos nas aguas territoriaes
da Republioa como os praticados nos rios o lagos, que dividem
dois ou mais Estados ou a bordo de navios nacionaes em alto
mar, elo processados e julgados pela justiça do primeiro
porto brasileiro em que entrar o navio, após o delicio; ou,
Quando se afastar do paiz, do ultimo cru que haja tocado, ou
perante a que haja prevenido a jurisdicção.

Art. 97. O crime emmexo com o crime politico ou o
eleitoral é processado e julgado pelas autoridades judiciarias
competentes para conhecer de um ou de outro destes ultimos.

TITULO VI

Da instrução criminal

CAPITULO I

Micte da. bastruerfo

Art. 98. A instrucção criminal tem por fim verificar a
exisiencia de crimes ou contravenções e estabelecr a prova da
responsabilidade dos seus agentes.

Art. 99. Pôde ser iniciada:
a) a requerimento do Ministerio Publico;
b) a pedido da parte ofifendida ou de quem tiver quali-

dade tara represental-a;
c) mediante representação de qualquer pessoa do Povo;
d) ex-officia.	 •
Paragrapho unico. Toda autoridade ou ,funccionario pu-

blico que, no exercicio de suas funcções, tenha conhecimento
de crime de caracter publico relacionado com ellas, é obrigado
a communical-o ao Juiz de instrucção, sob pena de destituição
do cargo ou emprego, na férula da lei.

Art. 100. O representante do Ministerio Publico, sempre
que tenha. noticia fundada da existeneia de infracção penal
de natureza publica, é obrigado a communical-a, por eseripte,
ao Juiz de instrucção, perante o qual funceione, expondo-a com
todas as c•ircurnstancias referentes á sua pratica, ao respe-
ctivo. agente, se for conhecido, e ao tempo e local da occurren-
eia.

Na mesma cornmunicação deve requerer a abertura da
instrucção criminal e its diligencias que julgar necesearias.

Art. 101. Os representantes do Ministerio Publico não
incorrem em responsabilidade pelos actos que venham a
praticar no desempenho do seu dever, salvo quando pro-
cedam de má fé, ou a lei, expressamente, os torne respon-
seveis.

Art. 102. O pedido compete, particularmente, á parte
offendida ou a quem tenha qualidade para represental-a,
em se tratando de crimes de acção privada.
. Art. 103. A representação de qualquer pessoa do povo

nas infracções de acção 'pública deverá ser confirmada por
termo lavrado e assignado na presença do Juiz.

Art. 104. O proce,climento ex-officio terá legar mediante
portaria, sempre que o Juiz tiver noticia fundada da pratica de
crime de acção publica e não houver recebido a respeito
qualquer communieação.

Art. 105. Embora a instrucção não seja promovida pelo
Ministerio Publico, o seu representante nella intervirá, obri-
gatoriamente, para requerer todas as diligencias que entender
necessarias aos interesses da Justiça, em se tratando de in-
fracções de acção publica.

Na que for requerida por elle, a parte offendida poderá
intervir, como assistente, cabendo-lhe o direito do recorrer.

Art. 106. O pedido de instrucção pela parte °frendida,
nas infracções de acção privada, pode ser feito por procurador
com poderes expressos.

Art. 107. Antes de iniciar a instruccão, pode o Juiz
ouvir contradictoriamente, ou não, o accusador e o r—cusado,
deixando de promovel-a, desde que não haja fundamento
legal para accusação.

Art. t08. Nos crimes caucionaveis e naquelles em que
o ac,cusado se livra solto, pode elle comparecer por pro-
curador judicial em todos os termos da instrucção criminal,
devendo, entretanto, no primeiro caso, prestar previamente
a competente caução.

§ P. A licença de que trata este artigo sémente será
concedida depois do inierrogatorio do açcusado, e poderá
por motivo justificado, ser revogada em qualquer phase da
restruni-to

§ 2°. No pedido de licença para se representar em Juizo,
deve o accusado indicar o domicilio no districto da culpa,
(Inch, possa ser intimado para os actos da instrucção a que
haja de comparecer pessoalmente.

§ 3°. Se, procurado por duas vezes, pelo menos, o
acursado não for encontrado em seu domicilio para receber a
intimação, poderá o Juiz revogar a licença de quo trata este
artigo, proseguindo a instrucção na forma deste Codigo.

Art. 109. Durante a instrucção, nos actos em que é
permittida a assistencia da defesa, não pode o accusado ser
representado por mais de um defensor.

Art. 110. O accusador particular, o assistente do Minis-
terio Publico e o reeponsavel civil não poderão ser, respecti-
vamente, assistidos ou representados na instrucção por mais
de uru advogado ou proçurador judicial.

Art. 111. O accusado que, intimado, não comparecer
em Juizo, afim de ser interrogado, ou assistir a qualquer
acto da instrucção para o qual fõr necessario seu compare-
cimento, será conduzido á presença do Juiz, debaixo de varu,

• tal como se procede com relação ás testemunhas faltosas.

CAPITULO II

Do interrogatório do Ofendido e do acelulado

Art. 112. Iniciada a instrucção criminal, o Juiz inter-
rogará immediatamente, sendo possivel, o offendido e o
accusado, fazendo-lhes todas as perguntas que julgar con-
venientes, para estabelecer a identidade e esclarecer as eir-
carnstancias da infracção.

§ I • . Si houver co-responeaveis no crime, oada um
deites será interrogado separadamente.

§ 2°. As respostas serão escriptas ou dactylographadag
pelo Escrivão, rubricadas em todas as folhas pelo Juiz e
assignadas pelo °frendido ou accusado, ou por duas tes!e-
nrunhas, quando não souber ou não puder escrever ou Mio
quiser assignar, podendo as mesmas respostas ser tainbem
gravadas, suppletivamente, era discos.
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Art. 113. O accusado poderá fazer ou apresentar gusas-
•der declarações ou offere,cer os documentos que entender
,onvenientes á sua defesa.

Art. 114. Eui qualquer estado do processo, terá logar
.ovo interrogatorio sempre que se tornar necessario egola-
-eeer qualquer circumstancia.

Art. 115. Quando se tratar de crime de falsificação de
ascripta ou de assignatura, o Juiz ordenará que o accusado
,screva algumas palavras ou phrasea em papel separado,
sue será junto ao processo.

Paragrapho unico. Si não 0 fizer, a recusa será corti-
;toada nos autos pelo Escrivão.

Art. 116. O interrogatorio do surdo, do mudo ou do
urdo-mudo será fellq pela 'forma seguinte:

a) ao surdo, serão apresentadas por escripto, as per-
guntas que serão por elle respondidas oralmente;

b) ao mudo, as perguntas serão feitas ora l mente e por
:11e respondidas por escripto;

c) ao surdo-mudo, as perguntas serão formuldaas e res-
oondidas por escripto.

Paragrapho unico. Quando não souberem ler ou escrever,
será nomeado interprete pessoa habituada a tratar com elles,
a qual intervirá no interrogatorio.

Art. 117. Quando o accusado não falar a lingua por-
tugueza, o Juiz deverá nomear um interprete para, sob com-
promisso, traduzir as perguntas e respostas.

Art. 118. Quando o réo for menor, não se procederá ao
seu interrogatorio sem a presença do Curador nomeado.

Art. 119. O accusado não poderá consultar seu defensor
antes de responder ás perguntas.

Art. 120. O Juiz não poderá absolutamente constranger
o l accusado a responder, mas fará consignar as perguntas que
não foi cm respondidas.

Art. 121. A revelia do accusado, em caso algum, preju-
dicará o andamento do processo, que proseguirá então com
o defensor que lhe for nomeado.

Art. 122. O accusado que se mudar 4 obrigado a eom-
municar ao Juiz, dentro de 48 floras, a sua nova residencia.

CAPITULO 111

Do processo da OU trucçde

Art. 123. No caso de prisão em flagrante delicto, ou
quando lhe. chegue a noticia de se ter praticado algum crime
comrnum em que caiba a acção publica, o Juiz procede á
instrucção com observancia das seguintes regras:

I, dirigir-se-á ao legar do delicto, quando o exigir a
natureza deste, examinal-o-á, e sempre que for possivel o ,on-
veniente, fará photographal-o; providenciará no sentido de
evitar que se alterem o estado e a conservação das couaas,
até que se effectue o exame de corpo de delicte, fazendo pho-
tographar e einematographar, sempre que possível, o cadaver
da victima na posição em que for encontrado; apprehenderá
os instrumentos do crime e mais objectes, que possam cons-
tituir prova da infracção penal; e colherá todos os indicies
que sirvam para provar ou esclarecer o facto punível, fa-
zendo lavrar de tudo um auto, que será assignado pelo
mesmo Juiz, peritos, quando os houver, e duas testemunhas;

II, mandará proceder aos exames periciaes necessarloe;
III, dará as buscas necessarias para apprehensáo dos

instrumentos da infracção e mais objectos que possam servir
para prova do facto, fazendo lavrar os competentes autos;

IV, tomará por escripto as declarações do accsusado e
das pessoas que tenham conhecimento de oireumstaneias re-
lacionadas com o facto punivel;

V, fará juntar aos autos a individual dactyloscopica e
ny ficha antropologica, quando possivel, do accueado, com a
sua feltra de antecedentes, bem como quaesquar documentos
que sc relacionem com a infracção penal.

Art. 124. Deve o Juiz ordenar, er-officio, em qualquer
caso, todas as diligencias que julgue necessarias ao desco-
brimento da verdade, podendo excluir a intervenção do
accusado quando entender conveniente.

Art. 125. O procedimento em segredo de justiça e a
incommunicabilidade dos indiciados somente serão permit-
tidos quando a ordem publica, ou o interesse da sociedade ou
a conveniencia da instrucção o exigir, sendo nesse caso pro-
&ibid.% qualquer AUbblattica, s9j) polia de responsabilidade.

Paragrapho unico. A incommunicabilidade do indi-
ciado não poderá exceder de 48 horas.

Art. 126. E' dispensavel a inquirição de testemunhas,
desde que o accusado confesse o,delicto e haja no processo
prova documental de sua responsabilidade.

Art. 127. Ao ac,cusado, depois de interrogado, é permit-
tido requerer diligencias e provas a bem de sua defesa.

Paragrapho unico. Se o Juiz entender que alguma das
diligencias requeridas pelo accusado não tem importancia
para esclarecimento da verdade ou visa apenas protelar o
andamento do processo, deverá inçleferil-a em despaoho fun-
damentado.

Art. 128. Para os actos de instrucção não são necessa-
rias as requisições, podendo o Juiz de instrucção providen-
ciar, directamente, sobre a intimação e o comparecimento
do accusado, indiciados, testemunhas ou peritos.

Art. 129. Os actos da instrucção podem ser praticados
de dia ou de noite e nos dias uteis ou feriados, salvo a res-
tricção da entrada em domicilio particular durante a noite.

Art. 130. Tratando-se de diligencias a serem effectuadas
fora do districto da culpa, proseguirá a instrucção, juntan-
do-se aos autos, posteriormente, as precatorias já cumpridas
em que tiverem sido requisitadas taes diligencias.

Art. 131. As diligencias requeridas e denegadas no pe-
nedo da instrucção poderão ser propostas, de novo, perante
o Juiz do julgamento.

Art. 132. As autoridades policiaes ficam sujeitas aos
Juizados de instrucção criminal para o effeito de auxiliarem
a praticarem as diligencias, requisitadas ou não, necessarias
á descoberta dos crimes e de todas as circurnstancias que
possam influir na sua classificação.

Art. 133. As autoridades policiae,s devem ainda:
1*, proceder, sem demora, ás diligencias necdsarias para

conservação dos vestigios do crime, até que se apresente o
Juiz de instrucção;

20, effectuar a prisão dos culpados, to caso. de flagrante
delicto;

3e, apprehender os instrumentos do crime ou quasquer
outros que possam servir para esclarecimento do facto;

4°, conduzir á presença do Juiz as pessoas cuja audienda
seja util á averiguação do crime.

Art. 134. Qualquer autoridade presente em iogar onde
(morra facto, que reclamo providencias immediatas, deverá
intervir para ordenal-as, até o comparecimento da que for
competente.

• Art. 135. A policia scientifica auxiliará, mediante de-
terminação do Juiz de instrucção, ou requitção das auto-
ridades policiaes, o descobrimento dos crimes.

Art. 136. Os technicos da repartição competente, de
accórdo com as respectivas especialidades, attenderão ás re•
quisições dos Juizes e do Ministerio Publ,ce, incumbindo-
lhes:

1', interpretar, perante a autoridade judiciaria. os dados
que se refiram a questões technicas especiaes, como por exems
pio. ss relatis as aos crimes de provocação de aborto, aos
delidos de infecção, aos envenenamenkss aos iucendios,
aos casos de chimica ou do electricoSide, de falsidade de
moeda, de titulos e de documentos eseriplos;

r, suggerir. nos interrogatorros de accusados ou teste-
munhas, perguntas no sentido de melhor esclarecimento do
questões de natureza technica.

CAPITULO

Do encerramento da instruedlo

Art. 137. A instrucção, no caso de prisão era flagrante
ou preventiva, deverá ser concluida dentro do prazo de
trinta dias, salvo se o impedir a affluencia de serviço ou
qualquer motivo de força maior, ou, ainda, se o obstaculo
for occasionado pelo accusado.

Paragrapho unicó. O Juiz superior, quando conhecer
dos autos que lhe forem remettidos, apreciará as razões
justificativas do excesso do prazo e, se as achar improce-
dentes, determinará a responsabilidade do Juiz de instrucção.

Art. 138. Encerrada a instrucção, quando o julgamento
aio competir ao respectivo Juiz, ordenará este a remessa d.

\ik
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•
N.,processo ao Juizo competenté. a qual deverá ser feitaidentro
',de quarenta e oito horas, sob pena ..de responsabilidade do
Escrivãc.

Art. 139. Quando, na instrucção, nada se houver apurado,
o Juiz ordenará o seu archivarrento, recorrendo, ex-officio,
para c Juizo superior.

Art. 140. Emquanto não occorrer a prescripção da acão.
t o archivamento da instrucção não constduira obstarado á

Bua reabertura, quando forem offerecidós novos elementos
de prova que convençam da existencia do crinko e do quem
seja o responsavel.

TITULO VII

Das acções

CAPITULO I

Da acçdo penal

1
Art. 143. O libello é articulado e deve conter:
a) a narração do facto criminoso, com todas as cir .

-' cumstancias inseparaveis;
h) o nome do réo, com todos os caraeterrsticos da sua

"(Identificação;
c) as cireumstancias aggravantes, be °ocorrerem;
d) o pedido de oondemnação, com a indicação do grão

da pena e da lei que a impõe;
e) o rol das testemunhas e a indicação das provas que

entender necessarias.
Art. 144. As testemunhas arroladas no libello ou••na

sua contestação não excederão de cinco vos crimes de acção
privada e de oito nos de acção publica.

1°. Além das testemunhas de numero, serão inquiridas,
sempre que for possivel, as pessoas a quem aquellas se refe-
rirem em seus depoimentos sobre pontos capitaes do pro-
cesso.

§ 2°. Quando forem allegados no mesmo processo di-
, versos factos, e sobre um ou alguns houver deposto um -r só
Y, testemunha, poderão ser arguidas, a respeito,. até mais duas

testemunhas.	 •
Art. 145. Nos processos por crime em que couber acção

pubtica, movidos por iniciativa particular, poderá o libello
ser additado pelo Ministerio Publico, competindo-lhe inter-
vir em todos os termos ulteriores do pro3es.so e interpor os
recursos legaes.

Art. 146. O libello deve conter tantas séries de artigos
quantos forem os réoS'ou os factos classificados como crimes.

Paragrapho unico. A referente ao autor principal pre-
r, cederá á pertinente ao auxiliar necessario, e a este, á relativa

ao cumplice. A referente ao mandante precede á referente
ao mandatario. No caso de concurso de delictos, as séries
devem ser collocadas com subordinação á ordem chronolo-
grea dos acontecimentos.

Art. 147. O libello que não for formulado de accórdo
com os artigos antecedentes não será recebido, devendo o
Juiz ordenar a sua reforma.

Art. 148. Recebido o libelio pelo Juiz, o Escrivão, dentro
de tres dias, dará copia delle e dos'documentos que o instrui-
rem ao réo, se estiver preso, ou ao seu curador, se for me- •
nor, ou ao seu defensor, notificando ao afiançado ou seu
procurador para sciencia do respectivo' recebimento.

Art. 149. Nos cinco dias seguintes ao recebimento de
sua cópia ou da notificação acima referida, o réo poderá offe-
neer contestação escripta, requerendo as diligencias neces-
sarjas á sua defesa e juntando os documentos que tiver, dos
quaes se dará sciencia ao accusador.

Art. 150. O recebimento do libello impede a sua mu-
dança, mas a sua conclusão cor» referencia a applicaeão
pena pode ser modificada até o julgamento, quando dos de-
bates resultar o conhecimento de circumstancia aggravante
não articulada.

Art. 151. Ás diligencias denegadas durante o periodo
instrucção, não tendo havido recurso do respectivo despaciur.
poderão ser de novo requeridas no libello, devendo o jul-
gador indeferil-as quando forem sem impor:ir:eia para
esclarecimento da verdade ou visarem apenas protelar o an-
damento da processo.

CAPITULb II

Da acção civil

Art. 152. Á acção para reparação do damno será inten-
tada no Juizo chiei, mas terá sustado o seu curso (=guante
não houver pronunciamento irrecorrivel sobre a acção penal,
já iniciada ou intercorrentemente promovida.

Art. 153. A restituição das cousas de que o réo se haja
apoderado indevidamente poderá ser ordenada pelo Juiz
queimo tiver elementos nos autos da acção penal.

Art. 154. A sentença condernnatoria irreeorrivel, pro-
ferida no Juizo criminal, tem força de cousa julgada, quanto
á existencia do facto e sua autoria. 	 •

Art. 155. A isenção de responsabilidade criminal IniJ
importa a da responsabilidade civil.

Art. 156. Deve o Ministerio Publico promover a inde-
mnização por perdas e dammn a favor do Estado, • quando este
tenha direito a ella, e a favor das pessoas collectivas de in-
teresse publico e dos incapazes a quem seja devida, desde
que não estejam representados por advogados no processo.

TITULO VIII

Processos preparatorios, preventivos e incidentes

CAPITULO I

Da assistencia

Art. 157. Evri todos os termos do processo pi5d:s intervir,
como assistente do Ministerio Publico, o offendido, ou seu
representante legal.

Art. 158. O responsavel civil pelo facto do réo póde
intervir como assistente deste.

§ P. No caso de já ter fallecido o responsavel civil,
poderão intervir os seus successores.

§ .20 . O responsavel civil tem os mesmos direitos e
garantias assegurados ao acousado.

Art. 159. O assistente pôde ser admittido emquanto
não passar em julgado a sentença, recebendo a causa na es-
tado em que se achar.

Art. f60. Não pôde intervir, como assistente do Minis-
terio Publico, o oo-réo no mesmo processo, ou pessoa a
quem não seja facultado o direito de dar queixa ou repre-
sentar. •

Art. 161. Ao assistente é perrnittido propor meios de
prova, suggerir diligencias e a pratica de quaesquer actos
tendentes ao esclarecimento dos factos, requerer perguntas
ás testemunhas, additar o libello e articulados, participar do
debate oral, interpor os recursos tegaes ou arrazoar os in-
terpostos pelo assistido.

Art. 162. Sobre a admissão do assistente nas infracções
de 'acção Publica será previamente ouvido o Ministerio Pu-
blico.

Art. 163. Do. despacho que não admittir o assistente
caberá aggravo com•effeito suspensivo.

Art. 164. A não admissão do responsavel civil não pre-
judica o exercicio da acção civil contra elle.

Art. 141. A acção penal é iniciada pelo libello.
Art. 142. O libello será offereeido no prazo de cinco

dias, o qual começará a correr, nos crimes de acção publica,
do recebimento dos autos pelo representante do Ministeric
Publico, e, nos de acção privada, da notificação do termo de
vista a quem competir. -



..ra.	 Quarta-feira 25 plArtiu	 çoupplement0 Setembro de 1935

CA.P !TUIA° II

Dos conflictos de juristlicello

Art. 165. As questões concernentes á competencia re-
solvem-se, não só pela excepção propria., tomo pelo conflleto
de jurisdiceão.

Art. 166. Dá-se conflicto de jurisdicção:
I, quando duas ou mais autoridades judiciarias se con-

sideram igualmente compétentee, ou incompetentes, para
conhecer do mesmo facto;

II, quando entre ellaa surja oontroversia acerca da
dado de Juizo, junc,çrw ou disjuncção de processos.

Art. 167. O conflicto póde ser auscitado:
I, pelas portes interessadas;
II, pelo Ministerio Publico;
III, por qualquer dos Juizes em coesa.
Art. 168. A arte Suprema deverá sempre, mediante

avocatoria, restabelecer a sua juriedloção, quando exercida
por quaesquer Juizes ou Tribuna..

CAPITULO III

Das exeemées

Art. 169. Mero ser oPlAstrti, enin suspensão do pra
coeso, as excepções de:

I, auspeição;
II, incompetencia do Juizo;
III, prevenção;
IV, illegitimidade de parte;
V, cousa julgada;
VI, prescripção da acção penal.

Art. 170. A arguição de suspeição deve preceder a qual-
quer outra, sob pena de ficar prejudicada, salvo quando fun-
dada em motivo superveniente.

Art. 171. O Juiz que affirmar suspeição deverá fazei-o
por escripto, indicando o motivo legal, e ordenará a nume-
dieta remessa do processo ao seu substituto legal, intimadas
ati partes.

Art. 172. Quando alguma das partes pretender recusar
o Juiz, deverá fazei-o em petição, assignada por ella pro-
pria ou por procurador munido de poderes especiaes, addu-
zindo as razoes da recusação, acompanhadas desde logo dos
documentos ou do rol das testemunhas, que comprovem os
factos allegados.

Art. 173. A prova de suspeição poderá sor produzida
dentro de um triduo, sempre que o recusante allegar, plau-
sivelmente, a necessidade de tal prazo.

Art. 174. O Juiz recusado, fazendo autuar em apartado
a petição do recusante, com os documentos que a instruirem,
e decorrido o triduo para a prova, se fór concedido, profe-
rirá decisão.

Paragrapho unico. Si reconhecer a suspeição, determi-
nará o Juiz a remessa do processo ao teu substituto legal,
fazendo appensar aos respectivos autos o do incidente da sus-
peição; no caso contrario, proseguirá no feito, como se lhe
no feira posta a suspeição, cabendo recurso do seu despacho.

Art. 175. Observado o mesmo rito, Orle ser poste sus-
peição aos membros do Ministerio Publico, serventuarios e
funccionarios de justiça, bem como, até ao acto da diligencia,
aos peritos e interpretes.

Art. 176. O Juiz ou Tribunal que conhecer da suspeição
poderá impor a multa de 100$ a 5008 á parte que maliciosa-
mente a arguir.

Art. 177. A incompetencia de Juizo deverá. ser allegada,
verbalmente nu por escripto, antes da inquirição das teste-
munhas, ou logo que o rec.) comparecer em Juizo, por si ou
por procurador.

•1. Ouvidas as parles. o Juiz, acceitando a-declinatoria,
remetterá o feito ao Juiz ccmpetente; que procederá á reiu-

't/
quirição das testemunhas, se houverem deposto na aupenciado accusado e este o requerer.

c, 2'. Se não reconhecer a Inaoropetenela arguida, prosa-
guirá no feito, como se não fóra opposta a excepção, mas
esta, em qualquer caso, será tomada por termo nos autos.

Art. 178. Se, depois de iniciado o feito, reconhecer o
Juiz a existencia de algum motivo que o torne incompetente.4
Isso mesmo declarará nos autos, haja ou não allegação da parte,
e fará remetter o processo a quem de direito.

Art. 179. Nas excepções de illegitimidade de parte, pre-
venção, cousa julgada e prescripçOur será observado o rnesmos-•'processo estabelecido para a de inoompetencia.

Paragrapho unico. A excepção de cousa julgada somente
se applica ao facto principal, mas não aos factos puniveis,
que o acompanharam, precederam ou seguiram.

CAPITULO /V

Das questaes prejudiciaes

Art. 180. Ao Juizo criminal incumbe deitei& as que-
tõee prejudiciaes de caracter civil, que digam respeito á na-tureza e effeitos da infracção.

§ l e. O Juiz criminal deve sobrestar e processo, remei.-
tendo as porteis ao Juizo competente, quando a certeza da exis-
tencia do crime dependa de pronunciamento sobro ()outro-
versia civel de fundamental importancia.

g r. Nesse caso, e para o referido fim, o Juiz assinará
termo ravoavel, podendo ser prorogado, se a demora não for
imputavel á parte.

§ 3'. A prescripeão da acção penal ficará suspensa, em--Yquanto estiver sobrestado o andamento do processo perlai.
§ 4. Ao Juiz criminal é, porém, vedado decidir da vio- #

ração dos direitos de estado, ~quanto sobre elle* pender liti-
gio em Juizo civil.

Art. 181. No caso do artigo antecedente, em se tratando _}(
de crime de acção publica, cumpre ao Ministerto Publico in-
tervir no processo civil, até sua conclusão.

Art. 182. Findo o prazo assignado, e não sendo pioro-
gado, o Juiz criminal proseguira no processo.

CAPITULO V

Da falsidade • de documento

Art. 183. Arguido de falso algum documento, observará
o Juiz o processo seguinte:

I, mandará que o arguente offereça prova da falsidade,
no prazo de tres dias;

II, findo este, terá a parte contraria prazo igual para
contestar a arguição e provar sua contestação;

conclusos os autos, poderá o Juiz ordenar as di/1-
ge.ncias que entender necessarias, e decidirá definitivamente;

IV, se a decisão fór affirmativa, mandará o Juiz desen-
tranhar o documento e remette1-0, com o proteseo, ao MI-
nisterio Publico.

Art. 184. Póde o Juiz 6X-officio ordenar o processo para
verificação da falsidade.

Art. 185. Considerar-se-á pre j udicada a arguição, si e
arguente, dentro do prazo de tres dias, não der a prova da
falsidade, ou não promover, dentro de igual prazo, as diligen-
cias ordenadas pelo Juiz.

Art. 186. O incidente da falsidade será processado em
auto apartado e a sua decisão não fará caso julgado em re-
lação ao responsavel.

• CAPITULO VI

Da insanidade mental do amuado

Art. 187. Quando no decurso do processo o aceusade
_manifestar signaes de Insanidade mental, deverá o Juiz or-
denar :"..ja e lT submettido a exame medico-legal.

11 . 1. 188. X determinação do exame suspenderá o arida-
mente do ugoeu,so.
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I , Art. 189. Se fôr reconhecida a insanidade, mental e con-
siderada anterior á pratica da infracção e de natureza a ex-
cluir totalmente a imputabilidade, o Juiz o declarará isento
de pena, mas determinará, por sentença, o seu internamento
em estabelecimento.proprio, se fôr considerado perigoso.

Art. 190. Se a enfermidade fôr posterior á pratica da
Infracção, continuará suspenso o processo, recolhendo-se o
~usado, se estiver jpreso, áquelle estabelecimento, até que
se restabeleça

Art. 191. Quando os peritos concluirern pela imputabi-
Npj idade restricta do accusado, deverão opinar sobre a necessi-

dade; ou não, de ser applicada a este, no caso de conde-
mnação, a medida de segurança antes do cumprimento da

; pena.
Art. 192. Se o Recusado fôr considerado mentalmente são,

o processo retomará o seu curso.

CAPITULO VII.

Da hyP otheca legal

1 Art. 193. O Juiz fixará o valor do damno na sentença
condemnatoria, para o effeito da inscripção da hypotheca
legal.

Do' arresto

bens* moveis.	 .
ficientes para garantir a . indemnização,•ser-lhe-ão arrestados

Art. 198. Quando o réo não possuir bens immoveis suf-

Paragrapho unico. O arresto somente pôde recabir em
bens susceptiveis.de penhora e em tantos quentes cheguem e
bastem para assegurar a satisfação do darono fixado na sen-
tença condemnatoria.54 Art. 199. Far-se-á o arresto mediante mandado assignado
pelo Juiz; e, se os bens estiverem fóra de sua jurisdicção,
por precatoria.

Art. 200. O arrestado poderá reclamar contra o excesso
do arresto perante o mesmo Juiz que o ordenar.

Art. 201. Applicain-se ao arresto as regras dos arts. 106
e 197.

CAPITULO IX

Do sequestro

Art. 202, Caberá o sequestro dos bens possuidos pelo
criminoso quando houver prova de terem sido adquiridos coro
o producto do crime.

Paragrapho unico. Pôde ser requerido pelo representante
do Ministerio Publico, tratando-se de crime commettido con-
tra a Fazenda Nacional, ou pela victima nos demais casos.

'Art. 203. Feito o sequestro e depositados os bens, pas-
sando em julgado a sentença condernnatoria, o Juiz, a reque-
rimento dos referidos interessados, providenciará sobre a
respectiva avaliação e venda emn hasta publica, ou por inter-
medio de corrector, conforme o caso.

Paragrapho unico. As importancias apuradas em dinheiro
serão recolhidas aos cofres publicos, ou entregues á partex.
lesada.

Art. 204. O sequestro será autuado em separado, obe-
decendo os embargos de terceiro senhor ás normas preces-
suaes civis.

TITULO IX

Da prova

CAPITULO I

D(sposiçlfes geraes

Art. 205. Incumbe a prova a quem allega o facto ou e
¡ direito, em accusação ou em defesa.

Art. 206. Todas as provas devém ser produzidas no pro-
cesso perante o respectivo Juiz.

Art. 207. Não será admittida prova de factos que não
tiverem sido allegados pela accusação ou pela defesa, salvo
quando supervenientes.

Art. 208. Constituem provas:•
b) o exame do corpo de delicto;
b) os exames periciaes;
c) a confissão;
d) o testemunho;
e) os documentos, inclusive os de identificação e refe-

rentes á vida pregressa do accusado;
f) os indicios;
g) a busca e apprehensão.
Art. 209. O local, as armas, os instrumentos e os ob-

jectes que se relacionarem com mrime deverão ser photo-
graphados, sempre que possivel, juntando-se a photographia
aos autos. •

Art. 210. As autopsias deverão ser feitas, ordinaria-
mente, depois de decorridas, pelo menos, seis horas do obito.

§ 1 0 . Á autopsia poderá ser retardada, quando houver
conveniencia pára a justiça.

§ 2°. Em casos especiaes, verificada de modo absoluto a
realidade da morte, poderão os peritos prescindir do prazo
minimo de espera (seis horas) para realizar a autopsia, jus-
tificando par escripto as razões por que assim procederam.

Art. 211. O exame de sanidade poderá ser feito a reque-
rimento das partes ou ordenado ex-officio.

Art. 212. O exame de sanidade poderá ser falto para
verificação do estado mental ou de qualquer enfermidade do
offendido ou do accusado.

. Art. 213. Os peritos poderão solicitar da autoridade
cortipetente, pessoas, instrumentos ou objectes que possam
ter relação com os crimes, assim como os esclarecimentos que
se tornem necessarios (processos, observações hospitalares,
etc.), para orientação da pericia.

Art. 214. Nos exames periciaes, que demandem tempo
'para sua realização, os peritos poderão pedir á autoridade
competente prazo necessario para a apresentação do relataria.

' Art. 215. Nas pericias de sanidade mental, os peritos po-
derão solicitar da autoridade competente a internação do
paciente em estabelecimento apropriado.

Art. 216. Na pratica das pendas, o sigillo á de rigor,
quanto á sua marcha e resultados, não sendo permittida a
assistencia de pessoas extranhas.

Art. 217. Os exames de sanidade mental serão feitos no
manicomio judiciario, nos estabelecimentos em que estiverem
recolhidos os pacientes, ou nos seus domicilies.

Art. 218. O simples exame externo do eadaver bastará
nos casos de morte violenta, sem responsabilidade a apurar,
quando as lesões externas permittirem affirmar a causa-
mortis.

CAPITULO II

Do exame de corpo de delicto

Art. 219. Quando se tiver commettido algum crime, ou
contravenção, que deixe vestigios susceptiveis de. inspecção
occular, proceder-se-á, dentro de 48 horas, ao exame de
corpo de delicto.

Art. 220. O exame de corpo de delicto é base essencial
do processo penal nas infracções que deixam vestigios.

Art."194. A inscripção será feita mediante mandado as-
- aignado pelo Juiz, renhis/do sobre os bens sufficientes que

forem encontrados; se estiverem fóra da jurisdieção do Juiz,
selo-4 por precataria.

• • Art. 195. Em caso de excesso, havendo reclamação, o
Juiz mandará proceder á avaliação na .fórma legal.

Art. 196. Os effeitos da hypotheca legal cessam com a
▪ sentença irrevogavel de absolvição.

Art. 197. Não se procederá á effeetivação da bypotheoa,
• se o réo depositar a importancia arbitrada, ou prestar cau-

ção sufficiente.
\-"	 CAPITULO VIII
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Ar t. 221. Não tendo havido corpo de delieto nos crimes
que deixam vstigios, e não sendo mais possivel essa dili-
gencia, são as testemunhas inquiridas sobre os factos e as
cireumstancias que constituem o elemento material do crime.

Art. 222. Os exames que tiverem por fim comprovar a
existencia de crimes contra a pessoa serão feitos por me-
dico legista, quando fôr possivel, salvo as autopsias e exames
de sanidade mental, que serão feitos por dois.

Paragrapho unico. Esses exames oornnrehendem:

1, os de lesões oorporaeti;
II, os de sanidade mental;
III, os de sanidade physica;
IV, os cadaverieos (Precedidos ou não de erhumacão),

e .os correlatos, seja cru corpos ainda ene decoly‘posição, ou já
em esqueleto;

V, os de identidade de pessoa (datorininação do sexo,
cór, idade, etc.);

VI, os toxicologicos;
VII, os de instrumentos vutnerantes, de manchas suspel-

tas, de anatomopeghologia, de bacteriologia, ou de outros de
laboratorio, necessarios para pesquizas, demonstração ou com-
provação da existencia de crime ou de facto que "se presuma
criminoso;

VIII, inspecções judiciaes do cadaver ou de Local, quando
houver duvida ou suspeita de crime contra a pessoa;

IX, ou outros exames determinados pelo Juiz, •0-officio,
e requerimento das partes VI por suggeatão dos proprioe Pts
ritos.

Art. 223. As periolas serão requisitadas á autoridade
competente, ou realizadas por peritos nomeados polo Juiz.

CAPITULO III

DOl COMO Weetalh)

Art. 224. O exame pericial pode ser ordenado e.-efft.
c(o, ou requerido por qualquer das partes e será feito por
dois peritos nomeados pelo Juiz, que preferirá os diplomados
por escola te,chnica, quando possivel.

Art. 225. As partes poderão apresentar quesitos, devendo
o Juiz formular os que julgar oonvenientes.

Art. 226. Os peritos deverão declarar, com exactidão e
minucia, tudo quanto encontrarem no exame, respondendo com
clareza os quesitos e prestando, todos os esclaccoimentos que
julgarem convenientes.

§ 1°. Se houver divergencia, cada um redinirá separada-
mente o seu laudo, nomeando o Juiz um terceiro.

§ 2°. Se o terceiro divergir do ambos, o Juta nomeará
outros peritos.

Art. 227. Concluido o exame, ci laudo será entrevie era
cartorio, lavrando o Escrivão o auto de entrega, assitnado
pelos peritos.

Paragrapho uniu). Os peritos deverão apresentar o laudo
por um deites eseripto, ou daotylographado, e por todos asai-
gnado e rubricado em todas suas folhas.

Art. 228. Tratando-se de moeda falsa, deva . exorna set
requisitado á repartição fiscal', sem prejuizo de quaesquer ou-
tras pericias.

Art. 229. Sempre que se tratar de infracção punida
com a pena de multa proporcional ao darnno causado, far-se-á
avaliar o damno, ou estimar o valor da cousa, objecto da in-
fracção.

Art. 230. No exame para o reconhecimento de esoriptos
por comparação de letra, a pessoa, a quem se attribue o es-
cripto, será intimada para o acto, se fór pessivel.

Paragrapho unico. Sendo necessario, serio requisitados.
para o exame, os documentos que existirem nos archivos ou
ostabelecimentos publicos, realizando-se o acta no togar em
que estiverem, se dali não puderem sahir.

Art.  231 . O Jmio nito ficará adetrieto ao laudo dos imites,
podendo acceitar ou rejeital-o, na todo ou em parte.

§ 1 9 . Se o rejeitar, mandará go proeocia e nove exime.
§ 2°. Se o laudo fór obsouret ou 110 11000N Q Ali; 04'officio, ou a requerimento das partes, ordervua qkka 05 NrItos

o completem ou esclareçam.
Art. 232. Os peritos f ioaM suisitOs '11 disciplina ,tuclinciaria.
Art. 233. O perito nomeado 4 obrigado a acoettor o

encargo, sob pena de multa de 1002 ti 5001, salvo camisa etteu-

Paragrapho unleo. Incorrerão na :floema migIft. &veada
ser destituídos os peritos que, sem ,Nsta causa, provada ¡n.,
contineati:

a) deixarem de acudir á Intimação da autoridade;
exambe); não. comparecerem ao dia e legar designados para o

c) não derem o laudo, ou concorrerem para que a perícia
não seja feita nos termos seekanctos	 prorogados pelo Juiz.

Art. 234. Não poderão ser peritos:
1, os que tiverem deposto no prçoçaso, ou ache* Meigo

em /itigio tiverem dado parecer; -
II, os que não tiverem egah.e0imeatoa teoluitoo4 sobra o

objecto do exame. sempre que tt apreeia411.0 depender dass.e.$
conhecimentos.

Art. 235. Os instrumentos e os meios empregado* pira
a pratica do crime, ou a elle relativo;, depois dOexaminados,
serão remettidos com ei laudo.

Art. 238. No. exame por precataria, lar-se-il 9, stonseação
doe peritos no juizo deprecado.

Ar. g37. O. quesitos eer(14 trausoriptos na prseatoria.
Art. 238. Os quesitos do. Juta doe perloe • do Woleterio

Publico podem ser apresentados até o acto da diligencia, salvo
no caso do artigo anterior..

Art. 239. Quando fôr necessariti poderá o Juiz nomear
Peritos residentes fóra de atIA ittriadioÇão.

CAPITULO IV

easafteada

Art. 240. Para valer .0400 prova, devo a coonesto:
I, ser livre e expressa;	 , -
II, versar sobre o facto principal;

coinoidir cem as olreurastemias do boto, provadas
nos autos.

Art. 24$. O silencio da thaetteado. uh Importa oontts-
sio.

Art. 243. A emattesão 4 divloivel e ratraotave).
§ 1°. Quando a confissão, reunindo todos os outros requi-

+Otos, coincide em parte Cem s prova dos autos, e' em norte
contradiz algum facto que esteja provado, deve ser acceita
na parte conciliavel com à ~vs.* rejeitada na parte que a
contradiz.

§ 2'. A eeatIss140 Ode ser Telim/tilde OTO qualquer catado
de processo, entoe, porém, de ter a sente:na transitado em ául-
gado.

§ 3°. Para, que a retrattadia ae.ta admissivel. á indispon.
sovei que o aoeusado *flerto prova plena, que justifique
haver sido levado á. confissão por violoneta. etneeea ou erro
evidente, ou que demonstre ser materialmente ireossivet o
delicio confessado,

% 4° . O incidente relatIVOá retreetark da confissão será
processado em auto apartado, tem preitilso do andamento do
processo.

Art. 243. À ockatiaske guiada feita fera do interroga-
tonto, toma-sa por termo aos, antp& asaignadO n40 itti.n•. Pelo
confitente, ou por alguein a seu rogo, qu4ndo não souber ou
não puder fazel-o; e sempre por ditas testemulAas preaentes
ao acto, bastando a ar/Monturo destas, (Mando o rtIa, sabendo
e Podendo, não queira aseisteer, e que dever ser dedarads
no termo.

-4

-k
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n.1APITULO V

Das testemunha.

Art. :44. TOCIÃ pessoa Péde 4ePOr, tendo o denotinento
valor resultante Cias circsta nolas e das suas qualidades
pessoata,

Art. 245. A testemunha fará a promessa solemne de
dizer a verdade do que souber e lhe Pôr perguntado. devendo
declarar seu nome, idade, profissão, estado, domicilio ou re-
sidencla; se é parente, em que grão, amigo ou dependente de
alguma das partes bem como o mais que lhe fôr perguntado
sobre o objecto do prooedimenta oriminat .	 •

Paragrapho unjo°, O depoimento será prestado oralmente,
não sendo permittido á testemunha traz.el-o por esoripto.

Arta 24.6. Se °ocorrer duvida sobre a identidade da tes-
temunha, Q.Juis procederá á verificação Pelos meios ao seu
alcance, -sem prejuizo da prestação do depo4MeDt0.

4rt. 247, A testemunha não Ode eximir-se da obrigação
de depór.

Paragrapho uniu). Poderão, entretanto, ser dispensados:
o asc.endente. ou descendente, o conjugo, irmãos e cunhados,
ou. os que sobre o facto, por estado, profissão ou cargo, de-
vem guardar segredo.

Art. 248. Além das testemunhas indicadas pelas partes,
poderá o Juiz ouvir outras quando julgar necessario.

Art. 249. As testemunhas serão inquiridas cada uma de
per si, de modo que umas não saibam nem ouçam R depoimento
das outras.

Art. 250. As pessoas que, por enfermidade ou velhice,
não puderem comparecer 'para depdr, serão inquiridas em
suas residenolas.	 •	 •

• Art.'251. Nem o Juiz, nem as partes podem faz

▪

 er per-
guntas Rue na() tenham relação directa com a causa, nem
formidal-as por fôrma a prejudicar a espontaneidade e sin.
ceridade da resposta. -

Paragrapho ueloo. O juiz não temn arbttrie para im-
pedir ás partes quaesquer perguntas ás testemunhas, salvo
Se Cã() tiverem relação alguma .com a causa, devendo, porém,
ficar consignadas a pergunta da parte e a recusa do Juiz, e
bem assim as impugnaçtles ás; perguntas formuladas por este.

Art. 232. Podem as partes contestar as testemunhas, bem
como arguir circumstancias ou defeitos, que as tornem sus-
peitas de parcialidade,. Ou indignas de fé..

Art. 253. O depoimento das testemunhas será reduzido
o termo, assignaclo por cilas, pela Juiz e pelas partes.

• § I°. Se a testemunha não 60Uller., ou não puder fasel..o,
pedirá a alguena que por elle o faça, sendo antes lido o
depoimento na presença de aroboa.

§ 20 . Se a testemunha recusar a aesignar o depoimento,
será este s,ubseripto por duas testemunhas preseuçiaes, pelo
Juiz e pelas partes.

Art, 2ã4. So as testemunhas morarem Ora , do districto
da culpe, serão inquiridas pelaJula do togar de sua reaidencia,
expedindo-se, para esse fim* carta precatoria com a prazo
razoavel, intimadas as partes.

Paragre.plia unico. A expedição da preeatoria elo sus-
penderá a instrução.

Art. 253. Quando duas ou mala testemunhas divergirem
sobre pontoe esseuclaes da causa, o Juiz. as reperguntará
face urna da outra, mandando que expliquem a divergencia ou
contradieção.

Art. 258. São aPlüleaveie inquirt40 das testemunhas
os arte. ti% a UB.

Art. 257'. As testemunhas que não comparecerem, sem
motivo justificado, tendo sido intimadas., serão conduzidas
debalto de vara, e eoffreritc . a pena de des.ohectencia,

Art. 258. Na redacção do 4epoImeuio a Juiz deva ein.
gir-se. a mais poseivel. áa expressões das testemunhas e
reproduzir textualmente as phrases e os dites por enes ou...
vidos sobre o *facto criminoso,.

Art. 25B. Az testemunhas na instrucção criminal ficam
abrindo.% a coronaunioar ao Juiz, dentro, da um atm, Qual-

,

quer mudança de residencia, sujeitando-se, pela simples
omissão, a todas as penas do não comparecimento.

Art. 260. O Escrivão, que escrever o depoimento da tes-
temunha, a intimará, logo que acabe de depdr, para que faça
a communicação mencionada, no artigo antecedente sob as
respvetivas penas e portará por fé esta intimação no fim
do mesmo depoimento.

CAPITULO VII

Dos documentos

Art. rtit . Sempre que houver duvida sobre a pessoa fio
indiciado, far-se-á a sna apresentação á parte offendida e á,.
testenutnhas, juntamente com outros indivicluos, para que
assim o reconheçam entre todos.

Paragrapho unico. Do reconhecimento se lavrará auto
que será assignado pela parte, testemunhas e pelo Juiz.

CAPITULO VII

Dos documentos

Art. 262. São considerados documentos:
I, os instrumentos e papeis publicos e os que forem a

estes equiparados;
II, os escriptas e papeis particulares;

III, os livras commeroiaes.
Paragrapho unto°. A' photographia se dará o mesmo

valor da original, quando authenticada.
Art. 263. As cartas particulares não serão admittidas

sem o consentimento dos seus autores, salvo quando offere-
cidas pelo respectivo destinatario em sua defesa.

Paragranho unico. As que forem obtidas por meios cri-
minosos não serão, absolutamente, admittidas.

Art. 264. As firmas dos documentos particulares devem
ser reconhecidas por tabel/ião, ou authenticadas mediante
penteia. s

Art. 265. Os documentos em lingua estrangeira 86 serão
admittidas quando acompanhados da traduc.ção Peita por
traduclor publico ou, na sua falta, por pess0a idonea no-
meada pelo Juiz.

Art. 266. As publicas461'meg s6 terão valor quando con-
feridas com o original na presença do Juiz

Art. 267. Os documentos originaes, juntos a, processo
findo, podem ser entregues, mediante requerimento, tta partes
que os produziram, ficando traslado nos autos, pago pelo
requerente, salvo motivo relevante que justifique a conser-
vação do original.

Paragrapho unico. Sobre o pedido de desentranhamento
será sempre ouvido o representante do Ministerio Publico.

CAPITULO viu

Dos indicio.

• Art. 268. São indicios as eircurestancias ou factos, co-
nhecidos e provados, que, tendo relação com o crime, podem
razoavelmente induzir á existenoia de outra facto ou oircurns-
tenda, de que não se tenha a prova.

• Art. 269. Para que os indicias constituam prova é ne-
cessario :	 •

1*, que o facto ou a oircumstancia Indiciante tenha re-
lação de causalidade, proxima ou remota, com a circumstancia
ou o facto indiciado;

V, que o faoto ou a circumstanoia indiciada coincida com
a prova resultante dos outros indicios, ou corp as provas di-
rectas colhidas no processo.
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CAPITULO IT

Da busca e apprehenselo

Art. 270. Proceder-se-á a busca para:
apprehender cousas achadas, ou obtidas por meios

criminosos, ou indevidamente detidas;
II, prender criminosos;
III, apprehender instrumentos de falsificação ou contra-

facção e objectos falsificados ou contrafeitos;
IV, apprehender armas e munições, instrumentos de

crimes já commettidos, ou destinados a fim delictuoso;
V, descobrir objectos necessarios á prova de alm

crime ou doia.% de algum réo;
VI, apprebender pessoas victimas de crime;

VII, colher, em geral, qualquer elemento de convicção.
Art. 271. O mandado de busca pôde ser expedido ex-

officio, a requerimento do Ministerio Publico ou da parte.
Art. 272. Deve o mandado de busca:

I, indicar a casa, o proprietario ou inquilino, ou nu-
mero e situação della;

II, mencionar o motivo e os fins da diligencia;
"III, ser escripto pelo Escrivão e assignado pelo Juiz,

com ordem de prisão ou sem ella.

Art. 273. O mandado de busca, que não tiver os requi-
sitos enumerados, não será exequivel.

Art. 274. As buscas devem ser executadas de dia, salvo
se o morador consentir que se realizem á noite, e. antes de
entrarem na casa, os executores devem mostrar e ler aos seus
moradores o mandado, intimando-os logo a abrir as portas.

Paragrapho unico. Quando fór a propria autoridade
que der a busca, declarará a sua qualidade e o fim para que
vem, intimando os moradores a abrir as portas.

Art. 275. Não sendo obedecido, o executor tem direito
de arrombar as portas e entrar á força; e o mesmo praticará
com qualquer porta interior, ou outra qualquer coisa, onde se
possa, com fundamento, suppor escondido o que se procura.

Art. 276. Finda a diligencia, lavrarão os executores um
auto de tudo quanto tiver succedido, no qual tambem descre-
Nerão as cousas ou as pessoas e os logares onde foram achadas,
e o assignarão com duas testemunhas presenciaes, que os
mesmos executores devem chamar, logo que principiarem a
diligencia, dando de tudo copia ás partes, si pedirem.

Art. 277. Não sendo encontrada a pessoa, ou a cousa, por
meio de busca, serão communicadas a quem tiver soffrido, se
o requerer, as provas que houverem dado causa á diligencia.

Art. 278. O possuidor ou occultador das cousas ou das
pessoas procuradas será conduzido á presença da autoridade
para ser interrogado e processado na fórma da lei, se fór
achado em culpa.

Art. 279. A busca e appretensão não podem ser effe-
ctuadas ens repartição publica, devendo a autoridade requisitar
aos respectivos chefes o que fôr procurado.

Art. 280. Em casas habitadas, as buscas serão feitas de
modo que não molestem os moradores mais do que o indis-
pensavel para o exito da diligencia, sob pena de as autori-
dades ou officiaes, que as executarem, responderem pelo
excesso ou abuso do poder.

Art. 281. Sempre que o dono ou morador da casa, ou seu
representante, estiver presente, terá o direito de assistir aos
respectivos autos.	 •

Art. 282. As disposições sobre a entrada na casa alheia
não se applicam ás estalagens, hospedarias, tabernas, casa de
tavolagem, ou outras, em que seja permittido o accesso de
qualquer pessoa, emquanto abertas.

Art. 283. Os instrumentos do crime e demais objectos
apprebendidos serão identificados com a assignatura dos exe-
cutores da diligencia, que os descreverão no respectivo auto.
Esses objectos serão guardados no legar que for designado

Art. 284. Não é exequivel mandado de busca contra o
defensor ou advogado do réo ou indiciado, para apprehensão
de papeis que tenha recebido para o desempenho do seu
mandato.

Art. 285. Em caso de absolvição, os objectos appreben-
didos serão restituidos ao legitimo proprietario, seja ou não
o réo, inutilizando-se os que forem de uso prohibido..

Art. 286. O reclamante requererá, por escripto, ao Juiz
do processo, a respectiva entrega.

§ I°. A petição será autoada em apartado, juntamente
com os documentos que comprovem o allegado, sendo ouvidos,
sio prazo de tres dias, a pessoa, que as possua, e e Minis-
terio Publico, concedendo o Juiz uma dilação probatoria
de cinco dias, quando requerida.

§ r. Arrazoando as partes e o Ministerio Publico em 24
horas, successivamente, proferirá o Juiz a decisão.

§ 3°. Si ao Juiz parecer duvidoso o direito do recla-
mante, remettel-o-á ao Juizo Civel, continuando as cousas em
deposito.

§ 4°. Os autos da reclamação serão appensados aos do
respectivo processo.

§ 5°. Os objectos não reclamados dentro do Prazo de trinta
aias, a contar da sentença final, serão removidos para o
Doposito Publico ou para o Museu Crirnival.

TITULO X

Dos julgamentos em primeira instancia

Art. 287. No processo dos julgamentos em primeira in-
stancia, são observadas as seguintes regras:

§ 1'. Preparado o processo, designará o Juiz a audiencia
do julgamento, citadas as partes, com o prazo minimo de
48 horas.

§ 2°. Se o réo estiver preso, é conduzido ao Juizo no dia
e hora designados.

§ 3°. Não sendo encontrado o réo solto ou com caução, a
citação é feita por editaes, com o prazo de dez dias, nomean-
do-se-lhe defensor, caso não compareça.

§ 4". No dia e hora designados, são apregoadas as partes
e interrogado o reo.

§ 5. . Reduzido a escripto o interrogatorio, seguir-se-á a
discussão oral, iniciada pela accusação.

§ 6". O auxiliar da accusação fallara depois do represen-
tante do Ministerio Publico.

§ 7". Finda a accusação, é desenokida a defesa, que
pôde ser feita pelo proprio réo, quando o entender.

Art. 288. São admittidas a réplica da accusação e a
tréplica da defesa.

Art. 289. O prazo, tanto para a accusação, como pára a
defesa, é de 30 minutos, prorogaveis por mais 15, a criterio
do Juiz; para a réplica e a tréplica, é de 20 minutos iiirpro-
rogaveis para cada unia das partes.

Paragrapho unico. Se forem dois ou mais os réos, cada
um tem, por sua vez, os prazos acima estabelecido:-.

Art. 290. Finda a discussão oral, são os autos immedia-
tamente conclusos- ao Juiz para a sentença, que deve ser pro.
ferida em 10 dias.

Art. 291. Quando o julgamento competir ao Juiz de in-
struccão, depois de encerrada a mesma, mandará elle abrir
vista dos autos, pelo prazo de Ires dias, ao representante do
Ministerio Publico ou ao offendido, quando a este couber o
exercicio da acção penal, para indicar o artigo de lei em que
houver incorrido o accusado, bem como as circumstancias
aggravantes. Em seguida, dará vista ao accusado, por igual
prazo, pa:'a deduzir sua defesa.

Paragrapho unico. A seguir, serão os autos immediata-
mente conclusos para julgamento, que deverá ser psoferido
dentro do prazo de cinco dias.

Art. 292. Antes de proferir a sentença, mandará o Juiz
sanar as nullidades suppriveis e as irregularidades encontradas.
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TITULO XI

Da sentença e seus effeltos

Art. 293. A sentença deve ser clara e mencionar:
I, os nomes das partas;

II, o facto e as circumstanclas que constituem: o objecto
da accusação;

III, o pedido e a defesa, e respectivos fundamentos;
IV, a exposição concisa dos motivos de facto e de *di-

sta° justificativos da decisão;
V,a indieação dos artigos da lei ou regulamento

.applicado;
VI, o dispositivo;
in a data e a assignatura cio Juiz.
Art. 294. E' nulla a sentença não fundamentada e assim

se considera a que 98 reporte unicamente ás allegações das
partes cal a opiniões doutrinariaa ou se refira a outra decisão
não constante dos autos.

.Art. 295. Poderá a parte, no prazo de 48 horas, pedir
ao Juiz que declare a sentqnça, sempre que nella houver al-
guma obscuridade, ambiguidade, contradicção ou omissão.

Art. 296. O Juiz, ,na sentença, pede conceituar diver-
samente o facto que motivar a accusação, para alterar-lhe a
classificação, desde que dali não resulte o reconhecimento de
denoto de natureza diversa.

Art. 297. As sentenças são registradas pelo Escrivão em
•livro especialmente destinado a esse fim, rubricado pelo Juiz.

• Art. 298. A intimação da sentença é . feita ás partes
ou seus representantes, e sômente dahi decorrem os seus ef-
feitos.

• Art. 299. São effeitos da sentença condemnatoria:
I, ser o réo preso ou conservado na prisão, emquanto

não prestar caução, quando cabivel;
II, ser o seu nome lançado no rol dos culpados;

171, ficar o mesmo suspenso do ~releio de todas
funcções publicas;

'IV, interromper a prescripção da acção penal;
VI, permittir a inscripção na hypotheca legal (art. 193

8 197).

TITULO XII

Do julgamento perante o Jury

Art., 300. Aberta a sessão, o Presidente do Tribunal
observará o seguinte:

I, resolverá sobre as multas e as excusas dos jurados que
não comparecerem á sessão;

II, abrindo a urna, verificará as cedulas nella contidas;
collocará na urna aa cedulas relativas aos jurados

presentes;
LV, fechando a urna, annunciará qual o processo que vae

ser aubmettida a julgamento;
V, ordenará ao Porteiro que apregóe as partes e as tes-

temunhas arroladas no libello e na contrariedade.
Art. 301. Si o réo, ou accusador, não comparecer, com

exousa legitima, o julgamento será adiado para a sessão
seguinte, si não puder realizar-se na mesma sessão.

Paragrapho unico. Si a falta fôr do Promotor, ao:seu
, substituto caberá promover a accusação.

, Art. 302. O porteiro do Tribunal certificará haver feito,
por pregão, a chamada das partes o das testemunhas, men-
cionando os nomes das que comparecerem e das que faltarem.

Art. 303. Respondendo o réo ao pregão, o Presidente,
depois de pergunlar-llie o nome, a idade e si tem advogado,
dar-lhe-á defensor, si não o tiver. .

Art. 304. Não comparecendo o defensor, ou não apeei-
tendo o réo maior o que lhe fôr dado pelo Presidente, o
julgamento ficará adiado para a sessão judiciaria seguinte,
si não puder realizar-se na mesma sessão.

Paragrapho unico. O julgamento s6 poderá ser adiado
uma vez, devendo o réo ser julgado quando chamado pela
segunda vez; neste caso a sua defesa será feita por quem o
Juiz nomear, resalvado ao réo o direito de ser. defendido por
advogado que tiver escolhido e se achar presente.

Art. 305. A falta de comparecimento das testemunhas
de accusação, ou de defesa, quer tenham sido intimadas, ou
não, pôde motivar o adiamento, a requerimento da parte que
as houver arrolado, deferido pelo Presidente, antes de for-
mado o Conselho.

Art. 306. As testemunhas serão recolhidas a iogas de
onde não possam ouvir os debates, nem as respostas urnas
4as outras, e separadas as de defesa das de accus ação.

Art. 307. 'Em seguida, proceder-se-á ao sorteio de sete
jurados para a formação do Conselho. A' medida que o nome
de cada jurado fés sendo lido, o accusado ou seu advogado,
e, depois delle, o accusador, poderão oppor suspeição, moti-
vada e provada immediatamente, devendo ser decidida pelo
Presidente do Tribunal, ouvindo o recusado. O accusado po-
derá assim recusar quatro e o accusador outros tantos.

MI. 308. Si os réos forem dois ou mais e não coin-
cidirem as suas recusações, serão julgados separadamente,
entrando em julgamento sémente o réo que houver acceitado
o jurado, salvo se este, recusado por um réo e acceito por
outro, fôr tambem recusado pelo accusador.

Art. 309. São impedidos de servir no mesmo conselho os
ascendentes e descendentes, sogro e genro, irmãos, cunhados,
durante o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto e enteado.
Desses, o primeiro sorteado é que deve servir.

Art. 310. Os jurados, ao serem sorteados, podem dar-se
de suspeitos, embora, não sejam recusados, se tiverem mo-
tivo legal, que deverão declarar.

Paragrapho unico. Uma vez sorteados não podem se
comunicar com outrem, nem manifestar opinião sobre o
processo, sob pena de serem excluidos do Conselho e multados
em 200$ a 500$000, pelo Presidente.

Art. 311. Os jurados que se derem de suspeitos, con-
correrão como se não o fossem para o numero legal neces-
sario á abertura da sessão.

Art. 312. A suspeição posta ao Presidente ou a qualquer
dos jurados, quando não reconhecida, não suspenderá o
julg'amento.

Art. 313. Formado o Conselho, o Juiz, levantando-se, e,com cite, todos os presentes, lerá aos jurados a seguinte
formula:

"Fazendo, em nome da Lei e da Justiça, um
appello aos vossos sentimentos de honra, promettei
examinar a accusação que pesa sobre o réo, sem
odios ou affeições, mas com a rectidão e a impu-
cialidade necessarias, para que o vosso julgameeto
seja a affirrnação sincera da vossa intima convicção,
da verdade e da justiça, tal como a sociedade espera
de vós."

Os jurados, nominalmente chamados pelo Juiz, respon-
derão, alçando a mão direita: "Assim o prometto".

Art*. 314. Feito e assignado o interregatorio do réo,
• Escrivão lerá as seguintes peças do processo:

1, auto de exame do corpo de delicto ou de qualquer
outro exame pericial;

II, o interrogatorio do réo e os depoimentos das tes-
temunhas, na instrucção criminal;

III, qualquer outra peça, cuja leitura fôr ordenada pelo
Presidente, a requerimento das partes, ou de algum jurado.

Art. 315. Terminada a Jeitura do processo, o Presidente
consultará o conselho se dispensa o comparecimento das
test eniun lias que tiverem faltado. resolvendo de arelirdo com
a deliberação. da maioria. Sendoexigido o comparecia wal o,
o Presidente suspenderá ou adiará o j tilganiento e pru-
videnciará para une as testemunhas exicticias se iarn

89
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Ari ;si	 \ão havendo ()oposição de qualquer das partes
ou de algum jurado, o Presidente poderá dispensar as
ternunlias presentes.

Art. 317. Ein seguida, o Promotor lerá o libello e os
artigos de lei Mie 'dados e produzirá a accusação, fallanclõ
depois o as sistente admittido no processo.

§ I°. Em easii de ter sido a acção iniciada por queixa.
o queixoso lerá o libello e fará a accusação, dando depois a
palavra ao Promotor publico.

§ 2°. Si o queixoso não comparecer, ou não fizer a
accusação, esta será produzida pelo Ministerio Publico, si se
tratar de crime de acção publica.

Art. 318. Serão depois introduzidas, nada uma por
sua vez, na sala das sessões, as testemunhas de accusação,
que deporão sobre os artigos do libello, inquifindo-as primeiro
o accusador e seu assistente, depois o advogado do réo, e,
por fim, os jurados, que o quizerem.

Art. 319. Findo o depoimento das testemunhas da
accusaçáo, o advogado do réo desenvolverá a defesa.

Art. 320. As testemunhas do réo serão introduzidas na
aala depois da defesa e deporão sobre os artigos da con-
trariedade ou sobre os factos allegados pelo réo, sendo
inquiridas, successivamente, pelo advogado deste, pelo aocu-
sador particular, pelo Promotor, pelo assistente e pelos jurados,
que o quizerem.

Art. 321. O accusador, e, por ultimo, o réo, por si ou
por seus procuradores, replicarão e treplicarão, querendo,
podendo requerer a repergunta de alguma ou algumas das
testemunhas já inquiridas.

Art. 322. O prazo, tanto para a aocusação como para a
defesa, será de uma hora, podendo ser prorogado por metade
do tempo, mediante decisão do Conselho. O prazo para-
réplica e tréplica será, no maximo, de meia hora improrogavel.

Art. 323. Si forem dois ou mais os réos, cada um terá,
por sua vez, os prazos acima estabelecidos, se defendidos por
defensores diversos.

Art. 321. Antes de encerrados os debates, pôde qualquer
jurado requerer que se interrogue de novo alguma tes-
temunha, que se proceda á leitura de alguma peça do
processo im wie o jury vote sobre qualquer questão de facto,
que julgar importante. A estes requerimentos o Juiz dará
a consideração que merecerem, mas deverá fazei-os escrever
na acta, bem como o seu despacho, para que constem a todo
tempo.

Art. 325. Achaudo-se a causa em estado de ser decidida,
o Juiz organizará os quesitos que devem ser propostos aos
jurados, e os lerá indagando das partes se tém algum reque-
rimento a fazer sobre a materia dos mesmos quesitos,. ou
algum outro a accrescentar.

Art. 326. No formular os quesi tos, 4) Presidente obser-
vará as seguintes regras:

I, o primeiro quesito versará sobre o. facto principal, de
conformidade com o libello;

II, se o Presidente entender que alguma eircumstanda,
exposta no libello, não é absolutamente connexa ou inse-
paravel do facto, de maneira que não possa este existir ou
subsistir sem ella, deverá desdobrar esse quesito em tantos
quantos forem necessarios;

a cada circumstancia aggravante, articulada no
libello, correspondera um quesito;

IV, se resultar dos debates o conhecimento da existencia
de alguma circumstancia aggravante, não articulada no 11-
bello, ou qualquer outra relativa ao facto, o Presidente, a
requerimento do accusador ou por decisão do conselho de
jurados, formulará o quesito a ens. relativo;

V, se o réo apresentar na sua defesa, ou allegar nas
debates, qualquer facto que a lei considere justificativa ou
dirimente, ou importe desclassificação do crime, o Presidente
formulará os quesitos correspondentes;

VI, se os factos da a(501189.03-.0 forem diversos, o Presidente
do Tribunal proporá acesos de cada um delles, os quesitos que
julgar convenientes;

VII,. o Presidente formulará sempre quesitos sobre a
&sistema de circumetancias attenuantes, e quaes sejam ellae;

VIII, os quesitos re;ziti	 ás eoticatisas. no crime de
liomicidio, que não con.lareni 1;	 ;01111111:idliS
a requerimento de qualquer das parles;

IX, se forem dois ou mais os reos, o Presidente formulará
tantas séries de quesitos, quantos foreie. elles;

X, no caso do ii. VI o Presidente formulara 0.s quesitos
em proposições simples e bem distinetas, de maneira que
subre cada un: de!:es posa se: . dada a res9os1a, sem o menor
equivoco ou amphibologia.

Art. 327. Após os quesitos relativos ao facto principal,
o Presidente formulará os propostos pela defesa, seguindo-se
os referentes ás circumstancias aggravantes e attenuantes.

Art. 328. Lidos os quesitos e decididos os requerimentos
que sobre elles versarem, o Presidente indagará dos jurados
se estão habilitados a julgar a causa, ou se precisam de
outros esclarecimentos. Neste ultimo caso, mandará o Pre-
sidente que o Escrivão ou as partes ministrem os esclare-
cimentos solicitados, ou os dará, conforme se tratar de questão
de facto ou de direito.

Art. 329. Em seguida, os jurados se recolherão á sala
secreta, sob a presidencia do Juiz, que designará um deites
para servir de Secretario, passando a deliberar sobre as
questões formuladas nos quesitos.

§ 1°. E'-lhes permittido examinar os autos e pedir ao
Presidente esclarecimentos sobre questões de direito, que se
relacionem com o facto sujeito ao julgamento, sem ficarem
obrigados ás opiniões por elle manifestadas.

§ 2°. O Presidente fará a leitura dos quesitos, na ordem
em que tenham sido formulados, e os explicará, um a um,
fazendo um resumo dos debates, sendo-lhe pro.hibido emittir
opinião sobre o facto a julgar. A seguir, submetterá á Vo-
tação cada um dos quesitos. na ordem respectiva, salvo os
que ficarem prejudicados pelas respostas dadas aos ante..
riores.

§ 3'. Se o jury decidir que ha circumstancias attenuantes
a favor do ré(); o Presidente somente porá em votação as
indicadas por qualquer dos jurados ou advogado de defesa.

§ 4• . A votação será feita em escrutinio secreto, por
meio de espheras brancas e pretas, sendo aos jurados dis-
tribuida uma de cada côr, sqmbolizand,) a branca o voto
negativo e a preta affirmativo, qualquer que seja a natureza
do quesito.

§ 50 . Após a votação de cada quesito, o Presidente do
Tribunal proclamará o resultado, affirrnativo ou negativo,
declarando o nu-mero de votos que irão sendo annotados pelo
Secretario.

§ 6°. Se a resposta do jury a algum dos quesitos estiver
em contradicção com outra ou outras já proferidas„ o Pre-
sidente, depois de explicar aos jurados em que consiste a
contradicção, porá de novo em votação os quesitos a que se
referirem as respostas contradictorias.

r. Si. pela resposta a qualquer dos quesitos, o Pre-
sidente verificar que ficam prejudicados os seguintes, assim
o declarará, dando por finda a votação.

. Art. 330. As decisões do jury serão tomadas por maioria
de votos.

Art. 331. Terminada a votação, os jurados assignarão
as respostas aos quesitos, escriptas pelo Secretario.

Art. 332. Em seguida, o Presidente do Tribunal lavrará
a sentença, absolvendo ou condemnando, de accôrdo com as
respostas dos jurados, e, voltando o Tribunal á sala publica,
o Presidente lerá a sentença.

Art. 333. Si o jury negar o facto, ou, affirmando-o,
reconhecer alguma dirimente, ou justificativa, o Presidente,
absolvendo o accusado, ordenará immediatamente a sua sol-
tura, salvo se, tratando-se de crime inafiançavel, não tiver
sido unanime a decisão dos jurados, observando-se, porém, o
disposto no art. 44.

Paragrapho nulo°. Neste caso, se exgottado o prazo de
24 horas, não houver o Ministerio Publico appellado, o
Escrivão, passando a competente certidão, fará os autos
immediatamente conalugos ao Juiz, que ordenará seja o réo
posto em liberdade.

Art. 334. De cada sessão de julgamento o Escrivão
lavrará uma acta, gssignada pelo Presidente e pelo repre-
sentante do Ministerio Publico.
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Art. 335. Na acta serão mencionados os seguintes fados,
I peta ordem em que forem oc,correndo:

II, a installação do Tribunal, presentes os jurados;
II. a chamada dos ,jurados, com indicação do nome doe

que faltarem;
II/, as multas Impostas aos jurados que deixarem de

comparecer, e as relevadas aos que provarem excusa legitima,
fazendo-se referencia aos officios ou requerimentos, os quaes

r- serão archivados;
IV, o numero dos jurados presentes;
V, os nomes dos jurados que forem dispensados de servir

sessão;
VI, o sorteio dos supplentes e substitutos;
VII. o adiamento da sessão, quando se der, declarando-se

motivo;
VIII, a abertura da sessão, presente numero legal de

jurados e o representante do Ministerio Publico, e a decla-
ração do processo que vae ser julgado;

IX, a verificação das cedulas;
X, a chamada das partes e das testemunhas, o seu

comparecimento, ou não, á sessão;
XI, as penas impostas pelo Presidente ás partes e ás

testemunhas que faltarem;
XII,a sentença de perempção da acção;
XIII, a circumstancia de terem sido recolhidas a; tes-

temunhas em togar de onde não possam ouvir os Oehates,
nem as respostas uma das outras;

XIV, a formação do Conselho, com indicação dos nomes
dos jurados sorteados e das recusações feitas pela *acusação
ou pela defesa;

.1)

	

	 XV, o compromisso tomado aos membros do Conselho:
XVI, o interfagatorio do réo;
XVII. a leitura das peças do processo enumeradas no

artigo 314;
XVIII,os debates e a menção das testemunhas que depu-

serem depois da accusação e da defesa;
XIX,a consulta do Presidente aos jurados sobre a neces-

sidade de novos esclarecimentos, para bem julgarem a causa,
a resposta deites e tudo quanto a este respeito °ocorrer;

XX,a leitura dos quesitos peto Presidente do Tribunal,
ls sua consulta ás partes sobre requerimentos formulados a
respeito, e o que fôr requerido;

XXI,a deliberação do Conselho, sob a Presidencia do Juiz,
a portas fechadas;

XXII,as respostas dos jurados aos quesitos;
XX///, a publicação da sentença do Juiz na presença do

réo, a portas abertas, e qual a sua decisão;
XXIV,a appellação da parte, Ou do representante do

Ministerio Publico, st houver, ou o protesto por novo julga-
mento;

XXV,os requerimentos das partes, do representante do
Ministerio Publico e os despachos do Presidente.

TITULO XIII

Do processos especiael

CAPITULO I

Do habeas-corpus

DISPOSIÇÕES glERJLES

Art. 536. Podem impetrar habeos-cOrpcs, nes terMos
do art. 113, n. 23 da Constituição Federal:	 •

I, qualquer pessoa, nacional ou estiangeira, residente no
Paiz, em seu favor ou de outrem;

II, o Ministerio Publico,

Art. 337. Qualquer Juiz ou Tribunal pérderá expedir,
ex-officio, ordem de habeas-corpus, quando, no curso do pro-
cesso, verificar que alguem se encontra, illegalmente cons-
trangido em sua liberdade por acto de autoridade sujeita ao
seu poder jurisdicional.

, • Art. 338. Considerar-se-á illegal a prisão ou o constran-
gimento quando:

a) não houver justa causa ou não forem observadas as
formalidades essenciaes;

b) tiver cessado o motivo que autorizava o construi-
gimento ou a detenção;

c) faltar competencia á autoridade inculcada como
coactora;
• d) fôr recusada a prestação de caução, quando admis-

sivel; .
e) exceder o prazo maximo fixado por lei, salvo quando

nos seus termos se justificar o excesso;
1) fór evidente a preterição de termos ou formas subs-

tanciaes do processo;
g) estiver prescripta a acção ou a condermação.

, • Art. 339. Concedida a ordem de habeas-corpus serão
autos respectivos, immediatamente, remettidos com v:s1 a ao
representante do Ministerio Publico, para promover a res-
ponsabilidade do coactor, nos termos da lei. sempre que se
verificar má fé ou abuso de poder.

Art. 340. Pado ser concedido habeas-corpus, ainda que
já tenha havido sentença de pronuncia ou de condenifinp
nos seguintes casos:

I, quando o facto imputado não constituir infracção penal:
(II, quando a acção ou a condemnação estiver prescripta,

quando fôr manifesta a preterição de terrsjos ou
formalidades substaneiaes do processo;

IV, quando o Juiz fór incompetente.

Art. 341. Quem, intencionalmente. embaraçar ou con-
correr para procrastinar o prompto julgamento do podido
de habeas-corpus, a expedição da ordem ou sua execução,
será multado pelo respectivo Juiz na quantia de 1:0005000
a 5:000$000, ficando, ainda sujeito ás penas em que incorrer,
na fórma da lei.

Paragrapho unico. As multas assim applicadas serão
cobradas executivamente pela Fazenda Publica, mediante
certidão do despacho que as impuzer, independentemente de
inscripção.

Art. 342. O Juiz ou Tribunal decidirá sempre sobre a
illegalidade da prisão ainda quando o paciento seja posto em
liberdade durante o processo de habeas-corpus.

Art. 343. A reiteração do pedido pelo mesmo facto
~ente será admissivel quando fundado em novas provas.

Art. 34.1. A ordem de habeas-corpus não põe termo ao
processo nem impede ulterior procedimento judicial, quando
não enfrente os fundamentos da respectiva decisão.

CAPITULO II

' Do processo e julgamento dos crimes de. fallencia

Art. 345. , O representante do Ministerio Publico, logo
que receber os papeis e documentos que lhe forem remettidos
pelo Juiz da fallencia, requererá, dentro do prazo de cinco
dias, ao respectivo Juiz, a abertura da instrucção criminal
com o pedido de todas as diligencias que julgar necessarias.

Paragrapho unico. Igual direito assistirá a qualquer
credor classificado e ao liquidatario.

Art. 346. A instrucção será processada de accórdo com
disposto do titulo VIII, no que lhe fôr applicavel.

Art. 347. O Juiz Criminal não poderá conhecer da
nu!! idade da. sentenoa deelaratoria da fallencia.

os
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Do processo e julgamento dos crimes do abuso da liberdatio
do imprema

bECCÃO 1.6

Do exereioie do aoçdo Irmo;

Art. 848. A acção penal será promovida:

1, nos crimes de oalumnias e injurias:

a) por queixa da parte offendida, ou do quem tenha
qualidade legal para represental-a;

b) por denuncia do Ministerio Publico, offereolda de
officio, quando o offendido fór corporação que exerça auto-
ridade publica, qualquer agente ou depositara° desta, ou func-
°tonado em geral, em razão de suas funcções.

§ 1°. Quando o offendido fôr o Presidente da Republica,
a iniciativa do Ministerio Publico ficará dependente do aviso
do Ministerlo da Justiça; quando chefe de Estado estrangeiro,
chefes de Governo, ou seus representantes diplomaticos, de
requisição destes, acompanhada da prova de reciprocidade de
tratamento no respectivo paiz, dispensada esta prova, apenas.
si se tratar da Santa Sé.

§ 20 . O representante da corporação publica offendida,
o agente da autoridade ou depositario desta e o funcoionario
publico poderão representar, em forma solemne, ao Ministerio
Publico para que promova a acção.

§ 3°. No caso de offensa á memoria de mortos ou a
pessoa que venha a fallecer depois da offensa recebida, é
competente para dar queixa, ou continuar a acção já iniciada,
o conjuge sobrevivo, o ascendente, o descendente e o irmão,
indistinctamente;

II, em todos os demais crimes, por denuncia do Minis-
torto Publico.

Art. 949. A parte offendida poderá provar, perante o Juiz
competente por documentos ou testemunhas, que o autor ou
editor do artigo não tem idoneidade ou meios de responder
pecuniariamente, afim de poder exercer sua acção contra os
responsaveis successivos.

§ 1°. Esta prova será feita em processo summarleahno,
com intimação do autor do artigo ou do editor e doa res-
ponsaveis successivos para, em uma só audiência, ser o facto
Provado e contestado.

§ 2°. Em acto sueceesivo, o juiz decidirá se o autor ou
editor tem os requisitos legaes para reeponder, não cabendo
recurso algum dessa decisão.

§ 3°. Declarado inidoneo o autor, á parte °frendida fica
salvo o sou direito contra os responsavois strocessivos.

Art. 350. O Ministorio Publioo terá o Praso de 10 dial
para offerecer a denuncia, contados da data em que lhe fôr
ordenada ou receber a representação do offendido, sob pena
de multa do 2003000, imposta pelo respectivo chefe, substi-
tuido o faltoso por outro, que será designado no mesmo des-
pacho.

Art. 351, lima vez recebida a denuncia, é vedado ao
Ministerio Publico desistir da acção penal.

Art. 352. A queixa poderá ser additada pelo Ministerio
Publico, que Para isso terá o prazo de troa dias, e, nesse caso.
intervirá em tOd013 OS termos subsequentes do processo.

Paragrapho unico. Tratando-se de queixa offereckla por
qualquer dos indicados no § 1* do art. 348 ou por Rancei°.
nario publico em geral, a audiencia do Minieterio Publico
é obrigatoria em todos os termos do processo.

Art. 353. E' admissivel, num só prooesao, a queixa de
varies querelantes, quando offendidos pela mesma publicacão.
A desistencia da queixa, porém, por um só delles, em nada
influirá no curso da acção, quanto aos outros.

Paragrapho unico. A retirada da queixa, antes da sen-
tença final, só é permittida aquiescendo o querelado.

SECÇA0

Do procetao 6 5u1/4m*114

Art. 354. Apresentada a queixa ou denuncia, instruida
obrigatoriamente com um exemplar do im presso que a tiver
motivado, e, facultativamente, com o rol das testemunhas e
a especificação das diligencias necessarias á prova da
accusação, o Juiz mandará autual-a, e, depois de ouvido o
Ministerio Publico, si se tratar de queixa, decidirá sobre a
Rua acceitação ou rejeição.

§ 1°. Sendo recebida, mandará fazer a citação pessoal do
réo para a primeira audiencia do Juizo.

§ 20 . Não sendo o réo encontrado, a citação será feita por
editaes. com o prazo do 10 dias, para se ver processar.

Art. 355. Na audiencia aprazada, não comparecendo o
réo, proseguir-se-á á sua revelia; se comparecer, o Juiz n

fará qualificar, e, depois de lhe ler a queixa ou denuncia.
receberá a defesa escripta ou lhe concederá, se assim fôr re-
querido, o prazo de cinco dias para apresentai-a, contendo
todas as prejudiciaes e a ezceptio veritatis, as provas do-
cumentaes, o rol de testemunhas e o pedido das diligencias
que entender neeessarias ou uteis á mesma defesa.

1°. Findo esse prazo, serão, na primeira audiencia que
se seguir, inquiridas as testemunhas de accusaeão, e, and!, as
de defesa, proseguindo-se nas immediatas, se não puderem
aer todas „produzidas na mesma audiencia.

§ 2°. O rio, depois de qualificado, poderá, a seu reque-
rimento e a arbitrio do Juiz, fazer-se representar por pro-
curador bastante em todos os termos da instrucçâo criminal.

§ 3°. As testemunhas, tanto as de accusação, quanto as
de defesa, não poderão exceder de cinco, sendo dispensada as
respectivas intimações, salvo quando requerida - pela parte que
as tiver arrolado.

§ 4'. A inquirição das testemunhas e as diligencias re-
queridas deverão estar concluidas no prazo improrogavel de
40 dias, não admtttindo o Juiz recursos protelatorios nem di-
ligencias desnecessarias para o curso do processo.

§ 5°. Se o processo não se encerrar no prazo fixado no pa-
ragrapho antecedente, por culpa do queixoso ou querelante,
a acção ficará perempta.

Art. 356. Fica dispensada, em relação a todo e qualquer
impresso, periodico ou não periodico, a prova de sua distri-
buição por mais de 15 pessoas.

Art. 357. Terminada a dilação probatoria, terão o autor
e o réo, successivainente, o prazo de cinco dias, para examinar
os autos em cartorio e offereeer ratões finam, com ou sem
documentos.

Ao autor serão dadas mais 48 horas improrogavele, para
dizer aoerca dos documentos que o réo tenha juntado ás suas
razões, mas não lhe será permittido exhibir novos documentos.

Paragrapho unico. Findo os prazos deste artigo, que não
dependerão de assignação e lançamento em audienoia, será o
processo submettido a julgamento observando-se, a respeito,
o disposto no decreto n. 24.778, de 14 de julho de 1934.

SECCAO 3'

fos ••~144. 4. •ffikikte

Art. 358. A sentença condemnatoria, proferida em pro-
cesso por crime de calumnia e injuria, será, se assim o re-
querer a parte, publicada gratuitamente na mesma secção
do jornal ou periodico em que tiver apparecido o escripto
causador da respectiva acção penal, com os mesmos caracteres
typographicos do titulo e do corpo desse escripto.

§ 1°. Essa publicação deverá ser feita num dos dois pri-
meiros numeros da edição correspondente, que se seguir á
notificação do Juiz, sob pena de multa de 1008009 por nu-
mero que deixar de estampar a referida sentença.

§ 2. No caso de absolvição, o querelante é obrigado a
fazer a publicação da respeetiva sentença em jornal designado
pelo querelado, sob pena de multa igual 'á doylelicto. .

cr
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Art. 359. Quando o processo fôr intentado com mani-
festa má fé e o querelante decahir, por falta de fundamento
da acção, poderá o Tribunal . condemnal-o ao pagamento da
indemnização do damno causado que se liquidará no Juizo
competente.

Art. 360. Nos crimes de calumnia e injuria, tratan-
do-se de primeira condemnação, e não tendo o accusado sof-
frido outra anterior, por crime commum, nem revelado ca-
racter perverso ou corrompido, o Tribunal, tomando em
consideração as suas condições individuaes, os motivos que
determinaram e as circumstancias qüe cercaram o delicto, po-
derá suspender a execução da pena de prisão pelo prazo de
dois a quatro annos, observadas as demais prescripções es-
tabelecidas a esse respeito pela legislação commum.

Art. 361. As penas de prisão serão cumpridas em esta-
belecimentos distinctos dos destinados a réos conimuns, e
sem sujeição a qualquer regime penitenciado ou carcerario.

CAPITULO IV

Do processo dos crimes contra a Ordem Politica e Social

Art. 362. Quando os crimes contra a Ordem Politica e
Social forem praticados por meio da imprensa, proceder-se-á,
sem prejuizo da acção penal competente, á apprenensão das
respectivas edições. A execução desta medida competirá, no
Districto Federal .e nas capitaes dos . Estados, ao Chefe de
Policia, e nos demais logares ao Delegado de policia, se não
houver autoridade policial mais graduada.

§ is . • A autoridade, :que houver determinado a appre-
herisão, communicará o tacto immediatamente ao Juiz federal
da Secção, remettendo-lhe um exemplar da edição supprelien-

T	 dida.
§ 2.°. Dentro de dois dias, a contar do recebimento da

oommunicação pelo Juiz, ou antes, poderá o interessado im-
pugnar Q acto da autoridade. Ouvida esta, em igual prazo,
decidirá o Juiz, em tres dias improrogaveis, da legalidade da
apprehensão.
• § 3°. Sempre que á decisão concluir pela illegalidade da

apprehensão, imporá á autoridade, que a tiver determinado,
a multa de 500$000 a 2 :000$000, sem prejuizo da reparação
civil, que poderá ser reclamada por meio de acção summaria.
Julgada legal a appreliensão, o Juiz mandará 6 processo ao
Ministerio Publico para instaurar a acção penal que no caso
couber.

§ 4°. Da decisão caberá recurso pára instancia superior,
com o processo do recurso criminal.

§ 5°. Decorrido sem apresentação de reclamação, o prazo
de dois dias fixado no § 2°, ou transitada em julgado a decisão
homologatoria da apprellenSilo, a edição apprehendida será
inutilizada.

§ 6°. Em caso de reincidencia, será o periodico suspenso
por prazo não excedente de. 15 dias, e, occorrendo novas re-
incidencias, a suspensão será, ide cada vez, por tempo não
excedente de seis mezes, e não menor de trinta dias:A sus-

• pensão será decretada pelo Juiz, a requerimento do Minisierio
Publico, mediante requisição da autoridade policial compe-
tente.

§ 7°. Nas hypotheses do paragrapho anterior, o Juiz
mandará intimar a parte para apresentar e provar sua defesa
no prazo improrogavel de cinco dias. A intimação se fará por
meio de edital affixado á porta dos auditorios e na sede da
redacção, do que se juntará certidão aos autos, sendo o mesmo

•.publicado na imprensa official. A sentença será proferida
dentro do prazo de cinco dias, e delia caberá recurso nos
;proprios autos, com o processo do recurso criminal..

Art. 363. O processo judiciado para cancellamento de
naturalização e punição dos crimes capitulados na lei n. 38
de 4 de Abril de 1935, será o seguinte:

a) apresentado o atito . cirCUmstanciado com relatorio
feito por autoridade policial, Com documentos comprobatorios,
se existirem, ou com rol de tres testemunhas pelos menos, o
Juiz mandará fazer a citação pessoal do accusado para a pri-

/-	 pieira audiencia;
' b) não sendo o accusado encántrado, será a citação feita

par editaes, com 10 dias de prazo, para se ver processar;

c) na audiencia aprazada, não comparecendo o accusado,
proseguir-se-á á sua revelia, dando-se-lhe Curador; se com-
parecer, o Juiz o qualificará, e, depois de ler a denuncia,
ou queixa, conceder-lhe-á o prazo de cinco dias para apre-
sentar defesa escripta e indicar o rol de testemunha e ele-
mentos do defesa, praticando-se as diligencias requeridas
pelas partes

d) o amusado, depois de qualificado, poderá defender-se
por procurador e deixar de comparecer á formação de culpa,
se não houver sido preso em flagrante, ou preventivamente;

e) a inquirição das testemunhas e as diligencias reque-
ridas deverão ser realizadas no prazo de 20 dias;

f) terminada a dilação probatoria, o autor terá cinco dias
para arrazoar e, depois delle, igual prazo o réo para o mesmo
fim. Findo esse prazo, será o processo submettido a julga-
mento, e a sentença proferida dentro de 10 dias.

Paragrapho unico. Da sentença cabe recurso interposto
no prazo de cinco dias. O recurso não suspende os effeitos
da sentença absolutoria ou condemnatoria; salvo, quanto a
esta, em se tratando de crimes caucionaveis, ou no que disser
respeito ao regime de cumprimento da pena.

CAPITULO V

Do processo e julgamento dos crimes contra a propriedade
literaria: artiztica, commercial e industrial

Art. 364. No processo e julgamento dos crimes contra a
propriedade literaria, artistica, industrial e commercial, obser-
var-se-á o processo sumario, estabelecido no titulo VI, deste
Codigo, guardadas as foinalidades espeeiaes estatuidas nas
leis que definem e regulam essa prnpriedade.

CAPITULO VI

Do processo das contravenções ás leis, aos regulamentos e
ds os luras

Art. 365. O processo das contravenções ás leis, regula-
mentos e posturas federaes, estaduaes e munioipaes terá por
base o auto de infracção, lavrado e assignado pelo funccionado
que impuzer a multa.

Art. 366. O auto de infracção será lavrado em duplicata,
remettendo-se um exemplar ao competente representante da
Fazenda Publica, e deixando-se outro no local em que habitar
ou fôr encontrado o contraventor, ou o responsavel pela con-
travenção, ou entregue á pessoa da casa em que morar o in-
fractor com a expressa declaração da citação feita para pagar
a multa, dentro do prazo legal ou se•ver processar, findo esse
prazo, sob pena de revelia.

§ 1°. Além da certidão da entrega, será inserto na folha
official aviso relativo a cada imposição do multa com as de-
clarações e communicações necessarias.

§ 2°. Os autos lavrados pelos funccionarios administra-
tivos farão fé a respeito dos factos a que se referirem, até
prova em contrario, independentemente da confirmação 'em
Juizo, pelos ditos func,cionarios.

§ 3°. Esses autos e os demais termos do processo poderão
ser impressos, sondo subscriptos pelo funccionario compe-
tente.

Art. 367. O Juiz poderá adiar o julgamento para a au-
diencia seguinte, no caso de accumulação de serviços, ou
quando o contraventor apresentar escusa legitima.

Art. 368. Na audienoia aprazada, será apregoado o coa..
traventor, e, comparecendo pessoalmente ou por procurador,
ser-lhe-á permittido produzir defesa oral, ou escripta, juntar
documentos, offerecer testemunhas, ou requerer que venham
depor os funccionarios que lavraram o auto. Os depoimentos
serão tomados summariamente e de plano.

§ 1°. Inquiridas as testemunhas, terá a palavra o repre-
sentante da Fazenda Publica para produzir a accusação se
entender conveniente, seguindo-se a defesa oral do contra-
ventor.

s,
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g 2°. A accusação e a defesa não excederão de vinte mi-
nutos para cada uma das partes.

§ 3. De tudo quanto occorrer na audiencia do julgamento
se lavrará auto resumido, e, logo após, será proferida a sen-
tenca, da qual caberá appellação, com effeito suspensivo.

Art. 369. Quando se houver de proceder a exame, vis-
toria ou outra qualquer diligencia, será adiada, por tempo
não excedente de oito dias, a audiencia do julgamento e,
findo este prazo, o processo será julgado independentemente
do resultado da diligencia, que o interessado juntará ás razões
de appellação, se lhe convier.

Art. 370. Quando se tratar de contravenção ás leis, re-
gulamentos ou posturas sobre obras, demolição, interdicção ou
despejo, e de revogação de licença ou fechamento de estabe-
lecimento, será affixado no local da contravenção um edital,
dando conhecimento ao contraventor da pena cru que incorreu.

Art. 371. Estando presente o contraventor, por si ou por
procurador, a appellação será interposta na mesma audiencia
em que fôr proferida a sentença. No caso de revelia, poderá
ser requerida dentro de tres dias contados da sua publicação
na folha official.

Art. 372. O representante da accusação só poderá ap-
pelar na mesma audiencia do julgamento.

Art. 373. Em caso de condemnação, só poderá seguir a
emanação, se o infractor depositar a importancia da multa
e quando a pena fôr de prisão, depois de preso ou de prestar
caução.

Art. 374. A's razões de apalhaça° podem as partes juntar
documentos, bem como justificações, que hajam produsklo
com citação do representante da accusação.

CAPITULO VIT

Do processo e Julgamento das infracções disciplinares

Art. 875. As penas disciplinares previstas neste Codigo,
ou nas leis e regulamentos de organização judiciaria, em que
incorrem os Juizes e demais funccionarios de justiça, serão
impostas mediante representação, ou ex-officio

§ 1°. Ouvido o infractor, este responderã no prazo im-
prorogavel de tres dias, sob pena de revelia.

§ 2°. Se, em sua resposta, allegar factos que exijam
provas, ser-lhe-ão concedidos mais cinco dias, dentro dos
quaes apresentará todos os documentos e testemunhas de de-
fesa, cujos depoimentos serão tomados em um só termo, no
processo instaurado.

§ 3°. Conclusos os autos, o Juiz proferirá a decisão no
prazo de cinco dias.

Art. 376. M penas de advfsrtencia e censura serão apli-
cadas independentemente de processo especial.

CAPITULO VIII

Do processo de rettauraçdo de autos perdidos eu e-Ora:dados

Art. 377. Quando os autos originaes de qualquer pro-
cesso penal se extraviarem ou forem destruidos, em primeira
ou segunda instancia, proceder-se-á á sua restauração.

§ 1°. Se existir traslado ou Mr exhibida certidão do pro-
cesso, será um ou outra considerado como original.

§ 2°. Na falta de traslado ou certidão textual dos autos,
o Juiz mandará, ex-of(icio, ou a requerimento de qualquer
dás partes que:

1, o Escrivão certifique o estado do processo segundo
a sua lembrança e reproduza o que houver a respeito riu
seus Drotocollos e registros;

II, sejam requisitadas, não só copia das diligencias ef-
feetuadas pela policia judiciaria, como quaesquer informações
constantes dos registros das repartições policiaes, cadeias ou
penitenciarias;

III, as partes sejam citadas pessoalmente, ou per edital,
com o prazo de cinco dias, quando não sejam encontradas

para a citação pessoal, para dizerem sobre a restaurado doe
autos.

§ 3'. Far-se-á perante o Juiz do feito, em primei?* ins-
tancia, a restauração dos autoa perdidos na segunda.

Art. 378. No dia aprazado, is partas lerdo ouvidas, men-
cionando-se em termo circumstauclado os pontos em que
estiverem accordes e a exhibição e conferencia das certidUs
e mais reprodueções do processo, que houverem apresentado a
conferido.

Paragrapho unjo°. Ouvidas ai partes, OU verificada a
sua revelia, o Juiz determinará desde logo as diligencias
necessarias á restauração do que faltar, observando-se o se-
guinte:

1, reinquirir-se-ão as testemunhas, podendo ser stabsti-
tuidas as que tiverem faileeido ou se encontrarem em Jogar
não sabido;

II, os exames parcistes serão repetidos quando possivel e
de preferencia pelos mesmos peritos;

III, a prova documental será reproduzida por meio de
copia authentica ou, quando possivel, a obtenção de copia por
meio de testemunhas que saibam da preexistencia e teor do
documento;

IV, poderão tamisem eer inquiridas *obra preszisteneia
e teor dos actos do procezeo az entorldetlefi, ecricittuarke emais pessoas que tenham funeeloutdo POS ante;

V, não serão computadas entre as teeteannabie nume
-rarias as mencionadas nos dois incisos anteriores.

Art. 379. No correr da nova instrucção, o Juiz requisi-
tará da autoridade policial e doa departamentos tecdmicos da
policia, todos oa esclarecimentos precisos. podendo as partes
e o Ministerio Publico, somente para estabeleeerern a pra-
existencia e o teor do processo extraviado ou perdido, offermer
testemunhas e produzir documentos.

Art. 380. Realizadas 811 diligencias, que, salvo motivo de
força maior, devem ficar concluidas dentro de 15 dias, a
contar do inicio, serão os autos conclusos para julgamento.

§ 1°. Não serão devidos aelles e taxas judiciam, quando já
tenham sido pagos nos autos originas..

g 2° . Além da responsabilidade criminal, responderão
palas custas, em dobro, os que derem causa ao extravio de
Auto*.

Art. 381. Julgada a restourpollo, e premem seguirá
seu curso, ou será archivado, conforme se trate de feito pens
dente ou findo.

Paragrapho unico. Si aparecerem os autos originam,
nelles seguirão os termos que "não estixerern processados, nos
da restauração, que serão appensatios-

Art. 382. Até a decisão que julgar intimados os autos
extraviados, continuará a produzir eifaito a sentença con-
demnatoria em execução, quando constar da respectiva guia,
archivada no estabelecimento, OMS o réo estiver cumprindo a
pena.

TITULO XXV

Doo meros

VAPITULO z

Dispoefples érfeel

Art. p83. Me admiasiveia os seguintes recursos:
a) ez-offido;
b) aggravo;
c) appelladlo;
d) protesto por novo jury;
e) embargos;
1) revisão;
g) recurso tztraordinario.
Art. 384. O Ministerio Publico não pederil desistir do

recurso que houver Interposto.
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Art. 385. Os recursos são sempre voluntarios, excepto
nos casos de interposição ez-officio pelo proprio juiz.

Art.. 386. O prazo , para interposição de qual quer re-
curso é de tres dias, a contar da intimação ou sciencia in-
equivoca do despacho ou sentença.

Art. 387. Não ficam prejudicados os reoursos inter-
postos pelas partes, quando, por erro, falta ou omissão
dos funcoionarios, não tenham seguimento ou apresentação
em tempo util.

Art. 388. Nos crimes incaucionaveis, quando tiver sido
ordenada a prisão do acousado, sem se recolher a elle, não
poderá o mesmo recorrer.

Art. 389. Em caso de empate no julgamento do re-
curso de decisão condemnatoria, prevalecerá a que for fa-
voravel ao réo.

Art. 390. No julgamento da appellação não poderá o
Tribunal ad quem aggravar a situação do réo, quando sós
mente este houver recorrido.

CAPITULO II

Do rí curso "gx-oltic(o"

Art. 391. O juiz clave recorrer er-of(ido quando:
a) ordenar o archívaMento da instrucção criminal:
b) ou reconhecer a sua incompetencia;

' c) ou rejeitar in limine o pedido, a representação ou
communicaçáo para instauração do procedimento criminal;

d) ou decidir sobre prescripçâo;
e) ou Julgar provada alguma justificativa ou dirimente.
Art. 392. A interposição desse recurso é feita na pro-

pria decisão e tem seguimento immediato nos proprios autos.

CAPITULO III

Protesto por novo juro

Art. 393. E' facultado ao réo, uma só ver, protestar
por novo julgamento do Tribunal do Sury, quando a sentença
condemnatoria fôr de prisão por 24 annos ou mais, quer
se trate de um só crime, quer de vario" quando as penas
/ominadas attinjam aquelle tempo.

Paragrapho unico. O protesto invalida qualquer outro
recurso e deve ser manifestado, verbalmente, pelo proprio
réo ou seu defensor, em seguida á leitura da sentença, ou
por petição dentro de tres dias a contar da data dessa leitura.

No primeiro caso deve constar da acta de sessão do jul-
gamento; no segundo, é tomado por termo nos autos.

Art. 391. O réo que tiver protestado por novo julga-
mento, será a elle eubmettido na seguinte sessão.

CAPITULA TV,

Do' Gomo

Art. 395. O aggravo têm effeito suepensivo ot: não.
Paragrapho unico. Da interposição do aggravo pelo réo

serão intimados o Ministerio Publico a o querelante, se hou-
ver, mas, se o réo fôr recorrido, a intimação só lhe será
feita, se estiver preso, se o, crime fór caucionavel ou dis-
pensar caução.

Art. 396. O aggravo será interposto por termo nos autos,
assignado pelo advogado, precedendo despacho do juiz.

Paragrapho unioo. Na interposição de aggravo, indi-
cará a parte o texto legal que autoriza o recurso, o qual de-
verá ser mencionado no respectivo termo.

Art. 397. Interposto o aggravo, quando de effeito sus-
pensivo, o escrivão, sem perda de tempo, abrirá vista dos
autos sucessivamente, par 48 horas, ao aggraviante, para
minutar, e ao aggravado, para contramlentar o recurso, e,
findo o ultimo termo, fará immediatamente conclusos os

Setembro

autos ao juiz, que, dentro de igual prazo, deverá responder,
mantendo, ou reformando, a decisão aggravada.

§ 1°. A minuta e a contraminuta do aggravo podem ser
instruidas com documentos novos, que serão apreciados pelo
juiz, independentemente de vista ás partos.

§ 2°. Tendo as partes se aggravado com ellen° suspen-
sivo, a que tiver recorrido em ultimo lugar terá 48 horas
para minutar o seu aggravo e contraminutar o do primeiro
aggravante, que terá, por sua vez, igual prazo para contra-
minutar o segundo aggravo.

§ 3°. No caso de não reformar o juiz a decisão, deverá
o escrivão, dentro de 24 horas, remetter os autos ao Tribu-
nal Superior.

§ 4°. Reformando o juiz a decisão, o aggravado quando da
nova decisão couber aggravo, poderá requerer, dentro de
48 horas, a remessa dos autos, independentemente de qual-
quer outra diligencia, á instancia superior, que, em face dos
elementos existentes, decidirá.

Art. 398. O a geravo, que não fór preparado na pri-
meira instancia dentro das 24 horas seguintes á entrega da
oontraminuta do aggravo, e, na instancia superior, dentro
de cinco dias, contados de sua apresentação á Secretaria,
será considerado renunciado e deserto pelo só vencimento do
termo; e os autos respectivos, independentemente de jul-
gamento da deserção, ou renuncia. baixarão a Cartorio, a
requerimento do interessado, se estiverem na instancia su-
perior.
• Art. 399. Não se conhecerá do aggravo interposto fóra
dos casos expressos em lei; nesse caso. a parte responderá
pelas custar do incidente e ao advogado imporá o juiz a
multa de 100000.

Art. 400. O aggravo será apresentado á instancia su-
perior, ou entregue ao correio dentro dos cinco dias seguin-
tes á resposta do juiz.

Art. 401. Será negado seguimento ao aggravo quando:
I, interposto fera dos casos, da fórma ou dos prazos le-

gaes;
I, não constar expressamente do termo a• disposição

;egal que o autorizava.
Art. 402. O provimento do aggravo restitue ao processo

o estado em que se achava ao tempo da interposição.

Paragrapho unico: Subsistem, entretanto, os actos poste-
riores que não sejam incompativeis com o julgado.

Art. 403. O aggravo com effeito suspensivo será co-
mente admittido do despacho ou sentença que:

I, declarar improcedente o exame de corpo de delido;
II, não receber ou mandar reformar o libello;
III, conceder ou negar a caução ou a arbitrar;
IV, julgar quebrada ou perdida a caução;
V, negar a ordem de habeas-corpus, OU a soltura do pa-

ciente;
VI, julgar a acção penal extincta, nulla;renunciada ou

perepta;
VII, revogar a suspensão condicional da execução da

pena;
VIII, conceder, negar ou revogar o livramento condi-

cional;
IX, denegar a appellaçÃo ou julgal-a deserta;
X, relevar o appellante a deserção de appellação;
XI, ordenar a suspensão do processo, em virtude de

questão prejudicial;
XII, ordenar a suspensão do processo, no incidente de

insanidade mental;
XIII, conceder ou negar a reducção de mais de uma

pena a uma só.
Art. 404. O aggravo com effeito suspensivo será pro-

cessado e remettido nos proprios autos.
-Art. 405. O aggravo sem effeito suspensivo será admit-

tido do despacho ou sentença que:
I, concluir pela competencia do juiz;
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II; negar a suspensão do processo, em virtude de que-
stão prejudicial;

HL decidir o incidente de insanidade mental, negando a
suspensão do processo;

IV, conceder ou negar busca e apprehensão;
V, admittir ou não, a assistencia;
VI, conceder ou denegar a prisão preventiva;
VII, decidir o incidente de falsidade;
VIII, negar a extincção, a renuncia ou a perempção da

acção;
IX, conceder a liberdade provisoria;
X, impuzer multa;
XI, conceder ou negar a suspensão condicional da exe-

cução da pena.
Paragrapbo unico. Cabe, ainda, este recurso para a

emenda de erros, ou abusos, contra a inversão tumultuaria
dos actos e formulas da ordem legal dos processos, em pre-
juizos dos interesses da justiça ou do direito das partes.

Art. 406. O instrumento do aggravo é constituido pela
decisão recorrida, termo de interposição, a minuta e cson-
traminuta, com os documentos offerecidos e o despacho de
sustentação), no qual Ode o juiz determinar sejam juntas,
por traslado, as peças dos autos que indicar.

§ I . C traslado deve ser extrahido, conferido e concer-
tado no prazo de cinco dias.

§ 2°. Autuadas, ein seguida, as pecas trasladadas, o es-
crivão abrirá vista, successivamnte, por 48 horas, ao aggra-
vante, para minutar o aggravo e ao aggravado, para contra-
mintad-o.

4 3. O aggravado, em sua contrarninuta, poderá pedir
s extracção de, outras peças, correndo, por sua conta, as des-
pesas respectivas.

§ 4". Essas novas peças serão extrahidas e juntas aos
autos no prazo que o juiz fixar e que não excederá de cinco
dias.

§ 5°. A' minuta e á contraminuta do aggravo poderão
juntar-se novos documentos. Não se abrirá vista ao aggra-
vante para dizer sobre os documentos apresentados pelo
aggravado.

Art. 407. Com a resposta do recorrido, ou sem alta,
serão os autos do recurso conclusos ao juiz a quo; e, dentro
de outros cinco dias, contados daquelle em que findar o prazo
do recorrido ou do recorrente, ouvido sempre o Ministerio
Publico, poderá o juiz reformar o despacho ou o sustentará,
fundamentando o seu despacho.

Art. 408. Rdormando o j uiz o despacho recorrido, pode
a parte contraria ou o Ministerio Publico recorrer da nova
decisão, quando, por sua natureza, delia caiba esse recurso.

Paragrapho unico. Neste caso, os autos subirão imme-
diamente á instancia superior, assignado o respectivo termo,
irldependente de novos arrazoados.

Ari. 409. Publicada a decisão do Tribunal ad quem, de-
vem os respectivos autos ser devolvidos, dentro de tres dias,

CAPITULO V

Da appeilação

Art. 410. Cabe a appellação:
I, das sentenças definitivas de condemnação, ou absol-

vição.
II, das decisões definitivas, ou com força de defini-

tivas, para as quaes não tiver sido instituido o recurso de
aggravo.

III, das sentenças do Tribunal do Jury guandos'
1°, exararias á lei expressa;
2°, contrarias á decisão do Conselho de Jurados;
3°, ou quando. no julgamento, foram preteridas formali-

dades aubstanciaes;

C, ou a decisão do Jury fôr contraria á evidencia doa
autos.

Art. 411. A appellação será interposta verbalmente, em
audiencia, em acto consecutivo á publicação da sentença, ou
mediante petição, sendo, em qualquer caso, reduzida a termo
nos autos, dentro em 48 horas, contadas da data do julga-
mento . se o appellante a elo estiver presente, ou da data da
sua sciencia ou da de seu procurador.

Art. 412. O réo não poderá appellar, sem se .recolher
á prisão ou prestar caução, quando esta fôr admiti ida, salvo
se o case é daquelles em que elle se livra solto ou no do
artigo 44.

Art. 413. Se o réo condemnado fugir da cadeia depois	 )(
de haver appellado, a appellação não subirá, ou, se já tiver
subido, não terá seguimento na instancio superior, ernquanto
não voltar á prisão.	 , •

Art. 414. Interposta a appellação, se o appellante houver
declarado, na petição ou no termo, que deseja arrazoar na
superior instamcia, serão os autos reinettidos ao Tribunal
ad quem. Não havendo esta declaração, o escrivão dará vista
em carlorin ao appellante, e, depois delta, ao appellado, por
10 dias a cada um.

Paragrapho unico. Quando forem dois ou mais os ap-
pellantes ou appellados, o prazo será commum.

• Art. 415. A appellação subirá nos .proprios autos, quando
houver um só réo, ou quando, sendo mais de um, forem todos
appellantes ou igualmente interessados no recurso. Se forem
dois ou mais os réos, e o processo tiver de proseguir a respeito
dos que ainda não tiverem sido julgados, a appellação su-
birá em traslado dos autos, que deverá ser extraindo no prazo
de 60 dias.

Art. 416. A appellação não lerá effeito suspensivo,
salvo no caso de condeinnação do rei), para que não seja exe-
cutada a sentença, antes de confirmada pela instancia
superior.

Art . 417. Apresentados os autos da appellação á instan-
cia superior, o secretario escreverá nelles, sob sua rubrica,
a data do recebimento, e apresentai-os-a ao Presidente do
Tribunal, que os distribuirá.

§ 1°. O relator, verificando que o feito está no caso de
ser julgado, ordenará, por despacho, as diligencias neces-
Banias.

§ 2°. Se as partes já houverem arrazoado na primeira
instancia, o relator mandará dar logo vista dos autos .ao Mi-.
nisterio Publico.

§ 3°. Se as partes, porém, não tiverem arrazoado; o re-
lator mandará dar vista, na Secretaria, por dez dias impro-
rogaveis, observado o disposto no art. 415, e, findo o prazo,
serão o5 autos conclusos ao relator, com razões ou sem ellas.
Depois de ouvido o N1inisterio Publico, subirão de novo as
autos ao relator, seguindo-se a revisão.

§ 4". Na sessão do julgamento, exposta a causa pelo re-
lator e os juizes que viram o feito, serão tomados os votos
e apurado o vencido, de conformidade com o qual se lavrará
a sentença, podendo, o Tribunal, entretanto, mandar proceder
a diligencias, antes do julgamento definitivo.

§ 5°. A's partes será permittido o debate oral, faltando
primeiro o autor, depois o réo, por uma só vez e por quinze
minutos improrogaveis cada um.

Art. 418. Os effeitos da appellação estendem-se aos co-
eéos não appellantes, quando o tribunal (ld qtt ,:77t. reconheça;

I. a inexistencia do facto;
II, que o facto não constitue crime:
III, que, embora havendo crime, está prescripto.

CAPITULO VI

Dos embargos

Art. 419. A's decisões finaes dos Tribunaes de segunda
Instancia, exceptuadas as que forem unanimes e as proferi-
das sobre embargos, habeas-corpus, conflicto de jurisdicção,
ou sentenças dos Juizes de Instrueção, poderão ser oppostos
QS seguintes embargos:

I, de nullidade da sentença e do processo;
infringentes do julgado;
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Art. 420. Os embargos devem ser apresentados dentro
de cinco . dias da publicação do accordão, em presença das
partes, ou da sua intimação.

Paragrap.ho unico. A eciencia do accordão, manifes-
tada de modo inequivoco, supprirá a publicação, ou a inti-
mação.

Art. 421. Os embargos de nullidade ou infringentes do
julgado serão vistos por uma nova turma de tres juizes e
julgados, pelo menos, por cinco juizes.

§ 10 . O relatar, se fôr caso do recurso, mandará dar
vista dos autos, em cartorio, ao embargado, pelo prazo de
cinco dias, para impugnação.

§ 2. . Se não fór caso de embargos, assim o decidirá, dando
recurso de aggravo para o Tribunal.

Interposto o aggravo com effeito suspensivo sem de-
pendencia de termo, o relator apresentará o feito em Mesa
para o julgamento e o relatará sem tomar parte na discussão
e lavrará o accordão, se for mantido seu despacho.

4 3°. Apresentada a impugnação, serãO os autos con-
clusos ao relator pelo prazo de 15 dias, seguindo-se em tudo
o mais o processo do julgamento estabelecido para as appel-
;ações.

Art. 422. A's sentenças nas causas crixninaes cujo pro-
cesso e julgamento pertencem originaria e privativamente
aos Tribunas de segunda instancia, lambem podem ser em-
bargadas, observando-se o mesmo processo prescripto nos ar-
tigos antecedentes.

Art. 423. A's decisões definitivas dos Tribunaes de se-
gunda instancia podem ser o ppostos embargos de declaração,
quando nellas houver ambiguidade, ou contradieção, ou quan-
do se tiver omittido algum ponto sobre que devia ter havido
condemnação.

1. Neste caso, a parte requererá, por simples petição,
que se declare o julgado, ou ao expresse o ponto omittido.

2°. Junta a petição aos autos e vista pelo relator, de-
cidirá o Tribunal, sem fazer outra mudanca no julgado..

' CAPITULO VII

Da revúlto

Art. 424. Os processos findos, em meteria criminal, po-
derão ser revistos em qualquer tempo, em beneficio dos con-
deannados, pela COrte Suprema, paxá reformar, ou confirmar
a sentença.

Nesta disposição tambem se comprehendem os processos
orirninaes militares e eleitora.ee.

Paragraphe unioo. Não se conhecerá, entretanto, do pe-
dido de revisão que se apoiar exclusivamente nas mesmas
rarÃes que serviram de fundamento ao anterior pedido.

Art. 425. Cabe a revisão quando:
I, a sentença condemnatoria fôr contraria ao texto ex-

presso da lei penal;
• TI, no processo, em que foi proferida a sentença con-

demnatoria, não se guardarem as formalidades prooessuaes
suNtanciaes;

• III, a sentença condemnatoria tiver eido proferida por
Juiz incompetente, suspeito, peitado ou subornado, ou filiando
68 fundar em depoimento, instrumento ou exame julgado
falso;

IV, a sentença conderrinatorla estiver em formal con-
tradieção com outra, na qual foram condemnados, como au-
tores do mesmo crime, outros réos;

V, a sentença condemnatoria fôr contraria á evidencia
dos autos;	 .

VI, depois da sentença oondemnatoria, se descobrirem
novas e irreousaveis provas da innocencia do condemnado.

'Art. 426. A revisão poderá ser requerida pelo réo, pelo
Ministerha Publico ou por qualquer pessoa.

Art. 427. Recebida. entoada e distribuida a petição, o
relater examinará se cila está regularmente instruida, e, no
caso affirrnativo, mandará dar vista ao Procurador Geral.

•Art. 428. A petição deverá ser . instruida com certidão
da sentença condemnatoria passada em julgado, informação
do Juiz da condemnação e quaesquer documentos que elle,
a parte, ou o Alinisterio Publico apresentar, e mais com os
seguintes:

I, se a petição se fundar em ser a sentença contraria ao
texto expresso na lei penal, — certidão das peças do pro-
cesso em que se fundou a sentença para a qualificação, ou
classificação, do facto, applicação da lei ou imposição da
pena arguida de erronea, falsa ou injuriosa;

II, se a petição se fundar em nullidade do prooeseo ou
dó julg-mento, — certidão dos actos arguidos de nullos, ou
da omissão não sanada ou supprida de formalidades substan-
eiaes, prova do defeito, falsidade, vicio ou violação ailegaÁla
da lei, que não constar da mesma certidão;

III, se a petição se fundar em ter sido a sentença pro-
ferida por Juiz incompetente, suspeito, peitado, ou subornado,
ou baseada cru depoimento, instrumento ou exame falso; ou
cru estar a sentença em formal contradicção com outra, na
qual tenham eido condemnados, como autores do mesmo
criane, outro ou outros réos; ou em estar viva a pessoa por
cujo assassinio MI% condemnado o recorrente; ou em novas
provas da innbcencia deste, obtidas depois da sentença con-
demnatoria, — prova desses factos, resultante da sentença
que os tenha reconhecido;

IV, se a ngtição se fundar em ser a sentença contraria á
evidencia dós autos, — certidão de todas as peças do inclue-.
ri to, de stunmario e do julgamento.

Art. 429. O relator, de officio, ou a requerimento do
Procurador Geral, poderá requisitar os autos originaes, (ha-
vendo um só réo, ou traslado devidamente conferido e con-
certado, havendo mais de um, se entender que é isto indis-
Pensavel á instrucção do recurso, ou as peças que entender
necessarias, sem prejuizo das providencias para prisão do réo.

Art. 430. Sendo offerecida prova de facto, ou circums-
tancia que não conste do processo, o relator a receberá nos
termos do final do art. 41, n. III.

Art. 431. Nas revisões criminaes, verificando que o pe-
dido é inadmissivel, ou não está devidamente instruido,
deverá o relator indeferil-o, desde logo, por despacho exarado
nos autos respectivos.

Paragrapho unico. Quando o relator verificar que a re-
visão deixou de ser instruida por motivo relevante e sevidente,
alheio ao requerente, poderá ordenar a diligencia que con-
siderar necessaria ao conhecimento do pedido e seu jul-
gamento.

Art. 432. Se a petição não estiver informada pelo Juiz
da condernnação, ser-lhe-á, por despacho do relator, remet-
tida uma copia, afim de que preste os esclarecimentos
necessarios, observando-se o seguinte:

I, se a petição fôr acompanhada de documentos origitia,es,
estes serão remettidos, por copia, a qual será authenticada
pelo Secretario do Tribunal, ao Juiz informante.

II, as certidões pedidas ou remettidas serão passadas
gratuitamente, quando requeridas pelo Ministerio Publico
ou pelos réos notoriamente pobres.

Art. 433. Requerida por dois ou mais co-réos, em sepa-
rado, a revisão de sentença, que, em um só processo os tenha
condernnado pelo mesmo crime, deverão as petições ser pro-
oesadas e julgadas oonjunctamente. Para isto, as que forem
recebidas por ultimo serão distribuidas ao mesmo relator da
primeira, se este ainda não houver passado os autots ao
primeiro revisor.

Art. 434. Instruido o processo, ouvido sobre elle o Pro-
ciirador Geral da Republica, e visto pelo relator e pelos dois
revisores, seguir-se-á o julgamento no dia que lhe tocar.

Art. 435. Quando já fõr fallecida a pessoa, cuja condem-
nação tem de ser revista, o Tribunal nomeará um Curador
que exerça todos os direitos do réo, e se, pelo exame ao
processo, recotihee,er o erro ou a injustiça da condemnação,
rehabilitará a sua memoria, reformando a sentença.

Art. 438. Se o Tribunal verifioar que a pena imposta ao
eendemnado não corresponde ao grão em que elle se acha
incurso, reformará nessa parto a sentença condemnatoria.
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Art. 437. Verificando o Tribunal, que, no processo re-
/isto, não foram guardadas as formalidades substanciaes,
• nar-se-á a julgal-o imito. Neste caso, o Procurador da Repu-

nlica promoverá a renovação do processo no Juizo competente,
;e o -crime pertencer ao conhecimento da Justiça Federal, de-
vendo a decisão cia Côrte Suprema ser remettida ao Procurador
Geral do respectivo Estado, se o crime pertencer á jurisdicção
local.

Art. 438. Na revisão não podem ser aggravadas as penas
ia sentença revista.

Art. 439. Não são admissiveis justificações para instruir
. pedido de revisão.

CAPITULO VIII

Do recurso extraordinarid

Art. 440. O recurso extraordinario, de que trata a Con-
stituição, art. 76, 2, III, será interposto por petição e termo
nos autos, dentro de 10 dias da intimação da sentença ás
partes, precedendo despacho do Presidente da arte de Ap-
pellação, depois de exgottados todos os recursos ordinarios
contra a decisão recorrida.

Paragrapho unico. Os recursos julgados inadmissiveis,
na justiça local, não suspendem ou dilatam o prazo para In-
terposição do recurso extraordinario.

Art. 441. Concedido o recurso e deite intimada a outra
parte, serão os autos continuados com vista por 15 dias,
succe_ssivamente, ao recorrente e ao recorrido, e remettidoS
á Secretaria da Ude Suprema, onde devem ser apresentados
dentro de tres mezes, contados da interposição do recurso.

Art. 442. Nos casos do art. 76, 2, MI, letra d, da Consti-
tuição, o recurso poderá tambein ser interposto pelo Pre-
sidente de qualquer dos Tribunaes ou pelo Ministerio Publico
(Const., art. 76, 3, paragTapho unioo), concedendo-se ao re-
corrente prazo razoavel, não excedente de trinta dias, para
o offerecimento das certidões dos julgados em conflicto,
quando sua existencia ou authenticidade fdr impugnada pelo
recorrido ou não constar de publicações otficiaes.

Art. 443. Se as justiças dos Estados não admittirem o
recurso extraordinario, a parte prejudicada ou o Ministeric,
Publico poderá solieitar do Escrivão do feito a expedição da
carta testemunhavel, mandando a arte Supretna, quando a
examinar, que seja ou não tomado por termo e processado.

Paragrapho unico. A carta testemunhavel é processada
como aggravo de effeito suspensivo.

Art. 44 .'1. Interposto o recurso, não podem as partes
juntar-lhe documentos, salvo o disposto no art. 444.

Art. 445. Nos casos de decisão de ultima instancia pro-
ferida por unanimidade, em confirmação de sentenças recor-
ridas, o recurso não terá seguimento, sem que o recorrente
deposite, nos cofres publicos, a importancia das custas ven-
cidas pelo recorrido e das que forem arbitradas até final.

§ 1°. O calculo das custas e o arbitramento serão feitos
pelo Contador do Juizo e contra elles não se admitte, para o
effeito do deposito, nenhum recurso.

§ 2°. E dispensavel o deposito, sendo o recurso interposto
pelo Ministerio Publico ou por qualquer pessoa que inter-
venha no feito, em virtude de nomeação de officio ou em
razão de funeção publica.

Art. 448. O recurso extraordinario não tem effeito sus-
pensiSo. Todavia, se, na pendencia deste, a parte vencedora
promover a execução da sentença recorrida, prestará caução
que assegure o pagamento das custas e restituições de. di-
reito, no caso de ser reformada a sentença exequenda.

Paragrapho unico. E' dispensavel a caução, quando fôr
promovida a execução pelas pessoas mencionadas no artigo
antecedente, §

Art. 447. O recurso extraordinario sobe nos proprios
autos originaes, independentemente de traslado. Ao recor-
rido compete, se quizer, tirar carta de sentença ou traslado,
vara a execução ou proseguimento do feito.

Art. 448. No julgamento do recurso, a arte Suprema
criticará preliminarmente se 0000rre algum dos casos em

que o mesmo é facultado. Decidida a preliminar pela nega-
tiva, deite não tomará conhecimento; se pela affirmativa, jel-
gará apenas a questão federal controvertida, mas a decisão,
quer confirme, quer reforme a sentença recorrida, não será
extensiva a qualquer outra, porventura cornprehendida no
julgado.

§ 1*. Esta disposição não prejudica a plenitude da juris-
dicção da Cárte Suprema no recurso das sentenças proferidas
nas questões de direito criminal internacional. •

§ r. Verificando-se, que, segundo a jurisprudencia
Córte Suprema, depois da audiencia do Procurador Geral da
Republica, não cabe recurso extraordinario, o Relator o inde-
ferirá. Do seu despacho caberá aggravo para arte Suprema,
o qual será interposto por simples petição, independente-
mente do termo.

CAPITULO I/

Da carta testemunhaver

Art. 449. Dentro de cinco dias, a contar da intimação
do despacho que não admittir a interposição do aggravo ou
seu seguimento, poderá a parte pedir carta testemunhavel ao
Escrivão do feito.

Paragrapho unioo. Tratando-se de CASO expresso de ag-
gravo sem effeito suspensivo, poderá o testemunhante re-
querer ao Presidente do Tribunal, ad quem, que mande sobre-
estar no seguimento do processo até o julgamento da carta.

Art. 450. O pedido de carta testemunhavel será imme-
diatamente reduzido a termo, embora esteja tora do prazo e
não obstante ordem em contrario do Juiz.

§ 1°. O Escrivão dará recibo circumstanciado, com a de-
claração de haver tomado o pedido por termo.

§ 20. Autoado o termo de interposição, seguir-se-á o pro-
cesso do aggravo com effeito suspensivo.

Art. 451. Julgada procedente a carta, mandar-se-á, es-
crever ou subir o aggram tomando-se logo conhecimento da
meteria, se o instrumento fôr instruido de modo a permittil-o.
independente de outros eselarecimentos.

Paragrapho unico. A decisão que julga proceden:(> n
carta testemunhavel. suppre o termo de interposição do ag-
gravo denegado.

TITULO XV

Do processo e julgamento em segunda instancia

Art. 452. Á Córte Suprema e as Côrtes de Appellação
organizarão os seus regimentos internos.

Art. 453. Podem funecionar em amaras ou turmas e os
ãeus. julgamentos são proferidos por maioria de votos (los
Juizes presentes.

Para-erapho unico. Os embargos são jillacios por maio-
ria absoluta da totalidade dos Juizes dos resvectivo ,, Tri-
bunaes.

Art. 454. As sessões serão publicas, excepto quandot
a) a lei determinar o contrario;
b) ou no Interesse da justiça ou da moral, resolves' e

Tribunal que se discuta e vote em sessão secreta.
Paragrapho unico. Quando a sessão -fôr secreta por mo-

tivo de ordem moral, poderão permanecer no recinto as partes
e seus advogados.

Art. 455. Os processos são julgados na ordem de entrada
na Secretaria do Tribunal.

Art. 458. A vista para arrazoar ou offerecer embargos
será dada na Secretaria ou em Cartorio.

Art. 457. Havendo empate no julgamento, prepondera a
opinião mais favoravel ao réo, quer quanto á condemnação
ou absolvição, quer-quanto á natureza e ao grão da pena.

Art. 458. O Presidente, para proferir o voto de quali-
dade, p6de adiar o julgamento para a sessão seguinte..



TITULO XVI

Da e24.-ecução

CAPITULO 'I

Disposições geraes

Art. 464. A execução da sentença compete:'
a) ao Juiz da . acção; I,	 •
b) ao Presidente do Tribunal do Jury, das Côrtes de

Appellação e da Cbrte Suprema nos processos da sua- compe-
,	 ncia originaria.
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CAPITULO II-

- Da "execução da pena e tia priátio

• Paragrapho Amico. Neste caso, o Juiz ausente á sessãál,
40,,julgamento nelle não intervirá, ainda que compareça antes
de proferido o voto de desempate.
• Art. 459. Os' advogados têm Jogares dentro dos can.

kelles do Tribunal.
Art.' 460. O Presidente do Tribunal Póde conceder to-

pares especiaes c; representantes de jornaes . e revistas que
giesejem apanhar-debates.

Art. 461. As partes, com autorização do Presidente, po-
' gera mandar estenographar os julgamentos.

,	 Art. 462. Os relatorios, accórdãos e 'outros actos podem

t

'er dactylographados, devendo o Relator rubricar todas as
olhas e declarar de seu punho as emendas cfeitas em togares
ubstanciaes.

Paragrapho unico. Os despachos de meroe expediente,
tomo distribuições, vistas, passagens de autos, pedidos e de-
signações de dia para julgamento, podem 'ser impressos a
ari.rnbo, sendo, porém, autographa, a assignatura ou rubrica, .

Art. 463. Será sempre publicada pelo jornal official, no
dia. hnmediato, a <noticia- dos trabalhos de cada sessão e dos
actos do expediente.

Art.- 405. Ao Juiz da execução cabe resolver as questões
•referentes ao -cumprimento - da pena.

Atr. 466. Sempre que o .réo, pendente a appellação por
elle •interposta, houver - conipletado o temp6 'de prisão pre-
ventiva„equivalente á pena •a que .foi condemnado, o 'Juiz

• da execução ou o •Relator da - appellação -mandará pól-o im-
Mediatamente em liberdade, sem., prejuízo' do julgamento da

. mesma aPpellação.. Se, porém, a parte accusadora ou o Mi-
nisterio Publico houver appellado-da sentença condemnatoria,

.c réo só será posto em liberdade se • houver completado o-
• tempo de prisão preventiva equivalente ao maximo da pena
•• pedida 'pela accuSação.

• Art. 467. Se á condemnação 'sobrevier loucura do con-
'demnado, este só será Submettido ao cumprimento da . pena
quando recuperar a integridade dás -. faculdades • mentaes

§ 1°. Se a loucura-sobrevier durante a execução da pena,
esta•licará suspensa, emquanto Se mantiver a enfermidade.
caso -em que o condemnado .será reeolhido a estabelecimento
hospitalar official.

§ 2° O tempo flue- durar a enfermidade não será compu- •
tado na execução da: pena.

Art. -.468. Se - ao, condemnado • for. applicada, ' além da
Pena de • prisão, a de privação- do exercicio de alguma arte,
profissão,. ou-de suspensão - de emprego; o-Juiz da execução

•2trovidenciará para 'que ,seja cumprida a- Pena -,de-suspensão
,ou privação, depois é de .executada 'a ,pena corporal.• .

Art: 469. • Se 'for applicada, somente a . pena de suspensão
hu perda .de - emprego,' logá que • a- sen tença passar em ' julgado,
O Juiz da eXectição,fará -Oxpedir -mandado • de intimação-ao
réo, com oleór da sentença, e communicará o facto á'autori-

- Oade competente.
•Art: 470;• ::Em.caso . cle suspensão de emprego, fica o con-

&inflado priVadd • dorespeCtivo exereicio, bem-como de- outra
. qualquer furicção pnblica;.no-caso:de.perda de - emprego,s'clei-

,-xatrosa immediata definitivamente Esta-pena .imporki em
-perda 'de tOdosos' XtireitoS e varitaáens . decorrentes do em- ,
prego':

. r•'411.- -:A - pu.isão•pres:entiva será coqiputada integral-
sansito 'na -por' a itgal .

141. 472. 0 cumprimento da pena de prisão- iniciar-se-
logo que tenha transitado em julgado a . sentença condemna•
tona.

Art. 473. O eondemnado será recolhido, mediante carti
'de guia, ao estabelecimento onde tiver de cumprir a peais-

Art. 474. Se o réo estiver solto fará o• Juiz expedir
Mandado de prisão.

Art. 475. A pena de prisão. é cumprida:
I,. no estabelecimento penitenciario, sempre que fóR

possivel;

II, em trabalhos externos,- agrieola-s ou de utilidade pu-
blica, devidamente autorizados pelo Juiz da, execução;

111, .em Colonia Correce,ional, quando se tratar de vadios.'
mendigos; Validos,. desordeiros. •

§ 1 0 . Se o condernnado for menor de 21 amuos e maior
de 18, sx,:execução da pena, durante fa menoridade, se fará
separadamente da dos condemnados maiores.•

§.2. Os condemnados primarios e os por crimes contra
• a propriedade não devem ficar em companhia de ',outros

• conclemnados;
• .

§ 3'. Ao condemnado. é ministrado, no estabelecimento,
em que tiver do cumprir-a pena, trabalho adequado as .suas
aptidões e compleição e .o •necessario.,ensino.

§ 4". - Se a pena for ;'disciplinar, imposta por infracção
de deveres-do cargo,. á cumprida. na Casa de ...Detenção,'em
compartimento separado. dos destinados aos Presos por cri-
mes communs.

Paragrapho unico. Nos crimes previstos pelo decreto
ri. 24'.77-6, de 14 de julho - de 1934, a execução da sentença
obedecerá ás regras por elle prescriptas.

Art. 470. O trabalho dos condernnados será •remunerado
com salario' modico, que lhes será entregue quando . forem
postos em liberdade condicional ou definitiva.

CAPITULO 111

Da execução da pena de multa

Art. 477. Liquidada aimportanc-ia•da , multa, será o coa-
demnado notificado' para pagal-a dentro:de 'tres-dias. , •

-	 '	 •	 •Paragrapho unico. Se não o fizer, o Juiz.remetterá cer-
-•tidão 'da sentença de liquidação ao representante - do Minis -

ferio Publico Para proceder á respectiva. CObra inça que será
falta por acção executiva.

CAPITULO IV

Do terminação da pena

Art. 478.. Cumprida a pena corporal, o condemnádo deve
ser, immediatamente;•• posto em- liberdade; se não . estiver
preso por outro motiVo:

Paraérapho 'unico.*Trinta dias .antes o director do esja .- •
belectinento penal; • onde &stiver -Preso o condeinnacio, deve
communicarao . Juiz'a data final . da pena.

CAPITULO • V

Da suspensão condicional do execuçãO 'da pena

	

.	 .
,Art. 479. 0 .•Joia , poderá suspender a .execução a pena.

em seiitença.-f undalisentada;- nos casos e • pefir'-fórina
ridos na lealsticão viitpnta.
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CAPITULO VI

Do livramento condiciona

Art. 180. A concessão do livramento condicional regu-
la-se pela legislação em vigor.

Art. 481. Não obsta á sua concessão ei cumprimento da
pena sem subordinação ao regime presidiado, quando esse
facto occorrer por motivo independente da vontade do con-
dernnado.

Art. 482. Da concessão ou denegação do livramento con-
dicional cabe o recurso de aggravo, que pôde ser interposto
pelo representante do Ministerio Publico ou pelo condemnado.

TITULO 'XVII

Da perempção e da extincção da acção penal e da
condemnação

Art. 483. A acção penal extingue-se por' •

n) desisteneia;
b) perempção;
e) falleeimento do reo;
d) nerdã.o do offendido:
e) amnistia;
1) preseripção; e
g) pelo casamento da °frendida com o o/tensor, nos casos

lie defloramento, estupro, rapto ou prafica de actos de libi-
4inagem.

Paragrapho ;mico. Extingue, igualmente, a acção penal
a casamento da offendida com terceiro, salvo o caso do n. III
do art. 274 do Codigo Penal.

Art. 484. O Ministerio Publico não poderá desistir da
acção que iniciar, mas o offendido poderá fazei-o nos casos
em que lhe couber, exclusivamente, o seu exercido.

Art. 495. Nos crimes de acção privada dar-se-á a pe-
.'empção, quando:

a) decorrerem 30 dias sen) que a parte promova as di-
iigencias necessarias ao andamento do processo;

6) por morte ou incapacidade superveniente do affen-
dido, não comparecer em Juizo seu representante legal, para
proseguir no pr,ocesso, dentro de 60 dias, immediatos ao em
que constarem cen Juizo aqueles factos;

c) o libelo não for offerecido no prazo legal; •
d) o offendido, por si ou por procurador, não compa-

recer á audiencia do julgamento salvo se n ro requerer que
ao mesmo se proceda.

Art.. 486. O falecimento do réo. deverá .,er comprovado
por certidão de obito ou pela affirmação da autoridade pu-
blica.

Art. 487. O perdão do offendido não extinguirá a acção
nos crimes de acção publica.

Paragrapho unico. E' licito ao réo não acceitar o perdão,
ou a desistencia da acção.

Art. 488. A prescripção -é decretada ex-officio, ainda
quando não seja alegada ou requerida.

Art.- 489. O recebimento do libelo interrompe a pres-
cripção da acção penal.

Art. 490. O casamento do réo com a offendida, nos casos
acima referidos, será gratuito e realizado sem demora, quando
for consentido.

Art. 401. A condeinuação extingue-se:
E, pelas causas previstas nas lettras a, c, 0, e, f e g, da

art. 183 e seu paragrapho;
lf, pelo cumprimento da sentença;

pela terminação do prazo fixado na sentença que
;encedeti a suspensão condicional da execução da Pena;
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IV, pela prova superveniente de que o vadio ou inendlo
condemnado adquiriu meios bastantes para sua subsistencia;

V, pela terminação do tempo da pena, tendo havido li-
vramento condicional;

VI, pelo indulto ou perdão;
VII, pela rehabilitação.
Art. 492. O pedido de indulto ou perdão será encami-

nhado ao Ministro da Justiça, que mandará ouvir o Conselho
Penitenciado e o Juiz da execução.

Art.. 493. Concedido o indulto ou perdão, o Governo
remetterã copia do decreto ao Juiz executor, para que solto
o indultado ou perdoado, ou faça executar a nova pena.

Art. 494. A rehabilitação consiste na reintegração do
condemnado em todos os direitos que haja perdido por força
da condemuação, quando for declarado innocente pela Ude
Suprema, em consequencia de revisão do processo •findo.

Art. 495. No processo da commutação da pena será ob-
servado o dis posto no art. 193.

TITULO XVIII

Da cooperação interestadual nos processos penaes

Art. 496. Os Estados, o Dist-ricto Federal e o Territorio
do Acre cooperarão entre si na prevenção e repressão da
criminalidade, assegurando a prisão e extradicção dos ac-
eusados e condemnados.

Art. 497. Todas as diligencias dos processos penaes que
se tiverem de realizar em territorio nacional submettido a
outra jurisdicção local, inclusive a extradicção dc accusados
e condenmaxios, serão • processadas por meio de carta preca-
taria, que conterá, além dos requisitos do art. 22, a desi-
gnação do Estado, District° Federal ou Territorio, e poderá,
Lambem, DOS casos urgentes, ser expedida por telegramma.

Art. 498. Quando . se tratar de prisão, o pedido será de-
vidamente instruido para se apurar de sua legalidade, de-
vendo conter copia da decisão, acompanhada de informações
sobre a data e local do crime, identidade do criminoso e o
lugar onde este se encontra.

§ 1". Além de pedida por prècatoria á autoridade com-
petente, será a prisão requisitada, nos mesmos termos, a°
Governador do Estado da autoridade deprecante, que provi-
denciará para o seu'rapido cumprimento.

§ 2^. Achando-se o delinquente em togar incerto, a sua
prisão poderá ser pedida por circular aos Governadores do,
Estados.

§ 3". Os pedidos formulados nos termos acima estabele-
cidos não poderão ser denegados. nem proteloda . à sua exe-
cução, Sob pena de responsabilidade.

Art. 499. Negado cumprimento á precataria por motivo
de competencia, será o caso affecto, em ultima instancia. á.
Côrte Suprema. por meio de conflicto de jurisdicção; se. pir
outros motivos, será decidido pelo Juiz Federal da Seceãe
da autoridade deprecada, ouvida a autoridade deprecante e o
l‘linisterio Publico, com recurso para a Córte Suprema.

Art. 500. As decisões penaes proferidas pelas justiças
dos, Estados, do District° Federal e do Territorio serão exe-
quiveis em lodo o territorio nacional pela forma 'estabelecido
neste Titulo, provam antecedentes e a reincidencia e devem
ser transcriptas nos assen tamentos de todas as repartições
de identificação e estatistica do paiz.

TITULO XIX

Da cooperação internacional nos processos penaes

CAPI/ ULO •

isposici;es o•race

Art. 501. Compete ás autoridades federaes pedir e -pres-
tar •cooperação internacional nos processos penaes, segundo
As convenções e tratados, e na falta ou nos casos omiseog
de accórdo. cerr• .as t:lkoosicties. dz p resente Ptulo.

2111,1	 1	 I 	 IP	 I	 ill	 I
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Paragrapho unico. Essa cooperação abrange a extra-
dição, o transito de criminosos, a entrega de objecto g, as
partas rogatorias criminaes e o reconhecimento das decisões
griminaes estrangeiras.
i Art. 502. Terão andamento ex-officio, no Brasil, as me-
didas "de cooperação internacional acima referidas, quando
ryersarem sobre crime de acção publica, segundo a lei brasileira.

Pdragrapho unico. .i.̀ ratando-se, porém, de crime de
acção tprivada, segundo a lei brasileira, ou de providencia
directamente pedida pelo ánteressado, o respectivo anda-
knento dependerá deste ultimo, a quem incumbirá o paga-
mento das despesas que forem necessarias.

Art. 503. A apresentação de qualquer documento por
via diplomatica estabelece. ali; prova em contrario, a sua
authentic idade.	 .

CAPITULO 11

Da extradiçõo

Art. 501. O representante do Ministerio Publico, na,jus-
Liça federal ou local, quando houver cle'cisão de prisão pre-
ventiva, de pronuncia ou de condemnação, salvo nos casos
do art. 508, deverá requerer ao Juiz do processo, se o réo
estiver fóra do territorio nacional, a remessa ao alinisterio
da Justiça e Negocies Interiores de cópia tiuthentica de de-

- cisão e das peças nella referidas, acompanhada de .todas as
informações existentes sobre a data e- local do crime, a iden-
tidade do criminoso e o logar onde este se encontra.

Paragrapho unico. Igual procedimento cabe ao quere-
lante nos crimes de acção privada.

• Art. 505: O Ministro da Justiça e Negocio; Interiores'
resolverá sobre a conveniencia do pedido de extradição e,
se a reconhecer, enviará os documentos recebidos, com a
cópia do texto da lei brasileira referente ao crime e á pena,
e sua prescripção, ao Ministro das Relações Exteriores, para
que, por intermedio da representação diplomatica brasileira
competente, seja solicitada a entrega do réo.

Paragrapho unico. O Ministro das Relações Exteriores po-
derá, quando julgar conveniente, requisitar desde logo ao
Ministro da Justiça e Negoeios Interiores, ou directamente
ao Juiz do processo, outros • documentos ou novos esclareci-
'mentos para completa instrucção do pedido. 	 -

Art. 505. E' permittida:a extradição de qualquer indi-
a-iduo que, processado ou condemnado no estrangeiro, e não
sendo brasileiro, se encontre no territorio nacional.

Paragrapho unico. Negada a extradição, por 'se tratar de
brasileiro, ficará o reclamado sujeito a processo e julga-
mento, perante o Juiz Federal da Capital da Republica,. pelo
/acto a que se referir o pedido,.aplicando-se as leis brasi-
leiras e providenciando-se no sentido de serem obtidos do
Estado requerente 03 elementos de provas e informações
necessarios.

Art. 507. Não será concedida a extradição quando pe-
dida por facto que: 	 •

I, não estiver sujeito ás ,leis penaes 'do Estado reque-
rente ou fôr alli julgado por algum Tribunal ou Juizo de
excepção;

II, fôr privativamente do domínio das leis penaes bra-
sileiras;

III, pertencer cumulativamente-ao dominio das leis bra-
sileiras e das estrangeiras, mas já tiver originado processo
nu julgamento do extraditando perante Tribunal. brasileiro.

Paragrapho unico. Não haVendo ainda decisão defini-
tiva no processo a que se refere , o n. III deste artigo, será
permittida a extradição, caso a Corte Suprema, ouvidos o
Ministerio Publico e os interessados, julgue mais conveniente
aos interesses da justiça criminal o conhecimento do facto por
Tribunal do Estado requerente.
,	 Art. 508. Tambem não será concedida a extradicção
quando pela lei brasileira:

I, ao crime não estiver imPosta pena de privação da li-
fierdade por um anoo ou mais, comprehendidas a tentativa,
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a co-autoria e a cumplicidade, calculando-se a duração dl
pena, no caso de mais de um crime, segundo as regras sobrl
concurso Material, concurso formal e crime continuado.

o crime fôr de natureza •railitar, religiosa ou poli. .
tica, ou disser respeito á manifestação do pensamento nesses
assumptos.

Paragrapho uniu). Havendo connexão de crime dessa
natureza com crime commum, e decidindo a Certo Suprema
que o ultimo constitue o facto principal, não ficará impedida
a extradição, mas a entrega do reclamado dependerá do
compromisso assumido peto Estado requerente de não con-
correr a materia militar, religiosa ou politica, para aggra-
yação da pena.

Art. 509. A prescripção do crime antes do pedido formal,
ou a da pena, antes da prisão, segundo a lei brasileira
a do Estado requerente, exclue a extradição.

Art. 510. Se fór de morte ou castigos corporaes a pena !
estabelecida na legislação do Estado requerente, só será per- I
mittida a extradicção, sob compromisso de ser tal pena com- 1
nratada na immediatamente inferior.

Paragrapho unico. Não sendo essa condição acceita, será
o reclamado submettido a processo e julgamento pela fórma
estipulada no paragrapho unico do art. 500.

•Art. 511. Se o reclamado ,fór passivel no Brasil de pena .
de privação de liberdade por facto differente, poderá ser ex-
tradictado, mas a entrega ficará sustada até que finde a
acção da justiça brasileira.

Art. 512. No caso de peddio de entrega da mesma pessoa
por diversos Estados e pelo mesmo facto, será attendido o-
,que tiver convenção ou tratado de extradicção com o Brasil,
e, em igualdade de condições, aquelle em cujo territorio o
crime foi praticado.

§ 1°. Tratando-se de factos differentes, terá preferencia 7.:
o pedido Que versar sobre o crime mais grave, segundo a
lei brasileira; o no caso de igual gravidade, o Estado que
primeiro tiver solicitado a entrega.

§ r. Na hypothese do paragrapho anterior, poderá ser
estipulada a re-extradicção para OS outros Estados reque-
rentes.

Art. 513. A extradição deverá ser solicitada ao Brasil,
por via diplomatica, acompanhado o pedido do original ou .•
copia authentica de acto em processo penal, determinando
privação de liberdade do extradictando.

.Paragrapho unico. Desse documento ou de outros que .
se juntarem, deverão constar indicações precisas sobre local,
data, natureza o circumstancias do facto criminoso,
dade do reclamado, e ainda copia dos textos legaes sobre o
crime, a pena,- e sua prescripção.

Art. 514. O Ministerio das Relações Exteriores encarai-
nhará o pedido ao da Justiça e Negocios Interiores, que pro-
videnciará sobre a prisão do extradictando e sua apresentação
á arte Suprema.

§ 1°. Em casos urgentes, poderá a prisão ser effectuada
e mantida até sessenta dias, mediante .s i mples requisição do •
Governo do Estado requerente, assegurada a existencia do
acto referido no art. 513.

§ 2°. A cessação . da prisão não impede que ., ao chegar o
'pedido formal, siga.este os seus tramites.

Art. • 515. Nenhum pedido de extradição -'poderá ser-
a.ttendido sem o prévio pronunciamento da arte Suprema
sobre a legalidade e proeedencia do mesmo.

§ 1°. Para esse fim, effectuada a prisão do extradietando;
enviam-se logo áquella Córte, com a respectiva traducção,
pedido o documentos annexos.

§ 2°. O Ministro qué fOr designado para relator do Pro-
cesso determinaaá o interrogatorio do extradictando, dando-
lhe Curador, se fór o caso, ou advogado, se não o tiver, o
concedendo o prazo de cinco dias para a defesa.

§ 3°. A defesa sómente poderá consistir em não ser o
preso a pessóa reclamada, era defeito de fórma dos documentos
apresentados e na illegalidade da extradicção.

§ 4°. Em seguida, ouvido o Procurador Geral da Repu-
blica, será o processo julgado por toda a COrte, presente e
extradictando e seu advogado, , ou Curador. nndendn haver
debate oral.

'MARIO OFFECIIAL tSupplementoy
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§ Não estando o' processo devidamente instruido, a
(lôrte Poderá converter o julgamento em diligencia, para o
lha de ser o pedido completado, no prazo improrogavel de
sessenta dias, contados da communicação feita ao Ministro da
Justiça e Negocios Interiores.

§ 6°. Findo esse prazo, será o processo julgado definiti-
vamente, embora não tenha sido realizada a diligencia.

§ 7°. Da decisão proferida não caberá recurso.

Art. 516. Se a Cede Suprema julgar illegal ou impro-
cedente o pedido, não poderá a extradicção ser concedida
nem o pedido renovado pelo mesmo facto criminoso. -

Art. 517. No caso de decisão favoravel, o Ministro da
Justiça e Negocios Interiores subnictterá o pedido ao Presi-
dente da Republica, para resolver afinal sobre a extradicção,
que poderá ser concedida por decreto.

Art. 518. Se, dentro de trinta dias, contados da notifi-
cação do decreto feita pelo Ministro das Relações Exteriores
ao representante diplomada° do Estado requerente, não houver
sido retirado o extradictando do territorio nacional, será elle
posto em liberdade por ordem do Ministro da Justiça o Ne-
gocias Interiores, e não poderá mais ser reclamado pelo
mesmo facto criminoso.

Paragrapho unico. Neste caso poderá haver processo e'
julgamento no Brasil, na farm do paragrapho unico
art. 506.

Art. 519. Concedida a extradicção, o Estado requerente
assumirá compromisso de, sem consentimento do Brasil, não
responsabilizar o extradietando por outros factos anteriores
á entrega; sinão, exclusivamente, pelos que a autorizaram,
nem entregal-o a terceiro Estado que o reclame, salvo se o
extradictando, quando posto em liberdade no territorio do
mesmo Estado requerente, ali permanecer por 'tempo su-
perior a uru mez.

Paragrapho unico. O consentimento do Brasil depen-
derá de prévio pronurwiamento da Cede Suprema na fôrma
desta lei, dispensada a apresentação do extradictando, mas
acceita a defesa que o mesmo envie e nomeando-se-lhe
Curador. •

, A. 320. O Estado requerente ainda se obrigará, quando
se tratar de individuo processado, a enviar ao Governo do
Brasil unia copia authentica da decisão final proferida.

CAPITULO III

Da loansito de Critni110..

Art. 52 1. O Gdverno do Brasil, quando fôr necessaria a
Siolpies il:• 'ssagem ou tambein a custodia, em outro Estado,

individuo preso e destinado ao territorio nacional, salvo
si se tratar ia crime previsto no art. 508, n. 11, solicitará di-
pb»oaticamente a respectiva permissão, juntando copia au-
ihentica de acto em processo penal, determinando a pri-
vação da liberdade.

Art. 522. O Ministro da Justiça e Ne,,,,ocios loteriores
poderá, _quando houver solicitação por via diplomatica, con-
ceder licença para que o individuo já preso no estrangeiro
transite nelo Brasil ou seja aqui guardado em custodio du-
rante o tempo estrictamente necessario, salvo si' se tratar de
brasileiro, ou de crime a que se refere o art. 308, n,

Paragrapho unico. O pedido será acompanhado do ori-
g inill ou da cópia autbentica exigidos no art. 513.

•
CAPITULO IV

Da entrega de objectas	 •

." Art. 523. No , caso .de extradiccá'o activa. o Gdwrad
siI incluirá no pedida a entrega dos • abjectos sobre • os

Ines reeahiu a actividade criminosa ou que constituam
,paelos .de prova, instrumentos ou resultados do crime, c.:r
:titephain a ser apprehe , dos' cem rpipr,se. er1.2.o•Itr.-uu
.0a~de tereeiros,

Art. 524. Ne caso de extradicção -passiva; serão appre-
hendidós e sequestrados . os objectos a'que . se refere o artigo •
anterior 'e, nina vez deferido o 'pedido de extradicção, en-  •

tregues ao Estado requerente. ainda que se torne impossivel
a entrega do extradictando, por motivo de morte ou fuga.

.	 .
Parag•rapho unico. A Corte Suprema, no processo • e-

:xtradieção. • decidirá sobre a entrega dos objectos e sopre as
roviimiitções apresentadas por terceiros.

(Mando não houver sido feito pedido de extra- •
'ficção, a entrega de' objecto .: s 'n*a obtida após o prévio reco
nbeciroe il l e ia er,ppciiva deHsão criminal estrangeira. •

CAP1'11;1.0 V

cai • hfi P0fIntOpi•ts

-)2d. .ks: cartas ro2a'oias concedila..; nos nrocesso-
penaes polo respeciix.) Juiz rernettidas ao ministerio
da Justiça e Negoci()s Inferiores, para ser pedido o seu euiuL
primo/P.0. pi -o • via diplomatien, ás competentes autoridade•
estrangeiras.

Art. 527. As cartas rogatorias, vindas do estrargeiro.
pedindo a realização de diligencias para instrucção de pro-
cessos penaes só serão atendidas, se encaminhadas diplo-
maticamente e não se tratar de crime referido no art. 508,
n.

§ 1°. 'Taes rogatorias, após exequatur cio Presidente da
Corte Suprema, serão cumpridas pelo Juiz Federal da Secção
onde as diligencias tenham de ser eff?cluadas, observando-,se
as leis brasileiras.

§ 2°. O pedido . de citação de testemunha ou perito pai'
comparecer perante autwidade judiciaria estrangeira exi-
girá ainda, Para ser attendido, que o Governo do _Estado a
que pertencer a autoridade -deprecante assuma compromisso
oe que os citados não respondam ali, quer por factos •ante-
dores. quer pelo facto do objecto da diligencia.

. CAPITULO .VI

Da homologação das decisões penaes estrangeiras

Art. 528. As decisões penaes.de autoridades judiciarias
estrangeiras dependerão de reconhecimento _pela Córte Su-
prema para produzirem no Brasil osseguintes effeitos.:

I, permittir busca e apprehensão cio objecto material .fo
crime e das coutas que constituam meios de prova do mesmo
erime;

autorizar o sequestro dos instrumentos e resultados d,-)

III, provar antecedentes e reincidencia;
IV, acarretar a applicação das penas accessorias que im-

portarem na restricção da capacidade do exeNicio de di-••
reitos ou da actividade profissional, desde que toes penas
sejam previstas no Brasil para o mesmo caso; 	 •

V, justificar o emprego de Medidas de segurança, cabiveis
na hypothese; segundo a - lei -brasileira;	 -

VI, determinar -a reparação de dainno causado e . outras
consequencias de *ordem civil:

Art. 529. A decisão deverá ser apresentada em, cópia -•
authenUca, ter sido proferida em Estado competente contra
pessaa citada regularmente o á qual foi assegurada defesa,
versrus sobre facto criminoso .qua autorizo a extradição
(art. 508, ns. I e II), não centrariam. a soberania nacional e a
ordem publica, ter pasado em julgado ou, .nos casos do artige •
anterior na. I, II e VI, dar direito á execução provisoria.

Art. 530. Não será reconhecida a • decisão penal es-
trangeira para os fins dos•ns.- 1 a V do . ar.-528, se, proferids •
contra brasileiro, este optar por novo 'julgamento no Brasli, •
na forma do art. 506, paragrapho unico. • -• - •

Art. 531. Compete privativamente ao -Procurador Gerai
da Republica pedir,. o.0 Ca'Jrte•- Suprema o. reconheci-
mento das • decisões penaes. estrangeiras, 'salvo se-se tratar
de reconhecimento apenas para o fim do n. VI do art. 5?.8.
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C. No processo serão ouvidos o réo, se estiver pre-
tente, nomeando-se-lhe Curador no caso contrario, a parte
lesada e os terceiros que allegarem direitos sobre os ob-
jectos referidos nos ns. 1 e II do art. 528, e, dizendo afinal o
Procurador Geral da Republica, seguir-se-á o julgamento por
toda a arte, de cuja decisão caberá recurso de embargos.

§ 2°. Pendente o reconhecimento da decisão, será licito,
no Juizo Federal da Sec,ção competente, com caracter provi-
sono, o requerimento, pelo Procurador da Republica, das
medidas do art. 528, ns. I e II, e, pela partes no caso do
n. VI daquelle artigo, do sequestro nos bens do responsavel
ou outras medidas assecuratorias.

Art. 532. A parte interessada poderá requerer directa-
mente á arte Suprema o reconhecimento da -decisã'o penai
estrangeira, somente para os effeitos do art. 528, n. VI,
e promover a respectiva execução.

Art. 533, Reconhecida pela Córte Suprema a decisão
Penal estrangeira, proceder-se-á á sua execução para os

N. fins do art. 528, no Juizo Federal da Secção competente.

.TITULO XX

Dos actos

CAPITULO I

Da distribuição e registro dos feitos

Art. 534. São obrigatorios em primeira -instancia a dis-
tribuição e o registro dos feitos, embora vindos de outro

• Art. 535. A distribuição é alternada, havendo mais de
uni Juiz com as mesmas attribuições.

Paragrapho unico. Observar-se-á a • mesma regra em
relação aos cartorios, nas • comarcas de um só Juiz.

Art. 536. Nos casos de continencia ou connexão, a slis-'
tribuição•é feita por • dependencia, mediante • despacho clo,Juiz
a •quem tiver -tocado o -processo anteriormente aforado.

Paragrapho unicos • O erro na distribuição •não importa
millidado,- quando se tratar de Juizes de • igual competencia.

• Art. : 537: A•distribuição é-feita de ac.côrdo com o artigo
da lei 'Penal em que estiver o réo incurso, sem attenciio aos
seus paragraphos, ou á combinação com- outros dispositivos.

•. § •Havendo mais de'. uni ardo, em relação ao mesmo
réo,.prevalecerá•o da • pena maior, e, se forem iguaes as penas,
o de numeração inferior. •

• §-2*. Havendo smais de-um réo; sendo differentes as in-
Zracções, prevalecerá a :de ,maior -pena.• 	 .

• §-3°S Nos demais casos s far-se-á a distribuição por classe,
salvo quando o pedido se relacionar com qualquer processo
-já distribuido.	 .

Art..• 538. O Distribuidor organizará, em livro especial,
o registro dos feitos, •por ordem -alphabetica, indicando- por
extenso .os nomes das partes e o objecto do processo, com
a referencia ao numero e á pagina do livro de . distribuição.

Art. -539. O - Distribuidor enviará, •trimestralmente, ás
Procuradorias Geraess para organização do registro .eral, a
relação 'dos processas criminaes •distribuidos e registrados
naquelle penedo.	 •

• . TITULO XXI

_ Dos prazos em - gerar

Art. s540. Todos ' os prazos correm • dá intimação ' . ou
• soiencia:.da decisão iou despacho; o-são continnos e perempto-.
• rloss não se interrompendo por-férias ou dias feriados super-"

.venientes...,	 ,	 .•	 -• •	 -	 •	 •	 -
... —. -.Ltd:, 5A.1. Salvo; disposição em -contrario, ,computam-se

os •prazos, excluintis o dias. de começo.. e incluindo o do -
_vencimento. ;	 ..•	 - s•

• § 1°, Se este cahir em dia feriado, considerar-se-á pro-
rogado o prazo até o seguinte dia util. 	 ,	 •	 s•

• § 20 . Considera-se mez o periodo euccessivo de. trinta
dias completos.

§ 30 . Os 'prazos fixados por hora contar-se-ão de miliuto
a minuto.

§ 4°. Não correm os prazos, havendo impedimento mi
embaraço do Juizo, caso fortuito ou obstaculo judicial oPPostss
pela parte • contraria. A' parte prejudicada restitue-se (X

tempo para completar o prazo.
§ 5°. O prazo para o alinisterio Publico dizer nos autos.

conta-se da sua entrega com vista. 	 •
§ 6°. A parte pôde renunciar o prazo estabelecido eisi

seu favor.
§ 7°. O vencimento dos terniss ou prazos não' dePenda

de lançamento em audiencia. •
Art. 542. Devem os Juizes entregar os autos, com seus

despachos e sentenças, nos prazos estabelecidos pela lei.
§ 1°. Em falta de disposição especial, é de 30 dias o

prazo, na primeira instancia, para as sentenças definitivas.
e de cinco dias para quaesquer outras decisões.

§ 2°. O Juiz, que exceder o prazo legal, deverá declarai'
nos autos o motivo da demora, incorrendo na multa do
200$ quando não fôr acceita a razão justificativa, sem pra-,'juizo da responsabilidade criminal.

' § 3°. Os despachos em petições devem ser proferidos.
no prazo Maximo de 24 horas.	 •

§ 40 . O prazo contar-se-á, receba ou não o Juiz os autos,
da data- da • carga, ou, na falta desta, do termo de conclissão
lavrado nos autos pelo Escrivão.	 •	 .•	 •

• Art. 543. Os recursos Serão apresentados dentro de 48
horas á instancia superior, se -à autoridade para a qual se re-
correu tiver a séde na mesma cidade ou villa.

§" 1°. Se a séde dessa autoridade fOr em outro legar,
dentro s de cinco dias serão os autos entregues á agencia do •
Correio:-

§ 2°. A expedição do recurso para fora .do legar ondo
fór interposto deverá ser_ feita mediante registro, remettendo
o- Escrivão 'o respectivo certificado, tánibeni sob registro,
ao* Secretario do Tribunal ou ao Escrivão do Juiz ' as/ quem.
que deverão juntai-o aos autos quando os fizerem conclusos.

Art. 544. Poderão os Jufzes, attendendo á distancia dosi;
:locaes onde devam ser realizados actos e diltgencias do
Juizo,- dilatar os prazos estabelecidos neste Codigo.

Paragrapho unico. São, porém, impretrogaveis os- prazos.
para .a interposição dos recursos.

TITULO Nxil

Das nulidades

Art. 545. Sào nullos os processos crimina" ruis sowiisses
casos:

illegitimidade de parte;

incompetenCia ou suspeição; •

quando houVer pretel'ição de fúrma ou termo sob-.
stancial do processo;

/V, quando da omissão de formalidades, ainda 'ouo nac,
sanecionadas expressamente com a pena de nullidade, resul-
tar prejuizo que, sem a decretação da nulidade, não posa:
ser reparado.	 .	 .

.§ .1°. Os . actos •nullos • por Motivo de illegitimidade do
representant& podei-fui • sei' a• •• todd' tenápia .rãtiffeados, tendo

-a parte, para isso, capacidade legál:' • •
• ;	 nulla a decisão proferida Por• Juiz impedido
•ou- • iacompativel, ou a 'decisão de que haja o ruse.§.90 per,
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§ 3°. Quando fôr annullada a decisão por incompe-
$e,neia, suspeição ou impedimento do Juiz, será .o processo
sensettido ao seu substituto legal.

I	 a V. A incompetencia para conhecer do feito não de-
terminará a nullidade dos actos processuaes probatorios e
c rdinatorios, desde que a parte não a tenha arguido. Reco-
nhecida a Incompetencia, serão os autos remettidos ao Juizo
eempetente, ondo praseguirá o processo.

Art. 546. São fórmas ou termos substanciaes do pro-
tesso eommurn:

I, o auto de prisão em flagrante, quando houver;
II, o exame de corpo de delicto, nos crimes que deixam

yestigios;

III, a nomeação de Curador ao réo, menor de 21 annos,
e de defensor ao que fôr pobre ou revél;

a intervenção do Ministerio Publico em todos os
lermos da acção por elle intentada;

V, a citação do réo para se ver processar, o seu inter-
ogatorio, quando presente, e os prazos concedidos á accusa-
to 	 á defesa;

*

	

	 VI, a inquirição do numero legal de testemunhas, quando
ecessarias;

• VII, o libello e a entrega da respectiva cópia, com o
rél das testemunhas, ao accusado ou seu representante;

VIII, a intimação do réo para a audiencia ou sessão de
ida amento ;

IX, a constituição do conselho de jurados, em numero
legal;

X, o sorteio dos jurados do Conselho e sua incommu-
eirabilidade, os quesitos e suas respostas;

a intimação das testemunhas para o julgamento,
Sa1N0 quando o accusador e o réo dispensarem o seu com-
parecimento;

XII, a accusaçao e a defesa, na audiencia ou sessão de
i;dgamento;

XIII, a sentença.
Paragrapho unico. As disposições deste artigo appli-

nsamsse aos processos especiaes, no que lhes fôr relativo.
Art. 5;7. São termos essenciaas do processo em segunda

instancia:
I, os prazos concedidos á accusação e á defesa;

II, a audiencia do Ministerio Publico;

III, a constituição do Tribunal por numero legal de
Juizes.

. Art. 518. A nullidade sóniente pôde ser arguida pela
Parte em cujo beneficio foi instituida, e não será decretada
siaão quando se verificar o seu prejuizo.

Paragrapho unico. A parte que der causa á nullidade
não poderá invocal-a.

Art. 549. A falta, ou omissão, de qualquer dos termos
essenciaas do processo e a nullidade de qualquer de seus
Retos invalidam os termos, ou acta.:, posteriores, dependentes
e consequentes.
• Art. 550. Sempre que tiver de fatiar no feito, deverá
a parte allegar todas as nullidades existentes e requerer,
prebminarmente, sejam pronunciadas, sob pena de se con-
laderarem suppridas todas aquellas que não forem respei-
antes a fôrmas ou termos substanciaes.

Arguida a nullidade, serão os autos immediatamente
ponclusoe ao Juiz para mandar suppril-a, ou pronuncialsa.
aantorme o caso.

• Art. 551. Quando a falta ou a nullidade supprivel ia-

Ia
resesar á questão principal, mandará o Tribunal de recurso
ue, baixando os autos, se proceda á repetição ou rectifi-
ação do acto. de que se tratar, ou ás diligencias que enten-
er iudispensaveis ao conhecimento e á revisão da causa.
tspensa, entretanto,, a sua marcha..

TITULO XXIII

Das custas

Art. 552. A sentença que julgar a acção em qualquer
incidente ou recurso, condemnará nas custas o vencido.

Art. 553. As custas são contadas e cobradas de accôrdo
com os regulamentos expedidos pela . União Federal e pelos
Estados..

Art. 554. As taxas constantes desses regulamentos não
podem ser applicadas por analogia ou paridade ou por qual-
quer outro fundamento a casos não comprehendidos nas
respectivas rubricas.

Art. 555. Consideram-se gratuitos os actos judiciaes não
taxados nos regimentos.

Art. 556. Não haverá condemnação nas Custas:

I, nas acções em que o Ministerio Publico decahir;
II, no caso de ser pobre o vencido.
Art. 557. Nos processos de habeas-eorpus será con-

demnada nas custas a autoridade responsavel pelo constran-
gimento illegal, sempre que se verificar má fé.

Art. 558. Nos casos de nullidacie do processo, será con-
demnado nas custas quem lhe tiver dado causa.

Art. 559. Terão andamento, independentemente de pre-
paro, os conflictos de jurisdieção suscitados pelas autori-
dades judiciarias, os processos criminaes, quando se tratar
de infracção de acção publica, e os de habeo-s-corpus.

Art. 560. Terminando o processo por desistencia, re-
nuncia ou perempção, as custas são pagas pelo autor.

Art. 561. Não serão contadas, em regra, corno mistas
as dos actos desnecessarios ou su perfluos ao andamento
regular do processo.

TITULO XXIV

Das audiencias

Art. 562. As au'diencias dos Juizes singulares s5o dadas.
ordinariamente, pelo menos uma vez por semana, em dia.
hora e logar certos, préviamente annunciados, no principio
de cada anuo e com antecedencia não inferior a cinco dias,
por edital affixado no togar do costume e publicado pela
imprensa, onde houver.

I§ I°. Além das audiencias ordinarias, os Juizes daraps
as extraordinarias e especiaes, neeessarias ao andamento dos
feitos e segundo as conveniencias do serviço publico, devendo
as partey ser préviamente scientificadas do dia e hora desi-
gnados.

§ 20 . Nos casos de urgencia, são os Juizes obrigados a
despachar fóra dos auditorios.

g 3°. Quando o dia da audiencia ordinaria fôr feriado,
será ella transferida para o primeiro dia util seguinte.

§ V. As audiencias ordinarias devem ficar abertas pelo
menos durante quinze minutos, após a hora legal.

§ 5°. A correição geral do fôro não interrompe as au-
diencias, devendo o Escrivão ou Secretario, nesse caso, tomar
as notas em livro especial, devidamente legalizado, para as
lançar depois no protocollo.

Art. 563. A pessoa que houver de comparecer e não
acudir ao pregão será admittida a fazei-o emquanto aberta
a audiencia e presentes os interessados sou seus procura-
dores.

Art. 564. As audiencias realizadas na séde dos Juizea
são publicas.

§ 1°. Se da publicidade da audiencia, em razão da na-
tureza do processo, puder resultar escandalo, inconveniente
grave ou perigo para a ordem publica, competirá 'ao Juiz,
de officio ou a, raqueriiriento da parta clai do representante
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do MinIsterio Publico, determinar que a mesma Ge effectue a
portas cerradas, ou limitar o numero de assistentes, fazendo
constar tudo do respectivo termo.

§ 2°. Nas sessões publicas, póde o Presidente mandar
retirar -do recinto os menores e as mulheres, tendo estas o
direito de •ficar, se nisso persistirem, depois de advertidas
sobre a natureza da causa e o curso que poderão tomar os
debates.

.	 Art. 565. Aos advogados e membros do Ministerio Pu-
blico é permittido falar sentados.

Paragrapho unico. Os advogados requererão por oi dem
de. antiguidade, e depois delles os solicitadores.

Art. 566.. Compete ao Juiz manter a ordem e o abso-
luto. respeito, advertindo ,ou fazendo retirar da audiencia
quem perturbar os trabalhos, prendendo os desobedientes
é remettendo-os á competente autoridade com o respectivo
auto, que mandará lavrar.'

§ 1°. Deverão subscrever. o .auto o funecionario que
servir como Escrivão, o Juiz, o accusado e as testemuuhas,
se houver. .

§ 2°. Quando o accusado se recusar a assignal-o, será isso
declarado, com a affirmação de duas testemunhas, se houver.

Art. 567. E' expressamente vedado ao advogado ou soli-
citador usar, nas sudiencias, expressões injuriosas, violentas
ou aggressivas contra a autoridade publica, as testemunhas
ou quaesquer outras pessoas e bem assim discutir ou fazer
explanações ou commentarios sobre ,assumptos que sejam
alheios ao processo e de modo algum sirvam para cada-
recel-o.

Paragrapho unico. Ao infractor,. que não attender
advertencia do Juiz, será -retirada a palavra, e, caso se
mostre recalcitrante, ficará sujeito a prisão e processo por
desdbediencia.

Art. 568. Nas audiencias, as partes, os Escrivães e *os
espectadores • conservar-se-ão sentados, devendo levantar-se
quando falarem ao Juiz ou quando este se levantar para qual-
quer acto do processo. .

Art. 569. Os magistrados e membros do Ministerio Pu-
blico usarão as vestes talares nas audiencias.

Setembro de 1935 .3, 

Art. 570. A's audienciai ninguem pôde assistir conir
.armas, excepto:

I, os agentes da autoridade publica, em diligencia
serviço;

II, os militares, na conformidade de seus regulamento..

DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS

Art. 571. Este Codigo entrará em vigor seis mezeS depois
de sua publicação no Diário °Metal.

Art. 572. M acções penaes que se iniciarem depois de
entrar em vigor este Codigo, muito embora se derivem de.
infracções .anteriormente praticadas, serão processadas e
julgadas pela fôrma nelle prescripta.

Art. 573. As acções penaes em andamento proseguirã4
de conformidade com a legislação anterior, salvo si se tratar,
de recursos e execuções a serem iniciadas.

Art. 574. Os Juizes substitutos federaes ou seus sup-
plentes funecionarão como Juizes de Instrucção, em se tra-
tando de crimes da competencia da justiça federa/.
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